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Déficit nas contas públicas pode
superar R$ 350 bilhões este ano

Líderes do Senado
divulgam manifesto pelo

isolamento social

Esporte
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Comercial
Compra:   5,17
Venda:       5,17

Turismo
Compra:   5,15
Venda:       5,46

Compra:   5,71
Venda:       5,72

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

28º C

19º C

Terça: Sol com al-
gumas nuvens. Não
chove.

Previsão do Tempo

eSports: Miguel Costa disputa campeonato
internacional de F3 para pilotos de kart

Miguel  Costa

Integrante da Sauber Kar-
ting Team, Miguel Costa ini-
ciou no final de semana uma
disputa diferente em sua car-
reira. O jovem piloto de 11
anos participará de um cam-
peonato internacional de F3
exclusivo para kartistas. De-
zenas de competidores estão
confirmados para disputarem
a competição online em di-
versos países, que será feita
na plataforma iRacing com
carros de F3.

Milhares de pilotos pelo
mundo não estão podendo
competir em seus respectivos
carros e karts, mas o simula-
dor é um dos grandes aliados
para eles nesse momento em
que o Covid-19 atinge o mun-
do. Foi pensando nisso que o
SIM Racing Karters Champi-

onship chega para movimentar os
jovens competidores.

“É uma competição diferen-
te e que é a melhor maneira dos
pilotos se manterem focados em
seus objetivos para a temporada
enquanto não podemos voltar
para as pistas reais. Minha ex-
pectativa é boa e com certeza
também é um aprendizado para a
sequência da minha carreira, já
que todo piloto que buscar che-
gar na F1 acaba passando por
competições de F3”, diz Miguel,
que é o mais jovem piloto brasi-
leiro a participar de uma acade-
mia internacional de pilotos li-
gada com um time de F1 (Alfa
Romeo).

Os circuitos que serão utili-
zados pelo campeonato nos si-
muladores são alguns dos melho-
res e mais importantes do mun-

do. “Será divertido participar de
um campeonato acelerando nas
principais pistas do mundo como
Interlagos, Spa e Silverstone.
Tenho certeza que daqui alguns

anos também estarei correndo
nelas nas principais categorias do
automobilismo”, completa Mi-
guel.

O pré-qualifying foi dispu-
tado na pista de Barcelona no
domingo (29) e a primeira cor-
rida acontecerá no circuito de
Ímola (31). Todos os pilotos
vão utilizar os F3 com chassis
da Dallara.

Confira o calendário com-
pleto do SIM Racing Karters
Championship:

31/03 – Ímola (1ª etapa);
02/04 – Circuito das Américas
(2ª etapa); 03/04 – Interlagos
(3ª etapas); 05/04 – Charlotte
(4ª etapa); 07/04 – Brands Ha-
tch (5ª etapa); 09/04 – Spa-
Francorchamps (6ª etapa); 11/
04 – Sebring (7ª etapa); 12/04
– Silverstone (8ª etapa).
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Social Comics e a marca Senninha liberam
todos os quadrinhos do personagem de graça
Para divertir a criançada, o

streaming de HQs Social Co-
mics, liberou, todos os quadri-
nhos do personagem, de forma
gratuita na plataforma, em par-
ceria com a marca Senninha. São
mais de 110 edições disponíveis,
desde clássicas a recentes, que
podem ser acessadas no link
socialcomics.com.br/senninha.

Deixando os quadrinhos
que marcaram uma geração
acessíveis para o público ma-
ratonar à vontade, a marca Sen-
ninha e o Social Comics que-
rem tornar o clima mais leve
durante a crise causada pelo
Coronavírus. ”Fizemos uma

parceria com a marca Senninha
para poder levar entretenimento
e alegria para as crianças nesse
tempo difícil”, explica J.P. Set-
te, CEO do Social Comics.

Senninha conta a história de
um menino de seis anos que so-
nha em ser piloto de Fórmula 1.
O personagem, inspirado no pi-
loto brasileiro Ayrton Senna, foi
criado por Rogério Martins e
Ridaut Dias Júnior, que queriam
passar para as crianças os valo-
res do tricampeão, como deter-
minação, motivação e superação.

Além de Senninha, a platafor-
ma também disponibiliza outros
quadrinhos infantis como Turma

da Mônica, Menino Maluquinho
e My Little Ponny. A variedade
de títulos disponíveis para dife-
rentes idades é um prato cheio
para toda a família, que pode ver
o Social Comics como um refú-
gio divertido durante o tempo que
estão em isolamento.

Sobre o Social Comics
O serviço é o pioneiro e mai-

or no ramo de streaming de HQs
no Brasil, com aplicativo dispo-
nível para download na App Sto-
re e no Google Play. Com mais
de 5 mil títulos no graticatálo-
go, a plataforma conta com qua-
tro planos de assinatura mensal:

gratuito, pessoal (R$ 14,90),
premium (R$ 19,90) e família
(R$ 25,90). Entre as obras que
podem ser acessadas, estão Tur-
ma da Mônica, Transformers,
Holy Avenger, The Boys e HQs
de diversos heróis da Valiant,
além de trabalhos de artistas in-
dependentes.

Sobre a Eleven Dragons
Da criação e produção de

conteúdos até a potencialização
da base de fãs e produtos para o
mercado. Eleven Dragons é uma
empresa de entretenimento es-
pecializada em construção de
marca e storytelling, com exper-

tise em animação, captação,
criação de personagens, style
guide, desenvolvimento de
produtos e licenciamento. Yu-
Gi-Oh!, Turma da Mônica para
o público adulto, a influencer
Bibi Tatto e Oswaldo são algu-
mas das marcas que a empresa
representa.

Site: www.senninha.com.br
Facebook: @SenninhaOfi-

cial
Instagram: Senninha Oficial
Desde agosto de 2018 tem

uma serie chamada Senninha na
Pista Maluca que é veiculada
no Globoplay, Gloobinho e
Gloob.

Itália registra
mais 812

mortes, mas
novos casos

têm forte
queda

O número de mortes pela
pandemia de coronavírus na Itá-
lia subiu em 812, para um total
de 11.591, informou a Agência
de Proteção Civil na segunda-
feira (30), com um aumento no
número diário de mortes que
reverte dois dias de queda na
taxa diária.

No entanto, o número de
novos casos aumentou em
4.050, o índice mais baixo des-
de 17 de março, atingindo um
total de 101.739 em relação
aos 97.689 anteriores.

Foram registrados 5.217
casos no domingo (29) e 5.974
no sábado.Dos originalmente
infectados em todo o país,
14.620 haviam se recuperado
totalmente na segunda-feira,
em comparação com 13.030
no dia anterior. Havia 3.981
pessoas em terapia intensiva,
em comparação com as ante-
riores - 3.906.            Página 3

Argentina
prorroga

quarentena
por duas
semanas

O presidente da Argentina,
Alberto Fernández, anunciou
que a quarentena obrigatória no
país, iniciada no dia 20 de mar-
ço, se estenderá até 13 de abril.
O pronunciamento foi feito na
noite de domingo (29), após
Fernández ter se reunido com
especialistas da área médica e
científica e com todos os go-
vernadores do país.

“Tomei a decisão de esten-
der a quarentena até o final da
Páscoa. Isso foi recomendado
por especialistas. Será um lon-
go caminho, uma guerra contra
um exército invisível. Página 3

O secretário do Tesouro
Nacional, Mansueto Almeida,
informou na segunda-feira
(30) que o déficit nas contas
públicas pode superar R$ 350
bilhões este ano. Em entre-
vista para apresentar o resul-
tado fiscal de fevereiro,
Mansueto afirmou que este
ano “será bastante atípico”,
devido às medidas de
enfrentamento à covid-19.

“Haverá uma pressão mui-
to forte do lado da despesa e
na arrecadação, nos meses de
abril, maio e junho”, disse em
entrevista transmitida pela

internet.
Mansueto citou os progra-

mas de governo para enfren-
tar a crise com impacto nas
contas públicas, como o se-
guro-desemprego extra ,
crédito para pequenas e
médias empresas com sub-
sídio do Tesouro Nacional,
pagamento de R$ 600 para
trabalhadores informais, a
postergação  do pagamen-
to da parte federal do Sim-
ples Nacional, adiantamen-
t o  d e  b e n e f í c i o
previdenciário (13º salário) e
do abono salarial.     Página 3
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Líderes partidários do Sena-
do assinaram na segunda-feira
(30) um documento em que de-
fendem o isolamento social
para diminuir os efeitos da pan-
demia de coronavírus. Intitula-
do “Pelo Isolamento Social”,
parlamentares ressaltam que a
experiência de outros países, a
inexistência de vacina ou outro
tratamento médico comproca-
do, indicam que a medida mais
eficaz para minimizar os efeitos

da pandemia é manter as pessoas
em suas casas.

“Somente o isolamento soci-
al, mantidas as atividades essen-
ciais, poderá promover o ‘acha-
tamento da curva’ de contágio,
possibilitando que a estrutura de
saúde possa atender ao maior
número possível de enfermos,
salvando assim milhões de vida,
conforme apontam os estudos
sobre o tema”, afirma a nota.

Senadores argumentam que

“ao Estado cabe apoiar as pesso-
as vulneráveis, os empreendedo-
res e segmentos sociais que se-
rão atingidos economicamente
pelos efeitos do isolamento”.
Entre as lideranças que assinam
o documento, está o líder do go-
verno no Senado, Fernando Be-
zerra e o líder do governo no
Congresso, Eduardo Gomes
(MDB-SE).

Segundo o vice-presidente
do Senado, Antonio Anastasia
(PSD-MG), líderes de todos os
partidos assinaram digitalmente
o manifesto. O congressista tem
substituído o presidente da Casa,
senador Davi Alcolumbre (DEM-
AP), afastado para tratamento da
covid-19 no comando das ativida-
des parlamentares no Senado.
Anastasia afirmou ainda que o se-
nador Fernando Bezerra foi o res-
ponsável pela construção conjunta
do manifesto.                  Página 4
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Dólar volta a encostar em
 R$ 5,20 com extensão de

isolamento nos EUA

Número de mortes pelo
novo coronavírus no Brasil

chega a 159

Governo de São Paulo
anuncia mais R$ 97 mi em

doações de empresas

Pesquisa da CNI revela
impacto do coronavírus na

indústria brasileira
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Governo de São Paulo anuncia mais
R$ 97 mi em doações de empresas

Lembre sempre de lavar as mãos

Email:cesar@cesarneto.com 

O Governador João Doria
anunciou na segunda-feira (30)
a arrecadação de R$ 97 milhões
em dinheiro, equipamentos e
materiais para intensificar o en-
frentamento ao coronavírus em
São Paulo. A arrecadação foi fei-
ta pela segunda semana seguida
com uma rede de dirigentes e
líderes empresariais e já soma
R$ 195 milhões.

 “Nós estamos solidários,
mobilizando o Governo de São
Paulo e o setor privado a aten-
der às comunidades, aos desem-
pregados, aos que mais estão
sofrendo com a crise econômi-
ca e do coronavírus”, afirmou o
Governador. “Quero agradecer a

todas as empresas e dirigentes
que, nestas duas reuniões, foram
solidários e doaram R$ 195 mi-
lhões ao povo de São Paulo”,
acrescentou.

Pela manhã, Doria participou
de uma reunião por teleconfe-
rência com 232 representantes
de empresas. As doações foram
feitas em espécie e também em
respiradores para uso em leitos
de UTI (Unidade de Terapia In-
tensiva), máscaras, equipamen-
tos de proteção individual, ali-
mentos não perecíveis e produ-
tos de higiene.

O material será destinado
prioritariamente a profissionais
de saúde e segurança e morado-

res de áreas carentes da Grande
São Paulo.

Canal de doações
A frente responsável pelo

recebimento de doações foi cri-
ada pelo Comitê Executivo do
Governo COVID-19. A comis-
são que cuida dessa finalidade
está estruturada pelo Edital de
chamamento público nº 01/
2019, processo SPDOC nº
301699/2019, prorrogado até
setembro deste ano.

Para o Governo de São Pau-
lo, a participação da sociedade
civil e de representantes do se-
tor privado é fundamental para o
suporte necessário à população

no enfrentamento ao coronaví-
rus.

O Fundo Social de São Pau-
lo concentra o recebimento de
doações em dinheiro. As trans-
ferências podem ser feitas via
Banco do Brasil, agência nº
1897-X, conta corrente nº
19.490-5, CNPJ/MF nº
44.111.698/ 0001-9 ou por bo-
leto bancário.

Para mais informações so-
bre como doar, acesse o hotsite
do coronavírus
(www.saopaulo.sp.gov.br/coro-
navirus). Em caso de dúvidas ou
mais informações, entre em
contato pelo e-mail
doacaodebens@sp.gov.br.

Deputados federais e senadores destinam
R$ 219 mi para combate ao coronavírus em SP

O Governador João Doria
anunciou na segunda-feira (30)
que R$ 219 milhões, fruto de
emendas parlamentares do Con-
gresso Nacional, serão destina-
dos para combater a dissemina-
ção do coronavírus e reforço no
atendimento de saúde aos paci-
entes infectados.

 “Uma decisão histórica, aci-
ma de partidos, acima de ideo-
logias, com o sentimento co-
mum de ajudar quem mais pre-
cisa neste momento”, afirmou
Doria. “Quero agradecer a todos

os Deputados e Senadores pelo
gesto e ao Vinicius Poit por ter
coordenado esse trabalho tão
bem, com a visão de solidarie-
dade”, disse.

Coordenada pelo Deputado
Federal Vinicius Poit (Novo-
SP), a bancada que destina esse
recurso é formada por parla-
mentares de São Paulo de to-
dos os partidos. A decisão foi
acertada após se reunirem com
o Vice-Governador e Secretá-
rio de Governo, Rodrigo Gar-
cia, e com o Secretário Espe-

cial e Chefe do Escritório de
Representação do Estado de
São Paulo em Brasília, Antonio
Imbassahy.

Desses R$ 219 milhões,
R$ 83 milhões serão investi-
dos na compra de mil respira-
dores e 180 mil kits de EPIs
(Equipamento de Proteção In-
dividual) dentro do programa
de implantação de novos leitos
de UTI para atender casos gra-
ves de COVID-19.

Mais R$ 115 milhões serão
destinados para 78 entidades de

saúde, públicas e privadas, es-
palhadas por todas as regiões
do Estado de São Paulo e ou-
tros R$ 21 milhões serão re-
passados diretamente para a
Prefeitura da capital, possibi-
litando fortalecimento das
ações de combate à pandemia.

Os recursos serão libera-
dos gradualmente até 30 de
abril e fazem parte do FNS
(Fundo Nacional de Saúde), do
Ministério da Saúde, oriundos
de emendas impositivas de
bancada de São Paulo.

Quarentena em SP segura pico
da pandemia e impede sobrecarga

 de leitos, aponta estudo
As medidas de contenção ao

novo coronavírus, implementa-
das no estado pelo Governo de
São Paulo, surtiram efeito e já
seguram a disseminação da CO-
VID-19, garantindo disponibili-
dade de leitos na rede hospitalar.

Sem a quarentena decretada
pelas administrações estadual e
municipal da capital, o pico de
casos de internação ocorreria já
na primeira semana de abril e o
sistema de saúde entraria em
colapso.

A conclusão é de um estudo
feito pelo Instituto Butantan, em
parceria com o Centro de Con-
tingência do Coronavírus de São
Paulo e a UnB (Universidade de
Brasília). Os resultados foram
divulgados na segunda-feira

(30), no Palácio dos Bandeiran-
tes, durante entrevista coletiva
do Governador João Doria.

“É uma explicação científi-
ca e fundamentada para mostrar
a importância das medidas res-
tritivas que foram adotadas em
São Paulo. Peço mais uma vez
às pessoas que fiquem em casa
e preservem suas vidas. Nós te-
remos a oportunidade de recu-
perar a economia do Estado de
São Paulo, o mais pujante do
país. Mas, neste momento, a
nossa prioridade é proteger vi-
das”, disse Doria.

Os resultados do estudo fo-
ram detalhados pelo presidente
do Instituto Butantan, Dimas
Covas. Os dados mostram que,
antes da quarentena, a velocida-

de de transmissão de casos era
de uma pessoa para seis, o que
exigiria acrescer 20 mil leitos à
rede pública da capital paulista,
dos quais 14 mil hospitalares e
6 mil de UTI (Unidade de Tera-
pia Intensiva).

O Butantan e o Centro de
Contingência já haviam divulga-
do, na última sexta-feira (27),
que as medidas de restrição vi-
gentes reduziram os índices de
contágio. A taxa era de uma pes-
soa para três em 20 de março e
caiu de uma para duas pessoas
em 25 de março.

A cidade de São Paulo pos-
sui cerca de 6 mil leitos hospi-
talares e outros mil de UTI. Com
a redução do contágio, em razão
do distanciamento social, o pico

de internações na capital pelo
novo coronavírus está projetado
para a última semana de abril e,
conforme o estudo, a necessida-
de de acréscimo de leitos à rede
será substancialmente menor,
sem colapsar o sistema.

Ainda segundo projeções re-
alizadas por epidemiologistas do
Instituto Butantan, sem as medi-
das de restrições do Governo de
São Paulo, a epidemia de coro-
navírus no Estado duraria 180
dias, contados desde fevereiro –
quando o primeiro caso foi re-
gistrado -, e terminaria em se-
tembro. Nesse cenário, seriam
ao todo 277 mil mortes, 1,3 mi-
lhão de hospitalizados e 315 mil
casos graves com necessidade
de internação em UTI.

Prefeitura estende o prazo para
solicitar regularização de imóveis

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Munici-
pal de Licenciamento (SEL),
publicou no sábado (28), no Di-
ário Oficial da Cidade, o Decre-
to nº 59.311/2020 que prorro-
ga o prazo para protocolos de
pedidos de regularização  pela
Lei nº 17.202/2019, que per-
mite a regularização de edi-
ficações concluídas até a pro-
mulgação do atual Plano Di-
retor Estratégico - PDE, (Lei
nº 16.050 de 31 de julho de
2014) e com inadequações re-
ferentes à legislação edilícia, de
parcelamento, uso e ocupação
do solo (Lei de Zoneamento,
Código de Obras, Lei de Uso e
Ocupação do Solo).

Desde que entrou em vigor,
em 1º de janeiro de 2020, o pra-
zo para dar entrada ao pedido
era de 90 dias. Os munícipes
teriam até o dia 30 de março
para protocolar os projetos de
regularização. Entretanto, a
Prefeitura está prorrogando
o prazo , conforme estabelece
o artigo 33 do decreto anterior,
por mais 90 dias, para que mais
cidadãos tenham a oportunida-
de de tornar a edificação, tanto
residencial como comercial,
institucional e de serviços to-
talmente regulares, garantindo

assim que o imóvel esteja de
acordo com as normas muni-
cipais.

A ampliação do prazo para
dar entrada ao pedido de regu-
larização é importante, pois di-
versos serviços de emissão de
documentos, como cartórios,
escritórios de profissionais da
área de arquitetura e engenha-
ria encontram-se fechados, de-
vido a situação de emergência
no município e às medidas para
o enfrentamento da pandemia
global covid-19.

A Prefeitura ainda pode, ao
final deste novo prazo de 90
dias, prorrogar a lei mais duas
vezes por igual período, poden-
do chegar em um total de 360
dias.

Neste momento, o atendi-
mento ao público para quem
tem dúvidas sobre a Lei está
acontecendo de forma remota,
por meio de telefone e e-mail.
Confira abaixo:

Tira Dúvidas Lei de Regula-
rização de Imóveis - Sala Arthur
Saboya

(11) 3243-1103
(11) 3243-1104
(11) 3243-1105
Horário para contato: 13h

às 16h

Ou envie um e-mail a qual-
quer hora pelo endereço
meuimovelregular@prefeitura.sp.gov.br

Sobre a Lei de Regulari-
zação de Edificações

De forma inédita no muni-
cípio, os processos de regula-
rização serão feitos de forma
100% digital, por meio do
Portal de Licenciamento,
possibilitando que o cidadão re-
alize todas as etapas de seu re-
querimento e envie toda a do-
cumentação necessária de for-
ma remota.

Além disso, o Portal é o pri-
meiro sistema a incluir a análi-
se e chancela eletrônica dos
processos, o que o torna digital
de ponta a ponta.

São quatro modalidades de
regularização, que levam em
consideração tamanho e com-
plexidade da edificação: auto-
mática, declaratória simplifica-
da, declaratória e comum.

regularização automática:
residências de baixo e médio
porte com isenção total de
IPTU em 2014 serão regulari-
zadas sem necessidade de pro-
tocolo;

regularização declarató-
ria simplificada: para edifica-
ções residenciais não enquadra-

das na categoria automática e
que tenham até 500 m² de área
construída será necessário de-
clarar as informações sobre a
edificação no Portal de Licen-
ciamento. Nesta categoria não
haverá análise da Prefeitura, de-
pendendo apenas da apresenta-
ção de documentos e atestados
por parte do interessado, junta-
mente com o responsável téc-
nico;

regularização declarató-
ria: para residências maiores,
como comércios, escolas, es-
critórios, pousadas, e que te-
nham área construída de até
1.500 m². Esses casos deverão
ter um responsável técnico e
solicitar a regularização via
Portal de Licenciamento. A
emissão do documento se dará
após a análise da Prefeitura.

regularização comum: são
os casos não incluídos nas ca-
tegorias acima e as edifica-
ções  com área  construída
maior que 1.500 m². Nesta
categoria também é necessá-
rio ter um responsável técnico
e fazer o protocolo no Portal de
Licenciamento, além de passar
pela análise dos técnicos da
Prefeitura.

Saiba mais no site: https://
meuimovelregular.prefeitura.sp.gov.br/

M Í D I A S
Jornalista desde 1990,  CESAR NETO  tem sua coluna

(diária) de política publicada na imprensa de São Paulo (Bra-
sil) desde 1993. Tornou-se referência também na INTERNET,
pelo site  www.cesarneto.com  e no TWITTER, pela conta
@CesarNetoReal  ...  EMAIL  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SP)
Entre os vereadores do REPUBLICANOS (ex-PRB), cujo lí-

der André Santos (vindo do Templo de Salomão da igreja Univer-
sal) é boa a entrada da família Bolsonaro no partido. Estar com
Crivella no Rio pode ser estar com o deputado Russomanno, can-
didato à prefeitura paulistana 2020, em São Paulo

.
PREFEITURA (SP)
Em contagem regressiva pra completar 40 anos de idade no

próximo 7 abril 2020, Bruno Covas (PSDB) ouve, assiste e lê
comentários dos mais diversos sobre sua condição mental, emo-
cional e física. Enquanto o mundo acha isto ou aquilo, ele tem
certezas espirituais. Por isso vai vencendo o câncer

.
ASSEMBLEIA (SP)
O que tá fazendo, enquanto deputado estadual (1º mandato), o

capitão reformado (Exército) Castelo Branco, sobrinho-neto do
marechal Castelo Branco (1º Presidente das Forças Armadas a
assumir a Presidência pós Revolução contra  comunistas em
1964) ? Está construindo sua própria história

.
GOVERNO (SP)
Comentários de quem conviveu com João Doria (fundador

do PSDB ‘liberal de centro’) desde os tempos em que não era
político “A força do comunicador e empresário está nos relacio-
namentos pelos Marketings e sua maior habilidade é a de atrair as
personalidades influentes do Brasil (agora do mundo)”

.
CONGRESSO (BR)
Com muita prudência, que tem desde os tempos em que foi

diretor na Record (tv) e estava no ministério dos bispos de Edir
Macedo na Igreja Universal, o advogado e deputado (SP) Federal
Marcos Pereira, 1º vice-presidente na Câmara Federal, tem um
sonho antigo: ser ministro no Supremo Tribunal Federal

.
PRESIDÊNCIA (BR)
Bolsonaro vai comemorar o 31 março 1964 ? Talvez sim, por-

que grandes partes do povo, da imprensa, da Associação Brasilei-
ra de Imprensa, da OAB e da igreja católica apoiaram abertamen-
te que os militares assumissem o governo federal na guerra polí-
tica e militar contra o avanço do comunismo internacional

.
PARTIDOS
Família Bolsonaro desembarcou (do PSL que foi deles e do

PSC no qual o pai e Presidente esteve enquanto deputado federal
- Rio) no REPUBLICANOS (ex-PRB), partido que tem as ben-
çãos de Edir Macedo (dono da Record tv e da Igreja Universal).
O senador (Rio) Flávio, agora ex-PSL, e seu irmão Carlos, vere-
ador ...

.
POLÍTICOS
... (Rio), agora ex-PSC. Se Bolsonaro vai apoiar a tentativa de

reeleição do prefeito (Rio) Crivella, é sinal de que vai apoiar a
candidatura (3ª vez) de Russomanno (REPUBLICANOS) em São
Paulo ? E o deputado federal (SP) Marcos Pereira (REPUBLI-
CANOS), pode ser o ‘terrivelmente evangélico’ que vai pro Su-
premo ?

.
HISTÓRIAS (BR)
Hoje - 31 março 2020 - faz 56 anos que Exército, Marinha e

Aeronáutica foram pras ruas e fizeram - apoiadas pela maioria  da
população, imprensa, igreja católica e OAB contra a invasão co-
munista que havia tomado Cuba, via União das Repúblicas Socia-
listas Soviéticas (que faliu no fim dos anos 1980)



Déficit nas contas públicas pode
superar R$ 350 bilhões este ano

São Paulo, terça-feira, 31 de março de 2020 Economia
Jornal O DIA SP

Página 3

Lembre sempre de lavar as mãos

Itália registra mais
812 mortes, mas
novos casos têm

forte queda
O número de mortes pela pandemia de coronavírus na Itália

subiu em 812, para um total de 11.591, informou a Agência de
Proteção Civil na segunda-feira (30), com um aumento no nú-
mero diário de mortes que reverte dois dias de queda na taxa
diária.

No entanto, o número de novos casos aumentou em 4.050, o
índice mais baixo desde 17 de março, atingindo um total de
101.739 em relação aos 97.689 anteriores.

Foram registrados 5.217 casos no domingo (29) e 5.974 no
sábado.Dos originalmente infectados em todo o país, 14.620
haviam se recuperado totalmente na segunda-feira, em compara-
ção com 13.030 no dia anterior. Havia 3.981 pessoas em terapia
intensiva, em comparação com as anteriores - 3.906.

A Itália registrou mais mortes em decorrência do novo coro-
navírus do que qualquer outro país do mundo e responde por mais
de um terço de todas as mortes globais pelo vírus.

O maior número diário de vítimas da epidemia de cinco se-
manas na Itália foi registrado na sexta-feira (27), quando 919
pessoas morreram. Houve 889 mortes no sábado e 756 no do-
mingo.

Estabilização
O isolamento social e as demais medidas de restrição em

vigência na Itália nas últimas duas semanas devem levar a uma
estabilização em breve da epidemia de coronavírus no país, mas
será necessário acompanhamento vigilante, disse hoje uma au-
toridade da Organização Mundial da Saúde (OMS).

“Esperamos que a Itália e a Espanha estejam quase lá (no pico),
mas o vírus não diminui por si só, ele precisa ser eliminado por
meio de esforços de saúde pública”, disse Mike Ryan, principal
especialista em emergências da OMS, em entrevista coletiva.

No caso da Itália, Ryan afirmou que o país deve começar a ver
uma estabilização. “Os casos que vemos hoje refletem realmente
as exposições há duas semanas”, afirmou. (Agência Brasil)

Argentina prorroga
quarentena por duas semanas

O presidente da Argentina, Alberto Fernández, anunciou que
a quarentena obrigatória no país, iniciada no dia 20 de março, se
estenderá até 13 de abril. O pronunciamento foi feito na noite de
domingo (29), após Fernández ter se reunido com especialistas
da área médica e científica e com todos os governadores do país.

“Tomei a decisão de estender a quarentena até o final da Pás-
coa. Isso foi recomendado por especialistas. Será um longo ca-
minho, uma guerra contra um exército invisível. Mas tenho cer-
teza de que faz muito sentido e que os resultados serão favorá-
veis”, disse Fernández em pronunciamento televisionado.

Fernández afirmou que um parecer do comitê de especialis-
tas e doenças infecciosas, consultado por ele, indicou que era
“necessário continuar com as restrições para impedir a propaga-
ção geométrica de infecções”.

“Somos um caso único no mundo, propusemos a quarentena
plena assim que se soube do início da pandemia. Isso nenhum
outro país fez, portanto, estamos experimentando durante o ca-
minho”, disse o presidente.

Fernández afirmou que o Estado estará presente para garantir
a chegada dos alimentos aos setores mais vulneráveis. E pediu à
população ue continue cumprindo a quarentena e cuide dos ido-
sos.

“Depois de 10 dias [do início da quarentena], temos que estar
muito felizes por sermos argentinos”, disse Fernández, ressal-
tando que 90% da população cumpriu o isolamento social, pre-
ventivo e obrigatório. Segundo ele, os argentinos que descum-
priram a quarentena foram processados penalmente.

O presidente argentino ressaltou que as medidas de proteção
da saúde não significam um descuido com a economia e lem-
brou as medidas tomadas nos últimos dias para reduzir o impac-
to econômico na vida das famílias mais pobres, de pequenos e
micro-empresários.

“Uma economia que cai sempre levanta, mas uma vida que
termina, não levantamos mais.”

Fernández disse ainda que está trabalhando para obter os su-
primentos necessários para retardar o avanço da pandemia. E
pediu que todos entendam que estão vivendo um momento de
exceção.

Fernández  afirmou que será duro com os empresários que
demitirem funcionários e pediu ao setor que aceite “ganhar me-
nos” durante a pandemia. “Aqui ninguém se salva sozinho”, dis-
se. “Em tal crise, não podemos abandonar alguém e deixá-lo sem
emprego. Aqui, para muitos empresários, trata-se de ganhar me-
nos, não perder.”

Leitos e respiradores
De acordo com o jornal argentino Clarín, cálculos do setor

privado de saúde indicam que na Argentina existem 160 mil lei-
tos em centros de saúde. Desses, cerca de 70 mil estão em clíni-
cas e hospitais particulares. Hoje, mais de 80% são ocupados
por pacientes.

Apenas 8.500 leitos no país são de terapia intensiva e cerca
de 5.000 têm acesso a um respirador. O plano do governo é adi-
cionar 1.500 novos respiradores dentro 30 dias. Fernández afir-
mou que, para isso, o governo está trabalhando junto com a in-
dústria automotriz.

Primeira morte no Uruguai
O Uruguai, país vizinho do Brasil e da Argentina, tem 310

casos confirmados de infecção pelo novo coronavírus e apenas
uma morte, registrada no último sábado (28).

A vítima foi Rodolfo González Rissotto, professor, historia-
dor e ex-ministro da Corte Eleitoral e da Defesa. Ele era vincu-
lado ao Partido Nacional, atualmente no poder. Rissotto tinha 70
anos e estava no CTI há 10 dias.

O presidente uruguaio, Luis Lacalle Pou, escreveu no twit-
ter: “Um forte abraço para a família e amigos de Rodolfo Gonzá-
lez Risotto. Amigo e conselheiro. QEPD [Que em paz descan-
se]”. (Agência Brasil)

O secretário do Tesouro Na-
cional, Mansueto Almeida, in-
formou na segunda-feira (30)
que o déficit nas contas públi-
cas pode superar R$ 350 bilhões
este ano. Em entrevista para
apresentar o resultado fiscal de
fevereiro, Mansueto afirmou
que este ano “será bastante atí-
pico”, devido às medidas de en-
frentamento à covid-19.

“Haverá uma pressão muito
forte do lado da despesa e na ar-
recadação, nos meses de abril,
maio e junho”, disse em entre-
vista transmitida pela internet.

Mansueto citou os progra-
mas de governo para enfrentar a
crise com impacto nas contas
públicas, como o seguro-desem-
prego extra, crédito para peque-
nas e médias empresas com sub-
sídio do Tesouro Nacional, pa-
gamento de R$ 600 para traba-
lhadores informais, a posterga-
ção do pagamento da parte fede-
ral do Simples Nacional, adian-
tamento de benefício previden-
ciário (13º salário) e do abono
salarial.

Mansueto afirmou que para
o pagamento de informais serão
usados dados da rede de assis-
tência social, de programas pú-
blicos, do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), do cadas-
tro único, etc.

Sobre o valor, Mansueto dis-
se que R$ 600 por trabalhador
não é pouco e destacou que tra-
ta-se de um programa emergen-
cial. “Estamos em um país em
que 50% das pessoas que têm
carteira de trabalho assinada ga-
nham menos de dois salários
mínimos por mês”, disse.

O secretário disse que tem
que ser analisado com muito
cuidado a possibilidade de se
reduzir mais os impostos fede-
rais. “Qualquer medida de au-
mento de despesas ou redução
de arrecadação aumenta o bura-
co fiscal”, lembrou.

O secretário destacou que
não deve haver um aumento per-
manente de despesas, passada a
crise. “É fundamental que se te-
nha controle para que despesas
temporárias não se transformem

em permanentes. Se isso acon-
tecesse, a gente colocaria toda
a trajetória de ajuste fiscal em
risco. Por isso que é muito im-
portante que todas as ações com
efeitos econômicas e socais fi-
quem restritas a 2020”, disse.

Mansueto disse que a ativi-
dade econômica estava em recu-
peração, antes de a crise atingir
o Brasil, e que o governo estava
fazendo ajustes na economia.
“Ainda bem que a gente está pas-
sando por uma circunstância tão
difícil depois de ter aprovado a
reforma da Previdência, de ter
feito vários ajustes estruturais
da economia, inclusive com um
cenário de inflação muito baixa
e de juros muito baixos”.

Ele afirmou ainda que o Bra-
sil tem um problema estrutural,
que é gastar praticamente tudo
que arrecada, desde 2015, para
pagar despesas obrigatórias.
“Por isso que é tão importante a
gente focar em um ajuste fiscal
estrutural, controlar o cresci-
mento das despesas obrigatóri-
as. O primeiro grande passo foi

dado com a aprovação da refor-
ma da Previdência, mas ainda há
muito mais coisa a fazer. Mas
pelo menos, esse é o primeiro
ano depois de quatro anos que
não temos todos os concursos
programados. Houve uma para-
da para o governo se reorgani-
zar e não tem aumento do salá-
rio dos funcionários públicos”,
disse.

Mansueto defendeu a pro-
posta de emenda à Constituição
(PEC) que cria um orçamento
segregado do Orçamento fiscal
do governo para o enfrentamen-
to da pandemia do novo corona-
vírus. Segundo ele, a aprovação
dessa medida é importante para
que a decisão política de enfren-
tar a crise não seja impedida por
regras fiscais. “Por isso que é
tão importante esse bom diálo-
go com o Congresso Nacional
para aprovação dessa PEC do
esforço de guerra, que vai regu-
lamentar toda essa parte das fi-
nanças públicas em períodos de
calamidade pública”, disse Man-
sueto. (Agencia Brasil)

Pesquisa da CNI revela impacto do
coronavírus na indústria brasileira

A crise provocada pela pan-
demia do novo coronavírus está
afetando a indústria brasileira,
revela pesquisa divulgada  na se-
gunda-feira (30) pela Confede-
ração Nacional da Indústria
(CNI). Entre os principais pro-
blemas citados, esta a queda na
demanda por seus produtos, a
dificuldade em conseguir insu-
mos e matérias-primas e a redu-
ção da oferta de capital de giro
no sistema financeiro.

Segundo a sondagem Con-
sulta Empresarial, 92% das in-
dústrias consultadas estão tendo
impactos negativos. Desse total,
40 pontos percentuais corres-
pondem a empresas muito afeta-
das, 27 pontos a empresas medi-
anamente afetadas e 25 pontos a
empresas pouco afetadas. Um
total de 5% das indústrias não
foram afetadas pela pandemia,
mantendo a rotina, e 3% relata-
ram impactos positivos.

Em quatro de cada dez in-
dústrias consultadas (41%), a
produção foi interrompida por
conta da crise. Em 23% das em-

presas, a produção está paralisa-
da por tempo determinado. Em
18%, a produção está interrom-
pida sem previsão de retorno.
Quarenta por cento reduziram a
produção, dos quais 19 pontos
percentuais de forma intensa.
Apenas 5% das empresas au-
mentaram a produção.

Em relação à queda na de-
manda, 79% das indústrias pes-
quisadas perceberam redução
nos pedidos. Mais da metade das
empresas (53%) apontam que a
queda foi intensa. Apenas 7%
relataram alta da demanda por
seus produtos. Sobre a obtenção
de matéria-prima ou insumos,
86% das empresas estão com
dificuldade, das quais 37 pontos
percentuais relataram muita di-
ficuldade. Apenas 15% continu-
am a obter insumos e matérias-
primas com normalidade.

Conforme a pesquisa, 83%
das indústrias consultadas en-
frentam dificuldades na logísti-
ca de transporte, tanto de produ-
tos como de matérias-primas.
Desse total, 38 pontos percen-

tuais estão com muitas dificul-
dades. Somente 17% das empre-
sas estão com o transporte fun-
cionando regularmente.

Segundo o levantamento da
CNI, praticamente três de cada
quatro empresas consultadas
(73%) enfrentam dificuldades
para prosseguir com os paga-
mentos de rotina – tributos, for-
necedores, salários, energia elé-
trica e aluguel, sendo que 42%
relataram muita dificuldade para
manter as contas em dia. Somen-
te 3% das empresas estão com
facilidade para manter os paga-
mentos.

O acesso ao crédito também
está mais difícil para a indústria.
Das empresas consultadas, 61%
procuraram linhas de capital de
giro. Considerando somente as
que buscaram, 78% das empre-
sas encontraram mais dificulda-
des no acesso, sendo que para
45% o acesso está muito mais
difícil.

Entre as medidas tomadas
pelas indústrias em relação aos
empregados, 58% adotaram o

trabalho domiciliar (home offi-
ce), 47% deram férias para par-
te dos empregados, 46% afasta-
ram empregados com sintomas
e 35% recorreram ao uso do ban-
co de horas. Um total de 21%
separou equipes por turnos me-
nores e 19% deram férias cole-
tivas para todos os empregados.

Até agora, 15% das empre-
sas pesquisadas demitiram fun-
cionários. A CNI, no entanto,
adverte que as indústrias não
conseguirão manter o emprego
por muito tempo caso não haja
ações relevantes de ajuda à popu-
lação e às empresas. “É também
necessário estabelecer urgente-
mente uma estratégia para promo-
ver uma retomada responsável,
segura e gradativa da atividade eco-
nômica. Os impactos são signifi-
cativos e não poderão ser supor-
tados pela indústria por muito
tempo”, advertiu a entidade.

A pesquisa ouviu 734 indús-
trias de pequeno, médio e gran-
de porte em todo o país nas últi-
mas quinta (26) e sexta-feira
(27). (Agencia Brasil)

Ministério suspende divulgação de
demissões e contratações no Caged

Principal estatística de con-
tratações e demissões de traba-
lhadores com carteira assinada,
o Cadastro Geral de Empregados
e Desempregados (Caged) terá
a divulgação para os meses de
janeiro e de fevereiro suspensa
pelo Ministério da Economia.
Em nota, a pasta argumentou que
diversos empresários não estão
enviando as notificações, o que
levaria a números distorcidos,
principalmente de demissões.

Desde janeiro, o envio dos
dados do Caged está sendo feito
por meio do eSocial, sistema
informatizado de armazenamen-
to de dados dos trabalhadores. A
Secretaria Especial de Trabalho

e Previdência do Ministério da
Economia informou que a divul-
gação só será retomada quando
as empresas enviarem as infor-
mações corretamente.

“Tão logo a situação voltar à
normalidade e as empresas re-
tomarem o envio completo das
informações, ocorrerá ampla
divulgação das estatísticas dos
meses anteriores, como sempre
ocorreu”, esclareceu a secreta-
ria.

Somente em janeiro, infor-
mou o Ministério da Economia,
pelo menos 17 mil empresas
deixaram de informar ao eSoci-
al os desligamentos realizados.
Isso, conforme a pasta, represen-

ta 2,6% do total de empresas que
tiveram movimentações de em-
pregados no mês. De acordo
com a pasta, a subnotificação das
demissões indicaria que os da-
dos de empego formal apresen-
tariam desempenho superior à
realidade, o que comprometeria
a transparência e a qualidade da
informação.

Segundo o comunicado, o
Ministério da Economia, em par-
ceria com o Conselho Federal de
Contabilidade, tem entrado em
contado com as empresas para
pedirem a retificação e o reen-
vio dos dados. Além disso, co-
municados têm sido publicados
no portal do eSocial, reforçan-

do a importância do preenchi-
mento correto das informações.
No entanto, informou a nota, a
pandemia causada pelo novo co-
ronavírus (covid-19) tem difi-
cultado a autorregularização das
empresas.

A Secretaria Especial de Tra-
balho e Previdência do Ministé-
rio da Economia esclarece, por
fim, que a suspensão da divulga-
ção do Caged não interfere nos
pedidos nem na concessão do
seguro-desemprego aos traba-
lhadores demitidos. O benefício
pode ser requerido de forma vir-
tual, tanto pelo portal como pelo
aplicativo Carteira de Trabalho
Digital. (Agencia Brasil)

Mercado financeiro projeta queda
de 0,48% na economia este ano

Devido à pandemia de covid-
19, o mercado financeiro espe-
ra por retração da economia bra-
sileira este ano. De acordo com
o boletim Focus, do Banco Cen-
tral (BC), a previsão de queda do
Produto Interno Bruto (PIB) –
soma de todos os bens e servi-
ços produzidos no país – é de
0,48%. Na semana passada, a
estimativa era de crescimento
de 1,48%. Essa foi a sétima re-
dução seguida na projeção.

O boletim semanal do BC traz
as projeções de instituições fi-
nanceiras para os principais indi-
cadores econômicos nos próxi-
mos anos. As previsões do mer-
cado para o PIB de 2021, 2022 e
2023 continuam em 2,50%.

Já a cotação do dólar deve fe-

char o ano em R$ 4,50, a mesma
previsão da semana passada. Para
2021, a expectativa é que a moe-
da americana fique em R$ 4,30.

As instituições financeiras
consultadas pelo BC também
reduziram a previsão de inflação
de 2020. A projeção para o Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) caiu,
pela terceira vez seguida, ao pas-
sar de 3,04% para 2,94%.

Para 2021, a estimativa de
inflação também foi reduzida, de
3,60% para 3,57%. A previsão
para os anos seguintes, 2022 e
2023, não teve alterações e per-
manece em 3,50%.

A projeção para 2020 está
abaixo do centro da meta de in-
flação que deve ser perseguida

pelo BC. A meta, definida pelo
Conselho Monetário Nacional,
é de 4% em 2020, com interva-
lo de tolerância de 1,5 ponto
percentual para cima ou para bai-
xo. Para 2021, a meta é 3,75% e
para 2022, 3,50%, também com
intervalo de 1,5 ponto percentu-
al em cada ano.

Para alcançar a meta de in-
flação, o Banco Central usa
como principal instrumento a
taxa básica de juros, a Selic,
estabelecida atualmente em
3,75% ao ano pelo Comitê de
Política Monetária (Copom).
Para o mercado financeiro, a
expectativa é que a Selic tenha
mais uma redução e encerre o
ano em 3,50% ao ano.

Quando o Copom reduz a

Selic, a tendência é que o crédi-
to fique mais barato, com incen-
tivo à produção e ao consumo,
reduzindo o controle da inflação
e estimulando a atividade econô-
mica. Quando o Copom aumen-
ta a taxa básica de juros, o obje-
tivo é conter a demanda aqueci-
da, e isso causa reflexos nos pre-
ços porque os juros mais altos
encarecem o crédito e estimu-
lam a poupança.

Para o final de 2021, a ex-
pectativa é que a taxa básica suba
para 5% ao ano. A previsão ante-
rior, para o final de 2021, era
5,25%. Para o fim de 2022 e
2023, as instituições mantive-
ram a previsão em 6% ao ano e
6,25% ao ano, respectivamente.
(Agencia Brasil)



Mogiana Alimentos S/A
CNPJ/MF nº 45.710.423/0001-33

Relatório da Administração
Aos Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, a Administração da Mogiana Alimentos S.A apresenta-lhes as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2019, juntamente com o relatório dos 
auditores independentes. Em 2019, a nossa Companhia completou 45 anos produzindo e comercializando produtos para alimentação animal. Nosso foco de atuação é nutrição para animais de estimação e nosso portfólio é completo com 
foco nos segmentos premium e super premium. A Companhia oferece muito mais que nutrição, ela promove saúde, bem-estar, conhecimento técnico e confiabilidade em toda sua extensa linha de produtos. A Companhia prima pelo bem-estar de 
seus colaboradores e o respeito ao meio ambiente. O mercado “pet food” no Brasil continua em fase de expansão e, segundo a ABINPET (Associação Brasileira da Indústria de Produtos para Animais de Estimação), o país é o segundo maior 
mercado em faturamento no mundo, o que nos deixa com excelentes perspectivas futuras de crescimento nas vendas e aumento efetivo de nossa participação no mercado premium e super premium. Em 2019, geramos um faturamento 
bruto de aproximadamente R$ 516 milhões com vendas para o mercado interno e mercado externo, que representa um crescimento de 8% no ano em comparado com o exercício anterior. O ano de 2019 foi marcado pelo aumento no “mix” de 
vendas e a estratégia continua em crescer em produtos premium, impulsionando as marcas Gran Plus e Guabi Natural e consolidando-se neste mercado. O resultado financeiro em 31 de dezembro de 2019 foi prejuízo de R$ 1,5 milhões, com 
EBITDA positivo de aproximadamente R$ 10,5 milhões. Agradecemos aos nossos clientes, fornecedores, instituições financeiras, colaboradores e acionistas pelo apoio à esta administração. Campinas, 24 de março de 2020. A Administração

Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)
Balanço patrimonial 

Ativo      2019     2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8.334 13.213
Contas a receber de clientes 44.516 58.319
Estoques 28.800 22.995
Impostos a recuperar 2.362 1.563
Outros créditos 2.358 1.400

  86.370   97.490

Não circulante
Realizável a longo prazo
Impostos a recuperar 1.536 1.504
Depósitos judiciais 914 698

    2.450    2.202
Imobilizado 93.314 92.131
Intangível 929 860
Ativos de direito de uso 14.454 

108.697  92.991

Total do ativo 197.517 192.683

Passivo e patrimônio líquido      2019      2018
Circulante
Fornecedores 26.955 32.941
Empréstimos e financiamentos 853 1.035
Passivos de arrendamento 4.497
Impostos e contribuições a pagar 8.131 10.302
Salários, férias e encargos 5.204 5.107
Parcelamentos tributários 295 299
Outras contas a pagar 11.727 12.443
   57.662   62.127
Não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.748 4.882
Empréstimos e financiamentos 2.151 642
Passivos de arrendamento 11.169 
Parcelamentos tributários 1.194 1.532
Provisões para processos judiciais 4.819 2.696
Provisão de benefício pós emprego 2.858 1.948
Dividendos propostos - 2.649
   25.939   14.349
Total do passivo   83.601   76.476
Patrimônio líquido
Capital social 46.191 46.191
Reserva de capital 81 81
Reserva de reavaliação 25.553 27.030
Reservas de lucros 42.091 42.905
Total do Patrimônio Líquido 113.916 116.207
Total passivo e do patrimônio líquido 197.517 192.683

Demonstração do resultado dos Exercícios
        2019        2018
Receita operacional líquida 333.265 309.316
Custo dos produtos e mercadorias vendidas (231.970) (216.823)
Lucro bruto   101.295     92.493
Despesas administrativas (14.336) (11.488)
Despesas com vendas (82.716) (69.501)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (6.094) 1.273
Resultado de equivalência patrimonial - 1.165
Lucro (prejuízo) operacional (1.851) 13.942
Receita financeira líquida 171 889
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL     (1.680)      14.831
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (628) (4.570)
Diferidos 751 139
Lucro líquido (prejuízo) do exercício     (1.557)     10.400
Lucro (prejuízo) por ação atribuível aos acionistas da 
 Companhia durante o exercício (expresso em R$ por ação)
Lucro (prejuízo) básico por ação       (0,05)         0,31

Demonstração do resultado abrangente
     2019    2018
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (1.557) 10.400
Outros resultados abrangentes
Remensuração de obrigações de benefícios pós-emprego    (734)    (181)
Total do resultado abrangente do exercício (2.291) 10.219

Demonstração das mutações no patrimônio líquido
 Ajustes e  

Avaliação  
                            patrimonial      Reserva de Lucros 

        Lucros Total do
  Reserva     (Prejuízos) Patri-

Capital Reserva de Rea-  Reserva Retenção  acumu- mônio
  Social de Capital valiações Outros      Legal de Lucros    Total          lados Liquidos

Saldos em 01/01/2018  46.064              81       24.870 3.093      3.074      31.324 34.398                  –   108.506
Remensuração de obrigações de 
 benefícios pós emprego – – – (181) – – – – (181)
Aumento de Capital 127 – – – – – – – 127
Realização da reserva de reavaliação – – (1.140) – – – – 1.140 –
Realização dos tributos 
 diferidos sobre a reserva de reavaliação – – 388 – – – – (388) –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 10.400 10.400
Destinações: Reserva legal – – – – 557 – 557 (557) –
Dividendos propostos do exercício – – – – – 4 4 (2.649) (2.645)
Destinação sujeita à aprovação:
Reserva de retenção de lucros – – – – – 7.946 7.946 (7.946) –
Saldos em 31/12/2018  46.191              81      24.118    2.912     3.631      39.274 42.905             –   116.207
Remensuração de obrigações de
  benefícios pós emprego – – – (734) – – – – (734)
Realização da reserva de reavaliação – – (1.126) – – – – 1.126 –
Realização dos tributos 
 diferidos sobre a reserva de reavaliação – – 383 – – – – (383) –
Prejuízo do exercício – – – – – – – (1.557) (1.557)
Destinação sujeita à aprovação:
Reserva de retenção de lucros – – – – – (814) (814) 814 –
Saldos em 31/12/2019  46.191              81      23.375 2.178     3.631      38.460 42.091                  –   113.916

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais       2019       2018
Lucro (prejuízo) antes dos tributos (1.680) 14.831
Ajustes
Adições ao direito de uso (19.516) 
Captações arrendamentos direito de uso 19.803 
Depreciações e amortizações 12.340 6.169
Provisões para PDD (1.083) 244
Juros, variações monetárias e cambiais 444 204
Resultado de equivalência patrimonial - (1.165)
Provisões (reversão) para contingência 2.123 292
Efeito da avaliação atuarial do plano de saúde 177 161
Valor residual do ativo imobilizado baixado 378 102
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber 14.886 (3.507)
Estoques (5.805) (2.837)
Impostos a recuperar (831) (154)
Outros créditos (958) (342)
Depósitos judiciais (216) (87)
Fornecedores (5.986) 2.573
Impostos e contribuições a pagar (146) 3.117
Salários, férias e encargos 97 341
Outras contas a pagar (716) (2.482)
Parcelamentos tributários (342) (299)
    12.969    17.161
Juros pagos financiamentos (170) (213)
Juros pagos arrendamentos (251) 
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.037) (3.934)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais     9.511    13.014
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Caixa incorporado Cacira - 440
Adições de bens do ativo imobilizado (7.996) (11.842)
Adições ao ativo intangível (913) (1.002)
Caixa líquido utilizado 
 nas atividades de investimentos   (8.909) (12.404)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital por incorporação Cacira Petcare - 127
Captações de empréstimos e financiamentos 2.333 152
Pagamentos de empréstimos e financiamentos – Principal (1.028) (1.507)
Pagamentos de empréstimos direito de uso – Principal (4.137) 
Pagamentos de dividendos e juros sobre o capital próprio (2.649) (2.067)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
  atividades de financiamentos (5.481) (3.295)
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos   (4.879)   (2.685)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 13.213 15.898
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.334 13.213
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos   (4.879)   (2.685)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras. 

1. Informações gerais A Mogiana Alimentos S.A. (“Companhia”), localizada à Rua das 
Magnólias, 2405 - Campinas/SP é uma sociedade anônima de capital fechado e possui filial 
localizada em Bastos/SP, Hortolândia/SP e o centro de distribuição também localizado em 
Campinas/SP. A Mogiana Alimentos S.A. (“Companhia”), tem como principal objeto social a in-
dustrialização e comercialização de produtos destinados a animais de estimação, atuando em 
todos os segmentos com uma extensa linha de produtos. A emissão das demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela administração da Companhia, em 24 de março de 2020. 2. Resumo 
das principais políticas contábeis As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de 
preparação As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras da Com-
panhia foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras. Alterações nas políticas contábeis e divulgações A 
seguinte norma foi adotada pela primeira vez para o exercício iniciado em 1o de janeiro de 
2019 e teve impacto material para a Companhia: A seguinte nova norma foi emitida pelo IASB 
e está em vigor para o exercício de 2019. CPC 06 (R2) - "Operações de Arrendamento Mer-
cantil": com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos 
pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos 
de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa 
nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios 
de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos 
arrendadores ficam substancialmente mantidos. A Companhia revisou todos os contratos de 
arrendamento em face das novas regras contábeis de arrendamento do IFRS 16. A norma irá 
afetar, em especial, a contabilização dos arrendamentos operacionais da Companhia. Com 
relação aos compromissos de arrendamento, a Companhia reconheceu, em 1° de janeiro 
de 2019, ativos de direito de uso e passivos de arrendamento de R$ 18.584. A Companhia 
aplicou a abordagem de transição simplificada e não irá reapresentar os valores comparativos 
para o ano anterior à primeira adoção. Ativos de direito de uso relativos a arrendamentos de 
propriedades serão mensurados na transição como se as novas regras sempre tivessem sido 
aplicadas. Todos os outros ativos de direito de uso serão mensurados ao valor do passivo de 
arrendamento no momento da adoção (ajustado em relação a quaisquer despesas de ar-
rendamento pagas antecipadamente ou acumuladas). IFRIC 23/ICPC 22 - "Incerteza sobre 
Tratamento de Tributos sobre a Renda": essa interpretação esclarece como mensurar e 
reconhecer ativos e passivos de tributos sobre o lucro (IR/CS) correntes e diferidos, à luz do 
IAS 12/CPC 32, nos casos em que há incerteza sobre tratamentos aplicados nos cálculos dos 
respectivos tributos. A administração avaliou os principais tratamentos fiscais adotados pela 
Companhia nos períodos em aberto sujeitos a questionamento pelas autoridades tributárias e 
concluiu que não há impacto significativo a ser registrado nas demonstrações financeiras, As 
normas elencadas a seguir também foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado 
em 1º de janeiro de 2019, mas não tiveram impactos materiais para a Companhia:
 

Norma Principais alterações

Aprimoramento anual 
Ciclo 2015-2017

IAS 12/CPC 32 - "Tributos sobre o Lucro" - esclarece 
que os efeitos tributários (impostos sobre a renda) sobre 
distribuições de dividendos relacionados a instrumentos 
financeiros classificados no patrimônio líquido, devem 
seguir a classificação das transações ou eventos passados 
que geraram os lucros distribuíveis. Este requerimento 
é aplicável para todos os efeitos de imposto de renda 
relacionadas a dividendos, incluindo distribuições cujos 
tratamentos contábeis sejam similares a dividendos, como 
exemplo: juros sobre capital próprio. 
IAS 23/CPC 20 - "Custos de Empréstimos": a alteração 
esclarece que, se um empréstimo específico permanecer 
em aberto após o correspondente ativo qualificável 
estar pronto para o uso ou venda (conforme o caso), ele 
se tornará parte dos empréstimos gerais para fins de 
determinação dos custos de empréstimos elegíveis para 
capitalização em outros ativos qualificáveis, para os quais 
não existam empréstimos específicos. 

IFRS 3/CPC 15 - "Combinação de Negócios": esclarece 
que a obtenção de controle sobre um negócio que 
anteriormente era uma operação conjunta (sob IFRS 
11) da adquirente, é uma combinação de negócios em 
estágios (step-acquisition). Dessa forma, a adquirente 
deve remensurar a participação anteriormente detida na 
operação conjunta ao valor justo, na data da aquisição. 

IFRS 11/CPC 19 - "Negócios em Conjunto": esclarece que, 
quando uma entidade obtém o controle conjunto de um 
negócio que é uma operação conjunta, ela não remensura 
as participações anteriormente detidas nessa operação 
conjunta.

Alterações no IAS 19/
CPC 33 - "Benefícios a 

Empregados"

A alteração especifica que, quando ocorrer um evento 
de alteração, redução ou liquidação de um plano de 
benefício definido, a entidade deve atualizar as premissas 
anteriormente utilizadas e remensurar o custo de serviço 
corrente e os juros líquidos pelo período remanescente, 
após as modificações.

Alterações no IAS 28/
CPC19 - "Investimento 
em coligada, controlada 

e empreendimento 
controlado em conjunto"

IAS 28/CPC19 - "Investimento em coligada, controlada e 
empreendimento controlado em conjunto." O IFRS 9 exclui 
de seu escopo participações societárias em coligadas e 
empreendimentos conjuntos, os quais são contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial de acordo com o 
IAS 28. A alteração ao IAS 28 esclareceu que a referida 
exclusão de escopo no IFRS 9 se aplica apenas aos 
elementos dos investimentos que forem contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial. Dessa forma, a 
contabilização de instrumentos financeiros de longo prazo 
com uma coligada ou joint venture que, em substância, 
fazem parte do investimento líquido nessas investidas, mas 
para os quais o método de equivalência patrimonial não se 
aplica, deve seguir os requerimentos do IFRS 9.

2.3. Conversão de moeda estrangeira - (a) Moeda funcional e moeda de apresentação - 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua ("a moeda funcional"). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em R$, que é a 
moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação. (b) Transações e 
saldos As transações em moedas estrangeiras são convertidas para moeda funcional, utilizan-
do as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconheci-
dos na demonstração do resultado, na rubrica variações cambiais, no resultado financeiro. 2.4 
Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 

três meses, ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5 Ativos financeiros - 
2.5.1 Classificação- A partir de 1° de janeiro de 2018, a Companhia classifica seus ativos finan-
ceiros sob as seguintes categorias de mensuração: . Mensurados ao valor justo (seja por meio 
de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). . Mensurados ao custo amortiza-
do. A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos finan-
ceiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes incluem: . Títulos patrimoniais que não são mantidos para 
negociação no reconhecimento inicial e que a Companhia decidiu, de forma irrevogável, reco-
nhecer nessa categoria. Esses investimentos são estratégicos e a Companhia considera essa 
classificação como sendo mais relevante. . Títulos de dívida, nos quais os fluxos de caixa con-
tratuais consistem basicamente em principal e em juros e o objetivo do modelo de negócios da 
Companhia é atingido por meio da arrecadação de fluxos de caixa contratuais e da venda de 
ativos financeiros. A Companhia classifica os seguintes ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado: . Investimentos em títulos de dívida que não se qualificam para mensuração 
ao custo amortizado. . Investimentos patrimoniais mantidos para negociação; e investimentos 
patrimoniais para os quais a entidade não optou por reconhecer ganhos e perdas por meio de 
outros resultados abrangentes. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e 
perdas serão registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimen-
tos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é 
mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais que não são mantidos para nego-
ciação, isso dependerá de a Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, no reconhecimen-
to inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Custo amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa 
contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de ju-
ros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos 
financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resul-
tado e apresentados em outros ganhos/ (perdas) juntamente com os ganhos e perdas cam-
biais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração 
do resultado. 2.5.2. Reconhecimento e mensuração - As compras e as vendas regulares de 
ativos financeiros são reconhecidas normalmente na data de negociação. Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 
2.5.3. Compensação de instrumentos financeiros - Ativos e passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há o direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.5.4. Impairment de ativos financeiros - Os se-
guintes ativos financeiros mantidos pela Companhia estão sujeitos ao modelo de perdas de 
crédito esperadas: . contas a receber de clientes por vendas de produtos e decorrentes de 
provisão de serviços de consultoria; . ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e . 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Em-
bora o caixa e equivalentes de caixa também estejam sujeitos às exigências de impairment do  
IFRS 9/CPC 48, a perda por impairment identificada nesses ativos foi imaterial. 2.7. Contas a 
receber de clientes - A Companhia aplica a abordagem simplificada do CPC 48 para a men-
suração de perdas de crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas 
ao longo da vida útil para todas as contas a receber de clientes e ativos de contratos. Para 
mensurar as perdas de crédito esperadas, as contas a receber de clientes e os ativos de con-
tratos foram agrupados com base nas características compartilhadas de risco de crédito e nos 
dias de atraso. Os ativos de contratos se relacionam a trabalhos em andamento que não foram 
faturados e possuem essencialmente as mesmas características de riscos das contas a rece-
ber de clientes para os mesmos tipos de contratos. Portanto, a Companhia concluiu que as 
taxas de perdas esperadas para as contas a receber de clientes representam uma aproxima-
ção razoável das taxas de perda para os ativos de contratos. As taxas de perdas esperadas são 
baseadas nos perfis históricos de pagamento, e as perdas de crédito históricas corresponden-
tes incorridas durante esse período. As taxas de perdas históricas são ajustadas a fim de refle-
tir informações atuais e prospectivas sobre fatores macroeconômicos que afetam a capacidade 
dos clientes de liquidarem os recebíveis. As contas a receber de clientes e os ativos de contra-
tos são baixados quando não há expectativa razoável de recuperação. Os indícios de que não 
há expectativa razoável de recuperação incluem, entre outros: incapacidade do devedor de 
participar de um plano de renegociação de sua dívida com a Companhia ou de realizar paga-
mentos contratuais de dívidas vencidas há mais de 90 dias. As perdas por impairment em 
contas a receber de clientes e ativos de contratos são apresentadas como perdas por impair-
ment líquidas, no lucro operacional. Recuperações subsequentes de valores previamente bai-
xados são creditadas na mesma conta. 2.8 Estoques - Os estoques são demonstrados ao 
custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques 
é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreende matérias-primas, mão-de-obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de 
produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal). O valor líquido de reali-
zação é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, menos os custos esti-
mados de conclusão e os custos estimados para efetuar a venda. As importações em anda-
mento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação. As provisões para esto-
ques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias 
pela administração. 2.9 Imobilizado - Terrenos, edifícios e máquinas e equipamentos compre-
endem principalmente fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo históri-
co, menos depreciação acumulada. Custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como ativo separado, conforme apropriado, somente quando for prová-
vel que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser 
mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças. Demais reparos e manuten-
ções são reconhecidos diretamente no resultado do exercício quando incorridos. Os terrenos 
não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, cuja média 
ponderada por classe é como segue: 
 Anos
Máquinas instalações e indústrias 12,5 
Edifícios  50 
Benfeitorias 33,3
Veículos 8,3 
Equipamentos para laboratório 16,6 
Móveis e utensílios 20
Equipamentos de informática e periféricos 10
Equipamentos de escritório e instalações comerciais 25
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o va-
lor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas 
de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em "Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas" na demonstração do 
resultado.
2.10 Impairment de ativos não financeiros - Os ativos que estão sujeitos à amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é re-
conhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o 
maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. 
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC)). Os ativos não financeiros que tenham sido ajustadas por impairment, são revisados 
subseqüentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
2.11 Contas a pagar aos fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.12 Empréstimos - Os emprésti-
mos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação 
e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 

passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.13 Provisões - As provisões são 
reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada 
(constructive obligation), como resultado de eventos passados já ocorridos; (ii) é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser esti-
mado com segurança. 2.14 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido - As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resulta-
do. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis 
tributárias promulgadas na data do balanço. O imposto de renda e contribuição social corrente 
são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na 
data do relatório. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-
-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O 
imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção 
da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são com-
pensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes 
contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos 
se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a 
entidade tributaria ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos 
numa base líquida. 2.15 Benefícios de empregados - (a) Benefícios de curto prazo a em-
pregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonifica-
ção em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empre-
gado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (b) Planos de contribuição 
definida - Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual 
uma Companhia paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) 
e não terá nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações 
por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como des-
pesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são 
prestados pelos empregados. (c) Benefício médico pós-emprego - De acordo com a Lei no. 
9.656/98, um grupo pré-determinado de empregados têm o direito de continuar em um plano 
de saúde semelhante ao oferecido pela Companhia, em caso de desligamento ou aposenta-
doria, por um tempo determinado conforme previsto na legislação aplicável, gerando um com-
promisso pós-emprego para a Companhia. A provisão da diferença estimada do custo total e o 
futuro pagamento pelo ex-empregado é constituída como despesas de benefícios a emprega-
dos no resultado dos períodos durante os quais serviços são prestados pelos empregados. A 
Companhia reconhece alterações na provisão para esse plano por meio do patrimônio líquido 
no ajuste de avaliação patrimonial, líquido de impostos, na medida em que haja atualizações 
de premissas e contra resultado quando se tratar de uma movimentação nos custos do plano 
ou na ocorrência de eventuais modificações das características contratuais do plano. A provi-
são está sendo atualizada anualmente na data do fechamento do exercício baseado em laudo 
de avaliação atuarial. 2.16 Capital Social - As ações ordinárias são classificadas no patrimônio 
líquido. 2.17 Reconhecimento de receita A receita compreende o valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades 
da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimen-
tos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a enti-
dade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia suas estimativas em resulta-
dos históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especifica-
ções de cada venda. (a) Vendas de produtos A receita pela venda de mercadorias é reconhe-
cida quando os riscos significativos e os benefícios de propriedade das mercadorias são 
transferidos para o comprador. A Companhia adota como política de reconhecimento de recei-
ta, portanto, a data em que o produto é entregue ao comprador levando em consideração o tipo 
de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. A Companhia de acordo 
com a IFRS 15 e CPC 47 em vigor desde 1º de janeiro de 2018, analisou pormenorizadamen-
te as formas de comercialização de seus produtos, considerando a diversidade e particularida-
de dos seus clientes baseada nos 5 passos de reconhecimento de contratos: 1. Identificou os 
contratos com grandes redes/ key accounts e determinados lojistas de alta performance, que 
tem acordo entre as duas partes que cria direitos e obrigações exequíveis, devidamente apro-
vado, com substância comercial, direitos de cada parte identificados, os termos de pagamento 
identificados e a possibilidade de cobrança; 2. Identificou nestes contratos as obrigações de 
performance com propósitos e obrigações diferenciados por cliente; 3. Determinou o preço da 
transação, que é o valor que a Companhia espera receber em troca da transferência dos pro-
dutos, considerando a remuneração variável, remuneração que não envolve caixa, componen-
te de financiamento relevante e remuneração a pagar aos clientes e, por fim, a contraprestação 
variável; 4. Alocou o preço da transação observando o preço dos produtos vendidos separada-
mente por cliente; 5. Reconhece a receita quando transfere os produtos ao cliente. A Compa-
nhia considerou as diversas formas de comercialização de seus produtos, identificou e conta-
bilizou em conta redutora de receita toda remuneração e abatimento previsto em contratos com 
clientes e concluiu que a adoção da nova norma não teve impacto em suas demonstrações 
financeiras no ano de 2018. 2.19 Distribuição de dividendos - A distribuição de dividendos 
para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações finan-
ceiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. 3. Estimativas e jul-
gamentos contábeis críticos - As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. A preparação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas exige que a Administração da Companhia faça 
julgamentos e adote estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e 
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Desta forma, a 
Administração da Companhia revisa as estimativas e premissas adotadas ao menos no encer-
ramento do exercício. Os ajustes oriundos no momento destas revisões são reconhecidos no 
período em que as estimativas são revisadas e também aplicadas de maneira prospectiva. As 
notas explicativas que requerem a adoção de premissas e estimativas, e que estão sujeitas a 
um maior grau de incertezas e que possuam um risco de resultar em um ajuste material caso 
essas premissas e estimativas sofram mudanças significativas dentro do próximo exercício 
são: Imposto de renda, contribuição social e outros impostos - A Companhia está sujeita 
ao imposto sobre a renda. É necessário um julgamento significativo para determinar a provisão 
para impostos sobre a renda. Em muitas operações, a determinação final do imposto é incerta. 
A Companhia também reconhece provisões por conta de situações em que é provável que 
valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado final dessas questões é di-
ferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e 
passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. Benefí-
cios pós emprego - O valor atual de obrigações de planos de benefício pós emprego depen-
de de uma série de fatores que são determinados com base em cálculos atuariais, que utilizam 
uma série de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do custo (receita) líquido, 
está a taxa de desconto. Quaisquer mudanças nessas premissas afetarão o valor contábil das 
obrigações dos planos de pensão. A Companhia determina a taxa de desconto apropriada ao 
final de cada exercício. Esta é a taxa de juros que deveria ser usada para determinar o valor 
presente de futuras saídas de caixa estimadas, que devem ser necessárias para liquidar as 
obrigações de benefícios pós emprego. Ao determinar a taxa de desconto apropriada, a Com-
panhia considera as taxas de juros de títulos do governo. Outras premissas importantes para 
as obrigações de planos de pensão se baseiam, em parte, em condições atuais do mercado. 
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ABASTECIMENTO
Em videoconferência, com secretários estaduais, a ministra da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento, Tereza Cristina, reforçou a necessi-
dade de os estados colaborarem na manutenção dos serviços essen-
ciais que garantem o funcionamento da cadeia produtiva de alimen-
tos. “O agro é fundamental para o abastecimento de nossa população
com alimentos, para que a gente tenha paz e ultrapasse este momento
difícil que vive o nosso país”, disse a ministra.

FRONTEIRAS
Ministros da Agricultura de diversos países da América do Sul

participaram, a convite da ministra Tereza Cristina, de uma video-
conferência para debater a harmonização de normas e garantir a
fluidez do trânsito de mercadorias e o abastecimento de alimentos
na região durante a pandemia do Coronavírus. “É indispensável
nosso alinhamento no mais alto nível político, que deverá também
se refletir em instruções ágeis e claras para o plano operacional,
sobretudo para a ponta, as autoridades fronteiriças”, argumentou
a ministra brasileira.

DESCOORDENAÇÃO
A Associação Brasileira da Indústria do Trigo (Abitrigo), que

representa a indústria nacional da moagem do grão, é o abasteci-
mento de toda a cadeia do produto. Diante da descoordenação
entre as ações federais, estaduais e municipais, o fornecimento
normal da farinha de trigo está sendo prejudicado em alguns esta-
dos pela dificuldade de liberação do fluxo das mercadorias, amea-
çando desabastecimento de algumas regiões.

TRIGO...
A Abitrigo ressalta a necessidade de evitar o fechamento de

fronteiras estaduais e garantir que os transportadores possam dis-
por dos serviços de apoio nas estradas, como os de borracharia e
de alimentação, que foram dificultados pelo fechamento de restau-
rantes, além de evitar problemas em algumas estradas que apre-
sentam limitação de trafego e da falta de caminhões pelo fecha-
mento de lojas nas cidades. 

TELETRABALHO
Devido à pandemia do coronavírus e seguindo orientações da

Diretoria-Executiva da Empresa e do Governo Federal, a Embrapa
Instrumentação, mudou a rotina de trabalho e experimenta, pela
primeira vez, em 35 anos de atuação, um novo modelo para dar
continuidade às atividades e reduzir a circulação de pessoas em
suas dependências – o home office ou teletrabalho.

VENCEDOR
O presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA),

deputado Alceu Moreira (MDB-RS), garantiu, que a força do agro-
negócio deve vencer a crise provocada pelo coronavírus no país.
“Não teremos problemas com segurança e abastecimento alimen-
tar pelo nível de tecnologia apropriada e com pouco envolvimento
coletivo, a não ser na agroindústria. 

G-20
Os líderes do G20 reuniram-se, por videoconferência, para dis-

cutir as ações para atenuar os impactos sociais e econômicos da
pandemia de covid-19. De acordo com comunicado conjunto, os
países estão injetando mais de US$ 5 trilhões na economia global,
em políticas fiscais direcionadas, medidas econômicas e esquemas
de garantia.

MAMÃO
As exportações brasileiras de mamão têm sido afetadas pelo

avanço do coronavírus pelo mundo, visto que diversos países
consumidores têm suspendido voos internacionais e que os aero-
portos estão paralisando algumas atividades – a via aérea repre-
senta mais de 90% das exportações de mamão, devido à fragilidade
da fruta. Agentes consultados pelo Hortifruti/Cepea relatam que já
houve redução nos envios e que esse cenário pode se intensificar
nas próximas semanas, fazendo com que as frutas permaneçam no
mercado doméstico. 

CRISE
Com o surgimento da pandemia do novo Coronavírus, algumas

cadeias do agro no Brasil estão sendo mais atingidas pelo impacto
do Covid-19. Os setores sucroenergético, de produção de flores e
algodão, e hortícola (incluindo produtos orgânicos) são os primei-
ros mais afetados, segundo informação do diretor da Sociedade
Nacional de Agricultura (SNA), Marcos Fava Neves. 

MANUTENÇÃO
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) en-

caminhou à ministra da Agricultura, Tereza Cristina, em caráter de
urgência, um conjunto de propostas para que os produtores rurais
brasileiros possam superar os transtornos e impactos causados
pela pandemia do Coronavírus. As propostas estão voltadas espe-
cialmente para a prorrogação dos prazos dos financiamentos, sem
que isso acarrete em dificuldades de acesso ao crédito rural para a
safra 2020/2021, e diferimento da tributação.

EDITOR
O jornalista Mauricio Picazo Galhardo tem 62 anos. Esteve por

dois anos morando no exterior; na República Oriental do Uruguai,
República do Paraguai e República Argentina. Em 2013 se interes-
sou pelo setor do agronegócio, e agora tem esta coluna semanal de
noticias do agronegócio em geral. Também é o autor do quadrinho
semanal Agro-Cartoon, publicado no site: www.agro-
cartoons.blogspot.com.br. Email:
mauricio.picazo.galhardo@hotmail.com

Líderes do Senado divulgam
manifesto pelo isolamento social

Nacional
Jornal O DIA SP
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Líderes partidários do Senado
assinaram na segunda-feira (30)
um documento em que defendem
o isolamento social para diminuir
os efeitos da pandemia de corona-
vírus. Intitulado “Pelo Isolamen-
to Social”, parlamentares ressal-
tam que a experiência de outros
países, a inexistência de vacina ou
outro tratamento médico compro-
cado, indicam que a medida mais
eficaz para minimizar os efeitos
da pandemia é manter as pessoas
em suas casas.

“Somente o isolamento social,
mantidas as atividades essenciais,
poderá promover o ‘achatamento da
curva’ de contágio, possibilitando que
a estrutura de saúde possa atender ao
maior número possível de enfermos,
salvando assim milhões de vida, con-

forme apontam os estudos sobre o
tema”, afirma a nota.

Senadores argumentam que “ao
Estado cabe apoiar as pessoas vul-
neráveis, os empreendedores e seg-
mentos sociais que serão atingidos
economicamente pelos efeitos do iso-
lamento”. Entre as lideranças que
assinam o documento, está o líder do
governo no Senado, Fernando Bezer-
ra e o líder do governo no Congresso,
Eduardo Gomes (MDB-SE).

Segundo o vice-presidente do
Senado, Antonio Anastasia (PSD-
MG), líderes de todos os partidos
assinaram digitalmente o manifesto.
O congressista tem substituído o
presidente da Casa, senador Davi
Alcolumbre (DEM-AP), afastado
para tratamento da covid-19 no co-
mando das atividades parlamenta-

res no Senado. Anastasia afirmou
ainda que o senador Fernando Be-
zerra foi o responsável pela cons-
trução conjunta do manifesto.

“Diante do exposto, o Senado
Federal se manifesta de acordo com
as recomendações da Organização
Mundial de Saúde (OMS) e apoia o
isolamento social no Brasil, ao mes-
mo tempo em que pede ao povo que
cumpra as medidas ficando em casa”,
conclui o documento.

Fernando Bezerra destacou, du-
rante sessão virtual do Senado na
segunda-feira, que alguns parlamen-
tares pediram a discussão de critéri-
os para, quando possível, reavaliar a
determinação de isolamento social.
“Alguns senadores apenas ligaram
para mim preocupados de que a de-
fesa pelo isolamento social não seja

por prazo indeterminado e que, em
algum momento, haverá de ter uma
discussão sobre flexibilização para
que a gente possa ajustar a boa causa
de buscar o achatamento da curva de
contágio e por outro lado a busca de
proteção de emprego e renda para os
brasileiros”, disse o senador.

Por meio de redes sociais, Davi
Alcolumbre também se posicionou
pela importância do isolamento so-
cial, conforme orienta a OMS.

“Nesta segunda (30), o Senado-
Federal divulgou manifesto em apoio
ao isolamento social e a permanência
das pessoas em casa durante a epi-
demia da covid-19. O documento é
assinado pelos líderes. Sei, por ex-
periência própria, como é importan-
te seguir as orientações da OMS.”
(Agencia Brasil)
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Saraiva Livreiros S.A.
em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26
Companhia Aberta

continua …

Relatório da Administração

Senhores Acionistas,
Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial (“Companhia”) (B3: SLED3 e SLED4), controladora de Saraiva e Siciliano S.A. – em Recuperação Judicial 
(“Varejo”), uma das maiores redes varejistas de conteúdo com foco em educação e cultura, anuncia seus resultados financeiros para o quarto trimestre 
(4T19) e ano de 2019 (2019).
As informações contábeis contidas neste documento referem-se ao quarto trimestre (4T19) e ano de 2019 (2019) comparadas aos mesmos períodos do 
ano anterior, exceto quando indicado de outra forma.
As informações contábeis Individuais e Consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“International 
Financial Reporting Standards – IFRS”) e práticas contábeis adotadas no Brasil.
Toda e qualquer informação não contábil ou derivada de números não contábeis não foram revisadas pelos auditores independentes.

Mensagem da Administração
Durante os últimos 15 anos a Companhia passou por diversos processos de transformação. Desde a aquisição da Siciliano, em 2008, a Saraiva investiu no 
fortalecimento de sua marca e crescimento de sua operação, ampliando seu número de lojas, a atuação de seu canal de e-commerce, e a gama de produtos 
oferecidos, sempre com foco em nosso cliente, que sempre foi fiel à marca.
A crise econômica iniciada em 2015 foi um dos mais desafiadores períodos da história recente do país no campo econômico com repercussão significativa 
nas operações da Companhia. A Companhia adotou, nos últimos anos, várias iniciativas para reverter os efeitos negativos causados pela crise econômica: 
no final de 2015, concluiu a venda do seu segmento editorial e, com a persistência do cenário de crise econômica nos anos seguintes, implementou um 
robusto projeto de transformação conquistando, no início de 2018, crescimento das vendas brutas e Market Share nas categorias de Livros, Games, e no 
segmento de Volta as Aulas. Outras medidas emergenciais foram realizadas no início de nov/18, na construção de um plano de reestruturação visando 
tornar a operação enxuta, dinâmica e voltada para a obtenção de rentabilidade operacional e fortalecimento do caixa.
No entanto, os impactos causados pela crise econômica, associados aos efeitos dos acontecimentos no tempo, tais como o aumento do preço médio 
dos livros abaixo do esperado, o encolhimento de alguns segmentos de produtos que tinham representatividade relevante no faturamento; as dificuldades 
enfrentadas para a realização de créditos tributários; a dificuldade de contratação de novas linhas de crédito; e a importante queda de faturamento gerada 
por problemas originados na implementação do novo sistema de gestão, comprometeram a obtenção dos resultados almejados, o que abalou a perspectiva 
da Companhia de honrar com as suas obrigações de curto prazo.
Em decorrência do agravamento dessa situação, julgamos que a apresentação do pedido de recuperação judicial, em nov/18, era a medida mais adequada 
no contexto da crise no mercado editorial, reflexo do cenário econômico do país. O objetivo da operação foi proteger o caixa, fazendo com que a Companhia 
retomasse sua estabilidade e, posteriormente, seu crescimento econômico, bem como garantir e preservar a continuidade de sua operação.
Com o deferimento do pedido de recuperação judicial a Companhia intensificou as negociações com seus principais credores tendo como objetivo estabelecer 
condições comerciais e modelos de pagamento que pudessem viabilizar os interesses comuns, visando, principalmente, o êxito na aprovação do plano 
de recuperação judicial, além de implementar diversas ações para garantir a sustentação dos negócios. Durante 2019 obtivemos importantes avanços em 
relação aos anos anteriores por meio de iniciativas como:
Readequação do mix de produtos: descontinuamos as categorias que possuíam menor rentabilidade e maior demanda de capital de giro. Esta revisão de 
categorias nos possibilitou, ainda, uma redução adicional do quadro de funcionários da Companhia, além do encerramento de 2 Centros de Distribuição.
Redução de Despesas Operacionais: renegociação e revisão de nossos principais contratos com fornecedores de serviços, redução de escopo com 
priorização de alternativas com maior custo/benefício, e revisões e otimizações na malha logística, adequando nosso sistema de abastecimento ao novo 
mix de produtos. Em nossa Sede Social, reduzimos o custo por meio do adensamento dos andares ocupados.
Reestruturação do Parque de Lojas: priorização de unidades de maior rentabilidade com EBITDA maior que 5,0%, encerrando lojas com baixa perspectiva 
de geração de valor e que não se adequam ao novo mix de produtos da Companhia. No período, evoluímos na negociação com Shoppings, onde, por meio 
de parcerias, podemos otimizar o espaço das unidades e aumentar a rentabilidade sem a necessidade de grandes investimentos.
Migração da Plataforma de e-commerce: Visando mitigar as inconsistências do e-commerce, iniciamos, em abr/19, a implementação de uma nova plataforma, 
com sistema mais leve, ágil e estável do que o utilizado anteriormente, o que contribui para melhora na performance e aumento da taxa de conversão do site.
Abastecimento de Produtos: Após o ajuizamento da Recuperação Judicial a Companhia, com apoio e parceria de nossos fornecedores, iniciou um pro-
cesso extensivo para a normalização do abastecimento de produtos de todas as categorias, com foco maior em Livraria, nossa principal linha de atuação.
No entanto, mesmo cumprindo os pagamentos à fornecedores e bancos determinados pelo Plano de Recuperação Judicial, todas as medidas adotadas pela 
Companhia ainda não foram suficientes para concretizar as perspectivas de crescimento e geração de caixa, fazendo com que os resultados realizados em 
2019, e projetados para os próximos anos, ficassem abaixo das expectativas inseridas na projeção do Plano de Recuperação aprovado.
Neste cenário, a Companhia profissionalizou sua gestão, contratou um novo CEO que possui extensa experiência em varejo, com atuação em companhias 
multinacionais e nacionais. A escolha do executivo foi realizada pela nova composição do Conselho de Administração da Companhia, que passou a contar 
com dois novos membros, que possuem experiências de gestão e conselho em empresas como Grupo Pão de Açúcar, Banco Itaú, BRF, General Shopping, 
Hewlett-Packard, PwC e IBM Global – EUA e Brasil.
Com a reestruturação das lideranças – CEO e Conselho de Administração, a Saraiva deu início a um novo momento em sua história, fortalecendo e aprimorando 
sua Governança Corporativa. Os membros do Conselho de Administração da Companhia eleitos recentemente e o novo CEO da Saraiva contratado iniciaram 
um novo Plano de Ação para reestruturação das operações e recuperação dos resultados econômicos necessários à perenidade dos negócios da Saraiva.
O Plano de Ação é disruptivo, focando na gestão e inteligência do negócio e terceirizando atividades operacionais. Tal plano foi aprovado pelo novo Con-
selho de Administração em reunião realizada em 19 de fevereiro de 2020 e está baseado em três projetos que serão implementados nos próximos meses.
Nova gestão de abastecimento: partindo para um modelo descentralizado, com custos reduzidos, e grande envolvimento dos fornecedores.
Full-Ecommerce: foco interno nas ações de marketing e análise de rentabilidade, privilegiando menores volumes de vendas e maiores margens, e operação 
com equipe especializada em e-commerce.
Otimização Back-Office: Nova solução de sistemas, processos e equipes promovendo redução de custos e maior eficiência.
As mudanças mencionadas acima, e apresentadas e aprovadas pelo novo Conselho de Administração, contribuirão para que a Companhia seja mais enxuta 
sem impactar negativamente em nossa operação. Entre os principais impactos do novo plano de ação, podemos citar:
Rentabilidade: Aumento da Margem Bruta, principalmente no canal de e-commerce, em detrimento da Receita Bruta, elevando os ganhos absolutos no 
Lucro Bruto e contribuindo para o aumento da rentabilidade da Companhia. No mês de fev/20, quando consolidamos a implementação da estratégia, já 
obtivemos resultados expressivos, onde a margem bruta, de contribuição, e receitas atingiram os níveis projetados.
Renegociação de contratos com fornecedores produtivos: Estamos estreitando ainda mais nosso relacionamento com nossos fornecedores de produtos, 
principalmente livraria e papelaria, que são o centro de nossa atividade produtiva. Por meio de novas negociações e parcerias, principalmente em relação 
ao prazo de pagamento, temos a possibilidade de reduzir o impacto do capital de giro em nosso caixa.
Despesas de Pessoal: Com uma operação reduzida em termos de faturamento temos a possibilidade de redução nas despesas de Pessoal da Companhia.
Despesas de Ocupação: Em relação às Lojas Físicas, continuamos trabalhando incessantemente na renegociação com as administradoras de shoppings 
centers visando aumentar a rentabilidade das unidades. No escritório central com uma revisão e otimização do espaço, estimamos uma redução das despesas 
de ocupação já a partir de mai/20 por meio da devolução de andares atualmente ocupados, e no Centro de Distribuição já contamos com uma redução em 
virtude da diminuição de, aproximadamente, 60% do espaço ocupado, que ocorreu em jan/20.
Contratos com fornecedores não produtivos: Avaliamos exaustivamente todos os contratos vigentes com fornecedores não produtivos, permanecendo 
e renegociando apenas aqueles essenciais às atividades de negócio da Companhia.
Venda de Ativos Fixos: A Companhia está em processo final de conclusão da operação de venda de um de seus ativos fixos, contribuindo para uma entrada 
de mais de R$ 20,0 milhões no caixa ainda nos próximos meses.
Continuamos mobilizando todos os esforços para efetivar os ajustes necessários para garantir a continuidade operacional. As medidas tomadas, aliadas à 
aprovação do Plano de Recuperação Judicial, que estabelece medidas de eficiência para a equalização e liquidação do passivo das empresas, tais como a 
reestruturação do passivo e a preservação de investimentos considerados essenciais à continuidade operacional, e alterações na estrutura de Governança 
Corporativa, comprovam a capacidade de geração de caixa e, por consequência, da viabilidade futura da Companhia.
A Administração, ciente da relevância dos desafios está mobilizada para a realização do Novo Plano de Ação, que visa a manutenção da atividade operacional, 
o cumprimento do Plano de Recuperação Judicial e a consequente continuidade operacional e sustentabilidade do negócio.
Existe um desafio grande de mercado, mas confiamos plenamente na recuperação do mercado de livros no Brasil e na Nova Saraiva que está sendo cons-
truída. Sabemos que será um processo intenso, que será determinado e realista na busca de um futuro promissor para a empresa e seus stakeholders, e 
temos o total apoio e envolvimento de todos nossos colaboradores e Conselho de Administração.

Impacto Coronavírus – COVID-19
A administração esclarece que está acompanhando atentamente os possíveis impactos do Coronavírus (COVID-19), na operação da Companhia. Com o 
avanço nos números de casos e fatalidades, em âmbitos nacional e internacional, a Companhia passou a se comunicar recorrentemente por meio de um 
Comitê interno específico, além de informar diariamente o Conselho de Administração, para tratar das medidas necessárias e analisar eventuais impactos 
na operação.
Neste cenário, o plano de contingência é focado em quatro pilares principais: (i) tomar medidas preventivas, (ii) estimular e intensificar as vendas pelo 
e-commerce; que não foram paralisadas e honram todos seus compromissos com seus clientes; iii) estruturar planos de ação e contingência; e (iv) moni-
torar a evolução diária dos casos de infecção pelo Coronovavirus e as recomendações dos órgãos governamentais e associações de varejo. A partir disso, 
podemos destacar:
Lojas físicas: Iniciamos o fechamento, por tempo indeterminado, de nossas unidades de acordo com as diretrizes governamentais publicadas pelos gover-
nos municipais e estaduais. Em 18 de março de 2020, possuíamos a diretriz para fechamento de 19% de nossas unidades. Devido à rápida evolução dos 
casos e de grande parte das lojas estarem localizadas em shoppings e/ou nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, em 23 de março de 2020 todas as 
nossas unidades estavam fechadas.
E-commerce: Continua operando normalmente e honrando o compromisso com nossos clientes. Além disso, estamos trabalhando em ações promocionais 
para elevar o fluxo do canal.
Colaboradores: Iniciamos uma atuação preventiva para conscientização de todos os nossos colaboradores. Com o fechamento das lojas, todos os cola-
boradores foram liberados nas unidades. Em nosso Centro de Distribuição e Escritório Central, como medidas de segurança, mantivemos o mínimo indis-
pensável para a continuidade das atividades operacionais da Companhia. No CD, estamos trabalhando com turnos reduzidos e intercalados, enquanto no 
Escritório Central adotamos o regime de trabalho remoto (home office), além de suspensões de viagens, reuniões presenciais, e uma orientação extensiva 
aos funcionários, com disseminação de boas práticas contra o vírus e apoio referente à legislação trabalhista em vigor.
Geração de Receitas: Com nossas unidades físicas fechadas, estamos apoiando fortemente, por meio de ações promocionais e de marketing, a migração 
das vendas físicas para o online, que atualmente tem a total capacidade para atender a demanda de nossos clientes.
Caixa: Diante do cenário atual, com nossas fontes de receitas fortemente impactadas, visando a manutenção e perenidade da operação, a Companhia 
adotou iniciativas para manutenção do caixa revisando despesas e renegociando pagamentos.
Entendemos que o cenário no país está se alterando de modo acelerado e procuramos nos adaptar rapidamente, buscando o cenário ideal em meio à 
crise. Reiteramos que continuamos atentos à situação da Companhia e de nossos stackehoders, incluindo todos os riscos decorrentes da pandemia que 
poderiam resultar em perdas ou mudanças nas estimativas sobre os negócios. No entanto, ainda não é possível mensurar com segurança, todos os impactos 
decorrentes dessa pandemia.

Impactos não Recorrentes
Durante o quarto trimestre de 2019 foram realizados diversos ajustes na operação visando o aumento da rentabilidade gerando impactos contábeis, mas 
sem efeito caixa, em seus resultados. Entre os principais impactos no resultado, podemos destacar:
•  Provisão para Contingências Cíveis, Trabalhistas e Tributárias: R$ 90,4 milhões negativos nas Despesas.
•  Tributos (Baixas e Provisão de Créditos Tributários): R$ 52,7 milhões negativos nas Despesas.
•  Outros impactos: R$ 1,3 milhão negativos nas Despesas.
Dessa maneira, para que possa ser realizada uma análise mais fidedigna da operação da Companhia, todos os resultados reportados neste Relatório da 
Administração consideram os números recorrentes do 3T19 e 4T19, expurgando os efeitos citados acima. Segue na tabela abaixo a reconciliação dos resultados:

Reconciliação – 4T19 (R$ MM) 4T19 
Contábil

CPC 06 (R2) 
IFRS 16

Impactos 
Não-Recorrentes

4T19 
Ajustado

Receita Bruta 163.534 163.534

Impostos (7.128) (7.128)

Receita Líquida 156.406 – – 156.406

CMV (105.922) (105.922)

Lucro Bruto 50.484 – – 50.484

Margem Bruta (%) 32,3% 32,3%

Despesas Operacionais (218.743) (17.874) 144.359 (92.258)

EBITDA (168.259) (17.874) 144.359 (41.774)

Margem EBITDA (%) -107,6% -26,7%

Outras Receitas/Despesas Operacionais (29.937) 17.874 – (12.063)

Resultado Financeiro Líquido (14.058) 6.583 (7.475)

Depreciação e Amortiz. (15.879) 11.290 (4.589)

Lucro/Prejuízo antes do IR (198.196) – 144.359 (53.837)

Imposto de Renda e Contribuição Social 35.882 – (49.082) (13.200)

Lucro/Prejuízo antes da part. Minoritária (162.314) – 95.277 (67.037)

Participação minoritária 12 12

Lucro (Prejuízo) Líquido Ajustado antes das Op. Descontinuadas (162.302) – 95.277 (67.025)

Res. Liq. das Op. Descontinuadas (Líq. impostos) (31.769) (31.769)

Lucro (Prejuízo) Líquido (194.071) – 95.277 (98.794)

Margem Líquida (%) -124,1% -63,2%

Destaques
•  Aumento de 10,6 p.p na Margem Bruta do 4T19.
•  Redução de 25,3% na Despesa Operacional recorrente do 4T19.
•  Melhora de R$ 38,4 milhões no EBITDA ajustado do 4T19.
•  Melhora de 28 dias no Prazo Médio de Recebimento de clientes em comparação com o 4T18.
•  Pagamento, conforme Aviso aos Acionistas de 28 de outubro de 2018, de uma parcela dos Dividendos declarados pela Assembleia Geral Extraordinária e 

Ordinária realizada em 26 de abril de 2018, no montante de R$5,8 milhões. De acordo com os termos do Plano de Recuperação Judicial aprovado, foram 
pagos os Dividendos até o limite do valor de R$ 10,0 mil. Os acionistas que fizerem jus aos Dividendos em valor superior a R$ 10,0 mil receberão o saldo 
dos Dividendos restantes nos termos da Cláusula 9.2 do Plano de Recuperação Judicial.

•  Aprovado, em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de outubro de 2019, o aumento do capital autorizado da Companhia, que passou para o 
limite de até 66,0 milhões de ações, e a inclusão de regra estatutária conferindo poderes ao Conselho de Administração da Companhia para, dentro do 
limite do capital autorizado, emitir bônus de subscrição.

•  Aprovado, conforme Aviso aos Acionistas de 4 de novembro de 2019, em Reunião do Conselho de Administração em 3 de novembro de 2019, assistida pelo 
Conselho Fiscal, Aumento de Capital social da Companhia, assim como, a emissão de Bônus de Subscrição, ambos dentro do limite do capital autorizado, 
nos termos do Plano de Recuperação Judicial e do Estatuto Social da Companhia.

•  Eleição, em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11 de dezembro de 2019, da nova composição do Conselho de Administração da Companhia, 
que passou a contar com dois novos membros, Augusto Marques da Cruz Filho e Antonio Salvador. Além dos nomes citados, o Conselho de Administração 
da Companhia tem como membros Jorge Saraiva Neto, Maria Cecilia Saraiva Mendes Gonçalves e Olavo Fortes Campos Rodrigues Jr., que já faziam 
parte do órgão no exercício anterior.

•  7.930 Bônus de Subscrição, correspondentes a R$ 75.355,00, foram subscritos pelos atuais acionistas da Companhia entre 11 de novembro de 2019 e 
10 de dezembro de 2019. Os 2.061.036 Bônus de Subscrição não subscritos pelos atuais acionistas da Companhia, correspondente às Sobras do Bônus 
de Subscrição, foram subscritos e integralizados pelos credores da Companhia ou de suas controladas e afiliadas, nos termos da cláusula 11.6 do Plano 
de Recuperação.

Eventos Subsequentes
•  Em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 09 de janeiro de 2020, o Sr. Luis Mario Bilenky foi indicado para a posição não 

estatutária de Chief Executive Officer da Companhia.
•  Em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 19/02/2020, e re-ratificada em Reunião do Conselho de Administração realizada 

em 27/02/2020, foi deliberada a homologação parcial do aumento de capital social deliberado pelo CA em 03/11/2019, com a emissão de 12.244.309 de 
novas ações, no valor total de R$ 17.754.248,05, sendo 8.998.528 ações ordinárias, no valor de R$ 13.047.865,60, e 3.245.781 ações preferenciais, no valor 
de R$ 4.706.382.45, passando o capital social da Companhia de R$ 282.998.580,98, representado por 26.701.745 de ações, sendo 9.622.313 ordinárias 
e 17.079.432 preferenciais, para R$ 300.752.829,03, representado por 38.946.054 de ações, sendo 18.620.841 ordinárias e 20.325.213 preferenciais.

Principais Indicadores
Tabela 1. (R$ mil, exceto quando indicado)

Consolidado – Ajustado¹ 4T19 4T18 A/A 3T19 T/T 2019 2018 A/A

Receita Bruta (Lojas + E-commerce)² 163.534 220.870 -26,0% 159.638 2,4% 697.162 1.553.904 -55,1%

Lojas 121.720 156.968 -22,5% 109.954 10,7% 467.944 966.621 -51,6%

E-commerce 41.814 63.902 -34,6% 49.684 -15,8% 229.218 587.283 -61,0%

Receita Líquida (Lojas + E-commerce)² 156.406 200.098 -21,8% 152.663 2,5% 669.658 1.445.422 -53,7%

Lojas 117.209 143.004 -18,0% 105.534 11,1% 451.114 908.132 -50,3%

E-commerce 39.197 57.094 -31,3% 47.129 -16,8% 218.544 537.290 -59,3%

Lucro Bruto Ajustado¹ 50.484 43.316 16,5% 60.566 -16,6% 205.194 411.889 -50,2%

Margem Bruta (%) 32,3% 21,6% 10,6 p.p. 39,7% -7,4 p.p. 30,6% 28,5% 2,1 p.p.

Despesas Operacionais Recorrentes¹ ³ (92.258) (123.500) -25,3% (93.152) -1,0% (383.072) (542.863) -29,4%

EBITDA Ajustado³ (41.774) (80.184) -47,9% (32.587) 28,2% (177.878) (130.974) 35,8%

Margem EBITDA Ajustada (%)¹ -26,7% -40,1% 13,4 p.p. -21,3% -5,4 p.p. -26,6% -9,1% -17,5 p.p.

Lucro (Prejuízo) Líquido Ajustado antes das Op. 
Descontinuadas¹ (67.025) (176.276) -62,0% (58.991) 13,6% (259.766) (274.622) -5,4%

Margem Líquida Ajustada antes das Op. Descon-
tinuadas (%)¹ -42,9% -88,1% 45,2 p.p. -38,6% -4,2 p.p. -38,8% -19,0% -19,8 p.p.

Res. Liq. das Op. Descontinuadas (Líq. impostos) (31.769) (421) >500% 160 – (33.381) (2.661) >500%

Lucro (Prejuízo) Líquido Ajustado¹ (98.794) (176.697) -44,1% (58.831) 67,9% (293.147) (277.283) 5,7%

Margem Líquida Ajustada (%)¹ -63,2% -88,3% 25,1 p.p. -38,5% -24,6 p.p. -43,8% -19,2% -24,6 p.p.

Crescimento/Redução Lojas (SSS - %) -13,5% -45,1% 31,6 p.p.. -36,3% 22,8 p.p.. -41,8% -14,0% -27,9 p.p

Crescimento/Redução E-commerce -34,6% -69,5% 34,9 p.p. -57,7% 23,1 p.p. -61,0% -17,1% -43,9 p.p.

Quantidade de Lojas – Final do período 73 82 -11,0% 73 0,0% 73 82 -11,0%

Área de Vendas – Final do período (m²) 49.259 53.198 -7,4% 49.259 0,0% 49.259 53.198 -7,4%

Nota: 1. Ajustado expurgando o efeito de itens não recorrentes conforme citado anteriormente no relatório.
Nota: 2. Considera a receita proveniente do Saraiva Entrega no canal Lojas Físicas.

Resultados
Receita – No 4T19 a receita bruta alcançou R$ 163,5 milhões, queda de 26,0% quando comparada com o 4T18. A receita líquida seguiu a mesma ten-
dência no trimestre, apresentando redução de 21,8%. Cabe destacar que uma parcela da redução nas vendas ainda é resultado do início do processo de 
reestruturação da Companhia, que inclui a descontinuação da categoria de Tecnologia, do abastecimento que ainda está sendo normalizado, da redução do 
número de lojas físicas, e da relevante queda de faturamento gerado por problemas de instabilidade em nosso canal online. Em termos anuais, as reduções 
foram de 55,1% e 53,7%, respectivamente.
Receita Lojas Físicas – A receita bruta de lojas físicas, no quarto trimestre de 2019, atingiu R$ 117,2 milhões, o que representa queda de 22,5% quando 
comparadas ao mesmo período do ano anterior. Em termos de lojas comparáveis apresentamos um declínio de 13,5% no mesmo período. A receita líquida, 
seguindo a mesma linha, apresentou redução de 18,0%. Em termos anuais, as reduções foram de 51,6% na Receita Bruta e 41,8% em termos de lojas 
comparáveis.
Receita E-Commerce – No 4T19 as vendas brutas do site Saraiva.com apresentaram declínio de 34,6% em relação ao ano anterior, enquanto as vendas 
líquidas reduziram em 31,3%. As vendas em nosso canal de e-commerce, uma das mais relevantes no país que cobre todo o território nacional, foram 
fortemente impactadas negativamente por instabilidades em nosso e-commerce, que estão sendo solucionadas e serão eliminadas com a nova plataforma 
de e-commerce já em fase de implementação, que possui um sistema mais leve, ágil e estável do que o utilizado atualmente. Além disso, durante o terceiro 
trimestre de 2019 a Companhia passou trabalhar com uma estratégia de priorização da rentabilidade no canal online. Com a estratégia, a Saraiva tem um 
faturamento menor no canal, porém com maior margem bruta e menores despesas variáveis, gerando um ganho adicional na margem de contribuição. Em 
termos anuais, as reduções foram de 61,0% e 59,3%, respectivamente.
Resultado Bruto – Como reflexo da estratégia de priorização de rentabilidade da Companhia, o lucro bruto ajustado apresentou um forte ganho de 10,6 
p.p. na margem bruta, que passou de 21,6% no 4T18 para 32,3% no 4T19, com um aumento de 16,5% em termos absolutos. Em termos anuais, a margem 
bruta teve um incremento de 2,1 p.p. Continuamos investindo em novas ferramentas, em especial um novo sistema de precificação dinâmica e uma nova 
estratégia para o e-commerce, visando contribuir para a melhor gestão da margem bruta. Além disso, continuaremos focando em nosso negócio de livros, 
que possuem margens superiores às outras categorias que estão sendo descontinuadas.
Despesas Operacionais – A linha de despesas operacionais recorrentes, mesmo com a inclusão do efeito do IFRS-16 nas linhas de Despesas, o que impacta 
negativamente o resultado devido ao método de contabilização, totalizou R$ 92,3 milhões no 4T19, apresentando forte redução de 25,3% no trimestre, como 
reflexo das iniciativas realizadas. Em termos anuais, a redução foi de 29,4%. Cabe destacar que continuamos focados na racionalização de gastos para a 
melhora dos resultados, e já estamos colhendo os frutos das medidas tomadas recentemente. Continuamos fazendo ajustes recorrentemente em nossa 
estrutura visando sempre melhorias de desempenho e produtividade, o que solidifica as bases para recuperação da Companhia.
EBITDA – O EBITDA, com a inclusão do efeito do IFRS-16 nas linhas de Despesas, e fortemente impactado pela descontinuação da categoria de Tecnolo-
gia, além do abastecimento, e da relevante queda de faturamento gerado por problemas de instabilidade em nosso canal online, totalizou R$ 41,8 milhões 
negativos no 4T19, apresentando um ganho de R$ 38,4 milhões em relação ao 4T18. Em 2019, o EBITDA totalizou R$ 177,9 milhões negativos.
Tabela 2. EBITDA (R$ mil, exceto quando indicado) 

Consolidado – Ajustado¹ 4T19 4T18 A/A 3T19 T/T 2019 2018 A/A

Lucro Líquido (Prejuízo)¹ (98.794) (198.791) -50,3% (58.831) 67,9% (293.147) (277.283) 5,7%

(+) Resultado financeiro¹ 7.475 8.018 -6,8% 4.935 51,5% 21.871 50.342 -56,6%

(+) IR/CSLL¹ 13.200 65.750 -79,9% 11.114 18,8% 24.314 55.672 -56,3%

(+) Depreciação e Amortiz 4.589 10.958 -58,1% 10.356 -55,7% 35.726 37.658 -5,1%

(+) Resultado Líquido Operações Desconti-
nuadas/Outros¹ 31.757 405 >500% (161) – 33.357 2.637 >500%

EBITDA Ajustado (41.774) (113.660) -63,2% (32.587) 28,2% (177.878) (130.974) 35,8%

Margem EBITDA ajustada (%) -26,7% -56,8% 30,1 p.p. -21,3% -5,4 p.p. -26,6% -9,1% -17,5 p.p.

Nota: 1. Ajustado expurgando o efeito de itens não recorrentes conforme citado anteriormente no relatório.
Capital de Giro* – O prazo médio de recebimento passou de 55 dias no 4T18 para 27 dias no 4T19. O prazo médio de cobertura de estoques reduziu em 
7 dias, passando de 107 dias no 4T18 para 100 dias no 4T19.
* para o cálculo dos dias do ciclo operacional utilizamos a média dos últimos 12 meses
Receita (Despesa) Financeira Líquida – O resultado financeiro líquido ajustado, excluindo o impacto da alteração contábil em virtude do CPC 06 (R2) 
– IFRS 16, foi uma despesa de R$ 7,9 milhões no quarto trimestre de 2019 e R$ 22,3 milhões no ano, representando uma redução de 1,4% e 55,7%, 
respectivamente em comparação aos mesmos períodos anteriores.
Lucro Líquido (Prejuízo) do Período – O prejuízo líquido ajustado da Companhia, antes do resultado líquido de operações descontinuadas, foi de R$ 67,0 
milhões no 4T19, e R$ 259,8 milhões em 2019.
Investimentos (Capex) – Os investimentos efetuados totalizaram R$ 1,4 milhão no 4T19 versus R$ 0,5 milhão no 4T18. No ano, os investimentos efe-
tuados totalizaram R$ 9,7 milhões versus R$ 85,0 milhões em 2018, confirmando a redução de investimentos indicada pela Companhia. Cabe destacar 
que, grande parte desses investimentos, foram direcionados a nova plataforma de e-commerce, que possui um sistema mais leve, ágil e estável do que o 
utilizado anteriormente.
Liquidez – Em 31 de dezembro de 2019, o saldo total de Caixa Disponível, Caixa Bloqueado e Recebíveis de Cartão de Crédito era de R$ 35,8 milhões, 
contra R$ 39,2 milhões em 30 de setembro de 2019, em virtude, principalmente, das menores vendas realizadas no período, além do impacto de categorias 
descontinuadas e de despesas de extraordinárias de reestruturação.
A tabela a seguir apresenta a dívida líquida consolidada (excluindo o saldo de Credores relativo ao processo de recuperação judicial) da Saraiva em 31 de 
dezembro de 2019, que somava R$ 136,4 milhões, contra R$ 139,7 milhões em 30 de setembro de 2019, e R$ 79,4 milhões em 31 de dezembro de 2018. 
Se considerarmos os recebíveis do cartão de crédito, encerramos o 4T19 com uma dívida líquida de R$ 121,0 milhões contra R$ 119,6 milhões no 3T19, 
e R$ 32,3 milhões no 4T18.
Tabela 3. Evolução dos principais indicadores de endividamento Consolidado monitorados pela Companhia (R$ mil)

Consolidado¹ ² 4T19 4T18 A/A 3T19 T/T

Tipo de Transação

Empréstimos e Financiamentos 156.871 172.870 -9,3% 156.680 0,1%

(+) Contas a Pagar Aquisição de Empresas – 2.637 -100,0% – 0,0%

(-) Caixa e Equivalentes de Caixa/Aplicações Fin. 20.465 96.138 -78,7% 16.970 20,6%

Dívida Líquida Ajustada Antes dos Recebíveis 136.406 79.369 71,9% 139.710 -2,4%

(-) Recebíveis de Cartão de Crédito 15.366 47.086 -67,4% 20.144 -23,7%

Dívida Líquida Consolidada Após os Recebíveis 121.040 32.283 274,9% 119.566 1,2%

Montante relativo ao processo de Recuperação Judicial 252.486 550.931 54,2% 258.533 -2,3%

Nota 1: Exclui a parcela relativa ao Arrendamento Mercantil (CPC 06 (R2) – IFRS 16).
Nota 2: “Antecipação de Recebíveis” (R$ 0,5 milhões no 3T19, e R$ 25,4 milhões no 4T18).
Nossas Lojas – No 4T19 a Saraiva contava com 73 lojas em 17 estados brasileiros e no Distrito Federal.

Estrutura Acionária
O capital social subscrito e realizado da Saraiva era de R$ 283,0 milhões em 31 de dezembro de 2019, representado por 26.701.745 ações, todas nomina-
tivas, escriturais e sem valor nominal, das quais 9.622.313 são ações ordinárias (ON), e 17.079.432 são ações preferenciais (PN). A Companhia mantém 
15.700 ações ordinárias em tesouraria.

34%

66%
PN

ON

Colaboradores
Finalizamos o ano de 2019 com 1.832 colaboradores (2.785 em dezembro de 2018). As ações estratégicas da área de Recursos Humanos focam os pilares 
de desenvolvimento, engajamento, diversidade e eficiência/produtividade.

Auditores Independentes
As Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas foram examinadas pela Grant Thornton Auditores Independentes (“Grant Thornton”).
A contratação de auditores independentes está fundamentada nos princípios que resguardam a independência do auditor, que consistem em: (a) o auditor 
não deve auditar seu próprio trabalho; (b) não exercer funções gerenciais; e (c) não advogar pela Saraiva ou prestar quaisquer serviços que possam ser 
considerados proibidos pelas normas vigentes.
O valor total contabilizado relacionado a honorários com auditoria externa para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019 foi de R$ 381 mil.

Aderência à Câmara de Arbitragem do Mercado
Com a adesão ao Nível 2, a Companhia, seus acionistas e administradores obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, todos os conflitos estabelecidos 
na Cláusula Compromissória constante do Estatuto Social nos termos do Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado da B3.

Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Contábeis
Em cumprimento ao disposto no artigo 25 da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as Demonstrações Contábeis 
Individuais e Consolidadas da Companhia, autorizando sua conclusão nesta data.

Declaração da Diretoria sobre o Relatório dos Auditores Independentes
Em cumprimento ao disposto no artigo 25 da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as opiniões expressas no 
relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas, emitido nesta data.

Agradecimentos
Agradecemos a todos os acionistas, clientes, fornecedores, instituições financeiras, colaboradores e comunidades pelo apoio dado em 2019.

São Paulo, 25 de março de 2020.

A Administração
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Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26  –  Companhia Aberta

continua …

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais – R$)
Nota Controladora Consolidado

Ativo explicativa 2019 2018 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.603 760 20.464 95.423
Aplicações financeiras 4 – – – 6
Contas a receber de clientes 5 – – 23.269 57.685
Estoques 6 – – 102.526 174.851
Impostos e contribuições a recuperar 7 179 179 44.175 97.976
Outros créditos 55 52 20.215 33.500
Ativos não correntes mantidos para venda 3b 21.427 21.427 21.427 21.427
Despesas antecipadas 989 625 1.643 2.766
Total do ativo circulante 25.253 23.043 233.719 483.634

Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Depósitos judiciais 18 11.529 11.827 34.015 43.791
Impostos e contribuições a recuperar 7 6.394 6.744 166.652 194.172
Outros créditos 1.276 1.710 3.048 2.525

19.199 20.281 203.715 240.488

Investimentos:
Em controlada 10 – 120.943 – –
Propriedades para investimento – – 127 –
Outros 23 23 23 23
Imobilizado 11 213 360 346.290 51.584
Intangível 12 – – 68.315 202.945
Total do ativo não circulante 19.435 141.607 618.470 495.040

Total do Ativo 44.688 164.650 852.189 978.674

Nota Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 2019 2018 2019 2018
Circulante
Fornecedores 15 629 1.719 93.283 549.324
Empréstimos e financiamentos 13 – – 66.345 154.468
Empréstimos com partes relacionadas 9.a) 8.619 2.183 – –
Obrigações sociais e trabalhistas 17 402 383 12.610 13.514
Impostos e contribuições a recolher 16 86 63 2.798 6.823
Dividendos – 5.832 – 5.832
Receita diferida – programa de fidelização 14 – – 3.379 4.320
Arrendamento mercantil – locação de lojas 25 – – 1.826 31.771
Credores por recuperação judicial 31 508 – 71.854 –
Adiantamento para futuro aumento de capital – 10.000 – 10.000
Outras obrigações 1.072 3.733 11.576 23.984
Total do passivo circulante 11.316 23.913 263.671 800.036
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 13 – – 417.568 18.403
Provisão para perda com investimento em controlada 10 152.743 – – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.a) – 4.586 – 4.586
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 18 50.881 3.611 152.833 16.807
Impostos e contribuições a recolher 16 – – 1.164 1.514
Dividendos – 11.634 – 11.634
Credores por recuperação judicial 31 2.425 – 183.251 –
Outras obrigações – – 6.391 4.776
Total do passivo não circulante 206.049 19.831 761.207 57.720
Patrimônio Líquido
Capital social 19.a) 282.999 282.999 282.999 282.999
Adiantamento para futuro aumento de capital 19.a) 12.738 – 12.738 –
Ações em tesouraria 19.b) (233) (233) (233) (233)
Plano de opção de ações 19.d) 5.329 5.311 5.329 5.311
Bônus de subscrição 19.a) 75 – 75 –
Ajustes de avaliação patrimonial 19.e) 11.279 11.279 11.279 11.279
Prejuízos acumulados (484.864) (178.450) (484.864) (178.450)
Patrimônio líquido atribuído aos controladores (172.677) 120.906 (172.677) 120.906
Participação de não controladores 19.g) – – (12) 12
Total do patrimônio líquido (172.677) 120.906 (172.689) 120.918
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 44.688 164.650 852.189 978.674

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do Valor Adicionado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de reais – R$)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2019 2018 2019 2018

Geração do Valor Adicionado
Vendas de mercadorias e serviços – – 698.104 1.551.340
Perda com créditos de liquidação duvidosa, líquida de reversões 5 – – (1.204) (18.799)
Outras receitas operacionais 20.939 134 67.597 20.051

20.939 134 764.497 1.552.592
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custo das mercadorias e dos serviços vendidos – – (485.843) (1.115.336)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (2.034) (554) (462.391) (320.417)
Outras despesas operacionais – – (86.857) (5.890)
Valor Adicionado Bruto Gerado 18.905 (420) (270.594) 110.949
Retenções
Depreciações e amortizações 11 e 12 (148) (894) (83.220) (38.430)
Resultado das Operações Descontinuadas (33.380) (2.661) (33.380) (2.661)
Valor Adicionado Líquido Gerado (14.623) (3.975) (387.194) 69.858
Valor Adicionado Recebido em Transferência
Equivalência patrimonial 10 (294.159) (293.672) – –
Receitas financeiras 24 6.076 636 299.929 4.781

(288.083) (293.036) 299.929 4.781
Valor Adicionado Total a Distribuir (302.706) (297.011) (87.265) 74.639
Distribuição do Valor Adicionado
Empregados – pessoal e encargos sociais 2.144 3.001 123.503 177.537
Governo – impostos, taxas e contribuições 12.297 740 35.057 85.688
Credores financeiros – despesas financeiras, excluindo o IOF 901 978 68.896 54.735
Locatários – aluguéis – – 3.351 58.433
Acionistas – absorção de prejuízos (318.048) (301.730) (318.048) (301.730)
Participação não controladora 19.g) – – (24) (24)

(302.706) (297.011) (87.265) 74.639

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de reais – R$, exceto o lucro líquido por ação)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2019 2018 2019 2018

Receita Operacional Líquida 20 – – 669.658 1.445.422
Custo das Mercadorias e dos Serviços Vendidos 21 – – (470.179) (1.033.533)
Lucro Bruto – – 199.479 411.889
Despesas Operacionais
Vendas 21 – – (217.145) (354.243)
Gerais e administrativas 21 (4.726) (4.147) (119.340) (192.987)
Depreciações e amortizações (146) (851) (77.759) (37.658)
Equivalência patrimonial 10 (294.159) (293.672) – –
Outras despesas operacionais 22 (137) (38) (356.072) (52.472)
Outras receitas operacionais 23 20.927 134 67.556 19.798

(278.241) (298.574) (702.760) (617.562)
Prejuízo antes do Resultado Financeiro (278.241) (298.574) (503.281) (205.673)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 24 6.034 636 296.615 18.377
Despesas financeiras 24 (974) (1.131) (66.539) (68.719)

5.060 (495) 230.076 (50.342)
Prejuízo antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (273.181) (299.069) (273.205) (256.015)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferidos 8.b) (11.486) – (11.486) (43.078)
Prejuízo Líquido das Operações Continuadas (284.667) (299.069) (284.691) (299.093)
Operações Descontinuadas
Resultado líquido de operações descontinuadas (líquidos de impostos) (33.381) (2.661) (33.381) (2.661)
Prejuízo Líquido do Exercício (318.048) (301.730) (318.072) (301.754)
Atribuível à:
Participação controladora (318.048) (301.730)
Participação não controladora 19.g) (24) (24)

(318.072) (301.754)
Prejuízo Básico por Ação – R$
ON 26 (11,91814) (11,30667)
PN 26 (11,91814) (11,30667)
Prejuízo Diluído por Ação – R$
ON 26 (11,91814) (11,30667)
PN 26 (11,91814) (11,30335)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado Abrangente para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de reais – R$)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2019 2018 2019 2018

Prejuízo líquido do exercício (318.048) (301.730) (318.072) (301.754)
Resultado Abrangente Total (318.048) (301.730) (318.072) (301.754)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores (318.048) (301.730)
Acionistas não controladores 19.g) (24) (24)

(318.072) (301.754)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de reais – R$)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2019 2018 2019 2018

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (273.181) (299.069) (273.205) (256.015)
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social com o caixa gerado pelas atividades operacionais:

Depreciações e amortizações (inclui valor apropriado ao custo) 11 e 12 147 894 83.219 38.428
Perda com créditos de liquidação duvidosa 5 – – (1.204) 18.799
Perda (reversão) com obsolescência de estoque 6 – – 11.080 2.270
Perda (reversão) por redução ao valor recuperável do imobilizado e intangível 11 e 12 – – 51.505 35.787
Equivalência patrimonial 10 294.159 293.672 – –
Realização de lucro na venda de intangível para controlada (20.473) – – –
Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobilizado, intangível e investimento 11 e 12 (10) – 69.107 6.228
Encargos financeiros e variação monetária sobre saldos com empresas ligadas, finan-
ciamentos, empréstimos e obrigações fiscais 296 533 45.853 38.240

Plano de opções de compra de ações 19.d) 18 67 18 67
Outras provisões operacionais 41.752 81 (46.353) 5.825
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 5 – – 35.620 130.426
Estoques 6 – – 61.245 283.419
Outros ativos operacionais 451 (547) (611) (28.817)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 15 3 723 79.386 2.444
Imposto de renda e contribuição social pagos – – – –
Pagamento de juros por empréstimos e financiamentos 13 – – (3.129) (15.611)
Outros passivos operacionais (1.593) (1.176) (38.074) 12.945
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais descontinuadas 29 (49.189) 2.362 (49.189) 2.362
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (7.620) (2.460) 25.268 276.797
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 11 e 12 – – (10.303) (85.933)
Recebimento por venda do ativo imobilizado 11 e 12 10 – 40 253
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 10 – (10.263) (85.680)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 2.738 10.000 2.738 10.000
Bonus de subscrição acionistas 75 – 75 –
Empréstimos obtidos para capital de giro e leasing financeiro 13 – – 17.998 24.134
Empréstimos obtidos com a controlada líquidos dos valores pagos 9.a) 6.140 (6.346) – –
Amortização de empréstimos e financiamentos 13 – – (111.275) (198.326)
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades de financiamento – operações desconti-
nuadas 29 500 (445) 500 (445)

Caixa aplicado nas atividades de financiamento 9.453 3.209 (89.964) (164.637)
Redução do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.843 749 (74.959) 26.480
Demonstração da Variação nos Saldos de Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 4 760 11 95.423 68.943
Saldo final 4 2.603 760 20.464 95.423
Redução do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.843 749 (74.959) 26.480

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais – R$)
Adiantamento Reserva para Reservas de lucros Atribuível a Partici-

para futuro plano de opções Reserva especial para Ajustes de Dividendos Prejuízos proprie- pação Total do
Nota Capital aumento Ações em de compra Bônus de Reserva Reserva dividendo obrigatório avaliação adicionais acumu- tários da não con- patrimônio

explicativa social de capital tesouraria de ações subscrição legal estatutária não distribuído patrimonial propostos lados Controladora troladora líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2017 282.999 – (233) 5.244 – 37.749 85.531 – 10.732 – – 422.022 36 422.058
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – – – – – (301.730) (301.730) (24) (301.754)
Ajuste de avaliação de instrumentos financeiros derivativos 19.e) – – – – – – – – 547 – – 547 – 547
Plano de opções de compra de ações 19.d) – – – 67 – – – – – – – 67 – 67
Absorção do prejuízo com reservas de lucros – – – – – (37.749) (85.531) – – – 123.280 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 282.999 – (233) 5.311 – – – – 11.279 – (178.450) 120.906 12 120.918
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – – – – – (318.048) (318.048) (24) (318.072)
Plano de opções de compra de ações 19.d) – – – 18 – – – – – – – 18 – 18
Bônus de subscrição – – – – 75 – – – – – – 75 – 75
Proposta da Administração:
Absorção do prejuízo do exercício com reservas de lucros – – – – – – – (11.634) – – 11.634 – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – 12.738 – – – – – – – – – 12.738 – 12.738
Transferência do passivo circulante e não circulante – – – – – – – 11.634 – – – 11.634 – 11.634
Saldos em 31 de dezembro de 2019 282.999 12.738 (233) 5.329 75 – – – 11.279 – (484.864) (172.677) (12) (172.689)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional
A Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial (“Controladora” ou “Companhia”) é sociedade por ações brasileira de capital aberto, fundada em 1914, com 
sede na Rua Henrique Schaumann, 270, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, listada na B3 S.A. – Brasil, Bolsa Balcão (“B3”), sob os códigos SLED3 
e SLED4 e no Nível 2 de Governança Corporativa, que atua no segmento de varejo por meio da Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial (“Varejo”).
O Varejo é sociedade por ações brasileira de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, controlada pela Companhia, que 
detém participação direta de 99,99% de suas ações ordinárias, com atividade preponderante no varejo de livros, games, filmes, música, artigos de papelaria, 
conteúdo digital e e-reader. A comercialização é realizada por meio do varejo eletrônico e de uma rede de 73 lojas. O Varejo opera ainda com produtos de 
tecnologia por meio do seu próprio market place, integrado ao e-commerce.
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 a Controladora apresentou prejuízo de R$301.730 (R$ 301.754 no consolidado) em decorrência, 
principalmente, do atual cenário de crise econômica iniciada em 2015 que resultou em sucessivas desacelerações da economia e consequente retração no 
consumo, impactando fortemente as operações do Varejo.
A crise econômica iniciada em 2015 foi um dos mais graves períodos de crise da história recente do País no campo econômico, com repercussão significativa 
nas operações do Varejo. A Companhia adotou diversas medidas para mitigar os impactos causados, no entanto, insuficientes para reverter o quadro que se 
apresentava, agravado por outros acontecimentos não esperados, tais como: um aumento do preço médio dos livros abaixo das expectativas, o encolhimento 
de categorias relevantes que integravam o faturamento da Companhia, as dificuldades de contratação de novas linhas de crédito, os obstáculos enfrentados 
para a realização de créditos tributários e a inesperada queda de faturamento decorrente de problemas originados pela implementação do novo sistema de 
gestão. Tais acontecimentos comprometeram, significativamente, a obtenção dos resultados desejados e frustraram a perspectiva da Companhia de poder 
honrar com as suas obrigações de curto prazo.
Com o agravamento da crise econômica, a Administração da Companhia, em seu melhor julgamento, apresentou em 23 de novembro de 2018 pedido de 
recuperação judicial, cujo Plano foi aprovado em AGE de 29 de agosto de 2018, como forma de enfrentamento dos impactos da crise econômica sobre 
o mercado editorial. O pedido de recuperação foi deferido e a administradora judicial nomeada em 26 de novembro de 2018. Em 1 de agosto de 2019, 
foi juntada ao processo a revisão do Plano de Recuperação Judicial (“PRJ”), apresentado em 4 de fevereiro de 2019, tendo sido homologado em 17 de 
setembro de 2019 (Nota Explicativa nº 31).
A Administração envidou todos os esforços para assegurar efetividade aos ajustes necessários a continuidade operacional da Companhia previstos no 
Plano de Recuperação Judicial aprovado, tais como a reestruturação do passivo e a preservação de investimentos considerados essenciais à continuidade 
operacional, e alterações na estrutura de Governança Corporativa, que demonsttavam a viabilidade futura da Companhia. No entanto, mesmo diante do 
rigoroso cumprimento dos pagamentos aos credores e das medidas adotadas nos termos do PRJ, a Companhia apurou resultados abaixo das expectativas 
de crescimento estimadas e continuou com dificuldades de geração de caixa.
Nos termos previstos pelo PRJ, a Companhia elegeu um novo Conselho de administração e contratou um novo CEO, em um movimento de fortalecimento 
e aprimoramento de sua governança. Por meio dessas medidas, a Companhia deu início a um novo Plano de Ação para restruturação das operações e 
recuperação dos resultados econômicos voltado a preservar a manutenção da fonte produtora e a continuidade do negócio.
O Plano de Ação tem por objetivo uma mudança estrutural de processos em todos os níveis de atividades da Companhia, por meio da inserção de uma 
cultura de restruturação.
O Plano de Ação foi aprovado pelo novo Conselho de Administração em reunião realizada em 19 de fevereiro de 2020 e está baseado em três projetos, 
que serão implementados nos próximos meses:
• Nova gestão de abastecimento
Encerramento das atividades do Centro de distribuição localizado em Cajamar e abastecimento descentralizado, conforme alinhamento prévio com forne-
cedores;
• Full e-commerce
Definição de uma estratégia de rentabilidade por meio de menor volume de vendas com maiores margens e uma redução de custos fixos e variáveis por 
meio da terceirização das atividades de distribuição, gestão de estoque e cobrança do canal de vendas online. Permanecerão sob a responsabilidade das 
equipes internas a gestão do canal de vendas;
• Terceirização do Back-office
Redução de custos fixos, despesas administrativas e de ocupação, por meio da terceirização da operação de back-office;
A Administração, ciente da relevância dos desafios está mobilizada para a realização dos ajustes que forem necessários para assegurar o sucesso do novo 
Plano de Ação e, assim, está otimista em seu julgamento acerca da sua capacidade de recuperação e manutenção da atividade operacional.

2. Base de Preparação e apresentação das Demonstrações  Contábeis Individuais e Consolidadas
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis compreendem as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, preparadas conforme as Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e apenas essas informações, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas na gestão da Administração da Controladora e do Varejo (“Companhia”).
Na reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de março de 2020 foi autorizada a conclusão e divulgação das presentes demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, que contemplam, quando aplicável, os eventos subsequentes ocorridos após 31 de dezembro de 2019.
2.2. Base de mensuração
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos.
2.3. Moeda funcional e de apresentação
A moeda funcional e de apresentação utilizada nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas é o real (R$).
2.4. Principais fontes de julgamento e estimativas
A elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas requer da Administração certos julgamentos e o uso de premissas e estimativas 
com base na experiência e em outros fatores considerados relevantes, que afetam os valores reportados de ativos e passivos, receitas e despesas e que 
podem apresentar resultados divergentes dos resultados efetivos.
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente e os respectivos efeitos são reconhecidos no exercício em que são revistas.
As informações sobre julgamentos relacionados às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste relevante no 
próximo exercício estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
a) Perdas com créditos de liquidação duvidosa – nota explicativa nº 5
b) Perdas com obsolescência de estoques – nota explicativa nº 6
c) Impostos diferidos – nota explicativa nº 8
d) Redução aos valores de recuperação dos ativos – nota explicativa nº 11 e 12
e) Redução ao valor de recuperação do ágio – nota explicativa nº 12
f) Programa de fidelização de clientes do Varejo – nota explicativa nº 14
g) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas – nota explicativa nº 18
h) Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos e não derivativos – nota explicativa nº 27

3. Principais Políticas Contábeis
As políticas a seguir são adotadas pela Controladora e pelo Varejo e foram aplicadas de forma consistente para os exercícios apresentados nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas.
a) Base de consolidação
As demonstrações contábeis de empresa controlada são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que se obtém o controle 
até a data em que tal controle deixa de existir.
Controlada
As políticas financeiras, operacionais e contábeis do Varejo são controladas e ajustadas pela Administração da Controladora.
Nas demonstrações contábeis individuais da Controladora, as demonstrações contábeis do Varejo são reconhecidas pelo método de equivalência patrimo-
nial e na preparação das demonstrações contábeis consolidadas foram utilizadas demonstrações contábeis do Varejo encerradas na mesma data-base.
Transações eliminadas na consolidação
Os saldos e transações e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações entre a Controladora e o Varejo são eliminados na preparação das 
demonstrações contábeis consolidadas. Os ganhos e prejuízos não realizados oriundos de transações com o Varejo registrados por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Controladora. Entretanto, os prejuízos não realizados são eliminados somente até o 
ponto em que não exista evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b) Operação descontinuada e ativos não circulantes mantidos para venda
No exercício findo em 31 de dezembro de 2019 estão apresentados como ativos mantidos para a venda o terreno e a edificação da unidade operacional de 
Guarulhos da Controladora, pelo montante de R$21.427, equivalentes ao menor valor entre o valor contábil e o valor justo diminuído das despesas de venda.
O resultado das operações descontinuadas apresentado no exercício compreende o resultado residual das operações relacionadas ao segmento editorial 
da Controladora, vendido para a Editora Ática S.A. em 2015
c) Receitas operacionais
As principais receitas estão relacionadas às atividades do Varejo e correspondem a venda de mercadorias e serviços.
A receita é reconhecida pelo valor que reflete a contrapartida que se espera ter o direito em troca da transferência de mercadorias e/ou serviços para o cliente 

e sua contabilização é determinada de acordo com o modelo de 5 etapas estabelecido pelo CPC 47 – Receita de Contratos com Clientes, que substituiu 
todos os requisitos vigentes até 31 de dezembro de 2017 de reconhecimento de receita.
A Administração optou pela aplicação retrospectiva modificada exigida para períodos anuais com início a partir de 01 de janeiro de 2018. Na avaliação da 
Administração não foram identificadas alterações relevantes no reconhecimento de receitas operacionais em relação ao modelo anterior, essencialmente 
porque as receitas são reconhecidas mediante a transferência do controle pela entrega das mercadorias e serviços.
As vendas que resultam na concessão de bônus aos clientes do programa de fidelização do Varejo (“Saraiva Plus”) são contabilizadas como receita diferida 
pelo valor da contrapartida recebida ou a receber, na data das vendas, ajustado pela média da margem de venda. O reconhecimento da receita diferida 
no resultado é realizado quando os créditos são resgatados pelos clientes e as obrigações cumpridas e/ou por expiração do direito de uso dos pontos.
d) Transações e saldos em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os 
saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento dos exercícios. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado.
e) Instrumentos financeiros
i) Ativos financeiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento
Os ativos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando a Controladora, ou o Varejo se tornam parte das disposições 
contratuais do instrumento.
O desreconhecimento de um ativo financeiro é realizado quando expiram os direitos contratuais, ou quando são transferidos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro.
Ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial se e somente se, há o direito legal de compensar os 
valores e a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
ii) Ativos financeiros não derivativos – mensuração
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros dessa categoria de instrumentos financeiros são aqueles classificados como mantidos para negociação e designados no seu reco-
nhecimento inicial como sendo mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A mensuração desses ativos é pelo valor justo e suas alterações, assim 
como, os custos das transações são reconhecidos no resultado do exercício quando incorridos.
Empréstimos e recebíveis
Os ativos financeiros não derivativos dessa categoria de instrumentos financeiros são mensurados inicialmente, pelo valor justo acrescido dos custos de transa-
ção que sejam diretamente atribuíveis à operação. Subsequentemente, esses ativos são mantidos pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros.
Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de caixa, bancos e de aplicações financeiras com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, 
utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. Esses ativos possuem liquidez e estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor.
iii) Passivos financeiros não derivativos – reconhecimento, baixa e mensuração
Os passivos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando a Controladora, ou Varejo se tornam parte das disposições 
contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são desreconhecidos quando cessam ou são extintas as obrigações contratuais, pela retirada de uma 
das partes, pelo cancelamento ou pelo vencimento.
Os passivos financeiros não derivativos são mensurados inicialmente, pelo valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à operação. Subsequentemente, os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado através do método de taxa efetiva de juros.
iv) Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
Compreendem as operações cujo valor se altera em resposta à mudanças na taxa de câmbio, liquidadas em datas futuras. Os instrumentos financeiros 
derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data da contratação e ajustados pelo valor justo na data de encerramento de cada exercício. São conside-
radas nessa categoria as operações de “swap” para os empréstimos em moeda estrangeira.
Contabilidade de hedge (hedge accounting) para proteção de empréstimos em moeda estrangeira
A Administração adota as regras de contabilidade de hedge para registrar, nos mesmos períodos contábeis, os efeitos do derivativo formalmente designado 
como instrumento de hedge, assim como do item protegido, relacionados às diferenças entre as moedas estrangeiras e a moeda funcional.
A parcela efetiva do hedge, correspondente às diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão de um ativo financeiro designado como hedge 
é reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido. A parcela não efetiva 
do hedge é reconhecida no resultado. A parcela mantida em conta de ajuste de avaliação patrimonial é reclassificada para o resultado com a liquidação do 
passivo financeiro objeto de hedge. A operação com derivativos foi liquidada no exercício findo em 31 de dezembro de 2018.
f) Contas a receber de clientes e perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa
Registradas pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, líquidas de perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa e dos créditos 
considerados irrecuperáveis.
As perdas esperadas para os títulos a receber, vencidos e a vencer e recebíveis de cartão de crédito são estimadas com base na probabilidade de recebi-
mento e levam em consideração em seu cálculo, o histórico de perdas.
As contas a receber de clientes não são ajustadas a valor presente por apresentarem vencimento no curto prazo e porque os efeitos não são relevantes 
nas demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
g) Estoques de mercadorias para revenda
Registrados pelo custo médio de aquisição e, quando aplicável, deduzidos de perdas com obsolescência para ajustá-los ao valor líquido de realização, 
quando este for inferior.
As perdas com obsolescência do estoque de mercadorias para revenda do Varejo são estimadas e reconhecidas para itens sem movimentação ou baixo 
giro, obsoletos e para os itens que não apresentarem condição de venda, mediante análises periódicas conduzidas pela Administração de acordo com 
critérios estabelecidos na política interna para obsolescência de estoques.
h) Investimentos
Os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações contábeis individuais da Controladora. O lucro 
não realizado decorrente das operações comerciais da Controladora com o Varejo é eliminado por meio de equivalência patrimonial (Nota explicativa nº10).
i) Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada e, quando aplicável, de perdas para redução ao valor 
recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas que levam em consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens (Nota explicativa 
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continua …

… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
nº 11). As instalações e benfeitorias nas unidades locadas da Controladora e do Varejo são depreciadas 
pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida útil-econômica estimada dos bens, dos dois, o menor 
(Nota explicativa nº 11).
Os encargos financeiros dos empréstimos obtidos para expansão e reforma das lojas do Varejo não 
estão incluídos no custo de aquisição dos itens do ativo imobilizado, dado que o tempo médio de mon-
tagem e abertura de uma loja é de aproximadamente três meses, não se enquadrando na definição 
de ativo qualificável.
Até o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, os ativos mantidos por meio de arrendamento 
financeiro são depreciados pela vida útil esperada da mesma forma que os ativos próprios ou por 
um período inferior, quando aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão. A 
partir do exercício iniciado em 1 de janeiro de 2019, os arrendamentos mercantis observam a norma 
requerida pelo CPC 06(R2).
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo, assim reconhecidos no resultado.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício e eventuais ajustes, quando aplicável, são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis.
j) Intangível
Adquiridos separadamente:
Ativos intangíveis com vida útil definida e adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido 
da amortização e, quando aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é 
reconhecida linearmente com base na vida útil estimada (nota explicativa nº 12).
Os gastos com cessão comercial pagos pelo Varejo quando da assinatura dos contratos de aluguéis 
dos imóveis comerciais são considerados itens do ativo intangível na data de assinatura dos contratos. 
A amortização é linear, pelo prazo de locação e não se aplica ao valor residual, quando existente.
Gerados internamente:
Os gastos com atividades de pesquisa, quando realizadas são reconhecidos como despesa no exercício 
em que são incorridos.
O ativo intangível gerado internamente, resultante de gastos com desenvolvimento de software, é reco-
nhecido somente se demonstradas cumulativamente as seguintes condições: (i) a viabilidade técnica 
de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda; (ii) a intenção de se 
completar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo; (iii) a habilidade de usar ou vender o ativo intangível, 
a geração de prováveis benefícios econômicos futuros e a disponibilidade de recursos técnicos, finan-
ceiros e outros para completar o desenvolvimento; e (iv) a habilidade de mensurar, com confiabilidade, 
os gastos atribuíveis ao ativo durante seu desenvolvimento.
O montante inicialmente reconhecido corresponde aos gastos incorridos desde quando o ativo intan-
gível passou a atender aos critérios de reconhecimento. Subsequentemente, os ativos são registrados 
pelo custo de formação, deduzido da amortização e, quando aplicável, da perda por redução ao valor 
recuperável.
Baixa de ativos intangíveis
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes 
do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados 
como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos 
no resultado quando o ativo é baixado.
Ágio
O ágio apresentado nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas é resultante da aquisição 
e incorporação de empresa adquirida em 2008, amortizado linearmente à taxa de 20% ao ano até 
31 de dezembro de 2008. Desde 1º de janeiro de 2009, o ágio deixou de ser amortizado e passou 
a ser submetido ao teste de recuperação em bases anuais e independentemente da existência de 
indicadores de perda.
k) Avaliação do valor recuperável dos ativos
i. Ativos financeiros não derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo 
investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados a cada data de 
balanço para determinar se há evidência objetiva de perda de valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor recuperável inclui:
• inadimplência ou atrasos do devedor;
• reestruturação de um valor devido à Controladora e a empresa controlada em condições que a Con-
troladora e a empresa controlada não considerariam em condições normais;
• indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento;
• dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados 
de um grupo de ativos financeiros.
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Controladora e o Varejo consideram evidência de perda de valor de ativos, mensurados pelo custo 
amortizado, tanto individualmente como em conjunto. Todos os ativos individualmente significativos 
são avaliados para identificar a perda por redução ao valor recuperável. Para os ativos que, individu-
almente, não apresentaram perda de valor é realizada, então, a avaliação conjunta para identificação 
de qualquer perda, ainda não identificada na avaliação individual. Para os ativos que não são individu-
almente significativos, a avaliação é realizada em conjunto com base no agrupamento de ativos com 
características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável para o conjunto de ativos, a Controladora e o 
Varejo utilizam tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajus-
tados para refletir se o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito 
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e 
o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original 
do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a 
Controladora e o Varejo consideram que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores 
são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda estimada, tal redução é 
revertida por meio do resultado.
Investida contabilizada pelo método da equivalência patrimonial
Uma perda por redução ao valor recuperável referente a investida reconhecida pelo método de equiva-
lência patrimonial é mensurada pela comparação do valor recuperável do investimento com seu valor 
contábil. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado e é revertida se houve 
uma mudança favorável nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável.
ii. Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Controladora e do Varejo, exceto estoques e 
imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de encerramento do 
exercício para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Se houver indicação de perda, o 
valor recuperável do ativo é estimado e o valor contábil ajustado ao valor recuperável, se aplicável. No 
caso do ágio e dos ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor recuperável é testado anualmente, 
independentemente de indicação de perda.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos 
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo (Unidades Geradoras de Caixa – UGCs), majoritaria-
mente independente das entradas de caixa de outros ativos. O ágio de uma combinação de negócios é 
alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos 
os custos necessários para vendê-lo. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente com uso de uma taxa de desconto que reflete as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo ou UGC é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas reconhecidas 
referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC 
(ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de 
UGCs) de forma pro rata.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
l) Empréstimos e financiamentos
Reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis e, subsequentemente, mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de taxa efetiva de juros correspondente ao custo, acrescido de 
encargos, juros e variações monetárias e cambiais previstos contratualmente, incorridos até a data de 
encerramento de cada exercício pelo prazo de vigência dos contratos.
Os empréstimos em moeda estrangeira são convertidos para reais pela taxa de câmbio nas datas de 
encerramento dos exercícios e estão vinculados às operações de “swap”, registradas pelo regime de 
competência e ambos mensurados ao seu valor justo. Os ganhos e as perdas apurados em virtude 
desses contratos são reconhecidos como ajustes no resultado financeiro.
m) Custos de transações de captação de empréstimos e financiamentos
Os custos incorridos na captação de recursos com instituições financeiras são apropriados ao resultado 
pela fluência do prazo de vigência da operação, com base no método de custo amortizado.
n) Provisões
A provisão é reconhecida mediante uma obrigação presente, legal ou construtiva, resultante de um 
evento passado que demande uma saída provável de recursos financeiros para liquidar a obrigação, 
cujo montante possa ser razoavelmente estimado no encerramento de cada exercício.
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é registrada quando há uma obrigação presente 
e a probabilidade de saída de recursos para liquidar a obrigação, sendo observada a natureza de cada 
risco, com base na opinião dos assessores jurídicos da Controladora e do Varejo. Os fundamentos e a 
natureza da provisão para riscos estão descritos na nota explicativa nº 18.
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis e que haja expectativa de saída de caixa 
não são reconhecidos, entretanto, são divulgados.
Os passivos são periodicamente avaliados para determinar se existem evidências de uma provável saída 
de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar as obrigações.
o) Arrendamento mercantil
Até o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, os arrendamentos são classificados como financei-
ros sempre que os termos do contrato de arrendamento transferir substancialmente todos os riscos 
e benefícios da propriedade do bem para o arrendatário. Os demais casos são classificados como 
arrendamento operacional.
• Arrendamentos operacionais
Os pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais são registrados como despesa pelo método 
linear, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos contingentes (parcela variável em virtude da 
receita de vendas) são reconhecidos como despesa nos exercícios em que são incorridos.
• Arrendamentos financeiros
Capitalizados no ativo imobilizado no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do 
bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento em contrapartida às 
correspondentes obrigações, líquidas dos encargos financeiros, registradas nos passivos circulante e 
não circulante, de acordo com o prazo do contrato.
A partir do exercício iniciado em 1 de janeiro de 2019, os arrendamentos mercantis observam a norma 
requerida pelo CPC 06(R2).
p) Imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos
• Correntes
As provisões para Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(“CSLL”) são calculadas de acordo com a legislação tributária vigente no País, pelas alíquotas vigentes 
sobre o lucro real, apurado a partir do lucro líquido contábil ajustado pelas adições de despesas conside-
radas não dedutíveis e exclusões de receitas consideradas não tributáveis; e compensado por prejuízos 
fiscais e bases negativas de contribuição social, limitada a 30% do lucro real apurado para o exercício.
• Diferidos
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL e sobre 
diferenças temporárias apuradas pelo Varejo, e sobre diferenças temporárias da Controladora. O 
IRPJ e a CSLL diferidos ativos são reconhecidos no montante provável em que os lucros tributáveis 
futuros serão suficientes para deduzir todas as diferenças temporárias, os prejuízos fiscais e as bases 
negativas de CSLL.
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados pelas alíquotas aplicáveis previstas no exercício quando 
realizado o ativo ou liquidado o passivo sobre os quais são calculados. Os impostos diferidos são 
reconhecidos como receita ou despesa e incluídos no resultado. A recuperação do saldo dos impostos 
diferidos ativos é revisada no encerramento de cada exercício e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante estimado de recuperação.
Os ativos e passivos fiscais diferidos, representados pelo IRPJ e CSLL diferidos, são apresentados 
compensados, exceto nas demonstrações contábeis consolidadas.
Os ativos fiscais diferidos são calculados com base em estudo sobre a expectativa de realização do 
lucro tributável futuro, trazido a valor presente e deduzido de todas as diferenças temporárias. O cálculo 
é anualmente revisado e aprovado pela Administração. As projeções dos resultados futuros consideram 
as principais variáveis de desempenho da economia brasileira, o volume e o preço das vendas e as 
alíquotas dos tributos.
q) Receita diferida – programa de fidelização de clientes
A receita de vendas obtida pelo programa de fidelização do Varejo é registrada na rubrica “receita dife-
rida – programa de fidelização” pelo valor dos pontos acumulados, ajustado pela média da margem de 
venda. A receita diferida é reconhecida no resultado pela efetiva utilização pelos clientes do seu direito 
de uso dos créditos – Bônus, assim como, pela efetiva expiração do Bônus.
O valor de cada ponto é calculado com base na quantidade de pontos necessária para obtenção do 
direito ao Bônus e ajustado pela média do custo da mercadoria vendida. De acordo com o regulamento 
do programa vigente desde 16 de junho de 2017, os pontos conquistados por meio das compras têm 
validade de 12 meses e a cada 500 pontos o cliente adquire o direito ao Bônus e recebe um voucher 
no valor de R$10,00 para ser utilizado em até três meses como desconto em compras realizadas de 
qualquer produto nas lojas e no comércio eletrônico do Varejo.
r) Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não descontada 
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo relacionado aos planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo, 
quando aplicável é reconhecido se houver uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e ainda, se a obrigação puder ser estimada de 
maneira confiável.
s) Remuneração baseada em ações
O plano de remuneração baseado em ações para executivos da Controladora e do Varejo é mensurado 
pelo valor justo dos instrumentos de patrimônio na data de outorga. Os detalhes da determinação do 
valor justo estão descritos na nota explicativa nº 19 d).
O valor justo das opções de compra determinado na data da outorga de cada programa é registrado pelo 
método linear como despesa ao resultado dos exercícios durante o prazo no qual o direito é adquirido, 
com base em estimativas sobre quais opções concedidas serão exercidas.
t) Dividendos e juros sobre o capital próprio
A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio efetuados pela Administração da 
Controladora que estiverem dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada 
como passivo na rubrica “dividendos e juros sobre o capital próprio” por ser considerada como uma 
obrigação estatutária da Controladora. Por outro lado, a parcela dos dividendos e juros sobre o capital 
próprio superior ao dividendo mínimo obrigatório, declarada pela Administração após o encerramento do 
exercício a que se referem as demonstrações contábeis, mas antes da data de autorização para emissão 
das referidas demonstrações, é registrada na rubrica “dividendos adicionais propostos”.

u) Apresentação do lucro líquido por ação
O resultado por ação é apresentado em básico e diluído, nos termos do pronunciamento técnico CPC 
41 – Resultado por Ação (IAS 33), conforme nota explicativa nº 26.
v) Receitas financeiras e despesas financeiras
O resultado financeiro compreende basicamente juros ativos de aplicações financeiras e impostos a 
recuperar; e juros passivos e variações monetárias e cambiais de empréstimos e financiamentos e 
impostos a recolher. Os juros são reconhecidos no resultado do exercício utilizando-se a metodologia 
de taxa efetiva de juros e as variações monetárias e cambiais, de acordo com as taxas vigentes nas 
datas de encerramento do exercício.
w) Informação por segmento
Os resultados por segmentos que são reportados à Diretoria e ao Conselho de Administração incluem 
itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como aqueles que podem ser alocados em bases razo-
áveis. Eventualmente são utilizadas, em determinadas análises, informações detalhadas sobre produtos 
e outras divisões do Grupo que não se qualificam como segmentos para divulgação. Para os exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o único segmento em operação é o denominado Varejo.
x) Demonstração do valor adicionado (“DVA”)
A DVA tem por finalidade evidenciar a riqueza criada e sua distribuição durante determinado período 
conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações contábeis 
individuais e como informação suplementar às demonstrações contábeis consolidadas, porque não 
é prevista nem requerida pelas IFRS. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos 
registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas e seguindo as disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 – Demonstração 
do Valor Adicionado.
y) Novas normas e interpretações emitidas pelo IASB e CPC
Normas e emendas que estão vigentes a partir de 1º de janeiro de 2019:
IFRS 16 – Arrendamentos mercantis – CPC 06(R2)
A Companhia e o Varejo adotaram em 1º de janeiro de 2019, data da transição, o IFRS 16/CPC06 
(R2) – “Operações de Arrendamento Mercantil”, que determina o reconhecimento, a partir da data da 
transição, do direito de uso do ativo arrendado e o passivo dos pagamentos futuros para todos os con-
tratos de arrendamento mercantil ou operações com as mesmas características de um arrendamento, 
e que inclui o direito de controlar e obter os benefícios sobre o uso de determinado ativo identificado 
(específico), a menos que sejam enquadrados por algum tipo de isenção.
A nova norma define os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação dos 
arrendamentos mercantis e introduz um modelo único de contabilização no balanço patrimonial para 
os arrendatários. O arrendatário deve reconhecer um ativo que representa o seu direito de uso do bem 
arrendado e, um passivo de arrendamento, que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos 
de arrendamento. Isenções opcionais estão previstas para arrendamentos de curto prazo e itens de 
baixo valor. Para os arrendadores, o tratamento contábil permanece praticamente o mesmo, com a 
classificação dos arrendamentos como arrendamentos operacionais ou arrendamentos financeiros.
A Companhia e o Varejo adotaram o CPC 06 (R2)/IFRS 16 utilizando a abordagem retrospectiva simpli-
ficada, que não requer a reapresentação dos valores correspondentes, e que não impacta o patrimônio 
líquido na data da adoção inicial, bem como não altera o cálculo de dividendos e possibilita a adoção de 
expedientes práticos, sendo os efeitos apresentados a partir de 1º de janeiro de 2019.
Transição
Os passivos de arrendamento foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes, 
descontados pela taxa de empréstimo incremental da Companhia e do Varejo em 1º de janeiro de 2019. 
Os ativos de direito de uso foram mensurados ao valor equivalente ao passivo de arrendamento na 
data de adoção inicial, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados 
ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no balanço patrimonial 
imediatamente antes da data da aplicação inicial.
Isenções
A Companhia e o Varejo optaram por utilizar o expediente prático de transição e não reconhecer os 
ativos de direito de uso e os passivos de arrendamento para alguns arrendamentos de ativos de baixo 
valor (por exemplo, alugueis de impressoras, máquinas de café, etc.), bem como de curto prazo. A 
Companhia e o Varejo reconhecem os pagamentos associados a esses arrendamentos como despesa 
pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
Impactos da adoção do CPC 06(R2) nas demonstrações contábeis consolidadas

Demonstrações 
contábeis 

divulgadas 
em 31/12/18

Impactos refe-
rente adoção do 

CPC 06 (R2)

Demonstrações 
contábeis 

divulgadas 
em 01/01/19

Ativo
Circulante 483.634 – 483.634
Não circulante 495.040 342.873 837.913
Imobilizado (direito de uso) – 342.873 342.873
Total do ativo 978.674 342.873 1.321.547
Passivo
Circulante 800.036 32.881 832.917
Arrendamento mercantil – 32.881 32.881
Não circulante 57.720 309.992 367.712
Arrendamento mercantil – 309.992 309.992
Patrimônio líquido 120.918 – 120.918
Total do passivo e 
patrimônio líquido 978.674 342.873 1.321.547

A Companhia e o Varejo analisaram dentro das operações que se enquadram no escopo da norma os 
efeitos relativos às contingências e riscos de impairment e não identificaram impactos.
IFRIC 23 – Incerteza sobre o tratamento dos tributos sobre a renda
Esta interpretação, esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração quando há 
incerteza sobre a aceitação dos tratamentos adotados pela autoridade fiscal, relacionados ao imposto 
de renda e contribuição social. A Administração da Companhia e do Varejo avaliaram a interpretação e 
não identificaram riscos significativos, decorrentes dos tratamentos fiscais utilizados pela Companhia e 
Varejo, que possam gerar questionamentos ou não serem aceitos pelo Fisco, adicionalmente a adoção 
não causou impactos significativos em suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Outras normas não aplicáveis a Companhia e o Varejo
• Alterações na IFRS 9 – recursos de pré-pagamento com compensação negativa
• Alterações IAS 28 – participação de longo prazo em coligadas e joint ventures
• Alterações na IFRS 10 e IAS 28 – venda ou constituição de ativos entre um investidor e sua coligada 
ou joint venture;
Normas e Interpretações ainda não vigentes:
A Companhia e o Varejo não avaliaram os impactos na preparação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas para as seguintes normas que serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º de janeiro de 2020.
• Alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS;
• Definição de um negócio (alterações ao CPC 15/IFRS 3); e
• Definição de materialidade (emendas ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8)

4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras
a) caixa e equivalente de caixa

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Caixa e bancos – conta movimento 2.603 119 20.464 49.110
Aplicações financeiras – equivalente de caixa – 641 – 46.313

2.603 760 20.464 95.423
b) Aplicações financeiras

Consolidado
2019 2018

Aplicações financeiras – 6
A exposição a riscos de taxa de juros e análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são 
divulgados na nota explicativa nº 27.

5. Contas a Receber de Clientes
Consolidado

2019 2018
Títulos a receber 7.734 10.910
Recebíveis de cartão de crédito e débito 15.846 47.114

23.580 58.024
Perda esperada (311) (339)

23.269 57.685
O prazo médio de recebimento das vendas de mercadorias realizadas pelo Varejo (“títulos a receber”) 
é de 27 dias (55 dias em 31 de dezembro de 2018). As contas a receber representadas por cartões de 
crédito estão distribuídas, substancialmente, nas seguintes adquirentes: Private Label, Rede e Wirecard.
A Administração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez que as operações são de curto 
prazo, e considera irrelevante o efeito de tais ajustes, quando comparado com as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto.
A exposição máxima ao risco de crédito na data de encerramento de cada período é o valor contábil 
de cada faixa de idade de vencimento.
Composição dos saldos por vencimento

Consolidado
2019 2018

A vencer 22.388 53.693
Vencidos:
Até 60 dias 802 1.420
De 61 a 90 dias 34 587
De 91 a 180 dias 12 533
Acima de 180 dias 345 1.791

23.580 58.024
As contas a receber de clientes do Varejo estão representadas, em sua maior parte, por recebíveis em 
cartões de crédito e débito, cujas perdas são originadas por cancelamento das vendas, ou charge back, 
seja por não reconhecimento da compra por parte do titular do cartão, seja por fraude na utilização de 
cartões. As perdas esperadas relacionadas com o recebimento de cartões utilizam como base para sua 
estimativa as vendas realizadas e o histórico de perdas e são ajustadas pelo recebimento dos créditos. 
As perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa para os títulos a receber são estimadas com 
base na probabilidade de recebimento e levam em consideração em seu cálculo, créditos vencidos há 
mais de 180 dias e evidências objetivas de insolvência, inadimplência ou atrasos do devedor. Não foram 
identificadas outras perdas relevantes na análise de impairment dos recebíveis.
Valor das perdas registradas no resultado do exercício

Consolidado
2019 2018

Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (311) (107)
Perda efetiva com títulos a receber e cartão de crédito (899) (18.799)
Recuperação de créditos considerados irrecuperáveis 6 107

(1.204) (18.799)

6. Estoques
2019 2018

Mercadorias para revenda 135.691 197.148
(-) Perda com obsolescência (35.082) (24.001)
Materiais de embalagem e consumo 1.917 1.704

102.526 174.851
Mercadorias recebidas em consignação
O Varejo possui volume expressivo de mercadorias recebidas em consignação da categoria Livros, 
equivalentes a R$117.007 (R$102.448 em 2018). O estoque consignado é registrado em rubricas 
específicas de controle para apropriação do custo das mercadorias vendidas e dos montantes a pagar 
sob essa forma contratual, de tal modo que os estoques apresentados nas demonstrações contábeis 
reflitam apenas as mercadorias adquiridas por compra firme. O custo das vendas de mercadorias é 
apropriado ao resultado para cada unidade vendida, na data da venda, indistintamente se as mercadorias 
foram recebidas em consignação ou adquiridas em compra firme.
Perda com obsolescência de estoques
As perdas com obsolescência nas operações do Varejo são estimadas para os grupos de itens similares 
do estoque em que houve evidência de que o valor líquido de realização das mercadorias, pela sua 
venda durante o curso normal dos negócios será inferior ao valor de custo, por deterioração, obsoles-
cência, baixo giro ou por ausência de movimentação de acordo com critérios estabelecidos na política 
de perdas com obsolescência dos estoques, adotada pela Companhia.
Entre as ações adotadas pela Administração em 2018 voltadas para o aumento da rentabilidade e o 
fortalecimento do caixa, foi implementada importante adaptação do mix de produtos às circunstâncias 
de mercado com o redirecionamento para os segmentos de livros e a descontinuação das categorias 
de tecnologia (informática, telefonia, assistência técnica e aventura e lazer). As ações para realização 
do estoque de tecnologia exigiram revisão da estimativa de perda para esse estoque no primeiro 
semestre de 2019.

7. Impostos e Contribuições a Recuperar
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS (ii) 1.730 1.744 88.504 127.655

Programa de Integração Social – PIS (ii) 32 39 16.893 26.485
Imposto de Renda Pessoa Juridica – IRPJ (iii) 2.700 2.745 15.054 26.210
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL (iii) 1.932 2.216 10.804 14.154
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
– ICMS a recuperar (i) – – 79.312 97.383

Outros 179 179 260 261
6.573 6.923 210.827 292.148

Ativo circulante 179 179 44.175 97.976
Ativo não circulante 6.394 6.744 166.652 194.172

6.573 6.923 210.827 292.148
(i) ICMS e ICMS por substituição tributária (ICMS ST) das operações comerciais e de abastecimento 
do Varejo, no montante de R$79.312, líquidos de provisão para perda do valor realizável no montante 
de R$25.725 (R$17.329 em 2018). O montante de provisão para perda do valor realizável constituída 
no exercício foi de R$8.396. Estão em curso, medidas administrativas endereçadas à Secretaria de 
Fazenda do Estado de São Paulo, onde estão centralizadas as operações de abastecimento do Varejo, 
com o propósito de recuperação de créditos acumulados por meio do sistema e-CredAc – custeio, nos 
termos da legislação vigente no RICMS-SP, da ordem de R$67.059 dos quais o Varejo estima receber 
via processo administrativo e-CredAc, R$34.919, líquido de perda ao valor de realização de R$2.100, 
sem prejuízo dos montantes não deferidos, que poderão ser recuperados na operação. Com a redução 
no mix de produtos ofertados pelo Varejo relacionados a produtos tributados pelo ICMS iniciada a partir 
do último trimestre de 2018 houve uma redução substancial nos montantes acumulados de créditos 
tributários, assim como uma redução nos montantes recuperados por meio das operações tributadas.
(ii) Representado, substancialmente, por créditos das contribuições PIS/COFINS, originados nas opera-
ções do Varejo, no montante de R$103.635 (R$152.357 em 31 de dezembro de 2018), líquidos de perda 
ao valor de realização de R$97.757, apropriados sobre compras de mercadorias e serviços, insumos e 
despesas, nos termos da legislação vigente, entre o período de 2014 a 2019, não compensados até a 
data de encerramento do exercício com o valor devido apurado e pago das respectivas contribuições.
 Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS
O Varejo discute em quatro ações judiciais a exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições PIS 
e COFINS, objeto de julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral – RE 574.706/PR, 
que definiu que o ICMS, por não compor faturamento ou receita bruta das empresas, deve ser excluído 
da base de cálculo das referidas contribuições. Para três dos processos em curso houve o trânsito em 

jugado em dezembro de 2018, agosto e setembro de 2019. Em virtude da complexidade que envolve o 
tema, considerando que boa parte das mercadorias sujeitas ao ICMS estão sob o regime de substituição 
tributária e que os cálculos retroagem até o ano de 2001, dificultando sobre maneira o levantamento 
de documentos e informações, a Companhia contratou consultoria especializada independente para 
auxiliar o cálculo dos montantes que poderão ser excluídos das contribuições PIS e COFINS e adotou, 
entre os cálculos possíveis, o cálculo mais conservador, alinhado ao entendimento da Receita Federal 
do Brasil – RFB. . No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019 foram constituídos créditos tri-
butários no montante de R$15.216, líquidos de perda ao valor de realização de R$35.503, relacionados 
às três ações que tiveram o trânsito em julgado.
(iii) Representado por créditos resultantes das apurações anuais do imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro líquido, recolhidos pelo regime de estimativa.

8. Imposto de Renda e Contribuição Social
a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Ativo não circulante:
Provisões para impostos e
contribuições a recolher – – 362 1.583
Provisão contingências cíveis e trabalhistas 7.657 1.227 41.224 3.441
Provisão para o custo das vendas de
mercadorias recebidas em consignação – – 6.685 3.987
Perda por redução ao valor recuperável – – 52.669 16.737
Outras provisões – – 10.291 1.468

7.657 1.227 111.231 27.216
Passivo não circulante:
Amortização fiscal do ágio sobre
aquisição de empresas – – – 21.214
Custo atribuído ao imobilizado – “terrenos” 5.810 5.810 5.810 5.810
Leasing financeiro – – 6.579 4.775
AVP – credores recuperação judicial 1.844 – 98.839 –
Outros 3 3 3 3

7.657 5.813 111.231 31.802
– (4.586) – (4.586)

Passivo não circulante – (4.586) – (4.586)
A realização dos ativos fiscais diferidos, constituídos na Controladora e no Varejo sobre diferenças 
temporárias, foi considerada até o limite dos passivos fiscais diferidos constituídos sobre as diferenças 
temporárias.
Os créditos fiscais originados do imposto de renda – IR e da contribuição social sobre o lucro líquido – 
CSLL calculados, respectivamente sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL do Varejo foram 
revertidos por não existir histórico de lucro tributável, ou evidências de lucros tributáveis no futuro, nos 
termos do CPC 32 – Tributos sobre o Lucro.
b) Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Prejuízo contábil antes do imposto de renda e da 
contribuição social (273.181) (299.069) (273.205) (256.015)

Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela 
alíquota fiscal combinada 92.882 101.683 92.890 87.045

Adições permanentes – despesas não dedutíveis 6.954 (33) (1.747) (4.719)
Exclusões permanentes:
Equivalência patrimonial (100.014) (99.848) – –
Créditos fiscais não registrados (11.308) (1.802) (102.629) (125.404)

(11.486) – (11.486) (43.078)
Imposto de renda e contribuição social no resul-
tado do exercício:

Diferidos (11.486) – (11.486) (43.078)

9. Partes Relacionadas
a) Transações comerciais e empréstimos de mútuo
As partes relacionadas da Controladora são:
• Varejo – empresa controlada
• Instituto Jorge Saraiva – outras partes relacionadas
As transações com as partes relacionadas compreendem operações de doações; reembolso de des-
pesas da controlada; empréstimo de mútuo; e adiantamento para futuro aumento de capital – AFAC.
As doações são realizadas em espécie ao Instituto Jorge Saraiva, fundado em 2004 e destinado às 
ações sociais e comunitárias da comunidade local. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, 
foram realizadas doações no montante de R$596 (R$551 em 31 de dezembro de 2018).
Em Reunião do Conselho de Administração, com a presença do Conselho Fiscal, realizada em 03 de 
novembro de 2019 o acionista controlador Sr. Jorge Eduardo Saraiva em cumprimento ao PRJ, utilizará 
o seu AFAC, no montante de R$10.000 para integralizar as ações que subscrever. Dessa forma, o mon-
tante registrado no passivo circulante foi reclassificado para o Patrimônio Líquido, onde permanecerá 
até que seja deliberada sua capitalização.
Empréstimos de mútuo obtidos com a Controlada:

2019 2018
Saldos no início do exercício 2.183 7.996
Empréstimos obtidos 6.709 8.754
Pagamentos efetuados (569) (15.100)
Despesas financeiras 296 533
Saldos no fim do exercício 8.619 2.183
b) Remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Pró-labore do conselho de administração 1.349 1.361 1.493 1.469
Pró-labore da diretoria 24 21 1.330 4.141
Subtotal 1.373 1.382 2.823 5.610
Remuneração baseada em ações 18 67 18 67
Outras remunerações 349 341 787 1.329

1.740 1.790 3.628 7.006
A Controladora não concede benefícios pós-emprego e benefícios de rescisão de contrato de trabalho. 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o estatuto social da Controladora, é responsa-
bilidade dos acionistas, em Assembleia Geral, estabelecer o montante global da remuneração anual 
do Conselho de Administração e da Diretoria. Poderá ser atribuída, aos administradores, participação 
nos lucros nos termos do artigo 152 da Lei 6.404/76.
As informações relacionadas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 foram retificadas 
em virtude da apresentação da remuneração do Conselho fiscal, no montante de R$624 (Pro-labore – 
R$520 e Outras – R$104) juntamente com a remuneração dos membros do conselho de administração.

10. Investimentos
Participação no Varejo e suas principais informações:

2019 2018
Quantidade de ações do capital social – milhares 489.666 489.666
Quantidade de ações possuídas – milhares 489.626 489.626
Participação no capital social 99,99% 99,99%
Participação do investimento no patrimônio líquido
da Controladora (inclui créditos com o Varejo) 100,00% 100,00%
Capital social 515.123 515.123
Patrimônio líquido (147.846) 146.337
(-) Lucro não realizado em operação de venda
do intangível para o Varejo (4.909) (25.382)
Total (152.755) 120.955
Provisão para perda com investimento (152.743) –
Investimento – 120.943
Base de cálculo para o resultado de equivalência patrimonial reconhecido pela Controladora:

Controladora
2019 2018

Base de cálculo do valor de equivalência patrimonial:
Prejuízo do Varejo (294.183) (293.696)
Equivalência patrimonial (294.159) (293.672)
Alterações registradas nas contas de investimentos:

2019 2018
Saldo no início do exercício 120.943 414.068
Participação no resultado do Varejo (294.159) (293.672)
Lucro não realizado em operação de venda do intangível para Varejo 20.473 –
Parcela excedente do saldo contábil da participação transferido para 
o passivo não circulante 152.743 –

Participação reflexa no hedge accounting do Varejo – 547
Saldo no fim do exercício – 120.943
Principais informações do Varejo:

2019 2018
Ativo total 821.038 962.562
Passivo circulante e não circulante 968.884 816.225
Patrimônio líquido (147.846) 146.337

2019 2018
Receita operacional líquida 669.658 1.445.422
Custo das mercadorias e serviços vendidos (470.179) (1.033.533)
Lucro bruto 199.479 411.889
Despesas operacionais (331.759) (543.083)
Depreciações (77.613) (36.807)
Outras (309.306) (32.770)
Resultado operacional (519.199) (200.771)
Resultado financeiro 225.016 (49.847)
Resultado antes dos impostos (294.183) (250.618)
Imposto de renda e contribuição social – (43.078)
Prejuízo líquido (294.183) (293.696)

11. Imobilizado
Controladora

2019 2018
Taxa 

anual de 
depre-

ciação – % Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líquido Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líquido

Máquinas e equipamentos 10 783 (782) 1 799 (798) 1
Móveis, utensílios e 
instalações 10 2.490 (2.310) 180 2.490 (2.253) 237

Benfeitorias em imóveis 
de terceiros (*) 5.421 (5.390) 31 5.421 (5.371) 50

Equipamentos de informática 20 12.387 (12.386) 1 12.387 (12.315) 72
21.081 (20.868) 213 21.097 (20.737) 360

(*) As benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida 
útil- econômica dos bens, dos dois o menor.

Consolidado
2019 2018

Taxa 
anual de 

depre-
ciação – % Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líquido Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líquido

Edifícios e construções 4 – – – 1.260 (1.260) –
Máquinas e equipa-
mentos 10 6.445 (4.185) 2.260 6.568 (3.810) 2.758

Móveis, utensílios e 
instalações 10 73.407 (59.802) 13.605 83.893 (65.801) 18.092

Benfeitorias em imóveis 
de terceiros (*) 152.422 (139.014) 13.408 164.499 (146.364) 18.135

Equipamentos de informática 20 69.182 (61.014) 8.168 70.832 (58.233) 12.599
Direito de Uso em 
Arrendamento 353.771 (44.981) 308.790 – – –

Imobilizado em anda-
mento – 59 – 59 – – –

655.286 (308.996) 346.290 327.052 (275.468) 51.584
(*) As benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida 
útil- econômica dos bens, dos dois o menor.
As alterações registradas na rubrica “Imobilizado” foram as seguintes:

Consolidado
2019 2018

2018 Adições Baixas 2019
Custo:
Máquinas e equipamentos 799 – (16) 783
Móveis, utensílios e instalações 2.490 – – 2.490
Benfeitorias em imóveis
de terceiros 5.421 – – 5.421
Veículos – – – –
Equipamentos de informática 12.387 – – 12.387
Imobilizado arrendado – – – –
Imobilizado em andamento – – – –
Total do custo 21.097 – (16) 21.081
Depreciação acumulada:
Edifícios e construções – – – –
Máquinas e equipamentos (798) – 16 (782)
Móveis, utensílios e instalações (2.253) (57) – (2.310)
Benfeitorias em imóveis – –
de terceiros (5.371) (19) – (5.390)
Veículos – – – –
Equipamentos de informática (12.315) (71) – (12.386)
Imobilizado arrendado – – – –
Total da depreciação (20.737) (147) 16 (20.868)
Valor líquido 360 (147) (0) 213



São Paulo, terça-feira, 31 de março de 2020Página 8 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26  –  Companhia Aberta

… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

continua …

Consolidado

2018
Adi-

ções Baixas
Transfe-
rências

Perda por 
redução 
ao valor 

recu-
perável

Adoção 
do 

IFRS16 /
CPC06 

(R2) 2019
Custo:
Edifícios e construções 1.260 – – (1.400) 140 – –
Máquinas e 
equipamentos 6.568 – (61) – (62) – 6.445

Móveis, utensílios e 
instalações 83.893 2 (1.869) – (8.619) – 73.407

Benfeitorias em imóveis 
de terceiros 164.499 1.217 (6.642) 206 (6.858) – 152.422

Equipamentos de 
informática 70.832 53 (872) – (831) – 69.182

Direito de Uso em 
Arrendamento – – – – – 353.771 353.771

Imobilizado em anda-
mento – 266 – (207) – – 59

Total do custo 327.052 1.538 (9.444) (1.401) (16.230) 353.771 655.286
Depreciação acumulada:
Edifícios e construções (1.260) (14) – 1.274 – – –
Máquinas e 
equipamentos (3.810) (498) 61 – 62 – (4.185)

Móveis, utensílios e 
instalações (65.801) (3.978) 1.680 – 8.297 – (59.802)

Benfeitorias em imóveis 
de terceiros (146.364) (4.431) 6.179 – 5.602 – (139.014)

Equipamentos de 
informática (58.233) (4.621) 842 – 998 – (61.014)

Direito de Uso em 
Arrendamento – – – – – (44.981) (44.981)

Total da depreciação (275.468) (13.542) 8.762 1.274 14.959 (44.981) (308.996)
Valor líquido 51.584 (12.004) (682) (127) (1.271) 308.790 346.290

Os testes de recuperação são realizados quando existirem indicadores de perdas. No exercício encer-
rado em 31 de dezembro de 2019, a Administração identificou eventos que denotaram a existência de 
indicadores de perdas e reconheceu no resultado do exercício a perda por redução ao valor recuperável 
no montante de R$1.271 (R$1.933 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018).

12. Intangível
Controladora

2019 2018
Taxa anual de Amortização Valor Amortização Valor

amortização – % Custo acumulada líquido Custo acumulada líquido
Software 20 710 (710) – 710 (710) –

Consolidado
2019 2018

Taxa anual de Amortização Valor Amortização Valor
amortização – % Custo acumulada líquido Custo acumulada líquido

Ágio – – – – 47.776 (841) 46.935
Cessão comercial 20 20.858 (20.858) – 25.047 (25.047) –
Software 20 158.100 (89.848) 68.252 237.071 (84.349) 152.722
Marcas e patentes – 63 – 63 63 – 63
Intangível em andamento – – – – 3.225 – 3.225

179.021 (110.706) 68.315 313.182 (110.237) 202.945
As alterações registradas na rubrica “Intangível” foram as seguintes:

Controladora
2018 2019

Custo:
Software 710 710
Amortização acumulada:
Software (710) (710)
Valor líquido – –

Consolidado

2018 Adições Baixas
Transfe-
rências

Perda por 
redução ao 
valor recu-

perável 2019
Custo:
Ágio 47.776 – (47.776) – – –
Cessão comercial 25.047 – (300) – (3.889) 20.858
Software 237.071 1.174 (37.334) 7.589 (50.400) 158.100
Marcas e patentes 63 – – – – 63
Intangível em andamento 3.225 7.591 (3.227) (7.589) – –
Total do custo 313.182 8.765 (88.637) – (54.289) 179.021
Amortização acumulada:
Ágio (841) – 841 – – –
Cessão comercial (25.047) – 300 – 3.889 (20.858)
Software (84.349) (24.696) 19.031 – 166 (89.848)
Total da amortização (110.237) (24.696) 20.172 – 4.055 (110.706)
Valor líquido 202.945 (15.931) (68.465) – (50.234) 68.315
Os testes de recuperação são realizados anualmente independentemente da existência de indicadores 
de perdas para ágio e para os intangíveis com prazo de vida útil indefinida e, na existência de indica-
dores de perdas para os demais intangíveis. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, a 
Administração identificou eventos que denotaram a existência de indicadores de perdas e reconheceu 
no resultado do exercício a perda por redução ao valor recuperável no montante de R$1. No exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2019, em decorrência da recuperação judicial, a Administração 
identificou eventos que denotam a existência de indicadores de perdas do valor recuperável, registrando 
o montante de R$50.234, calculado e baseado em Laudo Técnico emitido por empresa especializada 
independente, contratada para esse fim.
Ágio

Aquisição 2019 2018
Ágio na aquisição da Siciliano 06/03/2008 – 46.935

Em decorrência da recuperação judicial, a Administração em seu melhor julgamento identificou que 
desapareceram as razões econômicas que fundamentaram o ágio decorrente de rentabilidade futura, 
registrado pela aquisição da Siciliano em 2008. A avaliação está baseada em Laudo Técnico emitido por 
empresa especializada independente, contratada para esse fim. Dessa forma, o montante de R$46.935 
foi levado à rubrica de “Outras despesas operacionais” em 30 de setembro de 2019.

13. Empréstimos e Financiamentos

Consolidado
2019 2018

Empréstimos e financiamentos
Em moeda nacional:
Empréstimos para capital de giro 150.304 121.158
Custos de captação a amortizar – (1.630)
Arrendamento financeiro 6.567 16.083
Fiança BNDES – Itaú – 37.260

156.871 172.871
Financiamento por arrendamento
Em moeda nacional:
Arrendamento mercantil – CPC 06 (R2) 327.042 –

483.913 172.871
Passivo circulante 66.345 154.468
Passivo não circulante 417.568 18.403

483.913 172.871

Resumo das características dos empréstimos e financiamentos
Instituição Finalidade Modalidade Contratação Vencimento Garantias Valor contratado Encargos

Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Mar/2017 Abr/2025 Aval Controladora 
e Imóvel R$ 120.000 TR + 0,8% a.m.

Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Ago/2017 Ago/2030 Aval Controladora R$ 15.000 TR + 0,65% a.m.
Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Ago/2019 Ago/2030 Aval Controladora R$ 1.358 TR + 0,8% a.m.

Banco Itaú S/A Capital de giro CCB Mar/2019 Set/2021 Aval Controladora e 
recebíveis R$ 16.640 100% CDI a.a. + 3% a.a.

HP Financial Services 
S/A Software e manutenção Leasing Nov/2015 Dez/2020 Bem arrendado R$ 10.709 100% CDI a.a. + 0,29% a.m.

HP Financial Services 
S/A Software e manutenção Leasing Mar/2017 Fev/2020 Bem arrendado R$ 6.451 100% CDI a.a. + 0,26% a.m.

Movimentação no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019

Descrição 2018

Emprés-
timos 

obtidos
CPC 06

 (R2) Encargos

Pagamentos 
principal 

e juros 2019
Empréstimos – capital 
de giro 119.528 17.998 – 16.882 (4.104) 150.304

Arrendamento financeiro 16.083 – – 1.271 (10.787) 6.567
Fiança BNDES – Itaú 37.260 – – 983 (38.243) –
Arrendamento mercantil 
– CPC 06 (R2) – – 362.278 27.548 (62.784) 327.042

172.871 17.998 362.278 46.684 (115.918) 483.913
Financiamentos com o BNDES
Garantias
Em dezembro de 2018 o BNDES executou a garantia com o Banco Itaú, para a liquidação do saldo 
devedor do empréstimo, no montante de R$40.617. Em 13 de março de 2019, o saldo devedor da 
fiança, no montante de R$ 41.640, foi quitado por meio de saldo em conta, no montante de R$25.000 
e de empréstimo contratado com o Banco Itaú, na modalidade de Cédula de Crédito Bancário, no 
montante de R$16.718.
Resumo das condições contratadas:
• Data da operação: 13/03/2019
• Taxa: 3% a.a. + 100% do CDI
• Garantia: Mínimo de R$ 3,5MM de Agenda das bandeiras Mastercard e Hipercard.
• Período da Operação: Operação com um período de 30 meses e 1 ano de carência de pagamento 
de principal.
Em dezembro de 2018 a Alelo executou a garantia com o Banco do Brasil, para a liquidação de faturas 
que não haviam sido pagas por conta do período de competência ser anterior ao processo de Recupe-
ração Judicial, no montante de R$1.077. Em agosto de 2019, o saldo devedor da fiança, no montante 
de R$ 1.359, foi repactuado nos termos do processo de Recuperação Judicial na classe de Credores 
com Garantia Real em um empréstimo contratado com o Banco do Brasil, na modalidade de Cédula 
de Crédito Bancário, no montante de R$1.359.
Resumo das condições contratadas:
• Data da operação: 30/08/2019
• Taxa: TR + 0,80% am
• Garantia: Aval da Controladora e aplicação financeira em um CDB no valor de 1,27MM à taxa de 
94% da variação do CDI.
• Período da Operação: Operação com um período de 120 meses e 13 meses de carência de paga-
mento de principal.
Empréstimos para capital de giro
Outras operações contratadas para suprir necessidades de capital de giro
Banco do Brasil
O Varejo repactuou o montante de R$120.000, também contratados com o Banco do Brasil, para uma 
taxa de 132% do CDI, com dilação do prazo para três anos, com amortizações trimestrais e carência 
de um ano. Em 25 de julho de 2018 foi assinado aditamento que alterou o cronograma de reposição do 
principal e a troca da garantia representada por cessão fiduciária de direitos creditórios por uma garantia 
real representada por hipoteca cedular. Em agosto de 2019 foi repactuado o montante de R$ 116.615 
nos termos do processo de Recuperação Judicial na classe de Credores com Garantia Real que alterou 
o cronograma de reposição do principal para dez anos com amortizações mensais, carência de 13 
meses e a taxa de juros da operação foi alterada para TR + 0,80% am.
Em 27 de julho de 2017, o Varejo contratou operação sob a forma de Cédula de Crédito Bancário – CCB, 
no montante de R$15.000, com encargos de 120% da variação do CDI, vencimento em fevereiro de 2018, 
garantida por aval da Controladora. Em fevereiro de 2018, foi repactuado o montante de R$13.000, à 
taxa de 124,25% da variação do CDI, com dilação do prazo para um ano, passando o vencimento para 
01 de agosto de 2018. Em julho de 2018, foi repactuado o montante de R$13.000, à taxa de 132% da 
variação do CDI, postergando o vencimento para 01 de novembro de 2018. Em outubro de 2018, foi 
repactuado o montante de R$13.000, à taxa de 132% da variação do CDI, postergando o vencimento 
para 01 de abril de 2019. Em setembro de 2019 foi repactuado o montante de R$ 14.384 nos termos 
do processo de Recuperação Judicial na classe de Credores Estratégicos Financiadores e que alterou 
o cronograma de reposição do principal para cinco anos com amortizações mensais, carência de sete 
meses e a taxa de juros da operação foi alterada para TR + 0,65% am.
Arrendamentos Mercantis – CPC 06 (R2)
A Companhia e o Varejo adotaram a partir de 1 de janeiro de 2019, a forma de reconhecimento e men-
suração de seus contratos de arrendamento mercantil de acordo com o CPC 06(R2) – Nota explicativa 
nº 3.y). A Companhia não possui contratos de arrendamento mercantil incluídos na mensuração do 
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento do Varejo é reconhecido pelo valor presente 
das obrigações contratuais na data de contratação dos alugueis em contrapartida do direito de uso, 
registrado em conta do ativo imobilizado.
A depreciação do ativo imobilizado é linear pelo prazo médio estimado de permanência nos estabele-
cimentos locados pelo Varejo, de acordo com cada contrato. A depreciação incorrida no exercício foi 
de R$44.981 (nota explicativa 11).
Os juros incorridos no exercício, pelo passivo de arrendamento foram calculados pela taxa incremental 
de empréstimos que seria obtida em operação similar, considerando a condição econômica do Varejo, 
equivalente a 8,53% a.a. No exercício foram incorridas despesas financeiras sobre o passivo de arren-
damento no montante de R$27.548.
Informações sobre os arrendamentos mercantis:
A seguir está apresentado o cronograma de vencimentos dos contratos de arrendamento:

Consolidado
2019

Até 1 ano 69.379
De 1 ano a 5 anos 240.707
Mais que 5 anos 127.278
Total 437.364
Direito potencial de Pis e Cofins
A Companhia possui o direito potencial de Pis e Cofins a recuperar embutido na contraprestação dos 
arrendamentos de natureza de plantas industriais e outros. Na mensuração dos fluxos de caixas dos 
arrendamentos não foram destacados os créditos de impostos, sendo os efeitos potenciais de Pis e 
Cofins apresentados no quadro a seguir:

Nominal
Ajustado a valor 

presente
Contraprestação arrendamento 437.364 327.042
PIS/COFINS potencial (9,25%) 37.031 27.690

400.334 299.352
Efeitos inflacionários
A Companhia adotou como política contábil os requisitos da NBC TG 06 (R3) na mensuração e remen-
suração do seu direito de uso, com base no fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação. A 
Administração avaliou os impactos da utilização de fluxos nominais e concluiu que estes não apresentam 
distorções relevantes nas informações apresentadas. Para resguardar a representação fidedigna da 
informação frente aos requerimentos da NBC TG 06 (R3) e para atender as orientações da CVM, são 
fornecidos os saldos do ativo de direito de uso, depreciação, passivos de arrendamento e despesa 
financeira sem inflação denominados fluxo real, e a estimativa dos saldos inflacionados nos períodos de 
comparação denominados fluxo inflacionado. As demais premissas, como o cronograma de vencimento 
dos passivos e taxas de juros utilizadas no cálculo estão divulgadas em outros itens desta mesma nota 
explicativa, assim como os índices de inflação são observáveis no mercado, de forma que os fluxos 
inflacionados possam ser elaborados pelos usuários das demonstrações contábeis
Ativos de direito de uso Passivos de Arrendamento

Consolidado Consolidado
Fluxo real 2019 Fluxo real 2019

Direito de uso 353.771
Passivo de arrenda-
mento 437.258

Depreciação (44.981)
Despesas financeiras 
(a incorrer) (110.216)

308.790 327.042
Consolidado Consolidado

Fluxo inflacionado 2019 Fluxo inflacionado 2019

Direito de uso 369.019
Passivo de arrenda-
mento 456.104

Depreciação (46.920)
Despesas financeiras 
(a incorrer) (114.966)

322.099 341.138
Fonte: Globo.com (IBGE) 4,31%
Outras informações sobre os arrendamentos mercantis
Passivo de arrendamento
Adoção inicial – 1/1/2019 342.873
Juros incorridos 27.548
Pagamentos realizados (53.701)
Adições/baixas 10.898
Outros ajustes do passivo
de arrendamento (576)
Saldos em 31/12/2019 327.042
Direito de uso em arrendamento
Adoção inicial – 1/1/2019 342.873
Adições/baixas 10.898
Depreciação (44.981)
Saldos em 31/12/2019 308.790
As informações sobre as despesas variáveis com arrendamentos mercantis não incluídas na mensuração 
do passivo de arrendamento da Companhia e do Varejo, estão apresentadas na nota explicativa nº 25.

14. Receita Diferida – programa de fidelização
O programa de fidelização Saraiva Plus do Varejo promove as compras de produtos efetuadas pelos 
clientes nas lojas e no comércio eletrônico, que são transformadas em pontos, que, acumulados segundo 
as regras do programa, poderão ser utilizados como crédito para o pagamento em compras futuras.
Em 16 de junho de 2017, foram implementadas alterações no programa de acumulação de pontos. De 
acordo com o novo regulamento do Programa, a cada 500 pontos (Bônus) conquistados por meio de 
compras (antes, a cada 1.000 pontos) o cliente recebe um voucher de R$10,00 para ser utilizado em 
até três meses como desconto em compras futuras em qualquer loja e no comércio eletrônico do Varejo, 
sendo a utilização livre para a aquisição de qualquer produto. Os vouchers emitidos e não utilizados têm 
o direito de uso expirado no prazo de três meses. Os pontos adquiridos que não acumulam 500 pontos, 
expiram em um prazo de 12 meses. A receita de vendas, alavancada pelo programa de fidelização é 
registrada em receita diferida, no passivo circulante, pelo valor dos pontos acumulados, de acordo 
com as regras de acumulação. A receita diferida é reconhecida no resultado pela efetiva utilização dos 
vouchers adquiridos pelos clientes e pela efetiva expiração do direito de uso dos vouchers e dos pontos 
que não acumularam Bônus.
Em 31 de dezembro de 2019, a receita diferida do programa de fidelização, registrada em rubrica 
específica no consolidado, é de R$3.379 (R$4.320 em 31 de dezembro de 2018).

15. Fornecedores
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Fornecedor – nacional 629 1.719 93.266 545.385
Fornecedor – exterior – – 17 3.939

629 1.719 93.283 549.324
Em 30 de setembro de 2019, foi reclassificado o montante de R$ 521.055 (R$ 1.092 na Controladora e 
R$ 519.963 no Varejo) para a rubrica “Credores recuperação judicial”, no curto e longo prazo.
16. impostos e contribuições a recolher

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS – – 780 4.574
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 72 59 778 1.120
Contribuições sociais retidas na fonte sobre serviços tomados 
de pessoas jurídicas 14 2 681 278

Imposto sobre Serviços – ISS – – 50 7
Parcelamento de tributos – Lei 12.996/14 (a) – – – 814
Parcelamento de tributos – Estaduais (b) – – 1.616 1.366
Outros – 2 57 178

86 63 3.962 8.337
Passivo circulante 86 63 2.798 6.823
Passivo não circulante – – 1.164 1.514

86 63 3.962 8.337
(a) Parcelamento de débitos tributários instruídos em 2014, relacionados a compensações de tributos 
federais com créditos de PIS/COFINS apurados em 2007 e 2008, não homologadas, no montante de 
R$2.245. O montante pago no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019 foi de R$160 (R$170 
no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018). Em dezembro de 2019, ocorreu a liquidação 
antecipada através de compensação de ofício efetuado pela Receita Federal no montante de R$521.
(b) Parcelamentos ordinários instruídos em 2018, nos Estados de Santa Catarina, Ceará e Rio Grande 
do Sul relacionados a autos de infração de ICMS. O montante pago no exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2019 foi de R$549 (R$716 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018).

17. Obrigações Sociais e Trabalhistas
Controladora

2018 Despesa Pagamento 2019
Férias 217 14 – 231
Salários a pagar 55 7 (7) 55
FGTS a recolher 17 2 – 19
INSS a recolher 94 387 (384) 97

383 410 (391) 402

Consolidado
2018 Despesa Pagamento 2019

Férias 7.165 6.535 (8.564) 5.136
13º salário – 5.665 (5.665) –
Salários a pagar 237 57.924 (56.150) 2.011
FGTS a recolher 1.212 10.557 (10.857) 912
INSS a recolher 4.900 17.625 (17.974) 4.551

13.514 98.306 (99.210) 12.610

18. Provisão para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas
A Controladora e o Varejo discutem administrativa e judicialmente processos tributários, cíveis e 
trabalhistas com obrigação presente e probabilidade de saída de recursos que incorporam benefícios 
econômicos para liquidar essa obrigação. Os montantes provisionados são considerados suficientes 
para cobrir as prováveis saídas de recursos para liquidação das respectivas obrigações.
Composição da provisão e dos depósitos judiciais que garantem alguns dos processos:
Provisões

Controladora

2018
Constituição/

(Reversão) 2019
Contingências tributárias (a) – 47.218 47.218
Contingências trabalhistas 3.246 (239) 3.007
Contingências cíveis 365 291 656

3.611 47.270 50.881

Consolidado

2018
Constituição/

(Reversão) 2019
Contingências tributárias (a) – 137.205 137.205
Contingências trabalhistas 11.564 (4.015) 7.549
Contingências cíveis 2.033 2.821 4.854
ICMS – Auto de infração (b) 1.048 15 1.063
PIS/COFINS – Exclusão do ICMS
da base de cálculo 2.162 – 2.162

16.807 136.026 152.833
(a) Inclui a constituição de provisões cuja probabilidade de perda foi estimada como provável pelos 
assessores jurídicos da Companhia e do Varejo : i) Processo administrativo do Varejo, no montante 
estimado de R$42.002, relacionado a manifestação de inconformidade para despacho decisório que 
considerou não homologados Pedidos de Restituição de créditos de PIS e COFINS para os períodos 
base de 2013 a 2015, cuja a perda no âmbito administrativo é considerada provável pelos assessores 
jurídicos do Varejo; ii) Ação judicial que discute com o Banco do Brasil a atualização monetária dos 
depósitos judiciais requeridos pela RFB, no montante estimado de R$58.278 para garantir ações judiciais 
que discutiam a majoração da alíquota da COFINS, cujo trânsito em julgado, resultou em favor da RFB; 
iii) Mandados de segurança instruídos para assegurar o direito ao desembaraço aduaneiro do e-reader 
do Varejo sem o recolhimento dos tributos federais, o montante de R$9.030.
(b) Provisão correspondente ao valor de principal e multa para discussão judicial em curso para anulação 
de autos de infração lavrados em 2011, relacionados a créditos de ICMS tomados sobre a aquisição de 
mercadorias de fornecedores considerados inabilitados perante o cadastro da Secretaria da Fazenda 
Estadual de São Paulo.
Depósitos judiciais

Controladora

2018
Acréscimo/

(Baixa) 2019
PIS/COFINS (a) 977 19 996
Processos administrativos – compensação de tributos 6.066 – 6.066
Outros processos judiciais e administrativos 3.260 318 3.578
Processos judiciais trabalhistas 1.524 (635) 889

11.827 (298) 11.529
Consolidado

2018
Acréscimo/

(Baixa) 2019
PIS/COFINS (a) 1.077 (81) 996
Processos administrativos – compensação de tributos 6.066 – 6.066
Outros processos judiciais e administrativos (b) 32.150 (8.345) 23.805
Processos judiciais trabalhistas 4.498 (1.350) 3.148

43.791 (9.776) 34.015
(a) Ações judiciais impetradas pela Controladora e pelo Varejo para questionar a ampliação da base 
de cálculo das contribuições federais, PIS e COFINS, instituídas pela Lei 9.718/98. As ações tiveram 
o trânsito em julgado em favor das empresas e a liberação dos depósitos aguardam processamento.
(b) Inclui o montante de R$15.541 relativos a IPI, II, PIS e COFINS originados em liminar parcialmente 
deferida em Mandado de Segurança para reconhecer a imunidade de impostos e alíquota zero para as 
contribuições PIS/COFINS nos processos de importação do leitor digital – LEV.
Passivos contingentes
A Administração da Controladora e do Varejo discutem administrativa e judicialmente processos tribu-
tários, cíveis e trabalhistas com possibilidade de perda avaliada como possível por seus assessores 
jurídicos em montante estimado de R$489.719, sendo R$245.307 para a Controladora e R$244.412 
para o Varejo (R$516.815 em 31 de dezembro de 2018, sendo R$262.443 para a Controladora e 
R$254.372 para o Varejo).

Composição dos principais passivos com probabilidade de perdas avaliadas como possíveis:

Processos 
de Natureza 

Tributária
Objeto Valor 

Estimado

a- INSS

Autos de infração lavrados contra a Controladora relaciona-
dos a constituição de crédito tributário sobre participação 
nos lucros de colaboradores e administradores e descum-
primento de obrigações acessórias

2.838

b- IRPJ/CSLL/PIS/
COFINS

Representados substancialmente por processos de impug-
nação em curso, de despachos decisórios que não homo-
logaram créditos tributários utilizados pela Controladora e o 
Varejo para o pagamento de tributos federais

251.423

c- II, IPI, ICMS, PIS e 
COFINS

Mandados de Segurança impetrados pelo Varejo para 
reconhecer a imunidade de impostos e a alíquota zero para 
as contribuições PIS/COFINS incidentes nos processos de 
importação do leitor digital – LEV

6.065

d- ICMS

Autos de infração lavrados contra o Varejo relacionados ao 
crédito de ICMS registrado sobre aquisição de mercadorias 
de fornecedores considerados inabilitados perante o cadas-
tro da Secretaria de Fazenda Estadual

27.541

e- Diversos Outras discussões administrativas e judiciais sobre pro-
cessos tributários 139.623

Total 427.490

Processos de Natu-
reza Cível Objeto Valor 

Estimado

a- Contratos de 
locação

Ações renovatórias ajuizadas pelo Varejo relacionadas às 
suas unidades operacionais 15.508

b- Outros
Outros processos da Controladora com objetos variados 
e do Varejo relacionados à ações individuais de relações 
de consumo

36.050

Total 51.558

Processos 
de Natureza 
Trabalhista

Objeto Valor 
Estimado

a- Diversos

Ações trabalhistas ajuizadas contra a Controladora e o 
Varejo, substancialmente relacionadas a responsabilidade 
subsidiária ou reconhecimento de vínculo empregatício em 
contratos de prestação de serviço

10.671

19. Patrimônio Líquido
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2019, o capital social da Controladora, no montante de R$282.999 (R$282.999 
em 31 de dezembro de 2018), está representado por 26.701.745 ações, sendo 9.622.313 ações ordi-
nárias e 17.079.432 ações preferenciais sem valor nominal e com direito a voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. O estatuto social da Controladora atende às Práticas Diferenciadas de Governança 
Corporativa Nível 2 da B3.
Em Reunião do Conselho de Administração, assistida pelo Conselho Fiscal, realizada em 3 de novembro 
de 2019 foi deliberado o aumento de capital social da Companhia, assim como, a emissão de bônus 
de subscrição, ambos dentro do limite do capital autorizado, nos termos do Estatuto da Companhia e 
conforme Aviso aos Acionistas, arquivado na CVM na mesma data, como segue:
i) Aumento do capital social: emissão de no mínimo 2.001.351 novas ações (720.459 ações ordinárias 
e 1.280.892 ações preferenciais), no valor total mínimo de R$2.901 e, no máximo, de 25.122.069 
novas ações (9.043.603 ações ordinárias e 16.078.466 ações preferenciais), no valor total máximo de 
R$36.427, admitida a subscrição parcial. O aumento de capital se insere no contexto do PRJ, observando 
integralmente as diretrizes fixadas em todos os seus termos. A totalidade do preço de emissão será 
destinada ao capital social da Companhia, não sendo destinada nenhuma parcela para a formação da 
reserva de capital da Companhia. O direito de preferência dos acionistas poderá ser exercido a partir 
do dia 11 de novembro, inclusive, até o dia 10 de dezembro de 2019, inclusive.
ii) Capitalização do AFAC: independentemente de aprovação dos limites mínimo ou máximo, o acionista 
controlador Sr. Jorge Eduardo Saraiva, em cumprimento ao PRJ, utilizará o seu AFAC, no montante de 
R$10.000 para integralizar as ações que subscrever.
iii) Emissão do Bônus de Subscrição: deliberada a emissão de 2.068.966 de bônus, todos nominativos 
e escriturais. A subscrição será particular e com o objetivo de reduzir o endividamento da Companhia, 
nos termos previstos no PRJ. Aos acionistas titulares de ações da Companhia em 8 de novembro de 
2019, será assegurado o direito de preferência, cujo exercício poderá se dar entre 11 de novembro, 
inclusive e 10 de dezembro de 2019, inclusive.
A Controladora está autorizada a aumentar o capital social, mediante a emissão de novas ações 
para subscrição, por deliberação do Conselho de Administração, e independentemente de reforma 
estatutária, em até 20.000.000 de ações, com a possibilidade de destinação de até 500.000 ações 
desse total para outorga de opções de compra, nos termos do estatuto. Em 31 de outubro de 2019 
foram aprovados em Assembleia Geral Extraordinária o aumento do capital autorizado da Companhia, 
que passou para o limite de até 66.000.000 (sessenta e seis milhões) de ações; e a inclusão de regra 
estatutária conferindo poderes ao Conselho de Administração da Companhia para, dentro do limite do 
capital autorizado, emitir bônus de subscrição.
As ações preferenciais da Controladora, cujo número não poderá ultrapassar dois terços do total de 
ações emitidas, conferem aos seus titulares os seguintes direitos ou vantagens:
•  Direito de voto restrito, na forma do estatuto.
•  Direito de alienar as ações preferenciais na hipótese de alienação do poder de controle da Contro-

ladora, na forma do estatuto.
•  Dividendos iguais aos atribuídos às ações ordinárias.
•  Participação na distribuição de ações bonificadas provenientes de capitalização de reservas, lucros 

acumulados e de quaisquer outros fundos, em igualdade de condições com os acionistas titulares 
de ações ordinárias.

Não é admitida a conversão de ações ordinárias em preferenciais e vice-versa.
b) Ações em tesouraria – Instruções CVM nº 10/80 e nº 298/97
A Controladora mantém 15.700 ações ordinárias em tesouraria, representadas por R$233, com valor 
de mercado de R$74 (R$4,70 por ação – cotação em 30 de dezembro de 2019).
c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
É assegurado aos acionistas o dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado de cada exercício.
A Controladora não poderá, salvo se autorizada pela maioria de votos em assembleia especial dos 
acionistas titulares de ações preferenciais, reter, por mais de quatro trimestres sucessivos, disponibilidade 
financeira em quantia superior a 25% do seu ativo total. A disponibilidade financeira corresponderá à 
soma dos valores registrados sob a rubrica “Caixa e equivalentes de caixa”, excedente à soma dos 
valores contabilizados sob a rubrica “Empréstimos e financiamentos” dos passivos circulante e não 
circulante. Conforme disposição estatutária, o montante de juros sobre o capital próprio para efeito do 
cálculo do dividendo obrigatório é líquido do imposto de renda.
Em 28 de outubro de 2019, a Companhia comunicou aos seus acionistas que o pagamento dos dividen-
dos declarados pela Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária realizada em 26 de abril de 2018, no 
montante de R$5.817, será realizado nos termos do PRJ aprovado em 28 de agosto e homologado em 
4 de setembro de 2019 será realizado. O saldo remanescente, no montante de R$11.634, estabelecido 
no cronograma de distribuição divulgado por meio de Fato Relevante publicado em 2 de agosto de 2017, 
que permaneceu em aberto em decorrência da situação econômica-financeira da Companhia, conforme 
Fato Relevante publicado em 28 de março de 2019, será reclassificado para reserva especial, onde 
poderá absorver prejuízos acumulados do exercício corrente, nos termos previstos na Lei 6.404/76.
d) Plano de opção de compra de ações da Controladora
Os Programas aprovados pelo Conselho de Administração foram outorgados a administradores e 
colaboradores da Controladora e do Varejo. As opções serão exercidas por meio da emissão de novas 
ações e/ou pela alienação de ações em tesouraria detidas pela Controladora, conforme decisão à época 
do exercício da opção a ser tomada pelo Conselho de Administração.
O valor justo para os programas de opção de compra de ações foi calculado na data de outorga de cada 
programa e com base no modelo de precificação binomial. Os efeitos foram refletidos na rubrica “Despe-
sas operacionais”, no resultado, e na rubrica “Reservas de lucros”, no patrimônio líquido, como segue:

Valores registrados

Ano da outorga e programa

Até o 
exercício 

findo em 2018

Exercício 
encerrado 

em 2019 Total
2014 – 7º Programa (4ª tranche) 197 – 197
2014 – 7º Programa (5ª tranche) 219 18 237

416 18 434
A movimentação das outorgas de opções de compra de ações no exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2019 está apresentada a seguir:

7º Programa 
(4ª tranche)

7º Programa 
(5ª tranche)

Total de opções de compra de ações outorgadas 176.400 176.400
(-) Opções não exercidas e expiradas/canceladas (176.400) (176.400)
(=) Saldo atual do número de opções de compra
 de ações em 31 de dezembro de 2019 – –
No período entre 07 de maio e 06 de setembro de 2018, as opções equivalentes a 42.400 ações do 7º 
Programa (4ª tranche) não foram exercidas e expiraram.
No período entre 13 de maio e 13 de setembro de 2019, as opções equivalentes a 42.400 ações do 7º 
Programa (5ª tranche) não foram exercidas e expiraram.
Na determinação do valor justo das opções de compra de ações, foram utilizadas as seguintes pre-
missas econômicas:

7º Programa 
(4ª tranche)

7º Programa 
(5ª tranche)

Data da outorga 16/07/2014 16/07/2014
Início do prazo de exercício das opções 07/05/2018 13/05/2019
Término do prazo de exercício das opções 06/09/2018 13/09/2019
Taxa de juro livre de risco 11,68% 11,74%
Número de administradores e funcionários elegíveis 11 11
Preço fixado – R$ 21,00 21,00
Indexador IPCA IPCA
Número de opções em aberto – –
Valor justo da opção na data da outorga -
por opção – R$ 4,64 5,57
e) Ajustes de avaliação patrimonial
O saldo de R$11.279, líquido dos impostos diferidos de R$5.810, representa o valor atribuído ao ativo 
imobilizado “Terrenos” da Controladora em decorrência da adoção da prática do custo atribuído (“deemed 
cost”), aplicável à adoção inicial das novas práticas contábeis adotadas no Brasil.
f) Reserva especial para dividendo obrigatório não distribuído
Constituída em AGO/AGE realizada em 29 de abril de 2016.
Em 02 de agosto de 2017, a Controladora comunicou através de fato relevante aos seus acionistas e 
ao mercado em geral que a Administração da Controladora e seus acionistas controladores se com-
prometeram, em processo administrativo em curso na CVM, a implementar o seguinte cronograma de 
distribuição do saldo remanescente do dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício de 2015, 
transferido para o passivo circulante e não circulante, no montante total de R$17.452:
Deliberação __ Valor
AGO de 2018 5.818
AGO de 2019 5.817
AGO de 2020 5.817
Em 26 de abril de 2018, foi aprovada a distribuição da parcela no montante de R$5.818, correspon-
dentes ao valor bruto de R$ 0,21798 por ação e equivalente a 33% (trinta e três por cento) do saldo 
da Reserva Especial.
A distribuição parcial do dividendo obrigatório retido no exercício social 2015, no montante de R$5.817, 
cujo pagamento era previsto para 18 de dezembro de 2018, conforme havia sido aprovado pela Assem-
bleia Geral Ordinária de 26 de abril de 2018 foi suspensa em virtude de disposição legal relacionada ao 
pedido de recuperação judicial (Artigo 6º da Lei nº 11.101/2015). Em 28 de outubro de 2019, foi divulgado 
o pagamento do montante de R$5.817, registrado no passivo circulante, aprovado em AGE de 26 de 
abril de 2018, nos termos do PRJ aprovado em 28 de agosto e homologado em 4 de setembro de 2019.
O saldo remanescente, previsto no cronograma aprovado em 2 de agosto de 2017, no montante de 
R$11.634, registrado no passivo não circulante, foi reclassificado para Reserva Especial, onde poderá 
absorver prejuízos do exercício corrente, nos termos da Lei 6.404/76.
g) Participação de não controladores

2019 2018
Saldos no início do exercício 12 36
Participação no resultado do exercício (24) (24)
Saldos no fim do exercício (12) 12

20. Receita Operacional Líquida
Consolidado

2019 2018
Receita operacional líquida:
Venda de mercadorias e serviços 710.060 1.581.388
(-) Impostos incidentes (28.446) (105.918)
(-) Devoluções (12.898) (27.484)
(-) Diferimento da receita – Saraiva Plus 942 (2.564)

669.658 1.445.422
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Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial
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continua …

… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
21. Despesas Por Natureza

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Mercadorias – – (470.179) (1.023.488)
Custo dos serviços vendidos – – – (10.045)
Despesa com pessoal e encargos (948) (1.274) (138.095) (198.499)
Honorários dos administradores (1.373) (1.382) (2.823) (5.610)
Propaganda e publicidade – – (21.054) (27.965)
Arrendamento mercantil -
parcela variável – – (2.163) (56.785)
Publicações legais (208) (217) (314) (332)
Condomínio e fundos de promoção – – (28.533) (34.312)
Fretes e embalagens – – (33.214) (61.223)
Serviços de informática – (67) (10.374) (18.745)
Consultoria e assessoria – – (13.027) (8.134)
Viagens e estadias – – (474) (1.268)
Despesas com cartão de crédito, boleto e cobrança – – (9.681) (22.339)
Perda com créditos de liquidação duvidosa – – (1.204) (18.799)
Outras (2.197) (1.207) (75.529) (93.219)

(4.726) (4.147) (806.664) (1.580.763)
Classificadas como:
Custo das mercadorias e dos serviços vendidos – – (470.179) (1.033.533)
Despesas com vendas – – (217.145) (354.243)
Despesas gerais e administrativas (4.726) (4.147) (119.340) (192.987)

(4.726) (4.147) (806.664) (1.580.763)

22. Outras Despesas Operacionais
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobilizado, 
intangível e ágio 10 – (69.107) (19.896)

Perda de valor recuperável – ativo imobilizado e intangível – – (51.505) (22.102)
Provisão para perda na realização
de créditos tributários – – (106.153) –
Baixa de créditos tributários – – (10.109) –
Baixa de créditos com fornecedores – – (567) –
Baixa de depósitos judiciais – – (1.217) (673)
PIS/COFINS s/ outras receitas
operacionais e financeiras (27) (37) (2.208) (2.453)
Cartão “private label” – – (1.537) (1.132)
Provisão para contingências – – (88.740) (1.619)
Ajustes do plano de recuperação judicial (77) – (17.222) –
Sinistros e outros eventos com mercadorias – – – (452)
Parcelamento tributos estaduais – – (1.057) (1.526)
Outras despesas operacionais (43) (1) (6.650) (2.619)

(137) (38) (356.072) (52.472)

23. Outras Receitas Operacionais
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Cartão presente não resgatado, e outros
créditos de clientes não reclamados – – 12.147 9.920
Baixa de lucro não realizado na operação
de venda do intangível para o Varejo 20.473 – – –
Constituição de crédito tributário de ação
judicial transitada em julgado – – 50.719 –
Despesas recuperadas 267 – 2.627 1.731
Ajustes contábeis – implementação

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

novo sistema de gestão – – – 5.575
Indenizações por sinistros com mercadorias – – – 388
Reversão provisão para contingências – 5 – 5
Outras receitas operacionais 187 129 2.063 2.179

20.927 134 67.556 19.798

24. Resultado Financeiro
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receitas financeiras:
Receitas sobre aplicações financeiras – 1 512 608
empréstimos e financiamentos
Valor justo – operação “swap” – – – 13.596
Juros recebidos de clientes – – 21 47
Juros sobre impostos a recuperar 555 582 3.652 3.097
Descontos financeiros obtidos 15 53 1.184 771
AVP – Credores recuperação judicial 5.464 – 290.743 –
Outros juros e variações ativas – – 503 258

6.034 636 296.615 18.377
Despesas financeiras:
Juros e variações monetárias sobre
empréstimos e financiamentos – – (38.466) (17.940)
Juros sobre empréstimos efetuados pela
controlada (296) (533) – –
Descontos financeiros concedidos – – – (39)
Outros juros e variações passivas (116) (187) (18.024) (41.467)
Imposto sobre Operações de Crédito – IOF (115) (153) (957) (388)
Outras comissões financeiras (204) (153) (8.218) (8.181)
Outras despesas financeiras (243) (105) (874) (704)

(974) (1.131) (66.539) (68.719)
5.060 (495) 230.076 (50.342)

25. Arrendamento Mercantil – Parcela Variável dos contratos de locação
Em 31 de dezembro de 2019, o Varejo possuía 73 contratos de locação de suas lojas firmados com 
administradoras de shoppings ou proprietários de lojas de rua, qualificados como arrendamento mercantil 
operacional. Os contratos de locação das lojas, em sua maioria, preveem despesa de aluguel variável, 
incidente sobre as vendas, ou um valor mínimo atualizado anualmente por índices representativos da 
inflação e da evolução do segmento imobiliário, com prazos de validade de cinco anos em sua maioria, 
sujeitos à renovação, e são usualmente garantidos pela Controladora por meio de fiança. Os contratos 
de aluguel das áreas de Logística e Administrativa do Varejo possuem valores fixados em contrato, com 
reajustes anuais, conforme variação dos principais índices de inflação.
O valor da locação dos imóveis é sempre o maior valor entre: (a) o equivalente a de 2% a 10% das 
vendas mensais brutas, realizadas pela loja; ou (b) um valor mínimo mensal atualizado anualmente por 
determinados índices representativos da inflação, conforme o caso. Os referidos contratos de locação 
possuem período de vigência indeterminado ou determinado; nesse último caso, os prazos variam de 
cinco a dez anos, sujeitos à renovação contratual amigável ou judicial (ação renovatória). A partir de 
1 de janeiro de 2019, o montante registrado na rubrica “Alugueis”, em despesas operacionais está 
relacionado à parcela variável dos contratos de locação e dos demais contratos não qualificados na 
definição de arrendamento prevista no CPC 06(R2).
Despesas com aluguéis, líquidas dos impostos a recuperar:

Consolidado
2019 2018

Arrendamentos operacionais – nota explicativa 21 2.163 56.785
O saldo da rubrica “Arrendamento mercantil – locação de lojas” no passivo circulante em 31 de dezembro 
de 2019 no consolidado é de R$1.826 (R$31.771 em 31 de dezembro de 2018).

26. Prejuízo por ação
O estatuto social da Controladora assegura aos acionistas titulares de ações preferenciais dividendos iguais aos atribuídos às ações ordinárias. A tabela a seguir demonstra o cálculo do prejuízo por ação de 
acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33):

LPA – Total LPA – Continuada LPA – Descontinuada
01/01/19 a 31/12/19 01/01/19 a 31/12/19 01/01/19 a 31/12/19

Ordinárias Preferênciais Total Ordinárias Preferênciais Total Ordinárias Preferênciais Total
Prejuízo atribuído
aos acionistas da Controladora (114.493) (203.555) (318.048) (102.476) (182.191) (284.667) (12.017) (21.364) (33.381)
Média ponderada de ações em circulação
(em milhares) utilizadas na apuração
do prejuízo básico por ação 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686
Média ponderada de ações em circulação
(em milhares) utilizadas na apuração
do prejuízo diluído por ação 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686
Prejuízo por ação – básico – R$ (11,91814) (11,91814) (10,66727) (10,66727) (1,25087) (1,25087)
Prejuízo por ação – diluído – R$ (11,91814) (11,91814) (10,66727) (10,66727) (1,25087) (1,25087)

LPA – Total LPA – Continuada LPA – Descontinuada
01/01/18 a 31/12/18 01/01/18 a 31/12/18 01/01/18 a 31/12/18

Ordinárias Preferênciais Total Ordinárias Preferênciais Total Ordinárias Preferênciais Total
Prejuízo atribuído
aos acionistas da Controladora (108.619) (193.111) (301.730) (107.661) (191.408) (299.069) (958) (1.703) (2.661)
Média ponderada de ações em circulação
(em milhares) utilizadas na apuração
do prejuízo básico por ação 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686
Média ponderada de ações em circulação
(em milhares) utilizadas na apuração
do prejuízo diluído por ação 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686
Prejuízo por ação – básico – R$ (11,30667) (11,30667) (11,20696) (11,20696) (0,09971) (0,09971)
Prejuízo por ação – diluído – R$ (11,30667) (11,30335) (11,20696) (11,20367) (0,09971) (0,09968)

27. Instrumentos Financeiros
a) Gestão do risco de capital
Entre os principais objetivos da gestão do capital realizada pela Administração da Controladora e do 
Varejo destacam-se: o de assegurar a continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas; 
e o de manter uma estrutura de capital apropriada para minimizar os custos a ela associados.
As estruturas de capital da Controladora e do Varejo consistem em passivos financeiros com instituições 
financeiras (nota explicativa nº 13), caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) e patrimônio 
líquido (nota explicativa nº 19).
Os índices de endividamento podem ser assim resumidos:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Empréstimos e financiamentos e
credores da recuperação judicial 2.933 2.637 739.018 175.508
(-) Caixa, equivalentes de caixa
e aplicações financeiras (2.603) (760) (20.464) (95.429)
Dívida líquida 330 1.877 718.554 80.079
Patrimônio líquido (172.677) 120.906 (172.689) 120.918
Total (172.347) 122.783 545.865 200.997
Índice de dívida liquida -0,19% 1,53% 131,64% 39,84%
Periodicamente, a Administração da Controladora e do Varejo revisa a estrutura de capital e sua habi-
lidade de liquidar os seus passivos, bem como monitora tempestivamente o prazo médio de contas a 
receber, fornecedores e estoques, tomando as ações necessárias para mantê-los em níveis considerados 
adequados para a gestão financeira.
b) Categorias de instrumentos financeiros

Controladora
2019 2018

Valor Contábil Valor Contábil
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 2.603 760
Passivos financeiros
Passivos pelo custo amortizado
Fornecedores 629 1.719
Credores recuperação judicial 2.933 –
Dividendos – 17.466
Partes relacionadas – contrato de mútuo 8.619 2.183
AFAC – 10.000
Outras obrigações – 2.637

12.181 34.005
Consolidado

2019 2018
Valor Contábil Valor Contábil

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 20.464 95.429
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 23.269 57.685

43.733 153.114
Passivos financeiros
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 483.913 172.871
Fornecedores 93.283 549.324
Credores recuperação judicial 255.105 –
Arrendamento operacional – locação de lojas 1.826 31.771
Dividendos – 17.466
AFAC – 10.000
Outras obrigações 889 3.489

835.016 784.921
A Administração da Controladora e do Varejo é de opinião que os instrumentos financeiros, reconhe-
cidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas pelos seus valores contábeis, não 
apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores de mercado no encerramento 
de cada exercício.
O saldo da rubrica “Empréstimos e financiamentos” é atualizado monetariamente com base nos índices 
de mercado (CDI, TJLP e UM Selic, esses somente até 31/12/2018 para os empréstimos tomados com 
o BNDES, liquidados em dezembro de 2018), taxas contratuais (nota explicativa nº 13) e juros variáveis 
em virtude das condições de mercado; e, portanto, o saldo devedor registrado no encerramento de cada 
período está próximo do valor de mercado.
c) Riscos financeiros
As atividades da Controladora e do Varejo estão expostas aos riscos de mercado, de crédito, de liquidez, 
operacional e ao risco limitado ao valor pago pelo derivativo utilizado como instrumento de proteção a 
exposição de variação de preço da moeda.
A gestão de risco da Controladora e do Varejo é realizada segundo as políticas aprovadas pelas res-
pectivas Diretorias. A área Financeira da Controladora e do Varejo identifica, avalia e a protege contra 
eventuais riscos financeiros em cooperação com as áreas operacionais.
d) Gestão do risco de taxa de juros
As operações da Controladora e o Varejo estão expostas a riscos normais de mercado em decorrência de 
mudanças nas taxas de juros, substancialmente sobre os empréstimos tomados e aplicações financeiras. 
A política de gestão de risco de taxas de juros definida pela Administração compreende o acompa-
nhamento permanente do cenário econômico para identificação de possíveis oscilações das taxas de 
juros e, quando aplicável, a contratação de operações que possam garantir proteção às mudanças nas 
taxas de juros, bem como, a ponderação entre a contratação de operações pós-fixadas e pré-fixadas.
Saldos que representavam a exposição máxima ao risco de taxa de juros na data de encerramento 
do exercício: 

Consolidado
2019

Risco Valor Contábil
Empréstimos e financiamentos Alta do CDI 23.330
e) Análise de sensibilidade suplementar sobre instrumentos financeiros, conforme Instrução 
CVM nº 475/08
A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição à variação do CDI, principal 
indexador dos empréstimos e das aplicações de sobras de caixa.
A Controladora apresenta a seguir as informações suplementares sobre os instrumentos financeiros 
da Controladora e do Varejo que são requeridas pela Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 
2008, especificamente sobre a análise de sensibilidade complementar à requerida pelas IFRS e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Na elaboração dessa análise, a Administração da Controladora e do Varejo adotou as seguintes 
premissas:
• Identificação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos relevantes.
• Definição de um cenário provável do comportamento de risco (Cenário I).
• Definição de dois cenários adicionais com deterioração de, pelo menos, 25% e 50% na variação de 
risco considerada (Cenário II e Cenário III, respectivamente).
Eventuais efeitos nos saldos patrimoniais conforme cenários analisados:
Ativos e passivos com juros recalculados conforme cenários anteriormente estabelecidos.

Valores patrimoniais
Operação Risco Cenário I Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras sujeitas
à variação do CDI -
Varejo Baixa do CDI (32) (79) (154)
Empréstimos para capital de giro
sujeitos a variação do CDI -
Varejo Alta do CDI (74) (186) (372)
Arrendamentos financeiros
sujeitos a variação do CDI -
Varejo Alta do CDI (13) (32) (64)
Resultado líquido (119) (297) (590)
f) Gestão de risco de crédito
As políticas de vendas e concessão de crédito na Controladora e no Varejo estão subordinadas às 
políticas de crédito fixadas por sua Diretoria e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da 
inadimplência de seus clientes. Esse objetivo é alcançado por meio da seleção da carteira de clientes, 
que considera a capacidade de pagamento (análise de crédito).
Exposição máxima a este risco na data de encerramento do exercício:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018
Valor Valor Valor Valor

Contábil Contábil Contábil Contábil
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa
e aplicações financeiras 2.603 760 20.464 95.429
Contas a receber de clientes – – 23.269 57.685

2.603 760 43.733 153.114
Em 31 de dezembro de 2019, o consolidado apresenta saldo de perda com créditos de liquidação 
duvidosa, no montante de R$311 (R$339 em 31 de dezembro de 2018), para cobrir os riscos de crédito.
g) Gerenciamento do risco de liquidez
A Administração monitora continuamente as previsões contínuas das exigências de liquidez da Controla-
dora e do Varejo para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Em virtude da dinâmica de seus negócios, a Controladora e o Varejo mantêm flexibilidade na captação 
de recursos, mediante manutenção de linhas de crédito bancárias, com algumas instituições.
A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros:

Controladora
Até Até De 3 a acima de

Operação 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos Total
Fornecedores 629 – – – 629
Credores por recuperação judicial 629 56 81 7.631 8.397

Consolidado
Até Até De 3 a acima de

Operação 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos Total
Fornecedores 93.283 – – – 93.283
Credores por recuperação judicial 15.377 12.481 14.088 436.661 478.607
Empréstimos e financiamentos 90.218 85.187 222.691 195.089 593.185
Arrendamento operacional -
locação de lojas 1.826 – – – 1.826
Outras obrigações 889 – – – 889
h) Concentração de risco
Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam às operações da Controladora e do Varejo à 
concentração de risco de crédito consistem, substancialmente, em saldos em bancos, aplicações 
financeiras e contas a receber de clientes. O saldo da rubrica “Contas a receber de clientes” do Varejo 
está substancialmente distribuído entre as adquirentes de cartões de crédito. A totalidade do saldo a 
receber de clientes é denominada em reais.
i) Linhas de crédito

Consolidado
2019 2018

Empréstimos:
Utilizado 150.304 158.418
Financiamentos:
Utilizado – 58.136
j) Garantias obtidas

Consolidado
2019

Cartas de fiança em garantia de processo
de execução fiscal federal 8.612
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, as cartas de fiança obtidas geraram despesas 
financeiras de R$276 (R$1.883 em 31 de dezembro de 2018).
k) Valor contábil e valor justo dos ativos e passivos financeiros

Controladora Consolidado
2019 2019

Valor Valor Valor Valor
Contábil Justo Contábil Justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa
e aplicações financeiras 2.603 2.603 20.464 20.464
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes – – 23.269 23.269
Passivos mantidos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos – – 483.913 484.423
Fornecedores 629 629 93.283 93.283
Credores da recuperação judicial 2.933 2.933 255.105 255.105
Arrendamento operacional -
locação de lojas – – 1.826 1.826
Partes relacionadas – contrato de mútuo 8.619 8.619 – –
Outras obrigações – – 889 889
Métodos e premissas adotados na determinação do valor justo:
• Caixa e equivalentes de caixa – São definidos como ativos para gestão do caixa e representados por 
caixa e depósitos bancários, cujo valor justo se aproxima do valor contábil.
• Contas a receber de clientes, fornecedores e partes relacionadas – Saldos decorrentes diretamente 
das operações, cujos valores justos aproximam-se dos valores contábeis.
A Controladora divulga seus ativos e passivos financeiros ao valor justo com base nos pronunciamentos 
CPC 38, CPC 39 e CPC 40 (R1), que definem mensuração, reconhecimento, apresentação e eviden-
ciação dos instrumentos financeiros.
Hierarquia do valor justo
Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo são classificados e divulgados de acordo 
com os seguintes níveis:
Nível 1 – preços cotados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos, que estão 
acessíveis na data de mensuração;
Nível 2 – inputs, exceto preços cotados, incluídas no nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivados de preços); e
Nível 3 – premissas para o ativo ou passivo que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(dados não observáveis). Nesse nível a estimativa do valor justo torna-se subjetiva.

Ativos e passivos da Controladora e do Consolidado, mensurados pelo valor justo em 31 de dezembro 
de 2019:

Controladora
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Caixa e equivalentes de caixa 2.603 – – 2.603
Consolidado

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa
e aplicações financeiras 20.464 – – 20.464

28. Informações por Segmento de Negócio
A gestão dos negócios do Grupo Saraiva, nos âmbitos financeiro e operacional, é realizada por meio 
do único segmento denominado “Varejo”.
O segmento Varejo corresponde ao negócio de varejo de produtos ligados a cultura, lazer e informa-
ção. A comercialização é realizada pela rede de lojas nas principais cidades do País e pelo comércio 
eletrônico Saraiva.com.br.

29. Operações Descontinuadas
Representadas pelo resultado residual das operações do segmento editorial, vendido à Editora Ática 
S.A. em 2015.
Demonstração de resultados de operações descontinuadas para o exercício encerrado em 31 de 
dezembro:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Despesas operacionais (49.452) (2.480) (49.452) (2.480)
Prejuízo operacional (49.452) (2.480) (49.452) (2.480)
Despesas financeiras (1) (2) (1) (2)

(1) (2) (1) (2)
Prejuízo líquido antes do IR (49.453) (2.482) (49.453) (2.482)
IR diferido 16.072 (179) 16.072 (179)
Resultado das operações descontinuadas (33.381) (2.661) (33.381) (2.661)
O resultado de operações descontinuadas no consolidado de R$33.381 (R$2.661 em 31 de dezembro 
de 2018) é totalmente atribuído aos acionistas controladores.
Fluxo de caixa de operações descontinuadas

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Caixa líquido utilizado em atividades operacionais (49.189) 2.362 (49.189) 2.362
Caixa líquido das atividades de financiamento 500 (445) 500 (445)
Caixa líquido proveniente de operações descontinuadas (48.689) 1.917 (48.689) 1.917

30. Cobertura de Seguros
A Administração da Controladora e do Varejo adota a política de contratar cobertura de seguros para 
os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, con-
siderando a natureza de sua atividade.
Coberturas dos seguros contratados:

2019 2018
Lucros cessantes 150.000 150.000
Incêndio – importância máxima 126.297 185.383
Responsabilidade civil – conselheiros, diretores e
administradores – importância máxima 50.000 100.000
Responsabilidade civil geral – importância máxima 2.000 2.000
Transporte internacional 300 3.708
Execução fiscal 106.336 70.853
Roubo e Furto 11.650 11.650
Riscos Gerais 6.980 6.980

31. Processo de Recuperação Judicial
Para o pagamento dos credores, o PRJ, define 4 (quatro) classes de credores: i) Classe I – Credores 
Trabalhistas; ii) Classe II – Credores com garantia Real; iii) Classe III – Credores Quirografários; e iv) 
Classe IV – Credores ME e EPP. Além da definição das Classes, nos termos definidos no PRJ, os 
credores são qualificados em Credores Estratégicos Financiadores; Credores Estratégicos Locadores 
I e II; Credores Fornecedores Estratégicos; e Credores Fornecedores Incentivadores.
O montante da dívida consolidada está composto como segue:
Classes Circulante Não Circulante Total
Classe I 3.540 974 4.514
Classe II 7.100 126.508 133.608
Classe III – 88.568 88.568
Classe IV – 5.052 5.052
Subclasse fornecedores incentivadores 59.738 67.782 127.520
Subclasse fornecedores estratégicos – 20.875 20.875
Subclasse fornecedores locadores 8.576 – 8.576
Total 78.954 309.759 388.713
Os valores estão líquidos de ajuste a valor presente – AVP no montante de R$290.742 (R$5.464 na 
Controladora e R$285.278 no Varejo), cujo efeito tributário é de R$98.852.
O montante de R$133.608 referente a classe II, está registrado na rubrica “Empréstimos e financia-
mentos”.
Salvo condições e disposições específicas definidas no PRJ para cada classe ou qualificação de cre-
dores, as principais condições gerais de pagamento previstas são as seguintes:
i) A todos os credores das Classes III e IV será realizado o pagamento de R$10 até o último dia útil do 
mês subsequente ao mês de homologação do PRJ;
ii) Todos os créditos parcelados serão corrigidos pela variação da Taxa referencial, calculada nos termos 
e condições previstos no PRJ para cada forma e prazo de pagamento;
ii) Amortizações extraordinárias: a) “Cash Sweep”, correspondente ao pagamento aos Credores 
Quirografários, Credores Fornecedores Estratégicos e Credores Fornecedores Incentivadores, do 
excedente de caixa superior aquele previsto nas projeções apresentadas no Laudo de Viabilidade, até 
o limite de 50% do excedente, a partir do 2º (segundo) ano até o 15º (décimo quinto) ano a contar da 
data de homologação do plano; e b) Geração de Caixa Pré-pagamento a Credores, correspondente ao 
pagamento aos Credores Estratégicos Locadores II, Credores Quirografários, Credores ME e EPP e 
Credores Fornecedores Estratégicos, equivalente a variação positiva nas rubricas de caixa e equivalentes 
de caixa apurada após o pagamento de todas as obrigações operacionais, de investimentos, financeiras 
e de financiamentos, tributárias e societárias, exceto relacionada a remuneração de qualquer natureza 
aos acionistas, a partir do 15º (décimo quinto) ano a contar da homologação do PRJ até a quitação dos 
créditos, nos termos previstos no PRJ;
iii) Classe I: a) pagamento até 30 dias contados da homologação do PRJ, dos créditos de natureza 
estritamente salarial até o limite de 5(cinco) salários mínimos por credor; b) pagamento em 12 (doze) 
parcelas mensais iguais e sucessivas a contar do mês seguinte ao da homologação do PRJ, do montante 
de até R$160, já descontados os valores descritos no item a); e pagamento do saldo remanescente, 
caso houver, sendo: 5% do saldo remanescente em 14 (quatorze) em parcelas iguais e sucessivas a 
partir do 13º mês subsequente ao da homologação do PRJ; e 95% (noventa e cinco) a partir do trimestre 
imediatamente seguinte ao término do pagamento previsto para os 5%, observado os demais termos 
e condições previstos no PRJ;
iv) Classe II: a) pagamento de encargos e correção monetária em parcelas mensais iguais e consecutivas 
a partir do último dia útil do mês subsequente ao da homologação do PRJ até o 13º (décimo terceiro) mês 
subsequente ao da homologação do PRJ, a partir de quando serão pagos juntamente com o principal da 
dívida; e b) pagamento do principal em 120 parcelas iguais e sucessivas a partir do 13º (décimo terceiro) 
mês subsequente ao da homologação do PRJ, de acordo com demais disposições previstas no PRJ;
v) Classes III e IV: observadas as disposições e condições específicas previstas no PRJ para as qualifi-
cações de credores, o montante de 5% da dívida será pago no prazo de 14 (quatorze) anos em parcelas 
iguais, mensais e consecutivas a partir do último dia útil do mês subsequente ao da homologação do 
PRJ; e o montante de 95% da dívida, será pago trimestralmente a partir do trimestre imediatamente 
seguinte ao do término do pagamento previsto para os 5% da dívida;
vi) Condições especiais estabelecidas aos Credores Fornecedores Estratégicos e Credores Fornece-
dores Incentivadores: a) observadas as disposições e condições específicas previstas no PRJ, para 
esses credores, o montante de 60% da dívida será pago no prazo de até 15 (quinze) anos em parcelas 
mensais e consecutivas a partir do último dia útil do 13º (décimo terceiro) mês subsequente ao da 
homologação do PRJ; e o montante de 40% restante, será pago trimestralmente a partir do trimestre 
imediatamente seguinte ao do término do pagamento previsto para os 60% da dívida. Sem prejuízo 
dos pagamentos, assim definidos, os Credores Fornecedores Incentivadores, que dessa forma optarem 
nos termos estabelecidas no PRJ farão jus ao recebimento de Bônus de Subscrição, equivalente ao 
montante de seu crédito, que conferirá aos seus titulares o direito a aquisição de determinada quantidade 
de ações representativas do capital social da Companhia de acordo com condições estipuladas no 
PRJ e resguardados os direitos de preferência dos acionistas, exceto controladores que renunciaram 
expressamente tal direito, para subscrição dos Bônus. Todos os recursos recebidos pela Companhia, 
originados da subscrição dos Bônus, sejam credores ou acionistas, serão destinados integral e priori-
tariamente, de acordo com condições e nos termos do PRJ, ao pagamento dos créditos detidos pelos 
Credores Fornecedores Incentivadores.
A íntegra do PRJ aprovado, onde poderão ser compreendidas de forma mais abrangente todas as 
disposições e condições estabelecidas para o pagamento dos créditos da recuperação judicial da 
Companhia e do Varejo foram disponibilizadas na página de Relações com Investidores da Companhia 
(http://www.saraivari.com.br) e no site da Comissão de Valores Mobiliários (http://www.cvm.gov.br).

32. Eventos Subsequentes
Em reunião do Conselho de Administração realizada em 19 de fevereiro de 2020, re-ratificada em reunião 
realizada pelo mesmo conselho em 27 de fevereiro de 2020 foi deliberada:
(i) a homologação parcial do aumento de capital deliberado em reunião do Conselho de Administração 
realizada em 3 de novembro de 2019. Foram subscritas 12.244.309 ações (8.998.528 ações ordinárias 
e 3.245.781 ações preferenciais ao preço de emissão de R$1,45, totalizando R$17.754.248,05, levados 
a reserva de capital de ágio na subscrição de ações;
(ii) a homologação do aumento de capital com a reserva de capital de ágio na subscrição de ações, no 
montante de R$17.754.248,05. O capital social passou de R$282.999, para R$300.753, representado 
por 38.946.054 ações, sendo 18.620.841 ações ordinárias e 20.325.213 ações preferenciais; e
(iii) uma nova emissão de bônus de subscrição, dentro do limite do capital autorizado.
Em reunião do Conselho de Administração realizada em 13 de março de 2020, foi autorizado à Gestão 
da Companhia a implementação do Plano de Ação apresentado em reunião do Conselho de Adminis-
tração realizada em 19 de fevereiro de 2020, incluindo as negociações com fornecedores, prestadores 
de serviços e outros sobre a prorrogação de pagamentos; e com sindicatos da categoria no Estado de 
São Paulo, sobre a dispensa coletiva de colaboradores.
Em 2 de março de 2020 foi recebido o montante de R$2.000 a título de sinal previsto no Instrumento 
Particular de Compromisso de Compra e Venda de Imóveis e Outras Avenças, assinado em 20 de 
dezembro de 2019, e aditado em 16/01/2020, 10/02/2020 e em 27/02/2020, para formalizar a aliena-
ção do Terreno e Galpões da unidade Guarulhos da Companhia, pelo valor de R$24.500. O pedido 
de autorização para a alienação foi instruído em 20 de dezembro de 2019 para o Juiz de Direito da 
2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, com 
parecer positivo do Administrador Judicial, Credores e Ministério Público, sendo finalmente que deferida 
a alienação do imóvel em 18 de março de 2020. A administração julga que a venda deverá se concluir, 
o mais tardar, até o final abril de 2020.
Impactos do Coronavirus nas Demonstrações Contábeis
A administração da Companhia e de sua controlada acompanha atentamente os possíveis impactos 
do Coronavirus em seus negócios, tendo sido elaborados planos de contingências para mitigar os 
impactos trazidos pela significativa redução do fluxo de pessoas em decorrência de medidas de res-
trição de circulação em ambientes públicos recomendadas pelo Ministério da Saúde e adotadas por 
todas as esferas de governo. Também foram adotadas mediadas de segurança para suas unidades de 
abastecimento e administrativa com o objetivo de manter o mínimo indispensável para a continuidade 
das atividades de abastecimento e administrativas. Dessa forma a Companhia estabeleceu um canal 
de comunicação por meio de um Comitê interno, para tratar tempestivamente, as medidas necessárias 
e analisar seus impactos na operação.
O fechamento das lojas físicas do Varejo, sendo a maioria em Shoppings Center, motivados por deter-
minações dos órgãos de governos responderá por um impacto relevante nas vendas e na geração de 
caixa exigindo da Companhia extrema capacidade para encontrar alternativas que mitiguem o compro-
metimento de algumas das ações estruturadas no Plano de Ação, boa parte delas já e implementadas. 
Nesse cenário, a Companhia definiu um plano de emergência baseado em quatro temas fundamentais: i) 
Medidas preventivas; ii) Estimular e intensificar as vendas pelo e-commerce, que não foram paralisadas 
e horam todos seus compromissos com seus clientes; iii) Planos de Contingência para enfrentar os 
impactos nas lojas físicas e nos canais de distribuição; e iv) Monitoramento permanente da evolução 
dos casos de infecção do coronavirus, assim como, das recomendações e determinações dos órgãos 
das administrações públicas.
Mesmo diante de todo acompanhamento, até a data de publicação das demonstrações contábeis não 
foi possível mensurar com segurança, todos os riscos decorrentes da pandemia de Coronavirus, que 
poderiam resultar em perdas ou mudanças em suas estimativas sobre os negócios da Companhia e 
sua controlada.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Administradores, Conselheiros e Acionistas do
Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial – São Paulo-SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, da Saraiva Livreiros S.A. – Em 
Recuperação Judicial (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Saraiva Livreiros 
S.A. – Em Recuperação Judicial em 31 de dezembro de 2019, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Interna-
cionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional
Conforme descrito na Nota Explicativa n° 1 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
a Companhia, em conjunto com sua controlada, protocolou pedido de recuperação judicial em 23 de 
novembro de 2018, o qual foi deferido em 26 de novembro de 2018. Com o deferimento, a Companhia e 
sua controlada apresentaram originalmente o plano de recuperação judicial em 04 de fevereiro de 2019, 
o qual foi discutido com os credores, alterado para o plano final que foi aprovado por todas as classes 
de credores nos termos do artigo 45 da Lei nº 11.101/2005 em 29 de agosto de 2019 e homologado 
em 04 de setembro de 2019. Como consequência, e em suporte ao seu plano de recuperação judicial, 
a Companhia apresentou laudo econômico-financeiro preparado pela Administração, com suporte de 
empresa especializada, apresentado em anexo ao plano aprovado. Tais estudos demonstravam quais 
seriam as fontes de financiamento e recursos que seriam utilizadas para suportar sua recuperação, e 
como seriam empregados, suportando desta forma sua viabilidade econômica e financeira e consequen-
temente, sua continuidade nos período mínimos estabelecidos pelas normas contábeis.
Com base nos procedimentos de auditoria realizados, verificamos que a expectativa de faturamento e 
geração de caixa considerada no plano de viabilidade econômica, aprovado no plano de recuperação 
judicial, não havia se realizado até a presente data e, desta forma, a Companhia continua em um pro-
cesso de consumo de caixa e incremento do seu prejuízo. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia 
apresentava patrimônio líquido negativo de R$ 172.677 controladora e R$ 172.689 consolidado, capital 
circulante líquido de R$ 13.937 na controladora e R$ 29.952 negativo no consolidado e prejuízo no 
exercício de R$ 318.048 na controladora e R$ 318.072 no consolidado.
Em janeiro de 2020, conforme estabelecido no plano de recuperação judicial, ocorreu a substituição 
do Diretor Presidente e membros do Conselho de Administração, que prepararam um novo plano de 
viabilidade econômica que leva em consideração, entre outros aspectos, enxugamento relevante da 
atual estrututa da Companhia, com a redução dos custos operacionais que irá possibilitar na melhoria 
da geração de caixa.
Em reunião do Conselho de Administração realizada em 19 de fevereiro de 2020, foi apresentado este 
novo Plano de Viabilidade Econômica Finaneira, aprovado pelo Conselho de Administração em reunião 
realizada em 13 de março de 2020 para implementação imediata.
A continuidade operacional da Companhia e sua controlada dependerá dos eventos futuros e do atendi-
mento deste novo plano de viabilidade econômico-financeira, atualmente em processo de implementação 
pela nova Administração. Adicionalmente, os eventuais impactos advindos da deterioração da economina 
devido ao COVID-19 ainda não podem ser estimados com precisão. Entretanto, a Administração da 
Companhia entende que seu processo de reestrutuação constante do novo plano já endereçam riscos 
que poderão advir desta pandemina, que tem afetado todos os mercados e operações, de forma que 
seu plano de recuperação judicial e seu novo processo de reestruturação já estariam de certa forma, 
considerando parte significativa dos eventuais impactos que tal desaquecimento da economia poderá 
resultar.Nossa opinião não contem ressalva relacionada a este assunto.
Principais assuntos de auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAAs) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na 
seção “Incerteza relavante relacionada com a continuidade operacional, determinamos que os assuntos 
descritos abaixo são os principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório.
Reconhecimento dos efeitos decorrentes da aprovação do plano de recuperação judicial

Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA
Conforme descrito, na nota explicativa nº 31, o plano de recuperação judicial foi aprovado por todas 
as classes de credores em 29 de agosto de 2019, o qual estabelece o cronograma de pagamento dos 
respectivos credores. Conforme requerido no Pronunciamento Técnico CPC 12 – Ajuste a Valor Pre-
sente, a Companhia registrou no exercício corrente, o efeito do ajuste a valor presente considerando 
o cronograma de pagamento estabelecido no respectivo plano, sendo reconhecido em contra partida 
ao resultado do exercício.
Adicionalmente, no plano de recuperação judicial aprovado, foi estabelecido que a sub-classe de “cre-
dores fornecedores incentivadores”, poderão converter parte de seus créditos, limitados ao valor total 
de R$ 50 milhões, em bônus de subscrição para conversão em ações da Companhia em até 3 anos 
a partir da emissão dos respectivos bônus de subscrição. O reconhecimento do efeito deste assunto 
dependerá do exercício ou não da opção de subscrição pelos respectivos credores. Devido a situação 
que a Companhia se encontra, este assunto foi considerado critico para nossa auditoria e portanto um 
principal assunto de auditoria.
Como o assunto foi conduzido na auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros procedimentos:
i)a avaliação do risco de distorções relevantes, caso as cláusulas aprovadas no plano de recuperação 
judicial, não tivessem sendo cumpridas pela Companhia;
ii) entendimento do Plano de recuperação judicial aprovado em 28 de agosto de 2019 e homologado 
em 4 de setembro de 2019;
iii) confrontamos os saldos aprovado no plano com os saldos registrados nas rubricas do passivo;
iv) verificamos os fluxos de pagamentos descrito no plano e avaliamos a segregação de curto e longo 
prazos;
v) executamos procedimento de testes dos cálculo de valor presente (AVP);
vi) analisamos a classificação dos credores por classe, conforme aprovado no plano, dentre as seis 
classes e a adequada divulgação nas demonstrações contábeis; e
vii) analisamos a adequação do plano aos fluxo de caixa e operações da Companhia, de forma corro-
borar se seriam factíveis de serem realizados com base nas operações e novo plano de reestruturação 
aprovados pela Administração da Companhia em março de 2020.
Com base nos procedimentos efetuados, identificamos algumas fragilidades nos controles para reco-
nhecimento contábil dos efeitos da aprovação do plano de recuperação judicial, que foram ajustadas 
pela Companhia, sendo que os saldos estão apresentados de forma aceitável para 31 de dezembro 
de 2019 no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações contábeis comparativas
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018, apresentados para fins de comparação, foram por nós auditadas, sobre as quais emitimos 
relatório datado em 26 de março de 2019, com ressalva em relação à mensuração e realização de 
fornecedores, empréstimos e financiamentos e obrigações sociais e trabalhistas. Esse assunto foi 
solucionado no exercício corrente em decorrência da aprovação do plano de recuperação judicial e 
registro dos respectivos efeitos.
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individuais e consolidadas do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2019, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 
os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do valor adicionado. Em 
nossa opinião essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 

(IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individu-

ais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta à tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;

•  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada;

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração;

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem 
em continuidade operacional;

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações, e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;

•  Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente tenha sido identificadas 
durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 25 de março de 2020

 Rafael Dominguez Barros
Grant Thornton Auditores Independentes  Contador
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1SP-208.108/O-1

DANIEL AUGUSTO ARAUJO,  ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO EM
PORTO CALVO, AL NO DIA (28/01/1963), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ARQUIMEDES AUGUSTO ARAUJO E DE MARIA JOSE ARAUJO. MARINALVA
VICENTE SANTIAGO DE FREITAS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM
CARUARU, PE NO DIA (09/09/1958), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE VICENTE SANTIAGO DE FREITAS E DE MARIA DO CARMO DA SILVA.

RODOLFO ALBERTINI NOVAIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE, NASCIDO EM
DIADEMA, SP NO DIA (28/02/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ROSENILDO SANTANA NOVAIS E DE LUCIANA ALBERTINI. MARIA CAROLINA VIEIRA
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM TABOÃO DA SERRA, SP NO
DIA (15/08/2000), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ROSENILDO LOPES DA SILVA E DE CREMILDA VIEIRA DA ROCHA.

OZEAS SILVA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO LIMPADOR DE VIDROS, NASCIDO
EM ITAGI, BA NO DIA (15/10/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ORLANDO BRITO SANTOS E DE EDNA SILVA DOS SANTOS. TATIANE DO SANTO
AZEVEDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM MACAJUBA, BA NO DIA
(21/11/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ
ARAGÃO DE AZEVEDO E DE SUELI SOARES DO SANTO.

FELIPE FERNANDES DOS REIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE TECNOLOGIA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/04/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE FELIPE DOS REIS FILHO E DE MARIA ANTONIA
FERNANDES. LUANA CARVALHO TATTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA,
NASCIDA  EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/02/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRIT O, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ALCEU TATTO E DE NEUSA MARIA DE CAR VALHO.

PAULO DAVI SOARES JUNQUEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GESTOR COMERCIAL,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/08/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRIT O, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARIO SERGIO JUNQUEIRA E DE HELOISA SOARES
JUNQUEIRA. LARISSA BIANCA DE AQUINO, ESTADO CIVIL  SOLTEIRA, PROFISSÃO CIRURGIÃ
DENTISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/09/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MACIEL ANTONIO DE AQUINO E DE MARIA LUCIA SILVA
DE AQUINO.

WELLINGTON DO AMPARO BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GARÇOM, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/09/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE SEBASTIANA APARECIDA BARBOSA. TALIA DE AQUINO CONCEIÇÃO, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/09/1997), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE ROQUE GONÇALVES
CONCEIÇÃO E DE ANTONIA DE AQUINO.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

29º SUBDISTRITO SANTO AMARO
OFICIAL -  MARCO ANTONIO CORREA MONTEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

PABLO ARAÚJO CAVALCANTE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTOBOY, NASCIDO EM
FRANCO DA ROCHA, SP NO DIA (07/11/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE IVANILDO MUNIZ CAVALCANTE E DE VERALÚCIA ARAÚJO DE SOUSA.
JANILDES DA ANUNCIAÇÃO SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FAXINEIRA,
NASCIDA EM ALAGOINHAS, BA NO DIA (20/12/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ SANTANA DOS SANTOS E DE MARIA NILZA DA
ANUNCIAÇÃO.

DOUGLAS MENDONÇA DOS REIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SERVIDOR MUNICIPAL,
NASCIDO EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (25/11/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JAYME DOS REIS E DE MARLI FURTADO DE
MENDONÇA. NAYA BORDALLO ROBILOTTA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO MÉDICA,
NASCIDA EM BELÉM, PA NO DIA (30/09/1975), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE WOLTER ROBILOTTA E DE SANDRA BORDALLO ROBILOTTA.

AUGUSTO HILARION MARTINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GARÇOM, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (19/04/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MARCELO FREITAS MARTINI E DE JULIANA GASIGLIA MARTINI. EVERALDO
PAULO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GARÇOM, NASCIDO EM CACHOEIRINHA,
MIRANDIBA, PE NO DIA (16/01/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ESTÁCIO MIGUEL DA SILVA E DE MARIA PAULA DE ANDRADE E SILVA.

ALLISON JARDEL DA SILVA SANTOS,  ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR GERAL,
NASCIDO EM SÃO MIGUEL  DOS CAMPOS, AL NO DIA (04/11/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE EVERALDO QUERINO DOS SANTOS E DE
JANEIDE DOMINGOS DA SILVA SANTOS. RAISSA DOS REIS BORGES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM BARUERI, SP NO DIA (02/10/2000), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE APARECIDO PEREIRA BORGES E DE VERA
LUCIA DOS REIS BORGES.

ALDO MURAKAMI OKAJIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA FINANCEIRO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/05/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRIT O, SÃO PAULO, SP, FILHO DE HUGO KEIJI OKAJIMA E DE HARUCO MURAKAMI
OKAJIMA. ANDREZZA DONATO CONSTANTINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DESIGNER
GRÁFICO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/01/1984), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRIT O, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ACIDALIO CONSTANTINO E DE ESTELITA DONATO
CONSTANTINO.

HENRIQUE DOS SANT OS MARTINS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO EM
PISCINA, NASCIDO EM SÃO ROQUE, SP NO DIA (23/09/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO
VARGEM GRANDE PAULISTA, SP, FILHO DE EDI MARTINS E DE DIRENY RODRIGUES DOS
SANTOS MARTINS. KAUANDA THARCILA BERNARDO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM TABOÃO DA SERRA, SP NO DIA (17/05/2000), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDMILSON DOS SANTOS E DE
SONIA BERNARDO DE SOUZA.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1066653-68.2017.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia
Longobardi Campana, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOZELAR THUMS, Brasileiro, Divorciado,
Gerente, RG 33.606.083-X, CPF 525.838.649-04, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema
Integrado de Educação e Cultura Ltda. S/C SINEC, objetivando a cobrança de R$ 40.216,66 (junho/2017),
oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados nos anos letivos de 2013 e 2014. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento
de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos,
sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 16 de outubro de 2019. 31.03 e  01.04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014106-97.2019.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio
Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AUGUSTO CÉSAR VENÂNCIO, CPF
311.772.728-06, por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Banco do Brasil
S/A. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 51.141,31 (referente a maio/2019), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Antes de esgotado este último prazo, não será deferida a prática de atos de
constrição (bloqueio via Bacenjud, Renajud, etc.). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de maio de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011362-36.2015.8.26.0008 O MM. Juiz de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Erasmo Samuel Tozetto,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a COMERCIAL DE PLASTICOS RODRIGUES LTDA ME, CNPJ 01.769.481/
0001-67, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S/A, bem como em
face de Roseneide de Jesus e Ero Alexandro Rodrigues , objetivando a cobrança de R$ 178.600,75 (16/07/
2015), referente ao Termo de Adesão ao Regulamento do Cartão BNDES de nº 153.007.115, de 02/10/2012.
Encontrando-se a empresa requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que o tornará isento das custas
ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros
os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 19 de março de 2020.
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CHINA COMMUNICATIONS CONSTRUCTION COMPANY (BRAZIL)
CNPJ: 17.238.199/0001-93

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (Em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (Em Reais)

ADMINISTRADORA

 Lin Li
CPF: 061.057.887-11

Anderson Mesquita Ianone - CPF: 300.698.918-00 
CRC 1SP25830809

CONTADOR

ATIVO TOTAL
DEZ/19 DEZ/18

Ciculante
Caixa equivalente de caixa 510.464 7.651.138
Contas a receber - -
Adiantamentos 150.030 207.842
Estoques - -
Impostos a recuperar 20.813 16.910
Despesas antecipadas - 314.146
Empréstimo - 250.805

- -

681.307 8.440.841

Não circulante
Impostos diferidos 16.135.822 12.501.788
Investimentos 297.827.406 305.604.468
Imobilizados líquido - 138.716

313.963.228 317.704.972

Total do ativo 314.644.534 326.145.813

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO TOTAL
DEZ/19 DEZ/18

Circulante
Empréstimos e financiamentos - -
Fornecedores 3.497 116.542
Obrigações trabalhistas - 244.279
Obrigações tributárias - 43.422
Partes relacionadas - -
Outras contas a pagar - 140.077
Parcelamentos - -
Adiantamentos de clientes - -

3.497 544.320
Não circulante

Partes relacionadas - -
Outras contas a pagar 48.333.193 33.025.089

48.333.193 33.025.089
Patrimônio líquido
Capital Social 310.164.177 307.395.177
Adiantamento para Aumento de Capital Social - 21.085.440
Reservas - -
Lucros/Prejuízos acumulados (33.908.738) (35.904.214)
Lucros/Prejuízos do exercício (9.947.594) -

266.307.844 292.576.403

Total do passivo e patrimônio líquido 314.644.534 326.145.813

Lucros/prejuízos

Capital social AFAC acumulados TOTAL

Saldos em 31 de dezembro de 2017 307.395.177 - (30.693.504) 276.701.673

Lucro ou Prejuízo do exercício - - (5.210.709) (5.210.709)

Integralização de capital - 21.085.440 - 21.085.440

Saldos em 31 de dezembro de 2018 307.395.177 21.085.440 (359.042.147) 292.576.403

Lucro ou Prejuízo do exercício - - (9.947.594) (9.947.594)

Reclassificação (18.316.440) (18.316.440)

Integralização de capital 2.769.000 (2.769.000) - -

Ajuste de exercícios anteriores 1.995.476 1.995.476

Saldos em 31 de dezembro de 2019 310.164.177 - (43.856.333) 266.307.844,40

DEZ/19 DEZ/18
Receitas de Imóvel Vendido - -
(=) Receita operacional líquida - -

(+/-) Despesas/ receitas operacionais
Despesas com pessoal (1.430.970) (1.711.441)
Despesas operacionais administrativas (1.700.290) (3.457.680)
Despesas com depreciação (327.223) (19.247.724)
Despesas tributárias (12.047) (51.138)
Equivalência Patrimonial negativa (13.729.076) (955.553)
Outras receitas operacionais 4.496.539 5.074.506
(=) Lucro operacional antes do resultado financeiro (12.703.067) (20.249.030)

Receita Financeira 3.195.610 3.062.322
Despesa Financeira (4.074.171) (425.790)
(=) Lucro operacional antes do imposto de renda e contribuição social (13.581.628) (7.712.498)

(-) Imposto de Renda 2.672.084 9.192.491
(+) Contribuição Social 961.950 3.309.297
(=) Lucro ou Prejuízo líquido do exercicío (9.947.594,5) (5.210.709)
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CIBRASEC - Companhia Brasileira de Securitização
CNPJ nº 02.105.040/0001-23 - Companhia Aberta - NIRE 35.300.151.402

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva 
da Cibrasec - Companhia Brasileira de Securitização submetem à apreciação de seus clientes e acio-
nistas o seu relatório da administração, o balanço patrimonial, as respectivas demonstrações do resultado, 
do fl uxo de caixa, do valor adicionado, das mutações do patrimônio líquido e o parecer dos auditores inde-
pendentes, todos relativos ao exercício de 2019. Os Objetivos da Cibrasec: A CIBRASEC é uma companhia 
aberta de capital preponderantemente nacional, criada em 31 de julho de 1997 com a denominação social 
de Cibrasec Companhia Brasileira de Securitização. Primeira empresa de securitização de créditos imobiliá-
rios a operar no Brasil, tem como missão estratégica integrar os mercados imobiliário e do agronegócio ao 
de capitais, permitindo a geração de recursos necessários ao incremento das atividades da indústria da 
construção civil e do agronegócio em geral. Em 24 de julho de 2019, a CIBRASEC informou, mediante divul-
gação de Fato Relevante em conjunto com a ISEC Securitizadora S/A, a rescisão do acordo de acionistas 
desta CIBRASEC, vigente até aquela data, e a celebração, por parte da ISEC, do contrato defi nitivo para aqui-
sição de 100% das ações representativas do capital social da CIBRASEC, passando a ISEC, nessa data, a 
ser a controladora direta da CIBRASEC. Em complemento, na oportunidade, a ISEC informou ainda que não 
tinha a intenção de promover o cancelamento do registro de companhia aberta da Cibrasec junto à CVM (Co-
missão de Valores Mobiliários). Com esse contexto, a companhia passou a integrar o Grupo ISEC Brasil e a 
atuar em sinergia com a sua controladora e demais empresas do grupo. A Conjuntura Econômica e o Apoio 
ao Setor Imobiliário: O cenário econômico do exercício 2019 continuou a refl etir os efeitos das medidas to-
madas para a realização do ajuste fi scal e de controle da infl ação, fato que permitiu ao Banco Central a con-
tinuidade do processo de redução da taxa básica de juros da economia para alcançar o seu menor percen-
tual histórico, criando perspectivas para uma retomada mais consistente da atividade econômica a partir 
do exercício 2020, especialmente se confi rmadas as expectativas de aprovação das demais reformas estru-
turais propostas, dentre as quais se destacam a reforma tributária e a administrativa. Nesse contexto, a ex-
pectativa de retomada do crescimento mais robusto do mercado imobiliário e do agronegócio para os próxi-
mos anos, com elevação da sua representatividade em relação ao PIB nacional, aumenta a importância da 
securitização como fonte alternativa de funding para esses setores. No que se refere ao setor imobiliário, a 
natural elevação da oferta de recebíveis, originada do aumento do número de unidades comercializadas, 
parte delas não atendidas pelo setor de crédito bancário, transfere para as securitizadoras o desafi o de cap-
tar investidores com capacidade de carregamento, a custos compatíveis, dos certifi cados de recebíveis imo-
biliários, instrumentos que irão prover parte dos recursos necessários à continuidade desses investimentos. 
No agronegócio, o potencial de crescimento do setor no Brasil tende a ser fortalecido pela diversifi cação das 
fontes de fi nanciamento oferecida pela securitização dos recebíveis gerados no setor. Esse processo ofere-
ce uma boa perspectiva de crescimento das atividades de securitização ao permitir que as securitizadoras 
de recebíveis agreguem a sua expertise na montagem de novas estruturas de fi nanciamento ao setor. O Efei-
to Social da Atuação da Cibrasec: Durante o exercício de 2019, a CIBRASEC realizou 5 novas operações 
de aquisição de recebíveis imobiliários e do agronegócio, envolvendo a securitização de contratos que al-

cançaram o valor total de R$ 0,73 bilhão, originados tanto por instituições fi nanceiras e companhias aber-
tas, quanto por incorporadoras ligadas ao mercado da construção civil. A compra desses recebíveis viabili-
zou a emissão de novos CRI (Certifi cados de Recebíveis Imobiliários), no montante de R$ 360 milhões. Além 
dessas emissões de CRI, no exercício 2019, a companhia adquiriu recebíveis do agronegócio que permiti-
ram a emissão de um novo CRA (Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio), no montante de R$ 360 mi-
lhões. Todas as emissões foram registradas na B3. A realização dessas operações, tanto no mercado de se-
curitização de recebíveis imobiliários quanto no mercado de securitização de recebíveis do agronegócio, in-
sere-se dentro do objetivo da CIBRASEC de propiciar liquidez aos créditos e patrimônios imobiliários ou do 
agronegócio existentes, com refl exos positivos na geração de emprego e renda, reduzindo o hiato existente 
entre a demanda identifi cada e a oferta de imóveis, tanto habitacionais como comerciais, já existentes ou a 
serem produzidos, bem como de produtos vinculados ao agronegócio. Ciente da importância de continua-
mente aferir os impactos ambientais provenientes de sua atuação, a companhia diligência para que os cré-
ditos por ela adquiridos refi ram-se a empreendimentos que obedeçam às normas e procedimentos ambien-
tais exigidos pela legislação que regulamenta a atividade da construção civil em nosso país. Em seu am-
biente interno, a companhia estimula iniciativas que reduzam o impacto de sua atuação, em especial àque-
las voltadas à redução do consumo e/ou reutilização de materiais e otimização no consumo de energia elé-
trica e água. Recursos Humanos: A arquitetura funcional do Grupo ISEC e respectivas áreas de negócio, no 
qual a CIBRASEC se insere, é representada pelo Conselho de Administração, a sua Diretoria e Lideranças 
Executivas, responsáveis pela transformação digital da companhia, análise de oportunidades/relacionamen-
to com o mercado, estruturação/emissão de CRI/CRA, pessoas e inovação, jurídico/compliance, gestão fi -
duciária e administrativa. O Grupo conta ainda com um Conselho Consultivo formado por profi ssionais com 
experiência representativa em transformação digital, a partir do qual ser criou um ambiente para discussão, 
alinhamento e acompanhamento das iniciativas internas do Grupo nessa área. Essa a arquitetura foi dese-
nhada em conformidade com a nova missão do Grupo ISEC voltada a redução do custo transacional nas 
emissões de CRI e CRA necessária a promoção do crescimento do mercado de securitização. Nesse contex-
to, se encontra em andamento o desenvolvimento de processos que assegurarão de forma consistente a re-
dução do custo fi nanceiro (spreads), dos custos da emissão como consequência - especialmente - dos ga-
nhos decorrentes da economia de escala e redução da complexidade suportadas pela transformação digital 
em andamento. Nesse processo, os conceitos de transparência, padronização, atendimento ao cliente e con-
trole assumem papel relevante. Em 31/12/2019, o grupo contava com um total de 46 (quarenta e seis) co-
laboradores. Tendo em vista o volume de operações e ativos sob administração, o reduzido quadro de em-
pregados decorre da política de utilização de uma ampla rede de serviços terceirizados para manter sua es-
trutura fl exível, sem incorrer em elevação de custos fi xos, mas preservando internamente o controle do de-
senvolvimento dos aspectos críticos do negócio. Considerando a alteração estrutural vivenciada pelo Grupo 
ISEC, a partir da aquisição do controle acionário da CIBRASEC e do ajuste da sua missão empresarial para, 
ao fi nal do processo, oferecer ao mercado a sua visão de “Securitization as a Service - SaaS”, além dos in-

vestimentos especifi camente voltados a integração operacional da ISEC e CIBRASEC, foram aplicados re-
cursos para a readequação da sua estrutura tecnológica e treinamentos, com objetivo de capacitar os seus 
profi ssionais no desempenho das suas atividades dentro desse novo contexto. Em complemento, o Grupo 
deu continuidade aos investimentos voltados à implementação da política de prevenção e combate à lava-
gem de dinheiro, à corrupção e ao fi nanciamento do terrorismo, reforçando a capacitação de seus profi ssio-
nais e processos internos nessa área. Pesquisa e Desenvolvimento de Novos Produtos: Ciente de que a 
atividade de securitização de recebíveis imobiliários e do agronegócio se encontra em processo de contínua 
adequação às condições de mercado e da necessidade de obtenção de respostas adequadas, em termos de 
prazo e custo, às suas demandas, o Grupo ISEC conta com uma estrutura fl exível de desenvolvimento de 
projetos, onde tanto profi ssionais internos quanto profi ssionais externos participam com o objetivo de dis-
cutir as alternativas que melhor viabilizem a criação de novos produtos e/ou adequação de produtos já exis-
tentes às novas necessidades do mercado. A utilização da tecnologia como ferramenta de apoio a transfor-
mação digital aplicada à atuação do Grupo ISEC se constitui como uma nova vertente desse processo. Após 
analisadas as variáveis diretamente relacionadas aos projetos, especialmente aquelas vinculadas aos ris-
cos inerentes ao negócio que venham ou possam vir a afetar diretamente o Grupo ISEC ou o mercado como 
um todo, as propostas levantadas, após testadas e validadas em ambientes de simulação, são submetidas 
aos comitês internos do Grupo com o objetivo de, se aprovadas, serem colocadas em produção. Esses co-
mitês internos observam, além dos aspectos objetivos vinculados às propostas em si, aspectos subjetivos 
que determinam a oportunidade e a capacidade do Grupo em assegurar, de forma consistente, os resulta-
dos desses novos produtos quando colocados em operação. Essa constante busca por novas alternativas 
de negócios tornou o Grupo ISEC, através da consolidação das empresas de securitização adquiridas, pio-
neira, entre outras linhas, no desconto de recebíveis gerados por vendas diretas de loteadoras e incorpora-
doras do mercado imobiliário e na operação de emissão de CRI com recursos disponibilizados pelo FGTS, 
tendo sido - através da CIBRASEC - a primeira securitizadora de créditos imobiliários integralmente certifi -
cada pela Administradora do FGTS para operação com recursos daquele Fundo. Relacionamento com Au-
ditores Independentes: A partir do exercício de 2019, a CIBRASEC passou a contar com a empresa GRANT 
THORNTON Auditores Independentes como seus auditores externos. A alteração da KPMG Auditores Inde-
pendentes, que vinha prestando esses serviços desde 2017, se deu em decorrência de aspectos comerciais, 
em nada relacionados com a qualidade dos serviços prestados. Para o adequado gerenciamento e divulga-
ção da existência de eventuais confl itos de interesse, a CIBRASEC, como parte de suas práticas de gover-
nança corporativa, evidencia que não contratou quaisquer outros serviços, além da auditoria independente 
de suas demonstrações fi nanceiras, junto à empresa GRANT THORNTON Auditores Independentes ou a quais-
quer outras empresas ou pessoas a ela ligadas, direta ou indiretamente. Em complemento, a companhia ob-
serva premissas que a orientam no relacionamento com os seus auditores independentes. Essas premissas 
estabelecem: (a) que o auditor não representa a companhia em quaisquer níveis; (b) que as atividades ge-
renciais são estritamente reservadas para serem desempenhadas por funcionários da própria companhia, 

sendo responsabilidade destes o resultado do trabalho realizado; e (c) que os trabalhos a serem auditados 
foram realizados por profi ssionais sem quaisquer vínculos, diretos ou indiretos, com a empresa de audito-
ria independente contratada para emitir uma opinião acerca desses trabalhos. Em consequência, a compa-
nhia considera que estão preservadas a independência e objetividade necessárias ao desempenho dos ser-
viços de auditoria externa. Investimentos: No exercício 2019, os investimentos da companhia foram volta-
dos basicamente à manutenção de suas instalações e à atualização da sua infraestrutura de tecnologia, in-
cluindo softwares, rede de dados, servidores e equipamentos de processamento com o objetivo de apoiar o 
processo de integração das suas atividades às demais empresas integrantes do Grupo ISEC, como conse-
quência do processo de aquisição do seu controle acionário por parte da ISEC Securitizadora. Direitos dos 
Acionistas: A CIBRASEC está registrada na Comissão de Valores Mobiliários como “Companhia Aberta para 
Mercado de Balcão Organizado”. Suas ações ordinárias e preferenciais não são negociadas no mercado de 
bolsa, nem de balcão. Referido registro decorre das normas existentes para a emissão dos títulos de renda 
fi xa da companhia. O estatuto da CIBRASEC assegura, aos seus acionistas, dividendos de, no mínimo, 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido. Em conformidade com a proposta da Diretoria a ser submetida aos 
acionistas na próxima Assembleia Geral Ordinária e considerando o resultado observado no exercício 2019, 
não serão destinados quaisquer valores aos acionistas da companhia. Resultado do Exercício e Patrimô-
nio Líquido: O resultado líquido da CIBRASEC no exercício representou um prejuízo de R$ 1.448 mil, repre-
sentando igualmente um prejuízo de R$ 21,94 por ação ordinária e R$ 2.193,84 por ação preferencial. O pa-
trimônio líquido totalizou R$ 29.923 mil em 31/12/2019, tendo sido reduzido do montante de R$ 74.961 mil, 
apontado no balanço de 31/12/2018, basicamente como decorrência redução do capital social como con-
sequência do processo de alienação do controle acionário da companhia. O valor patrimonial por ação foi de 
R$ 453,36 em 31/12/2019, representando uma redução frente ao valor de R$ 1.135,72, registrado em 
31/12/2018, como decorrência da redução do capital social mencionada acima. Capital Subscrito e Inte-
gralizado: O capital social subscrito é de R$ 25.385 mil, estando totalmente integralizado desde o exercí-
cio 2006. Conclusões e Perspectivas: Em decorrência do compromisso das autoridades com a manuten-
ção da estabilidade econômica, como pré-requisito para um crescimento sustentado da economia, e dos 
avanços conquistados nas esferas tributária e normativa que envolvem a securitização de recebíveis imo-
biliários e do agronegócio, e considerando a relevância de todo o setor imobiliário e do agronegócio para o 
crescimento do Produto Interno Bruto, as oportunidades para as operações de securitização de créditos imo-
biliários e de recebíveis do agronegócio apresentam signifi cativas perspectivas de crescimento no médio/
longo prazos. Tal cenário, aliado à preocupação governamental de fomentar o setor imobiliário e agrícola pela 
sua contribuição na geração de emprego e renda, tanto na produção como no crédito, permite vislumbrar 
um signifi cativo crescimento nas oportunidades de mercado da CIBRASEC para os próximos anos.

São Paulo/SP, 13 de março de 2020
Conselho de Administração e Diretoria Executiva

BALANÇOS PATRIMONIAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E DE 2018 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31.12.2019 E DE 2018 (Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31.12.2019 E DE 2018 (Em milhares de Reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31.12.2019 E DE 2018 (Em milhares de Reais)

 Nota Controladora Consolidado
ATIVO explicativa 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Circulante  29.003 37.899 33.071 49.340
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.177 18.278 3.803 23.341
Bancos conta movimento  50 21 82 44
Aplicações fi nanceiras de liquidez imediata  3.127 18.257 3.721 23.297
Títulos e valores mobiliários  825 1.472 3.995 7.540
Aplicações fi nanceiras ao custo amortizado 5 b 52 43 52 43
Aplicações fi nanceiras a valor justo por meio do resultado 5 a 773 1.429 3.943 7.497
Operações de crédito  10.792 8.123 10.792 8.123
Recebíveis imobiliários com regime fi duciário 6 13 137 13 137
Recebíveis imobiliários em carteira própria 6 5.368 6.046 5.368 6.046
Ajuste a valor presente 
 de recebíveis imobiliários em carteira própria  - (12) - (12)
Saldo de operação com regime fi duciário pleno 6 5.411 1.961 5.411 1.961
(-) Provisão para créditos duvidosos 6 - (9) - (9)
Outros créditos  14.209 10.026 14.481 10.336
Adiantamentos concedidos  852 344 852 344
Impostos e contribuições a compensar 7 5.669 4.977 5.900 5.192
Devedores diversos 8 6.515 3.978 6.539 4.030
Imóveis adjudicados  973 632 973 632
Créditos Tributários  200 95 217 138
Ativo não Circulante  6.085 41.521 5.763 36.609
Realizável a Longo Prazo  3.235 33.866 3.912 34.543
Títulos e valores mobiliários  124 172 124 172
Aplicações fi nanceiras ao custo amortizado 5 b 124 172 124 172
Operações de crédito  438 31.031 438 31.031
Recebíveis imobiliários com regime fi duciário 6 - 18 - 18
Recebíveis imobiliários em carteira própria  438 831 438 831
Saldo de operação com regime fi duciário pleno 6 - 30.182 - 30.182
Outros créditos  2.673 2.663 3.350 3.340
Crédito tributário 9 2.673 2.663 3.350 3.340
Investimento 10 999 5.589 - -
Investimento em controladas  999 5.589 - -
Imobilizado 11 1.851 2.238 1.851 2.238
Imobilizado de uso  5.672 5.660 5.695 5.683
(-) Depreciação acumulada  (3.821) (3.422) (3.844) (3.445)
Total do Ativo  35.088 79.592 38.834 86.121

 Nota Controladora Consolidado
PASSIVO explicativa 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Circulante  5.165 4.623 8.911 11.152
Captação de recursos  509 117 3.964 6.265
Obrigações por emissão de CRI com regime fi duciário 12 5 117 5 117
Obrigações vinculadas a cotas 
 de Fundo de Investimento Imobiliário 10 - - 3.455 6.148
Obrigações por empréstimos  504 - 504 -
Outras obrigações 13 4.656 4.506 4.947 4.887
Juros sobre capital próprio a pagar  21 1.105 21 1.105
Dividendos a pagar  17 872 17 872
Fiscais e previdenciárias  341 744 392 819
Provisão para pagamentos a efetuar  476 591 744 895
Provisão para cobertura de passivos contingentes 13 a 27 333 27 333
Credores diversos 13 b 3.137 186 3.109 188
Obrigações na aquisição de recebíveis 13 c 637 675 637 675
Passivo não Circulante  - 8 - 8
Captação de recursos  - 8 - 8
Obrigações por emissão de CRI com regime fi duciário 12 - 8 - 8
Patrimônio Líquido  29.923 74.961 29.923 74.961
Capital social 15 a 25.385 68.475 25.385 68.475
Reservas de lucros 15 b 6.486 6.486 6.486 6.486
Ajuste a valor de mercado 15 c - - - -
Prejuízos acumulados 15 c (1.948) - (1.948) -

Total do Passivo  35.088 79.592 38.834 86.121
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31.12.2019 E DE 2018 (Em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31.12.2019 E DE 2018 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31.12.2019  E DE 2018 (Em milhares de Reais)

 Nota Controladora Consolidado
Receitas da Intermediação Financeira explicativa 2019 2018 2019 2018
Operações de crédito  3.427 4.656 3.809 4.984
Resultado de operações sujeitas 
 a regime fi duciário e sem coobrigação  7.477 7.778 7.477 7.778
Total das receitas da intermediação financeira  10.904 12.434 11.286 12.762
Despesas da Intermediação Financeira
Captação no mercado  (157) (541) (157) (541)
Total das despesas da intermediação financeira  (157) (541) (157) (541)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira  10.747 11.893 11.129 12.221
Outras Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com pessoal  (7.513) (7.539) (7.545) (7.617)
Outras despesas administrativas  (5.439) (3.406) (5.495) (3.492)
Despesas tributárias  (291) (431) (354) (509)
Resultado de participação em controlada  315 274 - -
Resultado fi nanceiro  401 1.679 567 1.973
Outras receitas operacionais 18 586 879 586 884
Outras despesas operacionais  (565) (1.054) (566) (1.054)
Total de outras receitas (despesas) operacionais  (12.506) (9.598) (12.807) (9.815)
Resultado antes da Contribuição Social
 e do Imposto de Renda  (1.759) 2.295 (1.678) 2.406
Contribuição social e imposto de renda 16 311 (272) 230 (383)
Lucro Líquido do Exercício  (1.448) 2.023 (1.448) 2.023
Total do Lucro Líquido Básico e Diluído por Ação (Em R$)
Ordinárias  (21,94) 30,65 (21,94) 30,65
Preferenciais  (2.193,84) 3.065,01 (2.193,84) 3.065,01

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais explicativa 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido antes do imposto de renda 
 e contribuição social  (1.759) 2.295 (1.678) 2.406
Ajustes por
Aumento (redução) no passivo de imposto 
 de renda e contribuição social diferido  (196) - (196) -
Redução (aumento) no ativo diferido de imposto 
 de renda e contribuição social  (115) - (34) 45
Depreciação  399 438 399 438
Resultado de participação em controlada  (315) (274) - -
Lucro líquido ajustado  (1.986) 2.459 (1.509) 2.889
Impostos e contribuções próprias pagos no período  - (1.765) - (1.810)
Redução (aumento) em títulos e valores mobiliários  695 (984) 3.593 1.707
Redução em operações de crédito  27.924 1.493 27.924 1.493
Redução (aumento) em outros créditos  (4.078) 1.413 (4.121) 1.242
Redução em captação de recursos  384 (66) (2.309) (2.728)
(Redução) aumento em Outras obrigações  2.597 (4.292) 2.426 (4.399)
Recursos Líquidos Provenientes das Atividades Operacionais 25.536 (1.742) 26.004 (1.606)
Fluxo de Caixa Utilizado nas Atividades de Investimento
Adição do Imobilizado  (12) (78) (12) (78)
Redução de capital em controladas  4.800 - - -
Dividendos recebidos  105 90 - -
Recursos Líquidos Provenientes das (Aplicado 
 nas) Atividades de Investimento  4.893 12 (12) (78)
Fluxo de Caixa Utilizado nas Atividades de Financiamento
Pagamentos
Redução de capital  (43.090) - (43.090) -
Dividendos pagos 15 (855) (4.183) (855) (4.183)
Juros sobre capital próprio pagos 15 (1.585) (2.765) (1.585) (2.765)
Recursos Líquidos Aplicados 
 nas Atividades de Financiamento  (45.530) (6.948) (45.530) (6.948)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes  (15.101) (8.678) (19.538) (8.632)
Caixa e equivalentes no início do exercício  18.278 27.171 23.341 32.188
Caixa e equivalentes no fi nal do exercício 4 3.177 18.278 3.803 23.341

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Lucro Líquido do Exercício (1.448) 2.023 (1.448) 2.023
Outros resultados abrangentes - 574 - 574
Ajustes de instrumentos fi nanceiros - 870 - 870
Tributos sobre ajustes de instrumentos fi nanceiros - (296) - (296)
Resultado Abrangente do Exercício (1.448) 2.597 (1.448) 2.597

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

   Reserva de lucros  Outros resultados abrangentes
 Nota explicativa Capital social Legal Lucros acumulados Ajuste a valor de mercado Total
Saldos em 01 de Janeiro de 2018  68.475 6.372 - (331) 74.516
Lucro líquido do exercício  - - 2.023 - 2.023
Ajustes de instrumentos fi nanceiros  - - - 574 574
Ajuste dos efeitos da aplicação inicial IFRS 9  - - 243 (243) -
Destinações:
Reserva Legal  - 114 (114) - -
Dividendo mínimo obrigatório - Juros sobre o capital próprio - R$ 7,27 por ação ON 15 - - (301) - (301)
Dividendo mínimo obrigatório - Juros sobre o capital próprio - R$ 727,24 por ação PN 15 - - (179) - (179)
Dividendo adicional provisionado - Juros sobre o capital próprio - R$ 12,12 por ação ON 15 - - (502) - (502)
Dividendo adicional provisionado - Juros sobre o capital próprio - R$ 1.212,07 por ação PN 15 - - (298) - (298)
Dividendo adicional provisionado - Dividendos - R$ 13,21 por ação ON 15 - - (547) - (547)
Dividendo adicional provisionado - Dividendos - R$ 1.321,15 por ação PN 15 - - (325) - (325)
Saldos em 31 de Dezembro de 2018  68.475 6.486 - - 74.961
Saldos em 01 de Janeiro de 2019  68.475 6.486 - - 74.961
Redução de capital social  (43.090) - - - (43.090)
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício  - - (1.448) - (1.448)
Destinações:
Dividendo mínimo obrigatório - Juros sobre o capital próprio - R$ 7,27 por ação ON 15 - - (500) - (500)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019  25.385 6.486 (1.948) - 29.923

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 2019 2018 2019 2018
Receitas Totais  10.904 12.434 11.286 12.762
Receitas de operações  3.427 4.656 3.809 4.984
Resultado de operação sujeitas 
 a Regime Fiduciário sem Coobrigação  7.477 7.778 7.477 7.778
Insumos Adquiridos de Terceiros  (5.596) (3.947) (5.652) (4.033)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (5.439) (3.406) (5.495) (3.492)
Custo da captação no mercado  (157) (541) (157) (541)
Valor Adicionado Bruto  5.308 8.487 5.634 8.729
Retenções  (399) (438) (399) (438)
Depreciação 11 (399) (438) (399) (438)
Valor Adicionado Líquido  4.909 8.049 5.235 8.291

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 2019 2018 2019 2018
Valor Adicionado Recebido em Transferência  1.136 2.216 986 2.241
Resultado de participação em controlada  315 274 - -
Receitas fi nanceiras  401 1.679 567 1.973
Outras Receitas  420 263 419 268
Valor Adicionado Total a Distribuir  6.045 10.265 6.221 10.532
Distribuição do Valor Adicionado  6.045 10.265 6.221 10.532
Pessoal e encargos (sem INSS)  6.733 6.642 6.762 6.720
Impostos , taxas e contribuições (com INSS)  760 1.600 907 1.789
Juros sobre o capital próprio e dividendos  500 1.921 500 1.921
Reserva Legal  - 102 - 102
Movimentação em prejuízo do período  (1.948) - (1.948) -

1. Contexto Operacional: A Cibrasec Companhia Brasileira de Securitização (“Companhia”) é uma empresa 
domiciliada no Brasil, com escritório localizado na cidade de São Paulo - SP, na Rua Tabapuã, 1.123 no bair-
ro do Itaim Bibi. A Companhia iniciou suas atividades em 31 de julho de 1997, e atualmente tem como prin-
cipais objetivos sociais: (a) a securitização de créditos oriundos de operações imobiliárias e de operações do 
agronegócio, assim compreendida a compra, venda e prestação de garantias em créditos imobiliários e em 
direitos creditórios do agronegócio; (b) a prestação de serviços relacionados a operações no mercado secun-
dário de créditos oriundos de operações imobiliárias e de direitos creditórios oriundos de operações do agro-
negócio; (c) a emissão e colocação, no mercado fi nanceiro, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários - CRIs 
- Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio - CRAs - e de outros títulos de crédito; (d) a realização de negó-
cios e prestação de serviços compatíveis com as suas atividades. Suportado pelos instrumentos de governan-
ça corporativa instituídos para a Companhia, não é identifi cada a fi gura de instituição controladora dentre seus 
acionistas. Em 24 de julho de 2019, os controladores da Companhia em conjunto com a ISEC Securitizadora 
S/A, celebraram, o contrato defi nitivo para aquisição de 100% das ações representativas do capital social da 
Cibrasec, passando a ISEC, nessa data, a ser a controladora direta da Cibrasec. As Demonstrações Financei-
ras da Companhia, individuais e consolidadas, relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, abran-
gem a Companhia, suas controladas e o fundo Cibrasec Crédito Imobiliário Fundo de Investimento Imobiliá-
rio. • Cibrasec Administradora de Recursos Ltda., cujo objeto social se constitui pela: (a) a administração 
da carteira de títulos e valores mobiliários, fundos de investimentos ou outros ativos, próprios ou de terceiros, 
de pessoas físicas ou jurídicas, no Brasil ou no exterior; e (b) a prestação de serviços em geral referentes à 
administração dos ativos acima mencionados. • Cibrasec Serviços Financeiros Ltda., cujo objeto social se 
constitui pela: (a) a prestação de serviços especializados de apoio administrativo relacionado ao setor de cré-
dito imobiliário, originados por instituições ou empreendedores do mercado imobiliário em geral, em especial 
auditoria de carteiras, administração de créditos; e (b) monitoramento de títulos e valores mobiliários a eles 
relacionados. • Cibrasec Crédito Imobiliário Fundo de Investimento Imobiliário, constituído sob a forma 
de condomínio fechado, com prazo de vencimento indeterminado, do qual  as 4.615 cotas subordinadas emi-
tidas e que foram adquiridas pela Companhia, estão sujeitas a remuneração mensal pela variação do IGP-M 
adicionados da remuneração que exceder ao percentual de 7% atribuído à cota sênior, depois de deduzidas 
as despesas e eventuais perdas incorridas pelo fundo. As demonstrações contábeis desse fundo foram con-
solidadas às demonstrações contábeis da Companhia em decorrência do resultado da análise de retenção de 
riscos e benefícios necessária à avaliação das implicações da participação da Cibrasec. O resultado dessa 
análise apontou a existência de retenção signifi cativa de riscos e benefícios, especialmente pelo índice de per-
da esperado frente ao nível de subordinação oferecido.
2. Base de Preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas IFRSs e às normas do 
CPC): As Demonstrações Financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Pelo fato de que 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas nas demonstrações contábeis individuais, a partir de 
2014, não diferem do IFRS aplicável às demonstrações contábeis separadas, uma vez que ele passou a per-
mitir a aplicação do método de equivalência patrimonial em controladas, coligadas e joint ventures nas de-
monstrações separadas, elas também estão em conformidade com as normas internacionais de relatório fi -
nanceiro International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Stan-
dards (IASB). Essas demonstrações contábeis individuais são divulgadas em conjunto com as demonstra-
ções contábeis consolidadas. As Demonstrações Financeiras consolidadas foram preparadas e estão sen-
do apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme as normas internacionais de relatório fi -
nanceiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Stan-
dards (IASB)). A emissão das Demonstrações Financeiras, individuais e consolidadas, foi autorizada pela 
Diretoria em 13 de março de 2020. a) Base de mensuração - As Demonstrações Financeiras, individuais 
e consolidadas, foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. b) Moeda funcional e moeda de apresentação - Es-
tas Demonstrações Financeiras, individuais e consolidadas, são apresentadas em Real (R$), que é a moe-
da funcional da Companhia. Todas as informações contábeis apresentadas foram arredondadas para a uni-
dade de milhar mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamen-
tos - A preparação das Demonstrações Financeiras, individuais e consolidadas, de acordo com as normas 
CPC e as normas IFRSs exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os re-
sultados efetivos podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas, quando necessárias, são 
revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas.
3. Principais Práticas Contábeis: As práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de manei-
ra consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas. a) Base de consolidação: As informações contábeis da controladora, das suas controladas e do 
fundo de investimento imobiliário, no qual a Companhia é titular da totalidade das cotas subordinadas 
emitidas, estão incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o controle 
se inicia ou, no caso de fundos de investimento, quando a avaliação quanto à retenção de riscos e bene-
fícios indique a necessidade de consolidação, até a data em que o controle deixa de existir ou a retenção 
de riscos e benefícios deixe de ser signifi cativa. Não existem empresas coligadas ou controladas cujo 
controle seja compartilhado com outras empresas.
Nome Participação
CIBRASEC Administradora de Recursos Ltda. 99,99%
CIBRASEC Serviços Financeiros Ltda. 99,99%
CIBRASEC Crédito Imobiliário Fundo de Investimento Imobiliário
Participação % sobre cotas totais emitidas pelo fundo 10,00%
Participação % sobre cotas subordinadas emitidas pelo fundo 100,00%
Nas Demonstrações Financeiras individuais da controladora, as informações contábeis de controladas são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Transações eliminadas na consolidação: 
Saldos e transações intragrupo, bem como quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intra-
grupo, são eliminados na preparação das demonstrações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com companhias investidas registrados por equivalência patrimonial são elimina-
dos contra o investimento na proporção da participação da Companhia na companhia investida. Prejuízos 
não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas so-
mente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Moeda estran-
geira: No atual contexto operacional, a Companhia não tem transações referenciadas em moeda estrangei-
ra. c) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, fundos de in-
vestimentos e aplicações pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, com riscos insignifi cantes de mu-
dança de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações são registradas ao valor justo, conside-
rando os rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos períodos. d) Instru-
mentos financeiros: d.1) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia tem os seguintes ativos fi nan-
ceiros não derivativos: (i) ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado e (ii) emprés-
timos e recebíveis. A Companhia baixa um ativo fi nanceiro quando tem seus direitos contratuais retirados, 
cancelados ou vencidos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado (VJR): 
De acordo com CPC48 e em conformidade com o IRFS 9, o ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por 
meio do resultado pela Companhia, de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de inves-
timentos. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como in-
corridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, 
e as mudanças desses ativos são reconhecidas no resultado dos períodos. Empréstimos e recebíveis: Em-
préstimos e recebíveis são ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que não são cotados no 
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recu-
perável. d.2) Passivos financeiros não derivativos: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acres-
cido de quaisquer custos de transação atribuíveis na data de negociação na qual a Companhia se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. São medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou ven-
cidas. A Companhia tem as contas de fornecedores e outras contas a pagar como passivos fi nanceiros não 
derivativos. e) Capital social: Ações ordinárias e ações preferenciais: Ações ordinárias e ações prefe-
renciais são classifi cadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão 
de ações e opções de ações - quando for o caso - são reconhecidos como dedução do patrimônio líqui-
do, líquido de quaisquer efeitos tributários. f) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: São men-
surados pelo custo histórico de aquisição que inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impair-
ment”) acumuladas. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo 
de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida 
no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada imobilizado. 
As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos são:
Imóveis em uso - edifi cações 25 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de comunicação 5 anos
Sistemas de processamento de dados 5 anos
Sistemas de transporte 5 anos
Outros componentes 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício fi nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. g) Re-
dução ao valor recuperável (“impairment”): Ativos financeiros: São avaliados a cada data de apre-
sentação, para verifi car se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A 

redução do valor recuperável é calculada pela diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futu-
ros fl uxos de caixa estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reco-
nhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que 
perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subse-
quente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resul-
tado. Ativos não financeiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o impos-
to de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indi-
cação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é deter-
minado. h) Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são men-
suradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. A Companhia não oferece benefícios de longo prazo a empregados. O passivo é reconheci-
do pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonifi cação em dinheiro ou participação nos lucros de 
curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar em função de serviço pres-
tado pelo empregado. i) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é pro-
vável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. O reconhecimento, a mensuração 
e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com os 
critérios defi nidos no CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, da seguinte forma: 
Ativos contingentes: Não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de 
evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabe mais nenhum recurso. 
Provisões para risco: São avaliados por assessores jurídicos e pela Administração, levando em conta a 
probabilidade de perda de uma ação judicial ou administrativa que possa gerar uma saída de recursos que 
seja mensurável com sufi ciente segurança. São constituídas provisões para os processos classifi cados 
como perdas prováveis pelos assessores jurídicos e divulgados em notas explicativas. Passivos contin-
gentes: São incertos e dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade de saída de 
recursos. Passivos dessa natureza não são provisionados, mas divulgados se classifi cados como perda 
possível; e não provisionados, nem divulgados, se classifi cados como perda remota. j) Resultado: Recei-
ta operacional: A receita operacional da Companhia é formada pelo montante de juros, deságios/ágios e 
atualização monetária auferidas nas carteiras de recebíveis imobiliários, pelo resultado gerado em opera-
ções sujeitas ao regime fi duciário e pelo resultado auferido nos investimentos em títulos e valores mobiliá-
rios. Essas receitas são medidas pelo valor justo e são reconhecidas, na Companhia, quando existe evi-
dência convincente: (i) de que os riscos e benefícios mais signifi cativos inerentes à titularidade dos crédi-
tos foram transferidos para os investidores; (ii) de que é provável que os benefícios econômicos fi nancei-
ros fl uirão para a entidade; (iii) de que os custos associados e os riscos de possíveis cancelamentos de 
operações puderem ser mensurados de maneira confi ável; e (iv) de que o valor da receita operacional pos-
sa ser mensurada de maneira confi ável. O momento correto da transferência de riscos e benefícios varia 
dependendo das condições individuais das operações contratadas e/ou dos respectivos Certifi cados de Re-
cebíveis Imobiliários e do Agronegócio para os quais oferecem lastro. Em condições normais, a transferên-
cia se dá na emissão dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio para os quais a Com-
panhia não oferece qualquer garantia de retorno aos investidores. Nessa oportunidade, exceto pelas recei-
tas operacionais que ainda serão auferidas pela Companhia ao longo do prazo da operação, as receitas já 
auferidas são reconhecidas e o respectivo caixa transferido. Resultado auferido nos investimentos em 
títulos e valores mobiliários (receitas e despesas): As receitas abrangem receitas de juros sobre fun-
dos investidos e variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As distribui-
ções recebidas de investidas registradas por equivalência patrimonial reduzem o valor do investimento nas 
demonstrações contábeis individuais. Quando aplicável, as despesas abrangem despesas com juros so-
bre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões, variações no valor justo de ativos 
fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperável 
(“impairment”) reconhecidas nos ativos fi nanceiros. k) Despesa: A despesa operacional da Companhia é 
formada pelo montante de juros, ágios/deságios e atualização monetária apuradas nos Certifi cados de Re-
cebíveis Imobiliários e do Agronegócio emitidos, bem como demais despesas vinculadas diretamente à 
emissão desses certifi cados. Essas despesas são reconhecidas na Companhia quando existe evidência 
convincente: (i) de que os riscos e benefícios mais signifi cativos inerentes à titularidade dos créditos fo-
ram transferidos para os investidores; (ii) de que os custos associados e os riscos de possíveis cancela-
mentos de emissões puderem ser mensurados de maneira confi ável; e (iii) de que o valor da despesa ope-
racional possa ser mensurado de maneira confi ável. Caso seja provável que ganhos adicionais serão ofe-
recidos aos investidores e o valor possa ser mensurado de maneira confi ável, o ganho é reconhecido como 
uma elevação da despesa operacional conforme as demais despesas vinculadas às emissões sejam reco-
nhecidas. l) Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de renda e a contribuição social e dife-
rido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel que exceder a R$240 no ano para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido. Consideram ainda a limitação de 30% do lucro real para a compensação de 
créditos tributários de prejuízos fi scais e de base negativa de contribuição social. O ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fi scais, créditos fi scais e diferenças tempo-
rárias, quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais se-
rão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de re-
latório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. m) Informação por 
segmento: Em 31 de julho de 2009, a CVM, emitiu a Deliberação nº 582, que aprovou o CPC 22 - Informa-
ções por Segmento que é equivalente ao IFRS 8 - Segmentos Operacionais. O CPC 22 é mandatório para 
as demonstrações contábeis cujos exercícios se encerram a partir do exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2010. O CPC 22 requer que os segmentos operacionais sejam identifi cados com base nos relatórios in-
ternos sobre os componentes da entidade que sejam regularmente revisados pelo mais alto tomador de de-
cisões, com o objetivo de alocar recursos aos segmentos, bem como avaliar suas performances. A Admi-
nistração efetuou a análise mencionada anteriormente e concluiu que a Companhia opera com um único 
segmento (securitização de recebíveis imobiliários e do agronegócio) e por isso considera que nenhuma di-
vulgação adicional por segmento seja necessária. n) Demonstrações de valor adicionado: A Companhia 
elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, de acordo com o pronuncia-
mento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são requeridas pela legislação socie-
tária para companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação fi nanceira suplementar. o) 
Novas normas e interpretações: CPC 06 / IFRS 16: Operações de Arrendamento Mercantil: A Comis-
são de Valores Mobiliários, através da Deliberação CVM n° 787, datada de 21 de dezembro de 2017, apro-
vou e tornou obrigatória a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2), emitido pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis CPC, que trata das novas regras com operações de arrendamento mercantil, com 
aplicação a partir de 1° de janeiro de 2019. A Companhia informa que a conclusão das análises prelimi-
nares voltadas à avaliação dos potenciais impactos da adoção do CPC 06 nas suas Demonstrações Finan-
ceiras não apontou para a ocorrência de impactos relevantes com a adoção do IFRS 16.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado
 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Bancos conta movimento 50 21 82 44
Fundos de investimento (a) 5 14.747 - 19.781
Certifi cados de Depósito Bancário - CDBs (b) 3.122 3.510 3.721 3.516
Total 3.177 18.278 3.803 23.341
(a) A metodologia de apuração dos valores das cotas relativas às aplicações em fundos de investimento já 
considera o seu ajuste a valor de mercado, fato que implica um valor contábil equivalente. (b) Os saldos re-
lativos às aplicações de renda fi xa têm suas rentabilidades apuradas diariamente com base na variação do 
CDI, fazendo com que o seu valor contábil seja equivalente ao de mercado. As aplicações em fundos de in-
vestimento não exclusivos, CDB e em operações compromissadas tem como característica a possibilidade 
de liquidação ou resgate a qualquer momento, sem que sejam aplicadas quaisquer penalidades.
5. Ativos Financeiros: a) Valor justo por meio do resultado (VJR)
 Controladora Consolidado
 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Cotas de Fundo Investimento Imobiliário (a) - 80 3.170 -
CRI - Lastro de Fundo de Investimento Imobiliário (b) - - - 6.148
Marcação a mercado FII (c) 773 1.349 773 1.349
Total 773 1.429 3.943 7.497
(a) As 4.615 cotas subordinadas do fundo CIBRASEC Crédito Imobiliário Fundo de Investimento Imo-
biliário, constituído sob a forma de condomínio fechado, adquiridas pela CIBRASEC são remuneradas 
mensalmente pela variação do IGP-M adicionado da remuneração que exceder o percentual de 7% 
atribuído à cota sênior, depois de deduzidas as despesas e perdas ocorridas no fundo. O prazo de ven-
cimento desse fundo é indeterminado. (b) Em decorrência do resultado da análise de retenção de ris-
cos e benefícios necessária à avaliação da participação da CIBRASEC no fundo CIBRASEC Crédito Imo-
biliário Fundo de Investimento Imobiliário, considerou-se a existência de retenção signifi cativa de ris-
cos e benefícios, especialmente pelo índice de perda esperado frente ao nível de subordinação ofere-
cido. Por esse motivo, as demonstrações contábeis do fundo foram consolidadas nas demonstrações 
contábeis da Companhia, enquanto no balanço da Controladora é demonstrado como quota de fundo, 
conforme descrito na nota (a) acima. (c) A marcação a mercado desse investimento compreende em 
calcular o valor de mercado, utilizando informações extraídas do mercado fi nanceiro e consideram a 
variação de IGP-M e pré-pagamentos. A diferença entre o investimento a valor presente e o cálculo do 
valor de mercado é apresentado como ajuste a valor de mercado e contabilizado no resultado. 
b) Aplicações ao custo amortizado Controladora Consolidado
 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
CRI - Certifi cado de Recebíveis Imobiliários 176 215 176 215
Total 176 215 176 215

6. Operações de Crédito - Recebíveis Imobiliários: Representam valores de operações de aquisição de 
recebíveis imobiliários, efetuadas de acordo com a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, que dispõe 
sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário. Essas operações têm condições de realização contratualmen-
te estabelecidas e, dessa forma, caracterizam-se como empréstimos e recebíveis. Esse fato implica apre-
sentação dos seus saldos a valor presente apurado pela taxa contratada. Os recebíveis vinculados ao regi-
me fi duciário constituem o lastro de CRIs e CRAs emitidos nesse regime. Pela fi dúcia, tais créditos fi cam ex-
cluídos do patrimônio comum da Companhia, passando a constituir direitos patrimoniais separados, com o 
propósito específi co e exclusivo de responder pela realização dos direitos dos investidores, exceto os com 
regime fi duciário com coobrigação. A segregação em prazos sobre a realização desses ativos está mencio-
nada na nota explicativa nº 17.  Esses recebíveis têm a seguinte composição:
i) Recebíveis em curso normal 31/12/2019
  Com regime  Com regime
 Em carteira  fiduciário e Subtotal fiduciário e sem
 própria coobrigação CIBRASEC coobrigação (*) Total
Saldo de operações de crédito 
 de recebíveis imobiliários 7.103 13 7.116 18.699.781 18.706.897
Ajuste a valor presente - - - (340.898) (340.898)
Seguro de crédito (a) (1.297) - (1.297) - (1.297)
Saldo líquido 5.806 13 5.819 18.358.883 18.364.702
Total de contratos ativos 118 2 120 72.893 73.013
Média por contratos ativos 49 7 48 252 252
(*) valores vinculados aos patrimônios separados
 31/12/2018
  Com regime  Com regime
 Em carteira  fiduciário e Subtotal fiduciário e sem
 própria coobrigação CIBRASEC coobrigação (*) Total
Saldo de operações de crédito
 de recebíveis imobiliários 8.183 155 8.338 23.324.112 23.332.450
Ajuste a valor presente (12) - (12) (629.208) (629.220)
Seguro de crédito (a) (1.306) - (1.306) - (1.306)
Saldo líquido 6.865 155 7.020 22.694.904 22.701.924
Total de contratos ativos 122 4 126 81.263 81.839
Média por contratos ativos 56 39 56 279 277
(*) valores vinculados aos patrimônios separados
ii) Recebíveis em liquidação Controladora e Consolidado
 31/12/2018 Adições / Baixas 31/12/2019
Créditos em liquidação (b) 7.832 - 7.832
(-) Provisão para perdas (7.832) - (7.832)
Total - - -
(a) A Companhia está sujeita a processos de natureza cível movidos por mutuários, com o objetivo de plei-
tear a revisão de cláusulas existentes nos contratos de fi nanciamento imobiliário ou, movidos por ela pró-
pria, com o objetivo de recuperar as garantias constituídas e integrantes de operações de aquisição de re-
cebíveis imobiliários realizadas. Para esses processos, a Companhia, ao término da vigência do seguro de 
crédito contratado, recebeu da companhia seguradora, uma importância para fazer face às perdas estima-
das à época que, em 31 de dezembro de 2019, representava R$ 1.297 (R$ 1.306 em 31 de dezembro de 
2018). Este seguro de crédito é considerado como uma provisão e se encontra registrado a crédito na rubri-
ca recebíveis imobiliários sem regime fi duciário, vinculado ao ativo subjacente. Como resultado do proces-
so de acompanhamento dos riscos inerentes a essas ações, a Companhia considerou o montante repassa-
do pela companhia seguradora como sufi ciente para a cobertura de eventuais perdas nos saldos dos con-
tratos de fi nanciamento imobiliário objeto dos citados processos judiciais. Em função da natureza dessas 
revisões contratuais pleiteadas judicialmente, esses eventos não foram tratados como passivos contingen-
tes. (b) A Companhia efetuou análise sobre a carteira de crédito a fi m de identifi car operações com indícios 
de impairment conforme metodologia descrita na nota 3g. Ao fi nal da análise a Companhia não identifi cou 
evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no valor recuperável das carteiras de crédito, exceto pela par-
cela da carteira que está em liquidação. Para essa operação, a Companhia constituiu provisões para possí-
veis perdas no montante de R$ 7.832 que correspondem à provisão para perdas em créditos em liquidação 
vinculados a recebíveis garantidos por debêntures não honradas pelo devedor (provisão pela totalidade da 
perda). Todas as operações de securitização foram fi rmadas com instituições, sociedades de crédito imobi-
liário, associação de poupança e empréstimos (repassadores) e incorporadoras, com garantia hipotecária 
ou alienação fi duciária. Saldo de operações com regime fiduciário pleno: Em decorrência do processo 
de adaptação das demonstrações contábeis da Companhia às novas normas contábeis brasileiras, as ope-
rações sujeitas ao regime fi duciário que não contam com coobrigação da Companhia foram apartadas das 
suas informações contábeis. Como resultado desse processo de segregação poderão ser observadas dife-
renças entre os saldos de contas patrimoniais ativas e passivas vinculados às operações apartadas. Essas 
diferenças são registradas sob a rubrica “saldo de operações com regime fi duciário pleno” e representam 
potenciais resultados residuais existentes na liquidação dessas operações, caso essas viessem a ocorrer 
na data do levantamento das informações contábeis, sem que representem qualquer responsabilidade da 
Securitizadora em garantir o retorno esperado pelos investidores. Desta forma, representam diferenças en-
tre ativos e passivos vinculados ao regime fi duciário que seguem as determinações legais no que se refere 
os impactos na Securitizadora. Em complemento, apontam uma situação estática na data do balanço, a par-
tir da qual, parcela desse valor poderá ser consumida ao longo da operação para cumprimento das obriga-
ções junto aos investidores dos CRIs e CRAs. Em 31 de dezembro de 2019, o saldo de operações com regi-
me fi duciário pleno é de R$ 5.411 (R$ 32.143 em 31 de dezembro de 2018). Saldo de operações com re-
gime fiduciário pleno e coobrigação da Companhia: Além dos saldos dos recebíveis em carteira própria, 
a Companhia carrega o risco de operações com regime fi duciário pleno e que contam com a coobrigação 
pela plena liquidação dos recebíveis. Em cumprimento ao CPC 48 que também trata da verifi cação de exis-
tência de perdas esperadas na realização de seus instrumentos fi nanceiros, a Administração avaliou e re-
conheceu que a expectativa de perda total na data das Demonstrações Financeiras, de forma a manter o 
equilíbrio do regime fi duciário em relação às obrigações junto aos investidores não resultou em provisões, 
tendo sido revertida as provisões constituídas até 31 de dezembro de 2018, no montante de R$ 9, em con-
trapartida ao resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2019, o saldo de operações de recebíveis imo-
biliários com regime fi duciário pleno e coobrigação é de R$ 13 (R$155 em 31 de dezembro de 2018).
7. Impostos e Contribuições a Compensar: Refere-se a saldo credor de impostos pagos por antecipação ou 
retidos nas operações da Companhia, os quais estão em fase de processos de restituição e compensação.
 Controladora Consolidado
 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Saldo credor de exercícios anteriores 3.735 2.844 3.910 2.844
Antecipações do próprio exercício 59 71 73 91
IRRF, PIS, COFINS e CSLL retidos sobre serviços 1.873 2.060 1.915 2.255
Impostos recolhidos a maior 2 2 2 2
Total 5.669 4.977 5.900 5.192
8. Devedores Diversos: Sob esta rubrica, a Companhia possui, substancialmente, valores a receber de ope-
rações de mutuo com o controlador, no montante de R$ 3.195, somente em 31 de dezembro de 2019, valo-
res a receber relativos a receitas já realizadas em operações de securitização no montante de R$ 1.920 (em 
2018, R$ 2.110), valores em depósito para garantia de ações judiciais no montante de R$ 436 (em 2018, 
R$ 433) e outros valores a receber no montante de R$ 964 (em 2018, R$ 1.435).
9. Ativos e Passivos Fiscais Diferidos: A Companhia possui valores relativos a adições temporárias origina-
das a partir de: (i) constituição de provisões para possíveis perdas em operações de securitização que tota-
lizam o montante de R$ 7.855, sobre os quais foram constituídos, em exercícios anteriores, créditos tributá-
rios no valor de R$ 2.671 (R$ 2.758 em 31 de dezembro de 2018). Em função do prejuízo fi scal apresentado 
no exercício, a Companhia reconheceu em seu ativo R$ 202 em créditos tributários de imposto de renda so-
bre prejuízo fi scal e de base negativa da contribuição social, os quais totalizaram prejuízo de R$ 594 no exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2019. Os créditos tributários do consolidado no valor de R$ 3.567 (R$ 3.478 
em 31 de dezembro de 2018) referem-se ao valor de R$ 2.873 (R$ 2.758 em 31 de dezembro de 2018) da 
Cibrasec Securitizadora mais R$ 694 (R$ 720 em 31 de dezembro de 2018) de créditos tributários constituí-
dos com base no prejuízo fi scal e base negativa da contribuição social acumulado das controladas. As alte-
rações ocorridas no tempo de compensação baseiam-se na expectativa de realização estimada pelos escri-
tórios externos contratados e não impactam o planejamento estratégico ou perspectiva da Companhia. 
 Controladora Consolidado
Ativos fiscais diferidos reconhecidos 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
De diferenças intertemporais:
Imposto de renda 1.964 2.028 1.964 2.028
Contribuição social 707 730 707 730
Total 2.671 2.758 2.671 2.758
De prejuízos fi scais:
Imposto de renda 148 - 579 450
Contribuição social 54 - 317 270
Total 202 - 896 720
Total dos créditos tributários:
Imposto de renda 2.112 2.028 2.543 2.478
Contribuição social 761 730 1.024 1.000
Total 2.873 2.758 3.567 3.478
Expectativa de realização:
2020 200 95 218 138
2021 - - 44 44
2022 1.598 1.598 1.643 1.643
2023 1.075 1.065 1.121 1.113
2024 - - 74 74
Demais - - 467 466
Total 2.873 2.758 3.567 3.478
Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: Uma vez que a administração considera provável que os lu-
cros tributáveis futuros estarão disponíveis e que poderão ser utilizados para fi ns de compensação, a Com-
panhia não conta com ativos fi scais diferidos que não possam ser reconhecidos. A incerteza quanto a rea-

lização das diferenças temporárias, além de ocorrer em função dos resultados projetados, está também re-
lacionada a conclusão dos fatos contábeis e/ou das ações judiciais que lhes deram origem. Passivos fis-
cais diferidos: Decorrem do reconhecimento dos efeitos tributários sobre o resultado de ajuste a valor jus-
to, as quais não são tributáveis temporariamente, até que o seu ativo seja alienado ou resgatado.
 Controladora Consolidado
 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Ajuste a valor justo de investimentos:
Valor do ajuste no ativo 773 1.349 773 1.349
Imposto de Renda e Contribuição social 262 458 262 730
10. Investimentos (Participação em Controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais): Está re-
presentada pelo investimento realizado pela Companhia em suas controladas Cibrasec Administradora de 
Recursos Ltda. e Cibrasec Serviços Financeiros Ltda. Os capitais de ambas foram totalmente subscritos e 
integralizados nos valores respectivos de R$ 2.200 e R$10. Em 1 de julho de 2019, houve uma redução no 
capital social de sua controlada Cibrasec Administradora de Recursos Ltda., no valor de R$ 4.800, passan-
do dos R$ 7.000 que havia em 30 de junho de 2019 para os atuais R$ 2.200. Além da participação direta 
nas empresas citadas, constam consolidadas nas demonstrações contábeis da Companhia, as demonstra-
ções contábeis do fundo de investimento imobiliário CIBRASEC Crédito Imobiliário FII no qual a Cibrasec é 
cotista subordinado. Os principais ativos do fundo são Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, apresentados 
no balanço consolidado em títulos e valores mobiliários, no ativo circulante e os passivos correspondentes 
aos investimentos dos cotistas seniores do fundo e estão apresentados em “Obrigações vinculadas a cotas 
de Fundo de Investimento Imobiliário”, no passivo circulante, no montante de R$ 4.428 (R$ 6.148 em 31 de 
dezembro de 2018). Os quadros abaixo apresentam um sumário das informações contábeis nas empresas 
investidas em 31 de dezembro de 2019 e 2018. As informações apresentadas abaixo não foram ajustadas 
pelo percentual de participação mantido pela Companhia.
 31/12/2019
 Cibrasec  Cibrasec  Cibrasec
 Administradora de  Serviços Finan-  Crédito
Forma de constituição Recursos Ltda ceiros Ltda Total Imobiliários FII Total
Nº de ações/cotas emitidas 2.200.000 10.000 - 46.150 -
Ativo 990 63 1.053 4.494 5.547
Passivo 45 9 54 4.494 4.548
Patrimônio líquido (Ajustado) 945 54 999 - 999
Lucro líquido 188 127 315 - 315
Lucro líquido por ação/cota 0,026 12,7 - - -
Ações/cotas negociadas em bolsa de valores Não Não - Não -
Valor do investimento 945 54 999 - 999
 31/12/2018
 Cibrasec  Cibrasec  Cibrasec
 Administradora de  Serviços Finan-  Crédito
Forma de constituição Recursos Ltda ceiros Ltda Total Imobiliários FII Total
Nº de ações/cotas emitidas 7.000.000 10.000 - 46.150 -
Ativo 5.670 8 5.678 6.520 12.198
Passivo 88 1 89 6.440 6.529
Patrimônio líquido (Ajustado) 5.582 7 5.589 80 5.669
Lucro líquido 284 (10) 274 - 274
Lucro líquido por ação/cota 0,040 (1) - - -
Ações/cotas negociadas em bolsa de valores Não Não - Não -
Valor do investimento 5.582 7 5.589 80 5.669
11. Imobilizado Taxa anual de Controladora Consolidado
 Depreciação - % 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Imóveis de uso 4 - 2.956 - 2.956
Imóveis para venda  2.956 - 2.956 -
Móveis e utensílios 10 388 374 391 393
Equipamentos de comunicação 20 76 76 76 76
Sistema de processamento de dados 20 2.219 2.221 2.239 2.225
Outros 20 33 33 33 33
Subtotal  5.672 5.660 5.695 5.683
Depreciação acumulada  (3.821) (3.422) (3.844) (3.445)
Total  1.851 2.238 1.851 2.238
12. Recursos de Certificados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio - CRIS e CRAS: Referem-se 
a operações de captação de recursos no mercado fi nanceiro, através de títulos de emissão da própria Com-
panhia. O CRI e o CRA são títulos de crédito nominativo, de livre negociação, lastreado em créditos imobi-
liários ou do agronegócio e constitui promessa de pagamento em dinheiro. A totalidade dos títulos emitidos 
apresenta as seguintes características:
Taxa média efetiva: 11,95% ao ano
Prazo médio de vencimento: 74 meses
Indexadores utilizados: Taxa Referencial - TR, Índice Geral de Preços 
  de Mercado - IGP-M, IPCA,DI, IGP-DI e Pré-fi xada.
Periodicidade de indexação: Mensal e anual
Os CRIs e CRAs emitidos sob o regime fi duciário, conforme mencionado na nota explicativa nº 6, estão las-
treados por créditos imobiliários vinculados a esse regime, os quais fi cam excluídos do patrimônio comum 
da Companhia. O acompanhamento desses CRIs e CRAs são efetuados por agente fi duciário, legitimado a 
praticar todos os atos necessários à proteção dos direitos dos investidores. A segregação em prazos sobre 
a realização dos títulos está mencionada na nota explicativa nº 17.
 31/12/2019
  Com regime  Com regime
 Sem regime  fiduciário e Subtotal fiduciário e
 fiduciário coobrigação CIBRASEC sem coobrigação Total
Saldo dos CRIs/ CRAs - 5 5 18.685.699 18.685.704
Total de títulos ativos - 4 4 3.419.275 3.418.279
Média por títulos ativos - 1 1 5 6
 31/12/2018
  Com regime  Com regime
 Sem regime  fiduciário e Subtotal fiduciário e
 fiduciário coobrigação CIBRASEC sem coobrigação Total
Saldo dos CRIs/ CRAs - 125 125 22.852.566 22.852.691
Total de títulos ativos - 34 34 2.643.727 2.643.761
Média por títulos ativos - 4 4 9 9
13. Outras Obrigações: a) Passivos contingentes: No fi nal do exercício a Companhia respondia por uma 
ação contrária, de natureza cível, junto a pessoa física, que se refere a honorários de sucumbência sobre 
ação indenizatória, cuja probabilidade de perda foi classifi cada como provável pelos seus consultores jurí-
dicos. A administração avalia que o montante provisionado de R$ 27 é sufi ciente para a cobertura da per-
da. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia estava sujeita a passivos contingentes relacionados à dis-
cussão de valores supostamente recebidos a maior em liquidação de um sinistro vinculados a contrato de 
fi nanciamento imobiliário. Por se tratar de processo de natureza cível movido pela seguradora com o objeti-
vo de pleitear a revisão dos valores pagos por ela vis a vis aos cálculos indenizatórios previstos na apólice, 
nossos consultores jurídicos entenderam que, na data do último balanço, em 31 de dezembro de 2018, a 
expectativa de perda se confi guraria como provável, suscitando o provisionamento da causa que, atualiza-
da até aquela data, acrescida de juros e encargos jurídicos, resultou em provisão de R$ 333. Durante o exer-
cício de 2019, a Companhia obteve sentença judicial favorável na causa, e procedeu com a reversão da res-
pectiva provisão para a perda. Não existem outros passivos contingentes além daquele citado acima ou que 
possam estar relacionados a processos de natureza fi scal ou trabalhista. b) Credores diversos: Referem-
-se, substancialmente, a valores creditados em conta corrente por força de contratos de fi nanciamentos 
imobiliários pendentes de identifi cação e baixa que, tão logo identifi cados, são alocados para as devidas 
contas. Em 31 de dezembro de 2019, o saldo é de R$ 3.137 no individual e R$ 3.109 no consolidado (R$ 186 
no individual e R$ 188 no consolidado em 31 de dezembro de 2018). c) Obrigações na aquisição de re-
cebíveis: Estão relacionadas às operações de securitização de recebíveis, cuja liquidação fi nanceira está 
condicionada à averbação das cessões de crédito, por escrituras públicas ou endossos em Cédulas de Cré-
dito Imobiliário (CCIs) emitidas para esse fi m, e que servirão de lastro para a emissão de CRIs e CRAs ou a 
outros valores devidos a cedentes de créditos cuja liberação está sujeita a outras condições especifi camen-
te estabelecidas nos contratos de cessão e também a valores retidos em nome do cedente de carteiras para 
garantir eventuais inadimplências verifi cadas nas respectivas carteiras cedidas. Em 31 de dezembro de 
2019, o saldo individual e consolidado de R$ 637 (R$ 675 em 31 de dezembro de 2018), refere-se integral-
mente a garantias retidas para suprir futuras inadimplências das operações sem regime fi duciário. 
14. Operações com Partes Relacionadas: Partes relacionadas à Companhia foram defi nidas pela Admi-
nistração como sendo os seus acionistas, seus administradores, conselheiros e demais membros do pes-
soal-chave da Administração e seus familiares, conforme o pronunciamento técnico CPC 05. A Companhia 
realizou operações de compra de recebíveis imobiliários, assim como a emissão de certifi cados de recebí-
veis imobiliários (CRIs) e do agronegócio (CRAs), junto a empresas integrantes do seu corpo acionário. Em 
decorrência dos dispositivos internos de governança corporativa aplicáveis ao relacionamento da Compa-
nhia no desenvolvimento de suas atividades junto a seus acionistas, foram realizadas operações em condi-
ções semelhantes - em termos de taxas, prazos, indexadores, entre outros - àquelas que seriam considera-
das em operações fi rmadas com terceiros. Nesse sentido, as operações realizadas com partes relacionadas 
estão sujeitas a condições que afetariam a situação patrimonial e fi nanceira de forma semelhante àquela 
que seria observada caso, de outra forma, tivessem sido realizadas com terceiros alheios à Companhia, nas 
mesmas condições de operações semelhantes disponíveis no mercado. Em função da mudança no contro-
le da Companhia, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 inexistem operações de crédito de recebí-
veis imobiliários adquiridas de partes relacionadas. Em 31 de dezembro de 2018 o total de R$ 23.332.450 
era composto por transações com partes relacionadas e terceiros alheios à Companhia, respectivamente, 
nos percentuais de 57.39% e 42,61%. Essas operações geraram rendas de operações de crédito no valor 
R$1.824.689 em 31 de dezembro de 2018, dos quais 76,57% vinculadas a partes relacionadas e 23,43% 
com terceiros. Por sua vez, o saldo das emissões de certifi cados de recebíveis imobiliários, conforme apre-
sentado na nota 12, no valor de R$ 22.852.691 em 31 de dezembro de 2018, era composto por transações 
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com partes relacionadas e terceiros alheios à Companhia, respectivamente, nos percentuais de 70,29% e 
29,71% em 31 de dezembro de 2018. As emissões desses certifi cados implicaram num custo de captação 
de R$1.827.298 em 31 de dezembro de 2018, dos quais, os percentuais de 76,92% e 23,08% estão vincu-
lados, respectivamente, a partes relacionadas e terceiros. A Companhia possui valores a receber de partes 
relacionadas, decorrente de operação de mútuo com o controlador, no montante atual de R$ 3.195, sujeito 
à taxa de juros de 0,50% a.a., com vencimento em 12 meses a partir da data de disponibilização dos recur-
sos. Operações com pessoal-chave da administração: Remuneração de pessoal-chave da Adminis-
tração: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de abril de 2019, a remuneração 
do pessoal-chave da Administração, que contempla a Diretoria Executiva e o Conselho de Administração da 
Companhia, para o exercício de 2019, foi estabelecida em R$ 2.792 (R$ 2.876 para o ano de 2018) e inclui 
honorários pagos mensalmente, remuneração anual a título de bônus por desempenho e encargos sociais 
incidentes sobre essas verbas. Além de honorários e dos benefícios citados, a Companhia não fornece ou-
tros benefícios não caixa a diretores e conselheiros, bem como não contribui para planos de benefício pós-
-emprego ou oferece programas de opção de compra de ações da Companhia.
15. Patrimônio Líquido e Dividendos: a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado é de R$ 
68.475, dividido em 41.403 ações ordinárias e 246 ações preferenciais Classe A, todas sem valor nominal, 
da forma nominativa. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de abril de 2016, foi deliberada 
e registrada a conversão voluntária de 24.600 (vinte e quatro mil e seiscentas) ações ordinárias de emis-
são da Companhia em 246 (duzentas e quarenta e seis) ações preferenciais, na proporção de 100 (cem) 
ações ordinárias para cada 1 (uma) ação preferencial. Esta conversão foi efetivada em agosto de 2016. A 
companhia realizou no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 a redução do capital social no valor de 
R$ 43.089, passando o capital social de R$ 68.475 para R$ 25.386, sem cancelamento de ações, manten-
do inalterado o percentual de participação dos acionistas, tendo como consideração principal o fator de que 
o capital social se tornou excessivo para o normal desenvolvimento dos negócios da Companhia e para a 
consecução do seu objeto social, nos termos do caput do art. 173 da LSA. O intuito da redução de capital foi 
o de amortizar o valor devido em razão do mútuo celebrado em 24 de julho de 2019 entre a Companhia, na 
qualidade de credora, e a Isec Securitizadora, na qualidade de devedora b) Reserva legal: É constituída à 
razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2019 o saldo de reserva legal é de R$ 6.486. 
c) Dividendos: Está assegurado aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido anual e, não 
havendo destinação à constituição de reserva para contingência, será assegurado pagamento de dividen-
dos adicionais. Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de abril de 2019, foi asse-
gurado o pagamento de dividendos no valor de R$ 872, referente ao exercício de 2018, sendo que, até de-
zembro de 2019, foram pagos R$ 855. d) Juros sobre o capital próprio: A Companhia optou pela destina-
ção, em bases mensais, de juros sobre o capital próprio, utilizando a Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP 
mensal, calculada sobre o patrimônio líquido. Os juros, sobre o capital próprio, provisionados e pagos em 
favor dos acionistas totalizou o valor bruto de R$ 500 (R$ 1.280 no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2018), aprovados em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de julho de 2019, na proporção de 
R$ 7,58 (R$ 6,54 líquidos do imposto de renda na fonte), por ação. O montante desses juros, lançado à con-
ta de despesas e revertido extra contabilmente para o patrimônio líquido, não resultando em benefício fi scal 
de imposto de renda e contribuição social até a data do balanço, em função da apresentação de prejuízo no 
período. (R$ 435 em 31 de dezembro de 2018). Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 26 de abril de 
2019 foi assegurado o pagamento de juros sobre capital próprio no valor de R$ 1.280, (R$1.105 líquidos do 
imposto de renda na fonte), referente ao exercício de 2018, tendo sido considerados R$ 480 como dividen-
do mínimo obrigatório e R$ 800 como dividendo adicional. Até 31 de dezembro de 2019, foram pagos R$ 1.516, 
sendo R$ 1.084 relativo a 2018 e R$ 432 relativos a 2019.
16. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Despesa com imposto de renda e contribuição social
 Controladora Consolidado
 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (1.759) 2.295 (1.678) 2.406
Imposto de renda e contribuição 
 social às alíquotas de 25% e 9% 598 (756) 570 (794)
Efeito sobre os juros sobre o capital próprio - 411 - 411
Efeito sobre IRPJ diferido sobre 
 ajuste a valor de mercado de títulos (161) - (263) -
Efeito sobre equivalência patrimonial 107 69 - -
Despesas indedutíveis (317) 168 (77) 168
Outros ajustes 82 (164) - 169
Imposto de renda e contribuição social do período 311 (272) 230 (383)
17. Gerenciamento de Risco Financeiro: Visão geral: Esta nota apresenta informações sobre a exposi-
ção da Companhia aos riscos citados a seguir, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a men-

suração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações contábeis. Especifi camente quanto às aplicações, 
essas são mantidas em montantes adequados à garantia de liquidez da Companhia, estando aplicadas jun-
to a instituições de primeira linha e consideradas como expostas abaixo risco de crédito. A Companhia man-
tém uma reserva mínima de liquidez, em aplicações de curto prazo, para cobertura das obrigações assumi-
das na hipótese de descasamento de fl uxo fi nanceiro. Os CRIs e CRAs, por sua vez, são títulos colocados no 
mercado com o objetivo de captar recursos que viabilizem a aquisição de recebíveis imobiliários (notas ex-
plicativas n° 6 e n° 11). As condições estabelecidas para resgate dos títulos são defi nidas em virtude das 
taxas, dos indexadores, dos prazos e do fl uxo de amortização dos recebíveis que lhes dão lastro, gerando 
compatibilidade entre ativos e passivos. A captação dos CRIs e CRAs não se concretizará se não existirem 
oportunidades de aquisição de recebíveis em condições adequadas à garantia dos recursos captados. 

31/12/2019
  Saldo exposto a risco
 Natureza do risco associado Individual Consolidado
Ativos expostos a risco
Caixa e equivalentes de caixa Mercado e liquidez 3.353 3.979
Ativos fi nanceiros - Valor 
 justo por meio do resultado Mercado e crédito, liquidez, 
 pré-pagamento e operacional 773 3.943
Operações de crédito Crédito, liquidez, pré-pagamentos e operacional 5.819 5.819
Passivos expostos a risco
Captação de recursos Liquidez, pré-pagamentos e operacional 509 3.964

31/12/2018
  Saldo exposto a risco
 Natureza do risco associado Individual Consolidado
Ativos expostos a risco   
Caixa e equivalentes de caixa Mercado e liquidez 18.493 23.556
Ativos fi nanceiros - Valor  
 justo por meio do resultado Mercado e crédito, liquidez,
 pré-pagamento e operacional 1.429 7.497
Operações de crédito Crédito, liquidez, pré-pagamentos e operacional 6.201 6.201
Passivos expostos a risco
Captação de recursos Liquidez, pré-pagamentos e operacional 125 6.273
Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos fi nanceiros registrados pelo valor jus-
to, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defi nidos como a seguir: • Nível 1 - Pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - Inputs, ex-
ceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são basea-
das em dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis).
 Controladora Consolidado
 Nível 2 Total Nível 2 Total
31 de dezembro de 2019
Ativos fi nanceiros - Valor justo por meio do resultado 773 773 3.943 3.943
Caixa e equivalentes de caixa (TVM) 3.353 3.353 3.979 3.979
Total 4.126 4.126 7.922 7.922
31 de dezembro de 2018
Ativos fi nanceiros disponíveis para venda 1.429 1.429 7.497 7.497
Caixa e equivalentes de caixa (TVM) 18.493 18.493 23.556 23.556
Total 19.922 19.922 31.053 31.053
Estrutura do gerenciamento do risco: A administração da Companhia adota uma política conservadora 
no gerenciamento dos seus riscos. Essa política materializa-se pela adoção de procedimentos que envol-
vem todas as suas áreas críticas, garantindo que as condições do negócio estejam em conformidade estri-
ta com a proposta estabelecida para o exercício. Em linhas gerais, podem ser identifi cadas seis etapas a se-
rem observadas na contratação de novas operações, sendo elas: (1ª) prospecção de negócios; (2ª) análise 
da proposta; (3ª) avaliação pelo Comitê de Crédito da Companhia; (4ª) negociação das condições comer-
ciais; (5ª) auditoria fi nanceira e jurídica; e, tendo sido atendidas todas as condições; e (6ª) a efetivação do 
negócio. Como resultado, alguns riscos, inerentes à atividade de securitização, não são identifi cados nas 
operações da Companhia e outros são minimizados pela adoção de mecanismos de proteção e controle, con-
forme exposto a seguir: a) Risco de mercado - Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de 
taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas acompanhadas mensalmente 
para direcionar estratégias para operações. Para as operações em andamento, o risco é minimizado pela 
compatibilidade entre os títulos emitidos e os recebíveis que lhes dão lastro. No que diz respeito à ativida-

de de tesouraria, as disponibilidades estão concentradas em aplicações de renda fi xa e, quando aplicável, 
têm os seus saldos ajustados a valor de mercado. b) Risco de crédito - Considerado como a possibilidade 
de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem 
a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos 
ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histó-
rica da pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles re-
lacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos 
cedentes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos 
devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros, a 
pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições com adequada classifi cação de risco. c) Ris-
co de liquidez - Considerado pela capacidade de a Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus 
ativos em relação aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela com-
patibilidade de prazos e fl uxos de amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos, além da manuten-
ção obrigatória de uma reserva mínima de liquidez, em montante não inferior a 2% do saldo dos títulos emi-
tidos. Além desses procedimentos, a Companhia mantém a seguinte linha de crédito que poderá ser acio-
nada: • R$30.000 de linha de crédito de saque a descoberto não garantidos. Se acionada, os juros serão 
pagos de acordo com o CDI mais 242 pontos base. Esta linha de crédito possui vencimento de 180 dias, que 
é renovado automaticamente de acordo com a opção da Companhia. Compatibilização entre os retornos es-
perados pelas carteiras de recebíveis imobiliários e os pagamentos devidos aos investidores que subscre-
veram Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e do agronegócio emitidos com lastro nessas carteiras:

Carteira de Recebíveis Imobiliários
Regime Classificação Saldo devedor Ajuste a valor presente Total
Carteira própria, sem regime 
 e com regime e coobrigação Até 12 meses 5.368 - 5.368
 Até 24 meses 140 - 140
 Até 48 meses 57 - 57
 Até 60 meses 12 - 12
 Após 60 meses 229 - 229
 Total 5.806 - 5.806

Certificados de Recebíveis Imobiliários
Regime Classificação Saldo devedor Ajuste a valor presente Total
Sem regime e com regime 
 e coobrigação Até 12 meses 13 - 13
 Até 24 meses - - -
 Até 48 meses - - -
 Até 60 meses - - -
 Após 60 meses - - -
 Total 13 - 13
d) Pré-pagamentos - O risco derivado dos pré-pagamentos por parte dos devedores dos créditos securiti-
zados, comum nas operações de securitização, é neutralizado na Companhia pela disposição inserida nos 
títulos emitidos que lhe permite pré-pagar os títulos emitidos na proporção das antecipações efetuadas pe-
los devedores dos recebíveis utilizados como lastro. e) Risco operacional - Entendido como relacionado à 
possibilidade de ocorrência de perdas não previstas decorrentes da inadequação dos sistemas, das práti-
cas e medidas de controle em resistir e preservar a situação esperada por ocasião da ocorrência de falhas 
na modelagem de operações, na infraestrutura de apoio, de erros humanos, de variações no ambiente em-
presarial e de mercado e/ou de outras situações adversas que atentem contra o fl uxo normal das operações. 
Com o objetivo de minimizar esses defeitos, a Companhia estabeleceu rotinas redundantes de verifi cação, 
realizadas por profi ssionais diferentes e/ou de área diversa daquela em que o procedimento se originou, em 
todos os processos críticos até que os seus sistemas de contratação, registro, evolução e acompanhamen-
to das carteiras de recebíveis adquiridas e CRIs/CRAs colocados no mercado, assim como o sistema inte-
grado de controle interno, estejam plenamente ativos. Especifi camente quanto à segurança dos ambientes 
de informática são adotados procedimentos que visam à efetiva proteção desses ambientes a partir da pa-
dronização das estações de trabalho, da adoção de procedimentos de controle de acesso, e da manutenção 
de rotinas de preservação de dados e informações. Gestão do capital: A política da Administração consi-
dera a manutenção de uma sólida base de capital para assegurar a confi ança dos investidores, de even-
tuais credores e do mercado em geral, assim como garantir o desenvolvimento futuro do negócio. A Admi-
nistração monitora os retornos sobre capital, que a Companhia defi ne como resultado auferido dividido pelo 
patrimônio líquido total, excluindo ações preferenciais não resgatáveis e participações de não controladores, 
quando for o caso. A Administração também monitora o nível de dividendos distribuídos para acionistas da 
Companhia. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, não foram incorridas despesas com juros so-
bre empréstimos. Análise de sensibilidade: Em atenção ao disposto na Instrução Normativa CVM nº 475, 
de 17 de dezembro de 2008, a Companhia registra não estar exposta a instrumentos fi nanceiros não evi-

denciados nas suas demonstrações contábeis. Nesse sentido, os instrumentos fi nanceiros representados 
pelos CRIs/CRAs e pelos contratos de recebíveis tomados como lastro para a emissão desses certifi cados 
estão sujeitos a condições equivalentes de taxas, indexadores e prazos, situação que torna neutro os efei-
tos decorrentes de quaisquer cenários econômicos aos quais a Companhia possa estar exposta. Essa con-
dição é reforçada por serem instrumentos fi nanceiros cuja negociação é vedada, por estarem segregados do 
patrimônio comum da securitizadora, tal como mencionado nas notas explicativas nº 6 e nº 12. Com rela-
ção aos contratos de recebíveis imobiliários, não utilizados ainda como lastro para a emissão de CRIs e CRAs, 
a Companhia evidencia que a análise de sensibilidade aplicada a esses contratos indica que, em caso de 
alteração de cenários, em especial de elevação acentuada nas taxas de juros, poder-se-ia incorrer em cus-
tos de oportunidade, não sendo esperado quaisquer prejuízos materiais. Os instrumentos fi nanceiros vincu-
lados à troca de indexadores, tiveram o objetivo de compatibilizar os índices de atualização monetária apli-
cáveis a contratos de recebíveis imobiliários que lastrearam a emissão de CRIs e CRAs. Nessa linha, quais-
quer variações nos cenários econômicos implicariam igualmente em efeitos nulos para a Companhia. Por 
sua vez, no que se refere ao fundo CIBRASEC Crédito Imobiliário Fundo de Investimento Imobiliário, consti-
tuído sob a forma de condomínio fechado, cujas cotas subordinadas foram adquiridas pela CIBRASEC, a 
análise de sensibilidade considera muito baixo o nível de risco associado ao desempenho do fundo decor-
rente de eventuais alterações nos cenários econômicos. Isso se deve a estrutura de seleção dos ativos que 
constituem o fundo, bem como o nível de garantia a eles associado.
18. Outras Receitas Operacionais: Em 31 de dezembro de 2019, a importância de R$ 586 refere-se prin-
cipalmente a reversão de provisões para contingências no montante de R$ 333 (em 2018, R$ 183) e recu-
peração de impostos no montante de R$ 225 (em 2018, R$ 147), incorridos no exercício.
19. Benefícios a Administradores e Empregados: Em atendimento à Deliberação CVM nº 695/2012, a 
Companhia registra que não possui planos de outorga de opção de compra de ações de sua emissão, as-
sim como não oferece ou participa de planos que tenham por objetivo a complementação da aposenta-
doria ou a cobertura da assistência médica na fase de aposentadoria, para seus administradores e em-
pregados. Da mesma forma, não oferece benefícios representados por custos com demissão além da-
queles legalmente instituídos pela legislação. Os benefícios a empregados estão sendo reconhecidos pelo 
regime de competência em conformidade com os serviços prestados e são compostos, basicamente, além 
daqueles obrigatórios legalmente, por bônus vinculados ao desempenho individual, por planos de assis-
tência médica, de seguro de vida em grupo e de prestação de serviços de alimentação integrante do PAT 
(Programa de Alimentação do Trabalhador).
20. Cobertura de Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para riscos aos 
quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza de sua atividade. Em 31 de dezembro de 2019, a cobertura de seguros contra riscos que possam 
afetar o seu fl uxo operacional era composta por R$ 1.500 para incêndio, danos materiais e furtos ocorridos 
nas instalações e em bens próprios (R$ 1.500 em 31 de dezembro de 2018), e R$ 264 para responsabilida-
de civil (R$ 264 em 31 de dezembro de 2018).
21. Informações Complementares Acerca da Emissão de CRI e CRA: Com a publicação da Instrução 
CVM nº 600, datada de 01 de agosto de 2018, foram instituídas novas disposições envolvendo Certifi ca-
dos de Recebíveis do Agronegócio e alterados determinados dispositivos contidos em outras instruções 
normativas publicadas pela Comissão de Valores Mobiliários. Nesse contexto, destacamos o artigo 34 
dessa ICVM nº 600 que acrescentou à Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, o artigo 25-A 
que, por sua vez, passou a requerer o tratamento, em se tratando de companhia securitizadora, de cada 
patrimônio separado como entidade que reporta informação para fi ns de elaboração de demonstrações 
contábeis individuais, desde que a companhia securitizadora não tenha que consolidá-lo em suas de-
monstrações conforme as regras contábeis aplicáveis a sociedades anônimas. Em atendimento a essa 
disposição, a partir do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, a Companhia deixou de fazer 
constar nas suas notas explicativas, as demonstrações contábeis vinculadas aos patrimônios separados 
por ela instituídos, passando a disponibilizá-las em sua página na rede mundial de computadores, em 
até 03 (três) meses após o encerramento do exercício social, o qual foi estabelecido como sendo 31 de 
dezembro, para todos os patrimônios separados ativos. 
22. Serviços Prestados pelo Auditor: Em atendimento à Instrução nº 381/03 da CVM, a Companhia, Ci-
brasec - Companhia Brasileira de Securitização, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, si-
tuado na Rua Tabapuã, 1123, Itaim Bibi, São Paulo SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.105.040/0001-23 
no período, não contratou e nem teve serviços prestados pela empresa Grant Thornton Auditores Indepen-
dentes relacionados a esta Companhia, que não o serviço de exame das demonstrações fi nanceiras.
23. Eventos Subsequentes: Até o momento da aprovação das demonstrações fi nanceiras não foram iden-
tifi cados eventos subsequentes relevantes ocorridos após a sua data base.

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Cibrasec Companhia Brasileira de Securitização - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Cibrasec Companhia Bra-
sileira de Securitização (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercí-
cio fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada da Ci-
brasec Companhia Brasileira de Securitização, em 31 de dezembro de 2019, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de rela-
tório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi s-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso jul-
gamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assun-
tos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não ex-
pressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Emissões de Certificados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio: (Conforme nota explicativa nº 
6 e nº 12 Operações de Crédito e Recursos de CRIs e CRAs, respectivamente): Motivo pelo qual o as-
sunto foi considerado um PAA: A Companhia no curso normal de suas operações, conduz estruturação de 
operações de securitização através de vinculação de recebíveis imobiliários às suas emissões de Certifi ca-
dos de Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio (“CRI” e “CRA” respectivamente), emitidos em três catego-
rias distintas: (i) sem regime fi duciário (fazem parte do patrimônio líquido da Companhia); (ii) com regime 
fi duciário e com coobrigação (fazem parte do patrimônio líquido da Companhia); e (iii) com regime fi duciá-
rio e sem coobrigação (constituem o lastro de CRI / CRA por créditos vinculados a esse regime e fi cam ex-
cluídos do patrimônio líquido da companhia, passando a constituir direitos patrimoniais separados, com pro-
pósito específi co e exclusivo de responder pela realização dos direitos dos investidores conforme previsto na 

Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997). 
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria, foram entre 
outros; (i) realização do entendimento dos controles internos por meio de inspeção dos sistemas que efe-
tuam a amortização e atualização dos direitos creditórios de forma automática; (ii) verifi cação dos las-
tros por amostragem; (iii) recálculo dos ativos por amostragem de acordo com as premissas especifi ca-
da em cada Termo de Cessão; (iv) recálculo do passivo de emissão de acordo com os princípios cons-
tantes em Termo de Securitização; (v) inspeção da liquidação fi nanceira tanto das baixas dos recebíveis 
quanto das amortizações dos passivos de emissão. Com base na abordagem de nossa auditoria e nos 
procedimentos efetuados, entendemos que os critérios e premissas adotados pela Companhia para re-
conhecimento dos ativos e o resultado obtido no exercício foram adequados no contexto das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas da Companhia.
Outros Assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, relativas às demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2019, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, apresenta-
das como informação suplementar para fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão reconciliadas 
com as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e registros fi nanceiras, conforme aplicá-
vel, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Com base em nossa opinião, não temos conhecimento de 
nenhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações do valor adicionado acima referidas não fo-
ram elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, de forma consistente com as demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Auditoria dos valores correspondentes ao período e exercício anterior: Os valores correspondentes ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, apresentados para fi ns de comparação, foram auditados por 
outros auditores independentes, que emitiram relatório datado em 20 de fevereiro de 2019, sem modifi ca-
ções. Nossa opinião não contém ressalva em função desse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o 
relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Ad-

ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e conso-
lidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a eficácia dos controles internos da Companhia • Avaliamos a adequação das políticas contá-

beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, te-
nham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela go-
vernança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisi-
tos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os princi-
pais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstân-
cias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso rela-
tório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 13 de março de 2020

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer
CRC 2SP-034.766/O-0 CT CRC 1SP-260.164/O-4
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Relatório da Administração

Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e 
estatutárias, a Administração da Brasilfactors S.A. submete à apreciação 
de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
acompanhadas das notas explicativas correspondentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2019, assim como o relatório dos auditores 
independentes sobre as demonstrações financeiras. Ativos Totais: Os 
ativos totais atingiram ao final do exercício findo em 31 de dezembro de 
2019, o montante de R$ 106.389 mil (R$ 70.792 mil em 31 de dezembro 
de 2018). Operações de Factoring: A Brasilfactors S.A. monitora de 
forma recorrente o comportamento das operações em carteira. A carteira 
de Factoring atingiu o montante de R$ 77.324 mil no final do exercício 

findo em 31 de dezembro de 2019 (R$ 48.879 mil em 31 de dezembro de 
2018). Patrimônio Líquido e Resultado: A Companhia encerrou o 
exercício de 2019 com um Patrimônio Líquido negativo no montante de R$ 
4.301 mil (negativo no montante de R$ 2.731 em 31 de dezembro de 
2018). A Brasilfactors S.A encerrou o exercício de 31 de dezembro de 
2019 com prejuízo de R$ 1.570 mil, ante um prejuízo de R$ 2.543 mil em 
31 de dezembro de 2018. Remuneração aos Acionistas: Aos acionistas 
é assegurado o direito de recebimento de dividendos anual obrigatório 
não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício. 
Não houve distribuição de dividendos aos acionistas nos exercícios de 
2019 e 2018. Embora a empresa tenha um ponto de “break-even” bastante 

baixo (em termos de valor de carteira de recebíveis), a postura adotada na 
concessão de créditos no exercício findo em 31 de dezembro de 2019, foi 
bastante conservadora, diante de um cenário macroeconômico 
desfavorável, de agravamento de riscos. A estratégia para a mudança 
deste quadro, será uma atuação comercial mais agressiva que prevê, 
além da remodelação da atuação de negócios, um foco em clientes de 
maior porte e menor risco. Associado a isto, será feito um trabalho 
comercial em cadeia de fornecedores, apoiado pelos acionistas. A 
mudança na atuação de negócio da empresa, em um cenário de 
recuperação econômica, sustentará a reversão do quadro da Companhia. 

A Diretoria 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018  

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais
Prejuízo líquido do exercício (1.570) (2.543) (1.570) (2.543)
Despesas (receitas) que não afetam o caixa
Depreciações e amortizações 30 29 30 29
Atualização de empréstimos 1.870 5.537 1.870 5.537
Ajuste MTM empréstimos (126) 114 (126) 114
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa – (3) 118 76
Provisão para contingências – 85 – 85
Impostos diferidos (181) (1.055) (181) (1.055)

23 2.164 141 2.243
(Aumento) redução das contas do ativo
Aplicação em fundo de investimento 613 (1.047) – –
Empréstimos e recebíveis – 696 (28.563) (22.217)
Impostos a compensar (507) (39) (507) (39)
Instrumentos financeiros derivativos 1.239 (569) 1.239 (569)
Outros créditos (41) 39 (655) (451)
Despesas antecipadas (12) (9) (12) (9)

1.292 (929) (28.498) (23.285)
Aumento (redução) das contas do passivo
Instrumentos financeiros derivativos 369 – 369 –
Operações de factoring a pagar – (697) – (697)
Obrigações trabalhistas 55 (44) 55 (44)
Impostos e contribuições a recolher 98 240 98 240

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Outras obrigações (73) (309) 36.247 21.633
449 (810) 36.769 21.132

Disponibilidades líquidas aplicadas 
 nas atividades operacionais 1.764 425 8.412 90
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Aquisição de imobilizado (8) (2) (8) (2)
Caixa líquido das atividades 
 de investimento (8) (2) (8) (2)
Fluxo de caixa das 
 atividades de financiamento
Captação de empréstimos 55.500 49.726 55.500 49.726
Líquidação de empréstimos (55.500) (49.726) (55.500) (49.726)
Pagamento de juros 
 de empréstimos (1.526) (1.636) (1.526) (1.636)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamentos (1.526) (1.636) (1.526) (1.636)
Aumento (redução) líquido do 
 caixa e equivalentes de caixa 230 (1.213) 6.878 (1.548)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.777 2.990 6.045 7.593
No final do exercício 2.007 1.777 12.923 6.045
Aumento (redução) líquido 
 do caixa e equivalentes de caixa 230 (1.213) 6.878 (1.548)

BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.007 1.777 12.923 6.045
Ativos financeiros ao valor justo por
 meio do resultado Instrumentos
   Financeiros Derivativos 2 1.241 2 1.241
Ativo financeiro ao custo amortizado
  - Empréstimos e recebíveis – – 77.324 48.879
Impostos a compensar 5.912 5.405 5.912 5.405
Outros créditos 29 59 1.138 554
Despesas antecipadas 110 98 119 107
Total do ativo circulante 8.060 8.580 97.418 62.231
Não Circulante
Ativo financeiro ao valor justo por
  meio do resultado - Aplicação
   em fundos de investimento 8.217 8.830 – –
Impostos diferidos 8.816 8.635 8.816 8.635
Outros créditos 103 32 103 32
Imobilizado 50 69 50 69
Intangível 2 5 2 5
Total do ativo não circulante 17.188 17.571 8.971 8.741
Total do ativo 25.248 26.151 106.389 70.972

Controladora Consolidado
Passivo 2019 2018 2019 2018
Circulante
Empréstimos 27.879 27.661 27.879 27.661
Instrumentos financeiros 
 derivativos 369 – 369 –
Obrigações trabalhistas 282 227 282 227
Impostos e contribuições 
 a recolher 554 456 554 456
Outras obrigações 250 323 303 435
Total do passivo circulante 29.334 28.667 29.387 28.779
Exigível a longo prazo
Provisão para contingências 215 215 215 215
Outras obrigações – – 81.088 44.709
Total do passivo 
 não circulante 215 215 81.303 44.924
Patrimônio líquido
Capital social realizado 17.372 17.372 17.372 17.372
Prejuízos acumulados (21.673) (20.103) (21.673) (20.103)

(4.301) (2.731) (4.301) (2.731)
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 25.248 26.151 106.389 70.972

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018  

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receitas de operações de 
 factoring
Rendas de operações de factoring – 18 9.342 5.415

– 18 9.342 5.415
Deduções da receita
Impostos – (171) – (171)
Outras despesas (399) (452) (399) (452)

(399) (623) (399) (623)
Receitas líquidas (399) (605) 8.943 4.792
Receitas (despesas) operacionais
Despesas de pessoal (3.174) (3.232) (3.174) (3.232)
Despesas gerais e administrativas (1.194) (1.478) (1.629) (1.892)
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa – 3 (124) (72)
Provisão para contingências 
 trabalhistas – (115) – (115)
Despesas tributárias (442) (227) (442) (227)
Receitas financeiras 12.937 13.146 13.520 13.609
Despesas financeiras (10.430) (11.574) (10.430) (11.574)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais 1.044 760 1.144 867

(1.259) (2.717) (1.135) (2.636)
Resultado antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (1.658) (3.322) 7.808 2.156
Imposto de renda diferido 65 573 65 573
Contribuição social diferida 23 206 23 206
Remuneração das cotas seniores 
 de Fundo de Investi-
mento em Direitos Creditórios - FIDC – – (9.466) (5.478)
 Prejuízos dos exercícios (1.570) (2.543) (1.570) (2.543)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018  

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Prejuízo líquido do exercício (1.570) (2.543) (1.570) (2.543)
Resultado abrangente do exercício(1.570) (2.543) (1.570) (2.543)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018  

(Em milhares de Reais)

Capital Prejuízos
social Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2017 17.232 (17.560) (188)
Prejuízo do exercício – (2.543) (2.543)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 17.232 (20.103) (2.731)
Prejuízo do exercício – (1.570) (1.570)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 17.232 (21.673) (4.301)

A Diretoria Paulo Sérgio Marques Burato - Contador - CRC 1SP112455/O-0

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

LEILÃO DE ARTE
Leilão de Arte -Gustavo Augusto
Magalhães (Leiloeiro oficial
JUCESP 1128) comunica que será
realizado o leilão de arte no dia
01/04 às 19 h.
www.crayonescritoriodearte.com.br,
Av. Doutor João Guimarães, 315A
Morumbi SP/SP (11) 2579-0542
crayonleiloes@gmail.com

MZF Incorporações Ltda.
C.N.P.J. (M.F.) nº 06.208.944/0001-35 - NIRE 35.218.219.937

Convocação - Reunião Extraordinária de Sócios
A sócia, Machina Participações Ltda, nos termos do Contrato Social e do artigo 1.072 do Código Civil, convoca todos os 
sócios a se reunirem em Reunião Extraordinária de Sócios, a se realizar na sede da empresa situada na Avenida Pau-
lista nº 575, sala 1.512 Bela Vista – Cidade de São Paulo/SP, Brasil, com primeira convocação às 10h00min e segunda 
às 10h30min, do dia 09 de Abril de 2020, a fim de tratarem da seguinte ordem do dia: (i) saída de sócia com ingresso de 
novos sócios; (ii) destituição de administrador nomeado e nomeação de novo administrador. (28, 31/03/2020 e 01/04/2020)

ASSOCIAÇÃO LITERÁRIA E EDUCATIVA SANTO ANDRÉ – ALESA
CNPJ nº 61.038.436/0001-64

Aviso de Incorporação 
Por meio do presente ato, datado de 30 de março de 2020, em atenção ao que fixam as normas 
aplicáveis, a ASSOCIAÇÃO LITERÁRIA E EDUCATIVA SANTO ANDRÉ - ALESA, associação civil 
sediada em São Paulo/SP, à Rua Barão do Bananal, nº 771, Vila Pompeia, inscrita no CNPJ nº 
61.038.436/0001-64, doravante denominada simplesmente CINDIDA PARCIALMENTE e consequen-
temente parcialmente INCORPORADA, e a ASSOCIAÇÃO LAR SANTO ANDRÉ, associação civil 
sediada na cidade de Jaboticabal, SP, na Avenida General Glicério, nº 711, Centro, CEP 14.870-
520, inscrita no CNPJ o nº 31.741.682/0001-17, doravante denominada simplesmente INCORPO-
RADORA, dão publicidade e fazem publicar a notícia de operação de Cisão Parcial e consequente 
Incorporação travada entre ambas, nos termos da lei, consoante respectivas Assembleias Gerais de 
associados, ocorridas em 1º de fevereiro de 2020, que levaram em consideração balanços patrimo-
niais encerrados em 1º de janeiro de 2020. 

Associação Literária e Educativa Santo André – ALESA - CNPJ nº 61.038.436/0001-64
Associação Lar Santo André - ALSA - CNPJ o nº 31.741.682/0001-17

ICGL Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ nº 08.692.712/0001-20

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Encerrados em 31/12/2019 e 31/12/2018–(Valores expressos em Reais)

Ativo                2019                2018
Circulante      222.614,32      351.805,42
Caixa e Bancos 1.043,89 106.711,11
Tributos a Compensar 221.570,43 245.094,31
Não circulante 12.611.192,35 12.588.564,88
Realizável a Longo Prazo 882.788,57 858.798,26
Tributos a Recuperar 882.330,08 858.339,77
Depósitos Judiciais 458,49 458,49
Imobilizado 11.728.403,78 11.729.766,62
Imobilizado 11.728.403,78 11.729.766,62
Total do ativo 12.833.806,67 12.940.370,30

Balanço Patrimonial 
Passivo                2019                2018
Circulante      549.915,55      540.328,87
Fornecedores 45.702,63 39.540,86
Obrigações Fiscais 291,20 876,84
Obrigações Sociais 244,88 234,33
Obrigações Diversas 503.676,84 499.676,84
Patrimônio líquido 12.283.891,12 12.400.041,43
Capital social 15.234.371,34 15.234.371,34
Lucros Acumulados (2.950.480,22) (2.834.329,91)
Total do Passivo e 
 Patrimônio líquido 12.833.806,67 12.940.370,30

Demonstração do Resultado do Exercício
Descrição             2019             2018
Receitas Financeiras     35.251,22     36.377,79
Rendimentos Financeiros 3.041,74 2.161,06
Variações Monetárias 32.209,48 34.216,73
Receita Líquida     35.251,22     36.377,79
Lucro Bruto     35.251,22     36.377,79
Despesas Administrativas (111.780,39) (139.174,78)
Serviços Tomados PJ (105.672,36) (123.320,27)
Despesas Gerais (6.108,03) (11.459,32)
Viagem e Representações Nacionais 0,00 (4.395,19)
Receitas Financeiras     (2.078,27)     (3.309,02)
Despesas Financeiras (2.078,27) (3.309,02)
Depesas Tributárias   (37.542,87)     (3.648,29)
Despesas Tributárias (37.542,87) (3.648,29)
Resultado Antes do IRPJ e CSLL (116.150,31) (109.754,30)
Impostos de Renda e Contribuição Social 0,00 0,00
Prejuízo do Exercício (116.150,31) (109.754,30)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

 Capital Lucros 
             social    acumulados                 Total
Saldo em 31/12/2017 15.016.072,74 (2.724.575,61) 12.291.497,13
Integralização de capital 218.298,60  218.298,60
Prejuízo do exercício  (109.754,30) (109.754,30)
Saldo em 31/12/2018 15.234.371,34 (2.834.329,91) 12.400.041,43
Prejuízo do exercício  (116.150,31) (116.150,31)
Saldo em 31/12/2019 15.234.371,34 (2.950.480,22) 12.283.891,12

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de Caixa da Atividade Operacional             2019             2018
Prejuízo líquido do exercício (116.150,31) (109.754,30)
Depreciação e amortização 1.362,84 1.362,84
Resultado na baixa de ativos circulante (932,86) 
Prejuízo líquido do exercício ajustado (115.720,33) (108.391,46)
Tributos a Recuperar (23.523,88) (7.953,53)
Fornecedores 6.161,77 - 6.932,51
Obrigações Fiscais (585,64) 169,31
Obrigações Sociais 10,55 9,01
Outras Obrigações 4.000,00 36.142,00
Tributos a recuperar LP 23.990,31 (25.852,32)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 10.053,11 (4.418,04)
Fluxo de caixa das atividades de Financiamento
Integralização de capital 0,00 218.298,60
Caixa liquido aplicado nas 
 atividades de financiamento 0,00 218.298,60
Redução ou aumento de caixa e 

Demonstração do Resultado Abrangente
             2019              2018
Prejuízo do exercício (116.150,31) (109.754,30)
Total do resultado 
 abrangente do exercício (116.150,31) (109.754,30)
 equivalentes de caixa -105.667,22 105.489,10
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do período 106.711,11 1.222,01
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do período 1.043,89 106.711,11
Redução/Aumento caixa e 
 equivalentes de caixa (105.667,22) 105.489,10

A Diretoria
Maria da Penha dos santos

CPF 115.766.948-44
CRC 1SP 59649/O-0

Santa Cruz Participações S.A.
CNPJ/MF Nº 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

Edital de Convocação 
Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os Acionistas para reunião dia 14/04/20, 10h., na 
sede. ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 
31/12/19; b) Proposta da Diretoria sobre a destinação a ser dada 
ao resultado do exercício findo em 31/12/19 e sobre o pagamento 
de dividendos; c) Eleição de Diretoria para o triênio 2020/2023: 
d) Alteração do endereço da sede e consequentemente do Artigo 
2º do Estatuto Social, e Outros assuntos.

Número de
mortes pelo

novo
coronavírus

no Brasil
chega a 159

O número de mortes em
razão do novo coronavírus
(covid-19) subiu de 136 para
159 entre domingo e segun-
da-feira. Um aumento de 16%
entre a última atualização e a
divulgada há pouco pelo Mi-
nistério da Saúde.

Já os casos confirmados
saíram de 4.256 para 4.579. O
resultado de novas 323 pes-
soas infectadas marcou um
incremento de 7% em relação
a ontem. O número foi o me-
nor desempenho nos últimos
cinco dias, quando o número
de novas pessoas infectadas,
por exemplo, passou dos 500
na última sexta-feira (27).

Em entrevistas coletivas
durante a semana a equipe do
Ministério da Saúde afirmou
que era esperado um cresci-
mento diário de até 33%.

Os estados com mais ca-
sos foram São Paulo (1451),
Rio de Janeiro (600), Ceará
(372), Distrito Federal (312) e
Minas Gerais (231). A menor
incidência está em estados da
Região Norte, como Rondônia
(6), Amapá (8), Tocantins (9) e
Roraima (16).

O índice de letalidade atin-
giu 3,5% com o balanço de
segunda-feira, acima do veri-
ficado no balanço de ontem,
quando ficou na casa dos
3,2%. (Agencia Brasil)
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Saraiva e Siciliano S.A. – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 61.365.284/0001-04

continua …

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas, as demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.
 São Paulo, 25 de março de 2020.

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais – R$)
Nota

Ativo explicativa 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 17.862 94.663
Aplicações financeiras 4 – 6
Contas a receber de clientes 5 23.269 57.685
Estoques 6 102.526 174.851
Impostos e contribuições a recuperar 7 43.996 97.797
Outros créditos 20.168 33.478
Despesas antecipadas 654 2.141
Total do ativo circulante 208.475 460.621
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Partes relacionadas 9 8.619 2.183
Depósitos judiciais 17 22.486 31.964
Impostos e contribuições a recuperar 7 160.258 187.428
Outros créditos 1.772 815

193.135 222.390
Investimentos:
Propriedades para investimento 127 –
Imobilizado 10 346.077 51.224
Intangível 11 73.224 228.327
Total do ativo não circulante 612.563 501.941
Total do Ativo 821.038 962.562

Nota
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 2019 2018
Circulante
Fornecedores 14 92.654 547.605
Empréstimos e financiamentos 12 66.345 154.468
Obrigações sociais e trabalhistas 16 12.208 13.131
Impostos e contribuições a recolher 15 2.712 6.760
Receita diferida – programa de fidelização 13 3.379 4.320
Arrendamento mercantil – locação de lojas 24 1.826 31.771
Credores por recuperação judicial 28 71.346 –
Outras obrigações 10.512 20.281
Total do passivo circulante 260.982 778.336
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 417.568 18.403
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 17 101.952 13.196
Impostos e contribuições a recolher 15 1.164 1.514
Credores por recuperação judicial 28 180.826 –
Outras obrigações 6.392 4.776
Total do passivo não circulante 707.902 37.889
Patrimônio Líquido
Capital social 18.a) 515.123 515.123
Prejuízos acumulados (662.969) (368.786)
Total do patrimônio líquido (147.846) 146.337
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 821.038 962.562

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquidopara os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais – R$)
Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial

Capital social Prejuízos acumulados Ajustes de avaliação patrimonial Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2017 515.123 (75.090) (548) 439.485
Prejuízo do exercício – (293.696) – (293.696)
Ajuste de avaliação de instrumentos financeiros derivativos – – 548 548
Saldos em 31 de dezembro de 2018 515.123 (368.786) – 146.337
Prejuízo do exercício – (294.183) – (294.183)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 515.123 (662.969) – (147.846)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações de Resultados 
para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 

(Em milhares de reais – R$, exceto o lucro líquido por ação)
Nota

explicativa 2019 2018
Receita Operacional Líquida 19 669.658 1.445.422
Custo das Mercadorias e dos Serviços Vendidos 20 (470.179) (1.033.533)
Lucro Bruto 199.479 411.889
Despesas Operacionais
Vendas 20 (217.145) (354.243)
Gerais e administrativas 20 (114.614) (188.840)
Depreciações e amortizações (77.613) (36.807)
Outras despesas operacionais 21 (376.408) (52.434)
Outras receitas operacionais 22 67.102 19.664

(718.678) (612.660)
Prejuízo antes do Resultado Financeiro (519.199) (200.771)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 23 290.877 18.274
Despesas financeiras 23 (65.861) (68.121)

225.016 (49.847)
Prejuízo antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (294.183) (250.618)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferidos 8.b) – (43.078)
Prejuízo Líquido do Exercício (294.183) (293.696)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente
para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018

(Em milhares de reais – R$)
2019 2018

Prejuízo do exercício (294.183) (293.696)
Resultado Abrangente Total (294.183) (293.696)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018

(Em milhares de reais – R$)
Nota

explicativa 2019 2018
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (294.183) (250.618)
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do 
imposto de renda e da contribuição social com o caixa 
aplicado nas atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 83.072 37.534
Perda com créditos de liquidação duvidosa 5 (1.204) 18.799
Perda por redução ao valor recuperável 10 e 11 51.505 35.787
Perda (reversão) com obsolescência de estoque 6 11.080 2.270
Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobilizado e 
intangível 10 e 11 89.590 6.228

Encargos financeiros e variação cambial sobre saldos com 
empresas ligadas,

financiamentos, empréstimos e obrigações fiscais 45.557 37.707
Outras provisões operacionais (88.105) 5.744
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 5 35.620 130.426
Estoques 6 61.245 283.419
Outros ativos operacionais (1.039) (28.209)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 14 79.382 1.721
Pagamento de juros por empréstimos e financiamentos 12 (3.129) (15.611)
Outros passivos operacionais (36.502) 14.059
Caixa gerado pelas atividades operacionais descontinuadas – –
Caixa gerado pelas atividades operacionais 32.889 279.256
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 10 e 11 (10.303) (85.933)
Recebimento por vendas do ativo imobilizado 30 253
Caixa aplicado nas atividades de investimento (10.273) (85.680)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Empréstimos obtidos para capital de giro 12 17.998 24.134
Empréstimos concedidos a controladora líquidos dos valores 
devolvidos 9 (6.140) 6.346

Amortização de empréstimos e financiamentos 12 (111.275) (198.326)
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades de financiamento (99.417) (167.846)
(Redução) Aumento do Saldo 
de Caixa e Equivalentes de Caixa (76.801) 25.730

Demonstração da Variação nos saldos de Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 94.663 68.933
Saldo final 17.862 94.663
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes 
de Caixa (76.801) 25.730

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional
A Saraiva e Siciliano S.A. – em Recuperação Judicial (“Varejo”), é empresa do segmento de varejo de 
produtos ligados a cultura, lazer e informação, controlada pela Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação 
Judicial (“Controladora”ou “Companhia”), sociedade anônima brasileira de capital aberto, listada na 
BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, sob os códigos SLED3 e SLED4 e 
no Nível 2 de Governança Corporativa. A Controladora detém 99,99% das ações ordinárias do Varejo.
O Varejo é sociedade por ações brasileira de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, controlada pela Companhia, que detém participação direta de 99,99% de suas 
ações ordinárias, com atividade preponderante no varejo de livros, games, filmes, música, artigos de 
papelaria, conteúdo digital e e-reader. A comercialização é realizada por meio do varejo eletrônico e 
de uma rede de 73 lojas. O Varejo opera ainda com produtos de tecnologia por meio do seu próprio 
market place, integrado ao e-commerce.
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 o Varejo apresentou prejuízo de R$293.696 em 
decorrência, principalmente, do atual cenário de crise econômica iniciada em 2015 que resultou em 
sucessivas desacelerações da economia e consequente retração no consumo, impactando fortemente 
as operações do Varejo.
A crise econômica iniciada em 2015 foi um dos mais graves períodos de crise da história recente do 
País no campo econômico, com repercussão significativa nas operações do Varejo. A Companhia adotou 
diversas medidas para mitigar os impactos causados, no entanto, insuficientes para reverter o quadro 
que se apresentava, agravado por outros acontecimentos não esperados, tais como: um aumento do 
preço médio dos livros abaixo das expectativas, o encolhimento de categorias relevantes que integravam 
o faturamento da Companhia, as dificuldades de contratação de novas linhas de crédito, os obstáculos 
enfrentados para a realização de créditos tributários e a inesperada queda de faturamento decorrente 
de problemas originados pela implementação do novo sistema de gestão. Tais acontecimentos com-
prometeram, significativamente, a obtenção dos resultados desejados e frustraram a perspectiva da 
Companhia de poder honrar com as suas obrigações de curto prazo.
Com o agravamento da crise econômica, a Administração da Companhia, em seu melhor julgamento, 
apresentou em 23 de novembro de 2018 pedido de recuperação judicial, cujo Plano foi aprovado em 
AGE de 29 de agosto de 2019, como forma de enfrentamento dos impactos da crise econômica sobre 
o mercado editorial. O pedido de recuperação foi deferido e a administradora judicial nomeada em 26 de 
novembro de 2018. Em 1 de agosto de 2019, foi juntada ao processo a revisão do Plano de Recuperação 
Judicial (“PRJ”), apresentado em 4 de fevereiro de 2019, tendo sido homologado em 17 de setembro 
de 2019 (Nota Explicativa nº 28).
A Administração envidou todos os esforços para assegurar efetividade aos ajustes necessários a con-
tinuidade operacional da Companhia previstos no Plano de Recuperação Judicial aprovado, tais como 
a reestruturação do passivo e a preservação de investimentos considerados essenciais à continuidade 
operacional, e alterações na estrutura de Governança Corporativa, que demonstravam a viabilidade 
futura da Companhia. No entanto, mesmo diante do rigoroso cumprimento dos pagamentos aos credores 
e das medidas adotadas nos termos do PRJ, a Companhia apurou resultados abaixo das expectativas 
de crescimento estimadas e continuou com dificuldades de geração de caixa.
Nos termos previstos pelo PRJ, a Companhia elegeu um novo Conselho de administração e contratou 
um novo CEO, em um movimento de fortalecimento e aprimoramento de sua governança. Por meio 
dessas medidas, a Companhia deu início a um novo Plano de Ação para restruturação das operações 
e recuperação dos resultados econômicos voltado a preservar a manutenção da fonte produtora e a 
continuidade do negócio.
O Plano de Ação tem por objetivo uma mudança estrutural de processos em todos os níveis de atividades 
da Companhia, por meio da inserção de uma cultura de restruturação.
O Plano de Ação foi aprovado pelo novo Conselho de Administração em reunião realizada em 19 de 
fevereiro de 2020 e está baseado em três projetos, que serão implementados nos próximos meses:
• Nova gestão de abastecimento
Encerramento das atividades do Centro de distribuição localizado em Cajamar e abastecimento des-
centralizado, conforme alinhamento prévio com fornecedores;
• Full e-commerce
Definição de uma estratégia de rentabilidade por meio de menor volume de vendas com maiores margens 
e uma redução de custos fixos e variáveis por meio da terceirização das atividades de distribuição, 
gestão de estoque e cobrança do canal de vendas online. Permanecerão sob a responsabilidade das 
equipes internas a gestão do canal de vendas;
• Terceirização do Back-office
Redução de custos fixos, despesas administrativas e de ocupação, por meio da terceirização da 
operação de back-office;
A Administração, ciente da relevância dos desafios está mobilizada para a realização dos ajustes que 
forem necessários para assegurar o sucesso do novo Plano de Ação e, assim, está otimista em seu 
julgamento acerca da sua capacidade de recuperação e manutenção da atividade operacional.

2. Base de Preparação e Apresentação Das Demonstrações Contábeis
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e apenas essas informações, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração do Varejo.
Na reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de março de 2020 foi autorizada a conclusão 
e divulgação das presentes demonstrações contábeis, que contemplam, quando aplicável, os eventos 
subsequentes ocorridos após 31 de dezembro de 2019.
2.2. Base de mensuração
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos.
2.3. Moeda funcional e de apresentação
A moeda funcional e de apresentação utilizada nas demonstrações contábeis é o real (R$).
2.4. Principais fontes de julgamento e estimativas
A elaboração das demonstrações contábeis requer da Administração certos julgamentos e o uso de 
premissas e estimativas com base na experiência e em outros fatores considerados relevantes, que 
afetam os valores reportados de ativos e passivos, receitas e despesas e que podem apresentar resul-
tados divergentes dos resultados efetivos.
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente e os respectivos efeitos são 
reconhecidos no exercício em que são revistas.
As informações sobre julgamentos relacionados às políticas contábeis adotadas que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis e incertezas sobre premissas e 
estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste relevante no próximo exercício 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
a) Perdas com créditos de liquidação duvidosa – nota explicativa nº 5
b) Perdas com obsolescência de estoques – nota explicativa nº 6
c) Impostos diferidos – nota explicativa nº 8
d) Redução aos valores de recuperação dos ativos – nota explicativa nº 10 e 11
e) Redução ao valor de recuperação do ágio – nota explicativa nº 11
f) Programa de fidelização de clientes do Varejo – nota explicativa nº 13
g) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas – nota explicativa nº 17
h) Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos e não derivativos – nota explicativa nº 26

3. Principais Políticas Contábeis
As políticas a seguir foram aplicadas de forma consistente para os exercícios apresentados nas 
demonstrações contábeis.
a) Receitas operacionais
As principais receitas correspondem a venda de mercadorias e serviços.
A receita é reconhecida pelo valor que reflete a contrapartida que se espera ter o direito em troca 
da transferência de mercadorias e/ou serviços para o cliente e sua contabilização é determinada de 
acordo com o modelo de 5 etapas estabelecido pelo CPC 47 – Receita de Contratos com Clientes, 
que substituiu todos os requisitos vigentes até 31 de dezembro de 2017 de reconhecimento de receita.
A Administração optou pela aplicação retrospectiva modificada exigida para períodos anuais com início 
a partir de 01 de janeiro de 2018. Na avaliação da Administração não foram identificadas alterações 
relevantes no reconhecimento de receitas operacionais em relação ao modelo anterior, essencial-
mente porque as receitas são reconhecidas mediante a transferência do controle pela entrega das 
mercadorias e serviços.
As vendas que resultam na concessão de bônus aos clientes do programa de fidelização do Varejo 
(“Saraiva Plus”) são contabilizadas como receita diferida pelo valor da contrapartida recebida ou a 
receber, na data das vendas, ajustado pela média da margem de venda. O reconhecimento da receita 
diferida no resultado é realizado quando os créditos são resgatados pelos clientes e as obrigações 
cumpridas e/ou por expiração do direito de uso dos pontos.
b) Transações e saldos em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utilizando-se as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela 
taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento dos exercícios. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários 
em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado.
c) Instrumentos financeiros
i) Ativos financeiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento
Os ativos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando se 
tornam parte das disposições contratuais do instrumento.
O desreconhecimento de um ativo financeiro é realizado quando expiram os direitos contratuais, ou 
quando são transferidos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro.
Ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
se e somente se, há o direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
ii) Ativos financeiros não derivativos – mensuração
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros dessa categoria de instrumentos financeiros são aqueles classificados como 
mantidos para negociação e designados no seu reconhecimento inicial como sendo mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado. A mensuração desses ativos é pelo valor justo e suas alterações, 
assim como, os custos das transações são reconhecidos no resultado do exercício quando incorridos.
Empréstimos e recebíveis
Os ativos financeiros não derivativos dessa categoria de instrumentos financeiros são mensurados 
inicialmente, pelo valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
operação. Subsequentemente, esses ativos são mantidos pelo custo amortizado pelo método da taxa 
efetiva de juros.
Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de caixa, bancos e de aplicações financeiras com vencimento original de 
três meses ou menos a partir da data da contratação, utilizados na gestão das obrigações de curto 
prazo. Esses ativos possuem liquidez e estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor.
iii) Passivos financeiros não derivativos – reconhecimento, baixa e mensuração
Os passivos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando se 
tornam parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são desreconheci-
dos quando cessam ou são extintas as obrigações contratuais, pela retirada de uma das partes, pelo 
cancelamento ou pelo vencimento.
Os passivos financeiros não derivativos são mensurados inicialmente, pelo valor justo acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à operação. Subsequentemente, os passivos 
financeiros são mensurados pelo custo amortizado através do método de taxa efetiva de juros.
iv) Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
Compreendem as operações cujo valor se altera em resposta à mudanças na taxa de câmbio, liquidadas 
em datas futuras. Os instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data da 
contratação e ajustados pelo valor justo na data de encerramento de cada exercício. São consideradas 
nessa categoria as operações de “swap” para os empréstimos em moeda estrangeira.
Contabilidade de hedge (hedge accounting) para proteção de empréstimos em moeda estrangeira
A Administração adota as regras de contabilidade de hedge para registrar, nos mesmos períodos contá-
beis, os efeitos do derivativo formalmente designado como instrumento de hedge, assim como do item 
protegido, relacionados às diferenças entre as moedas estrangeiras e a moeda funcional.
A parcela efetiva do hedge, correspondente às diferenças de moedas estrangeiras resultantes da recon-
versão de um ativo financeiro designado como hedge é reconhecida em outros resultados abrangentes 
e acumulada na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido. A parcela não efetiva 
do hedge é reconhecida no resultado. A parcela mantida em conta de ajuste de avaliação patrimonial 
é reclassificada para o resultado com a liquidação do passivo financeiro objeto de hedge. A operação 
com derivativos foi liquidada no exercício findo em 31 de dezembro de 2018.

d) Contas a receber de clientes e perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa
Registradas pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, líquidas de perdas esperadas 
com créditos de liquidação duvidosa e dos créditos considerados irrecuperáveis.
As perdas esperadas para os títulos a receber, vencidos e a vencer e recebíveis de cartão de crédito 
são estimadas com base na probabilidade de recebimento e levam em consideração em seu cálculo, 
o histórico de perdas.
As contas a receber de clientes não são ajustadas a valor presente por apresentarem vencimento no 
curto prazo e porque os efeitos não são relevantes nas demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
e) Estoques de mercadorias para revenda
Registrados pelo custo médio de aquisição e, quando aplicável, deduzidos de perdas com obsolescência 
para ajustá-los ao valor líquido de realização, quando este for inferior.
As perdas com obsolescência do estoque de mercadorias para revenda são estimadas e reconhecidas 
para itens sem movimentação ou baixo giro, obsoletos e para os itens que não apresentarem condição 
de venda, mediante análises periódicas conduzidas pela Administração de acordo com critérios esta-
belecidos na política interna para obsolescência de estoques.
f) Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada e, 
quando aplicável, de perdas para redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método 
linear às taxas que levam em consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens (Nota explicativa 
nº 10). As instalações e benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, 
ou pelo tempo de vida útil-econômica estimada dos bens, dos dois, o menor (Nota explicativa nº 10).
Os encargos financeiros dos empréstimos obtidos para expansão e reforma das lojas não estão incluídos 
no custo de aquisição dos itens do ativo imobilizado, dado que o tempo médio de montagem e abertura 
de uma loja é de aproximadamente três meses, não se enquadrando na definição de ativo qualificável.
Até o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, os ativos mantidos por meio de arrendamento 
financeiro são depreciados pela vida útil esperada da mesma forma que os ativos próprios ou por 
um período inferior, quando aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão. A 
partir do exercício iniciado em 1 de janeiro de 2019, os arrendamentos mercantis observam a norma 
requerida pelo CPC 06(R2).
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo, assim reconhecidos no resultado.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício e eventuais ajustes, quando aplicável, são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis.
g) Intangível
Adquiridos separadamente:
Ativos intangíveis com vida útil definida e adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido 
da amortização e, quando aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é 
reconhecida linearmente com base na vida útil estimada (nota explicativa nº 11).
Os gastos com cessão comercial pagos, quando da assinatura dos contratos de aluguéis dos imóveis 
comerciais são considerados itens do ativo intangível na data de assinatura dos contratos. A amortização 
é linear, pelo prazo de locação e não se aplica ao valor residual, quando existente.
Gerados internamente:
Os gastos com atividades de pesquisa, quando realizadas são reconhecidos como despesa no exercício 
em que são incorridos.
O ativo intangível gerado internamente, resultante de gastos com desenvolvimento de software, é reco-
nhecido somente se demonstradas cumulativamente as seguintes condições: (i) a viabilidade técnica 
de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda; (ii) a intenção de se 
completar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo; (iii) a habilidade de usar ou vender o ativo intangível, 
a geração de prováveis benefícios econômicos futuros e a disponibilidade de recursos técnicos, finan-
ceiros e outros para completar o desenvolvimento; e (iv) a habilidade de mensurar, com confiabilidade, 
os gastos atribuíveis ao ativo durante seu desenvolvimento.
O montante inicialmente reconhecido corresponde aos gastos incorridos desde quando o ativo intan-
gível passou a atender aos critérios de reconhecimento. Subsequentemente, os ativos são registrados 
pelo custo de formação, deduzido da amortização e, quando aplicável, da perda por redução ao valor 
recuperável.
Baixa de ativos intangíveis
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes 
do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados 
como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos 
no resultado quando o ativo é baixado.
Ágio
O ágio apresentado nas demonstrações contábeis é resultante da aquisição e incorporação de empresa 
adquirida em 2008, amortizado linearmente à taxa de 20% ao ano até 31 de dezembro de 2008. Desde 1º 
de janeiro de 2009, o ágio deixou de ser amortizado e passou a ser submetido ao teste de recuperação 
em bases anuais e independentemente da existência de indicadores de perda.
h) Avaliação do valor recuperável dos ativos
i. Ativos financeiros não derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo 
investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados a cada data de 
balanço para determinar se há evidência objetiva de perda de valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor recuperável inclui:
• inadimplência ou atrasos do devedor;
• reestruturação de um valor devido ao Varejo em condições que o Varejo não considerariam em 
condições normais;
• indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento;
• dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados 
de um grupo de ativos financeiros.
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
O Varejo considera evidência de perda de valor de ativos, mensurados pelo custo amortizado, tanto 
individualmente como em conjunto. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados para iden-
tificar a perda por redução ao valor recuperável. Para os ativos que, individualmente, não apresentaram 
perda de valor é realizada, então, a avaliação conjunta para identificação de qualquer perda, ainda não 
identificada na avaliação individual. Para os ativos que não são individualmente significativos, a avaliação 
é realizada em conjunto com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável para o conjunto de ativos, o Varejo utiliza tendên-
cias históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir se 
o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as 
perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando o Varejo 
considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um 
evento subsequente indica uma redução da perda estimada, tal redução é revertida por meio do resultado.
ii. Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros, exceto estoques e imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos, são revistos a cada data de encerramento do exercício para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Se houver indicação de perda, o valor recuperável do ativo 
é estimado e o valor contábil ajustado ao valor recuperável, se aplicável. No caso do ágio e dos 
ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor recuperável é testado anualmente, independente-
mente de indicação de perda.

Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos 
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo (Unidades Geradoras de Caixa – UGCs), majoritaria-
mente independente das entradas de caixa de outros ativos. O ágio de uma combinação de negócios é 
alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos 
os custos necessários para vendê-lo. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente com uso de uma taxa de desconto que reflete as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo ou UGC é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas reconhecidas 
referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC 
(ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de 
UGCs) de forma pro rata.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
i) Empréstimos e financiamentos
Reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis e, subsequentemente, mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de taxa efetiva de juros correspondente ao custo, acrescido de 
encargos, juros e variações monetárias e cambiais previstos contratualmente, incorridos até a data de 
encerramento de cada exercício pelo prazo de vigência dos contratos.
Os empréstimos em moeda estrangeira são convertidos para reais pela taxa de câmbio nas datas de 
encerramento dos exercícios e estão vinculados às operações de “swap”, registradas pelo regime de 
competência e ambos mensurados ao seu valor justo. Os ganhos e as perdas apurados em virtude 
desses contratos são reconhecidos como ajustes no resultado financeiro.
j) Custos de transações de captação de empréstimos e financiamentos
Os custos incorridos na captação de recursos com instituições financeiras são apropriados ao resultado 
pela fluência do prazo de vigência da operação, com base no método de custo amortizado.
k) Provisões
A provisão é reconhecida mediante uma obrigação presente, legal ou construtiva, resultante de um 
evento passado que demande uma saída provável de recursos financeiros para liquidar a obrigação, 
cujo montante possa ser razoavelmente estimado no encerramento de cada exercício.
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é registrada quando há uma obrigação presente 
e a probabilidade de saída de recursos para liquidar a obrigação, sendo observada a natureza de cada 
risco, com base na opinião dos assessores jurídicos. Os fundamentos e a natureza da provisão para 
riscos estão descritos na nota explicativa nº 17.
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis e que haja expectativa de saída de caixa 
não são reconhecidos, entretanto, são divulgados.
Os passivos são periodicamente avaliados para determinar se existem evidências de uma provável saída 
de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar as obrigações.
l) Arrendamento mercantil
Até o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, os arrendamentos são classificados como financei-
ros sempre que os termos do contrato de arrendamento transferir substancialmente todos os riscos 
e benefícios da propriedade do bem para o arrendatário. Os demais casos são classificados como 
arrendamento operacional.
• Arrendamentos operacionais
Os pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais são registrados como despesa pelo método 
linear, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos contingentes (parcela variável em virtude da 
receita de vendas) são reconhecidos como despesa nos exercícios em que são incorridos.
• Arrendamentos financeiros
Capitalizados no ativo imobilizado no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do 
bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento em contrapartida às 
correspondentes obrigações, líquidas dos encargos financeiros, registradas nos passivos circulante e 
não circulante, de acordo com o prazo do contrato.
A partir do exercício iniciado em 1 de janeiro de 2019, os arrendamentos mercantis observam a norma 
requerida pelo CPC 06(R2).
m) Imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos
• Correntes
As provisões para Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(“CSLL”) são calculadas de acordo com a legislação tributária vigente no País, pelas alíquotas vigentes 
sobre o lucro real, apurado a partir do lucro líquido contábil ajustado pelas adições de despesas conside-
radas não dedutíveis e exclusões de receitas consideradas não tributáveis; e compensado por prejuízos 
fiscais e bases negativas de contribuição social, limitada a 30% do lucro real apurado para o exercício.

• Diferidos
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL e sobre 
diferenças temporárias. O IRPJ e a CSLL diferidos ativos são reconhecidos no montante provável em 
que os lucros tributáveis futuros serão suficientes para deduzir todas as diferenças temporárias, os 
prejuízos fiscais e as bases negativas de CSLL.
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados pelas alíquotas aplicáveis previstas no exercício quando 
realizado o ativo ou liquidado o passivo sobre os quais são calculados. Os impostos diferidos são 
reconhecidos como receita ou despesa e incluídos no resultado. A recuperação do saldo dos impostos 
diferidos ativos é revisada no encerramento de cada exercício e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante estimado de recuperação.
Os ativos e passivos fiscais diferidos, representados pelo IRPJ e CSLL diferidos, são apresentados 
compensados.
Os ativos fiscais diferidos são calculados com base em estudo sobre a expectativa de realização do 
lucro tributável futuro, trazido a valor presente e deduzido de todas as diferenças temporárias. O cálculo 
é anualmente revisado e aprovado pela Administração. As projeções dos resultados futuros consideram 
as principais variáveis de desempenho da economia brasileira, o volume e o preço das vendas e as 
alíquotas dos tributos.
n) Receita diferida – programa de fidelização de clientes
A receita de vendas obtida pelo programa de fidelização do Varejo é registrada na rubrica “receita dife-
rida – programa de fidelização” pelo valor dos pontos acumulados, ajustado pela média da margem de 
venda. A receita diferida é reconhecida no resultado pela efetiva utilização pelos clientes do seu direito 
de uso dos créditos – Bônus, assim como, pela efetiva expiração do Bônus.
O valor de cada ponto é calculado com base na quantidade de pontos necessária para obtenção do 
direito ao Bônus e ajustado pela média do custo da mercadoria vendida. De acordo com o regulamento 
do programa vigente desde 16 de junho de 2017, os pontos conquistados por meio das compras têm 
validade de 12 meses e a cada 500 pontos o cliente adquire o direito ao Bônus e recebe um voucher 
no valor de R$10,00 para ser utilizado em até três meses como desconto em compras realizadas de 
qualquer produto nas lojas e no comércio eletrônico do Varejo.
o) Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não descontada 
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo relacionado aos planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo, 
quando aplicável é reconhecido se houver uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e ainda, se a obrigação puder ser estimada de 
maneira confiável.
p) Apresentação do lucro líquido por ação
O resultado por ação é apresentado em básico e diluído, nos termos do pronunciamento técnico CPC 
41 – Resultado por Ação (IAS 33), conforme nota explicativa nº 25.
q) Receitas financeiras e despesas financeiras
O resultado financeiro compreende basicamente juros ativos de aplicações financeiras e impostos a 
recuperar; e juros passivos e variações monetárias e cambiais de empréstimos e financiamentos e 
impostos a recolher. Os juros são reconhecidos no resultado do exercício utilizando-se a metodologia 
de taxa efetiva de juros e as variações monetárias e cambiais, de acordo com as taxas vigentes nas 
datas de encerramento do exercício.
r) Novas normas e interpretações emitidas pelo IASB e CPC
Normas e emendas que estão vigentes a partir de 1º de janeiro de 2019:
IFRS 16 – Arrendamentos mercantis – CPC 06(R2)
O Varejo adotou em 1º de janeiro de 2019, data da transição, o IFRS 16/CPC06 (R2) – “Operações de 
Arrendamento Mercantil”, que determina o reconhecimento, a partir da data da transição, do direito de 
uso do ativo arrendado e o passivo dos pagamentos futuros para todos os contratos de arrendamento 
mercantil ou operações com as mesmas características de um arrendamento, e que inclui o direito de 
controlar e obter os benefícios sobre o uso de determinado ativo identificado (específico), a menos que 
sejam enquadrados por algum tipo de isenção.
A nova norma define os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação dos 
arrendamentos mercantis e introduz um modelo único de contabilização no balanço patrimonial para 
os arrendatários. O arrendatário deve reconhecer um ativo que representa o seu direito de uso do bem 
arrendado e, um passivo de arrendamento, que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos 
de arrendamento. Isenções opcionais estão previstas para arrendamentos de curto prazo e itens de 
baixo valor. Para os arrendadores, o tratamento contábil permanece praticamente o mesmo, com a 
classificação dos arrendamentos como arrendamentos operacionais ou arrendamentos financeiros.
O Varejo adotou o CPC 06 (R2)/IFRS 16 utilizando a abordagem retrospectiva simplificada, que não 
requer a reapresentação dos valores correspondentes, e que não impacta o patrimônio líquido na data 
da adoção inicial, bem como não altera o cálculo de dividendos e possibilita a adoção de expedientes 
práticos, sendo os efeitos apresentados a partir de 1º de janeiro de 2019.
Transição
Os passivos de arrendamento foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes, 
descontados pela taxa de empréstimo incremental em 1º de janeiro de 2019. Os ativos de direito de 
uso foram mensurados ao valor equivalente ao passivo de arrendamento na data de adoção inicial, 
ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados ou acumulados referentes 
a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente antes da data 
da aplicação inicial.
Isenções
O Varejo optou por utilizar o expediente prático de transição e não reconhecer os ativos de direito de 
uso e os passivos de arrendamento para alguns arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, 
alugueis de impressoras, máquinas de café, etc.), bem como de curto prazo. O Varejo reconhece os 
pagamentos associados a esses arrendamentos como despesa pelo método linear ao longo do prazo 
do arrendamento.
Impactos da adoção do CPC 06(R2) nas demonstrações contábeis

Demonstrações 
contábeis 

divulgadas 
em 31/12/2018

Impactos 
referente 

adoção do 
CPC 06 (R2)

Demonstrações 
contábeis 

divulgadas 
em 01/01/19

Ativo
Circulante 483.634 – 483.634
Não circulante 495.040 342.873 837.913
Imobilizado (direito de uso) – 342.873 342.873
Total do ativo 978.674 342.873 1.321.547
Passivo
Circulante 800.036 32.881 832.917
Arrendamento mercantil – 32.881 32.881
Não circulante 57.720 309.992 367.712
Arrendamento mercantil – 309.992 309.992
Patrimônio líquido 120.918 – 120.918
Total do passivo e patrimônio líquido 978.674 342.873 1.321.547
O Varejo analisou dentro das operações que se enquadram no escopo da norma os efeitos relativos às 
contingências e riscos de impairment e não identificaram impactos.
IFRIC 23 – Incerteza sobre o tratamento dos tributos sobre a renda
Esta interpretação, esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração quando há 
incerteza sobre a aceitação dos tratamentos adotados pela autoridade fiscal, relacionados ao imposto 
de renda e contribuição social. A Administração do Varejo avaliou a interpretação e não identificou 
riscos significativos, decorrentes dos tratamentos fiscais utilizado, que possam gerar questionamentos 
ou não serem aceitos pelo Fisco, adicionalmente a adoção não causou impactos significativos em suas 
demonstrações contábeis.
Outras normas não aplicáveis ao Varejo
• Alterações na IFRS 9 – recursos de pré-pagamento com compensação negativa
• Alterações IAS 28 – participação de longo prazo em coligadas e joint ventures
• Alterações na IFRS 10 e IAS 28 – venda ou constituição de ativos entre um investidor e sua coligada 
ou joint venture;
Normas e Interpretações ainda não vigentes:
O Varejo não avaliou os impactos na preparação das demonstrações contábeis para as seguintes normas 
que serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2020.
• Alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS;
• Definição de um negócio (alterações ao CPC 15/IFRS 3); e
• Definição de materialidade (emendas ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8)

4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras
a) caixa e equivalente de caixa

2019 2018
Caixa e bancos – conta movimento 17.862 24.263
Aplicações financeiras – equivalente de caixa – 70.400

17.862 94.663
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… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
b) Aplicações financeiras

2019 2018
Aplicações financeiras – 6
A exposição a riscos de taxa de juros e análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são 
divulgados na nota explicativa nº 26.

5. Contas a Receber  Clientes
2019 2018

Títulos a receber 7.734 10.910
Recebíveis de cartão de crédito e débito 15.846 47.114

23.580 58.024
Perda esperada (311) (339)

23.269 57.685
O prazo médio de recebimento das vendas de mercadorias realizadas pelo Varejo (“títulos a receber”) 
é de 27 dias (55 dias em 31 de dezembro de 2018). As contas a receber representadas por cartões de 
crédito estão distribuídas, substancialmente, nas seguintes adquirentes: Private Label, Rede e Wirecard.
A Administração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez que as operações são de curto 
prazo, e considera irrelevante o efeito de tais ajustes, quando comparado com as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto.
A exposição máxima ao risco de crédito na data de encerramento de cada período é o valor contábil 
de cada faixa de idade de vencimento.
Composição dos saldos por vencimento

2019 2018
A vencer 22.388 53.693
Vencidos:
Até 60 dias 802 1.420
De 61 a 90 dias 34 587
De 91 a 180 dias 12 533
Acima de 180 dias 344 1.791

23.580 58.024
As contas a receber de clientes estão representadas, em sua maior parte, por recebíveis em cartões 
de crédito e débito, cujas perdas são originadas por cancelamento das vendas, ou charge back, seja 
por não reconhecimento da compra por parte do titular do cartão, seja por fraude na utilização de car-
tões. As perdas esperadas relacionadas com o recebimento de cartões utilizam como base para sua 
estimativa as vendas realizadas e o histórico de perdas e são ajustadas pelo recebimento dos créditos. 
As perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa para os títulos a receber são estimadas com 
base na probabilidade de recebimento e levam em consideração em seu cálculo, créditos vencidos há 
mais de 180 dias e evidências objetivas de insolvência, inadimplência ou atrasos do devedor. Não foram 
identificadas outras perdas relevantes na análise de impairment dos recebíveis.
Valor das perdas registradas no resultado do exercício

2019 2018
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (311) (107)
Perda efetiva com títulos a receber e cartão de crédito (899) (18.799)
Recuperação de créditos considerados irrecuperáveis 6 107

(1.204) (18.799)

6. Estoques
2019 2018

Mercadorias para revenda 135.691 197.148
(-) Perda com obsolescência (35.082) (24.001)
Materiais de embalagem e consumo 1.917 1.704

102.526 174.851
Mercadorias recebidas em consignação
O Varejo possui volume expressivo de mercadorias recebidas em consignação da categoria Livros, 
equivalentes a R$117.007 (R$102.448 em 2018). O estoque consignado é registrado em rubricas 
específicas de controle para apropriação do custo das mercadorias vendidas e dos montantes a pagar 
sob essa forma contratual, de tal modo que os estoques apresentados nas demonstrações contábeis 
reflitam apenas as mercadorias adquiridas por compra firme. O custo das vendas de mercadorias é 
apropriado ao resultado para cada unidade vendida, na data da venda, indistintamente se as mercadorias 
foram recebidas em consignação ou adquiridas em compra firme.
Perda com obsolescência de estoques
As perdas com obsolescência são estimadas para os grupos de itens similares do estoque em que 
houve evidência de que o valor líquido de realização das mercadorias, pela sua venda durante o 
curso normal dos negócios será inferior ao valor de custo, por deterioração, obsolescência, baixo giro 
ou por ausência de movimentação de acordo com critérios estabelecidos na política de perdas com 
obsolescência dos estoques.
Entre as ações adotadas pela Administração em 2018 voltadas para o aumento da rentabilidade e o 
fortalecimento do caixa, foi implementada importante adaptação do mix de produtos às circunstâncias 
de mercado com o redirecionamento para os segmentos de livros e a descontinuação das categorias 
de tecnologia (informática, telefonia, assistência técnica e aventura e lazer). As ações para realização 
do estoque de tecnologia exigiram revisão da estimativa de perda para esse estoque no primeiro 
semestre de 2019.

7. Impostos e Contribuições a Recuperar
2019 2018

Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social – COFINS (ii) 86.774 125.911
Programa de Integração Social – PIS (ii) 16.861 26.446
Imposto de Renda Pessoa Juridica – IRPJ (iii) 12.354 23.465
Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido – CSLL (iii) 8.872 11.938
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS a recuperar 
(i) 79.312 97.383

Outros 81 82
204.254 285.225

Ativo circulante 43.996 97.797
Ativo não circulante 160.258 187.428

204.254 285.225
(i) ICMS e ICMS por substituição tributária (ICMS ST) das operações comerciais e de abastecimento 
do Varejo, no montante de R$79.312, líquidos de provisão para perda do valor realizável no montante 
de R$25.725 (R$17.329 em 2018). O montante de provisão para perda do valor realizável constituída 
no exercício foi de R$8.396 Estão em curso, medidas administrativas endereçadas à Secretaria de 
Fazenda do Estado de São Paulo, onde estão centralizadas as operações de abastecimento do Varejo, 
com o propósito de recuperação de créditos acumulados por meio do sistema e-CredAc – custeio, nos 
termos da legislação vigente no RICMS-SP, da ordem de R$67.059 dos quais o Varejo estima receber 
via processo administrativo e-CredAc, R$34.919, líquido de perda ao valor de realização de R$2.100, 
sem prejuízo dos montantes não deferidos, que poderão ser recuperados na operação. Com a redução 
no mix de produtos ofertados pelo Varejo relacionados a produtos tributados pelo ICMS iniciada a partir 
do último trimestre de 2018 houve uma redução substancial nos montantes acumulados de créditos 
tributários, assim como uma redução nos montantes recuperados por meio das operações tributadas.
(ii) Representado, substancialmente, por créditos das contribuições PIS/COFINS, originados nas opera-
ções do Varejo, no montante de R$103.635 (R$152.357 em 31 de dezembro de 2018), líquidos de perda 
ao valor de realização de R$97.757, apropriados sobre compras de mercadorias e serviços, insumos e 
despesas, nos termos da legislação vigente, entre o período de 2014 a 2019, não compensados até a 
data de encerramento do exercício com o valor devido apurado e pago das respectivas contribuições.
Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS
O Varejo discute em quatro ações judiciais a exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições PIS 
e COFINS, objeto de julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral – RE 574.706/PR, 
que definiu que o ICMS, por não compor faturamento ou receita bruta das empresas, deve ser excluído 
da base de cálculo das referidas contribuições. Para três dos processos em curso houve o trânsito em 
julgado em dezembro de 2018, agosto e setembro de 2019. Em virtude da complexidade que envolve o 
tema, considerando que boa parte das mercadorias sujeitas ao ICMS estão sob o regime de substituição 
tributária e que os cálculos retroagem até o ano de 2001, dificultando sobre maneira o levantamento de 
documentos e informações, a Companhia contratou consultoria especializada independente para auxiliar 
o cálculo dos montantes que poderão ser excluídos das contribuições PIS e COFINS e adotou, entre 
os cálculos possíveis, o cálculo mais conservador, alinhado ao entendimento da Receita Federal do 
Brasil – RFB. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019 foram constituídos créditos tributários 
no montante de R$15.216, líquidos de perda ao valor de realização de R$35.503, relacionados às três 
ações que tiveram o trânsito em julgado.
(iii) Representado por créditos resultantes das apurações anuais do imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro líquido, recolhidos pelo regime de estimativa.

8. Imposto de Renda e Contribuição Social
a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

2019 2018
Ativo não circulante:
Provisões para impostos e contribuições a recolher 362 1.583
Provisão contingências cíveis e trabalhistas 33.567 2.214
Provisão para o custo das vendas de mercadorias recebidas em consigna-
ção 6.685 3.987

Perda por redução ao valor recuperável 52.669 16.737
Outras provisões 10.291 1.468

103.574 25.989
Passivo não circulante:
Amortização fiscal do ágio sobre
aquisição de empresas – 21.214
Leasing financeiro 6.579 4.775
AVP – credores recuperação judicial 96.995 –

103.574 25.989
A realização dos ativos fiscais diferidos, constituídos sobre diferenças temporárias, foi considerada até 
o limite dos passivos fiscais diferidos constituídos sobre as diferenças temporárias.
Os créditos fiscais originados do imposto de renda – IR e da contribuição social sobre o lucro líquido – 
CSLL calculados, respectivamente sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL foram revertidos 
por não existir histórico de lucro tributável, ou evidências de lucros tributáveis no futuro, nos termos do 
CPC 32 – Tributos sobre o Lucro.
b) Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social

2019 2018
Prejuízo contábil antes do imposto de renda e da contribuição social (294.183) (250.618)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada 100.022 85.210

2019 2018
Adições permanentes – despesas não dedutíveis (8.701) (4.686)
Exclusões permanentes:
Créditos fiscais não registrados (91.321) (123.602)

– (43.078)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício:
Diferidos – (43.078)

9. Partes Relacionadas
a) Transações comerciais e empréstimos de mútuo
As partes relacionadas são:
• Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial – empresa controladora;
• Instituto Jorge Saraiva – outras partes relacionadas
As transações com as partes relacionadas compreendem operações de doações; reembolso de despesas 
da controladora; empréstimo de mútuo.
As doações são realizadas em espécie ao Instituto Jorge Saraiva, fundado em 2004 e destinado às 
ações sociais e comunitárias da comunidade local. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, 
foram realizadas doações no montante de R$596 (R$551 em 31 de dezembro de 2018).
Empréstimos de mútuo concedidos a Controladora:

2019 2018
Saldos no início do exercício 2.183 7.996
Empréstimos concedidos
líquidos dos recebimentos 6.140 (6.346)
Receitas financeiras 296 533
Saldos no fim do exercício 8.619 2.183
b) Remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria

2019 2018
Pró-labore do conselho de administração 144 108
Pró-labore da diretoria 1.306 4.120
Subtotal 1.450 4.228
Outras remunerações 438 988

1.888 5.216
O Varejo não concede benefícios pós-emprego e benefícios de rescisão de contrato de trabalho. De 
acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o estatuto social do Varejo, é responsabilidade dos 
acionistas, em Assembleia Geral, estabelecer o montante global da remuneração anual do Conselho 
de Administração e da Diretoria. Poderá ser atribuída, aos administradores, participação nos lucros nos 
termos do artigo 152 da Lei 6.404/76.

10. Imobilizado
2019 2018

Taxa anual 
de depre-

ciação – % Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
Líquido Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
Líquido

Edifícios e construções 4 – – – 1.260 (1.260) –
Máquinas e equipamentos 10 5.662 (3.403) 2.259 5.769 (3.012) 2.757
Móveis, utensílios e instalações 10 70.917 (57.492) 13.425 81.403 (63.548) 17.855
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros (*) 147.001 (133.624) 13.377 159.078 (140.993) 18.085

Equipamentos de informática 20 56.795 (48.628) 8.167 58.445 (45.918) 12.527
Direito de uso em arrendamento (*) 353.771 (44.981) 308.790 – – –
Imobilizado em andamento – 59 – 59 – – –

634.205 (288.128) 346.077 305.955 (254.731) 51.224
(*) As benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida 
útil- econômica dos bens, dos dois o menor.
As alterações registradas na rubrica “Imobilizado” foram as seguintes:

2018 Adições Baixas

Trans-
ferên-

cias

Perda por 
redução 
ao valor 

recu-
perável

Adoção do 
IFRS16
 CPC06 

(R2) 2019
Custo:
Edifícios e construções 1.260 – – (1.400) 140 – –
Máquinas e equipamentos 5.769 – (45) – (62) – 5.662
Móveis, utensílios e instalações 81.403 2 (1.869) – (8.619) – 70.917
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 159.078 1.217 (6.642) 206 (6.858) – 147.001

Equipamentos de informática 58.445 53 (872) – (831) – 56.795
Direito de uso em arrendamento – – – – – 353.771 353.771
Imobilizado em andamento – 266 – (207) – – 59
Total do custo 305.955 1.538 (9.428) (1.401) (16.230) 353.771 634.205
Depreciação acumulada:
Edifícios e construções (1.260) (14) – 1.274 – – –
Máquinas e equipamentos (3.012) (498) 45 – 62 – (3.403)
Móveis, utensílios e instalações (63.548) (3.921) 1.680 – 8.297 – (57.492)
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros (140.993) (4.412) 6.179 – 5.602 – (133.624)

Equipamentos de informática (45.918) (4.550) 842 – 998 – (48.628)
Direito de uso em arrendamento – – – – – (44.981) (44.981)
Total da depreciação (254.731) (13.395) 8.746 1.274 14.959 (44.981) (288.128)
Valor líquido 51.224 (11.857) (682) (127) (1.271) 308.790 346.077
Os testes de recuperação são realizados quando existirem indicadores de perdas. No exercício encer-
rado em 31 de dezembro de 2019, a Administração identificou eventos que denotaram a existência de 
indicadores de perdas e reconheceu no resultado do exercício a perda por redução ao valor recuperável 
no montante de R$1.271 (R$1.933 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018).

11. Intangível
2019 2018

Taxa anual
 de amorti-
zação – % Custo

Amorti-
zação 

acumu-
lada

Valor
Líquido Custo

Amorti-
zação 

acumu-
lada

Valor 
Líquido

Ágio – – – – 47.777 (841) 46.936
Cessão comercial 20 20.858 (20.858) – 25.047 (25.047) –
Software 20 162.299 (89.138) 73.161 261.742 (83.639) 178.103
Marcas e patentes – 63 – 63 63 – 63
Intangível em andamento – – – – 3.225 – 3.225

183.220 (109.996) 73.224 337.854 (109.527) 228.327
As alterações registradas na rubrica “Intangível” foram as seguintes:

2018 Adições Baixas
Transfe-
rências

Perda por 
redução ao 
valor recu-

perável 2019
Custo:
Ágio 47.777 – (47.777) – – –
Cessão comercial 25.047 – (300) – (3.889) 20.858
Software 261.742 1.174 (57.806) 7.589 (50.400) 162.299
Marcas e patentes 63 – – – – 63
Intangível em andamento 3.225 7.591 (3.227) (7.589) – –
Total do custo 337.854 8.765 (109.110) – (54.289) 183.220
Amortização acumulada
Ágio (841) – 841 – – –
Cessão comercial (25.047) – 300 – 3.889 (20.858)
Software (83.639) (24.696) 19.031 – 166 (89.138)
Total da amortização (109.527) (24.696) 20.172 – 4.055 (109.996)
Valor líquido 228.327 (15.931) (88.938) – (50.234) 73.224
Os testes de recuperação são realizados anualmente independentemente da existência de indicadores 
de perdas para ágio e para os intangíveis com prazo de vida útil indefinida e, na existência de indica-
dores de perdas para os demais intangíveis. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, a 
Administração identificou eventos que denotaram a existência de indicadores de perdas e reconheceu 
no resultado do exercício a perda por redução ao valor recuperável no montante de R$1. No exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2019, em decorrência da recuperação judicial, a Administração 
identificou eventos que denotam a existência de indicadores de perdas do valor recuperável, registrando 
o montante de R$50.234, calculado e baseado em Laudo Técnico emitido por empresa especializada 
independente, contratada para esse fim.
Ágio

aquisição 2019 2018
Ágio na aquisição da Siciliano 06/03/2008 – 46.935
Em decorrência da recuperação judicial, a Administração em seu melhor julgamento identificou que 
desapareceram as razões econômicas que fundamentaram o ágio decorrente de rentabilidade futura, 
registrado pela aquisição da Siciliano em 2008. A avaliação está baseada em Laudo Técnico emitido por 
empresa especializada independente, contratada para esse fim. Dessa forma, o montante de R$46.935 
foi levado à rubrica de “Outras despesas operacionais” em 30 de setembro de 2019.

12. Empréstimos e Financiamentos
2019 2018

Empréstimos e financiamentos
Em moeda nacional:
Empréstimos para capital de giro 150.304 121.158
Custos de captação a amortizar – (1.630)
Arrendamento financeiro 6.567 16.083
Fiança BNDES – Itaú – 37.260

156.871 172.871
Financiamento por arrendamento
Em moeda nacional:
Arrendamento mercantil – CPC 06 (R2) 327.042 –

483.913 172.871
Passivo circulante 66.345 154.468
Passivo não circulante 417.568 18.403

483.913 172.871

Resumo das características dos empréstimos e financiamentos
Instituição Finalidade Modalidade Contratação Vencimento Garantias Valor contratado Encargos

Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Mar/2017 Abr/2025
Aval Controladora e 

Imóvel R$ 120.000 TR + 0,8% a.m.
Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Ago/2017 Ago/2030 Aval Controladora R$ 15.000 TR + 0,65% a.m.
Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Ago/2019 Ago/2030 Aval Controladora R$ 1.358 TR + 0,8% a.m.

Banco Itaú S/A Capital de giro CCB Mar/2019 Set/2021
Aval Controladora e 

recebíveis R$ 16.640 100% CDI a.a. + 3% a.a.
HP Financial Services S/A Software e manutenção Leasing Nov/2015 Dez/2020 Bem arrendado R$ 10.709 100% CDI a.a. + 0,29% a.m.
HP Financial Services S/A Software e manutenção Leasing Mar/2017 Fev/2020 Bem arrendado R$ 6.451 100% CDI a.a. + 0,26% a.m.
Movimentação no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019
Descrição 2018 Empréstimos obtidos CPC 06 (R2) Encargos Pagamentos principal e juros 2019
Empréstimos – capital de giro 119.528 17.998 – 16.882 (4.104) 150.304
Arrendamento financeiro 16.083 – – 1.271 (10.787) 6.567
Fiança BNDES – Itaú 37.260 – – 983 (38.243) –
Arrendamento mercantil – CPC 06 (R2) – – 362.278 27.548 (62.784) 327.042

172.871 17.998 362.278 46.684 (115.918) 483.913

Financiamentos com o BNDES
Garantias
Em dezembro de 2018 o BNDES executou a garantia com o Banco Itaú, para a liquidação do saldo 
devedor do empréstimo, no montante de R$40.617. Em 13 de março de 2019, o saldo devedor da 
fiança, no montante de R$ 41.640, foi quitado por meio de saldo em conta, no montante de R$25.000 
e de empréstimo contratado com o Banco Itaú, na modalidade de Cédula de Crédito Bancário, no 
montante de R$16.718.
Resumo das condições contratadas:
•  Data da operação: 13/03/2019
•  Taxa: 3% a.a. + 100% do CDI
•  Garantia: Mínimo de R$ 3,5MM de Agenda das bandeiras Mastercard e Hipercard.
•  Período da Operação: Operação com um período de 30 meses e 1 ano de carência de pagamento 

de principal.
Em dezembro de 2018 a Alelo executou a garantia com o Banco do Brasil, para a liquidação de faturas 
que não haviam sido pagas por conta do período de competência ser anterior ao processo de Recupe-
ração Judicial, no montante de R$1.077. Em agosto de 2019, o saldo devedor da fiança, no montante 
de R$ 1.359, foi repactuado nos termos do processo de Recuperação Judicial na classe de Credores 
com Garantia Real em um empréstimo contratado com o Banco do Brasil, na modalidade de Cédula 
de Crédito Bancário, no montante de R$1.359.
Resumo das condições contratadas:
• Data da operação: 30/08/2019
• Taxa: TR + 0,80% am
• Garantia: Aval da Controladora e aplicação financeira em um CDB no valor de 1,27MM à taxa de 
94% da variação do CDI.
• Período da Operação: Operação com um período de 120 meses e 13 meses de carência de paga-
mento de principal.
Empréstimos para capital de giro
Outras operações contratadas para suprir necessidades de capital de giro
Banco do Brasil
O Varejo repactuou o montante de R$120.000, também contratados com o Banco do Brasil, para uma 
taxa de 132% do CDI, com dilação do prazo para três anos, com amortizações trimestrais e carência 
de um ano. Em 25 de julho de 2018 foi assinado aditamento que alterou o cronograma de reposição do 
principal e a troca da garantia representada por cessão fiduciária de direitos creditórios por uma garantia 
real representada por hipoteca cedular. Em agosto de 2019 foi repactuado o montante de R$ 116.615 
nos termos do processo de Recuperação Judicial na classe de Credores com Garantia Real que alterou 
o cronograma de reposição do principal para dez anos com amortizações mensais, carência de 13 
meses e a taxa de juros da operação foi alterada para TR + 0,80% am.
Em 27 de julho de 2017, o Varejo contratou operação sob a forma de Cédula de Crédito Bancário – CCB, 
no montante de R$15.000, com encargos de 120% da variação do CDI, vencimento em fevereiro de 2018, 
garantida por aval da Controladora. Em fevereiro de 2018, foi repactuado o montante de R$13.000, à 
taxa de 124,25% da variação do CDI, com dilação do prazo para um ano, passando o vencimento para 
01 de agosto de 2018. Em julho de 2018, foi repactuado o montante de R$13.000, à taxa de 132% da 
variação do CDI, postergando o vencimento para 01 de novembro de 2018. Em outubro de 2018, foi 
repactuado o montante de R$13.000, à taxa de 132% da variação do CDI, postergando o vencimento 
para 01 de abril de 2019. Em setembro de 2019 foi repactuado o montante de R$ 14.384 nos termos 
do processo de Recuperação Judicial na classe de Credores Estratégicos Financiadores e que alterou 

o cronograma de reposição do principal para cinco anos com amortizações mensais, carência de sete 
meses e a taxa de juros da operação foi alterada para TR + 0,65% am.
Arrendamentos Mercantis – CPC 06 (R2)
O Varejo adotou a partir de 1 de janeiro de 2019, a forma de reconhecimento e mensuração de seus 
contratos de arrendamento mercantil de acordo com o CPC 06(R2) – (Nota explicativa nº 3.r). O passivo 
de arrendamento é reconhecido pelo valor presente das obrigações contratuais na data de contratação 
dos alugueis em contrapartida do direito de uso, registrado em conta do ativo imobilizado.
A depreciação do ativo imobilizado é linear pelo prazo médio estimado de permanência nos estabele-
cimentos locados pelo Varejo, de acordo com cada contrato. A depreciação incorrida no exercício foi 
de R$44.981 (nota explicativa 10).
Os juros incorridos no exercício, pelo passivo de arrendamento foram calculados pela taxa incremental 
de empréstimos que seria obtida em operação similar, considerando a condição econômica do Varejo, 
equivalente a 8,53% a.a. No exercício foram incorridas despesas financeiras sobre o passivo de arren-
damento no montante de R$27.548.
Informações sobre os arrendamentos mercantis:
A seguir está apresentado o cronograma de vencimentos dos contratos de arrendamento:

Consolidado
2019

Até 1 ano 69.379
De 1 ano a 5 anos 240.707
Mais que 5 anos 127.278
Total 437.364
Direito potencial de Pis e Cofins
O Varejo possui o direito potencial de Pis e Cofins a recuperar embutido na contraprestação dos 
arrendamentos de natureza de plantas industriais e outros. Na mensuração dos fluxos de caixas dos 
arrendamentos não foram destacados os créditos de impostos, sendo os efeitos potenciais de Pis e 
Cofins apresentados no quadro a seguir:

Ajustado a
Nominal valor presente

Contraprestação arrendamento 437.364 327.042
PIS/COFINS potencial (9,25%) 37.031 27.690

400.334 299.352
Efeitos inflacionários
O Varejo adotou como política contábil os requisitos da NBC TG 06 (R3) na mensuração e remensuração 
do seu direito de uso, com base no fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação. A Administração 
avaliou os impactos da utilização de fluxos nominais e concluiu que estes não apresentam distorções 
relevantes nas informações apresentadas. Para resguardar a representação fidedigna da informação 
frente aos requerimentos da NBC TG 06 (R3) e para atender as orientações da CVM, são fornecidos 
os saldos do ativo de direito de uso, depreciação, passivos de arrendamento e despesa financeira sem 
inflação denominados fluxo real, e a estimativa dos saldos inflacionados nos períodos de comparação 
denominados fluxo inflacionado. As demais premissas, como o cronograma de vencimento dos passivos 
e taxas de juros utilizadas no cálculo estão divulgadas em outros itens desta mesma nota explicativa, 
assim como os índices de inflação são observáveis no mercado, de forma que os fluxos inflacionados 
possam ser elaborados pelos usuários das demonstrações contábeis.

Ativos de direito de uso
Fluxo real 2019
Direito de uso 353.771
Depreciação (44.981)

308.790
Consolidado

Fluxo inflacionado 2019
Direito de uso 369.019
Depreciação (46.920)

322.099
Fonte: Globo.com (IBGE) 4,31%
Passivos de Arrendamento
Fluxo real 2019
Passivo de arrendamento 437.258
Despesas financeiras (a incorrer) (110.216)

327.042
Consolidado

Fluxo inflacionado 2019
Passivo de arrendamento 456.104
Despesas financeiras (a incorrer) (114.966)

341.138
Fonte: Globo.com (IBGE) 4,31%
Outras informações sobre os arrendamentos mercantis
Passivo de arrendamento
Adoção inicial – 1/1/2019 342.873
Juros incorridos 27.548
Pagamentos realizados (53.701)
Adições/baixas 10.898
Outros ajustes do passivo
de arrendamento (576)
Saldos em 31/12/2019 327.042
Direito de uso em arrendamento
Adoção inicial – 1/1/2019 342.873
Adições/baixas 10.898
Depreciação (44.981)
Saldos em 31/12/2019 308.790
As informações sobre as despesas variáveis com arrendamentos mercantis não incluídas na mensuração 
do passivo de arrendamento, estão apresentadas na nota explicativa nº 24.

13. Receita Diferida – Programa de Fidelização
O programa de fidelização Saraiva Plus do Varejo promove as compras de produtos efetuadas pelos 
clientes nas lojas e no comércio eletrônico, que são transformadas em pontos, que, acumulados segundo 
as regras do programa, poderão ser utilizados como crédito para o pagamento em compras futuras.
Em 16 de junho de 2017, foram implementadas alterações no programa de acumulação de pontos. De 
acordo com o novo regulamento do Programa, a cada 500 pontos (Bônus) conquistados por meio de 
compras (antes, a cada 1.000 pontos) o cliente recebe um voucher de R$10,00 para ser utilizado em 
até três meses como desconto em compras futuras em qualquer loja e no comércio eletrônico do Varejo, 
sendo a utilização livre para a aquisição de qualquer produto. Os vouchers emitidos e não utilizados têm 
o direito de uso expirado no prazo de três meses. Os pontos adquiridos que não acumulam 500 pontos, 
expiram em um prazo de 12 meses. A receita de vendas, alavancada pelo programa de fidelização é 
registrada em receita diferida, no passivo circulante, pelo valor dos pontos acumulados, de acordo 
com as regras de acumulação. A receita diferida é reconhecida no resultado pela efetiva utilização dos 
vouchers adquiridos pelos clientes e pela efetiva expiração do direito de uso dos vouchers e dos pontos 
que não acumularam Bônus.
Em 31 de dezembro de 2019, a receita diferida do programa de fidelização, registrada em rubrica 
específica no consolidado, é de R$3.379 (R$4.320 em 31 de dezembro de 2018).

14. Fornecedores
2019 2018

Fornecedor – nacional 92.637 543.666
Fornecedor – exterior 17 3.939

92.654 547.605
Em 30 de setembro de 2019, foi reclassificado o montante de 519.963 para a rubrica “Credores recu-
peração judicial”, no curto e longo prazo.

15. Impostos e Contribuições a Recolher
2019 2018

Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços – ICMS 780 4.574
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 706 1.061
Contribuições sociais retidas na fonte sobre
serviços tomados de pessoas jurídicas 667 276
Imposto sobre Serviços – ISS 50 7
Parcelamento de tributos – Lei 12.996/14 (a) – 814
Parcelamento de tributos – Estaduais (b) 1.616 1.366
Outros 57 176

3.876 8.274
Passivo circulante 2.712 6.760
Passivo não circulante 1.164 1.514

3.876 8.274
(a) Parcelamento de débitos tributários instruídos em 2014, relacionados a compensações de tributos 
federais com créditos de PIS/COFINS apurados em 2007 e 2008, não homologadas, no montante de 
R$2.245. O montante pago no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019 foi de R$160 (R$170 
no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018). Em dezembro de 2019, ocorreu a liquidação 
antecipada através de compensação de ofício efetuado pela Receita Federal no montante de R$521.
(b) Parcelamentos ordinários instruídos em 2018, nos Estados de Santa Catarina, Ceará e Rio Grande 
do Sul relacionados a autos de infração de ICMS. O montante pago no exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2019 foi de R$549 (R$716 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018).

16. Obrigações Sociais e Trabalhistas
2018 Despesa Pagamento 2019

Férias 6.948 6.521 (8.564) 4.905
13º salário – 5.665 (5.665) –
Salários a pagar 182 57.917 (56.143) 1.956
FGTS a recolher 1.195 10.555 (10.857) 893
INSS a recolher 4.806 17.238 (17.590) 4.454

13.131 97.896 (98.819) 12.208

17. Provisão para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas
O Varejo discute administrativa e judicialmente processos tributários, cíveis e trabalhistas com obrigação 
presente e probabilidade de saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar essa 
obrigação. Os montantes provisionados são considerados suficientes para cobrir as prováveis saídas 
de recursos para liquidação das respectivas obrigações.
Composição da provisão e dos depósitos judiciais que garantem alguns dos processos:
Provisões

2018
Constituição/

(Reversão) 2019
Contingências tributárias (a) – 89.987 89.987
Contingências trabalhistas 8.318 (3.776) 4.542
Contingências cíveis 1.668 2.530 4.198
ICMS – Auto de infração (b) 1.048 15 1.063
PIS/COFINS – exclusão do ICMS
da base de cálculo 2.162 – 2.162

13.196 88.756 101.952
(a) Inclui a constituição de provisões cuja probabilidade de perda foi estimada como provável pelos 
assessores jurídicos: i) Processo administrativo, no montante estimado de R$42.002, relacionado a 
manifestação de inconformidade para despacho decisório que considerou não homologados Pedidos 
de Restituição de créditos de PIS e COFINS para os períodos base de 2013 a 2015, cuja a perda no 
âmbito administrativo é considerada provável pelos assessores jurídicos; ii) Ação judicial que discute 
com o Banco do Brasil a atualização monetária dos depósitos judiciais requeridos pela RFB, no mon-
tante estimado de R$27.342 para garantir ações judiciais que discutiam a majoração da alíquota da 
COFINS, cujo trânsito em julgado, resultou em favor da RFB; iii) Mandados de segurança instruídos 
para assegurar o direito ao desembaraço aduaneiro do e-reader do Varejo sem o recolhimento dos 
tributos federais, o montante de R$9.030.
(b) Provisão correspondente ao valor de principal e multa para discussão judicial em curso para anulação 
de autos de infração lavrados em 2011, relacionados a créditos de ICMS tomados sobre a aquisição de 
mercadorias de fornecedores considerados inabilitados perante o cadastro da Secretaria da Fazenda 
Estadual de São Paulo.
Depósitos judiciais 2018 Acréscimo/(Baixa) 2019
PIS/COFINS (a) 100 (100) –
Outros processos judiciais e administrativos (b) 28.890 (8.663) 20.227
Processos judiciais trabalhistas 2.974 (715) 2.259

31.964 (9.478) 22.486
(a) Ações judiciais impetradas pelo Varejo para questionar a ampliação da base de cálculo das contri-
buições federais, PIS e COFINS, instituídas pela Lei 9.718/98. As ações tiveram o trânsito em julgado 
em favor do Varejo e consequente levantamento dos depósitos.
(b) Inclui o montante de R$15.541 relativos a IPI, II, PIS e COFINS originados em liminar parcialmente 
deferida em Mandado de Segurança para reconhecer a imunidade de impostos e alíquota zero para as 
contribuições PIS/COFINS nos processos de importação do leitor digital – LEV.
Passivos contingentes
A Administração do Varejo discute administrativa e judicialmente processos tributários, cíveis e traba-
lhistas com possibilidade de perda avaliada como possível por seus assessores jurídicos em montante 
estimado de R$244.412 (R$254.372 em 31 de dezembro de 2018).
Composição dos principais passivos com probabilidade de perdas avaliadas como possíveis:

Processos 
de Natureza 

Tributária
Objeto Valor 

Estimado

a-IRPJ/CSLL/PIS/
COFINS

Representados substancialmente por processos de impugnação 
em curso, de despachos decisórios que não homologaram 
créditos tributários utilizados pelo Varejo para o pagamento 
de tributos federais

32.039

b-II, IPI, ICMS, PIS e 
COFINS

Mandados de Segurança impetrados pelo Varejo para reconhe-
cer a imunidade de impostos e a alíquota zero para as contri-
buições PIS/COFINS incidentes nos processos de importação 
do leitor digital – LEV

6.065

c-ICMS

Autos de infração lavrados contra o Varejo relacionados ao 
crédito de ICMS registrado sobre aquisição de mercadorias de 
fornecedores considerados inabilitados perante o cadastro da 
Secretaria de Fazenda Estadual

27.541

d-Diversos Outras discussões administrativas e judiciais sobre processos 
tributários 120.490

Total 186.135

Processos 
de Natureza 

Cível
Objeto Valor 

Estimado

a- Contratos de 
locação

Ações renovatórias ajuizadas pelo Varejo relacionadas às suas 
unidades operacionais 15.508

b- Outros Outros processos relacionados à ações individuais de relações 
de consumo 34.225

Total 49.733

Processos 
de Natureza 
Trabalhista

Objeto Valor 
Estimado

a- Diversos
Ações trabalhistas ajuizadas contra o Varejo, substancialmente 
relacionadas a responsabilidade subsidiária ou reconhecimento 
de vínculo empregatício em contratos de prestação de serviço

8.544

18. Patrimônio Líquido
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2019, o capital social, no montante de R$515.123, está representado por 
489.666.134 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
b) Dividendos
É assegurado aos acionistas o dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado de cada exercício.

19. Receita Operacional Líquida
2019 2018

Receita operacional líquida:
Venda de mercadorias e serviços 710.060 1.581.388
(-) Impostos incidentes (28.446) (105.918)
(-) Devoluções (12.898) (27.484)
(-) Diferimento da receita – Saraiva Plus 942 (2.564)

669.658 1.445.422

20. Despesas por Natureza
2019 2018

Mercadorias (470.179) (1.023.488)
Custo dos serviços vendidos – (10.045)
Despesa com pessoal e encargos (137.147) (197.225)
Honorários dos administradores (1.450) (4.228)
Propaganda e publicidade (21.054) (27.965)
Arrendamento operacional -
parcela variável (2.163) (56.785)
Publicações legais (106) (115)
Condomínio e fundos de promoção (28.533) (34.312)
Fretes e embalagens (33.214) (61.223)
Serviços de informática (10.374) (18.678)
Consultoria e assessoria (13.027) (8.134)
Viagens e estadias (474) (1.268)
Despesas com cartão de crédito,
boleto e cobrança (9.681) (22.339)
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… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos
Administradores, Conselheiros e Acionistas do
Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial
São Paulo-SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação 
Judicial em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB).
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis.
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional
Conforme descrito na Nota Explicativa n° 1 às demonstrações contábeis, a Companhia, em conjunto 
com sua controladora, protocolou pedido de recuperação judicial em 23 de novembro de 2018, o qual foi 
deferido em 26 de novembro de 2018. Com o deferimento, a Companhia e sua controladora apresentaram 
originalmente o plano de recuperação judicial em 04 de fevereiro de 2019, o qual foi discutido com os 
credores e, alterado para o plano final que foi aprovado por todas as classes de credores, nos termos do 
artigo 45 da Lei nº 11.101/2005 em 29 de agosto de 2019 e homologado em 04 de setembro de 2019. 
Como consequência, e em suporte ao seu plano de recuperação judicial, a Companhia, apresentou 
laudo econômico-financeiro preparado pela Administração, com suporte de empresa especializada, 
apresentado em anexo ao plano aprovado. Tais estudos demonstravam, quais seriam as fontes de finan-
ciamento e recursos que seriam utilizadas para suportar sua recuperação e, como seriam empregados, 
suportando desta forma sua viabilidade econômica e financeira e consequentemente, sua continuidade, 
no período mínimos estabelecidos pelas normas contábeis.
Com base nos procedimentos de auditoria realizados, verificamos que a expectativa de faturamento e 
geração de caixa considerada no plano de viabilidade econômica, aprovado no plano de recuperação 
judicial, não haviam se realizado até a presente data e, desta forma, a Companhia continua em um 
processo de consumo de caixa e incremento do seu prejuízo. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia 
apresenta patrimônio líquido negativo de R$ 147.846, capital circulante líquido de R$ 52.507 e prejuízo 
no exercício de R$ 294.183.
Em janeiro de 2020, conforme estabelecido no plano de recuperação judicial, ocorreu a substituição 
do Diretor Presidente e membros do Conselho de Administração, que prepararam um novo plano de 
viabilidade econômica que leva em consideração, entre outros aspectos, enxugamento relevante da 
atual estrutura da Companhia, com a redução dos custos operacionais que irá possibilitar na melhoria 
da geração de caixa.
Em reunião do Conselho de Administração realizada em 19 de fevereiro de 2020, foi apresentado este 
novo Plano de Viabilidade Econômica Financeira, aprovado pelo Conselho de Administração em reunião 
realizada em 13 de março de 2020 para implementação imediata do mesmo.
A continuidade operacional da Companhia, dependerá dos eventos futuros e do atendimento deste 
novo plano de viabilidade econômico-financeira, atualmente em processo de implementação pela nova 
Administração. Adicionalmente, os eventuais impactos advindo da deterioração da economia devido 
ao COVID-19, ainda não podem ser estimados com precisão, entretanto, a Administração da Compa-
nhia entende que seu processo de reestruturação constante do novo plano, já endereçam riscos que 
poderão advir desta pandemia que afetou todos os mercados e operações, de forma que seu plano de 
recuperação judicial e seu novo processo de reestruturação já estariam de certa forma endereçando 
parte significativa dos eventuais impactos que tal desaquecimento da economia poderá resultar. Nossa 

opinião não contém ressalva relacionada a este assunto.
Principais assuntos de auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAAs) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Além do assunto descrito na seção “Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos de auditoria 
a serem comunicados em nosso relatório.
Reconhecimento dos efeitos decorrentes da aprovação do plano de recuperação judicial
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA
Conforme descrito, na nota explicativa nº 31, o plano de recuperação judicial foi aprovado por todas 
as classes de credores em 29 de agosto de 2019, no qual estabelece o cronograma de pagamento 
dos respectivos credores. Conforme requerido no Pronunciamento Técnico CPC 12 – Ajuste a Valor 
Presente, a Companhia registrou no exercício corrente, o efeito do ajuste a valor presente considerando 
o cronograma de pagamento estabelecido no respectivo plano, sendo reconhecido em contra partida 
ao resultado do exercício.
Adicionalmente, no plano de recuperação judicial aprovado, foi estabelecido que a subclasse de “cre-
dores fornecedores incentivadores”, poderão converter parte de seus créditos, limitados ao valor total 
de R$ 50 milhões, em bônus de subscrição para conversão em ações da Companhia em até 3 anos 
a partir da emissão dos respectivos bônus de subscrição. O reconhecimento do efeito deste assunto 
dependerá do exercício ou não da opção de subscrição pelos respectivos credores. Devido a situação 
que a Companhia se encontra, este assunto foi considerado crítico para nossa auditoria e, portanto, 
um principal assunto de auditoria.
Como o assunto foi conduzido na auditoria das demonstrações financeiras
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros procedimentos:
i)a avaliação do risco de distorções relevantes, caso as cláusulas aprovadas no plano de recuperação 
judicial, não tivessem sendo cumpridos pela Companhia; ii) entendimento do Plano de recuperação 
judicial aprovado em 28 de agosto de 2019 e homologado em 4 de setembro de 2019; iii) confrontamos 
os saldos aprovado no plano com os saldos registrados nas rubricas do passivo; iv) verificamos os fluxos 
de pagamentos descrito no plano e avaliamos a segregação de curto e longo prazo; v) executamos 
procedimento de testes dos cálculos de valor presente (AVP); vi) analisamos a classificação dos credores 
por classe, conforme aprovado no plano, nas 6 Classes e adequada divulgação nas demonstrações 
contábeis; e vii) analisamos a adequação do plano aos fluxos de caixa e operações da Companhia, de 
forma corroborar se o referido seria factível de ser realizado com base nas operações e novo plano de 
reestruturação aprovados pela Administração da Companhia em março de 2020.
Com base nos procedimentos efetuados, identificamos algumas fragilidades nos controles para reco-
nhecimento contábil dos efeitos da aprovação do plano de recuperação judicial, que foram ajustadas 
pela Companhia, sendo os saldos estão apresentados de forma aceitável para 31 de dezembro de 2019 
no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações contábeis comparativas
As demonstrações contábeis, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, apresentados 
para fins de comparação, foram por nós auditadas no qual emitimos relatório datado em 26/03/2019, 
com ressalva em relação a mensuração e realização de fornecedores, empréstimos e financiamentos 
e obrigações sociais e trabalhistas. Esse assunto foi solucionado no exercício corrente em decorrência 
da aprovação do plano de recuperação judicial e registro dos respectivos efeitos.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis , a Administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-

dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta à tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;

•  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração;

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional;

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;

•  Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente tenha sido identificada durante 
nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 25 de março de 2020

  Rafael Dominguez Barros
Grant Thornton Auditores Independentes Contador
CRC 2SP 025.583/O-1 CRC 1SP 208.108/O-1

2019 2018
Perda com créditos de
liquidação duvidosa (1.204) (18.799)
Outras (73.332) (92.012)

(801.938) (1.576.616)
Classificadas como:
Custo das mercadorias e dos serviços vendidos (470.179) (1.033.533)
Despesas com vendas (217.145) (354.243)
Despesas gerais e administrativas (114.614) (188.840)

(801.938) (1.576.616)

21. Outras Despesas Operacionais
2019 2018

Resultado na baixa e/ou venda
de ativo imobilizado, intangível e ágio (89.590) (19.896)
Perda de valor recuperável – ativo
imobilizado e intangível (51.505) (22.102)
Provisão para perda na realização
de créditos tributários (106.153) –
Baixa de créditos tributários (10.109) –
Baixa de créditos com fornecedores (567) –
Baixa de depósitos judiciais (1.217) (673)
PIS/COFINS s/ outras receitas
operacionais e financeiras (2.181) (2.416)
Cartão “private label” (1.537) (1.132)
Provisão para contingências (88.740) (1.619)
Ajustes do plano de recuperação judicial (17.145) –
Sinistros e outros eventos
com mercadorias – (452)
Parcelamento tributos estaduais (1.057) (1.526)
Outras despesas operacionais (6.607) (2.618)

(376.408) (52.434)

22. Outras Receitas Operacionais
2019 2018

Cartão presente não resgatado, e outros
créditos de clientes não reclamados 12.147 9.920
Constituição de crédito tributário de ação
judicial transitada em julgado 50.719 –
Despesas recuperadas 2.360 1.731
Ajustes contábeis – implementação
novo sistema de gestão – 5.575
Indenizações por sinistros com mercadorias – 388
Outras receitas operacionais 1.876 2.050

67.102 19.664

23. Resultado Financeiro
2019 2018

Receitas financeiras:
Receitas sobre aplicações financeiras 512 607
Juros sobre empréstimos concedidos
para controladora 296 533
Valor justo – operação “swap” – 13.596
Juros recebidos de clientes 21 47
Juros sobre impostos a recuperar 3.097 2.515
Descontos financeiros obtidos 1.169 718
AVP – Credores recuperação judicial 285.279 –
Outros juros e variações ativas 503 258

290.877 18.274
Despesas financeiras:
Juros e variações monetárias sobre
empréstimos e financiamentos (38.466) (17.940)
Descontos financeiros concedidos – (39)
Outros juros e variações passivas (17.908) (41.280)
Imposto sobre Operações de Crédito – IOF (842) (235)
Outras comissões financeiras (7.979) (8.028)
Outras despesas financeiras (666) (599)

(65.861) (68.121)
225.016 (49.847)

24. Arrendamento Mercantil – Parcela variável dos contratos de locação
Em 31 de dezembro de 2019, o Varejo possuía 73 contratos de locação de suas lojas firmados com 
administradoras de shoppings ou proprietários de lojas de rua, qualificados como arrendamento mercantil 
operacional. Os contratos de locação das lojas, em sua maioria, preveem despesa de aluguel variável, 
incidente sobre as vendas, ou um valor mínimo atualizado anualmente por índices representativos da 
inflação e da evolução do segmento imobiliário, com prazos de validade de cinco anos em sua maioria, 
sujeitos à renovação, e são usualmente garantidos pela Controladora por meio de fiança. Os contratos 
de aluguel das áreas de Logística e Administrativa do Varejo possuem valores fixados em contrato, com 
reajustes anuais, conforme variação dos principais índices de inflação.
O valor da locação dos imóveis é sempre o maior valor entre: (a) o equivalente a de 2% a 10% das 
vendas mensais brutas, realizadas pela loja; ou (b) um valor mínimo mensal atualizado anualmente por 
determinados índices representativos da inflação, conforme o caso. Os referidos contratos de locação 
possuem período de vigência indeterminado ou determinado; nesse último caso, os prazos variam de 
cinco a dez anos, sujeitos à renovação contratual amigável ou judicial (ação renovatória). A partir de 
1 de janeiro de 2019, o montante registrado na rubrica “Alugueis”, em despesas operacionais está 
relacionado à parcela variável dos contratos de locação e dos demais contratos não qualificados na 
definição de arrendamento prevista no CPC 06(R2).
Despesas com aluguéis, líquidas dos impostos a recuperar:

2019 2018
Arrendamentos operacionais – nota explicativa 20 2.163 56.785
O saldo da rubrica “Arrendamento mercantil – locação de lojas” no passivo circulante em 31 de dezembro 
de 2019 no consolidado é de R$1.826 (R$31.771 em 31 de dezembro de 2018).

25. Prejuízo por ação
Conforme descrito na nota explicativa nº 18, o Varejo possui apenas ações ordinárias. A tabela a seguir 
demonstra o cálculo do prejuízo por ação de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33):

2019 2018
Prejuízo atribuído aos acionistas do Varejo (294.183) (293.696)
Média ponderada de ações ordinárias (em milhares) utilizadas na 
apuração do lucro básico por ação 489.666 489.666

Média ponderada de ações ordinárias (em milhares) utilizadas na 
apuração do lucro diluído por ação 489.666 489.666

Prejuízo por ação – básico – R$ (0,60078) (0,59979)
Prejuízo por ação – diluído – R$ (0,60078) (0,59979)

26. Instrumentos Financeiros
a) Gestão do risco de capital
Entre os principais objetivos da gestão do capital realizada pela Administração do Varejo destacam-se: 
o de assegurar a continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas; e o de manter uma 
estrutura de capital apropriada para minimizar os custos a ela associados.
As estruturas de capital do Varejo consistem em passivos financeiros com instituições financeiras 
(nota explicativa nº 12), caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) e patrimônio líquido (nota 
explicativa nº 18).
Os índices de endividamento podem ser assim resumidos:

2019 2018
Empréstimos e financiamentos e credores da recuperação judicial 736.085 172.871
(-) Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras (17.862) (94.669)
Dívida líquida 718.223 78.202
Patrimônio líquido (147.846) 146.337
Total 570.377 224.539

Índice de dívida liquida 125,92% 34,83%
Periodicamente, a Administração do Varejo revisa a estrutura de capital e sua habilidade de liquidar os 
seus passivos, bem como monitora tempestivamente o prazo médio de contas a receber, fornecedores 
e estoques, tomando as ações necessárias para mantê-los em níveis considerados adequados para 
a gestão financeira.
b) Categorias de instrumentos financeiros

2019 2018
Valor Contábil Valor Contábil

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 17.862 94.669
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 23.269 57.685

41.131 153.114
Passivos financeiros
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 483.913 172.871
Fornecedores 92.654 547.605

2019 2018
Valor Contábil Valor Contábil

Credores recuperação judicial 252.172 –
Arrendamento mercantil – locação de lojas 1.826 31.771
Outras obrigações 889 852

789.616 753.099
A Administração do Varejo é de opinião que os instrumentos financeiros, reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis pelos seus valores contábeis, não apresentam variações significativas em relação aos 
respectivos valores de mercado no encerramento de cada exercício.
O saldo da rubrica “Empréstimos e financiamentos” é atualizado monetariamente com base nos índices 
de mercado (CDI, TJLP e UM Selic, esses somente até 31/12/2018 para os empréstimos tomados com 
o BNDES, liquidados em dezembro de 2018), taxas contratuais (nota explicativa nº 13) e juros variáveis 
em virtude das condições de mercado; e, portanto, o saldo devedor registrado no encerramento de cada 
período está próximo do valor de mercado.
c) Riscos financeiros
As atividades do Varejo estão expostas aos riscos de mercado, de crédito, de liquidez, operacional e 
ao risco limitado ao valor pago pelo derivativo utilizado como instrumento de proteção a exposição de 
variação de preço da moeda.
A gestão de risco do Varejo é realizada segundo as políticas aprovadas por sua Diretoria. A área 
Financeira do Varejo identifica, avalia e a protege contra eventuais riscos financeiros em cooperação 
com as áreas operacionais.
d) Gestão do risco de taxa de juros
As operações do Varejo estão expostas a riscos normais de mercado em decorrência de mudanças nas 
taxas de juros, substancialmente sobre os empréstimos tomados e aplicações financeiras. A política de 
gestão de risco de taxas de juros definida pela Administração compreende o acompanhamento perma-
nente do cenário econômico para identificação de possíveis oscilações das taxas de juros e, quando 
aplicável, a contratação de operações que possam garantir proteção às mudanças nas taxas de juros, 
bem como, a ponderação entre a contratação de operações pós-fixadas e pré-fixadas.
Saldos que representavam a exposição máxima ao risco de taxa de juros na data de encerramento 
do exercício:

2019
Risco Valor Contábil

Empréstimos e financiamentos Alta do CDI 23.330
e) Análise de sensibilidade suplementar sobre instrumentos financeiros, conforme Instrução 
CVM nº 475/08
A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição à variação do CDI, principal 
indexador dos empréstimos e das aplicações de sobras de caixa.
O Varejo apresenta a seguir as informações suplementares sobre os instrumentos financeiros que são 
requeridas pela Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, especificamente sobre a análise 
de sensibilidade complementar à requerida pelas IFRS e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil.
Na elaboração dessa análise, a Administração do Varejo adotou as seguintes premissas:
• Identificação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos relevantes.
• Definição de um cenário provável do comportamento de risco (Cenário I).
• Definição de dois cenários adicionais com deterioração de, pelo menos, 25% e 50% na variação de 
risco considerada (Cenário II e Cenário III, respectivamente).
Eventuais efeitos nos saldos patrimoniais conforme cenários analisados:
Ativos e passivos com juros recalculados conforme cenários anteriormente estabelecidos.

Valores patrimoniais
Operação Risco Cenário I Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras sujeitas à variação 
do CDI - Baixa do CDI (32) (79) (154)

Empréstimos para capital de giro sujeitos a 
variação do CDI - Alta do CDI (74) (186) (372)

Arrendamentos financeiros sujeitos a variação 
do CDI - Alta do CDI (13) (32) (64)

Resultado líquido (119) (297) (590)
f) Gestão de risco de crédito
As políticas de vendas e concessão de crédito no Varejo estão subordinadas às políticas de crédito 
fixadas por sua Diretoria e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de 
seus clientes. Esse objetivo é alcançado por meio da seleção da carteira de clientes, que considera a 
capacidade de pagamento (análise de crédito). 
Exposição máxima a este risco na data de encerramento do exercício: 

2019 2018
Valor Contábil Valor Contábil

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa
e aplicações financeiras 17.862 94.669
Contas a receber de clientes 23.269 57.685

41.131 152.354
Em 31 de dezembro de 2019, o saldo de perda com créditos de liquidação duvidosa, no montante de 
R$311 (R$339 em 31 de dezembro de 2018), para cobrir os riscos de crédito.
g) Gerenciamento do risco de liquidez
A Administração monitora continuamente as previsões contínuas das exigências de liquidez do Varejo 
para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Em virtude da dinâmica de seus negócios, o Varejo mantêm flexibilidade na captação de recursos, 
mediante manutenção de linhas de crédito bancárias, com algumas instituições.
A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros:

Operação Até 1 ano
Até 2 
anos

De 3 a 
5 anos

Acima 
de 5 anos Total

Fornecedores 92.654 – – – 92.654
Credores da recuperação judicial 14.748 12.425 14.007 429.030 470.210
Empréstimos e financiamentos 90.218 85.187 222.691 195.089 593.185
Arrendamento operacional – locação de 
lojas 1.826 – – – 1.826

Outras obrigações 889 – – – 889
h) Concentração de risco
Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam às operações do Varejo à concentração de risco 
de crédito consistem, substancialmente, em saldos em bancos, aplicações financeiras e contas a receber 
de clientes. O saldo da rubrica “Contas a receber de clientes” está substancialmente distribuído entre as 
adquirentes de cartões de crédito. A totalidade do saldo a receber de clientes é denominada em reais.
i) Linhas de crédito

2019 2018
Empréstimos:
Utilizado 150.304 158.418
Financiamentos:
Utilizado – 58.136
j) Garantias obtidas

2019
Cartas de fiança em garantia de processo de execução fiscal federal 8.612
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, as cartas de fiança obtidas geraram despesas 
financeiras de R$276 (R$1.883 em 31 de dezembro de 2018).
k) Valor contábil e valor justo dos ativos e passivos financeiros

2019
Valor Contábil Valor Justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 17.862 17.862
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 23.269 23.269
Partes relacionadas – contrato de mútuo 8.619 8.619
Passivos mantidos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 483.913 484.423
Fornecedores 92.654 92.654
Credores da recuperação judicial 252.172 252.172
Arrendamento operacional – locação de lojas 1.826 1.826
Outras obrigações 889 889
Métodos e premissas adotados na determinação do valor justo:
• Caixa e equivalentes de caixa – São definidos como ativos para gestão do caixa e representados por 
caixa e depósitos bancários, cujo valor justo se aproxima do valor contábil.
• Contas a receber de clientes, fornecedores e partes relacionadas – Saldos decorrentes diretamente 
das operações, cujos valores justos aproximam-se dos valores contábeis.
O Varejo divulga seus ativos e passivos financeiros ao valor justo com base nos pronunciamentos CPC 
38, CPC 39 e CPC 40 (R1), que definem mensuração, reconhecimento, apresentação e evidenciação 
dos instrumentos financeiros.
Hierarquia do valor justo
Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo são classificados e divulgados de acordo 
com os seguintes níveis:
Nível 1 – preços cotados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos, que estão 
acessíveis na data de mensuração;
Nível 2 – inputs, exceto preços cotados, incluídas no nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivados de preços); e
Nível 3 – premissas para o ativo ou passivo que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(dados não observáveis). Nesse nível a estimativa do valor justo torna-se subjetiva.

Ativos e passivos, mensurados pelo valor justo em 31 de dezembro de 2019:
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Caixa e equivalentes de caixa 17.862 – – 17.862

27. Cobertura de Seguros
A Administração do Varejo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade.
Coberturas dos seguros contratados:

2019 2018
Lucros cessantes 150.000 150.000
Incêndio – importância máxima 126.297 185.383
Responsabilidade civil – conselheiros, diretores e administradores – impor-
tância máxima 50.000 100.000

Responsabilidade civil geral – importância máxima 2.000 2.000
Transporte internacional 300 3.708
Execução fiscal 106.336 70.853
Roubo e Furto 11.650 11.650
Riscos Gerais 6.980 6.980

28. Processo de Recuperação Judicial
Para o pagamento dos credores, o PRJ, define 4 (quatro) classes de credores: i) Classe I – Credores 
Trabalhistas; ii) Classe II – Credores com garantia Real; iii) Classe III – Credores Quirografários; e iv) 
Classe IV – Credores ME e EPP. Além da definição das Classes, nos termos definidos no PRJ, os 
credores são qualificados em Credores Estratégicos Financiadores; Credores Estratégicos Locadores 
I e II; Credores Fornecedores Estratégicos; e Credores Fornecedores Incentivadores.
O montante da dívida está composto como segue:
Classes Circulante Não Circulante Total
Classe I 3.004 974 3.978
Classe II 7.100 126.508 133.608
Classe III – 86.264 86.264
Classe IV – 4.931 4.931
Subclasse fornecedores incentivadores 59.766 67.782 127.548
Subclasse fornecedores estratégicos – 20.875 20.875
Subclasse fornecedores locadores 8.576 – 8.576
Total 78.446 307.334 385.780
Os valores estão líquidos de ajuste a valor presente – AVP no montante de R$285.278, cujo efeito 
tributário é de R$96.994.
O montante de R$133.608 referente a classe II, está registrado na rubrica “Empréstimos e financia-
mentos”.
Salvo condições e disposições específicas definidas no PRJ para cada classe ou qualificação de cre-
dores, as principais condições gerais de pagamento previstas são as seguintes: i) A todos os credores 
das Classes III e IV será realizado o pagamento de R$10 até o último dia útil do mês subsequente ao 
mês de homologação do PRJ;
ii) Todos os créditos parcelados serão corrigidos pela variação da Taxa referencial, calculada nos termos 
e condições previstos no PRJ para cada forma e prazo de pagamento;
ii) Amortizações extraordinárias: a) “Cash Sweep”, correspondente ao pagamento aos Credores 
Quirografários, Credores Fornecedores Estratégicos e Credores Fornecedores Incentivadores, do 
excedente de caixa superior aquele previsto nas projeções apresentadas no Laudo de Viabilidade, até 
o limite de 50% do excedente, a partir do 2º (segundo) ano até o 15º (décimo quinto) ano a contar da 
data de homologação do plano; e b) Geração de Caixa Pré-pagamento a Credores, correspondente ao 
pagamento aos Credores Estratégicos Locadores II, Credores Quirografários, Credores ME e EPP e 
Credores Fornecedores Estratégicos, equivalente a variação positiva nas rubricas de caixa e equivalentes 
de caixa apurada após o pagamento de todas as obrigações operacionais, de investimentos, financeiras 
e de financiamentos, tributárias e societárias, exceto relacionada a remuneração de qualquer natureza 
aos acionistas, a partir do 15º (décimo quinto) ano a contar da homologação do PRJ até a quitação dos 
créditos, nos termos previstos no PRJ;
iii) Classe I: a) pagamento até 30 dias contados da homologação do PRJ, dos créditos de natureza 
estritamente salarial até o limite de 5(cinco) salários mínimos por credor; b) pagamento em 12 (doze) 
parcelas mensais iguais e sucessivas a contar do mês seguinte ao da homologação do PRJ, do montante 
de até R$160, já descontados os valores descritos no item a); e pagamento do saldo remanescente, 
caso houver, sendo: 5% do saldo remanescente em 14 (quatorze) em parcelas iguais e sucessivas a 
partir do 13º mês subsequente ao da homologação do PRJ; e 95% (noventa e cinco) a partir do trimestre 
imediatamente seguinte ao término do pagamento previsto para os 5%, observado os demais termos 
e condições previstos no PRJ;
iv) Classe II: a) pagamento de encargos e correção monetária em parcelas mensais iguais e consecutivas 
a partir do último dia útil do mês subsequente ao da homologação do PRJ até o 13º (décimo terceiro) mês 
subsequente ao da homologação do PRJ, a partir de quando serão pagos juntamente com o principal da 
dívida; e b) pagamento do principal em 120 parcelas iguais e sucessivas a partir do 13º (décimo terceiro) 
mês subsequente ao da homologação do PRJ, de acordo com demais disposições previstas no PRJ;
v) Classes III e IV: observadas as disposições e condições específicas previstas no PRJ para as qualifi-
cações de credores, o montante de 5% da dívida será pago no prazo de 14 (quatorze) anos em parcelas 
iguais, mensais e consecutivas a partir do último dia útil do mês subsequente ao da homologação do 
PRJ; e o montante de 95% da dívida, será pago trimestralmente a partir do trimestre imediatamente 
seguinte ao do término do pagamento previsto para os 5% da dívida;
vi) Condições especiais estabelecidas aos Credores Fornecedores Estratégicos e Credores Fornece-
dores Incentivadores: a) observadas as disposições e condições específicas previstas no PRJ, para 
esses credores, o montante de 60% da dívida será pago no prazo de até 15 (quinze) anos em parcelas 
mensais e consecutivas a partir do último dia útil do 13º (décimo terceiro) mês subsequente ao da 
homologação do PRJ; e o montante de 40% restante, será pago trimestralmente a partir do trimestre 
imediatamente seguinte ao do término do pagamento previsto para os 60% da dívida. Sem prejuízo 
dos pagamentos, assim definidos, os Credores Fornecedores Incentivadores, que dessa forma optarem 
nos termos estabelecidas no PRJ farão jus ao recebimento de Bônus de Subscrição, equivalente ao 
montante de seu crédito, que conferirá aos seus titulares o direito a aquisição de determinada quantidade 
de ações representativas do capital social da Companhia de acordo com condições estipuladas no 
PRJ e resguardados os direitos de preferência dos acionistas, exceto controladores que renunciaram 
expressamente tal direito, para subscrição dos Bônus. Todos os recursos recebidos pela Companhia, 
originados da subscrição dos Bônus, sejam credores ou acionistas, serão destinados integral e priori-
tariamente, de acordo com condições e nos termos do PRJ, ao pagamento dos créditos detidos pelos 
Credores Fornecedores Incentivadores.
A íntegra do PRJ aprovado, onde poderão ser compreendidas de forma mais abrangente todas as 
disposições e condições estabelecidas para o pagamento dos créditos da recuperação judicial da 
Companhia e do Varejo foram disponibilizadas na página de Relações com Investidores da Companhia 
(http://www.saraivari.com.br) e no site da Comissão de Valores Mobiliários (http://www.cvm.gov.br).

29. Eventos Subsequentes
Em reunião do Conselho de Administração realizada em 13 de março de 2020, foi autorizado à Gestão 
da Companhia a implementação do Plano de Ação apresentado em reunião do Conselho de Adminis-
tração realizada em 19 de fevereiro de 2020, incluindo as negociações com fornecedores, prestadores 
de serviços e outros sobre a prorrogação de pagamentos; e com sindicatos da categoria no Estado de 
São Paulo, sobre a dispensa coletiva de colaboradores.
Impactos do Coronavirus nas Demonstrações Contábeis
A administração do Varejo acompanha atentamente os possíveis impactos do Coronavirus em seus 
negócios, tendo sido elaborados planos de contingências para mitigar os impactos trazidos pela 
significativa redução do fluxo de pessoas em decorrência de medidas de restrição de circulação em 
ambientes públicos recomendadas pelo Ministério da Saúde e adotadas por todas as esferas de 
governo. Também foram adotadas mediadas de segurança para suas unidades de abastecimento e 
administrativa com o objetivo de manter o mínimo indispensável para a continuidade das atividades de 
abastecimento e administrativas. Dessa forma a Companhia estabeleceu um canal de comunicação 
por meio de um Comitê interno, para tratar tempestivamente, as medidas necessárias e analisar seus 
impactos na operação.
O fechamento das lojas físicas do Varejo, sendo a maioria em Shoppings Center, motivados por deter-
minações do órgãos de governos responderá por um impacto relevante nas vendas e na geração de 
caixa exigindo da Companhia extrema capacidade para encontrar alternativas que mitiguem o compro-
metimento de algumas das ações estruturadas no Plano de Ação, boa parte delas já implementadas. 
Nesse cenário, a Companhia definiu um plano de emergência baseado em quatro temas fundamentais: i) 
Medidas preventivas; ii) Estimular e intensificar as vendas pelo e-commerce, que não foram paralisadas 
e honram todos seus compromissos com seus clientes; iii) Planos de Contingência para enfrentar os 
impactos nas lojas físicas e nos canais de distribuição; e iv) Monitoramento permanente da evolução 
dos casos de infecção do coronavirus, assim como, das recomendações e determinações dos órgãos 
das administrações públicas.
Mesmo diante de todo acompanhamento, até a data de publicação das demonstrações contábeis não 
foi possível mensurar com segurança, todos os riscos decorrentes da pandemia de Coronavirus, que 
poderiam resultar em perdas ou mudanças em suas estimativas sobre os negócios do Varejo.
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Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 13.673.855/0001-25

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)
Balanço Patrimonial Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Diretoria

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Método Indireto

NE 2019 2018
Ativo/Circulante 1.961 2.006
Disponibilidades 4 645 194
Títulos e valores mobiliários – 395
Carteira própria 5 – 395
Outros créditos 1.312 1.411
Rendas a receber 6a 597 755
Diversos 6b 715 656
Outros valores e bens 4 6
Despesas antecipadas 4 6
Ativo Não Circulante 537 352
Permanente 537 352
Imobilizado de uso 7 507 313
Imobilizações de uso 778 439
(-) Depreciações acumuladas (271) (126)
Ativos intangíveis 7 30 39
Intangíveis 44 44
(-) Amortização acumulada (14) (5)
Total do ativo 2.498 2.358

NE 2019 2018
Passivo/Circulante 665 523
Obrigações por empréstimos e repasses 51 –
Arrendamentos financeiros 8 51 –
Outras obrigações 9 614 523
Fiscais e previdenciárias 84 156
Negociação e intermediação de valores 448 55
Diversas 82 312
Não Circulante 52 –
Obrigações por empréstimos e repasses 52 –
Arrendamentos financeiros 52 –
Patrimônio líquido 11 1.781 1.835
Capital 1.781 1.835
De domiciliados no país 2.130 2.130
Prejuízo acumulado (349) (295)
Total do passivo e patrimônio líquido 2.498 2.358

NE
2º se-

mestre Exercício
2019 2019 2018

Receitas da intermediação financeira 99 263 291
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 70 188 180
Resultado com aplicação em operações com-
promissadas 29 75 111

Despesas da intermediação financeira (4) (8) –
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários (4) (8) –
Resultado bruto de intermediação financeira 95 255 291
Outras receitas (despesas) operacionais (157) (309) 353
Receitas de prestação de serviços 14 3.245 5.228 4.228
Despesas de pessoal (396) (624) (366)
Outras despesas administrativas 15 (2.602) (4.406) (2.774)
Despesas tributárias (308) (509) (424)
Outras receitas operacionais 45 217 186
Outras despesas operacionais 16 (141) (215) (497)
Resultado operacional (62) (54) 644
Resultado antes da tributação sobre o lucro 
e participações (62) (54) 644

Imposto de renda e contribuição social (4) – (339)
Provisão para imposto de renda 13 (5) – (178)
Provisão para contribuição social 13 1 – (161)
Prejuízo líquido do semestre/exercícios (66) (54) 305
Prejuízo líquido por ação – R$ (0,03) (0,03) 0,14

1. Contexto operacional – A Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S/A, teve sua atividade aprovada pelo Banco Central do Brasil 
no dia 31/03/2011. Iniciou suas atividades operacionais em março de 2013. 
E conforme previsto em seu estatuto tem por objeto: a) subscrever, isola-
damente ou em consorcio com outras sociedades autorizadas, emissões 
de títulos e valores mobiliários para revenda; b) intermediar oferta pública e 
distribuição de títulos e valores mobiliários no mercado; c) comprar e vender 
títulos e valores mobiliário, por conta própria e de terceiros, observada a 
regulamentação baixada pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de 
Valores Mobiliários nas suas respectivas áreas de competência; d) Encar-
regar-se da administração de carteiras e da custódia de títulos e valores 
mobiliários; e) incumbir-se da subscrição, da transferência e da autenticação 
de endossos, de desdobramento de cautela, de recebimento e pagamento 
de resgates, juros e outros proventos de títulos e valores mobiliários; f) exer-
cer funções de agente fiduciário; g) instituir, organizar e administrar fundos 
e clubes de investimento; h) constituir sociedade de investimento – capital 
estrangeiro e administrar a respectiva carteira de títulos e valores mobiliá-
rios; i) realizar operações de conta margem, conforme regulamentação da 
Comissão de Valores Mobiliários; j) realizar operações compromissadas; 
k) realizar operações de compra e venda de metais preciosos no mercado 
físico, por conta própria e de terceiros, nos termos da regulamentação bai-
xada pelo Banco Central; l) operar em bolsas de mercadorias e de futuros, 
por conta própria e de terceiros, observada a regulamentação baixada pelo 
Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários nas suas 
respectivas áreas de competência; m) prestar serviço de intermediação e 
de assessoria ou assistência técnica em operações e atividades nos mer-
cados financeiros e de capitais; n) Exercer outras atividades expressamente 
autorizadas, em conjunto, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de 
Valores Mobiliários 2. Apresentação das demonstrações financeiras – 
As demonstrações financeiras foram elaboradas a partir das diretrizes con-
tábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações para a contabilização 
das operações, associadas, quando aplicável, às normas e instruções do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN), 
e apresentadas conforme nomenclatura e classificação padronizadas pelo 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, foram utilizadas estimativas 
e premissas na determinação dos montantes de certos ativos, passivos, 
receitas e despesas de acordo com as práticas contábeis vigentes no Bra-
sil. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração 
em 13/03/2020. 3. Principais práticas contábeis – a) Resultado: Apurado 
pelo regime contábil de competência. b) Caixa e equivalentes de caixa: O 
caixa e equivalentes de caixa da Distribuidora são representados por sal-
dos em poder de bancos e aplicações de liquidação imediata. c) Aplica-
ções interfinanceiras de liquidez: São registrados ao custo de aquisição, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de 
provisão para desvalorização, quando aplicável. As aplicações no mercado 
aberto são classificadas em função dos papéis que lastreiam as operações. 
d) Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros e derivati-
vos:  De acordo com a Circular nº 3.068, de 08/11/2001, e regulamenta-
ção complementar, a partir de 31/12/2002, os títulos e valores mobiliários 
passaram a ser classificados de acordo com a intenção de negociação, a 
critério da administração, em três categorias, a saber: títulos para negocia-
ção – avaliados ao valor provável de realização (considerando cotação de 
mercado ou o valor patrimonial dos títulos, se aplicável) em contrapartida ao 
resultado do período; títulos disponíveis para a venda – avaliados ao valor 
de provável realização em contrapartida a conta específica do patrimônio 
líquido; e títulos mantidos até o vencimento – avaliados pela taxa intrínseca 
dos títulos em contrapartida ao resultado do período. e) Demais ativos e 
passivos circulantes: Os ativos são demonstrados pelos valores de reali-
zação, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetá-
rias “pro rata” dia incorridos. As obrigações são reconhecidas quando incor-
ridas, por valores conhecidos ou estimados, incluindo, quando aplicável, os 
encargos e as variações monetárias (em base “pro rata dia”) incorridos até 
a data do balanço. 4. Caixa e equivalentes de caixa – Ao final do exercício, 
estava composto da seguinte forma: 2019 2018
Caixa 13 50
Bancos – conta movimento 152 144
Bancos – conta reserva 480 –
Total 645 194
5. Títulos e Valores mobiliários – Em 31/12/2019 e 2018 a carteira de títu-
los e valores mobiliários está classificada como disponível para venda de 
acordo com regulamentação vigente, composta por: 2019 2018
Letras financeiras do tesouro – LFT – 385
Certificados de Recebíveis Imobiliários – 10
Total – 395
6. Outros créditos – a) Rendas a receber: Referem-se a serviço de admi-
nistração de carteira de clientes, administração e distribuição de fundos de 
investimento no montante de R$ 596 (2018 – R$ 755). b) Diversos: Refe-
rem-se principalmente a impostos e contribuições a compensar, e créditos 
com empresas relacionadas e despesas reembolsáveis por fundos de inves-
timentos referente de consultoria jurídica na criação e estruturação pagas 
pela DTVM no valor total de R$ 715 (2018 – R$ 656) 2019 2018
Adiantamentos para despesas – 2
Impostos e contribuições a compensar 161 11
Pagamentos a ressarcir 27 –
Gastos com estruturação de novos fundos 527 643
Total 715 656
7. Imobilizado de Uso e Intangível 2019 2018

Taxas 
anuais de 

depreciação
Custo 

corrigido

Deprecia-
ção acu-

mulada

Valor 
lí-

quido

Valor 
lí-

quido
Máquinas 10% 19 (16) 3 –
Mobiliários 10% 133 (81) 52 62
Computadores e Periféricos 20% 177 (41) 136 10
Veículos 20% 78 (14) 64 –
Equipamentos de comunicação 10% 21 (10) 11 4
Benfeitorias imóveis terceiros 20% 350 (109) 241 237
Intangível – 44 (14) 30 39

822 (285) 537 352
8. Obrigações por empréstimos e repasses – Em 31/12/2019 a compa-
nhia possuía um contrato ativo de arrendamento financeiro, no montante 
total em aberto de R$ 103, relativo a computadores para uso em suas 
atividades, com vencimento em 25/01/2022, e parcelas mensais iguais e 
consecutivas. 9. Outras Obrigações – Em 31/12/2019 o total de R$ 614 
(2018 – R$ 523), refere-se a impostos a recolher, no montante de R$ 84 

(2018 – R$ 156), R$ 25 (2018 – R$ 32) de despesas com pessoal, R$ 0 
(2018 – R$ 238) de credores diversos no país e R$ 193 (2018 – R$ 0) de 
outras despesas administrativas. 2019 2018
Impostos e contribuições a recolher 84 155
Provisões para despesas de pessoal 26 19
Provisões para fornecedores 30 169
Credores – conta liquidação – clientes (*) 448 55
Outros 26 125
Total 614 523
(*) Representado pelos saldos das operações por conta de clientes, pen-
dentes de sua liquidação financeira dentro do prazo regulamentar. 10. Pro-
visões para passivos contingentes – Não existem contingências ou obri-
gações legais em 31/12/2019 e 2018. 11. Patrimônio líquido – (a) Capital 
social: Em 31/12/2019, o capital social é de 2.130.000 (2018 – 2.130.000) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. (b) Reservas de 
lucros: Reserva legal é constituída no montante de 5% do lucro líquido 
antes de qualquer outra destinação, até que este alcance o limite previsto 
em lei. Reserva de lucros é constituída e definida em deliberação da 
Assembleia Geral. (c) Prejuízos acumulados: Ao final do exercício de 2019 
a companhia verificou prejuízo de R$ 54, que, somando-se aos prejuízos 
acumulados até então, totalizaram R$ 349 (em 2018, R$ 295). 12. Remune-
ração dos administradores – A remuneração dos administradores durante 
o exercício findo 31 de dezembro está demonstrada abaixo, e é considerada 
benefício de curto prazo: 2019 2018
Remuneração 148 48
Total 148 48
13. IRPJ e CSLL – A Fram DTVM é tributada no regime de lucro real. A 
apuração do IRPJ e CSLL, em 31/12/2019 e 2018, está assim demonstrada:
Apuração da base de cálculo 2019 2018

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes do IRPJ e CSLL (54) (54) 644 644
Adições: 144 144 523 523
Brindes e doações – – 12 12
Provisões temporariamente indedutíveis 144 144 14 14
Variação cambial – – 8 8
Outras despesas operacionais – – 489 489
Exclusões: (144) (144) (15) (15)
Perdas no recebimento de créditos (144) (144) – –
Outras receitas operacionais – – (15) (15)
Total Adições e Exclusões – – 508 508
Base de cálculo ajustada (54) (54) 1.152 1.152
Compensação de prejuízos fiscais – (346) (346)
Lucro real – – 806 806
Cálculo dos impostos
IRPJ 15% – – (121) –
IRPJ sobre valores diferidos – – (57) –
CSLL 20% (até 31/12/2018) – – – (161)
CSLL 15% (após 31/12/2018) – – – –
Total do IRPJ e CSLL – – (178) (161)
14. Receitas de prestação de serviços 2º Semestre 2019 2019 2018
Intermediações de títulos – – 76
Distribuição de cotas de fundos e títulos 1.269 2.014 559
Administração de fundos e carteira 1.444 2.616 2.441
Outros serviços 532 598 521
Intermediação no Mercado Secundário – – 631

3.245 5.228 4.228
15. Outras Despesas administrativas 2º Semestre 2019 2019 2018
Aluguéis 177 295 162
Comunicações 17 34 59
Processamento de dados 396 782 456
Serviços de terceiros 353 423 158
Serviços do sistema financeiro 175 291 202
Serviços técnicos especializados 859 1.115 913
Viagens 125 229 192
Depreciações e amortizações 75 147 65
Outras despesas administrativas 425 1.090 567

2.602 4.406 2.774
16. Outras despesas operacionais 2º Semestre 2019 2019 2018
Provisão para perdas em outros créditos 132 192 –
Outras 9 23 497

141 215 497
17. Instrumentos financeiros derivativos – Em 31/12/2019 e 2018 não 
existiam contratos de instrumentos financeiros derivativos em aberto. 18. 
Gerenciamento de Risco – A Gestão de Riscos está estruturada de forma 
totalmente independente das áreas de negócio, reportando-se diretamente 
ao comitê executivo, para mitigar o risco de conflito de interesse e garantir 
a devida segregação de funções. Por sua vez, os processos de gerencia-
mento de riscos estão diretamente relacionados à Política de Continuidade 
de Negócios da Companhia, que contempla as análises de impacto, planos 
de continuidade, planos de recuperação de desastres, planos de backup, 
gerenciamento de crises, entre outros. Desta forma, compete à área de Ges-
tão de Riscos analisar os seguintes escopos: a) Mercado: A administração 
de risco de mercado das operações é efetuada por meio da Política de Ges-
tão de Riscos da Companhia e o Manual de Marcação a Mercado. Referente 
a novos produtos e atividades, a área de Gestão de Riscos realiza uma iden-
tificação prévia dos possíveis riscos envolvidos, visando mantes a exposição 
ao risco de mercado em níveis considerados aceitáveis pela Instituição e 
atender a estratégia de negócios e limites definidos pelo Comitê Executivo e 
posteriormente pelo Comitê de Risco. O Comitê de Risco é constituído por 
Diretores Estatutários da Companhia e pelo representante de Compliance. 
A periodicidade do Comitê é mensal e os registros são realizados em ata. 
b) Operacional: Em cumprimento à Resolução nº 4.557, de 23/02/2017, do 
Banco Central do Brasil, a Companhia faz análise do risco operacional,. Ade-
mais, a Política de Gestão de Riscos contempla os escopos a serem analisa-
dos e os procedimentos pertinentes. O risco operacional é constantemente 
analisado juntamente com o Diretor de Operações, mediante controles reali-
zados na própria área de Operações, conforme a regulamentação vigente e 
o Manual de Controles Internos e Risco Operacional. c) Crédito: A estrutura 
de Gerenciamento de Risco de Crédito da Fram Capital DTVM atende os 
requerimentos legais e regulatórios, bem como os princípios definidos pelo 
Comitê Executivo, apesar de a Companhia ter uma exposição baixa a risco 
de crédito. Ademais, este risco está contemplado na Política de Gerencia de 
Capital. d) Capital: O gerenciamento de capital tem como objetivo prever 
o capital necessário para suportar o crescimento da Companhia e planejar 
as fontes adicionais de capital, de forma a manter a compatibilidade entre o 
PRE (Patrimônio de Referência Exigido) e o PR (Patrimônio de Referência), 
em conformidade às exigências legais, e de acordo com o estipulado na 
Política de Gerenciamento de Capital da Companhia. e) Liquidez: A gestão 
dos riscos de liquidez verifica a ocorrência de desequilíbrios entre ativos 

negociados e passivos exigíveis e, portanto, descasamentos entre paga-
mentos e recebimentos, que possam afetar a capacidade de pagamento da 
Companhia, levando em conta as diferentes moedas e prazos de liquidação 
de seus direitos e obrigações. A administração entende que o risco incor-
rido pela instituição é imaterial, dado que a quase totalidade das operações 
são realizadas em curto prazo. f) Socioambiental: Em conformidade com a 
Resolução nº 4.327, de 25/04/2014, do Banco Central do Brasil, a Compa-
nhia possui uma Política de Responsabilidade Socioambiental que estipula 
o grau de exposição ao risco socioambiental das atividades e das operações 
da Companhia. Os manuais operacionais dos produtos da FRAM Capital 
incluem rotinas das etapas necessárias para o gerenciamento deste risco. 
A área de Gestão de Riscos efetua avaliação prévia de potenciais impactos 
socioambientais dos ativos que serão adquiridos pelos produtos ofereci-
dos pela Companhia. 19. Administração de fundos de investimentos e 
carteiras – A Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
administra Fundos de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC), Fundos 
de Investimento Imobiliário (FII), Fundos de Investimento em Participações 
e Fundos de Investimento em Cotas, além da administração de carteiras de 
pessoas físicas e jurídicas. O patrimônio líquido e distribuição dos fundos de 
investimento em 31/12/2019 e 2018 representam, respectivamente:
Fundos de Investimentos Patrimônio Líquido Receita de Serviços

2019 2018 2019 2018
FIDC 69.123 46.545 537 623
FII 82.539 27.616 846 939

Patrimônio Líquido Receita de Serviços
2019 2018 2019 2018

FIP 121.735 23.446 389 92
FIC 26.769 – 18 –

300.166 97.607 1.790 1.654
Carteiras de Particulares 2019 2018 2019 2018
Pessoas Físicas 247.039 100.888 1.029 673
Pessoas Jurídicas 13.768 73.751 139 114

260.807 174.639 1.168 787
20. Limite Operacional (acordo da Basileia) – Em 31 dezembro de 2019, 
a Empresa estava enquadrada nos limites de capital estabelecidos pelos 
normativos em vigor. Com o Índice de Basileia em 21,48% (enquadrada em 
2018, com 43,20%), composto pela exposição aos riscos de mercado, cré-
dito e operacional, conforme as Resolução nº 4.193/13 do CMN e demais 
normativos complementares que determinam o Patrimônio de Referência 
(PR) acima do mínimo exigido, que é de 8,00 % (8,63% em 2018). 21. Tran-
sações com partes relacionadas – Em 31/12/2019 e 2018, a Empresa não 
tinha saldos em transações com partes relacionadas. 22. Outros assuntos 
– As ações tomadas pela empresa nos últimos semestres começaram a 
gerar resultados que irão fortalecer o PL da Distribuidora durante os pró-
ximos anos. Contudo, se necessário, a intenção atual dos acionistas é de 
proporcionar os recursos necessários para manutenção das atividades da 
Distribuidora. 23. Eventos subsequentes – COVID-19 – impactos espera-
dos – O Brasil está inserido no contexto da pandemia do novo coronavírus 
(COVID-19), sendo que os seus efeitos ainda são incertos. Neste contexto, 
a Companhia informa que possui infraestrutura financeira e tecnológica para 
realizar suas atividades, está monitorando a propagação do vírus e tomando 
as medidas necessárias para dar continuidade ao negócio. A Administração 
da Companhia não exclui a possibilidade de que em um cenário de avanço 
do vírus, especialmente no Brasil, poderão ser verificados efeitos adversos 
nos negócios e eventuais impactos contábeis, e seguirá atenta e diligente a 
toda e qualquer informação ou evento relacionado ao COVID-19, de forma a 
deixar seus acionistas e o mercado em geral informados acerca de mudan-
ças de avaliação ou outros fatores que tragam efeitos relevantes para os 
negócios.

Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31/12/2017 2.130 (600) 1.530
Lucro líquido do exercício – 305 305
Saldos em 31/12/2018 2.130 (295) 1.835
Prejuízo do exercício – (54) (54)
Saldos em 31/12/2019 2.130 (349) 1.781
Saldos em 30/06/2019 2.130 (283) 1.847
Prejuízo do semestre – (66) (66)
Saldos em 31/12/2019 2.130 (349) 1.781

2º se-
mestre Exercício

2018 2019 2018
Lucro/(prejuízo) líquido do semestre/exercício (66) (54) 305
Ajustes para reconciliar o lucro/(prejuízo) líquido ao caixa líquido
Depreciação e amortização 75 147 65
Lucro/Prejuízo ajustado do semestre/exercício 9 93 370
Variação de ativos e passivos
(Aumento) Redução em TVM e instrumentos finan-
ceiros derivativos 9 395 (116)

(Aumento) Redução em outros créditos (158) 100 (315)
(Aumento) Redução em outros valores e bens 6 – (3)
(Redução) Aumento em obrigações por emprésti-
mos e repasses (26) 103 –

(Redução) Aumento em outras obrigações (542) (302) (47)
(Redução) Aumento em Negociação e intermedia-
ção de valores (9.087) 393 (10.582)

Caixa líquido proveniente (aplicado) nas ativida-
des operacionais (9.798) 689 (11.063)

Aquisição de imobilizado de uso e intangível (21) (331) (259)
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas ativida-
des de investimento (21) (331) (259)

Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa (9.810) 451 (10.952)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 10.455 194 11.146
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 645 645 194
Aumento/Redução líquido em caixa e equivalen-
tes de caixa (9.810) 451 (10.952)

Aos Administradores e acionistas, Fram Capital Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários S.A. – Capital-SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Fram Capital Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, da Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação a Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração 
da Distribuidora é responsável por essas outras informações que compre-
endem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a 
de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-

renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras. A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcio-
nar pelo BACEN e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade da Distribuidora de continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Distribuidora 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-

mos evidência auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas, não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que existe uma incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Distribuidora a não mais se manterem em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 27 de março de 2020.
Audibanco Auditores Independentes S.S. – CRC 2SC 004519/O-2 “F” SP

Geraldo Gianini – Contador CRC 1SP 067.830/O-0
Inácio Mitsuo Uchida – Contador CRC 1SP 129.856/O-4

Link Consultoria Contábil e Tributária Ltda.
Sérgio Abellan – CRC 166.900/O-5

Balanços patrimoniais 2019 2018
Ativo circulante 717.802 1.944.889
Caixa e equivalentes de caixa 320.526 826.884
Dividendos antecipados - 348.806
Outros créditos 150.574 76.208
Recursos de terceiros - 8.811
Impostos a recuperar 220.000 655.004
Despesas antecipadas 26.702 29.176
Ativo não circulante 3.129.882 434.439
Impostos a Recuperar 1.590.221 -
Imobilizado 780.713 410.185
Intangível 758.948 24.254
Total do ativo 3.847.684 2.379.328
Passivo circulante 1.797.649 580.612
Contas a pagar 143.911 113.287
Dividendos a pagar 1.127.111 -
Recursos de terceiros 21.271 -
Direito de uso de aluguel a pagar 353.486 -
Obrigações tributárias 50.369 41.448
Outras obrigações 101.501 425.877
Direito de uso de aluguel a pagar 354.432 -
Total do passivo não circulante 354.432 -
Patrimônio Líquido 1.695.603 1.798.716
Capital social 555.000 555.000
Reserva Legal 111.000 111.000
Lucro a disposição da Assembleia 1.029.603 1.132.716
Total do passivo 3.847.684 2.379.328

Demonstrações do resultado 2019 2018
Receitas operacionais:
Receita operacional líquida 4.312.927 3.565.654
Despesas operacionais:
Despesas administrativas (1.054.508) (975.637)
Serviços prestados por pessoas jurídicas (2.326.989) (1.100.420)
Impostos e taxas (94.432) (65.735)
Outras receitas (despesas) operacionais 58.386 13.610
Depreciação e amortização (501.759) (151.883)
Reversão de provisão para devedores duvidosos - 81.776

(3.919.302) (2.198.289)
Resultado operacional 393.625 1.367.365
Resultado financeiro líquido 1.650.016 900.649
Resultado antes dos impostos 2.043.641 2.268.014
IR e CS (670.838) (724.375)
Lucro líquido do exercício 1.372.803 1.543.639
Lucro líquido por ação - R$ 2,47 2,78

Forte Securitizadora S.A.
CNPJ nº 12.979.898/0001-70

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras em Exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 (Valores em reais)
Senhores Acionistas, Em cumprimento às determinações legais, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Forte Securitizadora S.A, relativas ao exercício findo em 31/12/2019, acompanhadas das notas
explicativas e do relatório dos auditores independentes. Durante o exercício findo em 31/12/2019 a companhia emitiu 108 (cento e oito) séries de CRIs, totalizando o valor de R$848.908 mil. O resultado líquido obtido pela Companhia no
exercício findo em 31/12/2019 foi um lucro líquido de R$1.372.803 (R$1.543.639 em 2018) e o seu patrimônio líquido atingiu o montante de R$1.695.603 (R$1.798.716 em 2018). Em atendimento à Instrução CVM nº 381/03, informamos
que a Ernst & Young, empresa contratada para a prestação de serviços de auditoria independente sobre demonstrações financeiras da Forte Securitizadora S.A, ou pessoas a ela ligadas, não prestou quaisquer outros serviços que não
sejam os de auditoria externa. São Paulo, 26/03/2020. Á Administração.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reserva de lucros
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva 
Estatutária

Reserva à disposição 
da assembléia

Lucro/Prejuízo 
Acumulado Total

Saldo em 31/12/2017 555.000 77.649 - - - 632.649
Lucro líquido do exercício - - - - 1.543.639 1.543.639
Destinação do lucro: Reserva legal - 33.351 - - (33.351) -
Dividendos obrigatórios - - - - (377.572) (377.572)
Lucro a disposição da Assembleia (Nota 13) - - 1.132.716 - (1.132.716) -
Saldo em 31/12/2018 555.000 111.000 1.132.716 - - 1.798.716
Dividendos pagos - - (1.132.715) - - (1.132.715)
Lucro líquido do exercício - - - - 1.372.803 1.372.803
Destinação do lucro: Dividendos obrigatórios - - - - (343.201) (343.201)
Lucro a disposição da Assembleia (nota 13) - - - 1.029.602 (1.029.602) -
Saldo em 31/12/2019 555.000 111.000 - 1.029.603 - 1.695.603

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método Indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro líquido do exercício 1.372.803 1.543.639
Itens que não afetam o caixa e equivalente de caixa:
Depreciação e amortização 239.128 151.883
Amortização de Direito de Uso 262.631 -
Constituição/Reversão provisão para devedores duvidosos - (81.776)
Despesa de Juros 42.156 -
Lucro ajustado 1.916.718 1.613.746
(Aumento) redução de ativos
Recursos de terceiros 8.811 (8.696)
Impostos a recuperar - 395.856
Outros créditos (74.366) 114.396
Despesas antecipadas 2.474 (17.766)
Aumento (redução) de passivos
Impostos Pagos (1.155.217) -
Contas a pagar 30.624 76.890
Recursos de terceiros 21.272 -
Obrigações tributárias 8.921 (661.639)
Outras Obrigações (324.376) 390.744
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 434.861 1.903.531
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicação em fundos - 110.328
Aquisição de imobilizado (609.656) (19.961)
Aquisição de intangível (54.061) (25.133)
Dividendos pagos - (1.408.919)
(=) Caixa líquido das atividades de investimentos (663.717) (1.343.685)

2019 2018
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Direito de Uso (277.502) -
(=) Caixa líquido das atividades de financiamentos (277.502) -
Acréscimo (Decréscimo) em caixa e equivalentes (506.358) 559.846
Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício 826.884 267.038
Saldo de caixa e equivalentes no final do exercício 320.526 826.884

Demonstrações do valor adicionado 2019 2018
Receitas: Receita de Serviços 4.771.078 3.944.736
Reversão de Créditos de liquidação duvidosa - 81.776
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia e outros (1.054.508) (975.637)
Serviços contratados (2.326.990) (1.100.420)
Outras despesas (84.009) (42.929)
Valor adicionado bruto 1.305.571 1.907.526
Depreciação / Amortização (501.759) (151.883)
Valor adicionado líquido 803.812 1.755.643
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 1.734.025 918.650
Outras receitas 58.386 38.537
Valor adicionado total a distribuir 2.596.223 2.712.830
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições 1.223.420 1.169.191
Lucro do exercício 1.372.803 1.543.639

2.596.223 2.712.830

Ubirajara Rocha - Diretor Presidente

Paulo Sérgio Marques Burato - Contador - SP 112455O-0

Demonstrações do resultado abrangente 2019 2018
Lucro líquido do exercício 1.372.803 1.543.639
Resultado abrangente do exercício 1.372.803 1.543.639

ANTÔNIO SANTOS VIANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
MOTORISTA, NASCIDO EM PIRIPÁ, BA NO DIA (13/08/1971), RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ DA ROCHA VIANA E
DE ANISIA SANTOS VIANA. SANDRA SILVINA DE SOUZA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO AUTÔNOMA, NASCIDA EM VOLTA REDONDA, RJ
NO DIA  (22/09/1969), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE GERALDO JANUARIO DE SOUZA E DE MARIA SILVINA DE SOUZA.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA
OFICIAL - RODRIGO DINAMARCO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

9º SUBDISTRITO VILA MARIANA
OFICIAL - BEL JOÃO BAPTISTA MARTELLETTO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

VANDERSON FIDELIS RESENDE,  ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO
MICRO EMPRESÁRIO, NASCIDO EM OLIVEIRA, MG NO DIA (15/12/1960),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE ANTONIO OTACILIO DE RESENDE E DE OLIVIA FIDELIS DE
RESENDE. ANDRESSA FERNANDES DE SOUZA, ESTADO CIVIL
DIVORCIADA, PROFISSÃO NUTRICIONISTA, NASCIDA EM MEDINA, MG
NO DIA (24/03/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE GERCINO FERNANDES E DE MARIA ALDA CARDOSO DE SOUZA.

Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144

Aviso aos Acionistas - Disponibilização de Documentos para 
Assembleia  Geral Ordinária - Artigo 133 da Lei nº 6.404/76

São Paulo, 28 de março de 2020 - A Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.  
(B3: MTRE3 - “Companhia”) comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que, a partir de 30 de 
março de 2020 (inclusive), os documentos referidos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, bem como aqueles 
previstos no artigo 9º da Instrução CVM nº 481/2009 estarão disponíveis aos acionistas, na forma da 
legislação aplicável, para consulta na sede da Companhia e, eletronicamente, no site da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) e no site da Companhia (https://ri.mitrerealty.com.br).  
São Paulo, 28 de março de 2020.

Rodrigo Coelho Cagali
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

VEREDA EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 26.193.756/0001-98 - NIRE 35300501322

AVISO AOS ACIONISTAS
Vereda Educação S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.193.756/0001-98 (“Companhia”), em 
atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, comunica aos Senhores Acionistas que 
os documentos e informações relacionados às matérias da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia, a ser realizada no dia 30.04.2020, encon tram-se à disposição dos Acionistas na sede 
da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações 
Unidas, nº 10.989, conjunto 81, 8º andar, Alto de Pinheiros, CEP 04578-000, Ed. Condomínio 
Wilson Mendes Caldeira. Comunicamos, ainda, que a publicação dos documentos exigidos pela 
legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia nos jornais costumeiros.

São Paulo, 28 de março de 2020. Arthur Prandato Buzatto - Diretor Presidente.

NESLIP S.A. - C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785
Edital de Convocação para AGO e Comunicado aos Acionistas

Ficam convocados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A. para a Assembleia Geral Ordinária que se 
realizará no dia 28/04/2020, às 10:00 horas, via conferência de vídeo e telefônica, cujos dados serão 
compartilhados oportunamente – dado o cenário de pandemia mundial – para apreciação de deliberação 
sobre: (i) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao 
exercício findo em 31.12.2019; (ii) a destinação do lucro do referido exercício e a distribuição de dividendos; 
e (iii) demais assuntos de interesse geral. Os administradores esclarecem que os documentos previstos 
no artigo 133 da Lei nº 6404/76 já se encontram à disposição dos Acionistas. Os Acionistas poderão obter 
cópias de tais documentos na sede da NESLIP S.A. Fica esclarecido, ainda, que a Assembleia Geral 
Ordinária em questão não será realizada na sede da NESLIP S.A. devido à limitação de espaço em tal 
local e excepcionalmente será realizada via digital em razão da pandemia do COVID-19. São Paulo, 25 de 
março de 2020. Luiz Otávio Possas Gonçalves - Presidente do Conselho.    (28/03, 31/03 e 01/04/2020)

Construtora de Galpões Industriais Ltda. - CNPJ/MF nº 12.358.885/0001-84  -  NIRE 35224551158 - Edital de Convoca-
ção - Reunião Geral Extraordinária de Sócios. Ficam convocados os sócios da sociedade empresária limitada denominada
Construtora de Galpões Industriais Ltda. a se reunirem, em Reunião Geral Extraordinária, na sede social da empresa, situa-
da na Avenida Queimada, nº 475, sala 9, Residencial e Comercial Morada dos Lagos, Aldeia da Serra, CEP 06429-215,
Barueri, SP, no dia 15 de abril de 2020, às 14h00min, em primeira convocação - com a presença de sócios representando, no
mínimo, ¾ (três quartos) do capital social - , para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) análise e deliberação da pro-
posta de alteração do Contrato Social da Sociedade, mais especificamente, das Cláusulas Sexta, Nona, Décima e Décima
Segunda. São Paulo, 26 de março de 2020. Jorge Antonio Rizkallah-sócio e administrador, Marcos Ferreira de Lima-sócio e
administrador e Edson Vaz da Cunha-sócio e administrador.

Baumer S/A
Companhia Aberta

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213
Aviso aos acionistas

Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na Sede Social, os documentos a que
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações da lei 10.303/01, relativos ao exercício social encerrado
em 31/12/2019. Mogi Mirim/SP, 25/03/2020.

Odebrecht Mobilidade S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.328/0001-53 - NIRE 3530045888-5

Comunicado
A Odebrecht Mobilidade S.A., sociedade anônima, com sede na Rua Lemos Monteiro, n. 120 – 8 andar – Parte F – São Paulo – 
SP – CEP: 05501-050, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.215.328/0001-53 e NIRE 3530045888-5, em atenção ao disposto no artigo 
133 da lei 6.404/76, vem pelo presente comunicar aos acionistas que a partir de 31.03.2020 estarão disponíveis na sede social 
da Companhia copias das demonstrações financeiras, relatórios e demais documentos pertinentes relativos aos exercício social 
findo em 31.12.2019. São Paulo, 31 de Março de 2020 – Adriano Chaves Juca Rolim -  Presidente do Conselho de Administração.

OM Linha 6 Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.405/00001-75 - NIRE nº 3530045882-6

Comunicado 
A OM Linha 6 Participações S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, localizada na Rua 
Lemos Monteiro, nº 120, 8º andar, Parte H, CEP 05501-050, inscrita no CNPJ/MF nº 19.215.405/00001-75 e NIRE nº 3530045882-
6, em atenção ao disposto no artigo 133 da lei 6.404/76, vem pelo presente comunicar aos acionistas que a partir de 31.03.2020 
estarão disponíveis na sede social da Companhia copias das demonstrações financeiras, relatórios e demais documentos perti-
nentes relativos aos exercício social findo em 31.12.2019. São Paulo, 31 de Março de 2020 – Rodrigo Barbosa Veloso - Diretor.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE 35.300.391.047
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Srs. acionistas da Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em 
AGO que será realizada dia 30/04/20, em 1ª convocação às 11h e em 2ª às 11h30, na sede da 
Companhia, na R. Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) apreciar o relatório da administração, as contas dos administradores, as demonstrações 
financeiras e o relatório dos auditores independentes referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2019; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido referente ao exercício social 
encerrado em 31/12/19; (iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia 
para o exercício de 2020; (iv) deliberar sobre a destituição do Sr. Antonio Suarez Lara, como 
membro e Presidente do Conselho de Administração; (v) deliberar sobre a eleição do Sr. Daniel 
Espinosa Herrera, como novo membro do Conselho de Administração; (vi) deliberar sobre a 
nomeação do novo presidente do Conselho de Administração; e (vii) outros assuntos de interesse 
dos acionistas presentes e da Companhia. SP, 30/03/20. Alberto Alfredo Arellano García - Conselho 
de Administração. A Administração da Vigor Alimentos S.A.                         (31/03, 01 e 02/04/2020)

Demonstração do Resultado do Exercício (Valores Expressos em Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)

 Controladora Consolidado
Passivo 2.019 2.018 2.019 2.018
Circulante 1 1.901 4.250.993 2.755.402
Não circulante 141.202 131.218 141.202 355.162
Patrimônio líquido    
Capital social 2.700.000 2.700.000 2.700.000 2.700.000
Adiantamento para
 Futuro Aumento Capital - -  -
Prejuízos Acumulados (1.334.824) (1.312.439) (1.334.824) (1.312.439)
 1.365.177 1.387.561 1.365.177 1.387.561
Total do Passivo e 
 Patrimônio Líquido 1.506.380 1.520.680 5.757.371 4.498.124
Caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais (1.959) 1.200 (198.926) (168.057)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos   
Aquisição de ativo imobilizado  - - (21.576) (115.033)
Venda ou perda com ativo imobilizado  - - - -
Integralização Capital Social - - 757.443 -
Caixa líquido usado 
 nas atividades de investimento - - 735.867 (115.033)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos  
Mútuo com Partes Relacionadas 9.983 8.543 (562.317) 8.543
Recebimento/pagamentos 
 de empréstimos  - - 345.165 (184.552)
Caixa líquido usado nas 
 atividades de financiamento 9.983 8.543 (217.152) (176.009)
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa - - 586.320 136.403
Demonstração do aumento (redução) 
 do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  - - 309.721 173.318
No fim do exercício  - - 896.041 309.721
 - - 586.320 136.403

 Controladora Consolidado
 2.019 2.018 2.019 2.018
Receita Líquida Operacional - - 19.720.319 3.923.429
Receitas (Despesas) 
 Operacionais (8.022) (9.743) (19.426.470) (3.356.129)
Resultado Financeiro (3) - (141.903) (88.516)
Outras despesas e 
 receitas operacionais (14.360) 391.500 (27.413) (96.635)
Lucro (prejuízo) operacional (22.385) 381.757 124.533 382.149
Lucro líquido (prejuízo) antes 
 das participações de acionistas 
 não controladores (22.385) 381.757 124.533 382.149
Participações de acionistas 
 não controladores   (146.918) (392)
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício (22.385) 381.757 (22.385) 381.757
Quantidade de ações 
 ao final do exercício 270.000 270.000  
Lucro líquido (prejuízo) 
 por lote de mil ações - R$ (0,08) 1,41 

  Adiantamento Lucros ou
  para Futuro Prejuízos
 Capital Aumento Acumu-
 social Capital lados Total
Saldos em 31/12/17 2.700.000 - (1.694.195) 1.005.805
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício de 2018 - - 381.757 381.757
Adiantamento para
 Futuro Aumento Capital - - - -
Saldos em 31/12/18 2.700.000 - (1.312.439) 1.387.562
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício de 2019 - - (22.385) (22.385)
Adiantamento para
 Futuro Aumento Capital - - - -
Saldos em 31/12/19 2.700.000 - (1.334.824) 1.365.177

Balanço Patrimonial (Valores Expressos em Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)

 Controladora Consolidado
Ativo 2.019 2.018 2.019 2.018
Circulante 433 374 5.420.880 4.059.436
Não circulante 1.505.946 1.520.306 336.490 438.688
Total do Ativo 1.506.380 1.520.680 5.757.371 4.498.124

Fluxos de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido (prejuízo) antes 
 do IR e contribuição social (22.385) 381.757 151.946 478.784
Ajustes por:Depreciação e Amortização - - 114.585 154.718
Resultado por vendas ou perdas 
 de ativo imobilizado - - - (38.000)
Equivalência patrimonial 14.360 (391.500) - -
 (8.025) (9.743) 266.531 595.501
Variações nos ativos e passivos    
(Aumento) redução em 
 duplicatas / títulos a receber - - (466.768) 197.323
(Aumento) redução 
 em impostos a recuperar (59) - (2.615) (14.178)
(Aumento) redução em outros créditos - - (1.424) (27.449)
(Aumento) redução em estoques - - (227.365) (760.767)
(Aumento) redução 
 em despesas antecipadas - - (3.898) (1.567)
Aumento (redução) em fornecedores (1.900) 1.200 441.094 352.634
Aumento (redução) em obrigações fiscais - - 23.425 8.444
Aumento (redução) em 
 obrigações trabalhistas - - 9.304 5.411
Aumento (redução) em contas 
 a pagar e provisões - - (26.318) 71.701
Imposto de Renda PJ e CS - - (91.278) -
Participação de não controladores - - 146.918 392

Mario Roberto Rizkallah - Presidente - CPF/MF 184.133.588-68 Gustavo da Silva Emilio - Contador - CRC SP 259122/O-1

Milas Participações S.A
CNPJ: 59.801.647/0001-65

Relatório da Diretoria: Prezados Senhores: Em cumprimento às disposições legais e estatutarias, submetemos à apreciação de V.Sas, 
as Demonstrações Contabeis, relativas aos exercicios encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018.          Diretoria.

Real Estate XV Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ nº 17.947.891/0001-90, NIRE 35.300.452.216

Aviso de Extravio de Livros
Com sede na Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, Sala P, Itaim Bibi, CEP 01453-000, São Paulo/SP, comunica o
extravio dos seus seguintes livros sociais: Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais nº 1, Livro de Registro de
Atas do Conselho de Administração nº 1 e Livro de Registro de Atas da Diretoria nº 1.

DECLARAÇÃO À PRAÇA 
D.Q.G. MARCAL CONSULTORIA E ASSESSORIA FINANCEIRA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
26.156.177/0001-75, com sede na Rua Mario Whateley, 280, São Paulo-SP, COMUNICA A PRAÇA EM 
GERAL, que é empresa prestadora de serviços de assessoria financeira e não trabalha com 
oferecimento de linhas de crédito bancárias ou algo similar. Trabalhamos somente com clientes 

ao mercado. Tomamos conhecimento de pessoas que estão usando de forma indevida o nome de nossa 
empresa para oferecer créditos, assim para nos resguardar elaboramos o BO - Protocolo nº 
0000386445/2020, junto a Secretaria de Segurança Pública, denunciem, pois não é a nossa atividade, 
tampouco pessoas autorizadas a representar nossos interesses. São Paulo, 30 de março de 2020. 

DIONE QUEREN MARCAL 
DIRETORA 
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Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 (Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação - em reais)
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Prezados Acionistas: A Administração da União Química Farmacêutica Nacional 
S.A. submete à apreciação dos Senhores o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da Companhia, com os 
pareceres dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal, referente ao 
exercício social encerrado, em 31 de dezembro de 2019. Fernando de Castro 
Marques - Diretor Presidente.
Mensagem do Presidente 
O ano de 2019 foi marcado pela superação nos resultados, aumento de Market 
Share, robusta geração de caixa, entre outras conquistas da União Química. 

Apresentamos um crescimento acima do mercado em todas as nossas unidades 
de negócio. Além disso, mantivemos o protagonismo em muitas linhas de 
negócios que atuamos.  A União Química atingiu crescimento de 19,8% em 
vendas no canal farmácia, enquanto o mercado cresceu 10,7%*.
A União Química se consolida entre as principais competidoras no mercado 
farmacêutico nacional, sempre pautada no dinamismo e arrojo de sua gestão, 
atitude e empenho em acompanhar as mudanças exigidas pelo mundo 
globalizado e altamente tecnológico, reforçando sempre nosso compromisso 
com o país. 

Nossos principais pilares são a ética, compliance, inovação, agilidade e, sem 
dúvida, a busca de excelência em todas as ações, além do compromisso com o 
desenvolvimento social e econômico. 
Destaque para o crescimento de nossa unidade de prescrição, que no ano de 2019 
cresceu 32,9% e reflete o planejamento e investimentos realizados ao longo dos 
anos. A unidade de Saúde Animal teve grande destaque com a introdução em seu 
portfólio do produto Lactotropin (bsT - somatropina bovina recombinante) e 
ampliação da nossa linha de reprodução animal. Ampliamos nossa capacidade de 
produção com novas tecnologias e ampliação de novas áreas fabris, como 

também o crescimento do setor de pesquisa & desenvolvimento com profissionais 
altamente especializados. Investimos em treinamento para nossos colaboradores. 
Com todas as iniciativas deste ano nosso objetivo é fortalecer cada vez mais a 
imagem da companhia para seus clientes, parceiros e consumidores.
Acreditamos que 2020 será ainda melhor, com muitas conquistas e desafios. 
Seguimos juntos e fortes em nossa: Vocação para a vida.

Fernando de Castro Marques 
Presidente União Química

(*) - Fonte: PMB Regional/IQVIA - Canal Farmácia Período: MAT dezembro/19 (R$ PPP)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional
A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade anônima de capital fe-
chado (“União Química”, “Companhia” ou “Controladora”) e suas controladas (con-
juntamente, “Grupo”) têm como atividade principal a fabricação, manipulação, 
comercialização e distribuição de produtos farmacêuticos para uso humano e 
veterinário, de produtos biológicos para controle de pragas, de produtos cosmé-
ticos, dietéticos, de higiene pessoal, concentrando suas operações nas linhas Of-
talmológicos, Sistema Nervoso Central e Dor, Medicamentos Isentos de Prescri-
ção (MIP), Linha Farma, Linha Hospitalar, Linha de Produtos Éticos e Genéricos. 
Atualmente, a Companhia possui cinco plantas fabris, localizadas em Embu-Gua-
çu - SP, duas em Pouso Alegre - MG e duas em Brasília - DF; dois centros de distri-
buições localizados, Brasília - DF e Pouso Alegre - MG e dois escritórios, a sede 
administrativa e de vendas na cidade de São Paulo - SP e escritório de vendas e 
representações na cidade do Rio de Janeiro - RJ. A Companhia possui participação 
societária nas seguintes empresas: i) Bionovis S.A. - “joint venture” - investimento 
em conjunto - consiste em pesquisa, desenvolvimento, produção, distribuição e 
comercialização de produtos biotecnológicos; e nas controladas;  
ii) Anovis Industrial Farmacêutica Ltda.; iii) Inovat Indústria Farmacêutica Ltda;  
iv) Union Química Farmacêutica Internacional S.A.; v) UQ Indústria Gráfica e de 
Embalagens Ltda.. Aquisição da empresa Claris Produtos Farmacêuticos do Brasil 
Ltda.: Em 28/12/2017 a Companhia firmou “Contrato de Compra de Cotas” com a 
Catalys Venture Cap Limited e a Claris Lifesciences Limited para aquisição da tota-
lidade das cotas do capital social da Claris Produtos Farmacêuticos do Brasil Ltda. 
(“Claris”). Em 21/05/2018 a 26ª Alteração do Contrato Social foi homologada pela 
JUCESP para Cessão e Transferência de Quotas. O detalhamento do preço de aqui-
sição da Inovat na data de aquisição, avaliado por consultoria técnica externa, 
está alocado e apresentado conforme a seguir:
Ativo: Livros Mais-valia Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 30 – 30
Contas a receber de clientes 20 – 20
Impostos e contribuições a recuperar 1.587 – 1.587
Outras contas a receber 15 – 15
Depósitos judiciais 58 – 58
Imobilizado 3 – 3
Intangíveis - marcas – 5.579 5.579

1.713 5.579 7.292
Passivo:
Obrigações trabalhistas e tributárias 86 – 86
Outras contas a pagar 1.806 – 1.806

1.892 – 1.892
Patrimônio líquido (179) 5.579 5.400
Valor contraprestação paga – – 5.387
Compra vantajosa apurada – – 13
A compra vantajosa apurada é representada pela mais-valia identificada em mar-
cas no valor de R$5.579, em relação ao valor da contraprestação paga. O valor 
total da contraprestação paga foi de R$5.387, sendo que R$2.079 foi liquidado em 
exercícios anteriores e o saldo remanescente (R$3.308) foi liquidado em 2018. 
Conforme demonstrado no quadro acima, essa combinação de negócios gerou 
uma compra vantajosa no valor de R$13 e não foram identificados outros ativos 
além dos elementos patrimoniais relacionados. Incorporação da empresa Claris 
Produtos Farmacêuticos do Brasil Ltda.: Em 01/11/2019 a empresa Claris foi total-
mente incorporada à União Química Farmacêutica Ltda.
2. Principais políticas contábeis
a) Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram 
elaboradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem 
as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com altera-
ções da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis,  
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos  

Capital social Reserva de  
incentivos  

fiscais

Outros 
resultados 

abrangentes
Capital 

subscrito
Capital a  

integralizar
Capital 

social
Reserva  

de capital
Reserva 

legal
Reserva  

de lucros
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 440.301 (224) 440.077 1.680 19.389 48.951 124.843 – 31 634.971
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 108.102 – 108.102
Destinação do lucro líquido – – – – 3.191 47.115 54.157 (104.463) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – (3.639)
Dividendos adicionais propostos – – – – – (7.081) – – – (10.720)
Ajuste de avaliações patrimoniais – – – – – – – 25 25
Saldos em 31 de dezembro de 2018 440.301 (224) 440.077 1.680 22.580 88.985 179.000 – 56 732.378
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 143.791 – 143.791
Destinação do lucro líquido – – – – 5.107 91.210 41.652 (137.969) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (5.822) – (5.822)
Dividendos adicionais propostos – – – – – (6.362) – – (6.362)
Ajuste de avaliações patrimoniais – – – – – – – – (68) (68)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 440.301 (224) 440.077 1.680 27.687 173.833 220.652 – (12) 863.917

Demonstração dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Lucro líquido do exercício 143.791 108.102 143.791 108.102
Ajustes de avaliações patrimoniais (68) 25 (68) 25
Resultado abrangente do exercício 143.723 108.127 143.723 108.127

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido antes do IR e CS 169.462 139.392 173.530 141.936
Ajustes para conciliar o resultado 
 às disponibilidades geradas:
Provisão para créditos de 
 realização duvidosa 2.917 2.600 4.877 3.092
Provisão para perdas em estoques 22.608 15.348 28.062 6.752
Equivalência patrimonial (4.533) 17.692 (9.639) (5.377)
Encargos financeiros e 
 variações cambiais 42.722 70.922 44.998 72.402
Provisão para demandas judiciais 18.094 8.795 19.130 8.734
Reversão de impairment de ativos - 
 marcas – (10.758) – (10.758)
Receitas de incentivos fiscais (4.613) (12.969) (4.613) (12.969)
Resultado na venda de bens do 
 ativo imobilizado 218 (517) (838) (517)
Juros e ajuste a valor presente (363) (580) (1.209) (580)
Ajuste a valor justo de instrumentos 
 financeiros não liquidados (3.362) (14.376) (3.362) (14.376)
Amortização do contrato 
 de fornecimento – – (16.072) (6.662)
Lucros nos estoques não realizados 2.638 493 – –
Receita de créditos tributários (43.719) – (43.719) –
Contrato de manufatura – – (2.081) 15.675
Depreciação e amortização 30.818 18.116 70.270 53.740
Outros – 440 – 2.173

232.887 234.598 259.334 253.265
Variação dos ativos e passivos 
 circulantes e não circulantes:
Contas a receber (60.904) (125.674) (85.267) (105.469)
Estoques (103.944) (146.504) (119.773) (160.328)
Impostos a recuperar 14.417 (1.241) 4.366 (16.273)
Outros ativos (5.489) (4.763) (4.442) (6.102)
Despesas antecipadas (790) (1.444) 4.674 (1.438)
Fornecedores 76.546 19.170 87.502 32.914
Obrigações trabalhistas e tributárias 20.099 8.911 16.328 18.001
Outros passivos (21.453) (5.942) (6.761) (12.724)
IR e CS pagos (27.642) (21.505) (29.431) (22.704)
Fluxo de caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades operacionais: 123.727 (44.394) 126.530 (20.858)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento:
Aquisição de bens do 
 ativo imobilizado (38.932) (35.006) (62.206) (65.748)
Aquisição de intangível (3.422) (3.446) (4.209) (5.061)
Aplicações financeiras 
 de longo prazo 1.512 (696) 1.512 (696)
Recebimento na venda 
 de ativo imobilizado 4.080 836 4.080 836
Mútuo ativo com controlada (26.315) (10.808) (4.467) (4.072)
Aquisição de controlada, 
 liquido de caixa – (3.308) – (3.278)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento: (63.077) (52.428) (65.290) (78.019)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento:
Captações de empréstimos 
 e financiamentos 261.126 425.755 267.038 431.095
Pagamento principal de 
 empréstimos e financiamentos (249.442) (266.467) (256.137) (266.991)
Pagamento dos juros de 
 empréstimos e financiamentos (32.540) (21.828) (32.751) (21.838)
Dividendos pagos a acionistas (10.001) (12.425) (10.001) (12.425)
Partes relacionadas – – (146) (6.874)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
 atividades de financiamento: (30.857) 125.035 (31.997) 122.967
Aumento líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa 29.793 28.213 29.243 24.090
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 59.883 31.670 66.492 42.402
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 89.676 59.883 95.735 66.492

29.793 28.213 29.243 24.090

Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Circulante
Caixa e equivalentes
 de caixa 4 89.676 59.883 95.735 66.492
Contas a receber 
 de clientes 6 528.542 470.555 511.667 449.843
Estoques 7 407.080 325.744 492.201 405.332
Impostos a recuperar 8 71.764 48.344 103.305 78.050
Outras contas a receber 9 10.618 6.992 13.416 10.867
Instrumentos financeiros
 derivativos 10 6.094 15.721 6.094 15.721
Despesas antecipadas 5.112 4.289 6.445 4.949

1.118.886 931.528 1.228.863 1.031.254
Não circulante
Outras contas a receber 9 44.913 14.476 13.762 6.271
Impostos diferidos 19.3 – – 1.004 452
Aplicações financeiras 5 870 2.382 870 2.382
Impostos a recuperar 8 13.929 8.119 24.357 9.585
Depósitos judiciais 21 26.531 26.164 27.837 27.003
Despesas antecipadas 884 657 888 657
Investimentos 12 265.098 265.878 18.941 11.563
Imobilizado 13 341.027 303.152 648.457 612.681
Intangível 14 63.451 57.992 64.876 66.825

756.703 678.820 800.992 737.419
Total do ativo 1.875.589 1.610.348 2.029.855 1.768.673

Controladora Consolidado
Passivo Notas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Circulante
Fornecedores 16 172.346 94.378 210.585 121.561
Empréstimos e 
 financiamentos 17 214.046 279.753 215.802 285.718
Obrigações trabalhistas
e tributárias 18 91.744 75.721 119.772 103.692
Imposto de renda e
 contribuição social 19.2 2.161 5.022 3.843 6.961
Instrumentos financeiros
 derivativos 10 – 2.535 – 2.535
Dividendos a pagar 22.5 5.822 3.639 5.822 3.639
Contrato de fornecimento -
 manufatura 12.4 – – 12.352 12.235
Outras contas a pagar 20 37.241 23.672 37.887 19.536

523.360 484.720 606.063 555.877
Não circulante
Empréstimos e 
 financiamentos 17 397.520 319.366 401.152 319.366
Provisão para 
 demandas judiciais 21 33.698 21.444 34.783 21.862
Impostos diferidos 19.3 17.748 13.622 19.444 13.622
Obrigações trabalhistas
 e tributárias 18 7.961 11.375 7.961 11.375
Contrato de fornecimento -
 manufatura 12.4 – – 57.055 73.244
Outras contas a pagar 20 31.385 27.443 39.480 40.949

488.312 393.250 559.875 480.418
Patrimônio líquido
Capital social 22.1 440.077 440.077 440.077 440.077
Reserva de capital 1.680 1.680 1.680 1.680
Reserva legal 22.2 27.687 22.580 27.687 22.580
Reserva de lucros 22.3 173.833 88.985 173.833 88.985
Reserva de 
 incentivos fiscais 22.4 220.652 179.000 220.652 179.000
Ajustes de avaliações 
 patrimoniais (12) 56 (12) 56

863.917 732.378 863.917 732.378
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 1.875.589 1.610.348 2.029.855 1.768.673

Demonstração dos resultados
Controladora Consolidado

Notas 2019 2018 2019 2018
Receita operacional líquida 23 1.523.427 1.219.778 1.851.910 1.515.044
Custo dos produtos vendidos
 e serviços prestados 24 (743.639) (603.665) (946.811) (772.073)
Lucro bruto 779.788 616.113 905.099 742.971
Despesas e receitas operacionais:
Gerais e administrativas 24 (421.407) (238.994) (534.373) (370.909)
Com vendas 24 (192.013) (171.394) (199.404) (177.320)
Outras receitas 
 operacionais, líquidas 25 52.684 14.103 51.146 7.488
Equivalência patrimonial 12.2 4.533 (17.692) 9.639 5.377
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro 223.585 202.136 232.107 207.607
Receitas financeiras 26 132.472 118.110 133.943 121.635
Despesas financeiras 26 (186.595) (180.854) (192.520) (187.306)
Resultado financeiro, líquido (54.123) (62.744) (58.577) (65.671)
Lucro antes do IR e da CS 169.462 139.392 173.530 141.936
Provisão para IR e CS
Corrente 19.1 (21.545) (26.641) (24.469) (29.844)
Diferido 19.1 (4.126) (4.649) (5.270) (3.990)
Lucro líquido do exercício 143.791 108.102 143.791 108.102
Lucro básico e diluído 
 por ação atribuível aos 
  acionistas (em R$) 22.6 0,3790 0,2849

Balanços patrimoniais Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e 
pelos padrões internacionais de contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (“IASB”). Todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e somente, elas 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão das operações 
da Companhia. A diretoria da Companhia autorizou a emissão destas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas em 05/03/2020. b) Principais estimati-
vas contábeis: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplica-
ção das políticas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação 
das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequa-
do a ser registrado. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem a análise de riscos para determinação de provisões e respectivos valores; 
revisão da estimativa de vida útil dos bens do ativo imobilizado e do prazo de 
geração de benefícios econômicos futuros dos ativos intangíveis; ativos e passi-
vos fiscais diferidos; cálculo da perda para redução do valor recuperável de ativos 
financeiros e não financeiros (impairment); valor justo de instrumentos financei-
ros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas no mínimo anualmente. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao trata-
mento probabilístico inerente ao processo de estimativa. c) Base para preparação 
e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas conside-
rando o custo histórico como base de valor, exceto por determinados elementos 
patrimoniais mensurados pelos seus valores justos quando indicado ao longo 
desta Nota Explicativa. d) Base de consolidação: As seguintes políticas contábeis 
são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas: Contro-
ladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia tem o poder de 
determinar as políticas financeiras e operacionais geralmente acompanhada de 
uma participação de mais do que a metade do capital social. As controladas são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a 
Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle 
termina. Transações entre companhias, saldos e ganhos não realizados entre em-
presas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também são 
eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impair-
ment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas 
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela 
Companhia. Sociedades incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas:  
As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações fi-
nanceiras da União Química Farmacêutica Nacional S.A. e de suas sociedades con-
troladas direta, Anovis Industrial Farmacêutica Ltda., Union Química Farmacêuti-
ca Internacional S.A., Inovat Indústria Farmacêutica Ltda., UQ Indústria Gráfica e 
de Embalagens Ltda.. A Companhia detém participação de 99,9% nas controladas 
e são registradas por meio do método da equivalência patrimonial nas demons-
trações financeiras individuais. A tabela a seguir ilustra informações financeiras 
resumidas dessas controladas: 

Anovis Inovat Union Claris UQ Gráfica
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018 31/10/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Ativo circulante 100.085 124.647 90.311 73.261 1.214 1.470 215 227 11.097 14.886
Ativo não circulante 123.220 114.932 96.591 98.047 – – 60 61 19.030 6.607
Passivo circulante 114.439 124.463 30.088 31.076 – – 1.880 1.881 14.296 14.649
Passivo não circulante 11.774 13.140 28.001 9.354 522 668 1.596 782 7.032 1
Patrimônio líquido 97.092 101.976 128.813 130.878 692 802 (3.201) (2.375) 8.799 6.843
Participação 99,9% 99,9% 99,9% 99,9% 99,9% 99,9% 99,9% 99,9% 99,9% 99,9%
Receita operacional líquida 219.755 205.670 182.214 163.070 – – – – 44.448 24.843
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (4.884) (22.339) (2.065) 9.232 (41) 58 (826) (2.194) 1.956 (188)

Controladas - Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financei-
ras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência 
patrimonial. Os ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais 
quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo re-
sultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. Controla-
das em conjunto: Entidades controladas em conjunto são aquelas nas quais a 
Companhia possui controle compartilhado, estabelecido contratualmente e que 
requer consentimento unânime nas decisões estratégicas e operacionais. Nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, as informações financeiras 
de controladas em conjunto são reconhecidas através do método de equivalên-
cia patrimonial. e) Sumário das principais práticas contábeis: Princípios gerais e 
critério de reconhecimento de receita: Ativos, passivos, receitas e despesas são apu-
rados de acordo com o regime de competência. A receita de vendas é reconheci-
da na demonstração do resultado no momento do faturamento e ajustada para 
refletir o momento da transferência dos riscos e benefícios inerentes aos produ-
tos e as mercadorias vendidas, em adição à análise do provável recebimento dos 
valores devidos à Companhia e suas controladas, e quando não houver mais ne-
nhum envolvimento da Administração com os produtos/mercadorias. A receita 
de vendas é apresentada líquida de deduções, incluídos os impostos calculados 
sobre as vendas. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósi-
tos bancários  à vista e investimentos temporários com prazos de vencimento e 
carência de até 90 dias, contados da data da aplicação, ou com vencimentos aci-
ma de 90 dias, mas considerados de liquidez imediata, pois há intenção e possibi-
lidade de serem resgatados no curto prazo, com o próprio emissor, por um mon-
tante de caixa com insignificante risco de mudança de valor. Os instrumentos 
financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia e 
suas controladas se tornam parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada 
data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classifi-
cação de ativos e passivos financeiros, conforme descrito na Nota Explicativa 28. 
Os ativos financeiros estão classificados, no reconhecimento inicial, como subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. Os investi-
mentos temporários são registrados inicialmente pelos valores de custo de 
aquisição e subsequentemente, são acrescidos dos rendimentos auferidos pela 
taxa efetiva de juros até as datas dos balanços (custo amortizado), que não exce-
dem o seu valor de mercado ou de realização. Compreendem os investimentos 
financeiros com prazos de vencimento e carência superiores a 90 dias da data da 
aplicação ou com prazos de vencimento inferior a 90 dias, e com impossibilidade 
de resgate antecipado sem risco significativo de mudança de valor. Os passivos 
financeiros não derivativos são todos mensurados pelo custo amortizado. Instru-
mentos financeiros derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo, na 
data de contratação, e são posteriormente mensurados pelo valor justo mensal-
mente até a data de encerramento do exercício. Eventuais ganhos ou perdas são 
reconhecidos no resultado do exercício como resultado financeiro. Contas a rece-
ber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clien-
tes pela venda de mercadorias e prestação de serviços no curso normal das ativi-
dades. A Companhia e suas controladas concedem normalmente prazo médio de 
85 dias para pagamentos pelos clientes, sendo esse prazo considerado pela Ad-
ministração como parte das condições comerciais inerentes às operações da 
Companhia e de suas controladas, não sendo imputado um componente de fi-
nanciamento significativo. Consequentemente, as operações de venda não estão 
sujeitas a ajustes a valor presente na data das demonstrações financeiras. Todos 
os recebíveis são mensurados subsequente ao reconhecimento inicial, pelo custo 
amortizado. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia e 
suas controladas avaliam nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva 
que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recupe-
rável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não 
recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recupera-
bilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois 
do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento 
de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou 
da Companhia de ativos financeiros que possa será razoavelmente estimado. Evi-
dência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de 
que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de 
dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar 
em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de paga-
mento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda mensurável 
do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição 
econômica relacionados com defaults. Estoques: Os estoques são apresentados 
pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo de matéria-pri-
ma é determinado usando-se o método da Média Ponderada. Os custos dos pro-
dutos acabados e dos produtos em elaboração compreendem matérias-primas, 
mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacio-
nadas. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal 
dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda, sendo 
contabilizada, quando aplicável, a provisão para perdas decorrentes da data de 
validade, rejeição pelo controle de qualidade e avarias. O valor realizável líquido é 
o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os cus-
tos de execução e as despesas de venda, sendo contabilizada, quando aplicável, a 
provisão para perdas decorrentes da data de validade, rejeição pelo controle de 
qualidade e avarias. Depósitos judiciais: Representado por depósitos à vista e em 
espécie realizados em juízo como lastro a questionamentos passivos que vem 

sendo discutidos pela Companhia. Periodicamente são avaliados em relação a 
sua recuperabilidade. Investimentos: Os investimentos da Companhia em empre-
sas controladas e controladas em conjunto são avaliados e registrados pelo méto-
do da equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais, reco-
nhecidos inicialmente ao custo, e as variações no resultado do exercício ou 
diretamente no patrimônio líquido, conforme aplicável. Quando necessário, as 
políticas contábeis das empresas investidas são ajustadas para garantir consistên-
cia com as políticas adotadas pela Companhia (investidora). Combinação de negó-
cios: Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método de aquisi-
ção. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação 
transferida, que é avaliada com base no seu valor justo na data de aquisição, e o 
valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada 
combinação de negócio, a Companhia mensura a participação de não controla-
dores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos 
líquidos identificáveis na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição 
são contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a 
Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de 
classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias 
econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segre-
gação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos 
hospedeiros na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferi-
da pela adquirente será reconhecida a valor justo na data de aquisição. Alterações 
subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada como 
um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 
na demonstração do resultado. Imobilizado: O ativo imobilizado é segregado em 
classes bem definidas e relacionadas às suas atividades operacionais. A indústria 
em que a Companhia e suas controladas operam é significativamente impactada 
pelo desenvolvimento tecnológico, o que requer da Administração revisão fre-
quente dos valores recuperáveis e estimativas de vida útil dos bens do ativo imo-
bilizado. Terrenos e edificações compreendem principalmente as fábricas. O imo-
bilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O 
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e 
custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos. Os custos subse-
quentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um  
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A 
taxa de depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para 
alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, confor-
me demonstrada na Nota Explicativa 13. A vida útil dos ativos é revisada e ajusta-
da, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é ime-
diatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for 
maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de aliena-
ções são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e 
são reconhecidos em “Outros ganhos (perdas) líquidos” na demonstração do re-
sultado. Intangível: i. Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positi-
va entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante 
líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de 
aquisições de controladas é registrado como “Intangível” no consolidado e como 
investimento na controladora. O ágio é testado anualmente para verificar perdas 
(impairment). O ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas 
acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio 
não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem 
o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. ii. Marcas registra-
das: As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são demons-
tradas, inicialmente, pelo valor de aquisição. Se parte do valor pago na combina-
ção de negócios relaciona-se a marcas, elas são reconhecidas em uma conta 
específica do grupo Intangível e mensuradas pelo seu valor justo na data da aqui-
sição. Posteriormente, as marcas, uma vez que têm vida útil indeterminada, são 
testadas anualmente para verificar seu valor recuperável. iii. Softwares: As licen-
ças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil média estimável de 5 anos. Os 
custos  associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. iv. Pesquisas e desenvolvimento de produtos: Os gastos com 
pesquisas, quando incorridos, são registrados diretamente no resultado. Os gas-
tos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvi-
mento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo 
forem tecnicamente e comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futu-
ros forem prováveis, e se Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para 
concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos de desen-
volvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhe-
cimento inicial, os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao 
valor recuperável. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não finan-
ceiros (impairment): Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não 
estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a verificação de im-
pairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verifica-
ção de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recupe-
rável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os 
custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os 

ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos não 
financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subse-
quentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data de 
apresentação das demonstrações financeiras. Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstra-
dos pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líqui-
dos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabelecimento 
do empréstimo são reconhecidas como custos da transação do empréstimo e ca-
pitalizada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada 
durante o período do empréstimo ao qual se relaciona. Contas a pagar aos forne-
cedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no perí-
odo de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como pas-
sivo não circulante. O prazo médio de pagamento das contas a pagar a fornece-
dores é de 80 dias, prazo esse considerado como parte das condições comerciais 
normais e inerentes da Companhia, por esse motivo, não foi aplicado qualquer 
ajuste a valor presente. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro corren-
tes e diferidos: São calculados com base nas formas e alíquotas previstas na legis-
lação vigente de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, para fins de determinação de exigibilidade. As despesas fiscais do exercício 
compreendem o imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos. 
Os tributos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exce-
to na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos direta-
mente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ) é calculado com base no resultado ajustado ao lucro real, pelas adi-
ções e exclusões previstas na legislação, à alíquota vigente de 15% e adicional de 
10%, quando aplicável. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é cal-
culada à alíquota de 9% sobre o resultado antes do imposto de renda, ajustada 
nos termos da legislação vigente. O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre 
diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passi-
vos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. O CPC 32 estabelece 
condições para o registro contábil de ativos fiscais diferidos, decorrentes de dife-
renças temporárias e de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. 
Essas condições incluem histórico de rentabilidade e expectativa de geração de 
lucros tributários futuros, fundamentadas em estudo técnico de viabilidade, que 
permitam a realização do ativo fiscal diferido. O passivo do IRPJ e da CSLL diferi-
dos é integralmente reconhecido, enquanto que o ativo depende da expectativa 
de realização futura. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líqui-
dos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o 
passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributa-
da e sujeitos à mesma autoridade tributária. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for pro-
vável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e de suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações mo-
netárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Pro-
visões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia e suas controladas 
são partes de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são consti-
tuídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é 
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obriga-
ção e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstân-
cias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. Moeda funcional e transações em moeda estrangeira: A moeda funcional 
da Companhia e de suas principais controladas é o real (R$), mesma moeda de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras. As transações em mo-
eda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia e de suas 
controladas utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. 
Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas 
datas dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da li-
quidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários deno-
minados em moeda estrangeira, são reconhecidos no resultado do exercício. 
Participação nos resultados: A Companhia e suas controladas reconhecem um 
passivo e uma despesa de participação nos resultados para os funcionários, a qual 
é vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos específicos, estabeleci-
dos e aprovados no início de cada exercício. A Companhia e suas controladas re-
conhecem uma provisão quando está contratualmente obrigada ou quando há 
uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. Não existem 
quaisquer outros benefícios para funcionários e dirigentes após sua saída da 
Companhia e controladas (benefícios pós-emprego). Subvenções governamentais: 
Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza 
de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão 
satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido 
como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação 
aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um 
ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em valores 
iguais ao longo da vida útil esperada do correspondente ativo. Quando a Compa-
nhia recebe benefícios não monetários, o bem e o benefício são registrados pelo 
valor nominal e refletidos na demonstração do resultado ao longo da vida útil 
esperada do bem, em prestações anuais iguais. O empréstimo ou assistência é 
reconhecido ou mensurado inicialmente a valor justo. A subvenção governamen-
tal é mensurada como a diferença entre o valor contábil inicial do empréstimo e 
os resultados recebidos. O empréstimo é subsequentemente mensurado de acor-
do com a política contábil. Normas, alterações e interpretações de normas: As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão 
apresentadas com base nas práticas contábeis adotadas na elaboração das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019. 2.1. Novas normas aplicadas pela primeira vez em 2019: 
IFRS 16/CPC 06 - Operações de arrendamento mercantil: substitui as normas 
de arrendamento existentes, introduz um modelo único de contabilização de ar-
rendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reco-
nhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo 
arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de 
efetuar pagamentos do arrendamento. A atualização do CPC 06 não trouxe mu-
danças significativas para o arrendador, a contabilidade permanece semelhante à 
norma anterior, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos 
em financeiros ou operacionais. i. Arrendamentos em que a Companhia atua 
como arrendatária: O IFRS 16 entrou em vigor em 1° de janeiro de 2019. O reco-
nhecimento do contrato de aluguel da sede administrativa e outros alugueis de 
imóveis que se enquadram a norma, até 2018 eram reconhecidos diretamente 
como despesas, após a implantação das novas regras do CPC 06, a Companhia 
passou a reconhecer um passivo de arrendamento (nota 20) e um ativo de direito 
de uso (nota 13) ajustados a valor presente e atualizados de acordo com os índi-
ces previstos nos contratos. Já no resultado, reconhecerá as despesas de juros 
sobre o passivo de arrendamento e despesas de amortização sobre o direito de 
uso. Consequentemente, o EBITDA e o resultado operacional foram afetados. Até 
31 de dezembro de 2018 a Companhia reconhecia uma despesa linear com os 
contratos de arrendamento operacional durante o prazo dos contratos. ii. Transi-
ção: A Companhia aplicou a CPC 06/IFRS 16, utilizando a abordagem retrospecti-
va modificada, a qual não prevê a reapresentação das informações de períodos 
anteriores comparativas. A Administração optou por utilizar as isenções opcionais 
previstas na norma para arrendamentos com itens de baixo valor. Na transição, os 
passivos de arrendamento foram mensurados pelo valor presente dos pagamen-
tos remanescentes, descontados à taxa de empréstimos incremental dos arrenda-
tários. Os contratos de arrendamento possuem prazo médio de 3 anos e a Com-
panhia fez uso da percepção tardia, tal como ao determinar o prazo do 
arrendamento, se o contrato contém opções para prorrogar ou rescindir, dentre 
outros. Os fluxos de pagamentos foram estimados líquidos de PIS e COFINS e os 
ativos de direito de uso foram mensurados pelo valor igual ao passivo de arrenda-
mento a valor presente. A Companhia aplicou o expediente prático com relação à 
definição de contrato de arrendamento na transição. Isso significa que aplicou o 
CPC 06 (R2)/IFRS 16 a todos os contratos celebrados antes de 1º de janeiro de 
2019 que eram identificados como arrendamentos de acordo com o CPC 06 (R1)/
IAS 17 e a ICPC 03/IFRIC 4. A taxa nominal de empréstimo incremental (desconto) 
utilizada para o cálculo a valor presente dos contratos foi baseado no spread mé-
dio atual dos empréstimos da Companhia. Com base nas informações, apresenta-
mos abaixo a movimentação do direito de uso e obrigações do arrendamento 
mercantil da Companhia: 

Direito de uso de arrendamento mercantil Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2018 – –
Arrendamentos reconhecidos na transição
 para o CPC 06 (R2)/IFRS 16 34.159 42.643
Amortização (11.595) (13.794)
Saldo em 31/12/2019 (nota 13) 22.564 28.849
Obrigações de arrendamento mercantil Valor Valor
Saldo em 31/12/2018 – –
Arrendamentos reconhecidos na transição
 para o CPC 06 (R2)/IFRS 16 37.995 47.740
Baixa por pagamento de passivos de arrendamento (12.499) (14.940)
AVP reconhecido na transição para o IFRS 16 (3.835) (5.095)
Baixa de juros acumulados (AVP) 1.384 1.770
Saldo em 31/12/2019 (nota 20) 23.045 29.475
Circulante 10.584 11.876
Não circulante 12.461 16.669
Demonstração do resultado Valor Valor
Saldo em 31/12/2018 – –
Despesas operacionais evitadas 12.499 14.940
Despesa de amortização com arrendamentos (11.595) (13.794)
Prejuízo operacional 904 1.146
Receitas (despesas) financeiras com AVP (1.384) (1.770)
Resultado líquido antes do IR/CS (480) (624)
IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro: esta-
belece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 
quando há incerteza sobre os tratamentos de tributo sobre o lucro. A Administra-
ção da Companhia deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido, 
ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 com base em lucro tributável 
(prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não 
utilizados e alíquotas fiscais determinadas, aplicando esta interpretação. A inter-
pretação foi aprovada em 21 de dezembro de 2018 e entrou em vigência em 1° de 
janeiro de 2019. Na avaliação da Administração da Companhia, não existiram im-
pactos significativos em decorrência da interpretação, uma vez que todos os pro-
cedimentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre o  
lucro estão amparados na legislação e procedentes de tribunais Administrativos  
e Judiciais.
3. Gestão de risco dos instrumentos financeiros
3.1. Fatores de riscos financeiros: As atividades da Companhia e de suas contro-
ladas expõem a diversos riscos financeiros; incluindo risco de mercado, risco de 
crédito e risco de liquidez. A Companhia e suas controladas seguem controle de 
gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a diversifi-
cação de transações e contrapartidas. Nos termos deste controle, a natureza e a 
posição geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a 
fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. O controle de 
gerenciamento de risco da Companhia e de suas controladas foi definido pela 
Diretoria do Grupo. Nos termos deste controle, os riscos de mercado são protegi-
dos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quan-
do é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. a) Risco de mercado: i) 
Risco com taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade da Compa-
nhia e de suas controladas incorrerem em perdas decorrentes de flutuações nas 
taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e 
financiamentos captados no mercado. A Companhia e suas controladas monito-
ram continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a 
eventual necessidade de renegociação ou pagamento/recebimento antecipado 
das operações, ou mesmo contratar operações no mercado financeiro para prote-
ger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. ii) Risco com taxa de câmbio: O 
risco associado decorre da possibilidade da Companhia e de suas controladas vi-
rem a incorrer em perdas decorrente de flutuações nas taxas de câmbio, que au-
mentem valores captados no mercado. A exposição líquida da Companhia, em 31 
de dezembro de 2019, está relacionada aos empréstimos em moeda estrangeira, 
equivalentes a US$31.235 mil e €1.675 mil (2018 - US$47.874 mil e €11.729 mil) e 
importações de matérias-primas e/ou contratações de serviços nos montantes de 
US$53.417 mil e €10.040 mil (2018 - US$2.973 mil e €288 mil), havendo instru-
mentos (NDF) contratados para proteger parte dessa exposição com base em 31 
de dezembro de 2019 no total de US$13.580 mil e €1.100 mil (2018 - US$13.855 
mil e €1.521 mil). b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado pela Dire-
toria da Companhia e de suas controladas. O risco de crédito decorre de caixa e 
equivalentes de caixa, exposições de crédito de contas a receber em aberto e 
operações com partes relacionadas. A área de análise de crédito avalia a qualida-
de do crédito dos clientes, levando em consideração sua posição financeira, expe-
riência passada, comportamento do mercado, consultas de créditos e outros fato-
res. Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações 
internas definidos pela Administração. A utilização de limites de crédito é monito-
rada regularmente. As vendas para os clientes são, geralmente, interrompidas 
quando há evidência de inadimplência. Para os demais clientes com histórico de 
inadimplências, a Administração exige, em alguns casos, o recebimento antecipa-
do para liberação de novos pedidos. A Administração não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência, exceto pela provisão para créditos de realização 
duvidosa, apresentada na Nota Explicativa 6. c) Risco de liquidez: É o risco da 
Companhia e de suas controladas não possuírem recursos líquidos suficientes 
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para admi-
nistrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela área 
de Tesouraria. Vide análise quantitativa de liquidez na Nota Explicativa 28.  
3.2. Gestão de risco de capital: Os objetivos da Companhia e de suas controla-
das ao administrarem seu capital são os de salvaguardar a capacidade de conti-
nuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interes-
sadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para 
manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia e suas controladas podem 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, 
ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de 
endividamento. Condizente com outras companhias do setor, a Companhia e 
suas controladas monitoram o capital com base no índice de alavancagem finan-
ceira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida 
líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (in-
cluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balan-
ço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e  equivalentes de 
caixa. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, confor-
me demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. 
A alavancagem financeira é decorrente basicamente das seguintes operações: 
(i) Operações de leasing financeiro (máquinas, equipamentos e veículos); 
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(ii)  Financiamento e refinanciamento de importações; (iii) Contratação de capital 
de giro; (iv) Operações FINAME (aquisição de máquinas e equipamentos com ín-
dice de nacionalização mínimo de 60%); e (v) Debêntures. 3.3. Análise de sensi-
bilidade dos ativos e passivos financeiros: O passivo financeiro da Companhia 
e de suas controladas está atrelado majoritariamente à contratos pré-fixados pela 
variação do CDI, representado por 70% do volume do passivo financeiro consoli-
dado em 31 de dezembro de 2019. Além disso, um total de 6% do volume do en-
dividamento bancário está atrelada às taxas de juros pré-fixadas; 22% vinculados 
a contratos com variação cambial e 2% restantes atualizados por outros indexa-
dores de correção monetária (tais como TLP e INPC). Os CPCs 48, 39 e 40, dispõem 
sobre a apresentação de informações sobre instrumentos financeiros, em nota 
explicativa específica, e sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise 
de sensibilidade. Com a finalidade de verificar a sensibilidade dos indexadores 
nas dívidas ao qual a Companhia e suas controladas estão expostas na base de 31 
de dezembro de 2019, foram estimados 3 cenários distintos, considerando o volu-
me de financiamento total. Com base nestes montantes consolidados em 31 de 
dezembro de 2019, definimos o Cenário Provável para os 12 meses sequentes 
(Cenário I). A partir do Cenário I (Provável) simulamos acréscimo de 25% (Cenário 
II) e 50% (Cenário III) sobre as projeções dos índices de correção de cada contrato. 
Para cada cenário foi calculada a despesa financeira bruta não levando em consi-
deração a incidência de tributos bem como o fluxo de vencimento de cada con-
trato programado para o decorrer de 2019 e anos seguintes. A data-base utilizada 
foi 31/12/2019, projetando os índices de correção de cada contrato para os próxi-
mos 12 meses e avaliando a sensibilidade destes em cada cenário.

Cenário provável Cenário II Cenário III
Risco dezembro/19 dezembro/19 dezembro/19
Variação Cambial 133.485 133.485 133.485
Despesa Financeira Projetada 1.970 35.833 69.697
Variação % 1,48% 26,84% 52,21%
CDI 433.827 433.827 433.827
Despesa Financeira Projetada 25.548 29.869 34.191
Variação % 5,89% 6,89% 7,88%
Pré-Fixado 36.057 36.057 36.057
Despesa Financeira Projetada 1.675 1.675 1.675
Variação % 4,65% 4,65% 4,65%
Outros 13.585 13.585 13.585
Despesa Financeira Projetada 1.002 1.150 1.299
Variação % 7,38% 8,47% 9,56%
Total endividamento bancário 616.954 616.954 616.954
Total despesa financeira projetada 30.195 68.527 106.862
Total Variação % 4,89% 11,11% 17,32%
O ativo financeiro da Companhia e suas controladas estão atrelados à variação do 
CDI. Com a finalidade de verificar a sensibilidade das possíveis alterações do CDI, 
adotando-se a data-base 31/12/2019, definimos o Cenário Provável para os 12 
meses seguintes e a partir deste, simulamos variações de 25% (Cenário II) e 50% 
(Cenário III) sobre as projeções do indexador.

Cenário provável Cenário II Cenário III
Aplicações CDI 90.112 90.112 90.112
Taxa Sujeita à variação 3,91% 4,89% 5,86%
Receita Financeira Projetada 3.523 4.404 5.285
Variação % 881 1.762
Os ativos financeiros da Companhia e suas controladas em 31/12/2019 estão atre-
lados à remuneração diária de um percentual de variação do CDI, com liquidez 
diária. Parte das aplicações são caracterizadas como aplicações automáticas, de 
acordo com o saldo final disponível em conta corrente. Outra parte, foram aplica-
das em CDB com liquidez diária através de montantes/lotes específicos negocia-
dos e distribuídos nas principais instituições de relacionamento da Companhia e 
suas controladas. A Companhia e suas controladas incluem as NDFs e Swap na 
análise de sensibilidade utilizando os seguintes cenários: Cenário I - considerado 
como referencial pela Companhia e suas controladas: obtido através da cotação 
do câmbio a R$/US$ e taxas CDI, com base na compilação de projeções mercado-
lógicas extraídas de relatórios das principais consultorias, instituições financeiras 
nacionais e internacionais e do Banco Central do Brasil. Cenário II e III - redução 
sobre as taxas câmbio e de CDI - esses cenários consideram reduções (deteriora-
ção) de 25% e 50% sobre as taxas de juros (marcados a mercado) atreladas aos 
instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia e suas contro-
ladas com posições em aberto na data de fechamento. Os valores de sensibilida-
de na tabela abaixo são de variações dos instrumentos financeiros derivativos sob 
cada cenário.

Controladora e Consolidada Controladora e Consolidada
31/12/2019 31/12/2018

Cenário (I) 
Provável

Cenário  
(II) 

Deterio- 
ração 

25%

Cenário 
 (III)  

Deterio- 
ração 

50%
Cenário (I) 

Provável

Cenário  
(II)  

Deterio- 
ração 

25%

Cenário  
(III)  

Deterio- 
ração 

50%
NDF (Bancos) 1.527 13.428 28.358 (2.278) 17.339 32.469
Swap 4.567 3.425 2.284 15.464 11.598 7.732
Total 6.094 16.853 30.642 13.186 28.937 40.201

4. Caixa e equivalentes de caixa
Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Caixa e bancos 434 708 676 1.673
Aplicações financeiras – – – –
Santander 36.242 23.129 39.619 26.652
Bradesco 185 135 185 135
Banco do Brasil 30.596 15.406 31.734 15.406
Itaú Unibanco 357 47 1.522 1.404
Safra 16.394 5.060 16.394 5.060
Alfa 5.048 5.076 5.048 5.076
BRB 53 51 53 51
Citibank 367 10.271 504 11.035

89.676 59.883 95.735 66.492
As aplicações financeiras em CDB possuem remunerações médias em torno de 
98,10% do CDI. Compreendem valores em caixa ou equivalentes, aplicados em 
títulos emitidos por instituições financeiras de primeira linha, com ratings de cré-
dito atribuídos pelas agências internacionais de rating, com alta liquidez, resgatá-
veis em qualquer momento sem perda efetiva.

5. Aplicações financeiras
Controladora Consolidado

Ativo não circulante 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Banco de Brasília 870 2.382 870 2.382

870 2.382 870 2.382
A Companhia mantinha operações relacionadas ao financiamento de 70% do  
valor devido de ICMS decorrente das vendas realizadas via Brasília, ficando a 
Companhia responsável pelo pagamento dos 30% restantes. Como requerido no 
contrato firmado, a título de garantia, foram adquiridos Certificados de Depósitos 
Bancários (CDB) de emissão do Banco de Brasília (BRB), no valor equivalente a 
10% do montante de cada parcela liberada do crédito, que devem ser mantidos 
até o vencimento de cada parcela do referido financiamento, sendo utilizado em 
sua totalidade para amortização da dívida. No mês de outubro de 2019 houve o 
leilão do IDEAS no qual foi realizada a liquidação da dívida de R$6.640 pelo valor 
de R$2.047 (Nota Explicativa 18). Para efetuar essa liquidação foi utilizado R$1.365 
das aplicações financeiras de longo prazo.
6. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Clientes nacionais 375.145 282.160 436.503 363.906
Clientes estrangeiros 546 33 546 33
Partes relacionadas 

(vide Nota 11) 156.063 192.598 79.839 90.632
531.754 474.791 516.888 454.571

(–) Perda de crédito esperada (3.212) (4.236) (5.221) (4.728)
528.542 470.555 511.667 449.843

A Companhia e suas controladas adotam, como procedimento, constituir provi-
são para perda de crédito esperada de recebíveis levando em consideração carac-
terísticas dos clientes, bem como os prazos de vencimento dos títulos, em conjun-
to como a análise individual de sua carteira de clientes e perdas esperadas.  
A seguir, a movimentação de perda de crédito esperada em 2019 e 2018:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2017 (1.718) (1.718)
Provisão (4.387) (4.879)
Reversão 1.787 1.787
Baixa (perda efetiva) 82 82
Saldo em 31/12/2018 (4.236) (4.728)
Provisão (9.081) (14.415)
Reversão 6.164 9.538
Baixa (perda efetiva) 3.941 4.384
Saldo em 31/12/2019 (3.212) (5.221)
Com base no histórico de recebimentos, a Companhia considera remota a proba-
bilidade de default de títulos recebíveis do poder público no longo prazo. Portan-
to não foram constituídas perdas de crédito esperada nos títulos a receber do 
Poder Público. Os vencimentos das contas a receber sintética estão apresentados 
a seguir:

Controladora
31/12/2019 31/12/2018

Privado Público Total Privado Público Total
A vencer 436.035 14.203 450.238 373.396 5.716 379.112
Vencidos até 30 dias 10.508 7.161 17.669 21.924 8.020 29.944
Vencidos de 

31 a 60 dias 2.780 2.938 5.718 10.144 3.492 13.636
Vencidos de 

61 a 120 dias 20.911 1.432 22.343 17.795 2.355 20.150
Vencidos de 

121 a 180 dias 15.584 1.641 17.225 22.930 1.345 24.275
Vencidos de 

181 a 360 12.074 1.769 13.843 977 1.099 2.076
Vencidos acima 

de 361 dias 746 3.972 4.718 2.380 3.218 5.598
498.638 33.116 531.754 449.546 25.245 474.791

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Privado Público Total Privado Público Total
A vencer 469.254 14.203 483.457 347.019 5.716 352.735
Vencidos até 30 dias 8.426 7.161 15.587 25.059 8.020 33.079
Vencidos de 

31 a 60 dias 682 2.938 3.620 10.267 3.492 13.759
Vencidos de 

61 a 120 dias 622 1.432 2.054 18.573 2.355 20.928
Vencidos de 

121 a 180 dias 632 1.641 2.273 23.189 1.345 24.534
Vencidos de 

181 a 360 1.641 1.769 3.410 2.758 1.099 3.857
Vencidos acima 

de 361 dias 2.515 3.972 6.487 2.461 3.218 5.679
483.772 33.116 516.888 429.326 25.245 454.571

7. Estoques
Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Produtos acabados 177.870 114.867 205.727 134.813
Produtos em processo 28.279 23.384 34.603 30.570
Matérias-primas 140.261 128.991 164.558 148.303
Materiais de embalagem 32.640 34.346 47.415 51.626
Material de manutenção 

e segurança 20.446 19.927 36.753 35.984
Adiantamento para 

aquisição de materiais (i) 20.651 12.411 28.981 12.411
Outros (ii) 13.900 5.718 9.924 10.551
(–) Provisão para perdas (26.967) (13.900) (35.760) (18.926)

407.080 325.744 492.201 405.332
(i) Refere-se a adiantamentos para aquisição de matéria-prima e medicamentos 
importados para revenda. (ii) Substancialmente representado por material  
promocional.

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2017 (6.899) (21.116)
Provisão/Reversão (15.348) (6.752)
Baixa (perda efetiva) 8.347 8.942
Saldo em 31/12/2018 (13.900) (18.926)
Provisão/Reversão (22.608) (28.062)
Baixa (perda efetiva) 9.541 11.228
Saldo em 31/12/2019 (26.967) (35.760)
8. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

ICMS (i) 24.050 35.158 46.624 52.643
PIS 13.265 961 15.006 2.007
COFINS 61.375 3.573 68.700 8.357
Imposto de renda 6.644 5.485 7.797 6.364
Contribuição social sobre 
 o lucro liquido 4.133 7.006 5.160 7.943
IPI 1.022 3.278 8.953 9.201
Outros 896 1.002 1.114 1.120
(–) Provisão de créditos (25.692) – (25.692) –

85.693 56.463 127.662 87.635
Circulante 71.764 48.344 103.305 78.050
Não circulante 13.929 8.119 24.357 9.585
(i) Refere-se, principalmente, a créditos obtidos na importação de medicamentos. 
Exclusão de ICMS da base cálculo do PIS/COFINS: A Companhia obteve, em 12 de 
setembro de 2019, a decisão favorável e o trânsito em julgado referente a proces-
so que discutia a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, sendo o 
processo original datado de 2007. Os créditos para o período entre 2002 e 2018 
foram reconhecidos pela Companhia. Para o período de 2002 a 2010 a Compa-
nhia está em processo de levantamento das informações suficientes para homo-
logação do crédito, neste sentido contabilizou uma provisão pela incerteza de 
não realização da totalidade dos créditos desse período no valor de R$25.692.

9. Outras contas a receber
Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Adiantamento a fornecedores 3.266 1.078 3.292 2.309
Adiantamento a funcionários 6.249 5.879 8.967 8.408
Cauções e garantias 3.038 2.200 3.039 2.201
Outros 3.094 34 3.341 148
Partes relacionadas 
 (vide Nota 11) 39.884 12.277 8.539 4.072

55.531 21.468 27.178 17.138
Circulante 10.618 6.992 13.416 10.867
Não circulante 44.913 14.476 13.762 6.271
10. Instrumentos financeiros derivativos

Controladora e Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Ativo
NDF (bancos) 1.527 246
SWAP 4.567 15.475

6.094 15.721
Controladora e Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Passivo
NDF (bancos) – (2.524)
SWAP – (11)

– (2.535)
Instrumentos financeiros, líquidos 6.094 13.186

11. Partes relacionadas
As transações com partes relacionadas e seus respectivos saldos estão demons-
tradas a seguir:

Controladora Consolidado
Receitas 2019 2018 2019 2018
Vendas para Anovis (i) 61.236 97.006 – –
Vendas para F&F Distribuidora (ii) 207.878 208.302 207.878 208.302
Vendas para Inovat (i) 8 39 – –
Vendas para UQ Indústria Gráfica (i) 1.037 6.211 – –

270.159 311.558 207.878 208.302
Compras
Compras da Anovis (i) 16.145 9.375 – –
Compras da UQ Gráfica (i) 47.942 23.038 – –
Compras da Laboratil (ii) 10.257 9.050 10.257 9.050
Compras da Union Agener (vi) 35.299 – 35.299 –

109.643 41.463 45.556 9.050

Controladora Consolidado
Ativo circulante 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Contas a receber da Anovis (i) 75.802 97.146 – –
Contas a receber F&F
 Distribuidora (ii) 79.839 90.632 79.839 90.632
Contas a receber da Inovat (i) 59 1.085 – –
Contas a receber da
 UQ Indústria Gráfica (i) 363 3.735 – –

156.063 192.598 79.839 90.632
Ativo não circulante
Contas a receber da Inovat (iii) 25.477 7.498 – –
Contas a receber 
 da Union Agener (v) 6.904 4.072 8.380 4.072
Contas a receber da
 F&F Distribuidora (iii) 159 – 159 –
Empréstimos UQ 
 Indústria Gráfica (iii) 495 1 – –
Empréstimos Anovis (iii) 6.849 – – –
Empréstimos Claris (iii) – 706 – –

39.884 12.277 8.539 4.072
Passivo circulante
Contas a pagar para Anovis (i) 144 452 – –
Contas a pagar para
 UQ Gráfica (i) 3.858 4.588 – –
Contas a pagar para
 Laboratil (ii) 29 – 29 –

4.031 5.040 29 –
Passivo não circulante
Empréstimo com 
 controlador indireto (iv) – – 522 668

– – 522 668
(i) Saldos referentes a operações de compra e venda de medicamentos e materiais 
de embalagem realizadas com preços e condições acordados entre as partes e 
valores a receber relativo a serviços compartilhados; (ii) Saldos referentes a opera-
ções de venda de medicamentos com preços e condições de mercado. A Compa-
nhia, a F&F Distribuidora e a Laboratil possuem controlador em comum;  
(iii) Saldos são provenientes de serviços compartilhados e mútuos, apresentados 
pelo valor nominal sendo o último acrescido de 12% de juros a.a., além disso, 
existem valores a receber de despesas operacionais, apresentado por seu valor 
nominal. O prazo de vencimento de todas as operações é indeterminado; (iv) Re-
fere-se a saldo de empréstimo obtido pela Union Internacional junto ao seu con-
trolador indireto, apresentado a seu valor nominal, convertido para moeda fun-
cional, sem remuneração e com prazo de vencimento indeterminado; (v) A Union 
Agener, empresa do mesmo controlador da Companhia, recebeu recursos para 
pagamento de despesas pré operacionais. A expectativa é que o reembolso 
 aconteça nos próximos 2 anos, pelo valor nominal. (vi) Saldo referente a opera-
ções de compra de medicamentos (Lactotropin) realizadas com preços e condi-
ções de mercado. Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-
chave da Administração inclui Presidente e Diretores, sendo a remuneração 
paga e/ou a pagar demonstrada a seguir: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Salários e encargos 15.872 5.142 17.840 8.965
Honorários da diretoria 2.034 1.944 2.034 1.944
Remuneração variável 1.227 1.081 1.837 1.686

19.133 8.167 21.711 12.595
12. Investimentos
12.1. Informações sobre investimentos:

Bionovis S.A. 
 (controlada em conjunto)

Capital 
Social

Participação 
no capital 
social - %

Patrimônio 
líquido Resultado

 Em 31/12/2018 24.000 25,00 46.252 21.507
 Em 31/12/2019 24.000 25,00 75.764 38.556
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda.
 Em 31/12/2018 105.524 99,99 101.976 (22.339)
 Em 31/12/2019 105.524 99,99 97.092 (4.884)
Union Quimica Farmacêutica Internacional S.A.
 Em 31/12/2018 176 99,99 802 83
 Em 31/12/2019 176 99,99 692 (110)
Inovat Indústria Farmacêutica Ltda.
 Em 31/12/2018 128.027 99,99 130.878 9.232
 Em 31/12/2019 128.027 99,99 128.813 (2.065)
UQ Indústria Gráfica e de embalagens Ltda.
 Em 31/12/2018 7.031 99,99 6.843 (188)
 Em 31/12/2019 7.031 99,99 8.799 1.956
Claris Produtos Farmacêuticos dos Brasil Ltda.
 Em 31/12/2018 7.966 99,99 (2.375) (2.194)
 Em 31/11/2019 7.966 99,99 (3.201) (826)

12.2. Movimentação dos investimentos: Bionovis 
(i)

Anovis 
(ii)

Union 
Química (iii) Inovat (iv)

UQ  
Gráfica (v)

Claris  
Brasil (vi) Total

Saldo em 31 de dezembro de 2017 6.186 104.352 721 160.350 – – 271.609
 Integralização de capital – – – 7.031 – 7.031
 Aquisição de investida – – – – – (179) (179)
 Equivalência patrimonial 5.377 (22.339) 58 9.232 (188) (2.194) (10.054)
 Valor justo na aquisição – – – – – 5.566 5.566
 Compra vantajosa – – – – – 13 13
 Depreciação - mais-valia de ativos – (3.390) – (10.910) – – (14.300)
 Amortização do contrato de fornecimento – 4.114 – 2.548 – – 6.662
 Lucros nos estoques – (493) – – – – (493)
 Diferenças cambiais sobre conversão de operações estrangeiras – – 23 – – – 23
Saldo em 31 de dezembro de 2018 11.563 82.244 802 161.220 6.843 3.206 265.878
 Equivalência patrimonial 9.639 (4.884) (41) (2.065) 1.956 (826) 3.779
 Depreciação - mais-valia de ativos – (3.539) – (9.744) – (2.035) (15.318)
 Amortização do contrato de fornecimento – 13.525 – 2.547 – – 16.072
 Lucros nos estoques – (2.638) – – – – (2.638)
 Dividendos a receber (2.261) – – – – – (2.261)
 Incorporação da Claris pela União Química – – – – – (345) (345)
 Diferenças cambiais sobre conversão de operações estrangeiras – – (69) – – – (69)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 18.941 84.708 692 151.958 8.799 – 265.098

(i) Em 02 de abril de 2012, a Companhia integralizou R$2.500 do capital social na 
Bionovis S.A., primeira empresa brasileira de produtos biotecnológicos, fundada 
pela Companhia em conjunto com a Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A., EMS 
Participações S.A. e Hypera S.A.. A equivalência patrimonial de R$9.639 refere-se ao 
exercício de 2019 (R$5.377 em 2018). (ii) A Anovis Industrial Farmacêutica Ltda., foi 
adquirida em 13 de fevereiro de 2015, pelo montante de R$83.147, e atua no seg-
mento de distribuição de medicamentos e terceirização de produção. A equivalên-
cia patrimonial de R$(4.884), refere-se ao resultado do exercício de 2019 (R$22.339 
em 2018). Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia reconheceu no resultado do 
exercício a depreciação sobre a mais-valia dos ativos tangíveis adquiridos na com-
binação de negócios, no montante de R$3.539, bem como a amortização da mais-
valia do contrato de manufatura no valor de R$13.525. A referida amortização con-
siderou os volumes contratuais até 31 de dezembro de 2019. Esses montantes 
representam 32% de evolução do volume acumulado previsto do contrato até 
2024. A Companhia ainda reconheceu o montante de R$(2.638) relativo a lucros não 
realizados nos estoques, proveniente de operações de venda de medicamentos 
para essa controlada. (iii) Remessa de numerários realizados pela Companhia para 
investimento e criação da empresa “Union Química Farmacêutica Internacional”, 

empresa localizada no Uruguai. A equivalência patrimonial de R$(41) refere-se ao 
resultado do exercício de 2019 (R$58 em 2018). (iv) A Inovat Industrial Farmacêutica 
Ltda., foi adquirida em 14/11/2017, pelo montante de R$159.746, e atua no seg-
mento de medicamentos veterinários e terceirização de produção. A equivalência 
patrimonial de R$2.065 refere-se ao resultado do exercício de 2019 (R$9.232 em 
2018). Em 31/12/2019 a Companhia reconheceu no resultado do exercício a depre-
ciação sobre a mais valia dos ativos tangíveis adquiridos na combinação de negó-
cios, no montante de R$9.744, bem como a amortização do contrato de manufatura 
no valor de R$2.547, realizada com base nos volumes contratados. (v) A UQ Indús-
tria Gráfica e de Embalagens Ltda. iniciou suas operações em junho de 2018, e atua 
na fabricação e comercialização de embalagens de papel, metálicas entre outras. A 
equivalência patrimonial de R$1.956 refere-se ao resultado do exercício de 2019 
(R$188 em 2018). (vi) A Claris Produtos Farmacêuticos do Brasil Ltda., foi adquirida 
em 21/05/2018 pelo montante de R$5.387. Em 1º/11/2019, a Claris foi totalmente 
incorporada pela União Química Farmacêutica Nacional S.A.. A equivalência patri-
monial R$(826) refere-se ao resultado do período de 10 meses que antecederam à 
incorporação (R$2.194 em 2018). O valor de R$3.544 refere-se ao saldo de marcas e 
patentes que a Claris possuía na data da incorporação. 

12.3. Composição dos investimentos: Investimento - Equiva- 
lência patrimonial

Ágio/compra  
vantajosa

Mais-valia/contrato  
de fornecimento

Diferenças 
cambiais

Divi- 
dendos

Incorpora- 
ção Claris

Saldo in- 
vestimento

Bionovis S.A. 21.202 – – – (2.261) – 18.941
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda. 97.092 2.633 (15.017) – – – 84.708
Union Quimica Farmacêutica Internacional S.A. 707 – – (15) – – 692
Inovat Indústria Farmacêutica Ltda. 128.813 (43) 23.188 – – – 151.958
UQ Indústria Gráfica e de embalagens Ltda. 8.799 – – – – – 8.799
Claris Produtos Farmacêuticos dos Brasil Ltda. (3.212) 13 3.544 – – (345) –

253.401 2.603 11.715 (15) (2.261) (345) 265.098
12.4. Movimentação do contrato de fornecimento: Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2017 92.141
Amortização (6.662)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 85.479
Amortização (16.072)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 69.407
Circulante 12.352
Não circulante 57.055
13. Imobilizado
Conforme divulgado em Nota Explicativa nº 17, a Companhia possui bens do ativo imobilizado dados em garantia para operações de empréstimos de capital de giro 
e financiamentos de bens, como máquinas, equipamentos, veículos e imóveis.

Controladora

Custo Terrenos
Edificações e 
Benfeitorias

Máquinas e  
equipamentos  

e instalações
Móveis e 

utensílios
Veículos  
e outros

Total em 
operação

Adiantamento  
a fornecedor

Obras em  
andamento Total

Saldo contábil em 31/12/2017 16.043 120.587 234.349 17.479 25.616 414.074 2.327 3.414 419.815
 Adições 690 1.726 16.811 1.203 1.402 21.832 718 12.456 35.006
 Baixas – (127) (16.417) (343) (1.584) (18.471) – – (18.471)
 Transferências (i) – 600 7.164 16 1.406 9.186 (2.825) (9.046) (2.685)
Saldo contábil em 31/12/2018 16.733 122.786 241.907 18.355 26.840 426.621 220 6.824 433.665
 Arrendamentos mercantis IFRS16 – 13.235 – – 20.924 34.159 – – 34.159
 Adições – 1.888 28.236 1.387 2.112 33.623 3.259 2.050 38.932
 Baixas (1.397) – (546) (46) (14.164) (16.153) – – (16.153)
 Transferências – 1.554 6.503 49 – 8.106 (943) (7.163) –
Saldo contábil em 31/12/2019 15.336 139.463 276.100 19.745 35.712 486.356 2.536 1.711 490.603
Depreciação
Saldo contábil em 31/12/2017 – (24.129) (77.020) (5.855) (16.220) (123.224) – – (123.224)
 Adições – (1.977) (11.589) (993) (2.816) (17.375) – – (17.375)
 Baixas – 109 8.941 201 835 10.086 – – 10.086
Saldo contábil em 31/12/2018 – (25.997) (79.668) (6.647) (18.201) (130.513) – – (130.513)
 Arrendamentos mercantis IFRS16 (2.388) – – (9.207) (11.595) – – (11.595)
 Adições – (1.981) (12.440) (1.099) (2.196) (17.716) – – (17.716)
 Baixas – – 285 33 9.930 10.248 – – 10.248
Saldo contábil em 31/12/2019 – (30.366) (91.823) (7.713) (19.674) (149.576) – – (149.576)
Saldo líquido 31/12/2017 16.043 96.458 157.329 11.624 9.396 290.850 2.327 3.414 296.591
Saldo líquido 31/12/2018 16.733 96.789 162.239 11.708 8.639 296.108 220 6.824 303.152
Saldo líquido 31/12/2019 15.336 109.097 184.277 12.032 16.038 336.780 2.536 1.711 341.027
Taxa de depreciação – 1,67% a 8,11% 5% a 6,67% 10% 6,6% a 20% – – – –
(i) Refere-se à transferência de créditos levantados de períodos anteriores de PIS e COFINS sobre máquinas edificações e benfeitorias no montante de R$2.685 para 
impostos a recuperar.

Consolidado

Custo Terrenos
Edificações e  
Benfeitorias

Máquinas e  
equipamentos  

e instalações
Móveis e 

utensílios
Veículos  
e outros

Total em  
operação

Adiantamento  
a fornecedor

Obras em  
andamento Total

Saldo contábil em 31/12/2017 61.761 247.032 379.355 20.741 26.203 735.092 2.996 18.177 756.265
 Aquisição da controlada – – 3 – – 3 – – 3
 Adições 690 1.734 28.364 1.621 1.516 33.925 6.159 25.664 65.748
 Baixas – (127) (5.594) (197) (1.584) (7.502) – – (7.502)
 Transferências – 600 14.100 19 1.406 16.125 (6.979) (11.831) (2.685)
Saldo contábil em 31/12/2018 62.451 249.239 416.228 22.184 27.541 777.643 2.176 32.010 811.829
 Arrendamentos mercantis IFRS16 – 19.400 2.319 – 20.924 42.643 42.643
 Aquisição da controlada – – – – – – – – –
 Adições – 2.054 30.237 2.101 2.118 36.510 5.589 20.107 62.206
 Baixas (1.397) – (9) (156) (14.304) (15.866) – (23) (15.889)
 Transferências – 1.632 24.193 49 – 25.874 (1.854) (24.020) –
Saldo contábil em 31/12/2019 61.054 272.325 472.968 24.178 36.279 866.804 5.911 28.074 900.789
Depreciação
Saldo contábil em 31/12/2017 – (38.102) (89.214) (7.888) (16.561) (151.765) – – (151.765)
 Adições – (11.386) (34.939) (2.017) (3.067) (51.409) – – (51.409)
 Baixas – 109 2.920 162 835 4.026 – – 4.026
Saldo contábil em 31/12/2018 – (49.379) (121.233) (9.743) (18.793) (199.148) – – (199.148)
 Arrendamentos mercantis IFRS16 – (3.159) (1.428) – (9.207) (13.794) – – (13.794)
 Adições – (10.590) (36.071) (2.107) (2.247) (51.015) – – (51.015)
 Baixas – – 1.460 95 10.070 11.625 – – 11.625
Saldo contábil em 31/12/2019 – (63.128) (157.272) (11.755) (20.177) (252.332) – – (252.332)
Saldo líquido 31/12/2017 61.761 208.930 290.141 12.853 9.642 583.327 2.996 18.177 604.500
Saldo líquido 31/12/2018 62.451 199.860 294.995 12.441 8.748 578.495 2.176 32.010 612.681
Saldo líquido 31/12/2019 61.054 209.197 315.696 12.423 16.102 614.472 5.911 28.074 648.457
Taxa de depreciação – 1,67% a 8,11% 5% a 6,67% 10% 6,6% a 20% – – – –
(i) Refere-se à transferência de créditos levantados de períodos anteriores de Pis e Cofins sobre máquinas, edificações e benfeitorias no montante de R$2.685 para 
impostos a recuperar. 

14. Intangível
Controladora

Custo
Marcas e  

patentes (i)
Ágio 

 (ii)
Software  

(iii) Total
Saldo contábil em 31/12/2017 36.017 2.743 14.638 53.398
 Adições 3.169 – 277 3.446
 Baixas – – (103) (103)
 Reversão de impairment – 10.758 – 10.758
Saldo contábil em 31/12/2018 39.186 13.501 14.812 67.499
 Adições – – 3.422 3.422
 Incorporação de controlada 3.544 – – 3.544
Saldo contábil em 31/12/2019 42.730 13.501 18.234 74.465
Amortização
Saldo contábil em 31/12/2017 – – (8.800) (8.800)
 Adições – – (741) (741)
 Baixas – – 34 34
Saldo contábil em 31/12/2018 – – (9.507) (9.507)
 Adições (407) – (1.100) (1.507)
Saldo contábil em 31/12/2019 (407) – (10.607) (11.014)
Saldo líquido 31/12/2017 36.017 2.743 5.838 44.598
Saldo líquido 31/12/2018 39.186 13.501 5.305 57.992
Saldo líquido 31/12/2019 42.323 13.501 7.627 63.451

Consolidado

Custo
Marcas e  

patentes (i)
Ágio  

(ii)
Software 

(iii) Total
Saldo contábil em 31/12/2017 36.017 2.743 18.588 57.348
 Adições 3.169 – 1.892 5.061
 Aquisição de controlada 5.579 – – 5.579
 Baixas – – (103) (103)
 Reversão de impairment – 10.758 – 10.758
Saldo contábil em 31/12/2018 44.765 13.501 20.377 78.643
 Adições – – 4.209 4.209
 Baixas – – (818) (818)
Saldo contábil em 31/12/2019 44.765 13.501 23.768 82.034
Amortização
Saldo contábil em 31/12/2017 – – (9.521) (9.521)
 Adições – – (2.331) (2.331)
 Baixas – – 34 34
Saldo contábil em 31/12/2018 – – (11.818) (11.818)
 Adições (2.442) – (3.019) (5.461)
 Baixas – – 121 121
Saldo contábil em 31/12/2019 (2.442) – (14.716) (17.158)
Saldo líquido 31/12/2017 36.017 2.743 9.067 47.827
Saldo líquido 31/12/2018 44.765 13.501 8.559 66.825
Saldo líquido 31/12/2019 42.323 13.501 9.052 64.876
(i) Está representado pelo custo de aquisição de marcas, patentes e desenvolvi-
mento interno de determinados produtos produzidos e comercializados pela 
Companhia, os quais não são amortizados. Em 2019, como resultado do teste de 
recuperabilidade nenhuma provisão foi reconhecida. (ii) Está substancialmente 
representado pelo ágio de R$2.466 pago na aquisição de marcas e patentes da 
Bio Macro Laboratório Farmacêutico Ltda., incorporada no exercício de 2008 e por 
R$10.992 referente ao ágio pago na investida Tecnopec Consultoria Comércio e 
Representações Ltda., em 2010, e que foi incorporada pela Companhia no exercí-
cio de 2011. No exercício de 2018 aplicou-se o teste de recuperabilidade sobre os 
ágios, onde foi identificado, que as premissas utilizadas nas projeções realizada 
em períodos anteriores estavam incorretas. Dessa forma, houve reversão no mon-
tante de R$10.758 no exercício. (iii) Está representado por licenças adquiridas de 
programas de computador, amortizadas no prazo de cinco anos.
15. Teste de perda por redução ao valor recuperável do ágio pago por expec-
tativa de rentabilidade futura
A Companhia e suas controladas avaliaram, em 31/12/2019, a recuperação do va-
lor contábil do ágio com base no seu valor em uso, utilizando o modelo de fluxo 
de caixa descontado para as UGCs. O processo de estimativa do valor em uso en-
volve a utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa 
futuros e representa a melhor estimativa da Companhia, aprovada pela Adminis-
tração. O teste de recuperação do ativo realizado pela Companhia concluiu não 
ser necessário o reconhecimento adicional de perdas por redução ao valor recu-
perável. Principais premissas utilizadas no cálculo do valor em uso: O cálculo do 
valor em uso para todas as unidades geradoras em questão apresenta sensibilida-
de as seguintes premissas: (i) Margens brutas; (ii) Taxas de desconto; (iii) Modelo 
de cálculo CAPM; (iv) Taxa WACC para fluxo caixa descontado; (v) Participação de 
mercado durante o período de previsão; (vi) Investimento em working capital 
-clientes-estoques/contas a pagar. As projeções foram efetuadas com base no 
desempenho passado e em suas expectativas para o desenvolvimento do merca-
do. As taxas médias ponderadas de crescimento utilizadas são consistentes com 
as previsões incluídas nos relatórios dos setores que a Companhia atua. 
As taxas de desconto antes dos impostos, foram reavaliadas através de cálculo 
interativo com base no cálculo da taxa de desconto após impostos. Dessa forma, 
a taxa de desconto de 10,2% foi calculada através da metodologia de custo 
médio ponderado de capital (WACC na sigla em inglês), que corresponde a uma 
taxa pré-tax de 11,7%.
16. Fornecedores
As operações que a União Química e suas controladas mantêm com fornecedores 
nacionais e do exterior são substancialmente representadas por transações de 
compra de equipamentos industriais e insumos específicos.

Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Fornecedores nacionais 109.593 54.835 140.690 76.376

Fornecedores estrangeiros 49.070 24.627 51.923 27.374

Fornecedores operação
 confirming (i) 9.652 9.876 17.943 17.811

Partes relacionadas 
 (vide Nota 11.1) 4.031 5.040 29 –

172.346 94.378 210.585 121.561
(i) A Companhia possibilita que alguns fornecedores tenham a opção de ceder 
títulos da Companhia, sem direito de regresso, para Instituições Financeiras, ope-
ração de confirming. Nessa operação, o fornecedor tem o direito de reduzir os 
seus custos financeiros pois a instituição financeira leva em consideração o risco 
de crédito do comprador. Em 31 de dezembro de 2019, as taxas de desconto nas 
operações de cessão realizadas por nossos fornecedores junto às instituições fi-
nanceiras no mercado local ficaram entre 0,67% a.m. e 1,12% a.m., com média 
ponderada de 0,93% a.m.. Não ocorreram operações de cessão realizadas por 
nossos fornecedores junto à Instituições Financeiras no mercado externo. Os ven-
cimentos das obrigações junto aos fornecedores nacionais e do exterior estão 
apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Vencidos até 15 dias 1.312 3.653 2.669 4.589
A vencer até 30 dias 61.618 50.919 75.318 66.957
A vencer de 31 a 60 dias 43.022 24.557 52.216 30.629
A vencer de 61 a 120 dias 66.394 15.249 80.382 19.386

172.346 94.378 210.585 121.561
17. Empréstimos e financiamentos
Modalidade Taxa 

média de  
encargos %

Controladora Consolidado
Moeda 
Estrangeira: 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

FINIMP

Variação  
cambial do 

euro acrescido 
de 1,23% a 
1,91% a.a. 7.587 52.067 7.587 52.067

FINIMP

Variação  
cambial do  

dólar acrescido 
de 3,89% a 
5,17% a.a. 125.898 185.475 125.898 191.064

Empréstimo reso-
 lução 4131 (i)

CDI +  
1,84% a.a. 167.630 105.709 167.630 105.709

301.115 343.251 301.115 348.840

BNDES - 
 FINAME

3% a  
5% acrescido 

da TLP/E  
OU SELIC 2.179 3.134 4.402 3.134

Capital de giro
CDI +  

1,97% a.a. 70.302 10.453 70.302 10.453
Finep 3,50% a.a. 27.731 36.488 27.731 36.488

Debêntures (a)
CDI +  

1,63% a.a. 205.079 204.763 205.079 204.763
Arrendamento  
mercantil

Entre 7,48%  
a 12,07% a.a. 5.160 1.030 8.325 1.406

310.451 255.868 315.839 256.244
611.566 599.119 616.954 605.084

Circulante 214.046 279.753 215.802 285.718
Não circulante 397.520 319.366 401.152 319.366
(i) Operação firmada pela Companhia de acordo com a Resolução 4131 que pos-
sui swap atrelado que resulta em custo de dívida final de CDI + 1,84% a.a.. Dívida

por ano de vencimento: Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

2019 – 279. 753 – 285.718

2020 214.046 66.073 215.802 66.073

2021 129.480 226.183 131.180 226.183

Acima de 2022 268.040 27.110 269.972 27.110

611.566 599.119 616.954 605.084
Os contratos de FINAME e de arrendamento mercantil estão garantidos, respecti-
vamente, pelas máquinas, equipamentos e pelos veículos financiados. Os demais 
financiamentos estão garantidos por notas promissórias, duplicatas a receber e 
aval do(s) acionista(s) da Companhia. O terreno e as edificações da Inovat Indús-
tria Farmacêutica Ltda. com valor contábil (custo) de R$48.453 estão sujeitos à 
hipoteca como garantia de debêntures emitidas. A planta industrial de Brasília da 
União Química Farmacêutica Nacional S.A. com valor contábil (custo) de R$86.047 
está sujeita à hipoteca como garantia do empréstimo Resolução 4131. a) Debên-
tures: Em julho/2018 a Companhia realizou a 3ª emissão pública de Debêntures 
Simples, estruturada com o consórcio formado entre os bancos Santander e Bra-
desco. O montante total da emissão foi de R$200.000 (duzentos milhões de reais) 
em série única, prazo total de 60 meses, sendo carência de 6 meses para paga-
mento dos juros semestrais e carência de 24 meses para amortização das parcelas 
semestrais de principal. As debêntures não são conversíveis em ações e são ga-
rantidas por hipoteca imobiliária. A Companhia poderá a seu exclusivo critério, a 
qualquer tempo, realizar o resgate antecipado total das debêntures em circula-
ção. Em razão da 3ª emissão pública de debêntures a Companhia liquidou anteci-
padamente a 2ª emissão pública de Debêntures pelo saldo total de R$141.322. 
b) Covenants: A Companhia tem contrato de empréstimo e financiamento com 
cláusulas restritivas (“covenants”) normalmente aplicáveis a esses tipos de opera-
ções, relacionados ao atendimento de índices econômico-financeiros, geração de 
caixa e outros. Essas cláusulas restritivas foram atendidas e não limitam a capaci-
dade de condução do curso normal das operações.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da União Química Farmacêutica 
Nacional S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas da União Química Farmacêutica Nacional S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da União 
Química Farmacêutica Nacional S.A. em 31/12/2019, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. So-
mos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não ex-
pressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, 
a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer co-
mentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no con-
texto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de 
auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos 
planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas 
nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluin-
do aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nos-
sa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Companhia. Reconhecimento de receitas com vendas - Individual e 
Consolidado: Notas explicativas 2.e e 23: Em virtude da relevância da receita lí-
quida de vendas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia e considerando que o reconhecimento de receitas de vendas ocorre 
no ato da venda (faturamento), que não necessariamente coincide com a transfe-
rência dos riscos e benefícios significativos da transação para o comprador, há um 

risco de as receitas não serem reconhecidas no exercício apropriado. Por essa ra-
zão, consideramos esse assunto relevante para a nossa auditoria. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
dentre outros: (i) A obtenção do entendimento sobre o fluxo de reconhecimento 
de receitas considerando a natureza da venda, os canais utilizados, tipos de clien-
tes, entre outros; (ii) A avaliação do desenho, da implementação e da efetividade 
dos controles internos relevantes determinados pela Administração sobre o reco-
nhecimento de receitas; (iii) A obtenção do entendimento e aplicação de procedi-
mentos de auditoria sobre os principais controles internos desenhados pela Ad-
ministração para prevenir ou detectar distorções no processo de reconhecimento 
de receita; (iv) A obtenção do entendimento dos principais sistemas utilizados no 
processo de vendas, precificação e descontos comerciais, com a utilização de nos-
sos especialistas em tecnologia da informação para exames no ambiente de TI; (v) 
A seleção de transações de vendas ao longo do exercício com base em amostra-
gem, e confronto com a respectiva documentação suporte para verificar se repre-
sentavam receitas válidas e condizente com o curso normal dos negócios da 
Companhia; (vi) A validação do efeito de corte da receita através de testes de 
eventos subsequentes com data efetiva de entrega, pela seleção de amostragem; 
e (vii) avaliação se as divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras estão 
apropriadas. Foram identificados ajustes que foram objeto de registro nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Baseados nos 
procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação da 
Administração, consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimento de recei-
ta da Companhia, para suportar os julgamentos e informações incluídas no con-
texto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Contingências passivas e provisões para riscos cíveis, fiscais e traba-
lhistas - Individual e Consolidado: Notas explicativas 2.e e 21: A Companhia é 
parte passiva em processos judiciais e administrativos de naturezas cíveis, fiscais 
e trabalhistas, decorrentes do curso normal de suas atividades. Algumas leis e re-
gulamentos no Brasil possuem grau de complexidade elevados, e portanto, a 
mensuração, reconhecimento e divulgação das Provisões e Passivos Contingen-
tes, relativos aos processos, e/ou, em certos casos, aderência à leis e regulamentos 
requer significativo julgamento profissional da Companhia, o que pode resultar 
em mudanças substanciais nos saldos das provisões quando fatos novos surgem 
ou à medida que os processos são analisados em juízo. Devido à relevância, com-
plexidade e julgamento envolvidos na avaliação, mensuração, definição do mo-
mento para o reconhecimento e divulgações relacionadas às contingências passi-
vas, consideramos esse assunto relevante para a nossa auditoria. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Avaliamos a suficiência das provisões para con-
tingências reconhecidas e dos valores das contingências divulgadas, por meio da 
avaliação dos critérios e premissas utilizados em sua metodologia de mensura-
ção, considerando ainda a avaliação dos assessores jurídicos internos e externos 
da Companhia, bem como dados e informações históricas e comparação quanto 
a probabilidade de êxito das principais teses fiscais com a avaliação da Compa-
nhia. Avaliamos também se as divulgações efetuadas nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas fornecem informações sobre a natureza,  
exposição, valores provisionados ou divulgados relativos as principais contingên-
cias que a Companhia está envolvida. Baseados nos procedimentos de  
auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação da Administração, 

 consideramos que as práticas da Companhia relacionadas ao reconhecimento  
das contingências passivas e provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas são 
apropriadas, assim como as informações divulgadas nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas tomadas em seu conjunto. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relató-
rio da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da Administração e da Governança pelas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia e de suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras  
individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
te se causada por fraude ou por erro, e emitir um relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-

distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 

-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-

-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade ope-

-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais sig-
nificativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias ex-
tremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público. 

Brasília, 05 de março de 2020
ERNST & YOUNG  

Auditores Independentes S.S.  
CRC-2SP015199/O-6

Wagner dos Santos Junior
 Contador CRC - 1SP216386/O-T

Parecer do Conselho Fiscal sobre o Relatório da Administração e Demonstrações Contábeis:
O Conselho Fiscal da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“União Química”), no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado o Relatório da Administração da União Química, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração das Mutações  
Patrimoniais, as respectivas Notas Explicativas, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, e a Proposta para destinação do resultado, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019, por voto da totalidade dos seus membros, é de opinião que as citadas peças, examinadas à luz da legislação  
societária vigente, encontram-se em condições de serem aprovadas pela Assembleia Geral Ordinária da União Química. São Paulo, 31 de março de 2020.

Luiz Guimarães - Presidente do Conselho Rui Willig Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos 

18. Obrigações trabalhistas e tributárias
O saldo de obrigações trabalhistas e tributárias é composto conforme segue:

Controladora Consolidado
Obrigações trabalhistas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Provisão de férias e 
 encargos sociais 30.728 23.130 42.865 36.702
INSS a recolher 7.497 6.797 9.980 9.135
FGTS a recolher 2.418 1.924 3.177 2.811
Provisão para comissões
 e prêmios 2.355 1.967 2.355 1.967
Provisão de PLR e bônus 12.099 9.040 18.279 15.737
Outras obrigações trabalhistas 158 2 260 18

55.255 42.860 76.916 66.370
Obrigações tributárias

ICMS a recolher 25.528 21.056 27.977 21.728
PIS e COFINS 3.994 6.827 6.658 8.961
ICMS Parcelamento (a) 9.027 10.239 9.027 10.239
IPI - ISS 307 49 415 156
IRRF 5.323 3.755 6.461 5.303
ICMS IDEAS 271 2.310 271 2.310
IOF – – 8 –

44.450 44.236 50.817 48.697
99.705 87.096 127.733 115.067

Circulante 91.744 75.721 119.772 103.692
Não circulante 7.961 11.375 7.961 11.375
(a) Composto pelos seguintes parcelamentos de ICMS:

Localidade
Parcelas  

restantes
Valor da parcela 

(em Reais)
Saldo 

devedor
Distrito Federal (i) 61 69.557 4.243
Minas Gerais (ii) 101 58.774 4.784

9.027
(i) Parcelamento referente ao ICMS Pro-DF não deferidas pela Secretaria da  
Fazenda do Distrito Federal no período compreendido entre julho a novembro de 
2010, no valor de R$4.243, com pagamento de sinal no valor de R$114 e o restan-
te parcelado em 120 meses, sendo liquidadas 59 parcelas até 31/12/2019.  
(ii) Parcelamento relativo ao ICMS ST incidente sobre as operações internas no 
Estado de Minas Gerais, referente ao período de 2014 a 2018, no valor total de 
R$7.053 parcelado em 120 meses, sendo a primeira parcela liquidada em junho 
de 2018. O saldo devedor em 31/12/2019, no montante de R$4.784, está  
deduzido do valor de R$1.152, relativo a ajuste a valor presente - AVP, para fazer 
face as diferenças entre as taxas utilizadas pela Companhia e a Secretaria da  
Fazenda de Minas Gerais.
19. Imposto de renda e contribuição social
19.1. Reconciliação de despesa com imposto de renda e contribuição social: 
A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela 
alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro antes do IR e da CS 169.462 139.392 173.530 141.936
Alíquota nominal combinada dos tributos - % 34 34 34 34
IR e CS (57.617) (47.393) (59.000) (48.258)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial 1.540 (6.015) 3.277 1.828
Inovação tecnológica 18.440 7.416 18.440 7.416
Doações e brindes (1.478) (892) (1.478) (892)
Subvenções para investimento 12.593 18.414 12.593 18.414
Adições e exclusões temporárias 9.153 3.211 8.755 2.107
Adições e exclusões permanentes (4.913) (2.346) (3.733) (3.757)
IR e CS diferidos ativos não 

reconhecidos no exercício – – (4.060) (7.666)
Despesa de IR e CS no resultado (22.282) (27.605) (25.206) (30.808)
Deduções (PAT e incentivos) 737 964 737 964
Impostos correntes (21.545) (26.641) (24.469) (29.844)
Impostos diferidos (4.126) (4.649) (5.270) (3.990)
Resultado IRPJ/CSLL corrente/diferido (25.671) (31.290) (29.739) (33.834)
Alíquota efetiva 15,15% 22,45% 17,14% 23,84%
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a  
compensação de base negativa de contribuição social limitada a 30% do lucro 

real anual. As adições e exclusões temporárias utilizadas para reconciliação de 
despesa com imposto de renda e contribuição social refere-se, basicamente, à 
constituição e reversão de provisões. 19.2. Imposto de renda e contribuição 
social a compensar (pagar): 

Controladora Consolidado
IR e CS (19.026) (13.273) (21.056) (14.667)
Antecipação de IR e CS 27.642 20.742 30.170 22.013

8.616 7.469 9.114 7.346
Saldo ativo circulante 10.777 12.491 12.957 14.307
Saldo passivo circulante (2.161) (5.022) (3.843) (6.961)

8.616 7.469 9.114 7.346
19.3. Imposto de renda e contribuição social diferidos: A composição do im-
posto de renda (IRPJ) e da contribuição social (CSLL) diferido ativo e passivo é a 
seguinte: 

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Provisões 33.820 15.077 37.801 15.077
Vendas registradas 
 e não entregues 6.938 6.008 6.938 6.008
Impairment de ativos 1.067 1.067 1.067 1.067
Outros 2.056 (426) 4.052 26

43.881 21.726 49.858 22.178
Arrendamento mercantil (4.906) (3.471) (4.906) (3.471)
Depreciação - bens de P&D (4.596) (4.280) (4.596) (4.280)
Depreciação - efeitos da
 revisão da nova vida útil (25.472) (22.215) (32.141) (22.215)
Instrumentos financeiros
 derivativos (2.072) (4.483) (2.072) (4.483)
Créditos tributários (23.684) – (23.684) –
Compra vantajosa (899) (899) (899) (899)

(61.629) (35.348) (68.298) (35.348)
IR e CS diferido passivo,
 líquido (17.748) (13.622) (18.440) (13.170)
A movimentação do IR e CS diferida é a seguinte:
Saldo do imposto diferido ativo/passivo
  em 31/12/2017

Controladora Consolidado
(8.973) (8.973)

Movimentação no exercício findo 
 em 31/12/2018, líquida (4.649) (4.197)
Imposto diferido ativo em 31 de dezembro de 2018 – 452
Imposto diferido passivo em 31/12/2018 (13.622) (13.622)
Movimentação no exercício findo 
 em 31/12/2019, líquida (4.126) (5.270)
Saldo do imposto diferido ativo em 31/12/2019 – 1.004
Saldo do imposto diferido passivo em 
 31/12/2019 (17.748) (19.444)
20. Outras contas a pagar

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Contas a pagar 11.276 13.303 9.203 9.041
Novartis Biociências S.A. (i) 27.211 33.877 30.428 46.675
Outras contas a pagar 7.094 3.935 7.739 4.101
Arrendamentos mercantis 23.045 – 29.475 –
Partes relacionadas (vide Nota 11) – – 522 668

68.626 51.115 77.367 60.485
Circulante 37.241 23.672 37.887 19.536
Não Circulante 31.385 27.443 39.480 40.949

(i) Este saldo refere-se a dívida contraída em decorrência da aquisição da Anovis 
Industrial Farmacêutica Ltda. junto à Novartis Biociências S.A., restando duas par-
celas anuais e consecutivas para liquidação do saldo. Este valor é atualizado pelo 
IPCA e durante o exercício findo em 31/12/2019 foram reconhecidos no resultado 
financeiro o montante de R$881 (R$1.385 em 2018), referente a juros incorridos e 
R$1.799 (R$521 em dezembro de 2018) referente a ajuste a valor presente.  
21. Depósitos judiciais e provisão para demandas judiciais
A Companhia e suas controladas são partes em ações judiciais e processos admi-
nistrativos perante tribunais e órgãos governamentais, oriundos do curso normal 
de suas operações, envolvendo questões de natureza tributária, previdenciária, 
reclamações trabalhistas e processos cíveis. As provisões para demandas judiciais 
são determinadas com base em análise de ações em curso, autuações e avalia-
ções de risco onde os prognósticos de perda são considerados prováveis pela 
Administração e pelos consultores jurídicos.

Depósitos judiciais Provisão para demandas judiciais
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Tributárias 21.171 20.258 21.171 20.258 5.121 5.195 5.121 5.271
Trabalhistas e previdenciárias 4.635 5.223 5.736 5.867 20.277 12.044 21.362 12.386
Cíveis 725 683 930 878 8.300 4.205 8.300 4.205

26.531 26.164 27.837 27.003 33.698 21.444 34.783 21.862

Movimentação das provisões: Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2017 11.656 11.783
Adições 10.447 10.738
Baixa por perda (1.631) (1.631)
Baixa por reversão (388) (388)
Atualizações e alterações de risco 1.360 1.360
Saldo em 31/12/2018 21.444 21.862
Adições 3.696 4.785
Baixa por perda (5.840) (6.209)
Baixa por reversão (933) (1.009)
Atualização de saldo 5.726 5.726
Mudança de prognóstico 9.605 9.628
Saldo em 31/12/2019 33.698 34.783
A natureza das demandas judiciais e obrigações pode ser sumariada como segue: 
Tributárias - referem-se a demandas judiciais nas quais estão sendo contestadas a 
legalidade ou a constitucionalidade de alguns  impostos,  taxas e contribuições, 
como também a distintas interpretações sobre a  forma de apuração ou compen-
sação de determinados tributos. Destacam-se os  processos de cobrança de ICMS 
pela Secretaria da Fazenda do Estado de  Goiás,  Minas Gerais e São Paulo e a defe-
sa aos autos de infração relativos à cobrança de IPI, PIS e COFINS sobre arrenda-
mento mercantil para aquisição de bens. Trabalhistas e previdenciárias - consis-
tem, principalmente, em reclamações de empregados relacionadas a disputas 
sobre o montante de compensação pago nas demissões e vínculo trabalhista. 
Ações cíveis - as principais ações estão relacionadas a reclamações relativas a re-
sultados obtidos na utilização de medicamentos fabricados pela Companhia.  
Perdas possíveis, não provisionadas nas demonstrações financeiras: A Companhia 
e suas controladas têm ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolven-
do riscos de perda classificados pelos assessores jurídicos da Companhia como 
possíveis, para as quais não há provisão  constituída,  distribuídos
da seguinte forma: Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Tributárias 66.389 63.142 66.589 63.142
Trabalhistas e previdenciárias 25.589 20.750 31.370 31.066
Cíveis 34.287 47.569 34.482 47.569

126.265 131.461 132.441 141.777
Os principais processos da Companhia e suas controladas, com grau de risco pos-
sível considerado pelos seus assessores jurídicos como possível, são relacionados 
abaixo: Tributários: (i) Impugnação administrativa relativa a lavratura do Auto de 
Infração e imposição de multas, relativo a glosa de despesas tomadas e tidas 
como não-dedutíveis para fins de determinação da base de cálculo do Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL. Aguarda-se análise e julgamento da defesa apresentada. Os autos foram 
encaminhados para a Delegacia de Julgamento da Receita Federal onde perma-
necem aguardando julgamento. Aguarda-se, também, análise e julgamento da 
Manifestação de Inconformidade apresentada. (ii) Auto de Infração lavrado pela 
Receita Federal no exercício de 2004, questionando a comprovação dos custos 
dos bens e serviços vendidos e sua respectiva dedutibilidade para fins de deter-
minação da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. (iii) Questionamentos da Secretária 
da Fazenda do Estado de São Paulo relativo a utilização de crédito de ICMS, atra-
vés de escrituração de notas fiscais de transferência de mercadorias recebidas de 
estabelecimento filial situado no Distrito Federal. (iv) Mandado de Segurança vi-
sando a concessão de ordem para garantir o direito de não recolher ao erário a 
contribuição ao PIS/PASEP e à COFINS na importação de bens do ativo imobiliza-
do. Cíveis: (i) Ação judicial pleiteando o pagamento de reparação danos morais e 
materiais pela arrecadação do bem próprio em ação de falência. (ii) Ação principal 
declaratória referente a ordem de pagamento dada em garantia. Pleito relativo a 
danos morais e materiais com o desligamento de empregados e lucros cessantes. 
Danos em razão da alegada rescisão unilateral do contrato e da contratação do 
novo distribuidor. (iii) Alegação de problemas de saúde, causada por suposto erro 
médico ou defeito de medicamentos receitados pelo hospital. Requer indeniza-
ção por danos morais, estéticos e matérias para ressarcimento de despesas medi-
cas com medicamentos e lucros cessantes em razão da redução de capacidade 
laborativa. (iv) Discussões relativas a supostas lesões na utilização de medicamen-
tos em que são pleiteados danos morais e materiais, pagamento de pensão men-
sal. Trabalhistas: (i) A Companhia e suas controladas possuem ações trabalhistas 
envolvendo discussões sobre pretensões de diferenças salariais. (ii) Os demais 
processos referem-se a requerimentos de condenação em danos morais,  
materiais, bem como vínculo empregatício.

22. Patrimônio líquido
22.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018 o 
capital social integralizado era de R$440.077, representado por 379.377.291 ações 
ordinárias, assim distribuídas:
 

31/12/2019 e 31/12/2018
Ações %

Robferma Administração e Participações Ltda. 305.985.001 80,654538%
MJP Administração e Participações S/S Ltda. 43.175.452 11,380611%
Cleita de Castro Marques 15.108.419 3,982426%
Cleide Marques Pinto 15.108.419 3,982426%

379.377.291 100,00%
22.2. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício, deduzida da parcela de subvenção governa-
mental e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízos ou aumentar o capital. O cálculo da reserva legal está apre-
sentado a seguir:
Descrição 2019 2018
Lucro líquido do exercício 143.791 108.102
(–) Reserva de subvenção (41.652) (44.281)
Base para reseva legal 102.139 63.821
Reserva legal (5%) (5.107) (3.191)
22.3. Reserva de lucros: A Companhia destinou do lucro líquido do exercício de 
2019 o montante de R$91.210 (R$47.115 em 2018) à reserva de lucros retidos para 
investimento, com base em orçamento de capital preparado pela Administração. 
22.4. Reserva de incentivos fiscais: A Companhia goza de benefícios fiscais do 
ICMS, os quais foram concedidos em processo administrativo-tributário, 
respaldados por lei/decreto junto ao Governo de Minas Gerais e ao Governo do 
Distrito Federal, mediante assinatura de “Convênio” e “Contrato”, respectivamente. 
A movimentação está apresentada na publicação da Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido. Durante o exercício de 2019, a Administração da 
Companhia reconheceu o montante de R$41.652, dos quais R$4.613 são 
provenientes do leilão do Pró-DF/IDEAS e R$37.039 são do Convênio junto ao 
Governo de Minas Gerais. 22.5. Dividendos mínimos obrigatórios: De acordo 
com o estatuto social, 6% do lucro líquido anual ajustado como previsto na 
legislação societária brasileira são destinados para pagamento de dividendos 
mínimos obrigatórios de que trata o artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
O cálculo dos dividendos propostos está apresentado a seguir:
Descrição 2019 2018
Lucro líquido do exercício 143.791 108.102
(–) Reserva de subvenção (41.652) (44.281)
Base para reserva legal 102.139 63.821
Reserva legal (5%) (5.107) (3.191)
Base de cálculos dos dividendos 97.032 60.630
Dividendos propostos (6%) (5.822) (3.639)
A movimentação dos dividendos está apresentada a seguir:
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2018 3.639
Pagamentos no exercício (10.001)
Divdendo adicional proposto 6.362
Dividendo mínimo obrigatório do exercício 5.822
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2019 5.822
22.6. Resultado por ação: O cálculo básico e diluído de resultado por ação é feito 
através da divisão do resultado do exercício, atribuído aos detentores de ações 
ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
disponíveis durante o exercício. Não há instrumentos ou acordos para a emissão 
de ações ordinárias e, consequentemente, não há evento que possa diluir os divi-
dendos atribuíveis às ações da Companhia. O quadro abaixo apresenta os dados 
de resultado e ações utilizados no  cálculo
do lucro básico e diluído por ação: 2019 2018
Resultado atribuído aos 
 detentores de ações ordinárias 143.791 108.102
Denominador
Média ponderada de ações ordinárias em 
 circulação - básico e diluído 379.377.291 379.377.291
Lucro por ação básico diluído (em R$) 0,3790 0,2849

23. Receita operacional líquida
A receita de vendas de produtos é reconhecida quando os riscos e benefícios sig-
nificativos da propriedade dos produtos são transferidos ao comprador, que ge-
ralmente ocorre na sua entrega.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Vendas brutas de produtos 1.819.724 1.521.161 1.855.821 1.522.628
Vendas brutas de serviços 1.944 2.144 332.369 301.979
(–) Impostos sobre 
 vendas de produtos (247.553) (235.653) (262.467) (255.057)
(–) Impostos sobre 
 vendas de serviços (247) (250) (21.721) (18.741)
(–) Descontos promocionais (8.462) (5.517) (8.462) (5.546)
(–) Descontos incondicionais (24.789) (46.879) (20.311) (10.025)
(–) Devoluções de vendas (17.190) (15.228) (23.319) (20.194)

1.523.427 1.219.778 1.851.910 1.515.044
Em atendimento ao pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de contrato com 
cliente e a norma internacional IFRS 15 - Revenue from contracts with customers, a 
Companhia reconheceu como receita apenas as faturas com entrega efetiva no 
exercício. As faturas emitidas, mas não entregues em 31/12/2019 totalizam 
R$47.400 (R$40.517 em 31/12/2018). 
24. Despesas por natureza e função:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Matérias-primas e materiais
 de consumo utilizados (559.131) (420.426) (627.797) (474.998)
Comissões sobre vendas (43.306) (38.756) (43.317) (38.756)
Salários e benefícios a 
 empregados (330.426) (246.045) (451.443) (377.224)
Encargos previdenciários (98.970) (38.664) (132.415) (64.364)
Depreciação e amortização (30.818) (18.116) (70.270) (53.740)
Despesas com transporte (35.808) (31.897) (40.951) (36.425)
Gastos com publicidade (24.428) (25.707) (24.489) (25.771)
Pesquisa e desenvolvimento (7.333) (4.052) (8.143) (4.525)
Serviços prestados (50.113) (51.188) (65.979) (70.718)
Despesas com veículos (13.266) (21.986) (13.855) (22.516)
Despesas com água e 
 energia elétrica (15.128) (12.500) (26.205) (20.901)
Impostos e taxas (6.820) (4.170) (11.077) (7.186)
Aluguéis (2.762) (6.020) (3.216) (7.987)
Manutenção (26.186) (22.734) (43.727) (38.988)
Comunicações (2.321) (2.572) (2.572) (2.933)
Amostra grátis (28.459) (17.754) (28.565) (17.775)
Despesas processuais, líquidas (21.828) (14.909) (22.710) (15.200)
Multas (1.133) (1.829) (1.174) (2.007)
Seguros (2.798) (2.915) (3.406) (3.517)
Brindes e doações (10.181) (9.409) (10.192) (9.429)
Viagens e hospedagem (18.344) (14.440) (19.388) (15.103)
Feiras e congressos (18.221) (11.445) (18.647) (11.545)
Perda de crédito esperada (2.917) (2.600) (4.877) (3.092)
Outras despesas/receitas (6.362) 6.081 (6.173) 4.398

(1.357.059) (1.014.053)(1.680.588) (1.320.302)
Custos dos produtos vendidos
 e serviços prestados (743.639) (603.665) (946.811) (772.073)
Despesas gerais e 
 administrativas (421.407) (238.994) (534.373) (370.909)
Despesas com vendas (192.013) (171.394) (199.404) (177.320)

(1.357.059) (1.014.053)(1.680.588) (1.320.302)
25. Outras receitas operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Recuperação de despesas (i) 5.215 6.161 8.282 6.795
Resultado líquido na venda de bens do 
 ativo imobilizado (218) 517 838 517
Contrato de fornecimento (iii) – – – (5.598)
Receita de vendas de materiais sucateados 301 271 1.156 735
Parcelamento de impostos (6.913) (7.452) (8.301) (6.064)
Recuperação de créditos com clientes 173 173 173 173
Receita de incentivos fiscais (ii) 4.613 12.969 4.613 12.969
Receita créditos tributários anos 
 anteriores (iv) 49.138 – 49.138 –
Outras, líquidas 375 1.464 (4.753) (2.039)

52.684 14.103 51.146 7.488
(i) Substancialmente representado pelo reembolso das transportadoras por 
sinistros e avarias em produtos. (ii) Resultado líquido da liquidação de saldo do 
incentivo fiscal IDEAS ocorrido em outubro de 2019. (Nota Explicativa 5);  
(iii) Substancialmente representado por ajustes em cláusulas contratuais de 
contrato de fornecimento de produtos além de baixa da benfeitoria em imóveis 
de terceiro; (iv) Substancialmente representado pelo crédito de exclusão de ICMS 
da base de PIS/COFINS reconhecido após trânsito em julgado. (Nota explicativa 8).
26. Resultado financeiro, líquido

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2019 2018 2019 2018
Rendimentos de aplicações financeiras 4.386 1.958 4.426 1.980
Variação cambial ativa 82.404 88.732 84.800 91.450
Juros ativos, descontos e 
 outras receitas 5.512 3.750 4.547 4.535
Ajuste a valor presente – 3.504 – 3.504
Resultado positivo NDFs 15.101 3.255 15.101 3.255
Valor justo SWAP 25.069 16.911 25.069 16.911

132.472 118.110 133.943 121.635
Despesas financeiras
Variação monetária e comissões 
 financeiras (8.552) (10.043) (10.254) (11.901)
Juros sobre empréstimos 
 e financiamentos (21.660) (13.651) (22.083) (13.856)
Juros sobre arrendamento mercantil (1.384) – (1.770) –
Juros sobre dívida Novartis (881) (1.385) (881) (1.385)
Juros sobre debêntures (15.119) (16.880) (15.119) (16.880)
Variação cambial passiva (98.831) (129.023)(101.766) (133.029)
Despesas bancárias e IOF (1.233) (806) (1.712) (1.189)
Ajuste a valor presente (1.748) (2.924) (1.748) (2.924)
Juros sobre parcelamento de ICMS (379) (352) (379) (352)
Resultado negativo NDFs (10.496) (5.790) (10.496) (5.790)
Valor justo SWAP (26.312) – (26.312) –

(186.595) (180.854)(192.520) (187.306)
(54.123) (62.744) (58.577) (65.671)

27. Seguros: As coberturas de seguros, em 31/12/2019 estavam contratadas pe-
los montantes a seguir indicados, conforme apólices de seguros e atendem à ava-
liação de riscos da Administração:

Ramos Válido até
Valor da importância  

segurada
Riscos operacionais, incluindo incên-
 dio de estoques e bens do imobilizado 27/03/2020 1.292.104
Transporte terrestre nacional 30/04/2020 3.000
Responsabilidade Civil Geral 08/11/2020 20.000
Seguro de Reponsabilidade Cível 
 de Administradores 30/06/2020 50.000
Transporte internacional 27/03/2020 8.000
Veículos e responsabilidade facultativa 13/08/2020 Valor Mercado - FIPE
28. Instrumentos financeiros: Gestão de capital: A política da Companhia e de 
suas controladas em manterem uma base sólida de capital resultam na confiabili-
dade dos investidores, credores e mercado, assim como solidifica alicerces para 
desenvolvimento de negócios futuros. Ao administrar seu capital, os objetivos da 
Companhia e suas controladas são os de salvaguardar a capacidade de sua conti-
nuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interes-
sadas, além de manter uma estrutura de capital ideal, capaz de promover a otimi-
zação dos custos incorridos. As operações com instrumentos financeiros 
derivativos realizadas pela Companhia e suas controladas são mensuradas pelos 
seus valores justos, com contrapartida no resultado. a) Classificação dos instru-
mentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia e suas controla-
das estão classificados nas seguintes categorias: (i) Ativos e passivos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado; e (ii) Custo amortizado. As 
posições dos instrumentos financeiros da Companhia e suas controladas em 
31/12/2019 e 2018 eram as seguintes: 

Cate- 
goria

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Circulante
Caixa e equivalentes
 de caixa (i) 89.676 59.883 95.735 66.492
Aplicações financeiras
 de longo prazo (i) 870 2.382 870 2.382
Contas a receber 
 de clientes (ii) 528.542 470.555 511.667 449.843
Outras contas a 
 receber (ii) 55.531 21.468 27.178 17.138
Instrumentos financeiros
 derivativos (i) 6.094 15.721 6.094 15.721
Depósitos judiciais (ii) 26.531 26.164 27.837 27.003

707.244 596.173 669.381 578.579

Cate- 
goria

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Passivo
Fornecedores (ii) 172.346 94.378 210.585 121.561
Instrumentos financeiros
 derivativos (i) – 2.535 – 2.535
Empréstimos e 
 financiamentos (ii) 611.566 599.119 616.954 605.084
Outras contas a pagar (ii) 68.626 51.115 77.367 60.485

852.538 747.147 904.906 789.665
b) Valores justos dos instrumentos financeiros: As estimativas dos valores justos 
dos instrumentos financeiros para o exercício de 2019 consideraram os seguintes 

-
mos ao seu valor justo, que equivale ao seu valor contábil, conforme Nota Explica-

Contas a receber mercado interno e externo:decorrem diretamente das opera-
ções da Companhia e de suas controladas e são classificados como custo amorti-
zado, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos à provisão para 
perdas. Os valores originais líquidos de provisão se assemelham aos valores justos 
na data de encerramento dessas demonstrações financeiras, conforme Nota Ex-

são classificados como ativos e passivos financeiros, conforme Nota Explicativa 

que equivale ao seu valor contábil. São classificados como custo amortizado e 

como passivos financeiros pelo custo amortizado e os valores são equivalentes 
-

timos e financiamentos (em moeda nacional e estrangeira): são classificados 
como passivos financeiros ao custo amortizado e estão contabilizados pelos seus 

classificados como empréstimos e recebíveis e atualizados pelo método dos juros 
efetivos (custo amortizado) e são apresentados próximos a seus valores justos.  
c) Cálculos dos valores justos dos instrumentos financeiros derivativos: Os cálcu-
los dos valores justos dos instrumentos financeiros derivativos para as informa-
ções financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2019 conside-

Non Deliverable Forward (“NDF”): os 
valores de mercado dos contratos de NDF foram obtidos através de informações 
disponíveis no mercado ativo onde esses instrumentos financeiros são negocia-

SWAP: valor justo de swaps de taxas de juros é mensurado como o valor 
presente de fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimen-
to adotadas pelo mercado. A Administração entende que os resultados obtidos 
com estas operações de derivativos atendem as estratégias de proteção de pre-
ços, de taxas de câmbio e de juros estabelecidas pela Companhia e suas controla-
das. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros são determinados com 
base em informações de mercado disponíveis e metodologias de valorização 
apropriadas. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de 
estimativa poderiam causar um efeito diferente nos valores justos estimados.  
Em 31/12/2019, a Companhia e suas controladas possuíam as seguintes posições 
com instrumentos financeiros derivativos:

Controladora e Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Objeto de 
Proteção

Moeda de 
Referencia

Valor  
Notional

Valor  
Justo 

Valor  
Notional

Valor  
Justo 

Non-deliverable
 forwards Moeda USD 13.580 1.476 13.855 (1.739)
Non-deliverable
 forwards Moeda EUR 1.100 51 1.521 (539)
Swap Moeda USD 32.242 4.567 26.211 15.464
Total Derivativos de Moedas 46.922 6.094 41.587 13.186
Na opinião da Administração da Companhia e suas controladas os seus controles 
internos são suficientes e adequados para gerenciar os seus instrumentos finan-
ceiros derivativos e mitigar os riscos associados a cada estratégia de atuação no 
mercado. As controladas Anovis, Inovat, Union e UQ Gráfica não possuíam opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2019 e 2018. d) Hierar-
quias de valores justos: A tabela abaixo apresenta os instrumentos financeiros 
utilizados pela Companhia e suas controladas, os quais estão registrados pelos 
seus valores justos. Os diferentes níveis foram definidos da seguinte forma: Nível 
1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos se-
melhantes. Nível 2: Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (deri-
vado de preços). Nível 3: Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia e suas 
controladas evidenciam no quadro abaixo, os seus respectivos instrumentos fi-
nanceiros derivativos, bem como suas classificações nos níveis supracitados: 

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Contratos NDF – 1.527 – 1.527 – (2.278) – (2.278)
Swap – 4.567 – 4.567 – 15.464 – 15.721

– 6.094 – 6.094 – 13.186 – 13.186
A Companhia e suas controladas auferiram ganhos e perdas com instrumentos 
financeiros derivativos, conforme o quadro abaixo:

Controladora e Consolidado
Efeito  

no balanço 
patrimonial

Efeitos no 
 resultado

Efeito no  
balanço  

patrimonial
Efeitos no 
resultado

31/12/2019 31/12/2018
Ativo 
circu- 
lante

Passivo 
circu- 
lante

Ativo  
circu- 
lante

Passivo  
circu- 
lante

Riscos cambial 
 NDF 1.527 – 4.605 246 (2.524) (2.535)
Swap 4.567 – (1.243) 15.475 (11) 16.911

6.094 – 3.362 15.721 (2.535) 14.376
e) Risco de taxas de câmbio, de juros e operações com instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia e suas controladas utilizam instrumentos financeiros 
derivativos, tais como NDF’s e Swap, para cobrir eventuais posições descobertas e 
sujeitas a efeitos de flutuações cambiais e de juros. As operações de derivativos 
não têm desembolsos iniciais, sendo devidas apenas nos respectivos vencimen-
tos. Os preços das matérias primas utilizadas pela Companhia e suas controladas 
são parcialmente referenciados pela cotação do dólar norte americano e do euro, 
enquanto uma parte significativa dos custos, despesas, investimentos e endivida-
mento, são indexados em reais. Sendo assim, o fluxo de caixa da Companhia é 
continuamente exposto à volatilidade do dólar e do euro frente ao real e das taxas 
de juros, especialmente em função da oscilação da moeda americana, já que exis-
te uma parcela de custos e de despesas em reais. Para mitigar o risco e diminuir a 
exposição em relação à volatilidade da moeda estrangeira e seus efeitos sobre as 
contas em reais da Companhia, a Administração tem utilizado instrumentos fi-
nanceiros derivativos, tais como NDFs e Swap, cujos objetivos são cobrir eventu-
ais posições descobertas e sujeitas a efeitos de flutuações cambiais no mercado 
futuro e de taxas de juros. As operações de derivativos não têm desembolsos ini-
ciais, sendo devidas apenas nos respectivos vencimentos. Abaixo, resumo da ex-
posição líquida da Companhia e suas controladas ao fator taxa de câmbio em 
31/12/2019 e 2018:

Controladora Consolidado
US$ mil US$ mil US$ mil US$ mil

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Caixa e equivalência de caixa – – 7 355
Contas a receber mercado externo 131 9 131 9
Adiantamento a 
 fornecedor externo 5.250 2.981 7.692 3.449
Non-deliverable forwards 14.680 15.376 14.680 15.376
Swap 32.242 26.211 32.242 26.211
Total exposição ativa 52.303 44.577 54.752 45.400
Empréstimos e financiamentos
Fornecedores externos (74.705) (88.583) (74.705) (89.996)
Total exposição passiva (13.246) (14.983) (13.895) (17.054)
Exposição líquida (87.951) (103.566) (88.600) (107.050)

(35.648) (58.989) (33.848) (61.650)
29. Compromissos de longo prazo: As controladas Anovis e Inovat possuem 
compromissos futuros, oriundos de contratos de fornecimento junto aos seus 
clientes. Em 31/12/2019 totalizam, em quantidade de itens, a relação abaixo:

Consolidado
Compromissos 31/12/2019 31/12/2018
2019 – 90.299.156
2020 44.405.128 90.873.668
2021 45.269.437 91.428.853
2022 46.185.603 92.169.787
2023 30.000.000 75.843.605
2024 30.000.000 75.733.782

195.860.168 516.348.851
Em 02/05/2019, a controlada Anovis renegociou um de seus contratos de fabrica-
ção e fornecimento, resultando em obrigação anual de fornecimento de 
30.000.000 de unidades de produto acabado, devido a essa renegociação houve 
uma modificação nas quantidades comprometidas. 
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TOP Service Serviços e Sistemas S.A.
CNPJ/MF nº 00.973.749/0001-15

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro por ação)
Relatório da Administração: Prezados Acionistas, Em atendimento às disposições da Lei das Sociedades por Ações, a Administração da TOP Service Serviços e Sistemas S.A., submete à apreciação de V.Sas., 
as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, elaboradas de acordo com o disposto na referida Lei das Sociedades por Ações. A Diretoria
Balanços patrimoniais              2019                    2018
Ativo  Reapresentado
Circulante 1.060.017 762.978
Não circulante 1.400.361 1.010.747
Total do ativo 2.460.378 1.773.725

           2019                   2018
Passivo  Reapresentado
Circulante 417.366 397.197
Não circulante 1.400.150 810.603
Total do patrimônio líquido 642.862 565.925

Total do passivo e 
 patrimônio líquido  2.460.378 1.773.725
Demonstrações de Resultados               2019                   2018
  Reapresentado
Lucro Bruto 262.934 253.443
Despesas Operacionais (86.649) (81.556)
Resultado Operacional 
 Antes das Participações

Demonstrações dos fluxos de caixa          2019        2018
  Reapre-
Fluxos de caixa das atividades operacionais  sentado
Lucro líquido do exercício 193.911 216.048
Ajustes para reconciliar o lucro com recursos
provenientes das atividades operacionais 60.829 (1.973)
Variações nos ativos e passivos (58.169) 40.483
Caixa proveniente (aplicado) das operações 196.571 254.558
Juros pagos e impostos retidos (85.946) (59.329)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades operacionais 110.625 195.229
Fluxos de caixa das  
atividades de investimentos (355.205) (215.492)
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamentos 450.301 223.379
Aumento líquido (diminuição) de caixa 
 e equivalentes de caixa 205.721 203.116
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 496.288 293.172
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 702.009 496.288

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
 Capital social Reservas      Total
Em 1º/01/2018  342.024  113.316 455.340
Transações do ano – 110.585 110.585
Em 31/12/2018 (reapresentado) 342.024 223.901 565.925
Transações do ano 112 76.826 76.938
Em 31/12/2019 342.136 300.727 642.863
           2019                    2018
  Reapresentado
Societárias e do  
Resultado Financeiro 176.285 171.887
Resultado não Operacional 63.565 89.167
Resultado Antes do IRPJ a e da CSLL 239.850 261.054
Imposto de Renda e Contribuição Social  (45.939) (45.006)
Lucro Líquido do Exercício 193.911 216.048
Atribuível A:
Acionistas da Companhia 193.911 216.046
Participação dos não Controladores – 2

 Diretoria Anderson Nunes da Silva – Diretor Flavia Morais Von Kruger – Contadora: CRC SP314060/O-9

GPS Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 09.229.201/0001-30

Relatório da Administração
Prezados Acionistas: Em atendimento às disposições da Lei das Sociedades por Ações, a Administração da GPS Participações e Empreendimentos S.A., submete à apreciação de V.Sas., 
as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, elaboradas de acordo com o disposto na referida Lei das Sociedades por Ações. A Administração

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais findos em 31/12/2019 e 2018 (Valores em Milhares de Reais, exceto lucro por ação)

            Controladora
Ativo        2019       2018
Circulante 46.290 51.405
Não circulante 759.608 661.899
Total do ativo 805.898 713.304

            Controladora 
Passivo       2019      2018
Circulante 45.856 50.700
Não circulante 1.769 70.289
Total do patrimônio líquido 758.273 592.315
Total do passivo e patrimônio líquido 805.898 713.304

Demonstrações de resultados        Controladora
      2019       2018
Resultado operacional 5.659 1.799
Equivalência patrimonial 188.119 211.414
Resultado financeiro 516 77
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 194.294 213.290
Imposto de renda e contribuição social  (2.074) 68
Lucro líquido do exercício 192.220 213.358
Atribuível a:
Acionistas da companhia 192.220 213.358

Demonstrações dos fluxos de caixa
          Controladora
Fluxos de caixa das atividades operacionais       2019        2018
Lucro líquido do exercício 192.220 213.358
Ajustes para reconciliar o lucro com recursos
provenientes das atividades operacionais (192.356) (216.309)
Variações nos ativos e passivos (26.336) (5.607)
Caixa proveniente (aplicado) das operações (26.492) (8.558)
Dividendos recebidos e impostos pagos 59.957 50.000
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades operacionais 33.465 41.442
Fluxos de caixa das atividades
 de investimentos 7.500 8.556
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamentos (40.968) (50.000)
Aumento líquido (diminuição) de caixa 
 e equivalentes de caixa (3) (2)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 8
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3 6

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 Capital Custo de  Reserva Reserva
    social transação de capital de lucros       Total
Em 1º/01/2018
 (reapresentado) 46.847 (809) 214.383 235.075 495.496
Transações do ano 279.383 – (214.383) 31.819 96.819
Em 31/12/2018 
 (reapresentado) 326.230 (809) – 266.894 592.315
Transações do ano 90.486 – – 75.472 165.958
Em 31/12/2019 416.716 (809) – 342.366 758.273

Balanço Patrimonial

 Luís Carlos Martinez Romero – Diretor Presidente  Anderson Nunes da Silva – Contador CRC 1SP 232.030/O-9

Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ/MF 25.116.715/0001-35
Relatório da Administração

fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modi-
fi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas
controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referen-
te as informações das entidades ou atividades de negócio da Companhia para ex-
pressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela
direção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos con-
troles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2020

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

1. Contexto operacional: A Gaia Cred II Companhai Securitizadora de Créditos Fi-
nanceiros S.A. (“Companhia”) é uma Companhia anônima, com sede na Rua Ministro 
Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP, foi constituí-
da em 13 de junho de 2016 e obteve seu registro na JUCESP em 01 de julho de 2016. 
Tem por objetivo: (i) a aquisição e securitização de créditos oriundos de operações pra-
ticadas por bancos múltiplos, bancos, comerciais, bancos de investimentos, Compa-
nhias de créditos imobiliários, Companhias de arrendamento mercantil, Companhias 
de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de poupança e empréstimo, 
caixas econômicas e companhias hipotecárias, entre outros; (ii) a emissão e coloca-
ção, privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédi-
to ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites, da le-
gislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados 
às operações de securitização de créditos supracitadas e, (iv) a realização de opera-
ções com fi nalidade de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos 
na sua carteira de créditos. Em 07 de julho de 2016, a Companhia formalizou o seguin-
te instrumento jurídico para a aquisição de créditos oriundos de operações praticadas 
por bancos múltiplos, comerciais, investimentos, Companhias de créditos imobiliários, 
arrendamento mercantil, Companhias de créditos, fi nanciamento e investimento, as-
sociações de poupança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipotecárias. 
• Escritura particular da 1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, não conversí-
veis em ações, em série única, da espécie com garantia real. Dessa forma em 07 de 
julho de 2016, a Companhia emitiu 1 (uma) série de debênture no valor de R$ 100.000 
(cem milhões de reais) conforme nota explicativa nº 8. Dos valores emitidos foram in-
tegralizados R$ 8.628 (oito milhões seiscentos e vinte e oito mil reais) em 29 de julho 
de 2016. • Em 02 de outubro de 2017, a Companhia formalizou instrumento para emis-
são de debêntures por meio da escritura particular da 2ª (segunda) emissão série 1ª 
(um) no valor de R$ 3.000 (três milhões de reais) e da 3ª emissão em duas séries sen-
do a série 1ª (um) no valor de R$ 2.000 (dois milhões de reais) e a série 2ª (dois) no va-
lor de R$ 1 (mil reais). Dos valores emitidos foram integralizados R$ 4.701 (quatro mi-
lhões setecentos e um mil reais) no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017. Du-
rante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, foram integralizados R$ 300 (tre-
zentos mil reais) referente a 3ª (terceira) emissão. Em 31 de dezembro de 2019, não fo-
ram realizadas novas emissões de debêntures. 2. Elaboração e apresentação das 
demonstrações fi nanceiras: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e 
estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base 
nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orienta-
ções e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Es-
sas Demonstrações Financeiras estão também em conformidade com as normas inter-
nacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS) emiti-
das pelo International Accounting Standards Board - IASB. A Companhia adotou todas 
as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2019. As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas 
pela Administração da Companhia para sua emissão em 27 de março de 2020. 3. Re-
sumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis utiliza-
das na elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas 
de modo consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nan-
ceiras. (a) Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens reconhecidos no balan-
ço patrimonial: (i) os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado, (ii) 
instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR), e (iii) 
instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangen-
te (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
fi nanceiras são apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. To-
das as informações fi nanceiras apresentadas foram arredondadas para a unidade de 
milhar mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. (c) Uso de estimativas 
e julgamentos: Na elaboração das Demonstrações Financeiras é necessário utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. Para efetuar 
estas estimativas, a Administração utilizou as melhores informações disponíveis na 
data da preparação das Demonstrações Financeiras, bem como a experiência de even-
tos passados e/ou correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos fu-
turos. As Demonstrações Financeiras incluem, portanto, estimativas referentes princi-
palmente a estimativa do valor de recuperação de ativos de vida longa, provisões ne-
cessárias para passivos tributários, cíveis e trabalhistas, determinações de provisões 
para imposto de renda, determinação do valor justo de instrumentos fi nanceiros (ati-
vos e passivos) e outras similares, estimativas referentes à seleção da taxa de juros, 
retorno esperado dos ativos. O resultado das transações e informações quando da efe-
tiva realização podem divergir das estimativas. (d) Caixa e equivalentes de caixa: 
Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fundos de investimentos e Certifi -
cado de Depósito Bancário resgatáveis a qualquer momento, com riscos insignifi can-
tes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações fi nancei-
ras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos proporcionalmente 
auferidos até as datas de encerramento dos períodos. (e) Ativos fi nanceiros: Os ati-
vos fi nanceiros são classifi cados no seu reconhecimento inicial. A sua classifi cação 
depende da fi nalidade para o qual eles foram adquiridos, os quais são classifi cados 
nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro do 
modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber 
fl uxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fl uxos de caixa 
que constituam, exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do prin-
cipal em aberto (critério de “somente P&J”). O Custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A Receita de Juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reco-
nhecidos no resultado. (ii) Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo através do 
resultado quando os ativos não atendem os critérios de classifi cação das demais ca-
tegorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar 
ou reduzir descasamento contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos estão contempla-
dos nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é re-
conhecido no resultado. (iii) Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor jus-
to por meio do resultado abrangente: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor 
justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente 
P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de princi-
pal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o objetivo 
seja atingido tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda do 
ativo fi nanceiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efe-
tivo, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes. (f) Passi-
vos fi nanceiros: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis na data de negociação na qual a Companhia se 
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos fi nan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quan-
do, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o pas-
sivo simultaneamente. A Companhia tem as contas representativas de fornecedores e 
outras contas a pagar como passivos fi nanceiros não derivativos. (g) Avaliação do 
valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Ativos fi nanceiros: São 
avaliados a cada data de apresentação, para verifi car se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor recuperável é calcu-
lada pela diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de cai-
xa estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são re-
conhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os 
juros sobre o ativo que perderam valor continuam sendo reconhecidos através da re-
versão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de va-
lor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. Ativos não 
fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, exceto pelo 
imposto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresenta-
ção para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é determinado. (h) Outros ativos e passivos 
circulantes: Os demais ativos e passivos são demonstrados ao custo, incluindo os 
rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito do seu 
ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são classifi cados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. (i) Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são apresentadas de 
acordo com as regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconheci-
dos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem ava-
liadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente 
segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são divulga-
dos em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remo-
tas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas 

independentemente da avaliação sobre a probabilidade de perda dos processos. 
(j) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda, 
quando aplicável, é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a R$ 240 no exer-
cício para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido. (k) Resultado por ação: Calculado de acordo com o CPC 41, o 
resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do período atri-
buído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em 
circulação. (l) Apuração do resultado: A receita ocorre pela recuperação dos crédi-
tos inadimplidos, e é a diferença positiva entre o valor de custo de aquisição dos cré-
ditos e o valor efetivamente recuperado. As receitas são reconhecidas pelo regime de 
caixa e com base na recuperação efetiva realizada pela Companhia até a data-base do 
balanço. (m) Demonstrações de valor adicionado: A Companhia elaborou de-
monstrações do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, de acordo com o pro-
nunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são reque-
ridas pela legislação societária para companhias abertas, enquanto para IFRSs repre-
sentam informação fi nanceira suplementar.
4. Aplicações fi nanceiras
Títulos para Negociação 2019 2018
Certifi cado de Depósito Bancário - CDB Fácil 5.001 4.397
Invest fácil - 650
Total 5.001 5.047
Os títulos para negociação da Companhia são compostos por certifi cados de depósi-
tos bancários (pós-fi xados) cujo valor de custo atualizado desses títulos é o seu valor 
justo. A taxa de juros média contratada dos certifi cados de depósitos bancários é de 
93% da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para dezembro de 
2022. A taxa de juros média contratada para aplicações em fundos de investimentos 
é de 5% da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para dezembro 
de 2022. 4.1. Hierarquia de níveis - ativos e passivos fi nanceiros reconheci-
dos a valor justo: A mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na 
seguinte hierarquia: Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado quando se utiliza uma metodologia de fl uxo de 
caixa descontado ou outra metodologia para precifi cação do ativo com base em dados 
de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado aberto. Nível 3: 
Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem en-
tradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (dados não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor jus-
to dos “Títulos para negociação” e dos “Títulos disponíveis para venda” mantidos pela 
Companhia:
 Tipo de   2019   2018
 Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certifi cados de 
 Depósitos 
 Bancários Valor Justo - 5.001 - - 4.397 -
 Investfácil  - - - - 650 -
4.2. Movimentação das aplicações fi nanceiras 2019 2018
Saldo inicial 5.047 4.911

Aplicação/resgate (315) (145)
Receita fi nanceira 269 281

Saldo fi nal 5.001 5.047
5. Carteira de créditos: Os montantes contabilizados referentes a carteira de crédi-
to foram classifi cados como recebíveis e correspondem a direitos de créditos fi nancei-
ros vencidos e inadimplidos. Os serviços de gestão da carteira e de cobrança dos direi-
tos creditórios inadimplidos da Securitizadora e a atividade de consultoria especializa-
da para a originação, identifi cação, negociação, precifi cação e assessoria em geral 
nas operações serão exercidas pelo Banco BTG Pactual S.A sociedade anônima com 
escritório na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 3.477, 10º ao 15º andares, Itaim Bibi, São Paulo, SP. 5.1. Operações com aqui-
sição substancial dos riscos e benefícios: (a) Descrição das características 
dos direitos creditórios: São representados por direitos creditórios inadimplidos 
adquiridos de operação de cessão de cédulas de créditos bancários sem coobrigação 
do cedente oriundos de operações de fi nanciamentos de veículos. Estes créditos fo-
ram precifi cados mediante a aplicação de metodologia específi ca da Administração 
da Companhia. Neste sentido, os valores quando efetivamente realizados poderão ser 
substancialmente diferentes dos valores estimados e constantes na carteira em 31 de 
dezembro de 2019. O deságio é reconhecido conforme o recebimento dos créditos. (b) 
Critérios de elegibilidade e condições de cessão: O único Critério de Elegibili-
dade a ser observado para aquisição de Direitos Creditórios pela Securitizadora é que 
os Direitos Creditórios devem ser de titularidade de pessoas físicas. A Gestora e a 
Consultora especializada, previamente à cessão dos Direitos Creditórios a Securitiza-
dora, deverão verifi car as Condições de Cessão avaliando o aging dos vencimentos de 
suas composições e o valor de aquisição dos Direitos Creditórios. (c) Transferência 
dos riscos e benefícios de propriedade dos direitos creditórios: Os direitos 
creditórios são adquiridos pela Securitizadora em caráter defi nitivo, irrevogável e irre-
tratável, sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanismo de recompra dos crédi-
tos inadimplidos. (d) Composição da carteira de crédito: No exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2019 a Securitizadora adquiriu direitos creditórios no montante de R$ 
897 (R$ 858 em 31 de dezembro de 2018). O prazo de recuperação dos créditos previs-
to nas projeções de fl uxo futuro preparadas pela Consultora Especializada é de até 120 
meses a partir do mês de aquisição dos direitos creditórios. 
Está representado da seguinte forma:
Cedente 2019 2018
Banco BTG Pactual S.A. 352 274
Programa Vivenda Ltda. 745 548
Total  1.097 822
(e) Movimentação 2019 2018
Saldo inicial 822 1.896

Aquisições de carteiras 897 858
Amortizações (6.584) (9.597)
Juros carteira de crédito 5.962 7.665

Saldo fi nal 1.097 822
Parcela no ativo circulante 758 535
Parcela no ativo não circulante 339 287
(f) Valor justo: Para ativos referentes a carteira de crédito, a Companhia estabelece 
o valor justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de opera-
ções recentes efetuadas pelo próprio banco investidor a referência a outros instrumen-
tos que são substancialmente similares, a análise dos modelos de precifi cação que fa-
zem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo 
possível com informações geradas pela administração da própria Companhia. A Com-
panhia avalia, periodicamente, se há evidência objetiva de que um ativo fi nanceiro ou 
um grupo de ativos fi nanceiros está registrado por valor acima de seu valor recuperá-
vel (“impairment”). Se houver alguma evidência para os ativos fi nanceiros disponíveis 
para venda, a perda cumulativa - mensurada como a diferença entre o custo de aqui-
sição e o valor justo atual, menos qualquer perda por “impairment” desse ativo fi nan-
ceiro previamente reconhecida no resultado deve ser retirada do patrimônio e reco-
nhecida na demonstração do resultado. A Companhia está utilizando a precifi cação de 
custo de aquisição de 1% quando comparável ao valor de mercado de 3% a 5%. Os 
créditos adquiridos com percentuais acima de 5% referem-se a créditos performados 
e sem quaisquer problemas de recuperação.
Custo de aquisição 2019 2018
PRINCIPAL 897 858
EST FMV  673 637
% do custo de aquisição 75% 74%
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 a Companhia adquiriu créditos perfor-
mados com uma taxa de desconto de variável que serão realizados nos próximos 60 
meses.
6. Contas a pagar 2019 2018
Agentes de cobrança 34 55
Serviços de advocacia - 20
 34 75
7. Debêntures: Em 07 de julho de 2016, a Companhia emitiu 1 (uma) série de Debên-
tures, sem remuneração, com vencimento em 2026. Dos valores emitidos foram inte-
gralizados R$ 8.628 (oito milhões seiscentos e vinte e oito mil reais) em 29 de julho de 
2016. Em 15 de outubro de 2017, a Companhia realizou duas emissões de debêntures 
da seguinte forma: • 2ª Emissão série única no valor de R$ 2.000 (dois milhões de 
reais) com remuneração fi xada em 7% a.a. e vencimento em outubro de 2027. Os va-
lores emitidos foram totalmente integralizados. • 3ª Emissão 1ª série no valor de R$ 
3.000 (três milhões de reais) com remuneração fi xada em 7% a.a. e 2ª série no valor 
de R$ 1 (um mil reais) sem remuneração e vencimento em outubro de 2027. Os valo-
res emitidos foram totalmente integralizados. Em 31 de dezembro de 2019, estão re-
presentadas da seguinte forma:

Ativo Nota 2019 2018
Circulante

Aplicações fi nanceiras 4 5.001 5.047
Carteira de créditos 5 758 535
Adiantamentos a fornecedores  - 3
Impostos a recuperar  19 11

Total do ativo circulante  5.778 5.596
Não circulante

Carteira de créditos 5 339 287
Total do ativo não circulante  339 287

Total do ativo  6.117 5.883

Passivo Nota 2019 2018
Circulante

Contas a pagar 6 34 75
Obrigações fi scais 6 11 9
Debêntures 8 572 998

Total do passivo circulante  617 1.082
Não circulante
Exigível ao longo prazo

Debêntures 8 5.499 4.800
Total do passivo não circulante  5.499 4.800
Patrimônio líquido

Capital social 9 1 1
Total do patrimônio líquido  1 1
Total do passivo e patrimônio líquido  6.117 5.883

 Nota 2019 2018
Receita líquida de prestação de serviços  - -
Despesas operacionais
 Despesas de captação 12 (1.431) (2.203)
Resultado operacional antes do resultado fi nanceiro  (1.431) (2.203)
Resultado fi nanceiro
 Receitas fi nanceiras 13.1 6.443 7.991
 Despesas fi nanceiras 13.2 (5.012) (5.788)
  1.431 2.203
Prejuízo do exercício  - -
Média ponderada de ações 11 1 1
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações
 do capital social no fi m do exercício - R$ 11 - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício - -
Variações nos ativos e passivos:
 Em carteira de crédito (275) 1.074
 Em impostos a recuperar (8) (8)
 Em adiantamento a fornecedores 3 -
 Em partes relacionadas - (19)
 Em contas a pagar (41) 56
 Em obrigações fi scais 2 (7)
Total caixa líquido consumido nas atividades operacionais (319) 1.096
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Captação (pagamento) de debêntures 273 (960)
Caixa líquido originado pelas atividades de fi nanciamento 273 (960)
(Redução) aumento líquido (a) de caixa e equivalentes de caixa (46) 136
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.047 4.911
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 5.001 5.047
(Redução) aumento líquido (a) de caixa e equivalentes de caixa (46) 136

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Receita bruta de prestação de serviço - -
 Outras receitas - -
Insumos adquiridos de terceiros (1.790) (2.189)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.790) (2.189)
Valor adicionado bruto (1.790) (2.189)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (1.790) (2.189)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas fi nanceiras 6.443 7.946
Valor adicionado total a distribuir 4.653 5.802
Distribuição do valor adicionado 4.653 5.802
Pessoal - -
 Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições 33 17
 Federais 33 17
Remuneração de capital de terceiros 4.620 5.785
 Juros e prêmios 4.620 5.785
Remuneração de capitais próprios - -
 Lucros/prejuízos acumulados - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Aos Administradores 
Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - São 
Paulo-SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gaia Cred II Com-
panhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., em 31 de de-
zembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Reponsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi -
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião, sem ressalva. Principais as-
suntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercí-
cio corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das de-
monstrações fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada so-
bre esses assuntos. Controles sobre a existência e valorização dos recebí-
veis que lastreiam as debêntures da Companhia: Conforme mencionado nas 
notas explicativas 6 e 8, a Companhia mantém registrado direitos de créditos fi nan-
ceiros vinculados às suas emissões de debêntures, as quais têm sido emitidas sem 
coobrigação. Referidos direitos de créditos fi nanceiros tem o propósito específi co e 
exclusivo de prover o lastro a liquidação fi nanceira das debêntures emitidas aos in-
vestidores. A Companhia, no contexto de suas operações, conduz a estruturação de 

operações vinculando os referidos direitos de créditos fi nanceiros as corresponden-
tes debêntures. Adicionalmente, conduz o gerenciamento do recebimento desses 
ativos, bem como o pagamento das debêntures em conexão as suas obrigações. 
Nesse contexto, devido a necessidade de controles adequados para o gerenciamen-
to do registro, atualização e baixa dos mesmos, demandamos esforços na auditoria 
incluindo o trabalho de análise dos controles internos relacionados aos processos 
operacionais relevantes exercidos pela Companhia para garantir a existência e ade-
quada valorização desses ativos. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, en-
tre outros: (i) entendimento junto a administração dos controles internos relevantes 
ao registro dos direitos de créditos fi nanceiros; (ii) confi rmação, em base de amos-
tras, dos direitos de créditos fi nanceiros; (iii) recalculo do valor presente dos direitos 
de créditos fi nanceiros, em base de amostras. Outros assuntos: Demonstração 
do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, elaborada sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, foram submetidas a procedimentos de auditoria exe-
cutados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. 
Para formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão concilia-
das com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e 
se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronuncia-
mento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, es-
sas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em to-
dos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nan-
ceiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações, que compreendem o relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o relatório da Ad-
ministração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi -
nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas 
acima e, ao fazê lo, considerar se essas outras informações estão, de forma relevan-
te, inconsistentes com as demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conhecimen-
to obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de forma re-
levante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevan-

te nas outras informações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
de da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A 
Administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacio-
nais de relatório fi nanceiro (IFRS) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabi-
lidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceti-
cismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 

Fundada em 1º de julho do ano de 2016, a Gaia Cred II Companhia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”) está situada na Rua Ministro Jesuíno Cardo-
so, 633, 8º andar – Vila Nova Conceição – São Paulo, na cidade de São Paulo. Sua mis-
são é estruturar e emitir Debêntures, lastreadas em diversos segmentos de créditos fi -
nanceiros. Nos últimos anos o uso da securitização, importante fonte de captação de 
recursos para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos principais mer-
cados globais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas têm contribuído para 
que esta forma de investimento ganhe popularidade entre empresas e investidores. 
Para tornar-se líder e ímpar na emissão de Debêntures no Brasil, a Companhia oferece 

a seus clientes vantagens competitivas frente às linhas de fi nanciamento atualmente 
disponíveis do mercado fi nanceiro, dentre elas a captação de recursos de longo prazo, 
desintermediação bancária, operações bem estruturadas com abundância de garantias 
e taxas atraentes. A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se tornado uma estra-
tégia de captação de recursos para as empresas, principalmente porque a queda rela-
tiva das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a in-
crementar a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte 
de captação. Dessa forma, a securitização passou não só a fi nanciar o capital de giro 
das companhias, como também a auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvido-

sos, de maneira competitiva e segura tanto para as empresas quanto para as institui-
ções fi nanceiras. Em 2019, a Gaia Cred II quer estar cada vez mais próxima dos clientes 
e investidores, sempre investindo em estruturação fi nanceira, processos de análise e 
gestão de risco e sistemas e com sua proposta inovadora no mercado, nos tornamos 
pioneiros no mercado de securitização fi nanceira, emitindo 2 (duas) séries de Debêntu-
res no ano de 2016 e 3 (três) séries de debêntures em 2017. O nosso objetivo neste ano 
não é ser a maior securitizadora em volume, mas ser a empresa com melhor capacida-
de de estruturação e gestão, assim obtendo reconhecimento de clientes e investidores 
como a melhor opção dentre as securitizadoras. Seguimos nossos ideais, acreditamos 

que um bom ambiente de trabalho proporciona melhores resultados, porém o sucesso
estará sempre baseado na força de vontade, na dedicação e na garra para atingir nos-
sos objetivos, de forma que a vitória sempre será coletiva! Finalmente, para os fi ns da
Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Com-
panhia informa que durante todo ano de 2019, a Mazars Auditores Independentes S.S.,
ou quaisquer Partes Relacionadas a ela, assim defi nidas nos termos da ICVM 381, não
prestou à Companhia e/ou às demais empresas pertencentes a seu grupo econômico
qualquer serviço que não o de auditoria externa das demonstrações fi nanceiras relacio-
nadas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019.

  Capital Prejuízos
 Nota social acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2018  1 - -
 Capital social emitido 11 1 - 1
Saldos em 31 de dezembro de 2018  1 - 1
 Capital social emitido 11 1 - 1
Saldos em 31 de dezembro de 2019  1 - 1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
1ª Emissão série única 572 998
2ª Emissão série única 3.437 2.153
3ª Emissão 1ª série 2.305 3.212
3ª Emissão 2ª série 1 1
Amortizações (251) (344)
Juros debêntures 251 344
Redução do valor nominal das debêntures (244) (566)
Total 6.071 5.798
Parcela no passivo circulante 572 998
Parcela no passivo não circulante 5.499 4.800
Tipo: simples, nominativas escriturais e não conversíveis em ações.
Espécie: com garantia real.
 1ª Emissão 2ª Emissão 3ª Emissão 3ª Emissão
 Série única Série única Série 1ª Série 2ª
Valor original 100.000.000 2.000 3.000 1
Valor unitário 1 100 100 1
Destinação dos recursos: Os recursos oriundos da emissão serão destinados à 
aquisição dos recebíveis. Pagamentos condicionados: A obrigação da Securitiza-
dora de efetuar a amortização das debêntures (amortizações e remunerações) está 
condicionada à realização das carteiras de crédito que serão adquiridas pela Securiti-
zadora a partir da integralização dos recursos e vinculadas respectivamente a cada 
uma das séries de debêntures. Remuneração adicional (prêmio): Corresponde a 
remuneração adicional apurada com base na receita da Securitizadora decorrente da 
realização dos direitos creditórios vinculados à debênture e paga em parcelas men-
sais. Garantias: Cessão fi duciária da totalidade dos direitos creditórios atuais e futu-
ros adquiridos pela Securitizadora e de conta vinculada, contendo o fl uxo de recebi-
mentos das carteiras vinculadas a cada série de debêntures. Dação em pagamen-
to: Na hipótese de não realização dos direitos creditórios adquiridos pela Securitizado-
ra a cada uma das séries de debêntures, o agente fi duciário deverá convocar assem-
bleia geral de debenturistas para comunicação de tal evento e aprovação de plano de 
ação a ser executado pela Securitizadora que poderá incluir entre outras medidas (i) 
cobrança judicial ou extrajudicial dos direitos creditórios; (ii) alienação da carteira de 
direitos creditórios; (iii) resgate das debêntures mediante dação em pagamento aos 
debenturistas da proporção dos seus créditos, dos respectivos direitos creditórios não 
realizados; (iv) aguardo da recuperação dos direitos creditórios, entre outros. Fundo 
reserva: São constituídos para cada série de debêntures e será limitado a um valor 
mínimo de R$ 250 (duzentos e cinquenta mil reais). 8. Patrimônio líquido: (a) Parti-
cipação acionária: A Companhia é controlada direta da Nova Atlantis Participações 
Ltda. que, em 31 de dezembro de 2019, esta possui participação de 99,99% do seu ca-
pital. (b) Capital social: Em 27 de outubro de 2016, houve a integralização de capital 
no montante de R$ 1.000, respectivamente, mediante a emissão de 1.000 ações, tota-
lizando 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo todas já sido in-
tegralizadas. Em 31 de dezembro de 2016, o Capital Social era de R$ 1 (mil reais) re-
presentado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 31 de de-
zembro de 2019, o capital social era dividido da seguinte forma:
Acionistas % 2019 2018
Nova Atlantis Participações Ltda. 99,99% 999 999
Outros 0,01% 1 1
Capital subscrito 100% 1.000 1.000
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro lí-
quido após as destinações de dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva es-
tatutária para a futura distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia. Divi-
dendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social da Companhia, um di-
videndo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido apurado em cada exercício so-
cial, calculado nos termos da Lei das Companhias por Ações (Lei nº 11.638/2007) em 
31 de dezembro de 2017, não houve distribuição de dividendos aos acionistas. Lucro 
por ação (*): De acordo com as normas do Comitê de Pronunciamento Contábil cal-
culamos o lucro básico por ação aos acionistas, para cada exercício social conforme 
demonstrado abaixo:
 2019 2018
Prejuízo Atribuível aos acionistas da Companhia - -
Média Ponderada do número 
 de ações durante o exercício/ período 1 1
Prejuízo por ação (R$) - -
9. Despesas de captação 2019 2018
Despesas serviços de terceiros (1.338) (2.061)
Despesa com anúncios e publicações (41) (53)
Despesas tributárias (37) (21)
Despesas com utilidades e serviços (15) (68)
 (1.431) (2.203)
10. Resultado fi nanceiro: 10.1. Receitas fi nanceiras 2019 2018
Juros - carteira de crédito 6.174 7.665
Receita de aplicações fi nanceiras - CDB 269 281
Outras receitas - 45
 6.443 7.991
10.2. Despesas fi nanceiras 2019 2018
Prêmio de debênture (4.369) (5.439)
Juros sobre debêntures (251) (344)
Outras (392) (5)
 (5.012) (5.788)
11. Gerenciamento de riscos: Instrumentos fi nanceiros - Instrumentos fi -
nanceiros: O valor justo de ativos e passivos fi nanceiros é mensurado por meio do 
resultado, investimentos mantidos até o vencimento e ativos fi nanceiros disponíveis 
para venda, é apurado por referência aos seus preços de fechamento apurado na 
data de apresentação das informações trimestrais. As aplicações fi nanceiras da Gaia 
Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são realizadas através 
das aquisições de Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) junto ao Banco Brades-
co. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Durante o exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2019, a Companhia não efetuou transações envolvendo instrumentos fi -
nanceiros derivativos. Política de gestão de riscos: A Companhia possui uma po-
lítica formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade 
da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas 
adequados e de profi ssionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. 
Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos fi nanceiros de ca-
ráter especulativo. Gestão de risco de capital: A política da Administração consi-
dera a manutenção de uma sólida base de capital para assegurar a confi ança dos in-
vestidores, de eventuais credores e do mercado em geral, assim como garantir o de-
senvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os retornos sobre capi-
tal, que a Companhia defi ne como resultado auferido dividido pelo patrimônio líqui-
do total, excluindo ações preferenciais não resgatáveis e participações de não con-
troladores, quando for o caso. O objetivo da Companhia é atingir um retorno sobre ca-
pital de 10% a.a. Contudo, por estar no início de suas operações e ter realizado ape-
nas uma operação, o retorno do sobre o capital foi negativo. Índice de endivida-
mento líquido: O índice de endividamento da Companhia para o exercício fi ndo em 
31 de dezembro está representado pela tabela a seguir: 2019 2018
Índice de Endividamento (a) 99,99% 99,99%
(a) Passivo circulante + Passivo não circulante sobre o total de ativos da companhia. 
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em 
perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não 
honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco to-
dos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, 
entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações 
e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, 
quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos ceden-
tes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de ina-
dimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este 
tem como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre 
instituições fi nanceiras com adequada classifi cação de risco. Em 31 de dezembro de 
2019, a Companhia possuía R$ 5.001 aplicados em certifi cado de depósitos bancários. 
Garantias de crédito: As garantias de crédito oferecidas pela Companhia no caso de 
insolvência são: Garantia real: Em garantia do pagamento integral e pontual das 
obrigações assumidas pela Companhia sob as Debêntures (“Obrigações Garantidas”), 
a Companhia cedeu fi duciariamente os créditos adquiridos aos debenturistas que são 

representados pelo agente fi duciário conforme escritura de emissão. Risco de mer-
cado acionário: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em per-
das resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não hon-
rar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os
créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre
outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a
relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente,
quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos ceden-
tes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de ina-
dimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este
tem como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre
instituições fi nanceiras com adequada classifi cação de risco. A Companhia pode in-
vestir em participações de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por
isso, estará exposta à volatilidade desse mercado. Em 31 de dezembro de 2019, a
Companhia não possuía participações em empresas listadas em bolsa de valores.
Risco de liquidez: O caixa da Companhia é investido em Certifi cados de Depósito
Bancário (CDBs) e Fundos de Investimentos Aberto - DI este indexado as variações do
CDI, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Com-
panhia.
Passivos fi nanceiros Vencimento 2019 2018
Contas a pagar e obrigações fi scais (a) 2019 45 84
Debêntures (b) - Nota 10 2026 6.071 5.798
Total  6.116 5.882
(a) Os passivos fi nanceiros não derivativos serão liquidados nos vencimentos que fo-
ram acordados com os fornecedores, cujo prazo máximo para liquidação é de até 31
de março de 2020. (b) Os passivos fi nanceiros derivativos serão liquidados no venci-
mento da operação, apenas os prêmios obedecerão à periodicidade mensal quando
houver fl uxo disponível. As debêntures emitidas possuem vencimento entre 07 de ju-
lho de 2026 e 15 de outubro de 2027. A Companhia administra sua estrutura de ativos,
passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibi-
litar um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez. Os passivos
fi nanceiros não derivativos são negociados considerando a expectativa da Companhia
em gerar caixa e os prazos para pagamentos variam de 3 a 6 meses, caso os negócios
não sejam efetivados, os sócios se dispõem a aumentar o capital de forma a garantir
sua liquidez. Os passivos fi nanceiros derivativos serão liquidados com base no retorno
que a Companhia obter sob a aquisição de créditos, desta forma mantendo liquidez su-
fi ciente para liquidá-los no prazo de vencimento acordado. Risco de taxa de juros:
O caixa da Companhia pode ser investido em Certifi cados de Depósito Bancários
(CDBs) e Fundos de Investimentos, indexados a taxas de juros, portanto variações nas
taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. Para os ativos fi nan-
ceiros, a Companhia estuda as modalidades de investimentos oferecidas por grandes
bancos e qual o tipo de remuneração, como o caixa é utilizado constantemente nas ati-
vidades operacionais, a diretoria decidiu aplicar em certifi cados de depósitos bancá-
rios CDB’s e fundos de investimentos que remuneram um percentual da taxa de depó-
sitos interbancários - CDI 93% conforme descrito na nota explicativa nº 5. 12. Análi-
se de sensibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008 dispõe
que as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informa-
ções qualitativas e quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reco-
nhecidos ou não como ativos ou passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumen-
tos fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da Companhia são representados por certifi ca-
dos de depósitos bancários e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de ren-
dimentos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2019 se aproxima
dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia es-
tão ligados à variação da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI para as suas aplica-
ções fi nanceiras. A instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, dispõem sobre
a apresentação de informações sobre instrumentos fi nanceiros, em nota explicativa
específi ca, e sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade.
Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade das aplicações fi nanceiras à taxa de juros
média das respectivas remunerações, fator de risco de taxa de juros ao qual a Compa-
nhia possuía exposição ativa na data base 31 de dezembro de 2019, foram defi nidos 3
cenários diferentes com base em projeções divulgadas pelo boletim Focus, pelo Ban-
co Central em 27 de dezembro de 2019, defi niu-se a taxa provável para SELIC média
para os próximos 12 meses de 4,50% a.a.. A partir da variação das taxas prováveis em
cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as variações 25% para me-
nos e 50% para menos, ou seja, recalcularam-se as taxas anuais das aplicações fi nan-
ceiras, respectivamente com o SELIC a 3,38% a.a. 2,25% a.a. Para cada cenário, foi
calculada a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de
tributos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplica-
ções fi nanceiras aos cenários para as remunerações médias mensais, a partir do sal-
do existente em 31 de dezembro de 2019.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 2019 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira 5.001 CDI 4,50% 3,38% 2,25%
Receita projetada   225 169 113
13. Cobertura de seguros (não auditado): A Companhia adota a política de contra-
tar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados
sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de
uma auditoria das demonstrações fi nanceiras, consequentemente não foram analisa-
das pelos nossos auditores independentes. 14. Eventos subsequentes: Efeito do
Coronavirus nas Demonstrações Financeiras: Estamos passando no mundo e no
Brasil a disseminação do novo Coronavirus chamado tecnicamente de COVID-19. Sur-
giu na cidade chinesa de Wuhan, sendo um tipo de pneumonia de origem desconhe-
cida até o momento. O primeiro alerta foi dado pelas autoridades chinesas e comuni-
cado a Organização Mundial da Saúde (OMS) em 31 de dezembro de 2019. Na data
de emissão destas demonstrações fi nanceiras a Administração não vislumbra riscos à
continuidade operacional, tampouco às estimativas e julgamentos contábeis, princi-
palmente aqueles relacionados na Nota Explicativa de número 3 - Estimativas e julga-
mentos contábeis críticos. Não é possível neste momento mensurar ou antecipar os
eventuais impactos econômico-fi nanceiros futuros decorrentes de uma pandemia do
COVID-19. A Administração da Companhia seguirá observando atentamente o desen-
volvimento desta situação.

 2019 2018
Resultado do exercício - -
 Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios
fi ndos em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do valor adicionado - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2019
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Demonstração dos fl uxos de caixa - Exercícios Findos
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

A DIRETORIA
Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora: CRC nº 1SP301316/O-3

Preço da
cesta básica
aumenta em
15 capitais
O custo da cesta básica

teve aumento em 15 das 17
capitais pesquisadas em mar-
ço, do dia 1º até o dia 18, quan-
do o levantamento de preços
foi suspenso em razão da
pandemia de coronavírus. Os
dados parciais, divulgados na
segunda-feira (30), são do
Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos
Socioeconômicos (Dieese).

As altas mais expressivas
na cesta ocorreram em Campo
Grande (6,54%), Rio de Janei-
ro (5,56%), Vitória (5,16%) e
Aracaju (5,11%). As quedas
foram observadas apenas em
Belém (-3,27%) e São Paulo (-
0,24%).

A capital de estado com o
grupo de produtos básicos
mais caro foi o Rio de Janeiro
(R$ 533,65), seguida de São
Paulo (R$ 518,50) e
Florianópolis (R$ 517,13). Os
menores valores médios foram
verificados em Aracaju (R$
390,20) e Salvador (R$ 408,06).

Com base na cesta mais
cara, o Dieese estima que o
valor do salário-mínimo neces-
sário, em março de 2020, de-
veria ser de R$ 4.483,20 ou 4,29
vezes o mínimo atua, de R$
1.045

Comportamento dos pre-
ços

Nos 18 primeiros dias de
março, houve principalmente
alta nos preços do tomate, da
banana, do açúcar, óleo de
soja, leite integral e da batata.
Já o valor da carne bovina de
primeira teve redução na mai-
or parte das cidades, segun-
do Dieese.

O preço médio do tomate
aumentou em 16 capitais. As
maiores altas foram
registradas em Campo Grande
(58,44%), Vitória (42,86%), Rio
de Janeiro (30,59%), Aracaju
(27,00%) e Natal (26,94%). A
redução ocorreu em Belém (-
11,06%). A menor quantidade
de tomate, devido à
desaceleração da colheita, ele-
vou o preço no varejo.

A banana (nanica e prata)
teve o preço aumentado em 14
capitais. Os maiores aumentos
foram registrados em Salvador
(16,19%) e Campo Grande
(14,19%). As reduções foram
registradas em Recife (-6,68%)
e Belém (-2,10%).

O valor do quilo do açúcar
subiu em 14 capitais. As taxas
oscilaram entre 0,41%, em Na-
tal, e 5,08%, em Campo Gran-
de. Em São Paulo e
Florianópolis, diminuiu 0,73%
e 0,35%, respectivamente.

O preço médio do óleo de
soja subiu em 14 capitais, com
taxas que variaram entre 0,47%,
em Aracaju, e Belém, e 7,31%,
em Recife. Houve queda em
Natal (-1,77%) e Brasília (-
0,26%). Segundo o Dieese, a
demanda internacional e a des-
valorização do real diante do
dólar mantiveram em alta o pre-
ço da soja. Além disso, grande
parte do óleo de soja tem sido
destinada à produção de
biodiesel, reduzindo a oferta.

O leite integral aumentou
em 13 capitais. As maiores al-
tas foram registradas em Cam-
po Grande (7,1%), Recife (5%)
e Florianópolis (3,45%). Hou-
ve diminuição em Belém (-
2,60%), Belo Horizonte (-
1,24%) e Brasília (-0,53%).

O preço do quilo da bata-
ta, pesquisada no Centro-Sul,
aumentou em sete cidades, fi-
cou estável em Porto Alegre e
diminuiu em Florianópolis (-
3,10%) e Vitória (-1,86%). As
altas mais expressivas foram
as de Campo Grande (23,35%)
e Rio de Janeiro (12,25%).

Já o quilo da carne bovina,
de primeira, diminuiu em 10 ca-
pitais. As quedas variaram en-
tre -2,95%, em Recife, e -0,21%,
em Natal. As altas mais signifi-
cativas ocorreram em
Florianópolis (7,80%) e Curitiba
(2,67%). (Agencia Brasil)
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PRÓXIMA

Individual Consolidado
Ativo Notas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 70 59 4.057 2.733
Ativos financeiros men
 surados ao valor justo
 por meio do resultado 5 1.842 32.978- 17.946 98.281
Recebíveis 7 - - 8.739 8.467
Dividendos a receber 10 334 20.004 - -
Impostos a compensar 8 587 213 726 392
Outros ativos 9 - - 11.767 12.109
Total 2.833 53.254 43.235 121.982

Não circulante
Impostos a compensar 8 1.164 1.122 1.491 1.122
Outros ativos 9 - - - 704
Impostos diferidos 22.b - - - 4.253
Investimento 10 31.050 24.853 - -
Imobilizado 11 - - 414 73
Intangível 12 - - 154 163
Total 32.214 25.975 2.059 6.315

Total do ativo 35.047 79.229 45.294 128.297

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Individual Consolidado
Passivo Notas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Circulante
Contas a pagar 13 120 76 425 1.673
Obrigações societárias 16.d 10.402 20.091 2.928 20.091
Obrigações tributárias 14 333 374 8.901 30.859
Obrigações trabalhistas 15 - 69 859 16.667
Total 10.855 20.610 13.113 69.290

Não Circulante
Impostos diferidos 22.b - - 515 388
Total - - 515 388

Patrimônio líquido
Capital social 16.a 1.000 7.402 1.000 7.402
Reserva de capital 16.f - 3.652 - 3.652
Ações em tesouraria 16.i (626) (626) (626) (626)
Reserva legal 16.c 200 1.415 200 1.415
Reserva de lucro 16.g - 7.072 - 7.072
Reserva de investimento 16.h - 4.179 - 4.179
Plano de opções 23.618 23.441 23.618 23.441
Ajuste acumulado de conversão - 12.084 - 12.084
Total 24.192 58.619 24.192 58.619

Total do passivo e patrimônio líquido 35.047 79.229 37.820 128.297

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES INTERMEDIÁRIAS CONSOLIDADAS DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (CONTROLADORA) EXERCÍCIOS FINDOS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Em milhares de reais)

Capital social Reserva de  capital Reserva de lucro
Reserva de 

investimento Reserva legal
(-) ações em 

tesouraria
Plano de 

Opções
Ajuste acumulado 

de conversão 
Lucro líquido (prejuizo) 

do trimestre
Patrimônio  

líquido total
Saldo em 31 de dezembro de 2017 Notas 7.085 3.236 7.072 - 1.415 (624) (21.697) 12.896 - 52.777

Aumento de capital 16.b 317 - - - - - - - 317

Reserva de pagamento baseado em ações 21 - - - - - - 1.744 - 1.744

Ajuste acumulado e conversão 10 - - - - - - - (812) (812)

Ações em tesouraria adquiridas 16.i - - - - - (2) - - - (2)

Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 56.179 56.179

Constituição de reservas 16.g & 16.h - 416 - 4.179 - - - - (4.179) 416

Dividendos mínimos obrigatórios propostos no exercício 16.d - - - - - - - - (14.045) (14.045)

Dividendos adicionais propostos no exercício 16.d - - - - - - - - (37.955) (37.955)

Saldo em 31 de dezembro de 2018 Notas 7.402 3.652 7.072 4.179 1.415 (626) 23.441 12.084 - 58.619

Ajuste acumulado de conversão 10 - - - - - - - - - -

Aumento de capital 16.b 26.987 (3.652) (7.072) (4.179) - - - (12.084) - -

Redução de capital 16.b (33.389) - - - - - - - - (33.389)

Reserva de pagamento baseado em ações 21 - - - - - - 177 - - 177

Reversão de reservas 16.c - - 1.215 - (1.215) - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 8.563 8.563

Dividendos mínimos obrigatórios propostos no exercício 16.d - - - - - - - - (2.304) (2.304)

Dividendos adicionais propostos no exercício 16.d - - (1.215) - - - - - (6.259) (7.474)

Saldo em 31 de dezembro de 2018 1.000 - - - 200 (626) 23.618 - - 24.192

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Individual Consolidado
Notas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Taxa de administração - - 21.655 33.131
Taxa de performance - - 6.976 93.380
Receita operacional líquida 18 - - 28.631 126.511
Despesas e receitas operacionais
Despesas com pessoal 15 - - 8.476 (33.265)
Plano de opções 21 - - (177) (1.744)
Despesas administrativas 19 (1.231) (1.689) (7.948) (8.860)
Resultado com ativos financeiros 20 1.009 5.249 2.018 6.982
Resultado de equivalência patrimonial 10 9.674 53.428 - -
Outras receitas e despesas operacionais (236) (261) (438) (487)

9.216 56.727 (15.021) (37.374)
Resultado operacional 9.216 56.727 13.610 89.137
 Imposto de renda e contribuição social 22 - - (4.394) (32.410)
Corrente - - (14) (36.570)
Diferido - - (4.380) 4.160
Lucro líquido do exercício de operações
 continuadas 9.216 56.727 9.216 56.727
Operações descontinuadas
(Prejuízo) do exercício proveninente de operações
 descontinuadas (653) (548) (653) (548)
Lucro líquido do exercício proveniente
 de operações continuadas e 
 desontinuadas 8.563 56.179 8.563 56.179
Atribuível aos controladores 8.563 56.179 8.563 56.179

Número de ações em circulação no final 
 do exercício 44.916 44.916 44.916 44.916
Lucro básico por ação 17.a 0,21 1,26 0,21 1,26
Lucro básico diluído por ação 17.b 0,21 1,27 0,21 1,27

DEMONSTRAÇÕES INTERMEDIÁRIAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DE RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (EM MILHARES DE REAIS)

Individual Consolidado

Notas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Taxa de administração (bruta) 18 - - 23.098 34.169

Taxa de performance (bruta) 18 - - 6.995 95.324
 Materiais, energia, serviços de terceiros 
  e outros (2.120) (1.950) (9.009) (9.849)

Valor adicionado bruto (2.120) (1.950) 21.084 119.644

Retenções
 (-) Depreciação, amortização e/ou 
  exaustão 19 - - (29) (47)

Valor adicionado líquido produzido (2.120) (1.950) 21.055 119.597
Valor adicionado recebido em trans-
 ferência 10.683 58.129 2.018 6.982

 Resultado de equivalência patrimonial 10 9.674 52.880 - -

 Receitas e despesas financeiras 20 1.009 5.249 2.018 6.982

Valor adicionado total a distribuir 8.563 56.179 23.073 126.579

 Distribuição do valor adicionado 8.563 56.179 23.073 126.579

Pessoal - - 8.653 35.009

 Remuneração direta e encargos 15 - - 8.653 35.009

Impostos, taxas e contribuições - - 5.857 35.391

 Federais - - 5.255 32.801

 Municipais - - 602 2.590

Remuneração do capital próprio 8.563 56.179 8.563 56.179

 Dividendos pagos/propostos 16.c 8.563 52.000 8.563 52.000

 Lucros retidos do exercício 16.b & 16.f - 4.179 - 4.179

DEMONSTRAÇÕES INTERMEDIÁRIAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DO VALOR ADICIONADO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 
DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (EM MILHARES DE REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Individual Consolidado
Notas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Lucro líquido do exercício 8.563 56.179 8.563 56.179
Resultados abrangentes (12.084) (821) (12.084) (812)
Ajuste acumulado de conversão (12.084) (821) (12.084) (812)

Resultado abrangente total (3.521) 55.367 (3.521) 55.367

Resultado abrangente atribuído aos controladores (3.521) 55.367 (3.521) 55.367

1. Contexto operacional: A TARPON INVESTIMENTOS S.A. (“Companhia” ou “Tarpon”) foi fundada em setembro de 2002, 
inicialmente organizada sob a forma de sociedade limitada, com sede a Rua Iguatemi, nº 151 - 23º andar, São Paulo/SP, tendo por objeto 
social atuar como administradora de carteiras de títulos e valores mobiliários e gestora de recursos de terceiros, por meio de fundos de 
investimento, carteiras administradas e outros veículos de investimentos (“Fundos Tarpon”). Em dezembro de 2003, a Companhia 
procedeu à transformação para sociedade anônima. Em julho de 2011, foi constituída a subsidiária da Companhia em Nova Iorque (TISA 
NY, Inc.), cujo propósito era a prestação de serviços de assessoria financeira. Esta subsidiária foi encerrada em 11 de fevereiro de 2019. Os 
efeitos decorrentes da operação descontinuada estão demonstradas na nota explicativa nº 25. Em 28 de março de 2012, houve a 
transferência das ações da Tarpon All Equities (Cayman), Ltd. e TSOP Ltd. da TIG Holding NY LLC para a Tarpon Investimentos S.A. Por fim, 
em 25 de abril de 2012, a Companhia formou a Tarpon Gestora de Recursos S.A. (“Tarpon Gestora”), cujo propósito é atuar como 
administradora de carteira e gestora de recursos próprios e de terceiros em fundos, carteiras e outros veículos de investimento, no Brasil 
e no exterior. Em 28 de dezembro de 2018, a Tarpon anunciou ao mercado que, a Mangue Participações Ltda., na qualidade de acionista 
controladora da Companhia protocolou na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, o pedido de registro de oferta pública de aquisição 
das ações ordinárias (“OPA”) de emissão da Companhia em circulação no mercado, com o objetivo de cancelar o registro de companhia 
aberta da Tarpon e a consequente saída do Novo Mercado. A concretização do pedido ocorreu em 17 de julho de 2019, com o 
cancelamento do rergistro de companhia aberta junto à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Os impactos contábeis decorrente 
deste movimento societários estão demonstrados na nota explicativa nº16. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. 
Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Não há diferença entre o patrimônio 
líquido e o resultado consolidado e individual apresentados em razão dessas práticas contábeis terem sido aplicadas de maneira 
consistente. Assim sendo, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão sendo apresentadas lado-a-lado em um único 
conjunto de demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. A administração entende que não há incertezas que 
comprometam a continuidade das operações e dos negócios da Tarpon. As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas 
para emissão pelo Conselho de Administração em 28 de fevereiro de 2020. 2.2. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas em Reais (R$), a moeda funcional e de apresentação da Companhia. A Tarpon Gestora (investida) possui 
como moeda funcional Reais (R$). A Tarpon All Equities (Cayman) e TSOP Ltd., possuem como moeda funcional o Dólar Americano (US$). 

2.3. Utilização de estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos 
e estimativas que afetem a aplicação dos princípios contábeis, bem como os valores apresentados de ativos, passivos, receitas e despesas 
incluindo a determinação dos valores de mercado de títulos e plano de opções de compra de ações e também para os passivos 
contingentes, provisões e obrigações legais. Os resultados reais podem divergir das estimativas. As premissas e as estimativas são revisadas 
trimestralmente e anualmente. 2.4. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem a Tarpon Gestora de 
Recursos S.A., TISA NY, Inc., Tarpon All Equities (Cayman), Ltd. e TSOP Ltda. Tarpon Gestora de Recursos S.A. (“Tarpon Gestora”). Em 
25 de abril de 2012, a Tarpon Investimentos S.A. passou a deter a totalidade das ações da Tarpon Gestora, totalizando 500 ações ao valor 
unitário de R$ 1,00. Em 31 de agosto de 2012, houve aumento do capital social para R$ 763 com a emissão de 762.292 ações, no valor 
nominal de R$ 1,00 cada. Tarpon All Equities (Cayman), Ltd. e TSOP Ltd. Em 28 de março de 2012, a Companhia passou a deter a 
totalidade das ações da Tarpon All Equities (Cayman), Ltd. e da TSOP Ltd. Essas empresas atuam como gestor de determinados fundos 
de investimento estrangeiros e tem sua moeda funcional diferente da moeda funcional da controladora. Os investimentos nas subsidiárias 

no patrimônio líquido e na demonstração dos resultados abrangentes consolidados, na rúbrica “ajuste acumulado de conversão”, sendo 
o efeito de conversão dos recursos em moeda estrangeira no consolidado, apresentado segregadamente na demonstração dos fluxos de 
caixa. O valor dos investimentos nas controladas e todos os saldos entre essas empresas foram eliminados na elaboração das demonstrações 
financeiras consolidadas. 2.5. Normas e interpretações emitidas e adotadas: As normas e pronunciamentos contábeis que passaram 
a vigorar para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2019, quando aplicáveis, foram adotadas pela Tarpon. Normas e interpretações 
emitidas e adotadas a partir de 1º de janeiro de 2019: IFRS 16 (CPC 6(R2)). A norma introduz um modelo abrangente para identificação 
de acordos de arrendamento e tratamentos contábeis para arrendatários e arrendadores, substituindo as atuais orientações de 
arrendamento, incluindo a IAS 17 e as correspondentes interpretações a partir da sua data de vigência. Esta norma é aplicável para 
períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019. A Administração avaliou que a adoção dessaS alterações não tiveram impacto sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, uma vez que não possuiam contratos de arrendamentos 
aplicáveis aos novos requerimentos de reconhecimento de ativo de direito de uso. 3. Principais práticas contábeis: As principais 
práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas consistentemente para a Companhia e suas controladas e subsidiárias no exterior no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2019. a. Receitas: As receitas são compostas de remuneração pelos serviços de gestão de carteira 
dos Fundos Tarpon, referentes a taxas de administração e taxas de performance. As taxas de administração são apuradas com base em 
percentual sobre o valor do patrimônio líquido dos fundos e reconhecidas conforme a prestação dos respectivos serviços. As taxas de 
performance são geradas quando o desempenho dos fundos supera determinado parâmetro ou taxa mínima de rentabilidade (hurdle 
rate), baseado nos respectivos regulamentos e são reconhecidas no momento em que houver a certeza do seu valor e recebimento. b. 
Instrumentos financeiros: Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de resultado. Os ativos financeiros mensurados a valor 
justo por meio de resultado são destinados à negociação e são representados substancialmente por aplicações da Companhia em Títulos 
Públicos atrelados ao Selic. Os juros, ganhos e as perdas decorrentes do ajuste a valor justo foram reconhecidos nas demonstrações de 
resultados na rubrica “Resultado com ativos financeiros”. c. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem 
saldos de caixa, depósitos bancários e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da 
contratação, os quais estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor justo, e são utilizados pela Companhia na gestão das 
obrigações de curto prazo. d. Redução ao valor recuperável: Os valores contábeis dos ativos da Companhia são revisados a cada data 
de balanço para determinar se há sinal de perda em relação ao valor de recuperação (impairment). Caso exista a referida indicação, 
estima-se o valor a recuperar do ativo. Reconhece-se a perda no valor de recuperação (impairment), caso o valor contábil do ativo seja 
superior ao seu valor recuperável. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 não houve necessidade para reconhecimento 
de perda pelo valor recuperável nas demonstrações financeiras da Companhia. e. Investimentos em controladas e subsidiária no 
exterior: Os investimentos em controladas e em subsidiárias no exterior são reconhecidos pelo método de  equivalência patrimonial nas 
demonstrações financeiras individuais. f. Ativo imobilizado: O ativo imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, líquido das 
respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear, que consideram o tempo de vida útil-econômica estimada dos bens 
e os respectivos valores residuais. As taxas anuais de depreciação são: móveis e utensílios e máquinas e equipamentos (10%), instalações 
(10%), sistemas de processamento de dados (20%), sistemas de comunicação e segurança (20%) e licenças de software (25%). As 
benfeitorias em imóvel de terceiros são amortizadas pelo prazo de vigência do contrato de aluguel (cinco anos), a uma taxa anual de 
20%. g. Ativo intangível: Os ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzidos da 
amortização. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de 
amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
h. Depósitos judiciais: Estão representados por depósitos judiciais efetuados pela Companhia para interposição de recursos e discussão 
da incidência de Imposto Sobre Serviços (ISS) sobre receitas provenientes do exterior. (nota 23a). i. Benefícios de curto prazo aos 
empregados e administradores: Os empregados e administradores fazem jus a remuneração fixa, variável e participação no plano de 
participação nos lucros e resultados da Companhia, conforme aplicável. Reconhece-se a provisão do valor estimado a pagar a título de 
participação nos lucros ou remuneração variável quando a Companhia atender as condições de obrigação legal (condições estabelecidas 
no plano) ou constituída, conforme aplicável, de pagar o referido valor e quando houver a possibilidade de estimativa confiável da 
obrigação. Os empregados e administradores não fazem jus a qualquer tipo de benefícios pós-emprego, outros benefícios de longo prazo 
e benefícios de rescisão de contrato de trabalho. j. Passivos contingentes, provisões e obrigações legais: O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais (vide nota 23) são efetuados de acordo com os 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES INTERMEDIÁRIAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (EM MILHARES DE REAIS)

Notas Individual Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 8.563  56.179 8.563  56.179 
Ajustes:

Depreciação e amortização
11, 12 & 

19  -    -   29 47 
Resultado de equivalência patrimonial 10  (9.674) (52.880)  -    -   
Aumento da reserva de pagamento baseado em ações 21  -    -      177 1.744 
Provisão de gratificação, encargos e participação nos lucros 11  -    -      211  -   
Provisão para imposto de renda e
 contribuição social correntes 22  -    -   14  36.775 
Provisão para imposto de renda e contribuição social diferidos 22  -    -   4.380  (4.160) 
Provisão para contigência fiscal 23  -    -      416  -   
Lucro líquido do exercício ajustado  (1.111) 3.299  13.790  90.585 
Variações de ativos e passivos
(Aumento) de recebíveis  -    -    (272)  (7.809) 
(Aumento)/ redução de ativos financeiros mensurados a valor
 justo por meio do resultado 5  31.136 (32.978)  80.335 (72.696) 
(Aumento) de impostos a compensar  (416)    (57)  (703)  (473) 
(Aumento)/redução de outros ativos  -    -   1.046  (5.015) 
Aumento/(redução) de obrigações trabalhistas    (69) 55 (16.019)  14.472 
Aumento/(redução) de contas a pagar 44  (7.195)  (1.248) 1.211 
Aumento/(redução) de obrigações tributárias    (41) 10 (22.372) 2.908 
Imposto de renda e contribuição social pagos  -    -      (16) (15.131) 
Caixa líquido das atividades operacionais  29.543 (36.866)  54.541 8.052 
Atividades de investimentos
Recebimento de dividendos 10  23.324  42.435  -    -   
Efeito decorrente do plano de pagamento baseado em
 ações restritas  -   2.446  -    -   
Recebimento de liquidação de subsidiária (TISA NY)  -    25.592  -    -   
Aquisição de imobilizado 11  -    -    (361)    (10) 
Caixa líquido das atividades de investimentos  23.324  70.473  (361)    (10) 
Atividades de financiamento
Aumento de capital  -      733  -      733 
Redução de capital (33.179)  -   (33.179)  -   
Recompra de ações em tesouraria  -   (2)  -   (2) 
Dividendos pagos no exercício 16.d (19.677) (34.330) (19.677) (34.329) 
Caixa líquido das atividades de financiamento (52.856) (33.599) (52.856) (33.598) 
Total do fluxo de caixa 11   8 1.324 (25.556) 
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 11   8 1.324 (25.556) 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 59 51 2.733  28.285 
Variação cambial sobre caixa e equivalentes  -    -    -     4 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 70 59 4.057 2.733 
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critérios definidos no CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, da seguinte forma: Provisões para riscos – são 
avaliados por assessores jurídicos e pela Administração, levando em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial ou administrativa 
que possa gerar uma saída de recursos que seja mensurável com suficiente segurança. São constituídas provisões para os processos 
classificados como perdas prováveis pelos assessores jurídicos e divulgados em notas explicativas. Passivos contingentes – são incertos 
e dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade de saída de recursos; não são, portanto, provisionados, mas 
divulgados se classificados como perda possível, e não provisionados nem divulgados se classificados como perda remota. k. Plano de 
opções de compra de ações: Os efeitos do plano de opções de compra de ações são calculados com base no valor justo na data da 
outorga das opções e reconhecidos no balanço patrimonial e demonstração de resultados em base pró- rata, pelo período de carência 
(vesting) de cada concessão. l. Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2019, a Tarpon Investimentos S.A. e sua controlada Tarpon Gestora de Recursos S.A. utilizaram como regime tributário o Lucro Real. Dessa 
forma, a provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10% sobre 
a parcela do lucro tributável que superar a R$ 240 ao ano, ou, R$ 20 por mês. A provisão para contribuição social sobre o lucro é calculada 
considerando a alíquota de 9%. A Tarpon Gestora de Recursos S.A. reconheceu em suas demonstrações financeiras, o crédito tributário 
incidente sobre diferenças temporárias, até o momento em que a realização do crédito tributário supracitado, era comprovado conforme 
normativa do CPC 32 – “Tributos sobre o Lucro”. No entanto, a Tarpon Gestora, para o exercício fiscal de 2020, passará a tributar seus 
lucros via o regime tributário do Lucro Presumido e, portanto, os créditos gerados sobre diferenças temporárias durante o exercício fiscal 
de 2019, não serão realizados. Os créditos tributários da Tarpon Investimentos S.A., oriundos de prejuízos fiscais, não são reconhecidos 
conforme nota explicativa nº 22. As alíquotas de PIS e COFINS, no exercício findo em 31 de dezembro de 2019, estão sob regime não- 
cumulativo de apuração. As alíquotas utilizadas são de 1,65% e 7,60% respectivamente, na apuração dos tributos na Tarpon Gestora, 
incidentes apenas sobre as receitas de taxa de administração e performance oriundas da gestão dos fundos nacionais. São apurados 
créditos sobre insumos, tais como: custos com energia elétrica, aluguel, depreciação e amortização. A base de receitas financeiras também 
é tributada, sendo utilizadas as alíquotas de PIS e COFINS em de 0,65% e 4,00% respectivamente. A alíquota de ISS incidente sobre as 
receitas de gestão de carteira, incluindo a gestão de fundos nacionais e estrangeiros, é de 2%. Os valores devidos a título de PIS, COFINS 
e ISS são contabilizados como despesas de impostos sobre faturamento. m. Outros ativos e passivos: Outros ativos estão demonstrados 
pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias (em base “pró-rata” dia) auferidas e 
provisão para perda, quando julgada necessária. Outros passivos incluem os valores conhecidos e calculáveis, acrescidos dos encargos e 
das variações monetárias (em base “pró-rata” dia) incorridos. n. Recebíveis: Os recebíveis são registrados pelos valores de realização, 
incluindo provisão para perdas, quando aplicável. o. Divulgações financeiras por segmento: Um segmento é um componente da 
Companhia que se dedica a fornecer produtos ou prestar serviços (segmento de negócios), ou a fornecer produtos ou prestar serviços em 
um ambiente econômico particular (segmento geográfico), que está sujeito a riscos e recompensas diferentes daqueles de outros 
segmentos. A Companhia, por meio de suas subsidiárias, realiza apenas um tipo de negócio (prestação de serviços relacionados com a 
gestão de carteiras) nos diversos mercados em que atua e, consequentemente, não é apresentada nenhuma divisão secundária do 
segmento por tipo de negócio nem por segmento geográfico. p. Resultado abrangente: Resultante do efeito da variação cambial na 
conversão do balanço da subsidiária no exterior, até o momento da manutenção deste investimento. q. Demonstrações do valor 
adicionado: A Companhia elaborou a Demonstração do Valor Adicionado (DVA) individual e consolidada nos termos do pronunciamento 
técnico CPC 09 – “Demonstração do Valor Adicionado”, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações financeiras 
conforme BRGAAP aplicável às companhias abertas, enquanto para os IFRS representam informação financeira suplementar. r. Lucro 
líquido por ação (básico e diluído): O lucro líquido básico por ação é calculado por meio dos resultados dos exercício findos em 31 de 
dezembro de 2019 e 2018 atribuível aos acionistas controladores da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circulação 
nos respectivos períodos. O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelo 
potencial exercício das opções de compra das ações e do período de vesting das ações restritas, ambos mencionados na nota 21, com 
efeito diluidor nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 apresentados, nos termos do CPC 41 – “Resultado por Ação” e 
“IAS 33”. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa estão representados no individual e consolidado pelos saldos 
de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de alta liquidez com vencimento em até 90 dias da data das suas realizações. Em 31 
de dezembro de 2019 e 2018, os saldos estavam assim representados:

  Individual Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Caixa de equivalentes de caixa 70 59 4.057 2.733
 70  59  4.057 2.733

5. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os ativos financeiros 
da Companhia estavam assim representados:

  Individual Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
LFT - Letras Financeiras do Tesouro (i) 1.842 32.978 17.946 53.097
Operações compromissadas (ii) -  -  -  45.184
 1.842 32.978 17.946 98.281

i. Aplicação em Letras Financeiras do Tesouro (LFT), junto à XP Investimentos, classificado como nível 2 e remunerado pela SELIC efetiva. 
Aplicações realizadas em diferentes momentos, com respectivos vencimentos para: março e setembro de 2022 no individual, e março de 
2022 e setembro de 2022 e setembro de 2024, no consolidado. Estas operações estão classificadas no curto prazo devido sua previsão 
de liquidez diária. ii. Produtos indexados à variação do DI, aplicados junto ao Itaú Unibanco S/A. Seu valor justo é classificado como nível 
2 considerando a existência de liquidez diária e a indexação ao DI, sendo os ajustes diários informados pela Instituição Financeira. As 
aplicações em CDB do Itaú Unibanco S/A. foram resgatadas integralmente durante o exercício de 2019. 6. Instrumentos financeiros: 
a. Gerenciamento de riscos: A Companhia está exposta basicamente a riscos provenientes do uso de instrumentos financeiros, entre 
os quais: Risco de crédito: Refere-se à possibilidade da Companhia e suas controladas sofrerem perdas decorrentes de inadimplência 
de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. A política da Companhia é 
minimizar a exposição ao risco de crédito, revisando e aprovando todas as decisões sobre investimentos para garantir que eles sejam feitos 
somente em ativos de alta liquidez, emitidos por instituições financeiras de primeira linha. A exposição máxima ao risco de crédito está 
demonstrada nas notas 4, 5 e 7. Risco de mercado: É o risco de que alterações nos preços de mercado como taxa de juros e cotações 
em bolsa de valores, afetem a receita ou o valor de seus instrumentos financeiros. A política da Companhia é minimizar a sua exposição 
ao risco de mercado, buscando diversificar a aplicação de seus recursos em termos de taxas pós-fixadas. Risco de moeda: Exceto pela 
participação em subsidiaria no exterior, cuja moeda funcional é diferente da moeda funcional e de reporte da Companhia, não possuímos 
exposição significativa ao risco cambial. b. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio de resultado

 Método de avaliação em Exposição a risco de
 Dezembro de 2019 e 2018 valor de mercado?

Operações Compromissadas Corrigido pela taxa de indexação – DI Não
LFT Corrigido pela taxa Selic Não

c. Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a Companhia não detinha qualquer operação com 
instrumentos financeiros derivativos. d. Ativos e passivos financeiros mensurados a custo amortizado: Os Ativos e passivos 
financeiros mensurados a custo amortizado tais como recebíveis, outros ativos, contas a pagar e obrigações societárias, possuem 
valores justos iguais aos valores contábeis. 7. Recebíveis: As taxas de administração devidas pelos Fundos Tarpon locais são calculadas 
mensalmente e pagas no início do período subsequente, conforme o respectivo regulamento. As taxas de performance são calculadas, 
semestralmente, anualmente ou bianualmente e pagas nos trimestres findos em 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e em 31 de 
dezembro de cada ano, conforme o respectivo regulamento.
   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Taxa de administração 5.806 7.441
Taxa de performance 2.933  1.026
 8.739 8.467

8. Impostos a compensar: O saldo de tributos a recuperar está representado em 31 de dezembro de 2019 e 2018, desta forma:

Curto prazo   Individual   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Saldo de IRPJ e CSLL 552 194 552 195
Contribuições retidas na fonte 19 19 19 19
Impostos a compensar - TISA NY - - - 45
Outros 16 - 155  133
 587 213  726  392

Longo prazo   Individual  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Saldo de IRPJ e CSLL (i) 1.164  1.122  1.491  1.122
 1.164  1.122  1.491  1.122
Total dos impostos a compensar 1.751 1.335 2.217 1.514

(i) Em 2017, a Companhia realizou junto à Receita Federal do Brasil, pedido de restituição do saldo de IRPJ de 2013. O valor do principal, é 
de R$ 737, atualizado via SELIC conforme apresentado. 9. Outros ativos: O saldo de outros ativos, está representado em 31 de dezembro 
de 2019 e 2018, desta forma:

Curto prazo  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Adiantamento a fornecedores 248 276
Despesas a reembolsar - Fundos 3.423 3.976
Depósito judicial - ISS (nota 23.a) 8.038 7.250
Bônus de subscrição - Encargos (i) - 264
Outros 58  343
 11.767 12.109

Longo prazo  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Adiantamentos a empregados -  704
 -  704
Total Outros ativos 11.767 12.813

i. Os encargos relacionados ao pagamento baseado em subscrição de ações restritas (stock grant) recolhidos pela Companhia, foram 
computados no resultado da Companhia, à medida em que se atinjam as premissas e prazos dos contratos de outorga (vide nota 21). 
O plano de ações restritas teve sua conclusão na totalidade, durante o exercício de 2019 (vesting). 10. Investimento: Abaixo seguem 
os quadros de movimentação dos saldos das investidas Tarpon Gestora, Tarpon All Equities (Cayman) e TSOP Ltd. A investida TISA NY, 
foi encerrada em 11 de fevereiro de 2019. O investimento que a Companhia possuía até a data do encerramento, (R$ 653 em 31 de 
dezembro de 2018), foi totalmente realizado. 

TISA NY, Inc.

Saldo em 31 de dezembro de 2018 653

Movimentação 
Equivalência patrimonial (operação descontinuada, vide nota explicativa nº 25)  (653)
Saldo em 31 de dezembro de 2019  -

Tarpon Gestora de Recursos S/A.
Tarpon Gestora de Recursos S/A. - Movimentação do investimento (Em milhares de reais)

Saldo em 31 de dezembro de 2018  24.098
Movimentação
Equivalência patrimonial 9.674
(-) Dividendos destinados ao controlador (3.000)
Aporte na controlada, referente ao plano de opções  177
Saldo em 31 de dezembro de 2019  30.949

Em R$ - Mil

Patrimônio Resultado   Aporte na (-)  Patrimônio
líquido em 31 em 31 de Percentual de  controlada, Dividendos líquido em 31 
de dezembro dezembro participação no Equivalência referente ao destinados ao de dezembro
de 2018 de 2019 no capital 100% patrimonial plano de opções controlador de 2019
24.098 9.674  9.674 177 (3.000) 30.949

Tarpon All Equities (Cayman) e TSOP Ltd.

Os investimentos nas controladas Tarpon All Equities (Cayman), Ltd. e TSOP Ltd. equivalem a R$ 101 em 31 de dezembro de 2019 e 2018. 
11. Imobilizado: O imobilizado da Companhia é composto por:

 Saldo em 31 de   Saldo em 31 de
Bens dezembro de 2018 Entradas (-) Depreciação dezembro de 2019

Maquinas e equipamentos 11 - (6) 5
Computadores 55 36 (13) 78
Equipamentos de telefonia 7 - (2) 5
Benfeitorias em imóveis de terceiros - 325 - 325
Total 73 361 (20) 414

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, apenas a Tarpon Gestora de Recursos S.A., possui ativo imobilizado registrado em seu balanço. 
12. Intangível: Refere-se a software desenvolvido internamente com o custo de R$ 188 e vida útil estimada em 20 anos. Em 31 de 
dezembro de 2019 o saldo líquido do ativo intangível é de R$ 154 (R$ 163 em 31 de dezembro de 2018) e a amortização deste software 
foi de R$ 9 no exercício findo em 31 de dezembro de 2019. 13. Contas a pagar: As contas a pagar da Companhia são compostas da 
seguinte forma:

   Individual   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Fornecedores e locações - - 111 96
Prestação de serviços 31 - 314 1.577
Outros (nota 24) 89 76 - -
 120 76 425 1.673

14. Obrigações tributárias: Os saldos são compostos pelos tributos próprios e de terceiros a pagar:

   Individual   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
IRPJ e CSLL a pagar - - - 22.868
PIS e COFINS a pagar 2 8 398 141
IOF e ISS a pagar 330 330 417 356
Provisão para contingências fiscais (nota 23) - - 8.038 7.250
Impostos retidos de terceiros 1 36 48  244
 333 374 8.901 30.859

15. Obrigações trabalhistas e despesas com pessoal: As obrigações trabalhistas estão compostas por encargos sociais sobre salários, 
provisão de férias, décimo terceiro salário, participação nos lucros e resultados e gratificação. Em 31 de dezembro de 2019 os montantes 
eram: consolidado de R$ 859 (R$ 69 no individual e R$ 16.667 no consolidado em 2018). As despesas de pessoal apresentaram, 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2019, montantes no consolidado de R$ 8.476 (R$ 33.265 em 2018), e são compostas 
por remuneração, encargos sociais, bônus e outras gratificações. 16. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 
2019, o capital social da Companhia é de R$ 1.000 (R$ 7.402 em 31 de dezembro de 2018), dividido em 45.299 mil (45.299 mil em 
31 de dezembro de 2018) ações ordinárias nominativas emitidas, sem valor nominal. b. Aumento e redução de capital: Em 13 de 
fevereiro de 2019, em decorrência da reestruturação societária da Companhia e retirada das ações em circulação no Novo Mercado, 
anunciado em 28 de dezembro de 2018, o Conselho de Administração da Tarpon aprovou o aumento do capital no montante de 
R$ 26.987, passando o capital social de R$ 7.402 para R$ 34.389. O aumento de capital foi realizado mediante incorporação de 

NY”. Em 06 de março de 2019, os acionistas deliberaram a redução do capital social da Companhia, por considera-lo excessivo para as 
atividades exercidas, no montante de R$ 33.389, passando o capital social para R$ 1.000, dividido em 45.299 ações ordinárias e sem 
valor nominal. Dessa forma, foi pago aos acionistas da Companhia, a título de restituição do valor da redução de capital, o equivalente 
a R$ 0,743694 por ação.No contexto da oferta pública de aquisição das ações ordinárias – OPA, a Mangue Participações Ltda., na 
qualidade de ofertante, anunciou por Fato Relevante em 17 de junho de 2019 o preço de R$ 2,25 reais por ação sendo esse valor 
ajustado em função da distribuição de dividendos referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, aprovados pela AGEO no 
valor de R$ 52.000 (cinquenta e dois milhões) equivalentes a R$ 1,16 por ação. Assim, o valor ajustado por ação passou a ser R$ 1,09 
por ação.O preço por ação foi suportado por laudo de avaliação elaborado na forma do art. 4 §4º, da Lei das Sociedades por Ações, 
em cumprimento   às   exigências aplicáveis à Oferta Pública para Cancelamento de Registro. O leilão de ações ocorreu no dia 18 de 
junho de 2019 e todas as ofertas dos Acionistas que concordaram em vender as ações ao preço de  R$1,09  foram reinseridas pela B3 
na Data do  Leilão ao preço de R$ 0,35 (equivalente ao preço de R$1,09,deduzindo o valor de R$ 0,743694, que é o provento a ser 
pago na data de liquidação). Como resultado do atingimento do quórum para Cancelamento do Registro de companhia aberta, foi 
implementada a condição para a eficácia da redução de capital social da Tarpon, conforme AGE realizada no dia 6 de março de 2019 e 
foram adquiridas 10.755.269 ações ordinárias, totalizando o valor de R$ 3.764 (três milhões setecentos e sessenta e quadro mil reais).  
c. Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 
6.404/76, essa reserva, que não poderá exceder 20% do capital social, tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. A reserva legal poderá deixar de ser constituída quando o saldo 
dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o artigo 182, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76, exceder 20% do 
capital social. Em decorrência a redução de capital mencionada na nota explicativa nº 16 b., foi reclassificado o montante de R$ 1.215, 
referente ao excetente de reserva legal, considerando que o capital social após os movimentos acima cidado, passou a ser R$ 1.000. 
Assim, em 31 de dezembro de 2019, o saldo de reserva legal é de R$ 200 (R$ 1.415 em 31 de dezembro de 2018). d. Obrigações 
societárias: Dividendos: O estatuto social da Companhia prevê a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 25% sobre o 
lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do estatuto. De acordo com o lucro líquido obtido no exercício de 2019, a Companhia 
destinou o saldo de R$ 2.141 a título de dividendos mínimos obrigatórios. Adicionalmente, a Companhia destinou o saldo remanescente 
do lucro líquido obtido no exercício, em R$ 6.259, somado ao saldo de R$ 1.215 que estava em reserva de lucro. Em 31 de dezembro 
de 2019, o saldo de dividendos a pagar é de R$ 10.192 (R$ 20.091 em 31 de dezembro de 2018). Outras obrigações societárias: 
Em decorrência dos atos societários discorridos em nota explicativa 16.b, a Companhia manteve em seu passivo, em 31 de dezembro 
de 2019, redução de capital a liquidar no montante de R$ 210. e. Reserva estatutária: O estatuto social da Companhia prevê que até 
10% do lucro líquido, ajustado nos termos do estatuto, deduzido o pagamento do dividendo mínimo obrigatório, poderá ser destinado 
para reserva estatutária, denominada reserva de investimento, com a finalidade de resgate, recompra ou aquisição de ações de emissão 
da Companhia, ou ao desenvolvimento das atividades da Companhia, limitado ao Capital Social da Companhia. f. Reserva de capital: 
O saldo da conta de reserva de capital, é decorrente da emissão de novas ações, transferência do saldo das opções exercidas da conta de 
“Plano de Opção” e cancelamento de ações mantidas em tesouraria. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia não possui saldo em 
reserva de capital (R$ 3.652 em 31 de dezembro de 2018). g. Reserva de lucro: A reserva de lucro da Companhia foi utilizada durante 
o exercício de 2019 para aumento de capital, bem como para destinação de dividendos adicionais. Portanto, a Companhia não registrou 
saldo em reserva de lucro em 31 de dezembro de 2019 (R$ 7.072 em 31 de dezembro de 2018). h. Reserva de investimento: Em 31 de 
dezembro de 2019, a Companhia não possui saldo em reserva de lucro (R$ 4.179 em 31 de dezembro de 2018). i. Recompra de ações: 
Em 09 de maio de 2017, a Companhia aprovou o programa de recompra de ações de até 200 mil ações representativas, portanto, de até 
1,35% do total de ações em circulação. Em 15 de maio de 2017, mediante o programa de recompra de ações acima, foram incorporadas 
a tesouraria o montante de R$ 624, equivalente a 156 mil ações. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia 
realizou a recompra de 227 mil ações de acionistas que deixaram o plano de ações restritas conforme evidenciado pela nota explicativa 
nº 21.b. Essas ações foram recompradas à um custo de R$ 0,01 a unidade, sendo o saldo de R$ 2, acrescido na rúbrica de ações em 
tesouraria. Em 31 de dezembro de 2019, o saldo em ações em tesouraria é de R$ 626 (R$ 626 em 31 de dezembro de 2018). 17. Lucro 
líquido por ação: a. Lucro líquido por ação básico: O cálculo do lucro líquido por ação foi feito com base no lucro da Companhia 
atribuído aos acionistas controladores e na média ponderada de ações ordinárias, conforme demonstrado a seguir:
   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Lucro (prejuízo) líquido atribuível aos acionistas 8.563  56.179
Média ponderada no número de ações ordinárias  
Ações ordinárias no início 45.299 44.115
Ações em tesouraria (383) (156)
Total de ações em circulação no início 44.916 43.959
Ações emitidas - 1.184
  Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Recompra de ações mantidas em tesouraria - (227)
Total de ações em circulação no final 44.916  44.916
Média ponderada do número de ações ordinárias em 
circulação da Companhia  44.916  44.093
Lucro líquido básico por ação 0,19 1,25

b. Lucro líquido diluído por ação: Para o cálculo do lucro líquido diluído por ação, pressupomos o exercício das opções de compra de 
ações já outorgadas e as ações restritas emitidas, conforme detalhado na nota explicativa nº 16.b:

   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Lucro líquido atribuível aos acionistas 8.563 56.179
Média ponderada no número de ações ordinárias em 
 circulação da Companhia 44.916  44.093
Ajuste por opção de compra de ações restritas - 2.275
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em 
 circulação para o lucro diluído por ação 44.916  46.368
Lucro líquido diluído por ação 0,19 1,21

18. Receita operacional líquida
   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Receita relacionada à taxa de administração 23.098 34.169
Receita relacionada à taxa de performance 6.995 95.324
Tributos sobre taxa de administração (i) (1.443) (1.038)
Tributos sobre taxa de performance (i) (19)  (1.944)
 28.631 126.511

(i) Saldo composto por impostos sobre receita bruta (ISS, PIS e COFINS).   

Os Fundos Tarpon seguem o conceito de ‘‘high water mark’’ (marca d’água). Assim, somente é cobrada taxa de performance dos Fundos 
Tarpon se o valor da cota no momento da apuração superar o valor da cota no momento da última cobrança de performance, ou seja, 
última marca d’água, ajustada pelo seu parâmetro de rentabilidade.
Consequentemente, o valor das receitas relacionadas com taxas de performance podem sofrer variações significativas de ano a ano de 
acordo com: (i) as flutuações no valor dos ativos líquidos das carteiras dos Fundos Tarpon, (ii) o desempenho das carteiras comparado 
com as taxas mínimas de rentabilidade (hurdle rate) para cada fundo e (iii) a realização dos investimentos ilíquidos (uma vez que, taxas de 
performance relacionadas a esses investimentos são cobradas somente quando da realização do investimento).

19. Despesas administrativas

   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Manutenção do escritório (1.510) (1.685)
Serviços de terceiros (3.930) (5.593)
Despesas de representação (326) (231)
Depreciação e amortização (notas 11 e 12) (29) (47)
Despesas com sistema de informação (612) (536)
Despesas com taxas e demais contribuições (175) (204)
Outros gastos (1.366)  (564)
 (7.948) (8.860)
20. Resultado com ativos financeiros   

Receitas financeiras   Individual   Consolidado 
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Rendimentos de aplicação em CDB - - 65 359
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 1.010 1.158 2.290 2.543
Atualizações monetárias 49 55 463 360
Variação cambial ativa - 4.093 31 4.133
 1.059 5.306 2.849 7.395

Despesas financeiras   Individual   Consolidado 
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Atualizações monetárias - - (372) -
Perdas financeiras - - (345) (274)
Tributos sobre receitas financeiras (50) (57) (114) (139)
 (50) (57) (831)  (413)
Resultado financeiro 1.009 5.249 2.018 6.982

21. Planos de pagamento baseado em ações: a) Plano de opção de compra de ações: Os acionistas da Companhia aprovaram um 
plano de opções de compra de ações da Companhia, em 16 de fevereiro de 2009. Este Plano permite a outorga de 13.724 mil ações, cujos 
termos, condições de aquisição, prazo máximo das opções outorgadas e a forma de liquidação estão abaixo descritos. O Plano tem por 
objetivo permitir que determinados administradores e empregados da Companhia, bem como pessoas vinculadas a empresas de portfólio dos 
Fundos Tarpon ou que prestem serviços à Companhia, mediante determinação do Conselho da Administração, adquiram ações ordinárias da 
Companhia, representando até 25% das ações de emissão da mesma. Cada opção outorgada permite ao participante o direito de subscrever 
uma ação da Companhia.Do total das opções outorgadas no Plano, (a) até 70% podem ser outorgadas a partir da data de entrega em vigor 
do Plano, (b) até 7,5% adicionais podem ser outorgadas a partir de 1º de julho de 2009, (c) até 7,5% adicionais podem ser outorgadas 
a partir de 1º de julho de 2010, (d) até 7,5% adicionais podem ser outorgadas a partir de 1º de julho de 2011, e (e) até 7,5% adicionais 
poderão ser outorgadas a partir de 1º de julho de 2012. As Opções não outorgadas em qualquer data de outorga acima prevista poderão ser 

das opções outorgadas em 10 de março de 2009, exercível na proporção de 20% em 10 de março de 2009, 20% em 1º de julho de 2009 e 

de 2009, exercível na proporção de 20% em 1º de julho de 2009 e 20% em cada um dos 4 aniversários anuais subsequentes à 1º de julho 

sociais subsequentes à respectiva data de outorga, com exceção das devolvidas. A mesma regra é válida para as opções outorgadas a partir 
de 1º de julho de 2010, 1º de julho de 2011 e 1º de julho de 2012. As opções outorgadas e não exercidas que se tornarem disponíveis para 
outorga em caso de desligamento do respectivo titular poderão ser outorgadas novamente em qualquer data até 1º de julho de 2017, sendo 
que tais opções tornar-se-ão exercíveis na proporção de 20% em cada um dos 5 exercícios sociais subsequentes à respectiva data de outorga. 
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BIOMM S. A.

CNPJ/MF Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE 31.300.016.510
Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) na forma prevista no artigo 124 
da Lei 6.404/1976, a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (“AGO” ou “Assembleia”), a realizar-se no dia 30 
de abril de 2020, às 14:00hs, na sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, 

matérias constantes da Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as 
Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2019; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 e aprovar 
a distribuição de dividendos, se houver; (iii) Fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício 
social de 2020; e (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração e seus respectivos suplentes. Todos os documentos 
e informações pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na Assembleia, incluindo esse Edital, a Proposta 
do Conselho de Administração da Companhia e aqueles exigidos pelo artigo 133 da Lei 6.404/1976 e pela Instrução CVM nº 
481/09 encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.
com), no site da CVM (www.cvm.gov.br) e no site da B3 (www.b3.com.br). Para participação e deliberação na Assembleia 
presencialmente ou por meio de procurador, os acionistas deverão apresentar comprovante de titularidade das ações, 

dos atos societários outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como 

que o instrumento de mandato, nos termos do artigo 126 da Lei 6.404/1976, seja depositado na sede da Companhia, 
preferencialmente com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia. Os acionistas 
também poderão exercer seu direito de voto por meio do boletim de voto a distância. Neste caso, os acionistas poderão 
(i) preencher o Boletim de Voto e enviá-lo diretamente à Companhia; (ii) transmitir as instruções de voto ao Escriturador; 
ou, (iii) aos seus agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em 
depositário central. Para informações adicionais, os acionistas deverão observar as regras previstas na Instrução CVM nº 
481/2009, conforme alterada, bem como os procedimentos descritos no boletim de voto a distância disponibilizado pela 
Companhia. Nos termos do artigo 3ª da Instrução CVM nº 165/91 e do artigo 4º da Instrução CVM nº 481/09, informamos 
que o percentual mínimo de participação no capital social votante necessário à requisição da adoção do processo de voto 

de 2020. Guilherme Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração.

Grupo SBF S.A.
CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Companhia aberta
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os senhores acionistas da GRUPO SBF S.A. (“Companhia” ou “Centauro”) a se reunirem em AGO/E, que se realizará no dia 
30/04/2020, às 09h, na sede social, localizada na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, em SP/SP, a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: em sede de AGO: (i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar e discutir as demonstrações 
financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2019; (ii) a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2019; e, 
em sede de AGE: (iii) a retificação do montante global da remuneração da Administração da Companhia para o biênio de 2019/2020, 
aprovada em assembleia geral ordinária e extraordinária realizada em 15/02/2019. Informações Gerais: 1. Poderão participar da AGOE 
os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, (i) pessoalmente; (ii) por seus representantes legais ou procuradores, desde 
que referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações 
escriturais da Companhia ou em custódia fungível, conforme dispõe o artigo 126 da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”); ou (iii) via boletim de voto à distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, de 
acordo com o previsto na Instrução CVM nº 481, de 17/12/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”). 2. Os acionistas deverão 
apresentar-se com antecedência ao horário de início indicado neste Edital, portando comprovante atualizado da titularidade das ações 
de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos serviços de ações escriturais e/ou agente de custódia e, 
conforme o caso: (i) Pessoas Físicas: documento de identificação com foto; (ii) Pessoas Jurídicas: cópia do último estatuto ou contrato 
social consolidado devidamente registrado no órgão competente e da documentação societária outorgando poderes de representação 
(ata de eleição dos diretores e/ou procuração, conforme o caso); (iii) Fundos de Investimento: cópia do último regulamento consolidado 
do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação 
(ata de eleição dos diretores e/ou procuração, conforme o caso). Todos os acionistas, seus representantes legais ou procuradores deverão 
comparecer à AGOE munidos dos documentos com foto e validade no território nacional que comprovem sua identidade e/ou 
condição. Solicita-se que os acionistas apresentem os documentos referidos acima com antecedência de 48 horas antes da data da AGOE 
para melhor organização dos trabalhos da AGOE. 3. Nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à 
disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da Companhia (www.ri.centauro.com.br), 
no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), os seguintes 
documentos referentes ao exercício social encerrado em 31/12/19: (i) relatório da administração; (ii) cópia das demonstrações financeiras; 
(iii) parecer dos auditores independentes da Companhia; e (iv) demais informações e documentos pertinentes às matérias a serem 
examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, a Proposta da Administração e aqueles exigidos pela Instrução CVM nº 481, de 
17/12/09, conforme alterada. Os acionistas interessados em sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar a área de 
Relações com Investidores da Companhia, por meio do telefone (11) 2588-5000 ou via e-mail: ri@centauro.com.br. Sebastião Vicente 
Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 62.258.884/0001-36

NIRE 35 3 0002324-2

EDITAL DE CONVOCAÇÃO AOS DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES DA INTERCEMENT BRASIL S.A.

ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

Nos termos da Cláusula X do Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Adicional, em Duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação da 
InterCement Brasil S.A., com sede na Avenida Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, Torre Nações 
Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, (a “Escritura de Emissão” e a “Emissora”, respectivamente) ficam os Debenturistas e o 
Agente Fiduciário convocados a participar da Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), que se 
realizará no dia 14 de abril de 2020, às 10 horas, na sede da Emissora, acima indicada, a fim de 
deliberarem quanto à alteração da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
relativa à quarta parcela, para 20 de julho de 2020 e/ou outras datas de pagamento que venham 
a ser determinadas na AGD, com a consequente alteração das datas de pagamento previstas na 
Cláusula 4.1.6 item (a); e (b) autorização ao Agente Fiduciário, em conjunto com a Companhia, 
para assinar os documentos relacionados aos itens a acima. A Companhia se reserva o direito de 
negociar termos e/ou condições com os Debenturistas para que a matéria da Ordem do Dia seja 
aprovada pelo quórum necessário. Visando conferir maior celeridade ao processo de cadastramento 
dos Debenturistas presentes na AGD para fins de deliberação, solicitamos ao Debenturista que 
desejar ser representado por procurador que entregue, com antecedência mínima de 48 horas à sua 
realização, o respectivo instrumento de mandato, com poderes específicos para representação, na 
sede social da Planner Trusttee DTVM Ltda. (“Agente Fiduciário”), no endereço Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 3.900, 10º andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e no endereço 
eletrônico fiduciario@planner.com.br, devidamente acompanhado de cópia de atos societários 
e/ou documentos que se façam necessários à comprovação da representação do Debenturista, 
quando pessoa jurídica, encaminhando cópia à sede da Companhia, conforme indicada acima, aos 
cuidados de sua Diretoria Jurídica.

São Paulo, 25 de março de 2020.
FRANKLIN LEE FEDER - Presidente do Conselho de Administração

TARPON INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 05.341.549/0001-63

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS (Em milhares de Reais)

Caso os atuais acionistas controladores deixem de deter em conjunto pelo menos 30% do total das ações a qualquer momento, dentre outras 
hipóteses, todas as opções outorgadas sob o plano tornar-se- ão imediatamente exercíveis. Cada parcela das opções do plano expirará no 
quinto aniversário da respectiva data em que se tornar exercível. O exercício das opções objeto do plano está sujeito ao preenchimento de 
determinados requisitos por parte do beneficiário da opção na respectiva data do exercício da opção, o que inclui a exigência de manutenção 
do vínculo do beneficiário com a Companhia. Em caso de término voluntário do vínculo do beneficiário com a Companhia, ou de término sem 
justa causa por parte da Companhia, tal beneficiário poderá exercer apenas aquela parte das opções exercíveis de que for titular, no prazo de 
30 dias de tal término, sendo que as opções não exercidas ou não exercíveis estarão novamente disponíveis para outorga no âmbito do plano 
de opções de compra de ações. Em caso de término do vínculo com a Companhia por parte da Companhia, por justa causa, tal beneficiário 

O não reconhecimento no resultado, referente às opções a exercer de 2.275 mil ações, divulgado no trimestre findo em 30 de junho de 
2018 dá-se pelo término do vínculo do beneficiário das opções com a Companhia e o não exercício das opções. Desta forma, em 31 de 
dezembro de 2019, a Companhia não possui opções de ações a exercer, referente ao plano. Quanto aos saldos apropriados na conta de 
plano de opção de ações, tanto no patrimônio líquido quanto no resultado (consolidado), temos:

   Consolidado
  31/12/2019 31/12/2018
Plano de opção de ações ao resultado - (311)

A avaliação do Plano de Opção de Compra de Ações é elaborada utilizando o modelo de árvore binomial, que foi aplicado na data de cada 
outorga considerando os parâmetros de mercado. As seguintes premissas foram adotadas na data de cada outorga:

 10/03 30/11 19/02 18/08 5/08 9/08 20/09 10/10 3/03
 2009 (*) 2009 2010 2010 2011 2012  2012  2013 2015
Volatilidade média anual 70% 34% 28% 23% 20% 24% 20% 19% 27%
Preço na outorga da ação 1,29 6,87 7,84 11,45 15,20 12,65 13,77 15,44 10,59
Preço de exercício das
 opções objeto do plano
 nos termos do programa 5,60 5,40 5,63 8,59 11,40 9,49 10,12 11,63 7,91
Taxa de juros livre de risco 13,00% 8,75% 8,63% 10,75% 11,90% 10,15% 9,10% 11,78% 13,00%
Dividendos esperados 0,62 0,47 0,45 0,69 6% 6% 6% 6% 6%

(*) Nesta data, as ações da Tarpon Investimentos S.A. não eram negociadas na B3.

Para a determinação da volatilidade esperada, foram utilizados entre outros parâmetros os índices Ibovespa e o preço de negociações das 
ações da Tarpon (TRPN3), durante os períodos os quais as opções foram outorgadas. b) Plano de ações restritas: Conforme evidenciado 
na nota nº 16.b, foram emitidas 910 mil ações restritas, ao valor justo unitário de R$ 2,67, totalizando R$ 2.434, dos quais, de acordo 
com o entendimento da Companhia, deverão ser apropriados ao resultado seguindo o período de vesting do plano de outorga, que 
se refere apenas à permanência do executivo na Companhia. Das 910 mil ações restritas emitidas, a Companhia exerceu a opção de 
recompra de 227 mil ações, devido ao não cumprimento do período de vesting do plano de outorga por parte de alguns beneficiários, 
somadas às recompras de 353 mil ações, durante o processo de saída do Novo Mercado (nota explicativa nº 16.b.). O exercício dessas 
opções, ocorreram entre os meses de julho e dezembro de 2018, bem como o exercício complementar realizado em abril de 2019, sendo 
a recompra realizada pelo valor unitário de R$ 0,01, totalizando R$ 2, registrado em ações em tesouraria (notas nº 16.i):

    Exercer em 31 de
 Outorgas Recompra Exercidas dezembro de 2019
    Valor          
  Quan- justo Custo Quan-  Quan- Preço  Quan- Preço de
Outorga Data tidade inicial Ortoga tidade Valor tidade médio Valor tidade exercício Valor
1º 15/05/2018 910 2,67 2.446 (330) (0,01) 580 2,67 1.550 - - -

Quanto aos saldos apropriados na conta de plano de opção de ações restritas, no resultado (consolidado), temos os montantes:
   Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018
Plano de opção de ações restritas ao resultado (177) (1.433)

22. Demonstração do cálculo de imposto de renda e contribuição social: a) Imposto de renda e contribuição social corrente

Lucro real 31/12/2019    31/12/2018 
 Individual Consolidado Individual Consolidado
Apuração da base de cálculo

 Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social 8.563 12.957 56.179 88.794
Base de apuração 8.563 12.957  56.179  88.794
Imposto de renda e contribuição social,
 às alíquotas de 25% e 9% (2.911)  (4.405)  (19.102)  (30.191)
Adições/exclusões permanentes    
 Equivalência patrimonial 3.289 - 17.979 -
 Gratificações, prêmios, bonificações e
  encargos correlacionados - 630 - (3.357)
Brindes, doações - (265) - (9)
Efeito de adicional de imposto de renda - 24 - 24
Crédito sobre prejuízo fiscal não contabilizado (i) (378) (378) 1.123  1.123
Imposto de renda e contribuição social - (4.394) - (32.410)

(i) Devido ao fato da Companhia Tarpon Investimentos S.A. não ter expectativa de gerar receitas tributáveis, não foi constituído crédito 
tributário.

Imposto de renda e contribuição social diferido 
Ativo fiscal diferido em 31 de dezembro de 2018 4.253
 Realização do ativo fiscal diferido, com base na mudança de tributação  (4.253)
Ativo fiscal diferido em 31 de dezembro de 2019 -
Passivo fiscal diferido em 31 de dezembro de 2018 (388)
 Atualização de depósitos judiciais  (127)
Passivo fiscal diferido em 31 de dezembro de 2019 (515)
Crédito tributário constituído em 31 de dezembro de 2019 (i) (4.380)

(i) Conforme nota explicativa 3.l, a Companhia “Tarpon Gestora”, à partir de 2018, realiza sua apuração de impostos sobre o lucro com 
base no Lucro Real. De acordo com a apuração da Tarpon Gestora, realizada em 2018, a entidade gerou ativos e passivos diferidos, 
conforme demonstrado, os quais foram reconhecidos, pois há expectativa de lucro tributável futuro.

23. Provisão para Riscos Fiscais, Cíveis, Trabalhistas e Depósitos Judiciais: A Companhia possui processos, execuções fiscais e ações 
declaratórias por parte da Prefeitura de São Paulo, relacionados ao não recolhimento do ISS do período entre 2013 e 2017 proveniente 

         Exercício/   Exercer em 31 de
     Outorgas  Devoluções   Prescrição   dezembro de 2019
   Quan- Valor justo  Quan-  Quan- Preço  Quan- Preço de 
Outorga Data tidade unitário Valor justo tidade Valor tidade médio Valor tidade exercício Valor
1º 10/03/2009 6.894 0,39 2.668 (132) (51) (6.762) 2,59 (17.514) - - -
2º 10/03/2009 768 0,39 297 (106) (41) (662) 2,59 (1.715) - - -
3º 30/11/2009 2.493 4,08 10.180 (384) (1.568) (2.109) 3,06 (6.454) - - -
4º 19/02/2010 530 4,62 2.449 (184) (850) (346) 3,38 (1.169) - - -
5º 18/08/2010 1.115 6,72 7.491 (299) (2.009) (816) 5,55 (4.529) - - -
6º 05/08/2011 960 8,07 7.745 (326) (2.630) (634) 8,73 (5.535) - - -
7º 09/08/2012 560 6,51 3.645 (312) (2.031) (248) 8,99 (2.230) - - -
8º 20/09/2012 50 6,88 344 - - (50) - - - - -
9º 10/10/2013 1.192 8,15 9.713 - - (1.192) - - - - -
10º 03/03/2015 147 5,80 853 - - (147) - - - - -
Total  14.709  45.385 (1.743) (9.180) (12.966)  (39.144) -  -

não terá direito de exercer quaisquer das opções que recebeu. Neste caso, todas as opções não exercidas ou não exercíveis estarão novamente 
disponíveis para outorga no âmbito do plano de opções de compra de ações. O preço de exercício de cada outorga de opções equivale ao 
maior valor entre (i) R$5,60 por ação (ajustado por dividendos distribuídos pela Companhia desde a data da aprovação inicial do Plano até a 
data da outorga da respectiva opção) e (ii) 75% da cotação da ação no pregão anterior à data de outorga. O preço de exercício das opções 
será reduzido por dividendos distribuídos pela Companhia até o limite do maior valor entre R$ 2,53 por ação ou 45% da cotação das ações 
na data anterior à outorga da respectiva opção. O preço de exercício da opção deverá ser pago integralmente pelo participante em dinheiro. 
Nenhum participante poderá alienar as ações adquiridas pelo prazo de 12 meses a contar da data de exercício da respectiva opção.
A seguir, as descrições de cada outorga (individual/consolidado):

a Companhia em paralelo realiza mensalmente o depósito judicial dos montantes apurados de ISS sobre os serviços prestados para 
fundos internacionais e discute a causa patrocinada por um escritório de advocacia. Portanto, os montantes relacionados ao depósito 
mencionado, estão assim representados em 31 de dezembro de 2019: a) Depósito judicial: A Companhia está discutindo judicialmente 
o imposto sobre serviço (ISS) incidentes sobre a exportação de serviço de administração da carteira de fundos no exterior. Desta forma, a 
Companhia provisiona mensalmente os valores relativos a esta contingencia de ISS, os quais estão sendo recolhidos via depósito judicial:
Ação Provisão ISS -  Deposito judicial - 
 R$ (Nota 14) R$ (Nota 9)

Interposição para não recolhimento do ISS sobre exportação de serviço 8.038 8.038

b) Movimentação dos Passivos Fiscais: A Tabela abaixo demonstra a movimentação das contingências, cuja a perspectiva de perda é 
definida como provável:

Saldo em 31 de dezembro de 2018 7.250
 Constituição 416
 Atualização 372
Saldo em 31 de dezembro de 2019 8.038

Risco classificado como perda possível: 

O montante total envolvido é de R$ 208, sendo R$ 351 atualizado até 31 de dezembro de 2019 (R$ 336 até 31 de dezembro de 

a Companhia recebeu um auto de infração no montante de R$ 9.061, sendo R$ 14.043 atualizados até 31 de dezembro de 2019 (R$ 
13.484 até 31 de dezembro de 2018) referente a supostos débitos de IRPJ relacionados ao pagamento de participação nos lucros e 

PER/DCOMP. O fato gerou um processo administrativo nº 16327.901028/2018-51, no qual o órgão pleiteia o montante de R$ 863, 
sendo R$ 961 atualizado até 31 de dezembro de 2019 (R$ 907 até 31 de dezembro de 2018). A Companhia por sua vez, entrou com 

do processo judicial nº 3000040- 84.2018.8.06.0024, em razão da parte autora ter contratado uma assinatura de revista por período 
de cobertura em 36 meses, sendo que a mesma parte recepcionou apenas 2 (duas) edições. Em audiência realizada no dia 14 de maio 
de 2018, foi apresentada defesa suscitando que a Tarpon é parte alheia à demanda contestada, requerendo a exclusão da Companhia 
como parte do processo. Não houve possibilidade de composição e o processo se encontra concluso para prolatação de sentença. O 
valor da contingência está avaliado em R$ 4 atualizada em 31 de dezembro de 2019 (R$ 3 atualizada até 31 de dezembro de 2018). A 
administração da Companhia contesta ambas autuações. Como a avaliação de probabilidade de erda é considerada possível, nenhuma 
provisão foi constituída pela Companhia.

24. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, assim como as operações que 
influenciaram os resultados dos mesmos exercícios, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de operações da Companhia 
com profissionais-chave da Administração.

 Consolidado  
  (Ativo / Passivo / Patrimônio líquido) 
  31/12/2019 31/12/2018
Benefícios de curto prazo à administração (*) - (7.026)
  Consolidado  
   Receita /(Despesa) 
 31/12/2019 31/12/2018
Benefícios de curto prazo à administração (486) (18.080)
Plano de opção de ações para a administração (106) (540)

(*) O pessoal chave da Administração não faz jus a qualquer tipo de benefícios pós-emprego, outros benefícios de longo prazo e 
benefícios de rescisão de contrato de trabalho. No individual há um saldo no ativo à título de dividendos a receber da Tarpon Gestora, 
no montante de R$ 334.

25. Operações descontinuadas: Em julho de 2011, foi constituída a subsidiária da Companhia em Nova Iorque (TISA NY, Inc.), cujo 
propósito é a prestação de serviços de assessoria financeira. Esta subsidiária foi encerrada em 11 de fevereiro de 2019. Portanto, o 
encerramento da subsidiária em NY foi considerado uma operação descontinuada por representar uma área geográfica de operações, 
conforme requerimentos do CPC 31.Com relação aos efeitos na demonstração de fluxos de caixa decorrentes das operações 
descontinuadas, o montante de R$ 653 refere-se ao item que afetou o resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2019 (R$ 
548 em 31 de dezembro de 2018), mas que não impactou o caixa da Companhia, conforme demonstrado na demonstração do fluxo 
de caixa e nota explicativa nº 10.

26. Eventos subsequentes: Em 03 de janeiro de 2020, os acionistas da Companhia, por meio de assembleia geral extraordinária, 
deliberaram o aumento do capital social da Tarpon na importância de R$ 10.872 mediante capitalização de parte da reserva de capital 
oriunda do plano de opções, passando-o para R$ 11.872. No mesmo ato, os acionistas deliberaram a redução do capital social da 
Companhia, na mesma importância, com posterior grupamento das ações em circulação. Ainda neste mesmo ato, foi aprovado o 
grupamento da totalidade das ações da Companhia na proporção de 100.000 (cem mil) ações para cada uma ação após o grupamento, 
sem alteração do capital social e consignado prazo de 30 dias da data da publicação da AGE para que os acionistas da Companhia 
pudessem ajustar suas respectivas posições acionárias, de forma que àqueles acionistas cujas participações não sejam suficientes para 
formar ao menos uma ação após o grupamento, seja assegurada a possibilidade de manifestar sua vontade em permanecer no quadro 
acionário da Companhia após o grupamento, seja por meio da aquisição de tantas ações quantas forem necessárias para a recomposição 
de 01 (uma) ação de emissão da Companhia após o grupamento, ou mediante a formação e instituição de condomínio de ações com 
outros acionistas (“Prazo de Ajuste das Posições Acionárias”
da Companhia envidaria melhores esforços para buscar um ou mais potenciais compradores para as frações de ações resultantes do 
grupamento, as quais seriam agrupadas em números inteiros de ações e vendidas, com os recursos resultantes das vendas sendo 
revertidos aos respectivos titulares das frações. Em 11 de fevereiro de 2020, conforme Ato da Assembleia Geral Extraordinária, foi 
consignado o grupamento das ações do capital social da Companhia, em função do termino do prazo de Ajuste de Posições Acionárias, 
conforme deliberação constante da AGE de 3 de janeiro de 2020. As ações que não foram adquiridas por compradores potenciais foram 
recomprados pela Companhia, pelo valor de R$ 347 (trezentos e quarenta e sete mil reais), correspondente a R$ 0,12 por ação, pago aos 
acionistas na proporção das frações de sua titularidade na data de 3 de fevereiro de 2020 (data da aprovação dogrupamento). Assim o 
capital social da Companhia de R$ 1.000 passou a ser representado por 452 (quatrocentas e cinquenta e duas) ações, sem valor nominal. 
Em 17 de fevereiro de 2020, a Companhia liquidou parte da redução do capital proposta em 03 de janeiro de 2020, junto aos acionistas. 
A redução do capital nesta data, foi na importância de R$ 9.836.

Aos Acionistas e Administradores da TARPON INVESTIMENTOS S.A. - São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Tarpon Investimentos S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e 31 
de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para os exercícios findos nessas datas, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tarpon Investimentos S.A. em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro 
de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para os exercícios findos nessas datas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme mencionado nas notas explicativas nº 
1 e nº16 b., em dezembro de 2018 o controlador da Companhia – Mangue Participações Ltda, através da Companhia, anunciou ao 
mercado sobre intenção da realização da Oferta Pública de Aquisição das ações ordinárias (“OPA”), com o objetivo de cancelar o registro 
de companhia aberta da Tarpon Investimentos S.A.. A concretização do pedido ocorreu em 13 de julho de 2019, com a aprovação 
e o cancelamento do registro de Companhia aberta junto a Comissão de Valores Mobiliários – CVM. Concomitante a esse fato, no dia 
18 de junho, ocorreu o leilão da aquisição de ações ordinárias da Companhia e como resultado, foram adquiridas pelo seu controlador 
10.755,269 ações, totalizando o valor de R$ 3.764 (três milhões e setecentos e sessenta e quatro mil reais). Nossa opinião não contém 
ressalvas em relação a esse assunto. Outros assuntos: As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018 da Companhia foram auditadas por outros auditores independentes, que emitiram seu relatório em 13 de fevereiro de 2020 
sem modificações. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras : Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria, 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 

conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências, significativas ou não, nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2020

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ricardo Gusmão de Rezende
CRC 2SP-034.766/O-0 CT CRC 1SP-275006
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a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi -
cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi -
nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente as infor-
mações das entidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opi-
nião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão
e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria,
inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi ca-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2020

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1SP 213655/O-8

1. Contexto operacional: A Gaia Cred III Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Companhia”) é uma Companhia anônima, com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 
nº 633, 8º andar - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP, foi constituída em 08 de setembro 
de 2016 e obteve seu registro na JUCESP em 27 de outubro de 2016. Tem por objetivo: (i) a 
aquisição e securitização de créditos oriundos de operações praticadas por bancos múlti-
plos, bancos, comerciais, bancos de investimentos, Companhias de créditos imobiliários, 
Companhias de arrendamento mercantil, Companhias de créditos, fi nanciamento e investi-
mento, associações de poupança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipote-
cárias, entre outros; (ii) a emissão e colocação, privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de 
capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, 
respeitados os trâmites, da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação 
de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas e, (iv) a rea-
lização de operações com fi nalidade de hedge em mercados derivativos visando à cobertu-
ra de riscos na sua carteira de créditos. Em 23 de novembro de 2016, a Companhia formali-
zou o seguinte instrumento jurídico para a aquisição de créditos oriundos de operações pra-
ticadas por bancos múltiplos, comerciais, investimentos, Companhias de créditos imobiliá-
rios, arrendamento mercantil, Companhias de fi nanciamento e investimento, associações 
de poupança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipotecárias. Escritura parti-
cular da 1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em duas 
séries, da espécie com garantia real. Dessa forma em 25 de novembro de 2016, a Compa-
nhia emitiu 2 (duas) series de debêntures: Classe Sênior 1ª série no valor de R$ 500.000 (qui-
nhentos milhões de reais) e Classe Sênior 2ª série no valor de R$ 200.000 (duzentos milhões 
de reais) conforme nota explicativa nº 9. Dos valores emitidos foram integralizados 
KBRL 328.509 (trezentos e vinte e oito milhões quinhentos e nove mil reais) em 08 de de-
zembro de 2016.  Em 16 de novembro de 2017, foram integralizados R$ 371.491 (trezentos 
e setenta e um milhões quatrocentos e noventa e um mil reais), desta forma totalizando 
R$ 700.000 (setecentos milhões de reais) integralizados até o exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2017. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, foi realizada a incorpora-
ção da Gaia Cred IV Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A denominada 
“Gaiacred IV”. pela Gaiacred III Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. de-
nominada “Gaiacred III”, desta forma assumindo todos os bens, direitos e obrigações a par-
tir de 1º de janeiro de 2019. 2. Elaboração e apresentação das demonstrações fi nan-
ceiras: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Essas Demonstrações Financeiras estão também 
em conformidade com as normas internacionais de contabilidade (International Financial 
Reporting Standards - IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB. 
A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo 
CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2019. 3. Resumo das principais prá-
ticas contábeis: As principais práticas contábeis utilizadas na elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente a todos os exercí-
cios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Base de mensuração: As de-
monstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
seguintes itens reconhecidos no balanço patrimonial: (i) os instrumentos fi nanceiros mensu-
rados pelo custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado abrangente (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações fi nanceiras são apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas foram arredondadas para a 
unidade de milhar mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. (c) Uso de esti-
mativas e julgamentos: Na elaboração das Demonstrações Financeiras é necessário uti-
lizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. Para efetuar 
estas estimativas, a Administração utilizou as melhores informações disponíveis na data da 
preparação das Demonstrações Financeiras, bem como a experiência de eventos passados 
e/ou correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos futuros. As Demons-
trações Financeiras incluem, portanto, estimativas referentes principalmente a estimativa 
do valor de recuperação de ativos de vida longa, provisões necessárias para passivos tribu-
tários, cíveis e trabalhistas, determinações de provisões para imposto de renda, determina-
ção do valor justo de instrumentos fi nanceiros (ativos e passivos) e outras similares, estima-
tivas referentes à seleção da taxa de juros, retorno esperado dos ativos. O resultado das 
transações e informações quando da efetiva realização podem divergir das estimativas. (d) 
Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fun-
dos de investimentos e Certifi cado de Depósito Bancário resgatáveis a qualquer momento, 
com riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As apli-
cações fi nanceiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos proporcio-
nalmente auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. (e) Ativos fi nanceiros: 
Os ativos fi nanceiros são classifi cados no seu reconhecimento inicial. A sua classifi cação 
depende da fi nalidade para o qual eles foram adquiridos, os quais são classifi cados nas se-
guintes categorias: (i) Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro do modelo de ne-
gócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de caixa con-
tratuais e em termos contratuais derem origem a fl uxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “so-
mente P&J”). O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de Ju-
ros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. (ii) Instrumen-
tos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nancei-
ro é mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos não atendem os crité-
rios de classifi cação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial 
for designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos fi nanceiros deriva-
tivos estão contemplados nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado. (iii) Instrumentos fi nanceiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao va-
lor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, 
ou seja, fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros em 
aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o objetivo seja atingido tanto 
pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo fi nanceiro. Os ren-
dimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e perdas cam-
biais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhe-
cidos em Outros Resultados Abrangentes. (f) Passivos fi nanceiros: São reconhecidos ini-
cialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis na data de 
negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instru-
mento. São medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos e sua bai-
xa ocorre quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os 
ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o 
passivo simultaneamente. A Companhia tem as contas representativas de fornecedores e 
outras contas a pagar como passivos fi nanceiros não derivativos. (g) Avaliação do valor 
recuperável de ativos (teste de “impairment”) - Ativos fi nanceiros: São avaliados a 
cada data de apresentação, para verifi car se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. A redução do valor recuperável é calculada pela diferença 
entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados, descontados 
à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl eti-
das em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perderam valor 
continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subse-
quente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e regis-
trada no resultado. Ativos não fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da 
Companhia, exceto pelo imposto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocor-
ra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. (h) Outros ativos e pas-
sivos circulantes: Os demais ativos e passivos são demonstrados ao custo, incluindo os 
rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito do seu ajus-
te para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são classifi cados como circulan-
tes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. (i) Ativos e passivos contin-
gentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais são apresentadas de acordo com as regras esta-
belecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvi-
dos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obriga-
ções legais são registradas independentemente da avaliação sobre a probabilidade de per-
da dos processos. (j) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto 
de renda, quando aplicável, é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 
15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a R$ 240 no exer-
cício para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido. (k) Resultado por ação: Calculado de acordo com o CPC 41, o resultado 
básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do período atribuído aos acionis-
tas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em circulação. (l) Apura-
ção do resultado: A receita ocorre pela recuperação dos créditos inadimplidos, e é a dife-
rença positiva entre o valor de custo de aquisição dos créditos e o valor efetivamente recu-
perado. As receitas são reconhecidas pelo regime de caixa e com base na recuperação efe-
tiva realizada pela Companhia até a data-base do balanço. (m) Demonstrações de valor 
adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual 
e consolidada, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado, as quais são requeridas pela legislação societária para companhias abertas, 

enquanto para IFRSs representam informação fi nanceira suplementar. 4. Normas e inter-
pretações emitidas e ainda não adotadas: As alterações das normas existentes a se-
guir foram publicadas e serão obrigatórias para exercícios contábeis subsequentes, ou seja, 
a partir de 1º de janeiro de 2019. Não houve adoção antecipada dessas normas e alterações 
de normas por parte da Companhia. IFRIC 23 – “Incerteza sobre Tratamentos de Impostos 
sobre o Lucro”: A norma procura esclarecer a contabilização de posições fi scais que ainda 
não foram aceitas pelas autoridades fi scais. A administração está avaliando as alterações 
introduzidas pela norma e não espera impactos signifi cativos. Não há outras normas IFRS 
ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto signifi -
cativo sobre a Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa
 2019 2018
Banco conta movimento 780 -
Total  780 -
5.1. Aplicações fi nanceiras
 2019 2018
Certifi cado de Depósito Bancário - CDB Fácil 6.597 8.423 
CDB – InvestFácil 441 4.805 
Total 7.038 13.228 
Os títulos para negociação da Companhia são compostos por certifi cados de depósitos ban-
cários (pós-fi xados) cujo valor de custo atualizado desses títulos é o seu valor justo. A taxa 
de juros média contratada dos certifi cados de depósitos bancários é de 95% da taxa dos de-
pósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para dezembro de 2022. A taxa de juros mé-
dia contratada para aplicações em certifi cados de depósitos bancários CDB investfácil é de 
5% da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para dezembro de 2022. 
5.1.1. Hierarquia de níveis - ativos passivos fi nanceiros reconhecidos a valor jus-
to: A mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: 
Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: 
Classifi cado quando se utiliza uma metodologia de fl uxo de caixa descontado ou outra me-
todologia para precifi cação do ativo com base em dados de mercado e quando todos esses 
dados são observáveis no mercado aberto. Nível 3: Mensuração do valor justo são as deri-
vadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para os ativos ou passivos que não 
são baseadas em dados observáveis de mercado (dados não observáveis). A tabela a seguir 
apresenta hierarquia do valor justo dos “Títulos para negociação” e dos “Títulos disponíveis 
para venda” mantidos pela Companhia:
 Tipo de   2019   2018
 Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certifi cados de
 Depósitos Bancários Valor justo - 6.597 - - 8.423 -
CDB InvestFácil Valor justo - 441 - - 4.805 -
5.1.2 . Movimentação das aplicações fi nanceiras
 2019 2018
Saldo inicial 13.228 8.227
 Aplicação/(resgate) (6.684) 4.655
 Receita fi nanceira  494 346
Saldo fi nal 7.038 13.228
6. Contas a receber - Carteira de créditos: Os montantes contabilizados referentes a 
carteira de crédito foram classifi cados como recebíveis e correspondem a direitos de crédi-
to fi nanceiros vencidos e inadimplidos. Os serviços de gestão da carteira e de cobrança dos 
direitos creditórios inadimplidos da Securitizadora e a atividade de consultoria especializa-
da para a originação, identifi cação, negociação, precifi cação e assessoria em geral nas ope-
rações serão exercidas pelo CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) BANCO MÚLTIPLO 
S.A., sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Aveni-
da Brigadeiro Faria Lima, 4.440, 5º andar, Itaim Bibi, São Paulo, SP. 6.1. Operações com 
aquisição substancial dos riscos e benefícios - (a) Descrição das características 
dos direitos creditórios: Os direitos creditórios da carteira de crédito da Securitizadora 
são oriundos de contratos de empréstimos e fi nanciamentos celebrados entre o cedente e 
seus clientes. (b) Critérios de elegibilidade e condições de cessão: O único critério 
de elegibilidade a ser observado para aquisição de direitos creditórios pela Securitizadora é 
que os direitos creditórios devem ser de titularidade de pessoas jurídicas e Companhias em 
geral. A Gestora e a Consultora especializada, previamente à cessão dos direitos creditórios 
a Securitizadora, deverão verifi car as condições de cessão avaliando a idade dos vencimen-
tos de suas composições e o valor de aquisição dos direitos creditórios. (c) Transferên-
cia dos riscos e benefícios de propriedade dos direitos creditórios: Os direitos 
creditórios são adquiridos pela Securitizadora em caráter defi nitivo, irrevogável e irretra-
tável, sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanismo de recompra dos créditos ina-
dimplidos. (d) Composição da carteira de crédito: As aquisições dos direitos creditó-
rios ocorreram substancialmente durante o exercício de 2019 R$ 0 (R$ 0 em 31 de dezem-
bro de 2018). O prazo de recuperação dos créditos previsto nas projeções de fl uxo futuro 
preparadas pela consultora especializada é de até 120 meses a partir do mês de aquisi-
ção dos direitos creditórios.
Cedente 2019 2018
China Construction Bank (Brasil) S.A.  525.123 494.344
Total   525.123 494.344
(e) Valor Justo: Para ativos referentes a carteira de crédito, a empresa estabelece o valor 
justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes 
contratadas com terceiros (avaliador do próprio banco investidor - CHINA CONSTRUCTION 
BANK BRASIL), a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a 
análise dos modelos de precifi cação que fazem o maior uso possível de informações gera-
das pelo mercado e contam o mínimo possível com informações geradas pela administra-
ção da própria entidade. A Companhia avalia, periodicamente, se há evidência objetiva de 
que um ativo fi nanceiro ou um grupo de ativos fi nanceiros está registrado por valor acima 
de seu valor recuperável (“impairment”). Se houver alguma evidência para os ativos fi nan-
ceiros disponíveis para venda, a perda cumulativa – mensurada como a diferença entre o 
custo de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer perda por “impairment” desse ati-
vo fi nanceiro previamente reconhecida no resultado deve ser retirada do patrimônio e reco-
nhecida na demonstração do resultado.
(f) Movimentação
 2019 2018
Saldo inicial 494.344 655.488
 Incorporação de saldo Gaiacred IV 100.038 -
 Amortizações (69.259) (45.315)
 Provisão para Impairment - (115.829) 
Saldo fi nal 525.123 494.344
Parcela no ativo circulante 86.994 210.055
Parcela no ativo não circulante 438.129 284.289
7. Outras contas a receber: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia 
retomou bens dados em garantia e efetuou vendas a prazo que geraram saldo a receber no 
valor de R$ 2.753 (R$ 4.901 em 31 de dezembro de 2018) que foram disponibilizados para 
venda. Os resultados líquidos da venda dos imóveis serão destinados a amortização do sal-
do devedor das debêntures (nota 9). 
 2019 2018
Imóveis vendidos a prazo 2.753 4.900
Adiantamentos a fornecedores - 1
 2.753 4.901
8. Imóveis disponíveis para venda: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a 
Companhia retomou bens dados em garantia no valor de R$ 20.847 (R$ 10.693 em 31 de de-
zembro de 2018) que foram disponibilizados para venda. Os resultados líquidos da venda 
dos imóveis serão destinados a amortização do saldo devedor das debêntures (nota 9).
 2019 2018
Imóveis consolidados 20.847 10.693
 20.847 10.693
Movimentação
Saldo inicial 10.693 1.595
 Adições 10.331 24.271
 Baixas (177) (15.173)
Saldo fi nal 20.847 10.693
9. Debêntures: Em 25 de novembro de 2016, a Companhia emitiu 2 (duas) séries de Debên-
tures, sem remuneração, com vencimento em 2026. Dos valores emitidos foram integraliza-
dos R$ 328.509 (trezentos e vinte e oito milhões quinhentos e nove mil reais) em 08 de de-
zembro de 2016. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 houve a integralização de 
debêntures no valor de KBRL 371.491 (trezentos e setenta e um milhões quatrocentos e no-
venta um mil reais) totalizando R$ 700.000 (setecentos milhões de reais) em debêntures in-
tegralizadas. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, houve a incorporação 
das debêntures emitidas pela “Gaiacred IV” no valor de R$ 102.817 (cento e dois milhões oi-
tocentos e dezessete mil reais). Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 estão representadas da 
seguinte forma:
 2019 2018
Debêntures Emissão 1 Série 1 365.796 433.021
Debêntures Emissão 1 Série 2 174.755 196.596
Debêntures Emissão 1 Série única 102.817 -
Fundo de Reserva 8.666 6.515
(-) Provisão para redução do valor nominal das debêntures (125.329) (122.213)
Prêmios a pagar 22.764 8.363
Resultados a realizar na venda de ativos 7.299 1.025
Total 556.768 523.307
Parcela no passivo circulante 87.031 184.487
Parcela no passivo não circulante 469.737 338.820

Ativo Nota 2019 2018
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 780 -
Aplicações fi nanceiras 5.1 7.038 13.228
Carteira de crédito 6 86.994 210.055
Outras contas a receber 7 2.753 4.901
Impostos a recuperar  276 148
Imóveis disponíveis para venda 8 20.847 10.693

 118.688 239.025
Não circulante

Realizável ao longo prazo
Contas a receber 6 438.129 284.289

 438.129 284.289

Total do ativo  556.817 523.314

Passivo Nota 2019 2018
Circulante
 Obrigações fi scais  7 6
 Debêntures 9 87.031 184.487
 Outras Obrigações  40 -
  87.078 184.493
Não circulante
 Exigível ao longo prazo
 Debêntures 9 469.737 338.820
  469.737 338.820
Patrimônio líquido 10
 Capital social   2 1
 Prejuízos acumulados  (125.329) (122.213)
 Outros resultados abrangentes  125.329 122.213
  2 1
Total do passivo e patrimônio líquido  556.817 523.314

 Nota 2019 2018
Receita líquida de prestação de serviços  - -
Despesas de captação
 Despesas gerais e administrativas 11 (13.169) (7.571)
 Outras receitas operacionais  (133) 1.015
Resultado operacional
 antes do resultado fi nanceiro  (13.302) (6.556)
Resultado fi nanceiro
 Receitas fi nanceiras  26.626 12.901
 Despesas fi nanceiras  (13.890) (116.868)
Resultado fi nanceiro líquido 12 12.736 (103.967)
Prejuízo do exercício  (566) (110.523)
Média ponderada de ações 10 1 1
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações 
 do capital social no fi m do exercício - R$ 10 (566,00) (110.523,00)

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (566) (110.523)
Ajuste para:
 Provisão para perdas no contas a receber - 108.502
Prejuízo ajustado (566) (2.021)
Variações nos ativos e passivos:
 Em carteira de crédito (30.779) 52.643
 Em impostos a recuperar (128) (75)
 Em imóveis disponíveis para venda (10.154) (9.098)
 Em outras contas a receber 2.148 (4.901)
 Em obrigações fi scais 1 -
 Em outras obrigações  40 (11)
Total caixa líquido (consumido) originado
 das atividades operacionais (39.438) 36.537
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Captação (liquidação) de debêntures 34.027 (31.537)
 Integralização de capital 1 1
Caixa líquido originado (consumido) pelas
 atividades de fi nanciamento 34.028 (31.536)
(Redução) aumento líquido
 de caixa e equivalentes de caixa (5.410) 5.001
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 13.228 8.227
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 7.818 13.228
(Redução) aumento líquido
 de caixa e equivalentes de caixa (5.410) 5.001

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Receita bruta de prestação de serviço - 1.015
 Outras receitas - 1.015
Insumos adquiridos de terceiros (13.256) (116.065)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (13.256) (116.065)
Valor adicionado bruto (13.256) (115.050)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (13.256) (115.050)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas fi nanceiras 26.626 12.901
Valor adicionado total a distribuir 13.370 (102.149)
Distribuição do valor adicionado 13.370 (102.149)
Pessoal - -
 Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições 46 8
 Federais 46 8
Remuneração de capital de terceiros 13.890 8.366
 Juros  13.890 8.366
Remuneração de capitais próprios (566) (110.523)
 Lucros/prejuízos acumulados (566) (110.523)

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Aos Administradores e Acionistas da Gaia Cred III Securitizadora de Créditos Fi-
nanceiros S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras 
da Gaia Cred III Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Gaia Cred III Securi-
tizadora de Créditos Financeiros S.A., em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Reponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião, sem ressalva. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra-
ções fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses as-
suntos. Controles sobre a existência e valorização dos recebíveis que las-
treiam as debêntures da Companhia: Conforme mencionado nas notas explicativas 
6 e 8, a Companhia mantém registrado direitos de créditos fi nanceiros vinculados às 
suas emissões de debêntures, as quais têm sido emitidas sem coobrigação. Referidos 
direitos de créditos fi nanceiros tem o propósito específi co e exclusivo de prover o lastro 
a liquidação fi nanceira das debêntures emitidas aos investidores. A Companhia, no con-
texto de suas operações, conduz a estruturação de operações vinculando os referidos di-

reitos de créditos fi nanceiros as correspondentes debêntures. Adicionalmente, conduz o 
gerenciamento do recebimento desses ativos, bem como o pagamento das debêntures 
em conexão as suas obrigações. Nesse contexto, devido a necessidade de controles 
adequados para o gerenciamento do registro, atualização e baixa dos mesmos, deman-
damos esforços na auditoria incluindo o trabalho de análise dos controles internos rela-
cionados aos processos operacionais relevantes exercidos pela Companhia para garan-
tir a existência e adequada valorização desses ativos. Nossos procedimentos de audito-
ria incluíram, entre outros: (i) entendimento junto a administração dos controles internos 
relevantes ao registro dos direitos de créditos fi nanceiros; (ii) confi rmação, em base de 
amostras, dos direitos de créditos fi nanceiros; (iii) recalculo do valor presente dos direi-
tos de créditos fi nanceiros, em base de amostras. Outros assuntos - Demonstração 
do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2019, elaborada sob a responsabilidade da administra-
ção da Companhia, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em con-
junto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstra-
ções fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – De-
monstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adi-
cionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo 
os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Outras informações que acom-
panham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações, que compreendem o relató-
rio da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o 
relatório da Administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identifi ca-
das acima e, ao fazê-lo, considerar se essas outras informações estão, de forma relevan-
te, inconsistentes com as demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras in-

formações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração 
e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração é responsá-
vel pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do au-
ditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nancei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 

Fundada em 08 de setembro do ano de 2016, a Gaia Cred III Securitizadora de Crédi-
tos Financeiros S.A. (“Companhia”) está situada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 
633, 8º andar - Vila Nova Conceição - São Paulo, na cidade de São Paulo. Sua missão 
é estruturar e emitir Debêntures, lastreadas em diversos segmentos de créditos fi nan-
ceiros. Nos últimos anos o uso da securitização, importante fonte de captação de re-
cursos para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos principais mer-
cados globais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas têm contribuído para 
que esta forma de investimento ganhe popularidade entre empresas e investidores. 
Para tornar-se líder e ímpar na emissão de Debêntures no Brasil, a Companhia ofere-

ce a seus clientes vantagens competitivas frente às linhas de fi nanciamento atual-
mente disponíveis do mercado fi nanceiro, dentre elas a captação de recursos de lon-
go prazo, desintermediação bancária, operações bem estruturadas com abundância 
de garantias e taxas atraentes. A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se torna-
do uma estratégia de captação de recursos para as empresas, principalmente porque 
a queda relativa das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores 
dispostos a incrementar a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversifi -
cação de fonte de captação. Dessa forma, a securitização passou não só a fi nanciar o 
capital de giro das companhias, como também a auxiliar a recuperação de carteira de 

créditos duvidosos, de maneira competitiva e segura tanto para as empresas quanto 
para as instituições fi nanceiras. Em 2019, a Gaia Cred quer estar cada vez mais próxi-
ma dos clientes e investidores, sempre investindo em estruturação fi nanceira, proces-
sos de análise e gestão de risco e sistemas e com sua proposta inovadora no merca-
do, nos tornamos pioneiros no mercado de securitização fi nanceira, emitindo 2 (duas) 
séries de Debêntures no ano de 2016. O nosso objetivo neste ano não é ser a maior 
securitizadora em volume, mas ser a empresa com melhor capacidade de estruturação 
e gestão, assim obtendo reconhecimento de clientes e investidores como a melhor op-
ção dentre as securitizadoras. Seguimos nossos ideais, acreditamos que um bom am-

biente de trabalho proporciona melhores resultados, porém o sucesso estará sempre
baseado na força de vontade, na dedicação e na garra para atingir nossos objetivos,
de forma que a vitória sempre será coletiva! Finalmente, para os fi ns da Instrução
CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Companhia
informa que durante todo ano de 2019, a Mazars Auditores Independentes S.S., ou
quaisquer partes relacionadas a ela, assim defi nidas nos termos da ICVM 381, não
prestou à Companhia e/ou às demais empresas pertencentes a seu grupo econômico
qualquer serviço que não o de auditoria externa das demonstrações fi nanceiras rela-
cionadas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019.

 Capital Prejuízos
 social acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2018 - - -
 Capital social emitido 1 - 1
 Prejuízo do exercício - (110.523) (110.523)
 Redução do valor nominal das debêntures - 110.523 110.523
Saldos em 31 de dezembro de 2018 - - -
 Capital social emitido 1 - 1
 Prejuízo do exercício - (566) (566)
 Redução do valor nominal das debêntures - 566 566
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1 - 1 

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras.

Movimentação das debêntures
 2019 2018
Saldo inicial 523.307 665.366
 (+) Incorporação das debêntures 102.817 -
 (+) Incorporação de fundo de reserva 2.151 -
 (-) Provisão para redução do valor nominal das debêntures - (110.523)
 (-) Amortizações das debêntures (77.781) (32.561)
 Resultados a realizar na venda de ativos 6.274 1.025
Saldo fi nal 556.768 523.307
Tipo: simples, nominativas escriturais e não conversíveis em ações. Espécie: com garan-
tia real. Valor Original: R$ 700.000 (setecentos milhões de reais). Valor Nominal: R$ 1 
(hum mil reais) por debênture. Destinação dos recursos: Os recursos oriundos da emis-
são serão destinados à aquisição dos recebíveis. Pagamentos condicionados: A obri-
gação da Securitizadora de efetuar a amortização das debêntures (amortizações e remu-
nerações) está condicionada à realização das carteiras de crédito que serão adquiridas 
pela Securitizadora a partir da integralização dos recursos e vinculadas respectivamente a 
cada uma das séries de debêntures. Remuneração adicional (prêmio): Corresponde a 
remuneração adicional apurada com base na receita da Securitizadora decorrente da rea-
lização dos direitos creditórios vinculados a cada série de debêntures e paga em parcelas 
mensais que estão condicionados a amortização de 90% do valor principal da debênture. 
Garantias: Cessão fi duciária da totalidade dos direitos creditórios atuais e futuros adqui-
ridos pela Securitizadora e de conta vinculada, contendo o fl uxo de recebimentos das car-
teiras vinculadas a cada série de debêntures. Dação em pagamento: Na hipótese de 
não realização dos direitos creditórios adquiridos pela Securitizadora a cada uma das sé-
ries de debêntures, o agente fi duciário (Vortx S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários) deverá convocar assembleia geral de debenturistas para comunicação de tal even-
to e aprovação de plano de ação a ser executado pela Securitizadora que poderá incluir en-
tre outras medidas (i) cobrança judicial ou extrajudicial dos direitos creditórios; (ii) aliena-
ção da carteira de direitos creditórios; (iii) resgate das debêntures mediante dação em pa-
gamento aos debenturistas da proporção dos seus créditos, dos respectivos direitos credi-
tórios não realizados; (iv) aguardo da recuperação dos direitos creditórios, entre outros. 
Fundo de reserva: São constituídos para cada série de debêntures e será limitado ao va-
lor de R$ 6.515 (seis milhões, quinhentos e quinze mil reais). 10. Patrimônio líquido - Ca-
pital social: Em 31 de dezembro de 2019, o Capital Social é de R$ 2 (dois mil reais) repre-
sentado por 2.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 1º de janeiro de 
2019, a Companhia emitiu 1.000 (hum mil) ações ordinárias nominativas com valor nomi-
nal de R$ 1,00 (um real) cada e o capital foi integralizado através do capital da “Gaiacred 
IV”. Em 31 de dezembro de 2019, o capital social era dividido da seguinte forma:
Acionistas % 2019 2018
Nova Atlantis Participações Ltda. 99,90% 1.998 999
Outros 0,10% 2 1
 100% 2.000 1.000
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% 
do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro líqui-
do após as destinações de dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva estatutária 
para a futura distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia. Dividendos: Aos 
acionistas está assegurado, pelo estatuto social da Companhia, um dividendo mínimo cor-
respondente a 10% do lucro líquido apurado em cada exercício social, calculado nos ter-
mos da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 11.638/2007) em 31 de dezembro de 2019, 
não houve distribuição de dividendos aos acionistas. Lucro por ação (*): De acordo com 
as normas do Comitê de Pronunciamento Contábil calculamos o lucro básico por ação aos 
acionistas, para cada exercício social conforme demonstrado abaixo:
 2019 2018
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (566) (110.523)
Média ponderada do número de ações durante o exercício 0,1 0,1
Prejuízo básico e diluído (R$) (566,00) (110.523,00)
(*) O lucro diluído apresenta-se igual ao lucro básico por ação, pois não existem efei-
tos diluidores.
11. Despesas de captação
 2019 2018
Despesas serviços de terceiros (13.032) (7.502)
Despesa com anúncios e publicações (86) (52)
Despesas tributárias (46) (8)
Despesas com utilidades e serviços (5) (9)
 (13.169) (7.571)
12. Resultado fi nanceiro líquido
 2019 2018
Receita de operação de crédito 26.132 12.555
Receita de aplicações fi nanceiras - CDB 494 346
Provisão para perda de carteira de créditos  - (108.502)
Despesas bancárias (8) (3)
Prêmios pagos ao investidor (13.882) (8.363)
 12.736 (103.967)
13. Partes relacionadas - (a) Participação acionária: A Companhia é controlada di-
reta da Nova Atlantis Participações Ltda. que, em 31 de dezembro de 2019, esta possui 
participação de 99,99% do seu capital. (b) Transações com partes relacionadas: Du-
rante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, todas as transações com partes rela-
cionadas foram liquidadas. (c) Remuneração do pessoal-chave da Administração: 
A Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia fi xou desde a sua constituição, inclu-
sive em relação ao último exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2019 a remunera-
ção mensal do valor fi xado de um salário mínimo, acrescido do custo de INSS, na alíquota 
de 11%, ao Diretor Estatutário. O pessoal-chave da Administração renunciou a qualquer 
tipo de remuneração que poderiam fazer jus em razão dos cargos ocupados. 14. Geren-
ciamento de riscos - Instrumentos fi nanceiros - Instrumentos fi nanceiros: O valor 
justo de ativos e passivos fi nanceiros é mensurado por meio do resultado, investimentos 
mantidos até o vencimento e ativos fi nanceiros disponíveis para venda, é apurado por re-
ferência aos seus preços de fechamento apurado na data de apresentação das informa-
ções trimestrais. As aplicações fi nanceiras da Gaia Cred Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros S.A. são realizadas através das aquisições de Certifi cados de Depósitos Bancários 
(CDB) administrados pelo Banco Bradesco S.A. Instrumentos fi nanceiros derivativos: 
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia não efetuou transa-
ções envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de riscos: A 
Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e ges-
tão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de controle 
através de sistemas adequados e de profi ssionais capacitados na mensuração, análise e 
gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos fi nan-
ceiros de caráter especulativo. Gestão de risco de capital: A política da Administração 
considera a manutenção de uma sólida base de capital para assegurar a confi ança dos in-
vestidores, de eventuais credores e do mercado em geral, assim como garantir o desenvol-
vimento futuro do negócio. A Administração monitora os retornos sobre capital, que a 
Companhia defi ne como resultado auferido dividido pelo patrimônio líquido total, excluin-
do ações preferenciais não resgatáveis e participações de não controladores, quando for o 
caso. O objetivo da Companhia é atingir um retorno sobre capital de 10% a.a. Contudo, por 
estar no início de suas operações e ter realizado apenas uma operação, o retorno do sobre 
o capital foi negativo. Índice de endividamento líquido: O índice de endividamento da 
Companhia para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 e 2018 está representado 
pela tabela a seguir:
 2019 2018
Índice de endividamento (a) 100,00 100,00%
(a) Passivo circulante + passivo não circulante sobre o total de ativos da Companhia. 
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas 
resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os 
compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos 
ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesi-
tos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre sal-
dos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os cré-
ditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, assegurando a integrali-
dade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. 
Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre ou-
tros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições fi nanceiras com ade-
quada classifi cação de risco. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possuía R$ 7.038 
aplicados em certifi cado de depósitos bancários e Invest Fácil. Garantias de crédito: As 
garantias de crédito oferecidas pela Companhia no caso de insolvência são: (a) Garantia 
Real: Em garantia do pagamento integral e pontual das obrigações assumidas pela Com-
panhia sob as Debêntures (“Obrigações Garantidas”), a Companhia cedeu fi duciariamente 
os créditos adquiridos aos debenturistas que são representados pelo agente fi duciário 
conforme escritura de emissão. Risco de mercado acionário: Considerado como a pos-
sibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com 

seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia.
Para minimizar esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise
qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na sol-
vência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas.
Adicionalmente, quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobriga-
ção dos cedentes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipó-
tese de inadimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesoura-
ria, este tem como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa
entre instituições fi nanceiras com adequada classifi cação de risco. A Companhia pode in-
vestir em participações de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por isso,
estará exposta à volatilidade desse mercado. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia
não possuía participações em empresas listadas em bolsa de valores. Risco de liquidez:
O caixa da Companhia é investido em Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs) e Fundos
de Investimentos Aberto - DI este indexado as variações do CDI, portanto variações nas ta-
xas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia.
Passivos fi nanceiros Vencimento 2019 2018
Contas a pagar e obrigações fi scais (a) 2019 7 6
Debêntures (b) - Nota 9 2026 556.768 523.307
Total  556.775 523.313
(a) Os passivos fi nanceiros serão liquidados nos vencimentos que foram acordados com os
fornecedores, cujo prazo máximo para liquidação é de até 31 de março de 2020. (b) Os pas-
sivos fi nanceiros serão liquidados mensalmente conforme realização dos direitos creditó-
rios e apuração mensal do fl uxo disponível da operação. Os prêmios serão pagos após a
amortização de 90% do saldo devedor das debêntures. As debêntures emitidas possuem
vencimento até 25 de novembro de 2026. A Companhia administra sua estrutura de ativos,
passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar
um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez. Os passivos fi nancei-
ros são negociados considerando a expectativa da Companhia em gerar caixa e os prazos
para pagamentos variam de 3 a 6 meses, caso os negócios não sejam efetivados, os só-
cios se dispõem a aumentar o capital de forma a garantir sua liquidez. Os passivos fi nan-
ceiros derivativos serão liquidados com base no retorno que a Companhia obter sob a aqui-
sição de créditos, desta forma mantendo liquidez sufi ciente para liquidá-los no prazo de
vencimento acordado. Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido
em Certifi cados de Depósito Bancários (CDBs) e Fundos de Investimentos, indexados a ta-
xas de juros, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da
Companhia. Para os ativos fi nanceiros, a Companhia estuda as modalidades de investi-
mentos oferecidas por grandes bancos e qual o tipo de remuneração, como o caixa é utili-
zado constantemente nas atividades operacionais, a diretoria decidiu aplicar em certifi ca-
dos de depósitos bancários CDB’s e fundos de investimentos que remuneram um percen-
tual da taxa de depósitos interbancários - CDI 96% conforme descrito na nota explicativa
nº 5. 15. Análise de sensibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de
2008, dispõe que as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca,
informações qualitativas e quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, re-
conhecidos ou não como ativos ou passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumentos
fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da Companhia são representados por certifi cados de
depósitos bancários e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou
encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2019, se aproxima dos valores de
mercado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à varia-
ção da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI para as suas aplicações fi nanceiras. A ins-
trução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, dispõem sobre a apresentação de infor-
mações sobre instrumentos fi nanceiros, em nota explicativa específi ca, e sobre a divulga-
ção do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade. Com a fi nalidade de verifi car a
sensibilidade das aplicações fi nanceiras à taxa de juros média das respectivas remunera-
ções, fator de risco de taxa de juros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na data
base 31 de dezembro de 2019, foram defi nidos 3 cenários diferentes com base em proje-
ções divulgadas pelo boletim Focus, pelo Banco Central em 27 de dezembro de 2019, defi -
niu-se a taxa provável para SELIC média para os próximos 12 meses de 4,50% a.a. A par-
tir da variação das taxas prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram deter-
minadas as variações 25% para menos e 50% para menos, ou seja, recalcularam-se as ta-
xas anuais das aplicações fi nanceiras, respectivamente com o SELIC a 3,38% a.a.
2,25% a.a. Para cada cenário, foi calculada a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em
consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-se a
sensibilidade das aplicações fi nanceiras aos cenários para as remunerações médias men-
sais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2019.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 2019 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira  7.038 CDI 4,50% 3,38% 2,25%
Receita projetada   317 238 158
16. Cobertura de seguros (não auditado): A Companhia adota a política de contratar
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados sufi cien-
tes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premis-
sas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria
das demonstrações fi nanceiras, consequentemente não foram analisadas pelos nossos
auditores independentes. 17. Eventos subsequentes - Efeito do Coronavirus nas De-
monstrações Financeiras: Estamos passando no mundo e no Brasil a disseminação do
novo Coronavirus chamado tecnicamente de COVID-19. Surgiu na cidade chinesa de Wu-
han, sendo um tipo de pneumonia de origem desconhecida até o momento. O primeiro
alerta foi dado pelas autoridades chinesas e comunicado a Organização Mundial da Saú-
de (OMS) em 31 de dezembro de 2019. Na data de emissão destas Demonstrações Finan-
ceiras a administração não vislumbra riscos à continuidade operacional, tampouco às es-
timativas e julgamentos contábeis, principalmente aqueles relacionados na Nota Explica-
tiva de número 3 - Estimativas e julgamentos contábeis críticos. Não é possível neste mo-
mento mensurar ou antecipar os eventuais impactos econômico-fi nanceiros futuros decor-
rentes de uma pandemia do COVID-19. A Administração da empresa seguirá observando
atentamente o desenvolvimento desta situação.

 2019 2018
Resultado do exercício (566) (110.523)
 Outros Resultados abrangentes 566 110.523
Resultado abrangente do exercício - -

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios
fi ndos em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do valor adicionado - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2019
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Demonstração dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

A DIRETORIA
Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora: CRC nº 1SP301316/O-3

Senado
aprova

benefício
de

R$ 600 a
autônomos

e
informais

O Senado aprovou  na se-
gunda-feira (30) o pagamen-
to de um auxílio emergencial
por três meses, no valor de
R$ 600, destinado aos traba-
lhadores autônomos, infor-
mais e sem renda fixa. Cha-
mado de “coronavoucher”, a
ajuda vem para reparar as
perdas de renda para algu-
mas fatias da sociedade du-
rante o período de isolamen-
to, quando as oportunidades
de trabalho para essas cate-
gorias estão escassas.

A aprovação foi unânime,
com 79 votos favoráveis e
apoio dos senadores da opo-
sição e do governo. O líder
do PSL no Senado, Major
Olímpio (SP), foi um dos vá-
rios parlamentares que se ma-
nifestaram. “Estamos preci-
sando de tais iniciativas de
injetar na veia o dinheiro para
o cidadão comprar comida e
sobreviver a essa calamida-
de. A primeira vez que o di-
nheiro vai chegar na mão do
povo vai ser nesse projeto. É
calamidade, as pessoas estão
precisando”.

O senador Chico
Rodrigues (DEM-RR) desta-
cou que o projeto é um con-
senso entre Congresso Na-
cional e governo federal. Já
o líder do governo na Casa,
Fernando Bezerra (MDB-PE),
afirmou que mais de 30 mi-
lhões de brasileiros serão be-
neficiados com essa medida.

O senador Randolfe
Rodrigues (Rede-AP) disse
que, graças a um ajuste de re-
dação, o benefício também
contemplará inscritos no Ca-
dastro Único após o dia 20
de março. Em seguida, o líder
da oposição afirmou que
esse não é o momento de
priorizar as finanças do Esta-
do. “Não cabe se pensar em
gasto público. Esse é um
momento emergencial, que
temos que atender as neces-
sidades das pessoas”.

Logo após a aprovação,
o presidente do Senado, Davi
Alcolumbre, usou o Twitter
para pedir ao presidente da
República a sanção imediata
do projeto. Alcolumbre está
afastado de suas atividades
após ter sido diagnosticado
com o novo coronavírus.

Inclusão de outras cate-
gorias

Outro projeto já ganha
forma no Senado, para incluir
outras categorias, como mo-
toristas de táxi ou de
aplicativo e pescadores sazo-
nais, dentre outros a serem
definidos. Weverton Rocha
(PDT-MA) lembrou dos mú-
sicos, que perderam traba-
lhos durante o isolamento.
Essa pode ser outra catego-
ria a entrar no novo projeto.
Esse texto, previsto para ser
votado na terça-feira (31),
será de autoria do senador
Alessandro Vieira (Cidadania-
SE) e tem relatoria de
Esperidião Amin (PP-SC).

Vieira foi o relator do pro-
jeto aprovado hoje. Seu nome
foi escolhido justamente por
conhecer bem o tema e já dis-
cutir a inclusão de novas ca-
tegorias a partir das emendas
que recebeu para análise. As
emendas não foram acatadas
para evitar que mudanças de
mérito do projeto o fizessem
voltar à Câmara. (Agencia
Brasil)

França colocará vítimas de violência doméstica em hotéis
O governo da França anun-

ciou na segunda-feira (30) que
pagará quartos de hotel para ví-
timas de violência doméstica e
abrirá centros de
aconselhamento após dados
mostrarem que o número de ca-
sos de abuso subiu considera-
velmente durante a primeira se-
mana de quarentena para con-
ter a propagação do

coronavírus.
A ministra da Igualdade de

Gêneros, Marlene Schiappa,
disse que cerca de 20 novos
centros serão abertos em lojas
por todo o país para que mu-
lheres procurem ajuda enquan-
to fazem suas compras.

O governo também anun-
ciou uma verba extra de 1 mi-
lhão de euros para ajudar orga-

nizações de ajuda a vítimas de
abuso doméstico para ajudá-las
a responder ao aumento de de-
manda em seus serviços.

As medidas foram lançadas
após o governo anunciar no fi-
nal da semana passada que os
abusos domésticos reportados
à polícia subiram 36% em Paris
e 32% no resto do país após a
imposiçõe de restrições. Os ca-

sos incluíram dois assassina-
tos.

A França começou quaren-
tena nacional em 17 de março e
continuará assim até 15 de abril.
Ninguém tem permissão para
sair de casa a não ser para com-
prar alimentos, remédios, ir ao
médico, fazer exercícios ou ca-
minhar com um animal de esti-
mação. (Agencia Brasil)

jornalodiasp@terra.com.br
Viaduto 9 de julho, 180
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ISEC Securitizadora S.A.
C.N.P.J nº 08.769.451/0001-08
Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2019 e em 31 de Dezembro de 2018 (em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos em 31 De Dezembro de 2019 e 
em 31 de Dezembro de 2018 (em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por ação)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2019 e em 31 de Dezembro de 2018 (em milhares de Reais)

Demonstrações do Valor Adicionado - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2019 e em 31 de Dezembro de 2018 (em milhares de Reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios
Findos em 31 de Dezembro de 2019 e em 31 de Dezembro de 2018 (em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de
2019 e em 31 de Dezembro de 2018 (Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)

 Nota Controladora Consolidado
ATIVO explicativa 2019 2018 2019 2018
CIRCULANTE  7.185 2.718 37.185 -

Caixa e equivalentes de caixa 4 1.744 78 5.723 -
Caixa  - 1 - -
Bancos conta movimento  7 77 89 -
Aplicações fi nanceiras de liquidez imediata  1.737 - 5.634 -

Títulos e valores mobiliários 5 - - 3.943 -
Aplicações fi nanceiras a valor justo por meio do resultado  - - 3.943 -

Operações de crédito  288 - 11.080 -
Recebíveis imobiliários com regime fi duciário  - - 13 -
Recebíveis imobiliários em carteira própria  288 - 5.656 -
Ajuste a valor presente de recebíveis 
 imobiliários em carteira própria  - - - -
Saldo de operação com regime fi duciário pleno  - - 5.411 -

Outros créditos  5.137 2.639 16.423 -
Adiantamentos concedidos  300 6 1.152 -
Impostos e contribuições a compensar 6 4.214 2.534 10.114 -
Valores a receber de sociedade coligada  24 - 24 -
Devedores diversos 9 599 99 3.943 -
Imóveis adjudicados  - - 973 -
Créditos Tributários 7 - - 217 -

Despesas antecipadas  16 1 16 -
Ativo não Circulante  34.001 2.263 9.717 -
Realizável a Longo Prazo  3.154 1.952 6.942 -

Operações de crédito  - - 438 -
Recebíveis imobiliários com regime fi duciário  - - - -
Ajuste a valor presente de 
 recebíveis imobiliários com regime fi duciário  - - - -
Recebíveis imobiliários em carteira própria  - - 438 -

Outros créditos  3.154 1.952 6.504 -
Crédito tributário 7 3.154 1.952 6.504 -

Investimento  29.938 15 15 -
Investimento em Coligadas e Controladas 10 29.923 - - -
Outros Investimentos  15 15 15 -
Arrendamentos  432 - 432 -
Direitos de uso sobre imóveis alugados 8 432 - 432 -
Imobilizado 11 477 296 2.328 -
Imobilizado de uso  847 474 6.542 -
(-) Depreciação Acumulada de imobilizado de uso  (370) (178) (4.214) -
Total do Ativo  41.186 4.981 46.902 -

 Nota Controladora Consolidado
PASSIVO explicativa 2019 2018 2019 2018
Circulante  10.848 1.004 19.759 -

Captação de recursos  8.485 - 12.449 -
Obrigações por emissão de CRI com  regime fi duciário  - - 5 -
Obrigações vinculadas a cotas 
 de Fundo de Investimento  Imobiliário  - - 3.455 -
Obrigações por empréstimos  - - 504 -
Obrigações por debêntures emitidas 12 8.485 - 8.485 -

Outras obrigações  2.363 1.004 7.310 -
Juros sobre capital próprio a pagar  - - 21 -
Dividendos a pagar  63 63 80 -
Provisão bônus por desempenho  - - - -
Fiscais e previdenciárias  286 236 678 -
Provisão para pagamentos a efetuar 13 121 107 865 -

Arrendamentos a pagar - imóveis alugados 14 291 - 291 -
Provisão para cobertura de passivos contingentes  - - 27 -
Credores diversos 15 1.602 598 4.711 -
Obrigações na aquisição de recebíveis  - - 637 -

Passivo não Circulante  26.306 478 23.111 -
Captação de recursos  26.306 478 23.111 -

Obrigações por emissão de CRI com  regime fi duciário  - - - -
Obrigações por emissão de CRI sem regime fi duciário  - - - -
Obrigações por debêntures emitidas 12 21.898 - 21.898 -
Mútuo com controladas  3.195 - - -

Arrendamentos a pagar - imóveis alugados 14 173 - 173 -
Adiantamentos para futuro aumento de capital  1.040 478 1.040 -

Patrimônio Líquido 16 4.032 3.499 4.032 -
Capital social  7.671 4.860 7.671 -
Reservas de lucros  1.175 1.082 1.175 -
Dividendos adicionais propostos  - - - -
Ajuste a valor de mercado  - - - -
Lucros (Prejuízos) acumulados  (4.814) (2.443) (4.814) -

Total do Passivo  41.186 4.981 46.902 -

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva da 
ISEC Securitizadora S.A. submetem à apreciação de seus clientes e acionistas o seu relatório da administra-
ção, o balanço patrimonial, as respectivas demonstrações do resultado, do fl uxo de caixa, do valor adicionado, 
das mutações do patrimônio líquido e o parecer dos auditores independentes, todos relativos ao exercício de 
2019. Os Objetivos da ISEC: A ISEC é uma companhia aberta de capital nacional, criada em 05 de março de 
2007 com a denominação social de ISEC Securitizadora S.A., tendo como missão estratégica integrar os mer-
cados imobiliário e do agronegócio ao de capitais, permitindo a geração de recursos necessários ao incremen-
to das atividades da indústria da construção civil e do agronegócio em geral. Atualmente, uma das maiores pla-
taformas de securitização do Brasil, a ISEC liderou o movimento de consolidação do setor com a aquisição da 
Nova Securitizadora, Beta Securitizadora, Brasil Plural Securitizadora, SCCI Securitizadora e CIBRASEC. Ao tér-
mino do exercício 2019, com mais de 200 operações e R$ 28 bilhões sob gestão fi duciária, a companhia se 
consolidou como um dos maiores players do setor e está liderando o movimento de transformação digital do 
mercado de securitização, focando na prestação de serviços (Securitization as a Service) para os participantes 
de mercado. Em 24 de julho de 2019, a ISEC informou, mediante divulgação de Fato Relevante em conjunto 
com a CIBRASEC Companhia Brasileira de Securitização, a rescisão do acordo de acionistas dessa CIBRASEC, 
vigente até aquela data, e a celebração, por parte da ISEC, do contrato defi nitivo para aquisição de 100% das 
ações representativas do capital social da CIBRASEC, passando a ISEC, nessa data, a ser a controladora dire-
ta da CIBRASEC. Em complemento, na oportunidade, a ISEC informou ainda que não tinha a intenção de pro-
mover o cancelamento do registro de companhia aberta da CIBRASEC junto à CVM (Comissão de Valores Mo-
biliários). A Conjuntura Econômica e o Apoio ao Setor Imobiliário: O cenário econômico do exercício 2019 
continuou a refl etir os efeitos das medidas tomadas para a realização do ajuste fi scal e de controle da infl ação, 
fato que permitiu ao Banco Central a continuidade do processo de redução da taxa básica de juros da econo-
mia para alcançar o seu menor percentual histórico, criando perspectivas para uma retomada mais consisten-
te da atividade econômica a partir do exercício 2020, especialmente se confi rmadas as expectativas de apro-
vação das demais reformas estruturais propostas, dentre as quais se destacam a reforma  tributária e a ad-
ministrativa. Nesse contexto, a expectativa de retomada do crescimento mais robusto do mercado imobiliário 
e do agronegócio para os próximos anos, com elevação da sua representatividade em relação ao PIB nacional, 
aumenta a importância da securitização como fonte alternativa de funding para esses setores. No que se refe-
re ao setor imobiliário, a natural elevação da oferta de recebíveis, originada do aumento do número de unida-
des comercializadas, parte delas não atendidas pelo setor de crédito bancário, transfere para as securitizado-
ras o desafi o de captar investidores com capacidade de carregamento, a custos compatíveis, dos certifi cados 
de recebíveis imobiliários, instrumentos que irão prover parte dos recursos necessários à continuidade desses 
investimentos. No agronegócio, o potencial de crescimento do setor no Brasil tende a ser fortalecido pela diver-
sifi cação das fontes de fi nanciamento oferecida pela securitização dos recebíveis gerados no setor. Esse pro-
cesso oferece uma boa perspectiva de crescimento das atividades de securitização ao permitir que as securi-

tizadoras de recebíveis agreguem a sua expertise na montagem de novas estruturas de fi nanciamento ao se-
tor. O Efeito Social da Atuação da ISEC: Durante o exercício de 2019, a ISEC realizou 29 novas operações de 
aquisição de recebíveis imobiliários e do agronegócio, envolvendo a securitização de contratos que alcançaram 
o valor total de R$ 2,44 bilhões, originados tanto por instituições fi nanceiras e companhias abertas, quanto por 
incorporadoras ligadas ao mercado da construção civil. A compra desses recebíveis viabilizou a emissão de no-
vos CRI (Certifi cados de Recebíveis Imobiliários), no montante de R$ 1,9 bilhão. Além dessas emissões de CRI, 
no exercício 2019, a companhia adquiriu recebíveis do agronegócio que permitiram a emissão de novos CRA 
(Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio), no montante de R$ 537 milhões. Todas as emissões foram regis-
tradas na B3. A realização dessas operações, tanto no mercado de securitização de recebíveis imobiliários 
quanto no mercado de securitização de recebíveis do agronegócio, insere-se dentro do objetivo da ISEC de pro-
piciar liquidez aos créditos e patrimônios imobiliários ou do agronegócio existentes, com refl exos positivos na 
geração de emprego e renda, reduzindo o hiato existente entre a demanda identifi cada e a oferta de imóveis, 
tanto habitacionais como comerciais, já existentes ou a serem produzidos, bem como de produtos vinculados 
ao agronegócio. Ciente da importância de continuamente aferir os impactos ambientais provenientes de sua 
atuação, a companhia diligencia para que os créditos por ela adquiridos refi ram-se a empreendimentos que 
obedeçam às normas e procedimentos ambientais exigidos pela legislação que regulamenta a atividade da 
construção civil em nosso país. Em seu ambiente interno, a companhia estimula iniciativas que reduzam o im-
pacto de sua atuação, em especial àquelas voltadas à redução do consumo e/ou reutilização de materiais e 
otimização no consumo de energia elétrica e água. Recursos Humanos: A arquitetura funcional do Grupo ISEC 
- e respectivas áreas de negócio - é representada pelo Conselho de Administração, a sua Diretoria e Lideran-
ças Executivas, responsáveis pela transformação digital da companhia, análise de oportunidades/relaciona-
mento com o mercado, estruturação/emissão de CRI/CRA, pessoas e inovação, jurídico/compliance, gestão fi -
duciária e administrativa. O Grupo conta ainda com um Conselho Consultivo formado por profi ssionais com ex-
periência representativa em transformação digital, a partir do qual ser criou um ambiente para discussão, ali-
nhamento e acompanhamento das iniciativas internas do Grupo nessa área. Essa arquitetura foi desenhada 
em conformidade com a nova missão do Grupo ISEC voltada a redução do custo transacional nas emissões de 
CRI e CRA necessária a promoção do crescimento do mercado de securitização.  Nesse contexto, se encontra 
em andamento o desenvolvimento de processos que assegurarão de forma consistente a redução do custo fi -
nanceiro (spreads), dos custos da emissão como consequência - especialmente - dos ganhos decorrentes da 
economia de escala e redução da complexidade suportadas pela transformação digital em andamento. Nesse 
processo, os conceitos de transparência, padronização, atendimento ao cliente e controle assumem papel re-
levante. Em 31/12/2019, o grupo contava com um total de 46 (quarenta e seis) colaboradores. Tendo em vis-
ta o volume de operações e ativos sob administração, o reduzido quadro de empregados decorre da política de 
utilização de uma ampla rede de serviços terceirizados para manter sua estrutura fl exível, sem incorrer em ele-
vação de custos fi xos, mas preservando internamente o controle do desenvolvimento dos aspectos críticos do 

negócio. Considerando a alteração estrutural vivenciada pelo Grupo ISEC, a partir da aquisição do controle acio-
nário da CIBRASEC e do ajuste da sua missão empresarial para, ao fi nal do processo, oferecer ao mercado a 
sua visão de “Securitization as a Service - SaaS”, além dos investimentos especifi camente voltados a integra-
ção operacional da ISEC e CIBRASEC, foram aplicados recursos para a readequação da sua estrutura tecnoló-
gica e treinamentos, com objetivo de capacitar os seus profi ssionais no desempenho das suas atividades den-
tro desse novo contexto. Em complemento, o Grupo deu continuidade aos investimentos voltados à implemen-
tação da política de prevenção e combate à lavagem de dinheiro, à corrupção e ao fi nanciamento do terroris-
mo, reforçando a capacitação de seus profi ssionais e processos internos nessa área. Pesquisa e Desenvolvi-
mento de Novos Produtos: Ciente de que a atividade de securitização de recebíveis imobiliários e do agrone-
gócio se encontra em processo de continua adequação às condições de mercado e da necessidade de obten-
ção de respostas adequadas, em termos de prazo e custo, às suas demandas, o Grupo ISEC conta com uma 
estrutura fl exível de desenvolvimento de projetos, onde tanto profi ssionais internos quanto profi ssionais exter-
nos participam com o objetivo de discutir as alternativas que melhor viabilizem a criação de novos produtos e/
ou adequação de produtos já existentes às novas necessidades do mercado. A utilização da tecnologia como 
ferramenta de apoio a transformação digital aplicada à atuação do Grupo ISEC se constitui como uma nova ver-
tente desse processo. Após analisadas as variáveis diretamente relacionadas aos projetos, especialmente aque-
las vinculadas aos riscos inerentes ao negócio que venham ou possam vir a afetar diretamente o Grupo ISEC 
ou o mercado como um todo, as propostas levantadas, após testadas e validadas em ambientes de simulação, 
são submetidas aos comitês internos do Grupo com o objetivo de, se aprovadas, serem colocadas em produ-
ção. Esses comitês internos observam, além dos aspectos objetivos vinculados às propostas em si, aspectos 
subjetivos que determinam a oportunidade e a capacidade do Grupo em assegurar, de forma consistente, os 
resultados desses novos produtos quando colocados em operação. Essa constante busca por novas alternati-
vas de negócios tornou o Grupo ISEC, através da consolidação das empresas de securitização adquiridas, pio-
neira, entre outras linhas, no desconto de recebíveis gerados por vendas diretas de loteadoras e incorporado-
ras do mercado imobiliário e na operação de emissão de CRI com recursos disponibilizados pelo FGTS, tendo 
sido - através da CIBRASEC - a primeira securitizadora de créditos imobiliários integralmente certifi cada pela 
Administradora do FGTS para operação com recursos daquele Fundo. Relacionamento com Auditores Inde-
pendentes: A partir do exercício de 2017, a ISEC passou a contar com a empresa BLB BRASIL Auditores Inde-
pendentes como seus auditores externos. Entre os exercícios 2013 a 2016, essas atividades de auditoria exter-
na das demonstrações fi nanceiras da ISEC foram realizadas pela BDO RCS Auditores Independentes. Para o 
adequado gerenciamento e divulgação da existência de eventuais confl itos de interesse, a ISEC, como parte de 
suas práticas de governança corporativa, evidencia que contratou em 2019, junto à empresa BLB BRASIL Au-
ditores Independentes, serviços vinculados ao cumprimento das obrigações relacionadas a incorporação das 
empresas BETA e NOVASEC à ISEC, além da auditoria independente de suas demonstrações fi nanceiras, incor-
rendo num custo adicional na ordem de R$ 18 mil. Em complemento, a companhia observa premissas que a 

orientam no relacionamento com os seus auditores independentes. Essas premissas estabelecem: (a) que o 
auditor não representa a companhia em quaisquer níveis; (b) que as atividades gerenciais são estritamente re-
servadas para serem desempenhadas por funcionários da própria companhia, sendo responsabilidade destes 
o resultado do trabalho realizado; e (c) que os trabalhos a serem auditados foram realizados por profi ssionais 
sem quaisquer vínculos, diretos ou indiretos, com a empresa de auditoria independente contratada para emi-
tir uma opinião acerca desses trabalhos. Em consequência, a companhia considera que estão preservadas a 
independência e objetividade necessárias ao desempenho dos serviços de auditoria externa. Investimentos: 
No exercício 2019, além dos eventos voltados a aquisição do controle acionário da CIBRASEC Companhia Bra-
sileira de Securitização, os demais investimentos da companhia foram aplicados - basicamente - à treinamen-
to, adequação das suas instalações e à atualização da sua infraestrutura de tecnologia, incluindo softwares, 
rede de dados, servidores e equipamentos de processamento com objetivo de suportar o processo de integra-
ção das atividades das empresas integrantes do Grupo ISEC. Direitos dos Acionistas: A ISEC está registrada 
na Comissão de Valores Mobiliários como “Companhia Aberta para Mercado de Balcão Organizado”. Suas ações 
ordinárias não são negociadas no mercado de bolsa, nem de balcão. Referido registro decorre das normas exis-
tentes para a emissão dos títulos de renda fi xa da companhia. Em conformidade com a proposta da Diretoria 
a ser submetida aos acionistas na próxima Assembleia Geral Ordinária e considerando o resultado observado 
no exercício 2019, não deverão ser destinados quaisquer valores aos acionistas da companhia. Resultado do 
Exercício e Patrimônio Líquido: O resultado líquido da ISEC no exercício 2019 representou um prejuízo de R$ 
1.528 mil, implicando num retorno negativo de R$ 0,20 por ação ordinária. O patrimônio líquido totalizou R$ 
4.032 mil em 31/12/2019, tendo sido elevado do montante de R$ 3.499 mil, apontado no balanço de 31/12/2018, 
basicamente como decorrência da elevação do capital social pela destinação das reservas de lucros e de re-
sultados acumulados existentes. O valor patrimonial por ação foi de R$ 0,53 em 31/12/2019. Capital Subs-
crito e Integralizado: O capital social subscrito é de R$ 7.671 mil, estando totalmente integralizado. Conclu-
sões e Perspectivas: Em decorrência do compromisso das autoridades com a manutenção da estabilidade 
econômica, como pré-requisito para um crescimento sustentado da economia, e dos avanços conquistados 
nas esferas tributária e normativa que envolvem a securitização de recebíveis imobiliários e do agronegócio, e 
considerando a relevância de todo o setor imobiliário e do agronegócio para o crescimento do Produto Interno 
Bruto, as oportunidades para as operações de securitização de créditos imobiliários e de recebíveis do agrone-
gócio apresentam signifi cativas perspectivas de crescimento no médio/longo prazos. Tal cenário, aliado à preo-
cupação governamental de fomentar o setor imobiliário e agrícola pela sua contribuição na geração de empre-
go e renda, tanto na produção como no crédito, permite vislumbrar um signifi cativo crescimento nas oportuni-
dades de mercado da ISEC para os próximos anos.

São Paulo/SP, 26 de março de 2020
Conselho de Administração e Diretoria Executiva

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 2019 2018 2019 2018
Receitas da Intermediação Financeira
Operações de crédito 17.1 4.811 1.388 8.620 -
Resultado de operações sujeitas 
 a regime fi duciário e sem coobrigação  - - 7.477 -
Total das receitas da intermediação financeira  4.811 1.388 16.097 -
Despesas da Intermediação Financeira
Captação no mercado  (1.969) - (2.126) -
Total das despesas da intermediação financeira  (1.969) - (2.126) -
Resultado Bruto da Intermediação Financeira  2.842 1.388 13.971 -
Outras Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com pessoal  (56) (215) (7.601) -
Outras despesas administrativas 17.2 (6.652) (4.267) (12.147) -
Despesas tributárias  (649) (282) (1.003) -
Resultado de participação em controlada  809 - 2.257 -
Resultado fi nanceiro  1.188 625 1.755 -
Outras receitas operacionais 17.3 336 - 922 -
Outras despesas operacionais 17.3 (548) (2.989) (1.114) -
Total de outras receitas (despesas) operacionais  (5.572) (7.128) (16.931) -
Resultado antes da Contribuição 
 Social e do Imposto de Renda  (2.730) (5.740) (2.960) -
Contribuição social e imposto de renda 17.4 1.202 1.720 1.432 -
Lucro Líquido do Exercício  (1.528) (4.020) (1.528) -
Total do lucro líquido básico e diluído por ação (em R$)
Ordinárias  (0,275) (0,827) (0,275) -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 2019 2018 2019 2018
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda 
 e contribuição social  (1.528) (4.020) (1.528) -
Ajustes por

Reversão de provisão para créditos duvidosos  - - - -
Depreciação  192 104 591 -
Resultado de participação em controlada  (809) - - -

Lucro líquido ajustado  (2.145) (3.916) (937) -
Redução (aumento) em Títulos 
 a Valor Justo por Meio do resultado  - 117 3.554 -
Redução (aumento) em Operações de crédito  (288) - 27.636 -
Redução (aumento) em Outros créditos  (4.132) 1.459 (8.287) -
Aumento em Captação de recursos  34.313 - 32.004 -
(Redução) aumento em Outras obrigações  1.403 113 3.633 -
Recursos Líquidos Provenientes das Atividades Operacionais  29.151 (2.227) 57.603 -
Fluxo de Caixa Utilizado nas Atividades de Investimento
Adição do Imobilizado  (373) (74) 361 -
Adição em investimentos  (29.923) 16 -
Redução de capital em controladas  - - 4.800 -
Dividendos recebidos  - - 105 -
Recursos Líquidos Provenientes das (Aplicado 
 nas) Atividades de Investimento  (30.296) (58) 5.266 -
Fluxo de Caixa Utilizado nas Atividades de Financiamento
Pagamentos

Redução de capital  - - (43.090) -
Empréstimos  - 2.327 - -
Dividendos pagos  - (41) (855) -
Juros sobre capital próprio pagos  - - (1.585) -

Recebimentos
Aumento de capital  2.811 - - -

Recursos Líquidos Aplicados nas Atividades de Financiamento  2.811 2.286 (45.530) -
Aumento (redução) no caixa e equivalentes  1.666 1 17.339 -
Caixa e equivalentes no início do exercício  78 325 23.634 -
Caixa e equivalentes no final do exercício 4 1.744 1.168 5.723 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 2019 2018 2019 2018
Receitas Totais  4.811 1.678 16.097 -
Receitas de operações  4.811 1.678 16.097 -
Resultado na alienação de bens  - - - -
Insumos Adquiridos de Terceiros  (8.977) (7.152) (14.796) -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (7.008) (7.152) (12.670) -
Custo da captação no mercado  (1.969) - (2.126) -
Valor Adicionado Bruto  (4.166) (5.474) 1.301 -
Retenções  (192) (104) (591) -
Depreciação 11 (192) (104) (591) -
Valor Adicionado Líquido  (4.358) (5.578) 710 -
Valor Adicionado Recebido em Transferência  2.333 1.027 4.934 -
Resultado de participação em controlada  809 - 2.257 -
Receitas fi nanceiras  1.188 1.027 1.755 -
Outras Receitas  336 - 922 -
Valor Adicionado Total a Distribuir  (2.025) (4.551) 5.644 -
Distribuição do Valor Adicionado  (2.025) (4.551) 5.644 -
Pessoal e encargos (sem INSS)  56 215 7.601 -
Impostos, taxas e contribuições (com INSS)  (553) (746) (429) -
Juros sobre o capital próprio e dividendos  - - - -
Reserva Legal  - - - -
Movimentação em prejuízo do período  (1.528) (4.020) (1.528) -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Lucro Líquido do Exercício (1.528) (4.020) (1.528) -
Outros resultados abrangentes - - - -
Ajustes de instrumentos fi nanceiros - - - -
Tributos sobre ajustes de instrumentos fi nanceiros - - - -
Resultado Abrangente do Exercício (1.528) (4.020) (1.528) -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

   Reserva de 
   lucros
 Nota Capital  Lucros (Prejuízos)
 explicativa social Legal acumulados Total
Saldos em 01 de Janeiro de 2018  273 3.923 - 4.196
Aumento de capital social  4.587 (1.224) - 3.363
Resultado do exercício  - - (4.019) (4.019)
Destinações:

Dividendo pagos  - (41) - (41)
Absorção de prejuízos  - (1.576) 1.576 -

Saldos em 31 de Dezembro de 2018  4.860 1.082 (2.443) 3.499
Saldos em 01 de Janeiro de 2019  4.860 1.082 (2.443) 3.499
Aumentos de capital social - 
 incorporação de empresas 16 2.811 - - 2.811
Prejuízo do exercício  - - (1.528) (1.528)
Valores advindos de incorporação de empresas 16 - 93 (843) (750)
Ajuste dos efeitos da aplicação inicial IFRS 9 16 - - - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2019  7.671 1.175 (4.814) 4.032

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto Operacional: A ISEC Securitizadora S.A. (“Companhia”) é uma empresa domiciliada no Brasil, com 
escritório localizado na cidade de São Paulo - SP, na Rua Tabapuã, 1.123 no bairro do Itaim Bibi. A Companhia, 
constituída em 5 de março de 2007, e atualmente tem como principais objetivos sociais: (a) A aquisição e se-
curitização de créditos imobiliários e do agronegócio passíveis de securitização; (b) emissão e colocação, jun-
to ao mercado fi nanceiro e de capitais, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, de Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio, ou de qualquer outro título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades; (c) 
realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos imo-
biliários e emissões de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e de Cerifi cados de Recebíveis do Agronegócio; e 
(d) realização de operações de hedge em mercados derivativos visando a cobertura de riscos na carteira de cré-
ditos imobiliários e do agronegócio. A Companhia obteve a homologação de seu registro em 02 de julho de 2007, 
junto a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), condição básica para o desenvolvimento dos negócios. As ati-
vidades operacionais da Companhia tiveram seu início no ano de 2013, e ao longo dos anos subsequentes a 
Companhia implementou a sua estratégia de aumento de participação no mercado de securitização de crédi-
tos. Ao fi nal dos exercícios de 2016 e 2017, respectivamente, a Companhia adquiriu a totalidade das ações da 
SCCI Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. e BRASIL PLURAL Securitizadora S.A., ambas já incorporadas, 
como forma de aumentar a sua participação no mercado. Em 24 de julho de 2019, a ISEC informou, mediante 
divulgação de Fato Relevante em conjunto com a CIBRASEC Companhia Brasileira de Securitização, a rescisão 
do acordo de acionistas da Cibrasec, vigente até essa data, e a celebração, por parte da ISEC, do contrato de-
fi nitivo para aquisição de 100% das ações representativas do capital social da Cibrasec, passando a ISEC, nes-
sa data, a ser a controladora direta da Cibrasec.  Em complemento, a ISEC informou ainda que não tinha a in-
tenção de promover o cancelamento do registro de companhia aberta da Cibrasec junto à CVM (Comissão de 
Valores Mobiliários). Conforme fato relevante de 30 de outubro de 2019, na respectiva data a Companhia incor-
porou suas subsidiárias integrais BETA Securitizadora S.A e NOVA Securitização S.A, de forma promover uma 
melhor organização societária dentre as companhias do mesmo grupo. As Demonstrações Financeiras da Com-
panhia, individuais e consolidadas, relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, abrangem a Com-
panhia e suas controladas, diretas e indiretas - indicadas a seguir -, sendo apresentadas de forma individual e 
consolidada: • Cibrasec - Companhia Brasileira de Securitização, controlada direta, cujo objeto social se 
constitui pela: (a) a securitização de créditos oriundos de operações imobiliárias e de operações do agronegó-
cio, assim compreendida a compra, venda e prestação de garantias em créditos imobiliários e em direitos cre-
ditórios do agronegócio; (b) a prestação de serviços relacionados a operações no mercado secundário de cré-
ditos oriundos de operações imobiliárias e de direitos creditórios oriundos de operações do agronegócio; (c) a 
emissão e colocação, no mercado fi nanceiro, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários - CRIs - Certifi cados de 
Recebíveis do Agronegócio - CRAs - e de outros títulos de crédito; (d) a realização de negócios e prestação de 
serviços compatíveis com as suas atividades • Cibrasec Administradora de Recursos Ltda., controlada in-
direta, cujo objeto social se constitui pela: (a) a administração da carteira de títulos e valores mobiliários, fun-
dos de investimentos ou outros ativos, próprios ou de terceiros, de pessoas físicas ou jurídicas, no Brasil ou no 
exterior; e (b) a prestação de serviços em geral referentes à administração dos ativos acima mencionados. • Ci-
brasec Serviços Financeiros Ltda., controlada indireta, cujo objeto social se constitui pela: (a) a prestação de 
serviços especializados de apoio administrativo relacionado ao setor de crédito imobiliário, originados por ins-
tituições ou empreendedores do mercado imobiliário em geral, em especial auditoria de carteiras, administra-
ção de créditos; e (b) monitoramento de títulos e valores mobiliários a eles relacionados. • Cibrasec Crédito 
Imobiliário Fundo de Investimento Imobiliário, constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo 
de vencimento indeterminado, do qual as 4.615 cotas subordinadas emitidas e que foram adquiridas pela Com-
panhia, estão sujeitas a remuneração mensal pela variação do IGP-M adicionados da remuneração que exce-
der ao percentual de 7% atribuído à cota sênior, depois de deduzidas as despesas e eventuais perdas incorri-
das pelo fundo. As demonstrações contábeis desse fundo foram consolidadas às demonstrações fi nanceiras 
da Companhia em decorrência do resultado da análise de retenção de riscos e benefícios necessária à avalia-
ção das implicações da participação da Cibrasec. O resultado dessa análise apontou a existência de retenção 
signifi cativa de riscos e benefícios, especialmente pelo índice de perda esperado frente ao nível de subordina-
ção oferecido. Para melhor compreensão dos índices de liquidez da Companhia, o analista deve considerar as 
demonstrações consolidadas, uma vez que o capital circulante líquido nas demonstrações individuais não leva 
em consideração ativos líquidos que estão em sua controlada CIBRASEC, podendo induzir ao entendimento de 
que as debêntures emitidas pela Companhia, apresentadas nos balanços patrimoniais individuais e consolida-
dos, não tenham lastro de liquidez para os vencimentos de curto prazo.
2. Base de Preparação: 2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRSs e às normas 
do CPC): As Demonstrações Financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Pelo fato de que as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas nas demonstrações fi nanceiras individuais, a partir de 2014, 
não diferem do IFRS aplicável às demonstrações fi nanceiras separadas, uma vez que ele passou a permitir a 
aplicação do método de equivalência patrimonial em controladas, coligadas e joint ventures nas demonstra-
ções separadas, elas também estão em conformidade com as normas internacionais de relatório fi nanceiro 
International - Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards (IASB). 
Essas demonstrações fi nanceiras individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações fi nanceiras 
consolidadas. As Demonstrações Financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme as normas internacionais de relatório fi nanceiro (International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards (IASB)). a) Base de 
mensuração - As Demonstrações Financeiras, individuais e consolidadas, foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resulta-
do. b) Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas Demonstrações Financeiras, individuais e con-
solidadas, são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
contábeis apresentadas foram arredondadas para a unidade de milhar mais próxima, exceto quando indica-
do de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das Demonstrações Financeiras, in-
dividuais e consolidadas, de acordo com as normas CPC e as normas IFRS exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas, quando necessárias, são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a esti-
mativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. Os membros do Con-
selho de Administração, em 26 de março de 2020, aprovaram as informações fi nanceiras, individuais e con-
solidadas da Companhia e autorizaram a sua divulgação.
3. Principais Práticas Contábeis: 3.1. Base para consolidação: As informações contábeis da controla-
dora, da suas controladas e do fundo de investimento imobiliário, no qual a Companhia é titular da totalida-
de das cotas subordinadas emitidas, estão incluídas nas demonstrações fi nanceiras consolidadas a partir 
da data em que o controle se inicia ou, no caso de fundos de investimento, quando a avaliação quanto à re-
tenção de riscos e benefícios indique a necessidade de consolidação, até a data em que o controle deixa de 
existir ou a retenção de riscos e benefícios deixe de ser signifi cativa. Não existem empresas coligadas ou 
controladas cujo controle seja compartilhado com outras empresas.
 Participação
Nome Direta Indireta
CIBRASEC Administradora de Recursos Ltda. 00,01% 99,99%
CIBRASEC Serviços Financeiros Ltda. 00,01% 99,99%
CIBRASEC Crédito Imobiliário Fundo de Investimento Imobiliário
Participação % sobre cotas totais emitidas pelo fundo 0,00% 10,00%
Participação % sobre cotas subordinadas emitidas pelo fundo 0,00% 100,00%
CIBRASEC Companhia Brasileira de Securitização 100,00% 00,00%
Nas demonstrações fi nanceiras individuais da controladora, as informações contábeis de controladas são re-
conhecidas através do método de equivalência patrimonial. Transações eliminadas na consolidação; Saldos 
e transações intragrupo, bem como quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são 
eliminados na preparação das demonstrações fi nanceiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de 
transações com companhias investidas registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o inves-
timento na proporção da participação da Companhia na companhia investida. Prejuízos não realizados são eli-
minados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 3.2. Moeda Estrangeira: No atual contexto ope-
racional, a Companhia não tem transações referenciadas em moeda estrangeira. 3.3. Caixa e equivalentes de 
caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, fundos de investimentos e aplicações pós-fi xadas 
resgatáveis a qualquer momento, com riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem pe-
nalidades. As aplicações são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos proporcionalmente aufe-
ridos até as datas de encerramento dos períodos. 3.4. Instrumentos financeiros: 3.4.1. Ativos financeiros 
não derivativos: A Companhia tem ativos fi nanceiros não derivativos registrados pelo valor justo por meio do 
resultado, composto, basicamente, de aplicações fi nanceiras de liquidez e rentabilidade diárias, portanto, en-
contram-se pelo seu valor justo na data do balanço. A Companhia tem os seguintes ativos fi nanceiros não de-
rivativos: (i) ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado e (ii) ao custo amortizado. A 
Companhia baixa um ativo fi nanceiro quando tem seus direitos contratuais retirados, cancelados ou vencidos. 
Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado (VJR): De acordo com CPC48 e em 
conformidade com o IRFS 9, o ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do resultado pela Com-
panhia, de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos. Os custos da transa-
ção, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos fi nanceiros registra-
dos pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e as mudanças desses ativos são re-
conhecidas no resultado dos períodos. Ativos financeiros registrados ao custo amortizado: São ativos fi nan-
ceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimen-
to inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efeti-
vos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. 3.4.2. Passivos financeiros não deri-
vativos: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis 
na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. 
São medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia tem as contas de fornecedores e ou-
tras contas a pagar como passivos fi nanceiros não derivativos. 3.5. Capital Social: Ações ordinárias e ações 
preferenciais: Ações ordinárias e ações preferenciais são classifi cadas como patrimônio líquido. Custos adi-
cionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações - quando for o caso - são reconhecidos 
como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. 3.6. Imobilizado: Reconheci-
mento e mensuração: São mensurados pelo custo histórico de aquisição que inclui gastos que são diretamen-
te atribuíveis à aquisição de um ativo, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recu-
perável (“impairment”) acumuladas. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que 
é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual e é reconhecida no resul-
tado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada imobilizado. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício fi nanceiro e 
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 3.7. Redução ao valor recupe-
rável de ativos (impairment): Ativos financeiros: São avaliados a cada data de apresentação, para verifi car 
se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor recuperável 
é calculada pela diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados, des-
contados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma 
conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos atra-
vés da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição 
na perda de valor é revertida e registrada no resultado. A evidência objetiva de que os ativos fi nanceiros perde-
ram valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a renegociação do valor 
devido à Companhia em condições as quais esta não aceitaria em outras transações, indicações de que o de-
vedor ou emissor entrará em processo de falência ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. 
Ativos não financeiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o imposto de ren-
da e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 3.8. Benefí-
cios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 

descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. A Companhia não 
oferece benefícios de longo prazo a empregados. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob 
os planos de bonifi cação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obri-
gação legal ou construtiva de pagar em função de serviço prestado pelo empregado. 3.9. Provisões: Uma pro-
visão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou constru-
tiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para li-
quidar a obrigação. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios defi nidos no CPC 25 - Provisões, Passivos Contin-
gentes e Ativos Contingentes, da seguinte forma: Ativos contingentes: Não são reconhecidos nas demonstra-
ções fi nanceiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre 
as quais não cabe mais nenhum recurso. Provisões para risco: São avaliados por assessores jurídicos e pela 
Administração, levando em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial ou administrativa que possa 
gerar uma saída de recursos que seja mensurável com sufi ciente segurança. São constituídas provisões para 
os processos classifi cados como perdas prováveis pelos assessores jurídicos e divulgados em notas explicati-
vas. Passivos contingentes: São incertos e dependem de eventos futuros para determinar se existe probabili-
dade de saída de recursos. Passivos dessa natureza não são provisionados, mas divulgados se classifi cados 
como perda possível; e não provisionados, nem divulgados, se classifi cados como perda remota. 3.10. Resul-
tado: Receita operacional: A receita operacional da Companhia é formada pelo montante de juros, deságios/
ágios e atualização monetária auferidas nas carteiras de recebíveis imobiliários, pelo resultado gerado em ope-
rações sujeitas ao regime fi duciário e pelo resultado auferido nos investimentos em títulos e valores mobiliá-
rios. As receitas de contratos com clientes estabelecem um modelo que evidência se os critérios para a conta-
bilização foram satisfeitos observando as seguintes etapas: i) A identifi cação do contrato com o cliente; ii) A 
identifi cação das obrigações de desempenho; iii) A determinação do preço da transação; iv) A alocação do pre-
ço da transação; e v) O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. Con-
siderando esses aspectos, as receitas são registradas pelo valor que refl ete a expectativa da Companhia de re-
ceber pela contrapartida dos serviços oferecidos aos clientes. Deste modo, o momento correto da transferência 
de riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais das operações contratadas e/ou dos respec-
tivos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio para os quais oferecem lastro. Em condições nor-
mais, a transferência se dá na emissão dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio para os 
quais a Companhia não oferece qualquer garantia de retorno aos investidores. Nessa oportunidade, exceto pe-
las receitas operacionais que ainda serão auferidas pela Companhia ao longo do prazo da operação, as recei-
tas já auferidas são reconhecidas e o respectivo caixa transferido. Resultado auferido nos investimentos em tí-
tulos e valores mobiliários (receitas e despesas): As receitas abrangem receitas de juros sobre fundos investi-
dos e variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A recei-
ta de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As distribuições recebidas de in-
vestidas registradas por equivalência patrimonial reduzem o valor do investimento nas demonstrações fi nan-
ceiras individuais. Quando aplicável, as despesas abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas 
do desconto a valor presente das provisões, variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados pelo va-
lor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperável (“impairment”) reconhecidas nos ati-
vos fi nanceiros. 3.11. Despesas: A despesa operacional da Companhia é formada pelo montante de juros, ágios/
deságios e atualização monetária apuradas nos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio emi-
tidos, bem como demais despesas vinculadas diretamente à emissão desses certifi cados. Essas despesas são 
reconhecidas na Companhia quando existe evidência convincente: (i) de que os riscos e benefícios mais signi-
fi cativos inerentes à titularidade dos créditos foram transferidos para os investidores; (ii) de que os custos as-
sociados e os riscos de possíveis cancelamentos de emissões puderem ser mensurados de maneira confi ável; 
e (iii) de que o valor da despesa operacional possa ser mensurado de maneira confi ável. Caso seja provável 
que ganhos adicionais serão oferecidos aos investidores e o valor possa ser mensurado de maneira confi ável, 
o ganho é reconhecido como uma elevação da despesa operacional conforme as demais despesas vinculadas 
às emissões sejam reconhecidas. 3.12. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de renda e a con-
tribuição social e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% so-
bre o lucro tributável que exceder a R$240 no ano para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido. Consideram ainda a limitação de 30% do lucro real para a compensa-
ção de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social. O ativo de imposto de renda e contribuição so-
cial diferido é reconhecido por perdas fi scais, créditos fi scais e diferenças temporárias, quando é provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em 
que sua realização não seja mais provável. 3.13. Informações por segmento: Em 31 de julho de 2009, a CVM, 
emitiu a Deliberação nº 582, que aprovou o CPC 22 - Informações por Segmento que é equivalente ao IFRS 8 - 
Segmentos Operacionais. O CPC 22 é mandatório para as demonstrações fi nanceiras cujos exercícios se en-
cerram a partir do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010. O CPC 22 requer que os segmentos operacio-
nais sejam identifi cados com base nos relatórios internos sobre os componentes da entidade que sejam regu-
larmente revisados pelo mais alto tomador de decisões, com o objetivo de alocar recursos aos segmentos, bem 
como avaliar suas performances. A Administração efetuou a análise mencionada anteriormente e concluiu que 
a Companhia opera com um único segmento (securitização de recebíveis imobiliários e do agronegócio) e por 
isso considera que nenhuma divulgação adicional por segmento seja necessária 3.14. Demonstração do va-
lor adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, de 
acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são requeridas 
pela legislação societária para companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação fi nanceira 
suplementar. 3.15. Novas normas, alterações e interpretações: Mudanças nas práticas contábeis: IFRS 
16/CPC 06(R2) - Leasing: Estabelece novos padrões de contabilização de arrendamento mercantil. Com essa 
nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso 
do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, 
podendo fi car fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos mon-
tantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações fi nanceiras dos 
arrendadores fi cam substancialmente mantidos. O IFRS 16 substitui a IAS 17 - Operações de Arrendamento 
Mercantil e correspondentes interpretações, no Brasil essas alterações serão tratadas como revisão do CPC 06. 
A adoção do CPC 06 (R2) impactou o contrato de aluguel do escritório da matriz, situado em São Paulo - SP. O 
contrato na adoção inicial possui vigência até 19/06/2020, desta forma, os impactos contabilizados a partir de 
1º de janeiro de 2019 são: (i) reconhecimento do ativo de direito de uso no ativo circulante e não circulante; e 
(ii) reconhecimento passivo de arrendamento segregado entre circulante e não circulante. Não houve impactos 
relevantes no resultado da Companhia. Conforme facultado pelo CPC 06 (R2), a Companhia optou por aplicar 
o pronunciamento retrospectivamente, com efeito cumulativo de inicialmente utilizar o pronunciamento reco-
nhecido na data de aplicação inicial. Desta forma, a Companhia não deve reapresentar as informações com-
parativas. Em vez disso, deve reconhecer o efeito cumulativo de aplicar inicialmente este pronunciamento como 
ajuste ao saldo de abertura de lucros acumulados (ou outro componente do patrimônio líquido, conforme apro-
priado) na data da aplicação inicial. Portanto, a Companhia reconheceu o ativo de direito de uso na data da apli-
cação inicial para a locação (arrendamento) anteriormente classifi cado como arrendamento operacional, utili-
zando o CPC 06 (IAS 17), com base no seu valor contábil como se o pronunciamento tivesse sido aplicado des-
de a data de início, mas descontado, utilizando a taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário na data 
da aplicação inicial. Demonstramos abaixo o efeito da adoção do IFRS 16/CPC 06 (R2) na data de 1º de janei-
ro de 2019, com base nos critérios mencionados anteriormente: 
 Saldo  Ajustes da Saldo
 Original Adoção Inicial Ajustado em
 01/01/2019 CPC 06 01/01/2019
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 1 - 1
Títulos e valores mobiliários 77 - 77
Clientes 2 - 2
Tributos a recuperar 2.534 - 2.534
Valores a ressarcir com partes relacionadas 9 - 9
Créditos diversos 95 - 95
Direitos de uso de imóveis - locação - 302 302

Total do ativo circulante 2.718 302 3.020
Ativo não circulante

Créditos Tributários 1.952 - 1.952
Direitos de uso de imóveis - locação - 157 157
Imobilizado líquido 296 - 296
Intangível - - -
Incentivos Fiscais 15 - 15

Total do ativo não circulante 2.263 157 2.420
Total do ativo 4.981 459 5.440
Passivo circulante

Fornecedores 60 - 60
Obrigações por contratos de locação - 302 302
Obrigações trabalhistas e tributárias 250 - 250
Obrigações com partes relacionadas 598 - 598
Outras Obrigações 33 - 33
Dividendos a pagar 63 - 63

Total do passivo circulante 1.004 302 1.306
Passivo não circulante

Obrigações por contratos de locação - 157 157
Adiantamentos para futuro aumento de capital 478 - 478

Total do passivo não circulante 478 157 635
Patrimônio líquido

Capital social 4.860 - 4.860
Reserva legal 55 - 55
Prejuízos acumulados (1.416) - (1.416)

 3.499 - 3.499
Total do passivo e patrimônio líquido 4.981 459 5.440
ICPC 22/IFRIC 23 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro: A interpretação ICPC 22 esclarece 
como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamen-
tos de tributo sobre o lucro. Na avaliação da Administração da Companhia, não existiram impactos signifi cativos 
em decorrência da interpretação, uma vez que todos os procedimentos adotados para a apuração e recolhimento 
de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Estão assim apresentados nas demonstrações fi nanceiras:
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Bancos conta movimento 7 1 89
Fundos de investimento 51 75 51
Certifi cados de Depósito Bancário - CDBs 1.686 2 5.407
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários - - 176
Total 1.744 78 5.723
No encerramento do exercício corrente o saldo existente em aplicações em Cotas de Fundos de Investimento e 
CDB, corresponde às disponibilidades da Companhia. O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é 
apurado, de acordo com o valor da cota dos fundos divulgado pelos Administradores, e do CDB pelo aporte his-
tórico acrescido dos juros incorridos até a data das demonstrações fi nanceiras
5. Títulos e Valores Mobiliários - Aplicações Financeiras  a Valor Justo por Meio do Resultado (VJR)
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Ajuste a valor justo FII (a) - - 3.943
Total - - 3.943
(a) No consolidado, as 4.615 cotas subordinadas do fundo CIBRASEC Crédito Imobiliário Fundo de Investimen-

to Imobiliário, constituído sob a forma de condomínio fechado, adquiridas pela controlada CIBRASEC são remu-
neradas mensalmente pela variação do IGP-M adicionado da remuneração que exceder o percentual de 7% 
atribuído à cota sênior, depois de deduzidas as despesas e perdas ocorridas no fundo. O prazo de vencimento 
desse fundo é indeterminado. Em decorrência do resultado da análise de retenção de riscos e benefícios neces-
sária à avaliação da participação da CIBRASEC no fundo CIBRASEC Crédito Imobiliário Fundo de Investimento 
Imobiliário, considerou-se a existência de retenção signifi cativa de riscos e benefícios, especialmente pelo ín-
dice de perda esperado frente ao nível de subordinação oferecido. Por esse motivo, as demonstrações contá-
beis do fundo foram consolidadas nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. O ajuste a valor justo desse 
investimento compreende em calcular o valor de mercado, utilizando informações extraídas do mercado fi nan-
ceiro e consideram a variação de IGP-M e pré-pagamentos. A diferença entre o investimento a valor presente e 
o cálculo do valor de mercado é apresentado como ajuste a valor de mercado e contabilizado no resultado.
6. Impostos e Contribuições a Compensar: Refere-se a saldo credor de impostos pagos por antecipação ou 
retidos nas operações da Companhia, os quais estão em fase de processos de restituição e compensação.
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Saldo credor de exercícios anteriores 3.408 1.525 7.318
Antecipações do próprio exercício 800 844 873
IRRF, PIS, COFINS e CSLL retidos 3 1 1.918
Impostos recolhidos a maior 3 164 5
 4.214 2.534 10.114
7. Créditos Tributários de Imposto de Renda e Contribuição Social: 7.1. Créditos tributários de dife-
renças temporárias: A Companhia possui em 31 de dezembro de 2019, valores relativos a adições tempo-
rárias na apuração do lucro real para fi ns de imposto de renda e na base de cálculo da contribuição social, 
originados a partir da constituição de provisões para possíveis perdas em ativos, as quais ainda não reú-
nem as condições de dedutibilidade de impostos, e que totalizam o montante de R$ 2.905, e no consolida-
do, R$ 10.760. Sobre as referidas provisões foram constituídos créditos tributários de imposto de renda e 
de contribuição social no valor de R$ 988 registrados no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, e no 
montante de R$ 3.660 no consolidado. 7.2. Créditos tributários sobre prejuízos fiscais e base negativa 
da contribuição social: A Companhia também possui direitos sobre compensação de prejuízos fi scais, que 
permanecem registrados no exercício, em razão da verifi cação de prejuízo operacional decorrente de menor 
volume de negócios realizados no exercício de 2018, vis a vis o custo operacional da Companhia naquele 
ano, que estendendo-se a 2019 totalizou R$ 2.166 no balanço da controladora e R$ 3.062 no balanço con-
solidado. Considerando que a Companhia tem expectativa de ocorrência de resultados tributáveis nos pró-
ximos 5 (cinco) exercícios contados a partir da data do balanço, sendo que, na avaliação da Administração 
tais prejuízos serão absorvidos integralmente no período projetado, conforme abaixo:
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
De diferenças intertemporais:

Imposto de renda 726 726 2.690
Contribuição social 262 262 969
Total 988 988 3.659

De prejuízos fi scais:
Imposto de renda 1.593 709 2.172
Contribuição social 573 255 890
Total 2.166 964 3.062

Total dos créditos tributários:
Imposto de renda 2.319 1.435 4.862
Contribuição social 835 517 1.859
Total 3.154 1.952 6.721

Expectativa de realização:
2020 - - 217
2021 474 293 518
2022 536 331 2.179
2023 643 391 1.764
2024 750 445 824
Demais 751 492 1.219

Total 3.154 1.952 6.721
8. Direitos de Uso de Imóveis Alugados: Em cumprimento ao disposto no CPC-06 descrito na nota “3.14”, a 
Companhia registrou, no ano de adoção do pronunciamento,  os direitos de uso sobre imóvel decorrentes do 
contrato de locação de seu escritório, cujo vencimento é previsto para 19/06/2020, em contrapartida às Obri-
gações por Contratos de Locação no Passivo Circulante e Não Circulante. Durante o exercício a companhia ce-
lebrou novo contrato de locação para ampliação de seu escritório, cujo vencimento é previsto para 31/07/2022. 
A metodologia para o registro do valor justo dos referidos direitos levou em consideração a taxa média de mer-
cado, de 4.91% a.a., para a remuneração de locação para imóveis similares, sem considerar componentes de 
infl ação, uma vez que os contratos preveem atualização anual por índice geral de preços, e aplicou sobre o fl u-
xo de caixa previsto para pagamento das parcelas de locação. Após a verifi cação do valor justo, a Companhia 
passou a calcular sobre este valor inicial, a título de juros, a taxa mencionada no parágrafo anterior, os quais 
foram contabilizados mensalmente como despesa fi nanceira, e a diferença despesa administrativa.
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Amortização 347 - 347
Despesas Financeiras 14 - 14
 361 - 361
9. Devedores Diversos
Está composto por:
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Rendas a receber 20 - 1.939
Pagamentos realizados por conta e ordem 
 de patrimônios separados, aguardando ressarcimentos 450 44 1.412
Adiantamentos para despesas correntes - 6 -
Custos a serem reembolsados de CETIP 91 44 -
Depósitos em garantia - - 436
Outros valores a receber 38 - 156
 599 99 3.943
10. Investimentos - Participação em Controladas nas Demonstrações Financeiras Individuais: Investi-
mento direto: Representada pelo investimento realizado no valor R$ 72.204 pela Companhia em 24 de julho 
de 2019, aquisição de 100% das ações do capital social da Cibrasec Companhia Brasileira de Securitização. 
Em agosto de 2019, houve uma redução no capital social de sua controlada no valor de R$ 43.089, passando 
dos R$ 68.475 que havia em 30 de julho de 2019 para os atuais R$ 25.386. A redução foi realizada para amor-
tização do contrato de mútuo fi rmado entre as partes. O quadro abaixo apresenta um sumário das informações 
contábeis nas empresas investidas em 31 de dezembro de 2019.
 31/12/2019
Forma de Constituição Cibrasec Companhia Brasileira de Securitização
Nº de ações/cotas emitidas 66.003
Ativo 35.088
Passivo 5.165
Patrimônio líquido (Ajustado) 29.923
Prejuízo líquido (1.448)
Prejuízo líquido por ação/cota (21)
Ações/cotas negociadas em bolsa de valores Não
Valor do investimento 29.923
Investimento indireto
 31/12/2019
 Cibrasec Cibrasec  Cibrasec
 Administradora de  Serviços Finan-  Créditos
Forma de constituição Recursos Ltda ceiros Ltda Total Imobiliários FII Total
Nº de ações/cotas emitidas 2.200.000 10.000 - 46.150 -
Ativo 990 63 1.053 4.494 4.996
Passivo 45 9 54 4.494 3.997
Patrimônio líquido (Ajustado) 945 54 999 - 999
Lucro líquido 188 127 315 - 315
Lucro líquido por ação/cota 0,09 12,73 - - -
Ações/cotas negociadas em bolsa de valores Não Não - Não -
Valor do investimento 945 54 999 - 999
11. Imobilizado: Apresentamos a composição dos itens do ativo imobilizado:
 Taxa anual de Controladora Consolidado
 Depreciação - % 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Imóveis de uso 4 - - 2.956
Instalações e gastos em imóveis 10 426 218 426
Móveis e utensílios 10 288 159 664
Equipamentos de comunicação 20 4 4 80
Sistema de processamento de dados 20 129 93 2.383
Outros 20 - - 33
Subtotal  847 474 6.542
Depreciação acumulada  (370) (178) (4.214)
Total  477 296 2.328
12. Obrigações por Emissão de Debêntures: A companhia realizou em 12 de julho de 2019 a sua pri-
meira emissão de debêntures simples, no montante de R$ 32.000, com prazo de 48 meses, nos quais 
foram considerados os 06 primeiros meses com pagamento apenas de juros e 42 meses subsequentes 
sujeitos a juros e amortização, com vencimento da última parcela em 12 de julho de 2023. Essa emis-

são está sujeita a correção por 100% da variação acumulada das taxas médias DI, acrescida de juros 
de 5,50% ao ano (base de 252 dias úteis). O saldo de despesas antecipadas, no montante de R$ 1.691, 
é composto pelo pagamento dos serviços de estruturação fi nanceira necessários para a emissão das de-
bêntures, cujo investimento inicial fora de R$ 2.140, que está sendo amortizado pelo prazo de vencimen-
to da operação, e apresentado em conta redutora da dívida.
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Debêntures emitidas 32.000 - 32.000
Juros e atualização 1.528 - 1.528
Amortização (1.454) - (1.454)
Despesas antecipadas (1.691) - (1.691)
 30.383 - 30.383
13. Provisão para Pagamentos a Efetuar: 13.1. Fornecedores: Referem-se a provisões por serviços a pa-
gar referentes ao mês em curso, as quais serão pagas no primeiro trimestre de 2019.
14. Arrrendamentos a Pagar - Imóveis Alugados: Conforme descrito na nota 8, refere-se aos compromissos 
por contratos de locação do imóvel da sede da companhia, no montante de R$ 464. Durante o terceiro trimes-
tre a companhia celebrou novo contrato de locação de seu escritório, cujo vencimento é previsto para 31/07/2022.
15. Credores Diversos: Refere-se a valores retidos para pagamento da venda de participação acionária, no 
montante de R$ 1.435 na controladora e no consolidado, valores a pagar a sociedades ligadas ao controlador, 
no montante de R$ 40 (em 2018, R$ 598), valores retidos a título de fundo de despesas no montante de R$ 40, 
e outros no montante de R$ 87 (em 2018, R$ 3).
16. Patrimônio Líquido e Resultado do Período: O Capital Social está representado por 7.671.132 (sete mi-
lhões, seiscentos e setenta e um mil, cento e trinta e duas) ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, 
com direito a voto, estando integralizadas em 31/12/2019. Em 30 de outubro de 2019 foi aprovado o aumento 
de capital da Companhia de R$2.810.863; ou seja, de R$4.860.269 para R$7.671.132 em decorrência da trans-
ferência do capital outrora detido pela Companhia nas sociedades incorporadas, correspondentes a R$ 610.863 
da Beta Securitizadora e R$ 2.200.000 da incorporada Nova Securitização. Incorporação das companhias 
Beta e NOVA Securitização:: Conforme descrito na nota explicativa 1, em 30 de outubro de 2019 a Compa-
nhia incorporou suas subsidiárias integrais Beta Securitizadora S.A. e Nova Securitização S.A., de forma pro-
mover uma melhor organização societária dentre as companhias do mesmo grupo. Como resultado da incorpo-
ração, os valores das contas representativas dos bens, direitos e obrigações que compõem os patrimônios lí-
quidos das respectivas subsidiárias e que foram vertidos para o patrimônio líquido da ISEC foram R$2.811 de 
capital social, R$ 94 de reserva legal, e R$ 843 de prejuízos acumulados. O resultado do exercício, um prejuízo 
de R$ 1.528, dividido pela média ponderada das ações no mesmo período, que é de 5.562.984 ações, repre-
sentou um resultado negativo de R$ 0,27467 por ação.
17. Principais Contas de Resultado do Período: 17.1. Receitas de Securitização: Decorre das rendas para 
a realização de operações de securitização, bem como as rendas de gestão dos patrimônios em separado do 
período, que estão sendo apresentadas deduzidas dos impostos diretos da operação.
17.2. Despesas Administrativas Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Serviços de Terceiros 637 465 756
Comunicações 13 18 285
Processamento de dados 70 59 607
Serviços Técnicos Especializados 4.944 1.922 8.353
Aluguéis e Condomínios 83 281 250
Publicações e Publicidade 97 76 264
Tarifas de Serviços Bancários e Financeiros 129 73 453
Materiais de Consumo 56 133 72
Outras 623 127 1.107
Total 6.652 3.154 12.147
17.3. Outras Receitas e Despesas Operacionais: A provisão para perdas constituída no exercício de 2018, 
decorre, principalmente, da constituição de provisão sobre ativos que haviam sido reconhecidos nos exercícios 
anteriores, mas cuja avaliação da administração podem não ser realizados.
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Provisão para perdas - (2.905) -
Depreciação e Amortização (540) (104) (941)
Reversão de Provisões 79 3 336
Outras 249 17 413
Total (212) (2.989) (192)
17.4. Imposto de Renda e Contribuição Social: Apresentamos a reconciliação da base tributária do período 
fi ndo em 31 de dezembro de 2019 e 2018:
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (2.730) (5.740) (2.960)
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9% 928 1.951 1.006
Efeito sobre os juros sobre o capital próprio - - -
Efeito sobre IRPJ diferido sobre ajuste a valor de mercado de títulos - - (263)
Efeito sobre equivalência patrimonial 274 - -
Despesas indedutíveis - (988) (77)
Outros ajustes - (231) 766
Imposto de renda e contribuição social do período 1.202 732 1.432
Efeito constituição de crédito tributário 
 sobre despesas temporariamente indedutíveis - 988 -
Imposto de renda e contribuição social do período 1.202 1.720 1.432
18. Valorização dos Instrumentos Financeiros: Os principais instrumentos fi nanceiros ativos e passivos 
em 31 de dezembro de 2019, bem como os critérios para sua valorização, são descritos a seguir: • Caixa 
e equivalentes de caixa: os saldos mantidos em contas correntes bancárias e aplicações fi nanceiras de li-
quidez imediata possuem valores de mercado idênticos aos saldos contábeis; • Títulos e valores mobiliá-
rios: O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado, quando aplicável, de acordo com a co-
tação de preço de mercado disponível na data do balanço.
19. Partes Relacionadas: a) Transações com partes relacionadas: A companhia realizou no período transa-
ções com partes relacionadas, sendo que as mesmas produziram saldos a pagar e a receber, conforme segue:
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Partes Relacionadas ativo
Pagamentos a ressarcir de controlador 18 - 18
Pagamentos a ressarcir de coligadas (i) 6 9 6
 24 9 24
 Controladora Consolidado
 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Partes Relacionadas passivo
Valores a pagar a coligadas (i) 40 598 40
Valores a pagar a coligadas (ii) 3.195 - -
 3.235 598 40
(i) Pagamentos realizados por terceiros por conta e ordem da companhia, e que serão ressarcidos no curto prazo. 
(ii) Refere-se a operações de mútuo com a controlada, sujeito à taxa de juros de 0,50% a.a. durante a sua vi-
gência de 12 meses a partir da data de disponibilização dos recursos. b) Remuneração do pessoal-chave da 
administração: Nos períodos fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, não houve remuneração dos admi-
nistradores da Companhia.
20. Demandas Judiciais: A Companhia não possui demandas judiciais no período fi ndo em 31 de dezembro de 2019.
21. Informações sobre a Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI e Certificados de Re-
cebíveis do Agronegócio - CRA, Emitidos em Regime Fiduciário: Com a publicação da Instrução CVM nº 
600, datada de 01 de agosto de 2018, foram instituídas novas disposições envolvendo Certifi cados de Recebí-
veis do Agronegócio e alterados determinados dispositivos contidos em outras instruções normativas publica-
das pela Comissão de Valores Mobiliários. Nesse contexto, destacamos o artigo 34 dessa ICVM nº 600 que 
acrescentou à Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, o artigo 25-A que, por sua vez, passou a re-
querer o tratamento, em se tratando de companhia securitizadora, de cada patrimônio separado como entida-
de que reporta informação para fi ns de elaboração de demonstrações fi nanceiras individuais, desde que a com-
panhia securitizadora não tenha que consolidá-lo em suas demonstrações conforme as regras contábeis apli-
cáveis a sociedades anônimas. Em atendimento a essa disposição, a partir do exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2018, a Companhia deixou de fazer constar nas suas notas explicativas, as demonstrações fi nanceiras 
vinculadas aos patrimônios separados por ela instituídos, passando a disponibilizá-las em sua página na rede 
mundial de computadores, em até 03 (três) meses após o encerramento do exercício social, o qual foi estabe-
lecido como sendo 30 de junho e 30 de setembro de cada ano, para todos os patrimônios separados ativos na-
quelas datas. Em 31 de dezembro de 2019, a companhia era responsável pela emissão de R$ 6.696.692 em 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRI) e Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) no balanço in-
dividual e R$ 25.055.575 no balanço consolidado.
22. Divulgação de Eventos Subsequentes: Em atenção ao disposto no Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/nº 02/2020, 
a Companhia considera que os efeitos da pandemia causada pelo COVID-19 nas suas operações ainda são in-
certos. Entretanto, em decorrência dessa pandemia, informa que foram antecipados projetos voltados a sua 
transformação digital, entre outros, àqueles especialmente vinculados a ampliação da disponibilidade de aces-
sos remotos aos seus colaboradores e clientes, bem como a segurança nesses acessos a sua base de dados. 
Essa medida teve por fi nalidade assegurar a continuidade dos negócios nessa situação de incerteza. Nesse con-
texto, a Companhia ressalta que, até o momento, não ocorreram impactos relevantes ou materiais em seus ne-
gócios, relacionados ao COVID-19 ou a qualquer outro evento subsequente, que justifi cassem a alteração das 
informações relacionados ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019.
23. Declaração dos Diretores sobre a Publicação das Informações Financeiras Trimestrais: Em con-
formidade com o artigo 25, § 1º, inciso V e VI da Instrução CVM nº 480/09, os Diretores declaram que revi-
ram, discutiram e aprovam as Demonstrações Financeiras da Companhia e o relatório dos auditores inde-
pendentes realizada em 26  de março de 2020.
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Aos Administradores e Acionistas da
ISEC Securitizadora S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da ISEC Securitizadora S.A. 
(Companhia), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado do exercício, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, para o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, 
individual e consolidada, da ISEC Securitizadora S.A., em 31 de dezembro de 2019, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações, e seus fl uxos de caixa individuais e consolidados, para o exercício fi ndo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa Auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades estão descritas na seção: “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, conforme princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e 
nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida sufi ciente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Receitas de intermediação financeira  - Conforme notas explicativas nº 3.10 e 17.1 às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Motivo pelo qual o assunto foi considerado um principal 
assunto de auditoria: A receita da Companhia, no contexto de suas operações,  decorre de honorários 
“fees” de estruturação das emissões dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRI’s) e Certifi cados 
de Recebíveis do Agronegócio (CRA’s) e dos serviços prestados referente à gestão dos recebíveis imobiliários 
e do agronegócio. Nesse contexto, esse tema foi considerado como uma área crítica e, portanto, de risco 
em nossa abordagem de auditoria.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria, foram entre outros: 
(i) conciliação contábil das receitas; (ii) análise dos documentos fi scais de prestação de serviços, por 
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amostragem; iii) verifi cação da entrada dos recursos em conta corrente da Companhia, por amostragem; 
iv) revisão analítica da receita, visando identifi car oscilações ou variações fora das operações com emissões 
da Companhia, que pudessem resultar em receitas não reconhecidas ou reconhecidas por valores incorretos 
ou fora de sua competência; v) avalição da adequação das divulgações efetuadas pela Companhia relacionadas 
a este assunto. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, 
consideramos que os valores registrados são adequados, no contexto das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Ênfases  - Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na nota explicativa nº 19 às 
demonstrações fi nanceiras, a Companhia mantém em 31 de dezembro de 2019 valores a receber e a pagar 
com “partes relacionadas” nos montantes de R$ 24 e R$ 3.235, respectivamente (R$ 9 a receber e R$ 598 a 
pagar, em 31 de dezembro de 2018), cujos montantes são signifi cativos em relação à sua posição patrimonial 
e fi nanceira e aos resultados de suas operações. As demonstrações fi nanceiras devem ser analisadas nesse 
contexto e nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Nossa opinião de auditoria sobre as 
demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 conteve a mesma ênfase.
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado (DVA): As demonstrações individual e consolidada do 
valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, elaboradas sob a responsabilidade 
da Administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fi ns de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras 
da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com 
as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação 
às demonstrações fi nanceiras individual e consolidada tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o 
relatório dos auditores: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 

realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da Administração e da Governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela Governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 

dos controles internos da companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Ribeirão Preto SP, 26 de março de 2020.
BLB Auditores Independentes Rodrigo Garcia Giroldo
CRC 2SP023165/O-2 CRC 1SP222658/O-9

Travessia Securitizadora de Créditos FinanceiroS VIII S.A.
CNPJ/ME: 36.699.663/0001-93 - NIRE: 3530055069-2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27/03/2020.
Data, Hora e Local: Aos 27/03/2020, às 10hs na sede social. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Sr(a). Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, na qualidade 
de Presidente; e Luis Philipe Camano Passos, na qualidade de Secretário. Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista o comparecimento dos acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia. Ordem do dia e Deliberações: (i) Aprovaram, nos termos da Lei 6.404/76, a realização da 1ª emissão de debêntures simples da Companhia, não conversíveis em ações, da espécie com garan-
tia real, em série única, no valor total de R$332.000,00 na Data de Emissão (conforme abaixo definida), nominativa e escritural, a qual será objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição, na forma 
da Instrução CVM nº 476/09, a qual terá as seguintes características e condições: (a) Número da Emissão: 1ª (primeira) emissão de Debêntures da Companhia; (b) Número de Séries: A Emissão será em série 
única; (c) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 332.000 (trezentas e trinta e duas mil) Debêntures; (d) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 28 de março 
de 2020 (“Data de Emissão”); (e) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$332.000.000,00 (“Valor Total da Emissão”); (f) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será 
de R$1.000,00 (“Valor Nominal Unitário”). O Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente e nem objeto de remuneração; (g) Conversibilidade, Comprovação de Titularidade, Tipo e Forma: As De-
bêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido 
pelo Escriturador. Adicionalmente, as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) terão sua titularidade comprovada pelo extrato em nome dos titulares das Debêntures 
(“Debenturistas”) emitido pela B3. As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de 
qualquer natureza; (h) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei 6.404/76, em favor das Debêntures; (i) Prazo e Data de Vencimento: O vencimento das Debên-
tures ocorrerá ao término do prazo de 10 anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 28/03/2030 (“Data de Vencimento das Debêntures”). Na Data de Vencimento das Debêntures, a Com-
panhia se obriga a proceder ao pagamento das Debêntures, pelo Valor Nominal Unitário, acrescido do Prêmio de Performance das Debêntures, conforme definido abaixo, devidos e calculados na forma a ser 
prevista na Escritura; (j) Vencimento Antecipado das Debêntures: O Agente Fiduciário poderá declarar antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, independentemente de aviso, notificação ou interpe-
lação judicial ou extrajudicial, todas as obrigações objeto da Escritura e exigir da Companhia o imediato pagamento da integralidade do saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido do Prêmio de Performance, se 
houver, dos Encargos Moratórios, se houver, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura, na ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem previstas na 
Escritura; (k) Regime de Colocação e Procedimento de Distribuição das Debêntures: as Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução CVM nº 476/09, sob o 
regime de garantia firme de colocação da totalidade das Debêntures (“Oferta Restrita”), a ser prestada por instituição financeira intermediária da Oferta Restrita integrante do sistema de distribuição de valores 
mobiliários (“Coordenador Líder”), conforme termos e condições do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob Regime de Garantia Firme de Colocação, com Esforços Restritos, de De-
bêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, da 1ª Emissão da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros VIII S.A.” a ser celebrado entre o Coordenador 
Líder e a Companhia (“Contrato de Distribuição”); (l) Destinação dos Recursos e Lastro das Debêntures: Os recursos captados por meio da Emissão serão utilizados pela Companhia para (i) pagamento dos 
custos da Emissão; e (ii) para a aquisição dos créditos financeiros cedidos pelo Fundo de Investimento em Direitos Creditorios Não-Padronizados Alternative Assets I, fundo de investimento em direitos creditórios 
não padronizados, CNPJ nº 24.194.675/0001-87, administrado por BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM, sociedade autorizada pela CVM a administrar fundos de investimento e administrar carteiras de 
valores mobiliários, com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Praia de Botafogo, nº 501, 5º andar - parte, CNPJ nº 59.281.253/0001-23 (“Fundo”), à Companhia, que representam o Lastro e são objeto da 
cessão fiduciária em garantia das Debêntures (“Créditos Financeiros”). As Debêntures serão emitidas no âmbito de operação de securitização dos Créditos Financeiros. A formalização dos Créditos Financeiros 
se deu a partir da celebração do “Instrumento Particular de Cessão de Créditos Financeiros e Outras Avenças Sem Coobrigação” (“Contrato de Cessão”), entre o Fundo e a Companhia, de forma que o fluxo de 
pagamento dos Créditos Financeiros serão o lastro para o pagamento dos valores devidos pela Companhia aos Debenturistas (“Lastro”); (m) Preço de Subscrição e Integralização: Na data da subscrição e inte-
gralização (“Data de Subscrição”), a integralização das Debêntures será realizada pelo seu Valor Nominal Unitário. A subscrição e integralização serão realizadas dentro do período de distribuição na forma dos 
artigos 7ª–A e 8ª da Instrução CVM nº 476/09; (n) Forma de Subscrição e Integralização: A subscrição e integralização das Debêntures no mercado primário serão realizadas de acordo com os procedimentos 
adotados pela B3, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição, admitindo-se apenas uma subscrição e integralização. Os recursos correspondentes serão enviados através de Transferência Ele-
trônica Disponível para a conta centralizadora. A aquisição dos Créditos Financeiros está condicionada à integralização das Debêntures; (o) Registro para Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: As 
Debêntures serão depositadas para (1) distribuição no mercado primário no MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 – Segmento CETIP UTVM; e (2) negocia-
ção no mercado secundário no Cetip21 – Títulos e Valores Mobiliários (“Cetip21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição e as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures 
custodiadas eletronicamente na B3. Não obstante o disposto, as Debêntures somente poderão ser negociadas entre Investidores Qualificados (conforme abaixo definidos) de acordo com o disposto nos artigos 
13 a 15 da Instrução CVM nº 476/09, depois de decorridos 90 dias contados de cada subscrição ou aquisição pelo Investidor Profissional (conforme abaixo definido), desde que observado o cumprimento, pela 
Companhia, das exigências dispostas no artigo 17 da Instrução CVM nº 476/09. Consideram-se “Investidores Qualificados” aqueles definidos no artigo 9º-B da Instrução CVM nº 539, de 13/12/2013, conforme 
alterada (“Instrução CVM nº 539/13”), observado o disposto na Instrução CVM n° 476/09 e na Escritura. O prazo de 90 dias para restrição de negociação das Debêntures referido acima não será aplicável ao 
Coordenador Líder, com relação às Debêntures que tenham sido subscritas e integralizadas pelo Coordenador Líder em razão do exercício da garantia firme de colocação, nos termos do Contrato de Distribuição, 
conforme previsto no inciso II do artigo 13 da Instrução CVM nº 476/09, desde que sejam observadas as seguintes condições: (i) na negociação subsequente, o adquirente das Debêntures observe o prazo de 
90 dias de restrição de negociação, contado da data do exercício da garantia firme pelo Coordenador Líder, bem como os limites e condições previstos nos artigos 2º e 3º da Instrução CVM nº 476/09; e (ii) a 
negociação das Debêntures deve ser realizada nas mesmas condições aplicáveis à Oferta Restrita; (p) Atualização do Valor Nominal Unitário e Prêmio de Performance das Debêntures: O Valor Nominal Unitário 
das Debêntures não será objeto de atualização monetária. As Debêntures farão jus a um prêmio de performance mensal, calculado e pago nos termos da Escritura (“Prêmio de Performance”), sendo certo que 
o Prêmio de Performance será dividido proporcionalmente entre os Debenturistas de acordo com a quantidade de Debêntures detida por cada qual no Dia Útil anterior ao do pagamento; (q) Amortização do Valor 
Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário das Debêntures será pago na Data de Vencimento das Debêntures, ressalvada a hipótese de aquisição facultativa, de eventos de vencimento antecipado das Debên-
tures, de Amortização Extraordinária ou de Resgate Antecipado das Debêntures (conforme definidos abaixo); (r) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação; (s) Amortização Extraordinária e 
Resgate Antecipado: As Debêntures deverão ser amortizadas extraordinariamente ou resgatadas antecipadamente, a qualquer tempo, mediante proposta do Comitê de Gestão (conforme definido abaixo) 
aprovada em assembleia geral de Debenturistas. A amortização extraordinária, limitada a 98% do Valor Nominal Unitário (ou do saldo do Valor Nominal Unitário), ou o resgate antecipado facultativo das Debên-
tures, serão realizados, conforme o caso, mediante o envio de comunicado pela Companhia aos titulares das Debêntures neste sentido, com cópia ao Comitê de Gestão e ao Agente Fiduciário, com antecedên-
cia mínima de 5 Dias Úteis da respectiva data de pagamento (“Amortização Extraordinária” e “Resgate Antecipado”, respectivamente). O Resgate Antecipado será realizado caso o valor dos pagamentos dos 
Créditos Financeiros pelos Devedores recebido pela Companhia seja suficiente para a integral quitação do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures acrescido do Prêmio de 
Performance, se houver (“Valor de Resgate Antecipado”); caso o valor dos pagamentos dos Créditos Financeiros pelos Devedores recebido pela Companhia seja inferior ao Valor de Resgate Antecipado, então 
a Companhia deverá realizar a Amortização Extraordinária do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, de todas as Debêntures, na proporção do valor dos pagamentos dos 
Créditos Financeiros pelos Devedores recebido pela Companhia. O Resgate Antecipado e a Amortização Extraordinária serão realizados sempre na data proposta pelo Comitê de Gestão e aprovada pela as-
sembleia geral de Debenturistas, e o valor de resgate será equivalente ao Valor Nominal Unitário das respectivas Debêntures, acrescido do Prêmio de Performance, se houver. Para todos os fins de direito, a B3 
deverá ser comunicada acerca do Resgate Antecipado e da Amortização Extraordinária por meio de correspondência a ser encaminhada pela Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, com antecedên-
cia mínima de 5 Dias Úteis da respectiva data de pagamento. O pagamento do Resgate Antecipado e da Amortização Extraordinária deverá ser realizado na data indicada na comunicação mencionada acima, 
utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3. Será vedada a realização de Resgate Antecipado parcial das Debêntures; (t) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo adquirir as Debêntures, 
devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia, observado o disposto no artigo 55, §3º, da Lei 6.404/76. As Debêntures objeto deste procedimento poderão 
(1) ser canceladas; (2) permanecer em tesouraria da Companhia; ou (3) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolo-
cadas no mercado, farão jus à mesma remuneração das demais Debêntures; (u) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados (1) utilizando-se os procedimentos ado-
tados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (2) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3, (i) na sede da Companhia ou (ii) conforme o caso, 
pelo banco liquidante contratado; (v) Garantias Reais: Em garantia do pagamento integral e pontual das obrigações assumidas pela Companhia sob as Debêntures (“Obrigações Garantidas”), (i) nos termos do 
“Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”), a Companhia cederá fiducia-
riamente aos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário: (1) os Créditos Financeiros de sua titularidade, incluindo todos os seus acessórios e garantias; (2) todos direitos da Companhia sobre a Conta 
Centralizadora; e (3) eventuais Investimentos Permitidos (conforme serão definidos no Contrato de Cessão Fiduciária) realizados com os Créditos Financeiros depositados ou de outra forma recepcionados na 
Conta Centralizadora, incluindo todos os juros, atualização monetária, demais produtos, frutos e rendimentos, bem como recursos resultantes das amortizações e resgates de tais aplicações e investimentos 
(“Ativos Cedidos”); (ii) nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre o Agente Fiduciário e os Acionistas, os Acionistas alienarão 
fiduciariamente aos Debenturistas representados pelo Agente Fiduciário: (1) todas as ações, presentes e futuras, representativas do capital social da Companhia, de propriedade dos Acionistas; (2) todos os frutos, 
lucros, rendimentos, bonificações, distribuições e demais direitos, inclusive, mas não se limitando a, dividendo e juros sobre o capital próprio, em dinheiro ou mediante distribuição de novas ações e direitos de 
subscrição que venham a ser apurados, declarados e ainda não pagos, creditados ou pagos pela Companhia em relação às ações de propriedade dos Acionistas, conforme o caso, bem como debêntures con-
versíveis, partes beneficiárias ou outros valores mobiliários conversíveis em ações, relacionados à participação dos Acionistas no capital social da Companhia, além de direitos de subscrição, preferência e opções, 
que venham a ser por eles subscritos ou adquiridos até a liquidação das Obrigações Garantidas; (3) todos os valores e bens recebidos ou, de qualquer outra forma, distribuídos aos Acionistas a título de qualquer 
cobrança, permuta, venda ou qualquer outra forma de disposição de qualquer das ações, de quaisquer bens ou títulos nos quais as ações tenham sido convertidas e de quaisquer outros bens ou títulos sujeitos 
ao presente penhor, incluindo qualquer depósito, valor mobiliário ou título negociável, exceto pelos valores recebidos a título de estruturação e gestão das Debêntures; (4) as novas ações que vierem a ser deriva-
das de ações empenhadas, dentre outras formas, por meio de desdobramento, grupamento ou bonificação; e (5) todos os títulos, valores mobiliários, respectivos rendimentos e quaisquer outros bens ou direitos 
eventualmente adquiridos pelos Acionistas com o produto da realização dos bens objeto da garantia mencionada nos itens (2), (3) e (4) acima; (w) Publicidade: Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões 
decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, envolvam os interesses dos Debenturistas serão publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo, na forma de aviso e quando exigido pela legislação, e no 
jornal “O Dia”, observado o estabelecido no artigo 289 da Lei nº 6.404/76 e as limitações impostas pela Instrução CVM nº 476/09 em relação à publicidade da oferta pública das Debêntures com esforços restritos 
de distribuição e os prazos legais, devendo a Companhia comunicar o Agente Fiduciário a respeito de qualquer publicação em 2 (dois) Dias Úteis contados da data da sua realização, sendo certo que, caso a 
Companhia altere seu jornal de publicação após a Data de Emissão, deverá enviar notificação ao Agente Fiduciário informando o novo veículo; (x) Pagamentos Condicionados Decorrentes da Realização dos 
Créditos Financeiros: O pagamento do Prêmio de Performance, a amortização e o resgate das Debêntures condicionam-se ao efetivo pagamento dos Créditos Financeiros pelos devedores dos Créditos Finan-
ceiros (“Devedores”); (y) Comitê de Gestão: Será constituído um comitê de gestão das Debêntures, o qual será responsável por, dentre outros responsabilidades, gerir os Créditos Financeiros (“Comitê de Gestão”), 
cuja composição, funcionamento e estrutura serão disciplinados pelo “Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Cobrança e Gestão de Carteira e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Companhia e a Enforce Gestão de Ativos S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Barão de Jaguara, nº 707, sala 132, CNPJ nº 25.370.971/0001-54 (“Enforce”), 
na qualidade de agente de cobrança (“Agente de Cobrança” e “Contrato de Cobrança e Gestão de Carteira”, respectivamente); (z) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia 
de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento 
até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). Os 
Encargos Moratórios não serão devidos pela Companhia nas hipóteses a serem previstas na Escritura; (aa) Agente de Guarda: O Banco BTG Pactual S.A., instituição financeira com sede na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, na Praia de Botafogo, nº 501, 5º e 6º andares, Torre do Corcovado, CNPJ nº 30.306.294/0001-45 (“Banco BTG”), atuará como agente de guarda dos documentos comprobatórios dos Créditos Finan-
ceiros, nos termos do “Contrato de Depósito e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o Banco BTG; (ab) Agente de Cobrança: A Enforce atuará como Agente de Cobrança dos Créditos Finan-
ceiros, nos termos do Contrato de Cobrança e Gestão de Carteira; (ac) Demais Características: As demais características da Emissão e das Debêntures estarão descritas na Escritura. (ii) Autorizaram os membros 
da Diretoria da Companhia e seus respectivos representantes legais a praticar todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão acima deliberada, inclusive, mas não somente: (a) celebrar a Escritura e o 
Contrato de Distribuição, de acordo com as condições determinadas nesta assembleia e outras que os diretores entendam necessárias, sem prejuízo de qualquer outro documento que se faça necessário; (b) 
negociar todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, inclusive contratação dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário e, dentre 
outros, dos seguintes prestadores de serviços: (1) instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para serem responsáveis pela estruturação, coordenação e intermediação 
da distribuição das Debêntures, nos termos da Instrução CVM nº 476/09; (2) assessor jurídico; (3) agente de liquidação e escriturador; (4) agente fiduciário; (5) banco mandatário; (6) agente de guarda; (7) agente 
de cobrança; e (8) eventuais outras instituições, fixando-lhes os respectivos honorários; e (c) praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, definir e aprovar o teor dos 
documentos da Emissão e assinar os documentos necessários à sua efetivação, inclusive, dentre outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a 
tomada das medidas necessárias perante a B3 ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação da Emissão; e (iii) Aprovaram e 
ratificaram todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. Encerramento e Lavratura Da Ata: Nada mais havendo a ser tratado. 
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Valores expressos em Reais, exceto quando mencionado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Receitas 2019 2018
Receita de serviços 224.461 360.592
Outras receitas 8.513 –

232.974 360.592
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados (80.564) (195.995)
Serviços de terceiros e outros (56.174) (53.464)
Valor adicionado bruto 96.236 111.133
Valor adicionado líquido produzido 96.236 111.133
Receitas financeiras 5.950 35
Valor adicionado recebido em transferência 5.950 35
Valor adicionado total a distribuir 102.186 111.168
Impostos taxas e contribuições 37.843 47.484
Impostos e contribuições 37.843 47.484
Remuneração do capital de terceiros 105 20.853
Despesas financeiras 105 20.853
Remuneração do capital próprio 64.237 42.831
Lucro líquido do exercício 64.237 42.831
Valor total adicionado (consumido) 102.185 111.168

Ativo Notas 2019 2018
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 203.251 122.946
Partes relacionadas 7.1 47.256 62.743
Clientes 4 – 4.364
Valores a reembolsar 5 4.192 1.123
Impostos a recuperar 6 7.259 2.436
Total do ativo circulante 261.958 193.612
Total do ativo 261.958 193.612
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2019 2018
Passivo circulante
Obrigações tributárias 8 1.697 20.536
Outras obrigações 9 22.948 –
Dividendos a pagar 63 63
Total do passivo circulante 24.708 20.599
Patrimônio líquido 
Capital social 10.1 50.000 50.000
Reserva legal 10.2 13 13
Adiantamento para 
 futuro aumento de capital 10.5 187.679 187.679
Prejuízos acumulados (442) (64.679)
Total do patrimônio líquido 237.250 173.013
Total do passivo e patrimônio líquido 261.958 193.612

Notas 2019 2018
Receita operacional líquida 12 202.801 325.795
Custo dos serviços prestados 13 (80.564) (195.995)
Lucro bruto 122.237 129.800
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 14 (56.174) (53.464)
Despesas tributárias (3.212) (4.038)
Outras receitas (despesas) Operacionais 8.512
Resultado operacional 71.363 72.298
Receitas financeiras 15.1 5.950 35
Despesas financeiras 15.2 (105) (20.853)
Resultado financeiro 5.845 (20.818)
(=) Resultado ante 
 das provisões tributárias 77.208 51.480
Imposto de renda e contribuição social (12.971) (8.649)
Lucro líquido do exercício 64.237 42.831
Lucro básico por ação - Reais 1,28474 0,85662

2019 2018
Lucro líquido do exercício 64.237 42.831
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 64.237 42.831

Atividades operacionais 2019 2018
Lucro Líquido do exercício 64.237 42.831
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:
Aumento/(redução) no ativo:
Clientes 4.364 (4.364)
Impostos a recuperar (4.823) (370)
Outras contas a receber (3.069) (1.121)
Aumento/(redução) de passivo:
Obrigações tributárias (18.839) 20.044
Outras Obrigações 22.948 -
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais 64.818 57.020
Caixa líquido provenientes 
 das atividades operacionais 64.818 57.020
Das atividades de financiamento
Partes relacionadas 15.487 (62.679)
Adiantamento para futuro aumento de capital – 120.000
Fluxo de caixa proveniente nas 
 atividades de financiamento 15.487 57.321
Variação líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa 80.305 114.341
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício/período 122.946 8.605
No final do exercício/período 203.251 122.946
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 80.305 114.341

Capital social Reserva legal
Adiantamento para futuro 

aumento de capital
Prejuízos 

acumulados
Total do 

patrimônio líquido
Saldos em 31/12/2017 50.000 13 67.679 (107.510) 10.182
Lucro Líquido do exercício – – 120.000 42.831 162.831
Saldos em 31/12/2018 50.000 13 187.679 (64.679) 173.013
Lucro líquido do exercício – – – 64.237 64.237
Saldos em 31/12/2019 50.000 13 187.679 (442) 237.250

Aos Administradores e Acionistas da 
Travessia Securitizadora S.A. - São Paulo/SP
Opinião sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as demonstrações financeiras da Travessia 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019, e suas res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos 
de caixa e do valor adicionado para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Travessia Securi-
tizadora S.A. em 31/12/2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas a 
funcionar pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Base para opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria (“PAA”): Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressa-
mos uma opinião separada sobre esses assuntos. Certificados de recebíveis imobiliários: No contexto de 
suas operações normais, a Companhia estrutura operações de securitização vinculando recebíveis imobiliários 
(“Recebíveis imobiliários”) aos certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”). Como resultado destas operações, 
seus registros contábeis contemplam os referidos recebíveis imobiliários e os CRIs correspondentes denominados 
como patrimônio separado, que são veiculados com regime fiduciário e sem coobrigação. Não obstante, a Com-
panhia também efetua o gerenciamento do recebimento destes ativos, bem como o pagamento dos CRIs em 
observância às suas obrigações junto ao agente fiduciário. Neste sentido, considerando a atividade-fim da Com-
panhia e os reflexos contábeis provenientes destas movimentações financeiras, entendemos que é um tema de 
risco significativo em nossa abordagem de auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Em 
resposta ao risco significativo de auditoria identificado, mapeamos os processos e as atividades de controles 
implementados pela Companhia, e efetuamos procedimentos específicos de auditoria, que incluem, mas não se 
limitam na: • Leitura dos termos de securitização, analisando se as condições determinadas nos termos foram 
refletidas nas demonstrações financeiras; • Verificação da custódia dos CRI emitidos; • Recálculo dos juros e con-
fronto com os montantes registrados durante o exercício; • Avaliação da adequação das divulgações realizadas 
nas demonstrações financeiras. Com base nas evidências de auditoria obtidas por meio dos procedimentos aci-
ma descritos, consideramos que são aceitáveis os procedimentos e as metodologias utilizadas para o registro, 
controle, valorização e divulgação dos certificados de recebíveis imobiliários no contexto das demonstrações fi-
nanceiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstração do Valor Adicionado (DVA): Revisamos 
também as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31/12/2019, elaboradas 
sob a responsabilidade da Administração da Travessia Securitizadora S.A., cuja apresentação é requerida de 
acordo com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Essas demonstrações foram sub-
metidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequada-
mente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Rela-
tório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 

1. Contexto operacional: A Travessia Securitizadora S.A. (“Compa-
nhia”), foi constituída por meio da Assembleia Geral de Constituição, rea-
lizada no dia 27/10/2016. O objeto social da Companhia é a aquisição e 
securitização de recebíveis imobiliários e do Agronegócio, a emissão e co-
locação no mercado financeiro de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
ou do Agronegócio, ou qualquer outro título de crédito que seja compatí-
vel com suas atividades, nos termos da Lei nº 9.514/97 e outras disposi-
ções legais, bem como a realização de negócios e prestação de serviços 
que sejam compatíveis com as suas atividades de securitização e emissão 
de títulos lastreados nos recebíveis descritos acima. 2. Base de elabora-
ção e apresentação das demonstrações financeiras e principais 
práticas contábeis adotadas: 2.1. Autorização: A autorização para a 
conclusão e apresentação destas demonstrações financeiras foram apro-
vadas pela Administração em 30/03/2020. 2.2. Base de apresentação: 
As presentes demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira, as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pro-
nunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão 
em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emiti-
das pelo International Accounting Board (IASB). As demonstrações contá-
beis são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Compa-
nhia. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjeti-
vos, com base no julgamento da Administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens sig-
nificativos sujeitos a essas estimativas e premissas pode incluir entre ou-
tros a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de 
ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, assim como da análise dos 
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para lití-
gios e riscos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico ine-
rente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissa periodicamente, em prazos nunca superiores a um ano. As infor-
mações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como 
base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como 
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instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. A 
Instrução CVM nº 414/04 exige a divulgação das informações relativas às 
aquisições, retrocessões, pagamentos e inadimplência dos créditos vincu-
lados à emissão de CRI, além das informações anuais independentes, por 
emissão de Certificados de recebíveis imobiliários sob regime fiduciário, 
previstas no artigo 12 da Lei nº 9.514/97. 2.3. Reapresentação das 
demonstrações financeiras: Para melhor apresentação das demons-
trações financeiras a administração reclassificou nas demonstrações do 
resultado, as rubricas Tarifas, taxas e custo CETIP e Certificados de recebí-
veis imobiliários (“CRI”) para custos conforme descrito na nota explicativa 
nº 12 e 13 respectivamente, os saldos originalmente estavam classifica-
dos no grupo de despesas. 2.4. Apuração do resultado: As receitas, 
custos e despesas são contabilizados pelo regime de competência, in-
cluindo os efeitos das variações monetárias computados sobre ativos e 
passivos indexados. 2.5. Imposto de renda e Contribuição social: A 
provisão para imposto de renda é constituída com base no lucro real (tri-
butável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% e a provisão 
para contribuição social à alíquota de 9%, conforme legislação em vigor. A 
Companhia não constituiu créditos tributários, estes serão reconhecidos 
somente no momento em que houver perspectiva consistente de sua rea-
lização. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia conside-
ra equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um in-
significante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem venci-
mento de curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. 2.7. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quan-
do for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Com-
panhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvi-
do. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua re-
alização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.8. Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao 
seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo financeiro 
que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transa-
ção que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo fi-
nanceiro ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre a 
cada data de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos fi-
nanceiros nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo 
por meio do resultado; (iii) Valor justo por meio do resultado abrangente. 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresen-
tado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, 
ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal 
não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso 
normal. 2.8.1. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são ativos financeiros mantidos principalmente com a 
finalidade ativa e frequente de negociação no curto prazo. É designado 
pela Companhia, no reconhecimento inicial, como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado. 2.8.2. Instrumentos financeiros manti-
dos até o vencimento: Os instrumentos financeiros mantidos até o 
vencimento são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos 
ou determináveis com vencimentos definidos e para os quais a Compa-
nhia tem intenção positiva e capacidade de manter até o vencimento. São 
avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos 
em contrapartida ao resultado do exercício. 2.8.3. Empréstimos e rece-
bíveis: São classificados como empréstimos e recebíveis os ativos finan-
ceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis que não 
são cotados em mercado ativo. 2.8.4. Novas normas, alterações e in-
terpretações de normas: A partir de 01/01/2019, entra em vigor o CPC 
06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil (Correlação ao IFRS 16). 
Os ativos e passivos decorrentes de arrendamento mercantil serão inicial-
mente mensurados com base no valor presente e registrados no ativo 
como bens de direito de uso e no passivo como obrigações de arrenda-
mento mercantil. Os bens arrendados serão depreciados pelo método li-
near, considerando o prazo do arrendamento ou pela vida útil do ativo, 
sendo a escolha pelo menor período, o referido pronunciamento não ge-
rou impacto nas práticas contábeis. Não há outras normas, alterações de 
normas e interpretações que não estão em vigor que a Companhia espera 
ter impacto relevante decorrente de sua aplicação em suas demonstra-
ções financeiras. 2.8.5. Instrução CVM nº 600 - Regime dos certifica-
dos de recebíveis do agronegócio e recebíveis imobiliários: Essa 
instrução, dentre outras disposições, visou regulamentar e padronizar a 
divulgação das demonstrações contábeis relacionadas a securitização de 
recebíveis do agronegócio e recebíveis imobiliários, cuja vigência iniciou-
-se 90 dias a partir da publicação da instrução, que ocorreu em 
01/08/2018. Em decorrência dessa nova instrução, a Companhia deixou 
de apresentar nas demonstrações contábeis para o exercício findo em 
31/12/2019 a informação suplementar das demonstrações contábeis fi-
duciárias, que vinham sendo apresentadas nas notas explicativas até 
30/09/2019, uma vez que as demonstrações de cada patrimônio separado 
da securitizadora serão, com o advento do novo normativo da CVM, feitas 
de forma individualizada em documento apartado destas notas explicati-
vas. As demonstrações individuais de cada patrimônio separado da secu-
ritizadora serão disponibilizadas ao público na página da Companhia e 
entregues à CVM na data em que forem colocadas à disposição do público, 
o que não deve ultrapassar 03 meses do encerramento do exercício social 
de cada patrimônio separado, acompanhadas de relatório do auditor in-
dependente. Conforme estabelecido pela Instrução CVM no 600, a data do 
encerramento do exercício de cada patrimônio separado, para fins de 
elaboração das demonstrações individuais, deve ser 31 de março, 30 de 
junho, 30 de setembro ou 31 de dezembro de cada ano, dessa forma, a 
Companhia determinou como data base 31 de dezembro para os seus 
patrimônios.
3. Caixa e equivalentes de caixa: 2019 2018
Caixa e bancos conta movimento 10 10
Aplicação financeira (a) 203.241 122.936
Total 203.251 122.946
(a) As aplicações financeiras de liquidez imediata são representadas subs-
tancialmente por aplicações em fundos de investimentos e são remune-
radas a uma taxa média mensal de 74,5% do CDI podendo ser resgatadas 
a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada. Durante o 
exercício findo em 31/12/2019 a Companhia obteve rendimentos com 
aplicações financeiras no montante de R$ 5.929 (R$ 35 em 31/12/2018). 
4. Clientes: Os valores a receber de clientes se-refere ao faturamento 
de prestação de serviços de intermediação na emissão dos Certificados 
de Recebíveis Imobiliários. Em 31/12/2019 a Travessia não tinha saldos 
a receber de clientes (R$ 4.364 em 31/12/2018). 5. Valores a reem-
bolsar: Em 31/12/2019 os saldos de outras contas a receber referem-se 
basicamente a gastos reembolsáveis com mensalidade pertinentes a taxa 
de subcustódia do patrimônio separado, no valor de R$ 4.192 (R$ 1.123 
em 31/12/2018). 6. Impostos a recuperar: Os saldos em 31/12/2019 
referem-se basicamente a impostos retidos na fonte, estimativas de IRPJ/
CSLL e saldo negativo IRPJ/CSLL, conforme a seguir demonstrado:

2019 2018
Csll sobre faturamento – 46
Saldo negativo - IRPJ 1.279 1.417
Saldo negativo - CSLL 973 973
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.221 –
Contribuições Sociais Retidas na Fonte- CSRF 3.786 –
Total 7.259 2.436

7. Partes relacionadas: 7.1. Transações com partes relacionadas 
- Ativo Circulante: 2019 2018
Travessia Assessoria Financeira Ltda. 47.256 62.548
Travessia Securitizadora Creditos Financeiros I – 195
Total 47.256 62.743
Montante referente às operações de mútuo com acionista e controladora 
para operações usuais de acordo com a avaliação da Administração.
7.2. Remuneração do pessoal-chave da administração: Não houve 
remuneração paga ao pessoal-chave da Administração no exercício findo 
em 31/12/2019 e de 2018.
8. Obrigações tributárias: 2019 2018
IRRF - Terceiros 37 1.532
COFINS a recolher 130 2.376
ISS a recolher 648 11.882
CSRF a recolher 115 4.746
IRPJ a recolher 381 –
CSLL a recolher 385 –
Total 1.697 20.536
8.1. Imposto de renda e contribuição social: 2019 2018
Resultado do exercício 77.206 51.480
(-) Compensações de prejuízos fiscais (23.162) (15.444)
Base de cálculo de IRPJ e CSLL 54.044 36.036
Taxa efetiva para Impostos 24% 24%
(=) Imposto de renda e contribuição social (12.971) (8.649)
9. Outras obrigações: Em 31/12/2019 os saldos foram recebidos anteci-
padamente para manutenção dos patrimônios separados.

2019 2018
Adiantamento para Operação MZM 4.948 –
Adiantamento para Operação Scopel 18.000 –
Total 22.948 –
10. Patrimônio líquido: 10.1. Capital social: O capital social subscrito 
da Travessia Securitizadora S.A., em 31/12/2019, é de R$ 50.000, divididos 
em 50.000 ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal e sem 
ações em tesouraria. A Companhia está autorizada a aumentar o capital 
social até montante de R$ 5.000.000, mediante a emissão de ações ordi-
nárias, todas nominativas e sem valor nominal, por meio de deliberação 
de Assembleia Geral, nos termos do Artigo 168 da Lei nº 6.404/76. 10.2. 
Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como desti-
nação de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% 
do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. 10.3. Dividendos propostos: Feitas as necessárias 
anotações dos lucros líquidos apurados no balanço anual deduzir-se-ão: • 
5% para constituição de Reserva Legal, até atingir 20% do capital social; 
• 25% do lucro líquido ajustado, em conformidade com o disposto no art. 
202 da Lei nº 6.404/76, para distribuição, como dividendo obrigatório, 
aos acionistas; • O saldo que se verificar após as destinações menciona-
das terá a aplicação que lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante 
proposição da Diretoria, observadas as disposições legais. 10.4. Reserva 
de lucros: A reserva de lucros, conforme definido pelo Estatuto Social da 
Companhia, tem por finalidade não distribuir a parcela da equivalência 
patrimonial não realizada financeiramente na forma de dividendos. 10.5. 
Adiantamento para futuro aumento de capital: Em 31 de dezem-
bro de 2019, o saldo de adiantamento para futuro aumento de capital 
social é R$ 187.679 (R$187.679 em 31/12/2018). 11. Provisão para 
contingências: A Companhia não tem conhecimento e nem registrou 
em 31/12/2019 e 2018 qualquer provisão para demandas judiciais, tendo 
em vista que, com base em seus assessores jurídicos, não possui contin-
gências judiciais com avaliação de risco de perda provável ou possível de 
perda. 12. Receita operacional líquida: Em 31/12/2019 e de 2018 as 
receitas operacionais líquidas estão assim compostas:

2019 2018
Serviços prestados 224.461 360.592
PIS, COFINS e ISS (21.660) (34.797)
Total 202.801 325.795
13. Custo dos serviços prestados - Reapresentação: Em 31/12/2019 
e de 2018, os custos de serviços prestados estão assim compostos:

2019 2018
Tarifas, e taxas e custo CETIP (50.444) (74.965)
Tarifa banco liquidante (5.154) –
Taxas CVM/B3 (19.369) (21.030)
Certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”), – (100.000)
Escrituração de cotas (5.597) –
Total (80.564) (195.995)
14. Despesas gerais e administrativas - Reapresentação: Em 
31/12/2019 e de 2018 as despesas gerais e administrativas estão assim 
compostas:

2019 2018
Serviços prestados - Pessoa Jurídica (1.500) -
Anúncios e publicações (20.800) (28.316)
Consultoria e auditoria (32.741) (24.540)
Cartórios (425) (209)
Mensageiros (708) –
Outras receitas e despesas operacionais – (399)
Total (56.174) (53.464)
15. Receitas e despesas financeiras: Em 31/12/2019 e 2018 as recei-
tas e despesas financeiras estão assim compostas:
15.1. Receitas financeiras: 2019 2018
Rendimento de aplicações financeiras 5.929 35
Outras receitas financeiras 21 –
Total – 35
15.2. Despesas financeiras: 2019 2018
Despesas bancárias (105) (20.853)
Total (105) (20.853)
16. Instrumentos financeiros: A Companhia participa de operações 
envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas 
patrimoniais. A administração desses riscos é realizada por meio de de-
finição de estratégias conservadoras, visando segurança, rentabilidade e 
liquidez: 16.1. Valorização dos instrumentos financeiros: Os instru-
mentos financeiros ativos em 31/12/2019 são descritos a seguir: • Caixa e 
equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 3): o valor de mercado desses 
ativos não difere dos valores apresentados nas informações financeiras; • 
Aplicações financeiras (Nota Explicativa nº 3); A Companhia não efetuou 
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de riscos. 17. Declaração dos diretores: Em conformidade com 
o Artigo 25, §1º, incisos V e VI da Instrução CVM nº 480/09, os Diretores 
declaram que reviram, discutiram e aprovaram as informações financeiras 
da Companhia e o relatório dos auditores independentes. 18. Relação 
com auditores: A empresa de auditoria independente por nos contrata-
da, não realizou nenhum outro serviço durante o exercício social, além da 
auditoria externa. 19. Eventos subsequentes: Impactos do COVID-19 
(Coronavírus) nos negócios da Companhia: Desde o final de fevereiro 
de 2020, o mundo vem passando por um surto da doença chamada CO-
VID-19 (Coronavírus), classificada como pandemia pela Organização Mun-
dial de Saúde - OMS. A Administração da Companhia está acompanhando 
os possíveis impactos em seus negócios e tem trabalhado com a imple-
mentação de planos de contingências para manter a continuidade das ati-
vidades operacionais em uma situação de normalidade. Eventuais para-
lizações poderão acontecer dependendo de decisões governamentais ou 
outros fatores alheios à vontade da Companhia. Na data de emissão des-
tas demonstrações financeiras não é possível mensurar outros riscos que 
possam surgir e consequentemente resultar em eventuais perdas que essa 
pandemia poderá gerar sobre as estimativas ou negócios da Companhia.

fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da Admi-
nistração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objeti-
vo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 30 de março de 2020.

Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.
CRC 2SP-031.269/O-1

Fábio Rodrigo Muralo 
Contador CRC 1SP-212.827/O-0

Demonstrações do Resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
2019 e 2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) Controladora Consolidado

Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante 19.328 40.498 77.141 52.430
Caixa e equivalentes de caixa 7.445 31.984 63.733 41.430
Contas a receber de clientes 2.067 2.244 2.451 3.483
Estoques 1.589 2.293 2.249 3.078
Adiantamento a fornecedores 315 433 662 768
Impostos a recuperar 3.317 2.770 3.523 2.810
Instrumentos fi nanceiros - 5 - 5
Outros ativos 4.595 769 4.523 856
Realizável a longo prazo 3.547 3.582 20.231 17.998
Impostos a recuperar - - 3.259 3.259
Outros ativos 2.265 2.330 15.690 13.487
Adiantamento para
 futuro aumento de capital 1.282 1.252 1.282 1.252
Não circulante 258.208 238.484 343.496 299.199
Investimentos 223.606 201.008 6.522 6.377
Ativo biológico 12.577 19.582 243.654 214.801
Imobilizado 14.787 16.886 74.795 76.932
Direito de uso sobre
 contratos de arrendamento 6.317 - 17.550 -
Intangível 921 1.008 975 1.089
Total do ativo 281.083 282.564 440.868 369.627

 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Receita de serviços e mercadorias 13.656 16.731 25.739 29.863
Custo dos serviços
 prestados e produtos vendidos (6.855) (8.358) (14.346) (20.141)
Lucro bruto 6.801 8.373 11.393 9.722
Despesas gerais e administrativas (18.379) (21.155) (29.062) (28.188)
Perda estimada para
 redução ao valor recuperável (72) (178) (158) (175)
Resultado de equivalência patrimonial 8.544 (30.914) 145 (2.623)
Variação no valor
 justo dos ativos biológicos (1.248) (819) 27.101 (34.473)
Outras receitas (despesas), líquidas (1.226) 238 (598) 309
Resultado antes das receitas
 (despesas) fi nanceiras
  líquidas e impostos (5.580) (44.455) 8.821 (55.428)
Receitas fi nanceiras 1.215 3.134 3.478 3.958
Despesas fi nanceiras (2.028) (1.415) (4.143) (3.816)
Resultado operacional antes
 do imposto de renda
  e contribuição social (6.393) (42.736) 8.156 (55.286)
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 391 404 (8.712) 12.577
Prejuízo do exercício (6.002) (42.332) (556) (42.708)
Atribuível a acionistas
Controladores (6.002) (42.332) (6.002) (42.332)
Não controladores - - 5.446 (376)
 (6.002) (42.332) (556) (42.708)
Quantidade média de
 ações em circulação - em milhares - - 114.768 114.768
Prejuízo básico e diluído por ação - R$ - - (0,0523) (0,3638)

O ano de 2019 se apresentou para a AMATA como o mais desafi ador de 
sua história recente. Já no início do ano a Diretoria Executiva reestruturou 
sua equipe de liderança e iniciou um programa de otimização para reduzir 
as despesas em 1/3 no binômio 2019-2020. A companhia vendeu o maciço 
fl orestal de Eucalipto no estado do Paraná. Vendeu 4 maciços fl orestais de 
Paricá no Pará, com início da colheita de 2 deles ainda em 2019. Teve uma 
safra recorde na operação de manejo fl orestal em Rondônia. Ainda no 
primeiro semestre, a empresa foi envolvida nos desdobramentos da 
Operação Arquimedes, esforço conjunto do Ministério Público Federal em 
Manaus e da Polícia Federal para combater a ilegalidade na 
comercialização de madeira nativa. Cumpre destacar que a AMATA 
sempre apoiou e defendeu os esforços do Poder Público para controlar o 
desmatamento e a exploração ilegal de madeira no Brasil e não seria 
diferente com a Operação Arquimedes, cuja segunda fase foi defl agrada 
em abril de 2019 pela Polícia Federal como parte de um necessário esforço 
para combater tais ilícitos. Dezenas de empresas são investigadas. 
Sabemos que é um empenho indispensável, em um país marcado pela 
impunidade de quem explora ilegalmente a fl oresta. Porém, considerando 
que há equívocos quanto às premissas adotadas nos documentos que 
deram suporte à atuação das autoridades, a inclusão da AMATA na 
operação é um grave engano, que já está sendo esclarecido ao longo da 
apuração dos fatos. Já no início do segundo semestre, a construção da 
primeira obra utilizando sistemas construtivos de alta tecnologia com 
estrutura em madeira engenheirada, material constituído de tábuas de 
madeira coladas em diferentes confi gurações e usadas como um sistema 
alternativo, e em muitos casos complementar, aos de estrutura de 
concreto e metálica na construção civil. Essa primeira obra foi fi nalizada e 
a AMATA retomou o projeto de construção de uma unidade de produção 
de madeira engenheirada no Brasil. Os desafi os foram grandes, e as 
conquistas foram maiores ainda. O ano de 2019 foi o primeiro ano de fl uxo 
de caixa livre positivo da AMATA – uma antecipação de um ano em 
relação ao previsto em nosso plano de negócios. O segredo do sucesso 
está em olhar para o futuro sem perder o foco no presente: nossas 
operações preservam mais de 80 mil hectares de fl orestas nativas entre os 
mais de 100 mil hectares sob gestão. Concluímos o ano com 267 pessoas 
em nosso quadro de funcionários e nossos ativos biológicos somaram ao 
fi nal deste ano R$ 244 milhões. Estamos em fase de colheita das fl orestas 
plantadas de Paricá no estado do Pará. Nossa operação de manejo 
sustentável no estado de Rondônia teve uma produção recorde e resultado 
positivo em 2019, que contou também com a alta do dólar. A produtividade 
das fl orestas do Mato Grosso do Sul continua superior às médias do 
Estado. No Paraná, implementamos novos processos operacionais e 
comerciais, aumentamos a efi ciência de colheita e de silvicultura; e o 
resultado operacional foi positivo. A AMATA é uma empresa do sistema B 
e segue mantendo suas operações certifi cadas pelo FSC®. Acumulamos 
R$ 195 milhões de prejuízo, uma condição prevista dada a natureza do 
nosso negócio ser de ciclo longo e nossas despesas, reconhecidas a 
resultado durante todo o período de plantio e manutenção das fl orestas. 
No que tange à nossa visão de futuro, a AMATA ambiciona desenvolver 
novos negócios que agreguem valor aos produtos fl orestais, em particular 

à cadeia da madeira. Acreditamos que, muito em breve, seremos uma 
empresa de sistemas construtivos de alta tecnologia de madeira 
engenheirada, suportada por uma efi ciente base fl orestal. Globalmente é 
visível a busca por iniciativas que descarbonizem a economia e o setor da 
construção civil é notadamente um dos que mais emite carbono. Neste 
sentido, sistemas construtivos com madeira engenheirada têm o potencial 
de sequestrar carbono, ou seja, além de não emitir, a madeira atua como 
um armazenador. Crescendo a taxas próximas a 20% ao ano, o setor de 
madeira engenheirada – ou seja, tábuas de madeira coladas em 
diferentes confi gurações – é a aposta da AMATA para o futuro da 
construção civil brasileira. Sistemas mistos, ou exclusivos de madeira 
engenheirada, permitirão o desenvolvimento de uma nova economia a 
partir das fl orestas. Seu uso acelerará o crescimento nas áreas de fl orestas 
plantadas, da indústria de processamento de madeira com alta tecnologia 
e o desenvolvimento de know how na construção civil com novos 
materiais pré-moldados. Já existem centenas de obras concluídas e outras 
tantas em projeto e em construção no mundo, esta tecnologia já se 
mostrou competitiva em várias tipologias: escolas, hospitais, aeroportos, 
edifícios residenciais e institucionais, galpões e casas – quanto mais 
complexa e urbana é a obra, mais competitivo é o sistema e maior é a 
captura de carbono. Estamos prontos para 2020, quando completaremos 
15 anos de existência. A AMATA está preparada para gerar resultados 
positivos e crescer. Temos o propósito de manter a fl oresta nativa em pé e 
estamos evoluindo nossa visão para agregar ainda mais valor às fl orestas 
através de produtos como a madeira engenheirada, assim, acreditamos 
que vamos promover as “fl orestas em pé” nas cidades, com número 
crescente de edifi cações sustentadas por este sistema construtivo. 
Aceleramos nossos esforços de capitalização e viabilização de recursos 
para a implementação de um novo paradigma de negócio sustentável: a 
madeira engenheirada. OPERAÇÕES AMATA - Manejo de fl orestas 
nativas - Rondônia: Essa operação é realizada na concessão pública de 
46 mil hectares de área de manejo fl orestal sustentável, concedida pelo 
Serviço Florestal Brasileiro (Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento) dentro da Floresta Nacional do Jamari, em Rondônia. A 
fundamentação do plano de trabalho está embasada na Lei nº 11.284/06, 
que trata da gestão de fl orestas públicas e dispõe sobre a produção 
sustentável, entre outros aspectos. De forma simplifi cada, o objetivo do 
manejo de fl orestas nativas é a manutenção da capacidade produtiva da 
fl oresta. O processo é centrado no planejamento e nas técnicas de colheita 
de impacto reduzido e envolve as atividades de mapeamento da área, 
elaboração de um Plano de Manejo, divisão em Unidades de Produção 
Anuais (UPAs), inventário fl orestal das UPAs (realizado anualmente antes 
da colheita), elaboração de Planos Operacionais Anuais (POAs), aprovação 
das licenças de colheita (AUTEX), abertura de estradas e pátios para 
movimentação e estoque de toras, colheita, arraste de toras e transporte 
para a unidade de processamento (serraria). O manejo de fl orestas nativas 
também envolve o conhecimento e o relacionamento com as comunidades 
do entorno, assim como a avaliação e o monitoramento dos aspectos 
ambientais da área. Em 2018, o contrato de concessão fl orestal celebrou 
10 anos da data de sua assinatura, e a Companhia aproveitou esta 

oportunidade para protocolar junto ao Serviço Florestal Brasileiro (SFB) 
pedidos de melhoria no processo de gestão e indicadores. Foi realizada a 
colheita da UPA 12 e o inventário fl orestal da área a ser colhida em 2020, 
a UPA 23, foi concluído. A safra na fl oresta ocorreu entre abril e novembro. 
Florestas nativas plantadas - Pará: No Estado do Pará, nos municípios 
de Paragominas e Ipixuna, estão concentradas as áreas de plantio de 
paricá, uma espécie nativa com interesse comercial na produção de 
compensados “clear coat”. Em 2018, foi realizado um piloto de colheita de 
paricá na APN2 (Amata Plantio de Nativas 2) para validar as premissas e 
procedimentos operacionais necessários à colheita. Em 2019, foram 
realizadas as vendas em pé dos maciços fl orestais das Fazendas 
Soberana, Flamboyant, Taquarussu e Ilha Verde, sendo que duas delas já 
iniciaram o processo de colheita. Florestas de eucalipto plantadas - 
Mato Grosso do Sul: Em outubro de 2012, a AMATA iniciou atividades 
em uma área líquida de 13 mil hectares na região do Alto Sucuriú, nos 
municípios de Três Lagoas e Água Clara, no Estado do Mato Grosso do Sul. 
Com plantio de eucalipto para uso múltiplo, a Companhia ampliou seu 
portfólio fl orestal e consolidou a base do seu modelo de negócio, 
passando a atuar em todos os tipos de fl orestas: manejo de baixo impacto 
em fl orestas nativas tropicais e plantio de espécies nativas e exóticas. Em 
2018 realizamos a venda do primeiro ciclo de eucalipto como madeira de 
processo – mantendo a opção de fl oresta de uso múltiplo para o segundo 
ciclo. O inventário fl orestal na operação do Mato Grosso do Sul e o 
monitoramento da fl oresta segue confi rmando incrementos superiores à 
média do Estado. Florestas de pinus e eucalipto - Paraná: Desde 
janeiro de 2013 a AMATA controla a Florespar Florestal S.A. (“Florespar”), 
empresa fl orestal situada no Estado do Paraná que tem como atividade o 
plantio de pinus e eucalipto e detém 13 mil hectares de área líquida. No 
Estado do Paraná, o objetivo da operação é a produção e comercialização 
de pinus em áreas tradicionais de atividade fl orestal, por meio de manejo 
voltado ao múltiplo uso da fl oresta e a comercialização da madeira. Em 
2018 e 2019, a operação da Florespar apresentou resultados operacionais 
positivos, fruto de melhorias no processo de colheita e contratos de venda. 
Ainda em 2019, o maciço de cerca de 2 mil hectares de eucalipto foi 
vendido, com colheita prevista para início em 2021. Após a colheita a área 
será convertida para o plantio de Pinus. Madeira Engenheirada: 
AMATA na cidade – São Paulo: Desde 2016 a AMATA vem estudando 
opções para maior agregação de valor aos produtos fl orestais – 
notadamente a madeira de refl orestamento. A alternativa mais atrativa 
identifi cada foi a madeira engenheirada, material constituído de tábuas de 
madeira coladas em diferentes confi gurações e usadas com um sistema 
alternativo, e em muitos casos complementar, aos de estrutura de 
concreto e metálica na construção civil. Além de apresentar vários 
benefícios técnicos e bons parâmetros de desempenho acústico, conforto 
térmico, dentre outros – o uso da madeira permite reverter o perfi l de 
emissão de carbono em várias tipologias de obra, de emissor para 
armazenador de gases de efeito estufa. Em 2018 foi formada uma 
pequena equipe de 5 colaboradores dedicada ao detalhamento da 
estratégia de desenvolvimento do mercado brasileiro e de produção 
industrial local. Amata S.A.

Amata S.A. - CNPJ/MF nº 07.909.776/0001-78
Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma)

A Diretoria                                                 Antonio Carlos Costa - Contador CRC 1SP220084/O-7A íntegra das Demonstrações Financeiras estão Disponíveis aos Acionistas na Sede Social.

 Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2019 2018 2019 2018
Circulante 8.069 8.773 17.908 14.526
Fornecedores 3.246 2.302 4.348 3.680
Títulos a pagar 632 543 696 977
Arrendamento a pagar 788 - 1.690 -
Salários e encargos
 sociais e provisão de bônus 1.362 3.497 4.898 4.769
Receita diferida 320 1.190 320 1.190

 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Empréstimos e fi nanciamentos 272 273 3.423 1.517
Tributos a pagar 295 267 494 479
Adiantamento de clientes 414 129 1.309 1.352
Instrumentos fi nanceiros derivativos 121 - 121 -
Outros passivos 619 572 609 562
Não circulante 24.020 18.795 137.913 69.498
Títulos a pagar 16.174 15.927 16.174 15.928
Arrendamento a pagar 5.798 - 16.391 -
Receita diferida - 320 - 320
Empréstimos e fi nanciamentos 522 794 23.376 24.787
Tributos a pagar 895 945 895 945
Impostos diferidos 196 587 31.752 23.040
Provisões para contingências 435 - 890 526
Adiantamento de clientes - - 48.435 3.731
Outros passivos - 222 - 221
Patrimônio líquido 248.994 254.996 285.047 285.603
Atribuído aos
 acionistas da controladora
Capital social 366.750 366.750 366.750 366.750
Reservas de capital 32.059 32.059 32.059 32.059
Debêntures perpétuas
 conversíveis em ações 27.579 27.579 27.579 27.579
Prejuízos acumulados (196.044) (190.042) (196.044) (190.042)
Ajustes de avaliação patrimonial 18.650 18.650 18.650 18.650
 248.994 254.996 248.994 254.996
Participação de
 acionistas não controladores - - 36.053 30.607
Total do passivo
 e patrimônio líquido 281.083 282.564 440.868 369.627

1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345



São Paulo, terça-feira, 31 de março de 2020 Página 27Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Relatório da administração

Galvão Engenharia S.A – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF Nº 01.340.937/0001-79

Demonstrações dos resultados
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais

Balanços patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais

Demonstrações dos resultados abrangentes
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais

Demonstrações dos fluxos de caixa
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - Em milhares de reais

1 Contexto Operacional: A Companhia localizada na Rua Gomes de Carvalho nº 1.510, 1º andar, São
Paulo - SP, é uma sociedade anônima de capital fechado com o objeto social: (a) execução de obras e
serviços de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria da constru-
ção civil e construção pesada; (c) execução de estradas vicinais; (d) abastecimento de água, sanea-
mento, drenagem e irrigação; (e) aluguel de equipamentos, comércio e representação de materiais para
construção; (f) sinalização de vias em geral; (g) pesquisa, lavra, beneficiamento e comercialização de
substâncias minerais, em todo território nacional; (h) serviços de dragagem, transporte e navegação
lacustre, fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos sólidos; (j) serviços
de elaboração de projetos para obras de construção civil e construção pesada, projeto, construção,
execução, implantação e operação de aterros sanitários; (k) execução de obras e serviços de engenha-
ria elétrica, por conta própria ou de terceiros; (I) construção e montagem de gasodutos e oleodutos,
montagem industrial de plantas diversas, inclusive petroquímicas e refinarias de petróleo, construção e
montagem de plataformas marítimas para exploração de petróleo; (m) prestação de serviços de opera-
ção, implantação, manutenção, assistência técnica e todos e quaisquer outros serviços complementa-
res, auxiliares, conexos e/ou correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de combustíveis
em geral; (n) armazenamento de materiais de construção civil e de materiais de redes de gás de propri-
edade de terceiros; (o) importação e exportação de materiais para construção, máquinas e equipamen-
tos aplicáveis a qualquer das atividades relacionadas no presente objeto, bem como de suas peças e
partes; (p) importação e exportação de serviços de engenharia civil em geral, em especial a execução
de projetos e a construção e implantação de todo tipo de obra, por conta própria ou de terceiros; (q)
participação em outras sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públicos, como
sócia, acionista ou cotista, bem como em consórcios que tenham por objeto quaisquer das atividades
mencionadas nos itens acima. a) Entidades da controladora: As operações da Companhia são repre-
sentadas substancialmente pela sua participação nas empresas a seguir relacionadas:

Participação
Controladas / Coligadas País Controle 2019 2018
GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda. Brasil Direto 99,99% 99,99%
AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais
de Construção Ltda. Brasil Compartilhado 33,33% 33,33%

Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru Peru Direto 100,00% 100,00%
Indústria Naval de Pernanbuco S.A. Brasil Compartilhado 50,00% 50,00%
Galvão Concessões Rodoviárias Participações S.A. Brasil Direto 100,00%
2 Base de Preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das da Companhia foi autorizada pela Administração em 10 de março de 2020. Detalhes sobre as
políticas contábeis do Grupo, incluindo as mudanças durante o ano, estão apresentadas na nota
explicativa nº 3. a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia.
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. b) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a
aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. c)
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis
que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 3 (a) – conso-
lidação: determinação se o Grupo detém de fato o controle sobre uma investida e a classificação de
negócios em conjunto; e • Nota explicativa 3 (m) – classificação de arrendamento mercantil. d) Incer-
tezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premis-
sas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a
findar-se em 31 de dezembro de 2019 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota
explicativa nº 5 – realização do contas a receber e outros recebíveis; • Nota explicativa nº 7 – vida útil
do ativo imobilizado; • Nota explicativa nº 9 – reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibili-
dade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados; e • Nota
explicativa nº 10 – reconhecimento e mensuração de provisões para contingências: principais pre-
missas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. e) Mensuração do valor justo:
Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração dos valores justos,
para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de con-
trole relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a
responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. O Grupo revisa
regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de tercei-
ros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores
justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclu-
são de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor
justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um
passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados
ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no nível
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de
preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de
mercado (inputs não observáveis). O valor justo que é determinado para passivos financeiros, é cal-
culado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa
de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras. Os demais
valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou,
na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mer-
cado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. O Grupo reco-
nhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstra-
ções contábeis em que ocorreram as mudanças. Não ocorreram transferências entre níveis a serem
consideradas em 31 de dezembro de 2019. f) Base de mensuração: As demonstrações contábeis
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instru-
mentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado. 3 Resumo
Das Principais Políticas Contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas. a) Base de consolidação : (i) Combinações de negócios: Combinações de
negócio são registradas utilizando o método de aquisição na data em que o controle é transferido
para o Grupo. A contraprestação de aquisição transferida é geralmente mensurada ao valor justo,
assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é tes-
tado anualmente para perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa
são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos de transação são registrados no resultado
conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou
patrimônio. (ii) Participação de acionistas não-controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer
participação de não-controladores nas adquiridas pela participação proporcional nos ativos líquidos
identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não
resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii) Con-
troladas: O Grupo controla uma investida quando está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos
variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retor-
nos por meio de seu poder sobre a investida. As demonstrações contábeis de controladas são inclu-
ídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a
data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da Controladora, as
informações financeiras de controladoras e controladas em conjunto são reconhecidas através do
método de equivalência patrimonial. (iv) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método
da equivalência patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método
da equivalência patrimonial compreendem suas participações em empreendimentos controlados em
conjunto (joint ventures). Uma entidade controlada em conjunto consiste em um acordo contratual
através do qual o Grupo possui controle compartilhado, onde o Grupo tem direito aos ativos líquidos
do acordo contratual, e não o direito aos ativos e passivos específicos resultantes do acordo. Os in-
vestimentos controlados em conjunto são contabilizados por meio do método da equivalência
patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com
a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis consolidadas incluem a par-
ticipação do Grupo no lucro ou prejuízo do exercício da investida até a data em que o controle conjun-
to deixar de existir. (v) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo e
quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre entidades do Grupo
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equi-
valência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação em cada
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor
recuperável. b) Receita operacional: (i) Venda de bens: A receita operacional da venda de bens é
reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens
forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que os benefícios econômicos financeiros flui-
rão para o Grupo, (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser es-
timados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, (v) o valor
da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de de-
voluções, descontos comerciais e bonificações. O momento da transferência dos riscos e benefícios
varia dependendo das condições individuais do contrato de venda. (ii) Prestação de serviços: O
Grupo reconhece a receita com a prestação de serviços com base no estágio de conclusão do serviço
na data do balanço. O estágio de conclusão é avaliado por referência às avaliações de percentual de
trabalhos realizados. (iii) Contratos de construção: A receita dos contratos de construção compre-
ende o valor inicial acordado no contrato acrescido de quaisquer variações decorrentes de solicita-
ções adicionais, reivindicações e pagamentos de incentivos contratuais, na medida em que seja pro-
vável que irão resultar em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Quando o resultado
de um contrato de construção pode ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reco-
nhecida no resultado na proporção do estágio de conclusão do contrato. O estágio de conclusão é
avaliado por referência às avaliações de percentual de trabalhos realizados. Quando o resultado não
pode ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida apenas na extensão dos
custos do contrato que são prováveis de serem recuperados. As despesas do contrato são reconheci-
das quando incorridas, a menos que criem um ativo relacionado à atividade futura do contrato. As
perdas esperadas em um contrato são reconhecidas imediatamente no resultado. c) Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem: • juros
sobre aplicações financeiras; • variação cambial; • descontos obtidos e concedidos; • tarifas bancári-
as; e • despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos. As receitas e a despesas financei-
ras são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. d) Moeda estrangeira: (i)
Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as
respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transa-
ções e as diferenças resultantes são reconhecidas no resultado. (ii) Operações no exterior: Os ati-
vos e passivos de operações no exterior são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na
data do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para Real às taxas
de câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na
conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acu-
muladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. e) Benefícios a empregados: (i)
Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados
são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O
passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo emprega-
do, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Plano de contribuição definida: As
obrigações por contribuições aos planos de contribuição definida são reconhecidas no resultado
como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As
contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um res-
sarcimento de caixa ou uma redução em futuros pagamentos esteja disponível. O Grupo não possui
outros benefícios pós-emprego. f) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para im-
posto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e consi-
deram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de contribuição

social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição soci-
al compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens dire-
tamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto cor-
rente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data
do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de
dividendos. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem
atendidos. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças tempo-
rárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações contábeis e os
correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição
social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporá-
rias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributa-
ção estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição
social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua reali-
zação não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera
aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que fo-
ram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto
diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual o Grupo espera re-
cuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são
compensados somente se alguns critérios forem atendidos. g) Estoques: Os estoques são
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques são avaliados ao
custo médio de aquisição que não excede o valor de mercado. h) Imobilizado: (i) Reconhecimento
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou constru-
ção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recu-
perável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas
úteis, são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e per-
das na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e
reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A deprecia-
ção é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reco-
nhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pela vida útil estimada do bem já que o
Grupo obterá a propriedade do bem ao final do prazo do arrendamento. As vidas úteis estimadas do
ativo imobilizado são as seguintes:
• Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Computadores e periféricos  5 anos
• Equipamento de campo 17 anos
• Veículos 17 anos
• Instalações 17 anos
• Equipamentos especiais 11 anos
• Edificações 25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balan-
ço e ajustados caso seja apropriado. i) Ativos intangíveis: (i) Reconhecimento e mensuração: Ati-
vos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. (ii) Gas-
tos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os futu-
ros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os outros
gastos são reconhecidos no resultado. (iii) Amortização: Amortização é calculada para amortizar o
custo de itens do ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear
baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização éreconhecida no resultado. Os métodos de
amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados
caso seja apropriado. j) Instrumentos financeiros: O Grupo classifica ativos financeiros não deriva-
tivos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
e empréstimos e recebíveis. O Grupo classifica passivos financeiros não derivativos na categoria de
outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos financeiros não derivativos – reconhecimento
e desreconhecimento: O Grupo reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são re-
conhecidos na data da negociação. O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos ao recebi-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substanci-
almente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer
participação que seja criada ou retida pelo Grupo em tais ativos financeiros transferidos, é reconheci-
da como um ativo ou passivo separado. O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não derivativos
– mensuração - Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Um ati-
vo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classi-
ficado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento
inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no
valor justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no resultado do
exercício. Ativos financeiros designados como pelo valor justo por meio do resultado compreendem
aplicações financeiras registradas em caixa e equivalentes de caixa. Empréstimos e recebíveis:
Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transa-
ção atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo
amortizado utilizando o método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao
valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a
receber e outros recebíveis. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa,
caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis imedi-
atamente e são parte integrante da gestão de caixa do Grupo. (iii) Passivos financeiros não deriva-
tivos – mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo deduzido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses
passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O
Grupo possui os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos e de-
bêntures, fornecedores e outras contas a pagar. (iv) Capital social: Ações ordinárias: Ações ordi-
nárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emis-
são de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos
tributários. k) Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não-derivati-
vos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por
redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor
inclui: • inadimplência ou atrasos do devedor; • reestruturação de um valor devido ao Grupo em con-
dições não consideradas em condições normais; �• indicativos de que o devedor ou emissor irá en-
trar em falência; • mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; • o
desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou • dados observáveis indicando que
houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros.
(ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os
estoques e o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de ba-
lanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o
valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são
agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, en-
tradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou

UGCs (unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes
dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o
valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recupe-
rável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização,
caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Perda por redução ao valor recuperável relacio-
nada ao ágio não é revertida. A administração do Grupo não identificou qualquer evidência que justi-
ficasse a necessidade de provisão para recuperabilidade em 31 de dezembro de 2019 e 2018. l) Pro-
visões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a
uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro
no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconheci-
dos no resultado como despesa financeira. (i) Contratos onerosos: Uma provisão para contratos
onerosos é mensurada a valor presente pelo menor valor entre o custo esperado na rescisão do con-
trato e o custo líquido esperado caso o contrato fosse mantido. Antes da provisão ser constituída, o
Grupo reconhece qualquer perda por redução ao valor recuperável dos ativos relacionados aos con-
tratos. m) Arrendamentos: (i) Ativos arrendados: Ativos mantidos pelo Grupo sob arrendamentos
que transferem substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados como
arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo é mensurado por montante igual ao
menor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o
reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo.
(ii) Pagamentos de arrendamentos: Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob ar-
rendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a pagar. As
despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo de arrendamento visando pro-
duzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo.
4 Caixa e Equivalentes de Caixa

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Caixa e bancos  115  5.055  116  5.058
Aplicações financeiras  17.705  23.316  17.705  23.316

 17.820  28.371  17.821  28.374
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
5 Contas a Receber e Outros Recebíveis

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Contas a receber - privado  51.354  52.310  55.376  55.097
Contas a receber - público 200.269  201.354 200.269  203.082
Partes relacionadas 140.130 224.817 140.130 203.396
Outras contas 55.580 34.298 55.580 34.308

447.333 512.779 451.355 495.883
Circulante  251.093  255.020  255.115  259.535
Não Circulante  196.240  257.759  196.240  236.348
6 Investimentos: A Companhia registrou um ganho de R$ 379 no exercício findo em 31 de dezembro
de 2019 (e uma perda de R$ 13.354 em 2018) de equivalência patrimonial de suas controladas, coli-
gadas e controladas em conjunto. O Grupo registrou um ganho de R$ 2.429 no exercício findo em 31
de dezembro de 2019 (e um ganho de R$ 1.073 em 2018) de equivalência patrimonial de seus empre-
endimentos controlados em conjunto. Nenhuma das controladas e empreendimentos controlados em
conjunto contabilizados pelo método de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bol-
sa de valores. O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras de investimentos
em controladas, coligadas e empreendimentos controlados em conjunto.
a) Composição dos investimentos - controladora

Controladora
2019 2018

GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda. 605 -
Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru 4.206 -
Galvão Concessões Rodoviárias Participações S/A - 1

4.811 1
b) Provisão para perdas em investimentos – controladora

Controladora
2019 2018

AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais de Construção Ltda. 6.836 6.837
GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda. - 34.681
Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru - 1.120

6.836 42.638

Controladora Consolidado
Ativo Nota Explicativa 2019 2018 2019 2018
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4  17.820  28.371  17.821  28.374
Contas a receber e outros recebíveis 5  251.093  255.020  255.115  259.535
Estoques  114.644  118.872  114.849  119.000
Impostos e contribuições a recuperar 35.483  39.143  39.313  43.272
Adiantamentos a fornecedores  7.379  15.057  7.644  61.121
Despesas antecipadas  1.379  821  1.414  844

Total do ativo circulante  427.798  457.284  436.156  512.146
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 5  196.240  257.759  196.240  236.348
Imposto de renda e contribuição social
diferidos 9  38.729  48.402  37.256  47.123
Permanente
Investimentos 6 a  4.811  1 - -
Imobilizado 7  5.003  10.217  19.373  25.705
Intangível - -  2  2

Total do ativo não circulante  244.783  316.379  252.871  309.178

Total do ativo  672.581  773.663  689.027  821.324

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2019 2018 2019 2018
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar  12.483  15.729  13.937  16.724
Empréstimos e financiamentos 8  6.324  6.322  8.389  9.491
Provisões e encargos trabalhistas  12.050  14.667  12.050  14.667
Obrigações fiscais  26.435  30.577  26.461  30.633
Adiantamento de clientes  3.140  49.842  4.361  50.995

Total do passivo circulante  60.432  117.137  65.198  122.510
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 8  643  625  12.323  78.714
Obrigações fiscais  8  15  8  15
Provisão para contingências 10  35.202  53.043  35.202  53.043
Provisão para perdas em investimentos 6 b  6.836  42.638  6.836  6.837

Total do passivo não circulante  42.689  96.321  54.369  138.609
Patrimônio Líquido

Capital social 12 a  860.144  860.144  860.144  860.144
Prejuízos acumulados 12 b  (304.666)  (313.689)  (304.666)  (313.689)
Ajuste de avaliação patrimonial 12 c  13.982  13.750  13.982  13.750

Total do patrimônio líquido 569.460 560.205 569.460 560.205
Total do passivo e patrimônio líquido  672.581  773.663  689.027  821.324

Controladora Consolidado
Nota Explicativa 2019 2018 2019 2018

Receita operacional líquida  132.445  143.478  140.049  150.295
Custo dos serviços prestados  (107.710) (133.298)  (114.667)  (143.755)
Lucro/Prejuízo bruto  24.735  10.180  25.382  6.540
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (19.328)  (6.985)  (21.931)  (13.076)
Outras receitas (despesas) líquidas  5.341  9.118  5.342  2.496

 (13.987)  2.133  (16.589)  (10.580)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas  10.748  12.313  8.793  (4.040)
Receitas financeiras  7.691  5.217  7.783  4.903
Despesas financeiras  (121)  (1.691)  (125)  (1.873)

Resultado financeiro líquido  7.570  3.526  7.658  3.030
Participação nos lucros das empresas investidas

por equivalência patrimonial  379  (13.354)  2.429  1.073
Resultado antes dos impostos  18.697  2.485  18.880  63

Imposto de renda e contribuição social corrente -  (72) -  (72)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9  (9.674)  7.959  (9.857)  10.381

Resultado do exercício  9.023  10.372  9.023  10.372

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Resultado do exercício antes da participação
dos acionistas não controladores  9.023  10.372  9.023  10.372

Variação cambial de conversão de operações no exterior  232  (3.512)  232  (3.512)
Resultado abrangente total  9.255  6.860  9.255  6.860
Resultado abrangente atribuível aos
Acionistas controladores  9.255  6.860  9.255  6.860
Resultado abrangente total  9.255  6.860  9.255  6.860

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018 2019 2018

Resultado do exercício  9.023  10.372  9.023  10.372
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  2.188 -  2.392  (1.202)
Depreciação e amortização  1.724  6.676  3.183  9.426
Resultado na venda de imobilizado e intangível  (5.211)  (6.524)  (5.211)  97
Resultado da equivalência patrimonial  (379)  13.354  (2.429)  (1.073)
Provisão para contingências  35.202  53.043  35.202  53.043
Impostos de renda e contribuição social diferidos  9.674  (7.959)  9.857  (10.381)
Juros incorridos de empréstimos e financiamentos  102  140  102 -
Realização de ajuste de avaliação patrimonial  233  (3.512)  233  (3.512)

 52.556  65.590  52.352  56.770
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  63.258  3.639  42.136  4.987
Estoques  4.229  1.894  4.151  1.892
Impostos e contribuições a recuperar  3.660  19.002  3.959  19.077
Adiantamento a fornecedor  7.678  (2.344)  53.477  6.061
Despesas antecipadas  (558)  482  (570)  463
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (1)  711  10  732
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Adiantamento de clientes  (46.702)  (10.741)  (46.635)  (11.151)
Fornecedores e outras contas a pagar  (3.246)  (7.045)  (2.787)  (6.827)
Provisões e encargos trabalhistas  (2.617)  262  (2.617)  262
Obrigações fiscais  (4.149)  (11.714)  (4.179)  (11.918)
Juros pagos de empréstimos e financiamentos  (95)  (140)  (102) -
Provisão para contingencias  (53.043)  (78.722)  (53.043)  (78.720)
Provisão para perdas em investimentos  (35.802)  11.072  (1)  (672)
Caixa líquido das atividades operacionais  (14.832)  (8.054)  46.152  (19.044)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  (4.431)  (7.560)  2.429  6.867
Imobilizado  8.701  30.631  8.360  41.188
Intangível -  145 -  145
Caixa líquido das atividades de investimento  4.270  23.216  10.789  48.200

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos  11  (7.573)  (67.493)  (21.630)
Caixa líquido das atividades de financiamento  11  (7.573)  (67.493)  (21.630)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (10.551)  7.589  (10.553)  7.526
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  28.371  20.782  28.374  20.848
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  17.820  28.371  17.821  28.374
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes
de caixa  (10.551)  7.589  (10.553)  7.526

Nota Capital Ajuste de avaliação Prejuízos
Explicativa social patrimonial acumulados Total

Em 1° de janeiro de 2018  860.144  17.262  (324.061)  553.345
Variação cambial de conversão de operações no exterior  - (3.512) -  (3.512)
Resultado do exercício - - 10.372  10.372

Em 31 de dezembro de 2018 12  860.144  13.750  (313.689)  560.205
Variação cambial de conversão de operações no exterior - 232 -  232
Resultado do exercício - -  9.023  9.023

Em 31 de dezembro de 2019 12  860.144  13.982  (304.666)  569.460

Prezados Senhores,
Em atendimento às disposições legais e estatuárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas as demonstrações financeiras referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2019. Tais informações vêm acompanhadas pelo relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações
financeiras, que foi discutido e revisado pela Administração. Estas demonstrações são elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e refletem a posição patrimonial e os resultados apurados.
Ajustes não recorrentes
A companhia irá transferir para a empresa CEOS Administradora de Bens S/A, constituída na forma do Plano de Recuperação Judicial para administrar
os bens dados em garantia aos credores, valores que compõem ações em curso contra a Petrobras, via contrato de assunção de dívidas e outras
avenças, no montante de R$ 317,9 milhões classificados em seu ativo circulante relativos a contas a receber e estoques e R$ 62,0 milhões como passivo
não circulante relativo aos impostos vinculados a estes recebíveis. O EBTIDA apresentado foi impactado por ajustes não recorrentes, que não tem efeito
caixa, relativos à receita reconhecida pelo método do POC (Percentage of Compliance), no montante de R$ 14,2 milhões. A Companhia, em seu
gerenciamento do negócio, entende que o evento referente a receita reconhecida pelo método POC deve ser desconsiderado para melhor refletir os
resultados de suas operações:

Real Ajustado
EBTIDA 2019 2019
Receita Líquida  132.445  132.445
Ajuste receita metodo Poc  - 14.261
Receita Líquida Ajustada  132.445  146.706
Custos  (107.710)  (107.710)
Lucro/Prejuizo bruto  24.735  38.996
Despesas administrativas  (17.305)  (17.305)
Ebitda Ajustado  7.430  21.691
Relacionamento com Auditores Independentes
A Approach Auditores Independentes SS é contratada pela Empresa para serviços de auditoria externa das demonstrações financeiras. Declaramos que no
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 não nos prestou quaisquer outros serviços que possam afetar a sua independência profissional.

 São Paulo, 10 de março de 2020. A Diretoria.

7 Imobilizado Máquinas,
aparelhos e Móveis e Computadores e Equipamentos Equipamentos

Controladora equipamentos  utensílios  periféricos de campo Veículos Instalações  especiais Edificações Terrenos Total
Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2018  91.341  17.969  9.558  750  10.412  38.517 -  3.089  841  172.477
Adições  596  1  6 - - - - - -  603
Baixas  (43.840)  (2.432)  (9.564)  (66)  (10.412)  (22.366) - - -  (88.680)
Saldo em 31 de dezembro de 2018  48.097  15.538 -  684 -  16.151 -  3.089  841  84.400
Adições  216  30 - - - 18 - - -  264
Baixas  (22.615)  (1.864) - - -  (3.965) - - -  (28.444)
Saldo em 31 de dezembro de 2019  25.698  13.704 -  684 -  12.204 -  3.089  841  56.220
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2018  (65.557)  (9.643)  (7.332)  (362)  (11.269)  (34.225) -  (3.089) -  (131.477)
Adições  (6.394)  (344)  (349)  (335)  (7.581)  (1.591) - - -  (16.594)
Baixas  26.811  750  7.681  131  18.850  19.665 - - -  73.888
Saldo em 31 de dezembro de 2018  (45.140)  (9.237) -  (566) -  (16.151) -  (3.089) -  (74.183)
Adições  (1.059)  (816) -  (119) -  (29) - - -  (2.023)
Baixas  20.501  511 -  1 -  3.976 - - -  24.989
Saldo em 31 de dezembro de 2019  (25.698)  (9.542) -  (684) -  (12.204) -  (3.089) -  (51.217)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2018  2.957  6.301  -  118  -  - - -  841  10.217
Em 31 de dezembro de 2019  -  4.162  -  -  -  -  -  -  841  5.003

Máquinas,
aparelhos e Móveis e Computadores e Equipamentos Equipamentos

Consolidado equipamentos  utensílios  periféricos de campo Veículos Instalações  especiais Edificações Terrenos Total
Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2018  92.320  19.851  10.435  70.416  56.021  40.871  9.500  3.477  841  303.732
Adições  596  1  6  100  6 -  291 - -  1.000
Baixas  (25.996)  (2.432)  (9.705)  (67.231)  (29.317)  (22.366)  (5.837) - - (162.884)
Saldo em 31 de dezembro de 2018  66.920  17.420  736  3.285  26.710  18.505  3.954  3.477  841  141.848
Adições  564  30 - - -  18 - - -  612
Baixas  (22.615)  (1.864)  (736) - -  (3.965) - - -  (29.180)
Saldo em 31 de dezembro de 2019  44.869  15.586  -  3.285  26.710  14.558  3.954  3.477  841  113.280
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2018  (81.237)  (10.650)  (7.812)  (38.145)  (44.624)  (35.829)  (5.542)  (3.477) - (227.316)
Adições  (6.394)  (348)  (377)  (6.386)  (9.461)  (1.591)  (655) - -  (25.212)
Baixas  26.811  752  7.765  42.666  33.692  19.665  5.033  - - 136.385
Saldo em 31 de dezembro de 2018  (60.820)  (10.246)  (424)  (1.865)  (20.393)  (17.755)  (1.164)  (3.477) - (116.143)
Adições  (3.544)  (823)  (119)  (501)  (29)  (285)  - - (5.301)
Baixas  23.094  516  424  1  44  3.226  232 - -  27.537
Saldo em 31 de dezembro de 2019  (41.270)  (10.553)  -  (1.983)  (20.850)  (14.558)  (1.217)  (3.477) -  (93.907)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2018  6.100  7.174  312  1.420  6.317  750  2.790  -  841  25.705
Em 31 de dezembro de 2019  3.599  5.033  -  1.302  5.860  -  2.737  -  841  19.373
a) Provisão para redução ao valor recuperável: De acordo com o CPC 01 (R1) Redução ao Valor Recuperável dos Ativos, a Companhia avalia, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de
desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. A avaliação foi baseada em fontes externas e internas de informação, considerando variações
em taxas de juros, mudanças em condições de mercados entre outros. O resultado de tal avaliação não apontou necessidade de provisão para redução no valor recuperável destes ativos, não havendo,
portanto, perdas por desvalorização a serem reconhecidas em 31 de dezembro de 2019 e 2018.
8 Empréstimos e Financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos
contratuais dos empréstimos e financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado.

Juros Controladora Consolidado
médios

Linha de Crédito Indexador  a.a (%) Vencimento 2019 2018 2019 2018
FINAME TJLP 5,4 2015 - 2025 6.949 6.947 20.110 22.012
Cédula de crédito bancário CDI 10,2 2015 - 2019 1.610
Empréstimos - partes relacionadas 18 602 64.583

6.967 6.947 20.712 88.205
Circulante 6.324 6.322 8.389 9.491
Não Circulante 643 625 12.323 78.714

9 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos
Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuídos da seguinte forma:
Controladora

Ativos / (Passivos) Resultado
2019 2018 2019 2018

Contas a receber - diferimento de
venda para órgão público  (42.024)  (42.024)  -  3.286

Prejuízo fiscal a compensar  80.753  90.426  (9.674)  4.673
 38.729  48.402  (9.674)  7.959
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis
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Aos conselheiros e acionistas da GALVÃO ENGENHARIA S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
São Paulo - SP. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da Galvão En-
genharia S.A – em recuperação judicial. (“Companhia”), individuais e consolidadas, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e demais no-
tas explicativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descrito no pará-
grafo base para opinião com ressalva, as demonstrações contábeis acima referidas, apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Galvão
Engenharia S.A. – em recuperação judicial em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas
operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base opinião com ressalva: Em 25 de
março de 2015, a Companhia entrou com o pedido de Recuperação Judicial. O plano de Recupera-
ção Judicial, foi aprovado em Assembleia Geral de Credores em 28/08/2015 e homologado pelo
Juiz da Recuperação Judicial em 22/09/2015. A Companhia entregou Ativos aos credores bem su-
perior ao valor de sua dívida, sem garantia de regresso da companhia, bem como de seus acionis-
tas e não comprometendo a geração de caixa futuro da Companhia para fazer frente as dívidas
anteriores ao pedido de Recuperação Judicial.  Pelo fato de não haver compromisso da geração de
caixa futuro das atividades operacionais da Companhia com o Plano de Recuperação Judicial, a
Administração entende que a empresa possui baixo risco de continuidade e comprometimento de
suas atividades, porém deve ser mensurado e envidado esforços para que o mesmo seja eliminado.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Conforme apresentado na nota explicativa nº 11 às
demonstrações contábeis, a Companhia mantém relações e operações em montantes significativos

com partes relacionadas. Consequentemente, os resultados de suas operações podem ser diferen-
tes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas apenas com partes não relacionadas.
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da companhia é
responsável por essas outras informações que compreendem o relatório da administração. Nossa
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  Em conexão com a auditoria
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção
relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada
a relatar a este respeito, contudo a administração não considerou em seu relatório as análises de
liquidez e margem de solvência, requeridas pelas normas reguladoras. Responsabilidade da ad-
ministração sobre as demonstrações contábeis consolidadas: A Administração da Companhia
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relató-
rio financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.  Na
elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, a Administração é responsável pela avali-
ação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis consolidadas: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis consolidadas, tomadas em conjunto, este-
jam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas,

não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.  Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos. Presidente Prudente, 10 de março de 2020. Approach
Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0. Leandro Antonio Marini Pires - Sócio-Di-
retor - Contador CRC 1SP185232/O-3.

Consolidado Ativos / (Passivos) Resultado
2019 2018 2019 2018

Ajuste de depreciação - vida útil CPC 27
Custo atribuído  (1.279)  (1.096)  (183)  2.422
Contas a receber - diferimento de
venda para órgão público  (42.024)  (42.024) - 3.286

Ajuste diferido líquido dos ingressos
e custos das obras do Peru - POC  (193)  (183) - -

Prejuízo fiscal a compensar  80.752  90.426  (9.674)  4.673
 37.256  47.123  (9.857)  10.381

10 Provisão para Contingências: Para as contingências de natureza trabalhistas, em função da
média histórica dos acordos realizados, a companhia considerou 50% do valor estimados pelos peri-
tos e consultores jurídicos, como saldo para provisão classificados como prováveis no exercício de
2019. A companhia considera existir riscos efetivos classificados como prováveis e, desta forma,
constituiu provisão no valor de R$ 35.202 em 31 de dezembro de 2019 (2018 - R$ 53.043). Também
considerado pela Companhia, em conformidade com  laudos técnicos,  contingências passivas não
reconhecidas nas demonstrações contábeis da empresa, de natureza cível, avaliada pelos assesso-
res jurídicos como sendo de risco possível, o montante de R$ 623.069 em 31 de dezembro de 2019
(2018 - R$ 489.856), sendo que  620.701,  de 2019 e  486.819 de 2018, por se tratar de débitos con-
traídos antes do pedido de recuperação Judicial, portanto de  competência anterior ao pedido, são
débitos de natura concursal que  serão pagos com os ativos dados em garantia pela companhia aos
credores na forma do Plano de Recuperação Judicial, sem comprometimento do fluxo de caixa futuro
da companhia. Desta forma,  nenhuma provisão foi constituída. 11 Partes Relacionadas: Os princi-
pais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, bem como as transações que
influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas a operações com partes
relacionadas decorrem principalmente de transações com acionistas e companhias ligadas do mes-
mo grupo econômico.
Controladora Ativo Passivo Resultado Resultado

2019  2018 2019  2018  2019  2018
Circulante
Em fornecedores,
clientes e outras contas
a pagar e a receber

Conta corrente   (a)  140.130  224.817 - - - -
 140.130  224.817 - - - -

Conta corrente - Ativo:
BWA  2.435
Galpar  128.986
Glog  8.709

 140.130

Consolidado Ativo Passivo Resultado
2019 2018 2019 2018 2019 2018

Circulante
Em fornecedores, clientes e
outras contas a pagar e a receber

Conta corrente     (a)  131.421  203.396 - - - -
 131.421  203.396 - - - -

Conta corrente - Ativo:
BWA  2.435
Galpar 128.986

131.421

a) Refere-se a repasses de compartilhamento de recursos e rateio de custos e despesas comuns,
cujo critério de rateio varia de acordo com natureza do serviço. 12 Patrimônio Líquido -
Controladora: a) Capital social: O Capital social da Companhia é de R$ 860.143.614 subscrito e
integralizado (R$ 860.143.614 subscrito e integralizado em 2019). Está representado por
860.143.614 (860.143.614 em 2018) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, pertencentes
aos seguintes acionistas:

Em quantidade de ações
2019 2018

Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial 860.143.613 860.143.613
MFE Participações Ltda 1 1

860.143.614 860.143.614

a) Reserva legal, Reserva de Lucros e Prejuízos Acumulados: É constituída a razão de 5% do
lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite
de 20% do capital social. Em 2018 a Companhia apresentou um resultado do exercício de R$ 10.372
que foi abatido do Prejuizo Acumulado, restando um saldo de Prejuízo Acumulado de R$ 313.689. Em
2019 a Companhia apresentou um resultado do exercício de R$ 9.023 que foi abatido do Prejuizo
Acumulado, restando um saldo de Prejuízo Acumulado de R$ 304.666. b) Ajustes de avaliação
patrimonial: Inclui os ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado da controlada
Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda., bem como o efeito da variação cambial da subsidi-
ária no exterior Galvão Engenharia S.A. – Sucursal del Peru. c) Dividendos : O Estatuto Social da
Companhia não determina o dividendo mínimo obrigatório, consequentemente a Lei 6.404/76 deter-
mina que deva ser de até 50% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma dessa lei. No exercício
de 2019 a Companhia não está propondo pagamento de Dividendos devido ao prejuízo acumulado.
13 Aspectos Ambientais: A Companhia e suas controladas consideram que suas atividades de
construção estão sujeitas a regulamentações ambientais. A Companhia e suas controladas diminu-
em os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e controles
com investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas, além de acreditarem que
nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, base-

ada nas atuais leis e regulamentos em vigor.
14 Demonstração dos Fluxos de Caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas
de acordo com o CPC 03 (R2) e IAS 7.
15 Recuperação Judicial: Em 25.3.2015, a Companhia e a sua controladora Galvão Participações
S.A., ajuizaram pedido de Recuperação Judicial perante o Juízo da 7ª Vara Empresarial da Capital
do Estado do Rio de Janeiro (processo nº 0093715-69.2015.8.19.0001), cujo processamento foi
deferido por decisão proferida em 27.3.2015. O pedido de recuperação judicial representou um
passo importante no projeto de reestruturação e superação da crise econômico-financeira enfren-
tada pela Companhia e tem por intuito proteger o valor de seus ativos, atender de forma organizada
e racional aos interesses de seus credores e, principalmente, manter a continuidade de suas ativi-
dades. Em decisão proferida em 14.9.2015, o Juízo da 7ª Vara Empresarial da Capital do Estado do
Rio de Janeiro homologou o plano de recuperação judicial conjunto da Companhia (“PRJ”), aprova-
do por seus credores em assembleia geral instalada em primeira convocação e suspensa, a pedido
dos credores, em 19.8.2015, tendo sido retomada e realizada em 28.8.2015. O PRJ vem sendo
cumprido pela Companhia. Dentre as suas obrigações, destacam-se: (i) a efetivação do pagamento
dos credores trabalhistas (Classe I),  totalizando o valor de R$ 22.650.657,04; (ii) a criação da
CEOS Administradora de Bens S.A. (“CEOS”), sociedade por ações de capital fechado que, na for-
ma da Cláusula 3.6 do PRJ, se tornou titular de certos ativos da Companhia, conforme relação pre-
vista na Cláusula 3.5 do PRJ, e devedora dos credores concursais da recuperanda, por meio de
cisão parcial da Companhia, para o fim de (ii.1) garantir a implementação do PRJ, (ii.2) otimizar a
gestão dos ativos e passivos da Companhia, proporcionando ganho de sinergias no tocante à ad-
ministração de bens e à recuperação de créditos da recuperanda e, ainda, (ii.3) segregar os ativos
e passivos objeto da Recuperação Judicial das atividades operacionais correntes da recuperanda;
(iii) a cisão parcial da Companhia, com versão do passivo concursal e ativos para a CEOS, confor-
me mencionado no item “ii” acima; (iii) em continuidade ao cumprimento às disposições contidas no
plano de recuperação judicial da Galvão Engenharia S.A. – em recuperação judicial e Galvão Par-
ticipações S.A. – em recuperação judicial (em conjunto “Recuperandas”), a CEOS, em 01/09/2016
realizou a emissão das Notas Promissórias e em 03/06/2016, concluiu o processo de emissão de
Debêntures, as quais foram subscritas e integralizadas pelos credores financeiros arrolados no
processo de Recuperação Judicial em quitação aos créditos concursais por eles detidos, conforme
previsto na cláusula 9.2 do Plano de Recuperação Judicial”; A administração da Companhia vem
cumprindo o quanto estabelecido no PRJ e tem a expectativa de solicitar oportunamente o pedido
de encerramento do processo de recuperação judicial conforme previstos na Lei nº 11.101, de 9 de
fevereiro de 2005. Impacto na continuidade das operações e capacidade financeira: Em 31 de
dezembro de 2019 o saldo da carteira de contratos da Companhia (Backlog) era de R$ 1,962 bi-
lhões, projetados para os próximos cinco anos.
16 Eventos Subsequentes: Em despacho do dia 03 de março de 2020, o Sr. juiz Fernando Cesar
Ferreira Viana, da 7ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, declarou cumprido o Pla-
no de Recuperação Judicial e decretou o levantamento da recuperação judicial da Galvão Enge-
nharia S.A – em recuperação judicial, nos termos dos artigos 61 e 63 da Lei 11.101/2005.

Percentual de famílias com dívidas
atinge recorde em março

A Pesquisa de Endividamen-
to e Inadimplência do Consumi-
dor (Peic), divulgada na segun-
da-feira (30) pela Confederação
Nacional do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo (CNC), mos-
trou que o total de famílias com
dívidas no Brasil voltou a cres-
cer em março, depois de um re-
cuo em fevereiro (65,1%), atin-
gindo 66,2%, maior taxa da série
histórica iniciada em janeiro de
2010.

O recorde havia sido regis-
trado em dezembro do ano pas-
sado (65,2%). “O resultado ex-
trapolou o percentual de dezem-
bro e registrou o maior nível da
série histórica”, disse à Agência
Brasil a economista da CNC,
responsável pela pesquisa, Izis
Ferreira. Ela avaliou que a pan-
demia de coronavírus vai con-
tribuir para elevar o grau de en-
dividamento das famílias nos
próximos meses e, também, a
inadimplência.

A pesquisa foi feita com 18
mil famílias de todas as capitais
do país, incluindo o Distrito Fe-
deral, no período de 20 de feve-
reiro e 5 de março. O aumento
do endividamento vinha atrela-
do ao avanço do crédito, e isso
podia ser observado pelo au-
mento no estoque do crédito
para pessoas físicas e jurídicas,
aumento nas concessões, redu-
ção do custo do crédito, facilita-
ção nas condições. “Isso fez
com que o nível de endividamen-
to chegasse nessa maior propor-
ção da série histórica”, disse a

economista.
Segundo a coordenadora da

pesquisa, as taxas de juros no
cartão de crédito ainda são mui-
to altas, o que representa um
custo elevado para o consumi-
dor. Mas o custo vinha em sen-
tido decrescente nos últimos
meses. “Isso fazia com que as
pessoas retomassem o consumo
por meio do crédito.”

Crédito no cheque especial,
crédito consignado, financia-
mento de imóveis e de carros são
os itens que mais têm crescido
nos últimos meses, apesar de o
cartão de crédito ainda aparecer
como a maior proporção do en-
dividamento. “Mas o endivida-
mento pelo cartão de crédito não
está crescendo tanto quanto nos
outros tipos de dívidas”, afirmou
a economista da CNC. O finan-
ciamento de casa e de veículos
apresentaram as maiores taxas
de expansão nos últimos meses.

Liquidez
De acordo com a economis-

ta, o endividamento maior vinha
sendo apoiado no aumento do
mercado de crédito. O que ocor-
re é que isso faz com que o es-
paço das famílias muito endivi-
dadas para ampliar esse crédito
é menor neste momento.

O esforço do Banco Central
para aumentar a liquidez no mer-
cado e oferecer mais crédito es-
barra em uma proporção já alta
de pessoas endividadas. Por
meio desses dados, a CNC per-
cebeu a necessidade de ajudar

as pessoas que já estão endivi-
dadas, seja ampliando os prazos
de pagamento dessas dívidas,
seja reduzindo ainda mais o cus-
to, trocando uma dívida cara por
outra mais barata.

Isso pode envolver uma
conscientização do sistema ban-
cário/financeiro, para que o ris-
co de inadimplência seja assu-
mido, para que as famílias pos-
sam sair dessa armadilha do en-
dividamento alto com inadim-
plência também alta”, disse a
economista.

Inadimplência
A pesquisa da CNC mostra

que a inadimplência também
aumentou nos dois níveis. O
percentual de famílias com dí-
vidas ou contas em atraso su-
biu de 24,1%, em fevereiro,
para 25,3% em março. Já o to-
tal de famílias que declararam
não ter condições de pagar
suas contas ou dívidas em
atraso nos próximos meses e
que permaneceriam inadim-
plentes, passou de 9,7%, em
fevereiro, para 10,2%, em mar-
ço. Os dois indicadores estão
crescendo proporcionalmente
ao número de famílias pesqui-
sadas na mostra.

Izis avaliou que, com o au-
mento do endividamento, é na-
tural que a inadimplência tam-
bém aumente. Ela destacou,
contudo, que no cenário crítico
que o país atravessa, com a pan-
demia de coronavírus, a inadim-
plência provavelmente vai come-

çar a crescer mais nos próximos
meses, menos em função do
crescimento do endividamento
e mais em função das dificulda-
des que essas pessoas vão en-
contrar para pagar suas contas
e dívidas em dia.

“A renda vai estar muito res-
trita e as expectativas de confi-
ança para o futuro dos consu-
midores já está sendo abalada.
As famílias vão restringir ao má-
ximo o consumo que não for es-
sencial”.

A restrição na renda também
pode fazer com que as decisões
de tomada de crédito de longo
prazo sejam adiadas, por um te-
mor em relação a emprego e ren-
da no futuro.

“O que vai fazer com que a
inadimplência siga se acirrando
é justamente a dificuldade que
as famílias vão encontrar, prin-
cipalmente aquelas com renda
menor, para pagar suas dívidas
e contas em dia, nesse contexto
de insegurança em relação à ren-
da e ao emprego”.

Pandemia
A pandemia do novo coro-

navírus levou a CNC a prever o
acirramento da inadimplência no
país. “A crise do coronavírus é
que está sendo imperativa para
que as pessoas encontrem mai-
or dificuldade hoje em dia.”

A pesquisa evidencia ainda
que a capacidade de pagamento
pode ser medida pela parcela da
renda comprometida com dívi-
das. Essa parcela chegou a 30%

em março. Isso acaba dificultan-
do o consumo. O índice signifi-
ca que um terço da renda das
famílias já está comprometida
com dívidas. Para contrair novas
dívidas e ampliar o consumo no
momento, a pessoa esbarra na
questão da capacidade de paga-
mento.

Outro detalhe da pesquisa é
que aumentou a proporção de
famílias que estão com mais de
50% da renda comprometidos
com dívidas. Significa que o
consumo dessas pessoas está
restrito.

A proporção de famílias com
contas em atraso teve em março
o maior nível dos últimos 12 me-
ses, da ordem de 25,3%, depois
de registrar 24,1%, em fevereiro,
e 23,8%, em janeiro.

Do mesmo modo, o percen-
tual das famílias que dizem não
ter condições de pagar dívidas
ou contas em atraso e vão con-
tinuar inadimplentes também
subiu de 9,6%, em janeiro, para
9,7%, em fevereiro, e para
10,2%, em março. A proporção
das famílias que se declararam
muito endividadas aumentou de
15% em fevereiro para 15,5% em
março, além de ter sido regis-
trada a alta de 2,5% na compa-
ração anual.

Tendência ascendente
“Apesar de falar, nos últimos

meses, que a trajetória da
inadimplência não vinha se mos-
trando explosiva, agora já pode-
mos dizer que há uma tendência

ascendente da inadimplência, em
função dessa crise que está res-
tringindo o consumo e vai res-
tringir a renda mais para  fren-
te”, apontou Izis Ferreira.

O cartão de crédito continua
sendo a dívida mais frequente,
tanto para famílias de renda in-
ferior a dez salários-mínimos,
como para aquelas que ganham
acima disso. Em março, esse tipo
de dívida registrou 78,4%, se-
guido por carnês (16,2%) e por
financiamento de veículos
(10,3%).

A economista da CNC afir-
mou que, embora ainda seja o
principal tipo de dívida das fa-
mílias, o cartão de crédito está
perdendo espaço para outros ti-
pos, como dívidas em carnês, em
cheque especial, em crédito con-
signado, por exemplo.

Izis Ferreira disse que a ve-
locidade de crescimento desses
outros tipos de dívida está mai-
or do que a do cartão de crédito,
porque as pessoas vinham tro-
cando uma dívida mais cara por
dívidas mais baratas.

A mudança das regras para
dívidas em cartão de crédito, pro-
movida recentemente pelo Ban-
co Central, favoreceu também
essa troca de dívida. Apesar dis-
so, o cartão de crédito segue re-
presentando o principal tipo de
endividamento das famílias, com
78,4% em março, mas as taxas
de crescimento dos outros tipos
de dívida têm se mostrado maio-
res, indicou a economista da
CNC. (Agencia Brasil)

Governo envia 14,2 milhões de
máscaras cirúrgicas a estados

O Ministério da Saúde divul-
gou  na segunda-feira (30) balan-
ço dos equipamentos de prote-
ção individual (EPIs) destinados
aos profissionais de saúde envi-
ados aos estados. No total, fo-
ram direcionadas 14,2 milhões de
máscaras cirúrgicas, recurso fun-
damental para evitar o contágio
de profissionais por pacientes
infectados.

Além disso, o Executivo Fe-
deral encaminhou 24 milhões de
luvas para procedimento não ci-
rúrgico, 742 mil aventais, 290 mil
toucas hospitalares, 168 mil fras-
cos de álcool etílico 100 mil sapa-
tilhas e 60 mil óculos de prote-
ção.

São Paulo, epicentro da pan-
demia no país, recebeu o maior
estoque de suprimentos. Ao es-
tado foram enviadas 3,1 milhão
de máscara cirúrgicas, 3,5 mi-
lhões de luva para procedimen-
tos não cirúrgicos, 164 mil aven-
tais e 63,4 mil toucas hospitala-
res.

Estados com grande popula-
ção e alto número de casos, como
Rio de Janeiro, Minas Gerais,

Ceará, Rio Grande do Sul e Bahia,
também receberam parte impor-
tante do estoque de EPIs enca-
minhado até agora.

O ministério também afirmou
que está adquirindo mais 200 mi-
lhões de máscaras cirúrgicas, 120
milhões de toucas, 80 milhões de
aventais impermeáveis, 40 mi-
lhões de aventais, 40 milhões de
máscaras N95, 2 milhões de fras-
cos de álcool, 1 milhão de óculos
de proteção e 1 milhão de sapati-
lhas.

A proteção de profissionais
de saúde tem sido uma preocu-
pação manifestada pelas entida-
des representativas dessas ca-
tegorias. A Organização Mun-
dial de Saúde expressou em en-
trevista coletiva na semana pas-
sada receio de um desabasteci-
mento desses equipamentos e do
consequente risco que essa si-
tuação pode gerar aos trabalha-
dores da área.

A Associação Médica Brasi-
leira abriu um canal para receber
denúncias de profissionais sobre
a falta de EPIs. Até o dia 27 de
março, haviam sido registradas

2.375 denúncias. Os estados
com mais reclamações são São
Paulo (793), Rio de Janeiro
(256), Minas Gerais (244) e Rio
Grande do Sul (213). A entidade
disponibiliza uma plataforma
que lista os equipamentos em
falta por cidade e unidade de
saúde.

O Conselho Federal de Me-
dicina cobrou dos governos que
ofereçam os equipamentos ne-
cessários em nota publicada na
semana passada. “Exige-se, ain-
da, que governadores e autori-
dades sanitárias garantam aos
médicos e outros profissionais
de saúde a segurança necessária
para que possam desempenhar
seu trabalho, como  a oferta dos
indispensáveis equipamentos de
proteção individual (EPIs), leitos
hospitalares de retaguarda, uni-
dades de terapia intensiva e ven-
tiladores em número suficiente
para atender à demanda”, pon-
tua a entidade no comunicado. A
entidade abriu na segunda-feira
uma plataforma para denúncias
de más condições de trabalho.
(Agencia Brasil)

Dólar volta a encostar em
R$ 5,20 com extensão de

isolamento nos EUA
Em meio à extensão do iso-

lamento social nos Estados
Unidos até o fim de abril, o dó-
lar voltou a aproximar-se de R$
5,20. O dólar comercial encer-
rou a segunda-feira (30), vendi-
do a R$ 5,182, com alta de R$
0,076 (+1,48%). Esse é o segun-
do maior valor nominal da moe-
da norte-americana, só perden-
do para o recorde de 18 de mar-
ço, quando havia fechado em
R$ 5,198.

A divisa operou em alta du-
rante toda a sessão. No fim da
manhã, o Banco Central (BC)
vendeu US$ 625 milhões das re-
servas internacionais, mas a co-
tação não recuou. O dólar acu-
mula alta de 29,14% em 2020.

No plano internacional, o
mercado refletiu a prorrogação
das medidas de restrições sani-
tárias nos Estados Unidos até
o fim de abril. A indicação de
que a maior economia do pla-
neta continuará parada por mais

tempo que o previsto aumenta
a busca por dólares em todo o
mundo, pressionando para cima
a cotação.

No Brasil, o boletim Focus,
pesquisa semanal do Banco
Central com analistas de mer-
cado, apontou que as institui-
ções financeiras passaram a
projetar queda para o Produto
Interno Bruto (PIB, soma dos
bens e serviços produzidos em
2020). A estimativa passou de
crescimento de 1,48% na sema-
na passada para queda de 0,48%
nesta semana.

Apesar da alta do dólar, o
mercado de ações teve um dia
de recuperação. O índice Iboves-
pa, da B3, a bolsa de valores bra-
sileira, fechou esta segunda aos
74.639 pontos, com alta de
1,65%. A bolsa brasileira seguiu
o mercado de ações norte-ame-
ricano. Mesmo com a extensão
da quarentena nos Estados Uni-
dos, o índice Dow Jones, da Bol-

sa de Nova York, encerrou o dia
com alta de 3,19%.

Petróleo
A intensificação da guerra

de preços do petróleo entre
Arábia Saudita e Rússia tam-
bém contribuiu para abalar o
mercado. Os dois países estão
aumentando a produção de pe-
tróleo, o que provoca uma que-
da mundial nos preços.

A decisão derrubou o preço
do barril do tipo Brent para US$
22,70, no menor nível desde
2002. As ações da Petrobras, as
mais negociadas na bolsa, no
entanto, subiram, impulsiona-
das pelo clima de recuperação
nas bolsas em todo o mundo.
Os papéis ordinários (com di-
reito a voto em assembleia de
acionistas) subiram 3,15% nes-
ta segunda. Os papéis preferen-
ciais (com preferência na distri-
buição de dividendos) valoriza-
ram-se 0,6%. (Agencia Brasil)


